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Nestes quase quarenta anos de democracia, Portugal eliminou da legislação a 
discriminação em razão do sexo, assumiu o compromisso internacional com a agenda 
da igualdade e com as políticas de acção positiva e de “mainstreaming de género”, e 
criou dois mecanismos oficiais permanentes para a igualdade de mulheres e homens. 
Temos o que tem sido considerado como uma boa legislação que parece demonstrar a 
vontade e acção do Estado português na promoção da igualdade entre os sexos. 
Porém, a constatação de inefectividades múltiplas na implementação das políticas foi 
uma das inquietações na origem deste trabalho, que cruza os campos da sociologia do 
Estado e da ciência política, da sociologia dos movimentos sociais e das relações sociais 
de sexo. O Estado Português tem vindo a assumir políticas de promoção da igualdade 
de mulheres e homens desde 1970, concretamente com a criação do principal 
mecanismo oficial para a igualdade (CCF/CIDM), actualmente a Comissão para a 
Cidadania e Igualdade de Género (CIG). Esta Comissão corporiza, no nosso país, o 
que tem sido considerado como uma forma de feminismo institucional, fenómeno 
estudado internacionalmente pela abordagem do feminismo de Estado. Por isso, sobre 
ela incidiu a pesquisa aqui apresentada.  
Como quadro de referência conceptual usei a abordagem do feminismo de 
Estado que traduz a ideia de que a determinada altura o Estado, anteriormente visto 
pela maioria dos movimentos feministas como um opositor e rival patriarcal, terá 
passado a ser ele mesmo um aliado das causas das mulheres, incluindo-as nas suas 
agendas políticas. Considera-se que os mecanismos oficiais para a igualdade têm sido 
aliados dos movimentos de mulheres na representação descritiva e substantiva das 
mulheres, variando os seus níveis de sucesso em função de factores essencialmente 
ligados ao ambiente sociopolítico e às características dos movimentos de mulheres. 
Adoptei o conceito de feminismo de Estado por ele ser um conceito relacional 





como a Comissão e restantes agentes estatais e políticos na produção de resultados 
políticos, nomeadamente de políticas de igualdade. A produção destas políticas é vista 
como um processo complexo, multidimensional não dependente apenas da acção 
dominante de um tipo de agente (Estado, partidos políticos ou movimentos sociais), 
ainda que em determinados contextos um ou outro possa prevalecer.  
O objectivo central deste estudo dirigiu-se, portanto, ao questionamento do 
papel e da acção da Comissão, como articuladora e agente pivô entre os movimentos 
de mulheres e o Estado na promoção de reivindicações, políticas e legislação para a 
igualdade de mulheres e homens, traduzindo-se esta acção no conceito de feminismo 
de Estado. Neste estudo procuro demonstrar o papel do mecanismo oficial para a 
igualdade em função de factores propostos na literatura, como sejam os de estruturas 
de oportunidades políticas e as estruturas de mobilização. 
A pesquisa empírica foi realizada com base num estudo de caso sobre a 
Comissão, que requereu uma abordagem qualitativa composta, em termos de fontes 
de investigação, pela realização de 53 entrevistas semi-estruturadas e pela análise de 
material de arquivo (actas e documentos diversos) de legislação, publicações e artigos 
de imprensa. 
A análise permitiu identificar quatro tipos de categorias em termos de 
efectividade e resultados (insider, marginal, simbólico, ausente) do feminismo de Estado 
em torno de agendas ou áreas políticas específicas (capítulo 4); e ainda quatro fases na 
evolução do feminismo de Estado – emergente, potenciado, formal e desafiado (capítulo 
5). Foi possível concluir que a Comissão foi ao longo dos anos, em Portugal, uma 
portadora decisiva das reivindicações feministas perante o Estado, com impactos 
diferenciados consoante factores e variáveis relativos essencialmente ao contexto 
sociopolítico de actuação, a características/estratégias dos movimentos de mulheres, 
mas também consoante características suas específicas que a capacitaram (ou não) a 
efectivar a sua missão de participação na produção de legislação e de políticas. Ela foi 
um núcleo feminista no Estado, foi uma aliada dos movimentos de mulheres 
portugueses, numa aliança que evoluiu ao longo dos mais de 30 anos analisados, e ao 
longo dos quais tem alavancado as questões das mulheres e das políticas de igualdade 
sexual em Portugal, ainda que com um sucesso bastante limitado e condicionado, no 






In nearly forty years of democracy, Portugal has eliminated sex discrimination 
from the law, committed itself to the international policies of equality, affirmative 
action and "gender mainstreaming", and created two equality mechanisms. We have 
what has been called a good law, which seems to demonstrate the will and action of 
the Portuguese State in the promotion of gender equality. However, ineffectiveness in 
the implementation of many policies has been a source of concern in this work, which 
crosses the fields of sociology of the state and political science, social movements and 
gender. In it I begin by questioning the role that the Portuguese government has played 
in the promotion of gender equality since 1970, specifically with the creation of the 
main equality mechanism (CSW/CEWR), currently the Commission for Citizenship and 
Gender Equality (CCGE). This Commission represents what has been regarded as a 
form of institutional feminism, a phenomenon studied by the state feminism approach. 
Therefore, it is the main object of this research. 
I’ve used the state feminism approach which advocates the idea that at some 
point the State, previously seen by most of the feminist movement as a patriarchal 
rival, became an ally of the causes of women, including their interests in its political 
agendas. It is considered that the equality mechanisms have been allies of women's 
movements in the descriptive and substantive representation of women, their levels of 
success depending on factors mainly linked to the sociopolitical environment and the 
characteristics of women's movements. 
I’ve adopted the concept of state feminism because it is a relational concept that 
captures the strategic inter-influence between women's movements, mechanisms such 
as the Commission and other State and political actors in the production of policy 
outcomes, including equality policies. The production of these policies is seen as 
complex and multidimensional, and not only dependent on the dominant action of 
major actors (State, political parties or social movements), although in certain contexts 
one or another of them might prevail. 
The central goal of this study is to understand the role and work of the 
Commission as a pivot actor between women's movements and the state in demanding 





state feminism. I demonstrate that the role of this equality mechanism is constrained 
by factors proposed in the literature, such as structures of political opportunities and 
mobilizing structures. 
The empirical research was carried out with a case study of the Commission, 
which required a qualitative approach that used as sources 53 semi-structured 
interviews and analysis of archival material, legislation, publications and press articles. 
In terms of research outputs the analysis identified four categories of 
participation and results of state feminism around agendas or specific policy areas - 
insider, marginal, symbolic, absent (chapter 4); and also four phases in the evolution of 
state feminism - emerging, powered, formal and challenged (chapter 5). I concluded that 
the Commission has been, over the hears, in Portugal, a decisive carrier of feminist 
claims, with different impacts depending on factors related primarily to the 
sociopolitical context, to the characteristics of women’s movements, but also 
depending on some of their own specific characteristics. She was a feminist core in the 
state, and an ally of the Portuguese women's movement, an alliance that has evolved 
over the more than 30 years, during which it has leveraged women's issues and gender 
equality policies albeit with limited success, what I have appointed as a gap between the 
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O que eu sinto no nosso país, e é isso que me preocupa,  
é que em Portugal nunca houve grandes heresias, cor muito local em tudo. 
Não sei se é o nosso isolamento que faz que as coisas aconteçam sem 
penetrar realmente. (…) a facilidade de osmose da sociedade portuguesa a 
um fenómeno de mutação é mesmo muito grande. 
(…) não sei até que ponto certas transformações que se estão a operar ao 
nível da situação das mulheres (…) até que ponto estas transformações 
vão de par com uma verdadeira libertação das mulheres ou se… não 
estarão a fazer as mesmas coisas só uma oitava acima. (…)  
(Maria de Lourdes Pintasilgo, 1975) 
 
Nestes quase quarenta anos de democracia, Portugal apagou da legislação a 
discriminação em razão do sexo, assumiu o compromisso internacional com a agenda 
da igualdade e com as políticas de acção positiva e de “mainstreaming de género”, e 
criou dois mecanismos oficiais permanentes para a igualdade de mulheres e homens. 
Temos o que tem sido considerado como uma boa legislação que, não obstante 
contrastada com as inefectividades da sua implementação parece demonstrar a 
vontade e acção do Estado português na promoção da igualdade entre os sexos. Com 
a afirmação transcrita acima, Maria de Lourdes Pintasilgo lançava um questionamento 
sobre a efectividade do formalismo democrático/jurídico na luta pela igualdade entre 
os sexos e na eliminação das desigualdades que impendem sobre as mulheres 
portuguesas. Dizia-o em 1975, em pleno “processo revolucionário em curso”, mas a 
mesma inquietação subsiste ainda hoje – em que medida e em que grau a democracia 
penetrou realmente? Quais os efeitos da democratização na promoção da igualdade de 
mulheres e homens no nosso país?  
O Estado português foi precoce e mesmo progressista, quando comparado com 
os seus congéneres da Europa do Sul (Guadagnini, 1995; Valiente 1995), na criação de 
um espaço institucional e simbólico para as questões das mulheres, em inícios da 
década de 1970. A título de exemplo, Espanha e Itália só criaram mecanismos 
congéneres em 1983. Marila Guadagnini (1995) assinala a influência da pressão 
internacional, nomeadamente da então Comissão Económica Europeia e da ONU, na 
criação destes mecanismos, face ao carácter marginal dos movimentos feministas, em 




1970 e meados dos anos 1980 foram de intensa renovação legislativa, alguma da qual 
não se limitou apenas a eliminar a discriminação explícita na legislação do Estado Novo, 
integrando também visões e propostas progressistas em algumas das matérias 
legisladas. Se a produção de um quadro legal e institucional democrático e 
antidiscriminatório se materializou após 1976, através da nova Constituição, as suas 
origens encontram-se antes dessa data, em 1970, ainda no período marcelista, naquilo 
que podem ser consideradas as manifestações, incipientes embora, do “feminismo 
institucional”. 
Podemos considerar que um passado de normatividade discriminatória e a ânsia 
de modernização e internacionalização aceleraram as mudanças que começaram logo 
em inícios da década de 1970. A inscrição da discriminação na própria lei acentuava, 
nos finais da ditadura e no pós-revolução, a sua intolerabilidade política e social e 
aditava legitimidade a um trabalho de alteração da legislação e de reconversão 
institucional em favor de uma maior equidade entre os sexos. A constatação da 
opressão das mulheres na legislação proporcionou um espaço de oportunidades para a 
introdução das questões da discriminação em razão do sexo, num quadro de 
modernização e de reconquista do respeito internacional. Porém, a comparação com 
outros países saídos também de regimes ditatoriais, como é o caso de Espanha, far-
nos-á suspeitar de outros factores por detrás desta precocidade. Esta e outras 
inquietações foram modelando a minha curiosidade sobre a acção e o papel do Estado 
português na promoção de políticas de igualdade nestes quase quarenta anos de 
democracia. 
Inquietação e objecto de pesquisa 
Na sequência de uma trajectória intelectual marcada pelo interesse e trabalho 
nas questões das relações sociais de sexo, e depois de um enfoque mais microanalítico 
no fenómeno, nomeadamente, da (re)constituição identitária das mulheres em 
processos sociais sexualizados como o de “maternalização” (Monteiro, 2005), senti 
necessidade de encontrar perspectivas mais amplas sobre as desigualdades sociais 
entre mulheres e homens. Para esse despertar contou especialmente a participação no 
estudo de avaliação do II Plano Nacional para a Igualdade (Ferreira et al., 2007a) que 
acabou por intensificar e canalizar o meu interesse para as políticas de igualdade, seus 
desempenhos, instrumentos e agentes, entre os quais sobressaem o Estado e os 




domínio sempre se constituíram em pano de fundo para a leitura sociológica dos 
processos de (re)produção das desigualdades sexuais que tenho realizado, 
nomeadamente nos domínios do trabalho, do emprego e da família, porque modelam e 
condicionam as experiências de mulheres e homens na sociedade. Como analisar a 
participação destas e destes no mercado de trabalho sem ter em conta as políticas de 
emprego e de conciliação da vida pessoal, profissional e familiar, por exemplo? Como 
compreender as concepções e as práticas associadas à “maternidade” e à 
“paternidade” sem transportar para a análise as políticas no domínio dos cuidados às 
crianças ou os direitos laborais conferidos pela condição de “mãe” ou de “pai”?  
Para quem como eu se tem interessado pela problemática das relações sociais de 
sexo, o contraste, que comecei por referir, entre o formalismo político e jurídico e a 
realidade é um traço destacado e mais do que inquietante da sociedade portuguesa em 
matéria de igualdade entre os sexos (Ferreira, 2000b; Ferreira, 2005; Santos, 1993). O 
contraste não se circunscreve aos resultados, traduzidos nas práticas e representações 
dos sujeitos e nos dados estatísticos que visibilizam a persistência das desigualdades, 
ressaltando sobejamente na mera comparação entre a produção e a implementação 
das políticas públicas no que toca a esta problemática social. A disjunção entre o 
formalismo jurídico e a sua operacionalização prática é uma marca do fracasso da 
utopia jurídica do Estado neoliberal (Santos, 2005), e esta ineficácia é o ponto de 
tensão entre Estado e movimentos sociais que se prolonga, desde os anos 1970 até 
hoje, no nosso país. Consubstanciando a crise da utopia jurídica (Santos, 2005), ela tem 
catalisado as reflexões e análises sobre a relação entre Estado e movimentos sociais, 
sobre os processos de produção e implementação de políticas públicas, e sobre as 
questões do acesso aos direitos, por exemplo.  
As perplexidades acentuam-se quando se observam de forma mais directa as 
políticas de igualdade e a dinâmica de actores que no contexto português as produzem 
e implementam. Na avaliação do II PNI foi-me possível constatar as disparidades entre 
os compromissos políticos assumidos, as medidas políticas traçadas (muitas delas 
inconsistentes), as acções desenvolvidas e as articulações entre os seus actores. Como 
compreender o papel de um Estado formalmente empenhado, até pela força dos seus 
compromissos internacionais, mas pouco capaz no combate pela igualdade de 
mulheres e homens? Quais os paradoxos e inconsistências da sua motivação, tendo em 




institucional com este domínio de intervenção? De que forma essas (in)consistências se 
têm espelhado nas relações desenvolvidas com as representantes das mulheres 
portuguesas?  
Estas inquietações genéricas deram origem a este trabalho que cruza os campos 
da sociologia do Estado e da ciência política, da sociologia dos movimentos sociais e 
das relações sociais de sexo. Nele interrogo o papel que o Estado Português tem 
vindo a desenvolver na promoção da igualdade de mulheres e homens desde 1970, ano 
em que foi criado o Grupo de Trabalho para a Definição de uma Política Nacional 
Global acerca da Mulher. Este Grupo, criado no seio do Ministério das Corporações e 
Previdência Social e presidido por Maria de Lourdes Pintasilgo, durante uma ditadura 
profundamente antifeminista, sobreviveu à Revolução de 1974, ainda que já sob outra 
designação1. Em 1975, a sua presidente e ao tempo Ministra dos Assuntos Sociais 
colocou-o em instalação, pelo Decreto-Lei 45/75, dando-lhe o nome de Comissão da 
Condição Feminina (CCF). Finalmente em 1977, o primeiro Governo Constitucional 
pós-revolução, um governo socialista, institucionalizou-a através do Decreto-Lei 
485/77, dando assim corpo ao primeiro mecanismo oficial para a igualdade. Em 1991, 
passou a chamar-se Comissão para a Igualdade e para os Direitos da Mulher (CIDM), 
e, desde 2007, Comissão para a Cidadania e Igualdade de Género (CIG) (Decreto-Lei 
164/2007, de 3 de Maio). Devido à diversidade de designações e por motivos práticos, 
refiro-me a este organismo usando apenas a designação de Comissão. Elegi como 
marco delimitador da análise realizada, precisamente, o mais recente momento de 
transformação dado que ele marca o alargamento da Comissão a outras questões. Ou 
seja, à semelhança do que se passa em alguns países, a Comissão deixou de estar 
circunscrita às questões da igualdade de mulheres e homens e passou a incluir também 
outros eixos de desigualdade, tendo começado o seu Conselho Consultivo a integrar 
outras organizações que não apenas organizações de mulheres, como acontecera até 
2007. 
Apesar das várias mudanças de designação e de reestruturações orgânicas, a 
Comissão tem-se mantido como o principal epicentro das políticas dirigidas à 
igualdade. A significativa história da Comissão justificava a sua centralidade como ponto 
de ancoragem deste estudo em torno das políticas públicas de igualdade.  
                                                            
1 O primeiro Grupo de Trabalho deu lugar, logo em 1971, ao Grupo de Trabalho para a Participação das Mulheres 




- Em primeiro lugar, ela remonta aos anos 1970 e releva de um conjunto de 
dinâmicas e de mudanças que espelham e traduzem não só o contexto político 
português desde o início dos anos 1970, mas também a própria evolução nas 
perspectivas (substantivas e políticas) acerca das questões da igualdade entre homens e 
mulheres que tem marcado o panorama internacional (Rees, 1998), com ecos 
evidentes na multiplicidade de protagonistas nacionais.  
- Em segundo lugar, e não obstante as alterações que foi registando na sua 
designação, a Comissão é o mecanismo cuja institucionalização e acção na democracia 
portuguesa tem apresentado maior continuidade e estabilidade e, por isso, é a 
instituição que melhor representa, em Portugal, uma forma de feminismo institucional.  
- Em terceiro lugar, também a sua criação e continuidade é o primeiro e mais 
visível sinal de uma “vontade” da parte do Estado português em agir pela igualdade de 
mulheres e homens.  
- Por último, a sua história é mais do que uma história institucional, nela se 
cruzando biografias de técnicas, políticas, militantes e investigadoras. Penso que não é 
exagero considerar que a Comissão tem sido uma referência incontornável para quem, 
de forma militante e/ou académica (conceda-se a esta distinção um carácter 
meramente analítico) se tem debruçado sobre as relações sociais de sexo em Portugal. 
A título de exemplo, na ausência de estudos sobre as mulheres numa universidade 
conservadora e hostil à questão, a Comissão promoveu e publicou inúmeros estudos 
sobre a situação feminina, criou o primeiro centro de documentação de “Estudos 
sobre as mulheres”, propôs alterações legislativas, promoveu conferências e 
encontros, promoveu encontros entre as diversas organizações de mulheres e a 
criação de redes de partilha e de interconhecimento.  
Num olhar diacrónico regressivo que partiu da observação da Comissão na 
implementação de políticas de mainstreaming de género, as minhas interrogações sobre 
o seu papel e a sua acção trouxeram à colação a evolução das concepções políticas de 
igualdade entre os sexos traçada por autoras como Teresa Rees (1998), que distingue 
entre políticas de igualdade de oportunidades ou antidiscriminatórias, políticas de 
acção positiva e mainstreaming de género. A questão de saber se esta evolução 
influenciou ou não os actores que, no contexto português, têm contribuído para a 




na trajectória da Comissão que esta evolução conceptual poderia ser melhor 
observada. 
Interroguei-me, desde logo, sobre a relação entre a sua criação e o quadro 
antidiscriminatório ou de igualdade de oportunidades internacionalmente dominante 
em finais dos anos 1960 e nos anos 1970. O princípio do direito legal à igualdade de 
tratamento entre mulheres e homens foi o mote desta abordagem, baseada na 
necessidade de assegurar que todas as pessoas fossem iguais perante a lei, e que 
portanto a legislação não contivesse princípios discriminatórios em função do sexo, 
garantindo, assim, igualdade de acesso por parte das mulheres a direitos que antes lhes 
eram negados (Rees, 1998). Neste quadro de intervenção política mínima, a interdição 
do voto e as desigualdades de remuneração eram algumas das discriminações legais a 
serem erradicadas por novos enquadramentos jurídicos antidiscriminatórios (Ferreira, 
2000a). A acção voltava-se essencialmente para o assegurar da igualdade formal, pela 
eliminação de legislação discriminatória, com base na crença liberal de que eliminando 
os obstáculos jurídicos, as mulheres teriam as mesmas possibilidades que os homens 
de usarem os seus direitos na vida económica e social. Investigar as causas e os efeitos 
dessas reformas tornou-se de imediato num enorme desafio para mim. Interrogava-me 
sobre o sentido que poderia ser dado à institucionalização de um mecanismo oficial 
quer num contexto político de democratização, quer ainda no pré-revolução de 1974. 
Procurei então explorar os factores para a sua constituição no e pelo Estado 
português, ainda mergulhado num regime ditatorial, antifeminista, e o papel que 
agências intergovernamentais como a ONU tiveram nesta criação. Indaguei também, 
de forma exploratória, sobre o papel de actores internos, especialmente mulheres 
protagonistas destas primeiras dinâmicas – como Maria de Lourdes Pintasilgo –, dadas 
as fragilidades e impossibilidades dos movimentos de mulheres portugueses na altura 
(Amâncio, 1998; Ferreira, 2000b; Tavares, 2000 e 2008). Ao contrário do que 
sucedera noutros países a criação de um mecanismo estatal em Portugal parecia não 
ter resultado do apelo ou pressão internos de movimentos de mulheres, que eram 
proibidos pela ditadura. Determinara esta dissociação inicial um traço na relação futura 
entre a Comissão e os movimentos de mulheres? Que papel tivera o Estado português 
na configuração de uma relação entre a Comissão e os movimentos de mulheres? 
Relação que segundo Célia Valiente (1997) foi de cooperação ao contrário do que, no 




pouco e pouco emergia era o de atipicidade de Portugal relativamente a outros países 
da Europa do Sul. 
Portugal parecia precoce na adopção das recomendações e pressões 
internacionais logo na década de 1970. As Nações Unidas promoviam a Década das 
Mulheres (1975-1985), e suas várias Conferências. Também a então CEE emitia 
directivas obrigando os seus Estados-membros a criarem um quadro legal promotor 
de igualdade de oportunidades2. Ainda que só em 1977 pedisse adesão àquela 
comunidade europeia, o país parecia assim ter acompanhado de forma “adequada” a 
dinâmica internacional em matéria de igualdade, o que viria a culminar naquela fase, 
por exemplo, na ratificação da Convenção para a Eliminação de todas as Formas de 
Discriminação contra as Mulheres (CEDAW), logo em 1980.  
Encontrei o enquadramento conceptual para estas perplexidades, primeiro 
empíricas, depois ampliadas pelo aprofundamento temático e teórico, no contributo da 
abordagem do feminismo de Estado, especialmente desenvolvido pela Rede de 
Investigação sobre Género, Política e Estado (doravante RGNS), criada por Amy 
Mazur, e que tem vindo a promover, desde os anos 1990, estudos comparativos acerca 
da efectividade dos mecanismos estatais de igualdade e seus impactos na melhoria das 
políticas de igualdade de mulheres e homens. O termo “feminismo de Estado” foi 
criado em 1987, por Helga Hernes, para descrever a forma como os direitos das 
mulheres eram promovidos a partir de cima, sob a forma de políticas sociais e de 
igualdade, conduzidas pelos Estados escandinavos, ditos “amigos das mulheres”. A sua 
utilização foi sendo ampliada para se referir a outras versões do fenómeno, 
nomeadamente ao feminismo institucionalizado em agências públicas para a defesa dos 
interesses e promoção do estatuto e condição social das mulheres.  
A abordagem do feminismo de Estado traduz no fundo a ideia de que a 
determinada altura o Estado, anteriormente visto pela maioria dos movimentos 
feministas como um opositor e rival patriarcal, terá passado a ser ele mesmo um aliado 
das causas das mulheres, incluindo a defesa dos interesses destas nas suas agendas 
políticas. Esta ideia tem subjacente a constatação de uma transformação em ambos os 
actores, ou seja uma transformação no próprio Estado, e uma transformação nos 
movimentos de mulheres e feministas, com consequências nas relações entre ambos 
                                                            
2 A Directiva de 10 de Fevereiro de 1975, sobre Igualdade de Remunerações; a de 9 de Fevereiro de 1976, sobre 
Igualdade de Tratamento no Acesso ao Trabalho; e a de 19 de Dezembro de 1978, sobre Igualdade de trabalho 




(Banaszak et al., 2003; Rai, 2003; Sauer, 2003). Como refere Judith Squires, apesar de 
persistirem um pouco por toda a parte desigualdades entre mulheres e homens, a 
“igualdade de género” é hoje um compromisso crescentemente assumido na esfera 
política, numa história que tem já décadas de evolução, ainda que não seja uma história 
de sucesso (Squires, 2007). Ao longo destes mais de trinta anos, as instituições 
políticas têm sido responsivas, ainda que porventura de forma retórica, às demandas 
das mulheres para serem incluídas. A participação tem sido conseguida, mas a 
transformação dessas instituições sociais tem sido menos evidente. O facto é que um 
pouco por toda a parte se difundiram inovações políticas sexualizadas, como as 
políticas de igualdade e os mecanismos oficiais. Tem sido através delas que os Estados 
parecem sinalizar o seu compromisso com a igualdade, com a justiça social e com o 
desenvolvimento.  
A criação e a existência de mecanismos oficiais de igualdade marca de forma 
decisiva o contexto de actuação dos movimentos de mulheres, quer estes se lhes 
oponham ou decidam trabalhar com eles; eles são os pontos de articulação da acção 
do Estado e dos movimentos de mulheres e por isso um importante objecto de 
estudo. Mas o que são afinal os mecanismos oficiais para a igualdade de mulheres e 
homens e qual o contributo do conceito de feminismo de Estado para a sua 
compreensão? Encontramos no domínio internacional pistas para a compreensão da 
primeira parte da questão. Em 1975, a ONU realizou a primeira Conferência Mundial 
de Mulheres, onde se apelou à criação pelos estados-membros de mecanismos 
nacionais para a promoção do estatuto das mulheres. No fim da Década das Nações 
Unidas para as Mulheres (1975-1985), 127 dos Membros da ONU já tinham criado 
estes mecanismos, entre os quais Portugal.  
A criação dos mecanismos oficiais, que na literatura deu origem ao conceito de 
feminismo de Estado, espelhou o que Virgínia Ferreira descreve como a «aceleração e 
intensificação da interferência das instâncias internacionais nas políticas de igualdade» 
(2000a: 19). Foi em grande medida sob a influência da ONU que, em muitos países 
membros daquela organização, foram criados estes mecanismos ou instituições que 
assumiram uma variedade de formas, que vai desde comissões nacionais permanentes, 
comissões regionais, conselhos consultivos, ministérios ou departamentos, gabinetes, 
secretarias, conselheiras e Ombudsman.  Com efeito a ONU, através da Divisão para o 




nos mecanismos oficiais de promoção das políticas de igualdade entre os sexos uma 
forma de fazer avançar e implementar as suas resoluções em matéria de igualdade, 
definindo-os como corpos reconhecidos pelos governos como as instituições 
responsáveis pela promoção do estatuto e situação das mulheres. A IV Conferência de 
Mulheres em Pequim, em 1995, é considerada um ponto de viragem na forma como 
estes mecanismos passam a ser concebidos, acompanhados e avaliados, mas também 
na visibilidade e centralidade que adquirem. Na Plataforma de Acção de Pequim eles 
são indicados como os principais promotores da estratégia de mainstreaming de 
género, defendendo-se o seu reforço e promoção. Foi a partir da Conferência de 
Pequim que o conceito de mainstreaming de género passou a representar um marco de 
mudança revolucionária e um novo “quadro interpretativo político” para os diversos 
actores nacionais e internacionais (Hafner-Burton e Pollack, 2002; Rees, 1998). Como 
refere Rees (1998), o mainstreaming de género é a mais desafiante e transformadora 
dos três tipos de políticas, por apelar à sistemática incorporação das questões da 
igualdade de mulheres e homens em todas as instituições governativas e políticas. 
Como o definiu o Conselho da Europa ele corresponde a uma reorganização do 
processo político de forma a que a perspectiva da igualdade seja integrada em todas as 
políticas, em todas as fases e níveis (Rees, 1998). A aceitação do mainstreaming de 
género foi de tal forma generalizada que a sua aplicação deu origem aos mais diversos 
equívocos, tanto em termos de concepção (demasiado ampla, vaga, ambígua e 
desresponsabilizadora), como ao nível da falta de mecanismos fortes e de instrumentos 
e ferramentas concretas para o operacionalizar (Lombardo e Meier, 2006; Shaw, 2005; 
Verloo, 2001).  
Ao longo da sua evolução os mecanismos oficiais, ainda que marcados por 
algumas fragilidades iniciais, têm sofrido alterações nas suas funções, posicionamento e 
estruturas, ainda que de forma diferenciada nos vários países (Rai, 2003). Têm sido 
assinalados diversos obstáculos à sua actuação (Rai, 2003; Kardam e Acuner, 2003; 
Staudt, 2003). Entre os mais comuns encontram-se a falta de recursos humanos e 
financeiros, a falta de vontade política, a insuficiente compreensão acerca do que é a 
igualdade de género e o mainstreaming de género entre as estruturas de governo, os 
“estereótipos de género” prevalecentes, as atitudes discriminatórias, as prioridades 
governamentais concorrentes, e, em alguns países, mandatos pouco claros e 




informação desagregada por sexo, métodos insuficientes para avaliar progressos e 
pouca ligação à sociedade civil (Jain, 2005; Kardam e Acuner, 2003). Estas constatações 
têm determinado algumas análises pouco optimistas acerca da capacidade efectiva dos 
mecanismos oficiais para a igualdade de mulheres e homens para cumprirem o seu 
mandato. Nuket Kardam e Selma Acuner (2003), por exemplo, partem do pressuposto 
da sua marginalidade e falta de efectividade.  
Não esquecendo a relevância destas limitações, nem todas as análises, porém, 
têm sido tão cépticas relativamente aos mecanismos oficiais para a igualdade, 
destacando o seu contributo para a democracia (Lovenduski, 2005; McBride e Mazur, 
1995; Mazur, 2005; Rai, 2003) e para a boa governação (Squires, 2007; Staudt, 2003). 
Judith Squires (2007), por exemplo, refere que o feminismo de Estado e o feminismo 
transnacional têm sido importantes complementos dos movimentos feministas, já que, 
desde os anos 1970, estes usaram as instituições governamentais e as conferências 
transnacionais para pressionar os governos nacionais, os seus locais e tipos de luta, em 
sucessivas reconversões, que autore/as apontam como declínio e outro/as como 
diversificação de estratégias e de luta (Beckwith, 2007; Squires, 2007).  
O contributo da abordagem do feminismo de Estado é proporcionar um 
conceito relacional que traduz a interinfluência estratégica entre movimentos de 
mulheres e Estado na produção de resultados políticos, nomeadamente de políticas de 
igualdade. Na verdade, Dorothy McBride e Amy Mazur (2008) definem feminismo de 
Estado como as acções dos mecanismos oficiais de igualdade no sentido de incluir as 
exigências dos actores dos movimentos de mulheres no Estado, com vista à produção 
de resultados políticos, quer em termos de processo político, quer em termos de 
impacto social ou ambos. O pressuposto da abordagem é o de que os mecanismos 
oficiais são facilitadores da representação descritiva e substantiva dos interesses das 
mulheres, constituindo-se como aliados dos movimentos na procura de resultados 
políticos. O sucesso destes resultados varia segundo algumas características dos 
próprios mecanismos, mas essencialmente das características do ambiente 
sociopolítico, como a sua abertura, e dos próprios movimentos de mulheres.  
A conceptualização de feminismo de Estado questiona as concepções alicerçadas 
nas dicotomias e clivagens que opunham insanavelmente movimentos de mulheres e 
feminismos ao Estado, seus diversos actores, estruturas e escalas. As concepções 




no sentido de ultrapassar estas abordagens dicotómicas e inconciliáveis. Ilustrando 
estas tensões, os mecanismos oficiais de igualdade, por estarem numa posição de 
charneira entre dois mundos que muitas vezes colidem e que no passado se 
contrapunham, ocupam segundo Shirin Rai a posição esquizofrénica de promover os 
direitos das mulheres “dentro e contra o Estado” (apud Sauer, 2003). Por essa razão, 
Joni Lovenduski diz que o próprio conceito de feminismo de Estado é um oxímoro. 
O esquema de compreensão que proponho acerca do papel do Estado, 
nomeadamente do mecanismo estatal para a igualdade, assenta numa concepção 
dinâmica e relacional de processo político, no qual a própria concepção de papel do 
Estado só adquire sentido na interacção com os actores que o integram, que o 
atravessam e com os quais interage a nível nacional (movimentos sociais, partidos 
políticos,…) e internacional (quer instâncias intergovernamentais, como ONU, OIT, 
UE, quer movimentos sociais transnacionais). A produção de políticas de igualdade é 
vista como um processo complexo, multidimensional não dependente apenas da acção 
dominante de um tipo de agente (Estado ou movimentos sociais), ainda que em 
determinados contextos um ou outro possa prevalecer.  
Por isso o quadro de análise actualmente dominante no estudo dos movimentos 
sociais, mas que tem sido expandido a outras áreas de análise, pareceu-me 
imprescindível para compreender e estudar este processo. Uma série de constatações 
levavam-me a suspeitar da existência de factores estruturais fortes, mas por outro lado 
também da importância crucial de actores que vêm sendo estrategicamente decisivos 
na evolução de tais políticas e dinâmicas no país. Na sequência do que tem sido 
apresentado, posso sintetizar como interrogação fundamental deste estudo o 
questionamento do papel e da acção da Comissão portuguesa, como articuladora e 
agente pivô entre os movimentos de mulheres e o Estado na promoção de 
reivindicações, políticas e legislação promotora da igualdade de mulheres e homens, 
traduzindo-se esta acção no conceito de feminismo de Estado. Procuro, portanto, 
perceber o papel do mecanismo oficial para a igualdade em função de factores 
propostos na literatura, como sejam os de estruturas de oportunidades políticas e as 
estruturas de mobilização, numa concepção em que os resultados políticos são 
produtos de (inter)acções de agentes num contexto ou local específicos. As 
abordagens do feminismo de Estado e das teorias do processo político advogam que é 




do contexto ou sistema sociopolítico concretos, já que eles fazem variar as estruturas 
de oportunidades. Por isso convém aqui, ainda que num breve olhar, relembrar o 
estatocentrismo, o juridismo e o dualismo como características do sistema político-
institucional e da sociedade portuguesa. Estes traços, que mais à frente exporei em 
maior detalhe como elementos da contextualização sociopolítica do estudo, têm 
constrangido as oportunidades das representantes das mulheres portuguesas na 
promoção de políticas de igualdade, nestes anos de democracia, e concorrem também 
para as disjunções com que abri esta introdução e cuja compreensão desencadeou o 
esforço de pesquisa cujos resultados aqui apresento.  
Estrutura do estudo 
Este trabalho apresenta-se em duas partes e cinco capítulos, complementados 
por seis anexos. No capítulo 1 sobre Feminismo e Estado exploro e apresento as 
diversas visões e concepções que se têm produzido do ponto de vista feminista acerca 
do Estado. Faço-o começando pela atitude dos feminismos dos anos 1970, de 
suspeição e mesmo rejeição do Estado, visto como patriarcal e opositor até à sua 
“reavaliação” numa óptica mais amigável, nos anos 1980, em resultado de um 
crescendo de interesse pelo seu estudo, da parte das teóricas feministas (Mottier, 
2004: 278). Os objectivos do capítulo são dois: compreender o crescendo de 
complexidade nas análises feministas sobre o Estado, afirmando a sua diversidade, e 
com isso enriquecendo o leque de objectos de estudo e abordagens possíveis; e 
perceber, nas concepções apresentadas, o tipo de estratégia feminista subjacente em 
relação ao Estado, se pró-estado ou anti-estado (Siim, 1990), se optimista ou 
pessimista, se de rejeição ou de aliança. Concluída esta elencagem, ancora-se este 
trabalho, que pretende abordar uma forma de relação entre Estado e movimentos 
sociais, mediada pelos mecanismos oficiais de igualdade, numa concepção que supera a 
divisão analiticamente construída entre ambas as partes, colocando o enfoque no 
modo, contextos e consequências dessa mesma divisão. Ou seja, numa análise das 
dinâmicas co-produtoras entre Estado e movimentos sociais, que legitima o Estado 
enquanto universo de estudo, evitando as críticas geralmente dirigidas às abordagens 
mais estruturalistas.  
Ao longo do segundo capítulo sobre os Movimentos de Mulheres é explorada 
uma teoria acerca da mobilização política, e uma abordagem ao estudo dos 




fazendo com que os objectivos, as tácticas, as estruturas e as causas de sucesso ou de 
insucesso variem de sociedade para sociedade, e que globalmente se designa como 
teoria do processo político (Gohn, 2007; McAdam, 1998). Esta corrente, associada aos 
nomes de Charles Tilly, Sidney Tarrow, Doug McAdam, Herbert Kitschelt, David 
Snow, Hanspeter Kriesi, entre outros (Gohn, 2007; McAdam, 1998; Snow et al., 2004), 
parte do conceito de estruturas de oportunidades políticas, e apresenta um conjunto 
de possibilidades heurísticas com novos conceitos e novas linhas de análise, como os 
de estruturas de mobilização e de quadros interpretativos, que aumentam a nossa 
compreensão do processo de produção de resultados políticos na articulação entre 
movimentos e instituições.  
Na órbita desta abordagem desenvolvem-se argumentos acerca da importância 
de elementos do contexto, como as mudanças nos alinhamentos políticos, os partidos 
no poder, as alianças e estratégias prevalecentes, e discute-se, entre outras, a questão 
dos efeitos da institucionalização política e organizacional dos movimentos sociais 
decorrente das suas relações com o Estado. Discute-se também no último ponto do 
capítulo o debate em torno da definição do que são os movimentos de mulheres e o 
que os distingue dos movimentos feministas (Beckwith, 2000; Franceschet, 2003; 
McBride e Mazur, 2008). 
O terceiro capítulo é o capítulo que apresenta os principais elementos da 
pesquisa propriamente dita, desde as inquietações, passando pela teia conceptual 
definida para capturar a evidência empírica, as hipóteses esboçadas, aos elementos 
metodológicos e trabalhos realizados no sentido de operacionalizar a investigação, 
como seja as análises documentais e as entrevistas semi-estruturadas a actores 
relevantes. 
Os quarto e quinto capítulos são capítulos de análise e reflexão da informação 
recolhida e sistematizada. O quarto capítulo concentra-se sobre o papel da Comissão 
na definição de políticas de igualdade. Organiza-se em quatro pontos fundamentais 
correspondentes aos quatro tipos de participação que defini, ou seja, insider, marginal, 
simbólica e ausente. Nele escrutino vários domínios de políticas de igualdade, sua 
genealogia, agentes, momentos críticos e resultados, destacando o papel da Comissão 
em articulação com os movimentos e associações de mulheres. Procuro também 
conhecer os factores que em cada uma delas determinaram os resultados. No quinto e 




Portugal ao longo dos quase quarenta anos que analiso. Nele apresento os principais 
aspectos da relação entre a Comissão, os restantes agentes estatais e políticos e os 
movimentos de mulheres. Cada uma das quatro fases que apresento retrata a situação 
e fases do ciclo de vida da Comissão como agente pivô entre Estado e sociedade civil 
na promoção de políticas públicas de igualdade e na representação descritiva e 
substantiva das mulheres portuguesas. As fases que defino são a de feminismo de Estado 









 Parte I  
Reflectindo conceitos e ideias 
Novos actores colectivos, ONGs, movimentos e coordenações tornaram-se os parceiros e 
os adversários incontornáveis dos poderes públicos: demarcando-se de uma dominante 
ideológica, um certo número destes actores colectivos tem uma actuação muito pragmática e 
envolvem-se em dispositivos de cooperação ou de concertação com líderes eleitos, institui-
ções sociais ou agências administrativas. (Cefaï, 2005: 155) 
 
A maioria dos movimentos, mesmo daqueles que reconhecem a existência de uma clivagem 
a este respeito, recusa tomar uma posição rígida e de princípio. As suas experiências de luta 
mostram que o Estado, sendo por vezes o inimigo, pode ser também um aliado precioso na 
luta contra as imposições transnacionais. Nessas circunstâncias, a atitude mais adequada é, uma 
vez mais, o pragmatismo. Se nalgumas situações a confrontação se justifica, noutras é 
aconselhável a colaboração. E noutras ainda é apropriada uma combinação das duas. O 
importante é que, em cada momento ou em cada luta, o movimento ou organização em 
questão seja claro e transparente nas razões para a opção adoptada, a fim de salvaguardar a 
autonomia da acção. (Boaventura de Sousa Santos, 2005: 32). 
 
 





Capítulo 1  
FEMINISMO E ESTADO: visões feministas sobre o Estado  
 
Introdução 
Reflectir e procurar consolidar uma concepção feminista contemporânea acerca 
do Estado é um esforço que se afigura desde logo problemático. Isto por várias razões. 
A primeira razão tem a ver com o facto de durante muito tempo as autoras feministas 
o terem teorizado muito pouco, pelo menos de forma explícita. Com efeito, as teorias 
feministas sobre o Estado estão por todo o lado e em lado nenhum (Kantola, 2006), 
implicitamente presentes em estudos feministas sobre os movimentos sociais, a 
cidadania, a globalização, a segurança ou protecção social, por exemplo. O interesse 
feminista apenas teve início nos anos 70, especialmente pelas feministas marxistas que 
procuraram adaptar as teorias marxistas do Estado à causa da emancipação das 
mulheres (Allen, 1990; Pringle e Watson, 1992), já que antes disso, a sua principal 
preocupação tinha incidido Na análise e denúncia do “patriarcado”. 
A pouca consideração das académicas feministas pelo Estado, enquanto objecto 
das suas análises, parece estar associada a tendências académicas e sociológicas que 
retiraram centralidade. Com efeito, a partir dos anos 90 assistimos, por um lado, ao 
pós-estruturalismo que veio desconstruir e assumir o Estado como mais uma arena de 
processos discursivos, e, por outro lado, à globalização e transnacionalização das 
sociedades que o reconfiguraram num sistema internacional multiescalar. Vaticinou-se 
a transformação, recuo ou até morte do Estado, face por exemplo ao mercado; o 
sistema internacional, por seu turno, antes baseado num sistema de estados-nação, 
tornou-se num sistema transnacional. A ideia de uma essência do Estado foi desafiada 
por uma concepção mais dinâmica e relacional, assumindo-se este como elemento 
ainda significativo na arena das forças transnacionais, mas já não central. Falou-se 
mesmo de um embrionário “Estado residual”, com uma legitimidade frequentemente 





liberalização, privatização e desregulação. Aceitou-se que a “unidade” do Estado estava 
posta em causa. O Estado passou a ser entendido como mais permeável, digamos 
assim, ainda que mantendo um papel estrutural nas sociedades globalizadas. A 
capacidade de os governos controlarem os acontecimentos nas economias nacionais 
foi limitada (como aliás o atestam os actuais desenvolvimentos em torno da designada 
“crise” financeira internacional), e reequilibrada face ao crescente poder de decisão de 
instâncias supranacionais como a ONU, a NATO ou a UE, por exemplo (Steans, 2003). 
As discussões em torno da perda de autonomia e de poder do Estado estão, todavia, 
ainda longe de produzir um consenso. Como diz Philippe Schmitter (1985), a sua 
“autonomia relativa” parece continuar a ser a fascinante característica, o locus central 
dos esforços de teorização do Estado. Bob Jessop (2008), por exemplo, reafirma a 
centralidade do Estado nacional reestruturado pelos efeitos da globalização na gestão 
efectiva das emergentes matrizes espacio-temporais do capitalismo e das formas 
emergentes de cidadania transnacional. Na sua perspectiva, os Estados nacionais 
tornaram-se árbitros ainda mais importantes do movimento de poderes para cima, 
para baixo e para os lados; “ainda mais importantes como meta-governadores da cada 
vez mais complexa governação multicentrica, multiescalar, multitemporal e 
multiforme” (Jessop, 2008: 216). 
Um facto que me parece desafiante é que o Estado continua a ser um agente 
privilegiado nas concepções e práticas em torno da mudança social. Além disso, 
também a persistência da sua atractividade para os discursos e práticas feministas, é, na 
minha percepção, um factor a não negligenciar, mesmo para quem prescinde de uma 
teoria feminista acerca do Estado.  
Voltando às visões e concepções feministas de Estado, elas são hoje múltiplas e, 
no entender de algumas autoras e autores (Haney, 2000; Hoffman, 1998), não têm 
dialogado entre si o suficiente, de modo a fazerem convergir as suas contribuições 
diversas numa mais robusta Teoria Feminista de Estado. Afirmou-se mesmo a 
inexistência (MacKinnon apud Kantola, 2006) ou até mesmo a inutilidade de uma tal 
Teoria (Allen, 1990). Segundo Judith Allen, para quem o Estado não é intrinsecamente 
patriarcal, não deve surpreender o desinteresse das feministas pelo Estado, 
concentradas que estiveram em temas “mais significativos”, como a “cultura legal”, o 
“fraternalismo”, o “paternalismo”, o “corpo”, a “sexualidade”, os “homens”, a 




se centraram no Estado usaram concepções de Estado já existentes, que tinham outros 
objectivos teóricos que não a análise das relações sociais de sexo, opinião que é 
também partilhada por Bob Jessop (2008). 
Neste capítulo procurarei expor as diversas visões e concepções que se têm 
produzido do ponto de vista feminista acerca do Estado, adoptando como linha 
classificatória a que as equaciona em termos do tipo de relacionamento que 
preconizam.  
1.1 - Análises feministas sobre o Estado  
1.1.1- Princípios classificatórios 
Estilhaçada pela sua grande diversidade, a conceptualização feminista acerca do 
Estado tem sido trazida à análise em trabalhos que a organizam e tipificam em critérios 
classificatórios, dos quais aqui se destacam os principais.  
Temos pois análises que organizam as visões feministas sobre o Estado segundo 
as etapas de evolução do próprio feminismo e que, por exemplo, associam as 
concepções feministas dos anos 1960 e 1970, dominantemente, a uma visão hostil 
relativamente ao Estado, considerando-o como patriarcal. Associa-se a atitude dos 
feminismos dos anos 1970 de suspeição e mesmo rejeição do Estado, visto como 
patriarcal e opositor, à sub-teorização feminista acerca deste objecto teórico, e a sua 
“reavaliação” numa óptica mais amigável, nos anos 1980, a um crescendo de interesse 
pelo seu estudo da parte das teóricas feministas (Mottier, 2004: 278).  
A par destas, encontramos análises que diferenciam os trabalhos feministas sobre 
o Estado segundo os diferentes domínios de política, como seja, por exemplo, o 
jurídico-legal, o penal, o da protecção social, entre outros, e que em conjunto nos 
permitem perceber que o Estado não é, de facto, um corpo único, mas uma 
diversidade e multiplicidade de aparelhos e agentes (Haney, 2000).  
Temos ainda as análises que organizam as concepções feministas do Estado 
segundo os paradigmas teóricos que lhes subjazem e que determinam e influenciam 
tanto as concepções vigentes de Estado, como as estratégias e as metodologias 
adoptadas na investigação (Kantola, 2006). Nesta linha, a classificação mais comum 
distingue entre o Feminismo Marxista, o Feminismo Radical, o Feminismo Liberal e o 




Transversal a estes três quadros de análise das várias propostas feministas, é 
possível encontrar um outro elemento diferenciador que, por si só, constitui outro 
critério aglutinador de semelhanças e diferenças. É o que diz respeito aos pressupostos 
de “malvadez” ou “bondade” do Estado relativamente às mulheres, que o vê como 
“inimigo patriarcal” ou como “amigo potencial”, e que muitas vezes tem encerrado as 
teorias feministas em dicotomias pouco heurísticas ou mesmo inoperantes. As visões 
dicotómicas e pouco sofisticadas não são um atributo exclusivo das autoras feministas 
que concebem o Estado como inimigo, já que também as análises que, especialmente a 
partir dos anos 1980, começaram a apresentar uma concepção mais positiva da relação 
entre Estado e feminismo, parecem enfermar do mesmo vício redutor. Isto mesmo 
denunciam as abordagens construccionistas e pós-estruturalistas que procuram 
compreender a construção de um discurso feminista de Estado à luz, por exemplo, dos 
contextos sócio-espaciais onde esse conhecimento é produzido (Kantola, 2006; Rai, 
1996). É o contexto que explica, por exemplo, as posições antagónicas das teorizações 
feministas britânicas e nórdicas relativamente ao Estado (Kantola, 2006); é ele que 
explica as excessivamente ocidentalistas “visões feministas sobre o Estado” que 
negligenciam as experiências feministas nos “países do terceiro mundo” e nos Estados 
pós-coloniais (Rai, 1996: 6-7).  
De qualquer forma, e independentemente da linha classificatória e heurística 
adoptada, tem sido comummente aceite que a visão feminista começou por ser uma 
visão marcada por uma atitude de cepticismo e oposição em relação ao Estado, 
assente em perspectivas dicotómicas e pouco sofisticadas acerca da relação entre o 
Estado e os agentes sociais (Mottier, 2004: 278). Esta visão dicotómica do Estado por 
parte de certas correntes feministas tem determinado as suas opções de envolvimento 
com os aparelhos e agentes estatais – estar “fora” ou estar “dentro” do Estado. Opção 
determinada pelo balanço entre as perdas (autonomia, independência, expressividade) 
e os ganhos (estabilidade, institucionalização) percepcionados. 
A complexificação e sofisticação das análises feministas do Estado têm sido um 
caminho cada vez mais seguido nos diversos campos e disciplinas da pesquisa. É hoje 
comum o aceitar da ideia de Estado como actor multidimensional, não homogéneo, 
não unívoco, muito ligada à “viragem” pós-estruturalista que percorre, de forma geral, 
as diversas ciências sociais desde os anos de 1980. Há como que uma constatação 




Ciência Política Feminista, que rompe com o predomínio da teoria política moderna, 
dominada por um pensamento liberal universalista, negligenciador das relações sociais 
de sexo e das metodologias qualitativas, de que resulta a marginalização das mulheres e 
dos estudos sobre “género” na disciplina da Ciência Política. Lovenduski diz também 
que a “cegueira ao género, apesar de custosa em termos de conhecimento e em 
termos políticos, continua ainda hoje”, derivando de uma aversão ao estudo de 
“relações sociais de mulheres e homens” na Ciência Política (2008: 170). Alerta ainda 
para o facto de, nos últimos 30 anos, tanto o Estado como as abordagens feministas 
terem mudado em paralelo. 
A exposição, que a seguir apresento, sistematiza os contributos e as ideias de 
algumas das principais produções teóricas feministas sobre o Estado, sem, é claro, as 
esgotar, nem catalogar ou organizar ao longo de um sistema de classificação rígido. A 
apresentação segue dois objectivos fundamentais. O primeiro é o de compreender o 
crescendo de complexidade nas análises feministas sobre o Estado, afirmando a sua 
diversidade, e com isso enriquecendo o leque de objectos de estudo e abordagens 
possíveis. O segundo é o de perceber nas concepções apresentadas o tipo de 
estratégia feminista subjacente em relação ao Estado, se pro-estado ou antiestado 
(Siim, 1990), se optimista ou pessimista e desconfiada, se “entrar” ou “manter-se fora” 
dele. Com efeito e como veremos a seguir, as atitudes feministas face ao Estado 
podem variar entre Estado “inimigo”, “patriarcal”, “aliado”, “neutro”, “amigo das 
mulheres” ou “relativo”. Representando este “relativo” as abordagens mais 
construtivistas, complexas e menos dicotómicas. 
1.1.2 - O Estado “inimigo” 
A emergência da categoria “Estado” como uma categoria de reflexão autónoma 
no pensamento científico feminista deu-se com o feminismo marxista, e consistiu numa 
tentativa de adaptação dos conceitos e ideias marxistas acerca do Estado ao estudo da 
situação específica das mulheres (Allen, 1990; Pringle e Watson, 1992). Globalmente as 
feministas marxistas entendem que a principal forma de dominação e subordinação não 
é a baseada no sexo, mas sim a baseada na classe; sendo o capitalismo e não o 
patriarcado o seu primeiro inimigo. O Estado é essencialmente capitalista, reproduz o 
modo de produção capitalista e a dependência das mulheres relativamente aos homens 




Oppression of Women, em 1978, apresentou uma das mais marcantes perspectivas 
feministas da linha marxista, tendo reflectido nestes termos acerca do Estado: 
O Estado, como a sociedade, não pode ser analisado apenas em termos de patriarcado. A 
sociedade capitalista é uma sociedade em que os homens como homens dominam as mulheres; 
no entanto, não é isto mas sim a dominação de classe a que é fundamental para a sociedade. É 
uma sociedade na qual a classe dominante é composta principalmente por homens; no entanto, 
não é como homens mas sim como capitalistas que eles dominam… o Estado deve ser visto 
como capitalista ou pelo menos deve ser entendido em primeiro lugar em relação ao modo de 
produção capitalista (apud Allen, 1990: 24). 
Para este feminismo de inspiração marxista a exploração das mulheres pelo 
Estado é indirecta, e decorre mais da sua não intervenção benevolente do que de uma 
intervenção repressora – o Estado não serve os interesses dos homens, mas dos 
capitalistas. A avaliação que McIntosh fez do Estado de Bem-Estar britânico foi a de 
que as políticas de Bem-estar representam os interesses dos capitalistas, tendendo a 
enfatizar o papel das mulheres como mães economicamente dependentes, assegurando 
assim a reprodução de uma força de trabalho capaz de sustentar a economia capitalista 
(McBride e Mazur, 1995). Para as correntes feministas de inspiração marxista as 
mulheres são importantes no combate ao capitalismo não como mulheres mas sim 
como mães e trabalhadoras do exército industrial de reserva. Esta concepção foi 
particularmente marcante do feminismo britânico, onde deu origem a uma posição de 
suspeita e negação de trabalho feminista “com ou no Estado”. 
Para elas o conceito de patriarcado é um conceito ultrapassado porque já não 
retrata a forma como as mulheres são exploradas na sociedade capitalista; o fenómeno 
que retratava já não existe, ou já não é premente, nas sociedades modernas 
capitalistas. Algumas teóricas assumidamente marxistas dirigiram mesmo a outras 
correntes críticas pungentes por estas utilizarem o conceito de patriarcado, acusando-
as de estratégias “separatistas”, de “lesbianismo político”, e de não constituírem 
verdadeiro feminismo político (Allen, 1990: 25).  
Este feminismo marxista dos finais dos anos 70 foi criticado pelo seu 
estruturalismo e essencialmente por reduzir a luta das mulheres a uma luta contra o 
capitalismo. O feminismo socialista, por exemplo, diz que “[como num casamento] o 
marxismo e o feminismo são um, e esse um é o marxismo” (Hartmann apud Kantola, 
2006: 9). Face a este reducionismo marxista e esta desatenção ao patriarcado 
enquanto sistema de exploração, algumas propostas foram surgindo pela mão de 
autoras, que pretendiam compreender e explicar a subordinação das mulheres. A 




abordagens que inter-relacionam os conceitos, sendo essa inter-relação central na 
compreensão da exploração específica das mulheres. Defendem o uso do conceito de 
patriarcado definido como um sistema que reproduz o poder dos homens sobre as 
mulheres e o redefine e especifica para diferentes modos de produção.  
Em 1979, Zillah Eisenstein, procurando de alguma forma conjugar contribuições 
do feminismo marxista e do feminismo radical (Kantola, 2006: 8), concebeu o Estado 
como patriarcal e opressivo, defensor dos interesses do capitalismo patriarcal na 
manutenção do papel da mulher como essencialmente reprodutora e cuidadora. A 
proposta de Zillah Eisenstein, que usa o conceito de patriarcado-capitalista, embora no 
âmbito do quadro da análise marxista, contraria particularmente a tese marxista de 
que o capitalismo aboliu o patriarcado e o substituiu por outro sistema de exploração 
(apud Siim, 1990). Segundo esta autora, o capitalismo e o patriarcado são dois sistemas 
de exploração diferentes, relativamente autónomos mas dialecticamente relacionados, 
já que enquanto o primeiro regula a vida económica, o segundo regula a vida sexual. O 
liberalismo teve, segundo ela, um papel fundamental no determinar de uma “sexual 
class identity” das mulheres ligada aos domínios da reprodução e da sexualidade. As 
instituições da maternidade (reprodução, criação das crianças, educação, trabalho 
doméstico) e da família, que são básicas para o patriarcado, são também básicas e 
fundamentais para as necessidades do capitalismo de mercado – para ambos os 
sistemas as mulheres têm de continuar a ser mães (apud Siim, 1990: 171). Entende ela 
que o patriarcado não foi destronado pelo capitalismo mas antes transformado, tendo 
havido uma redefinição do poder masculino na família e na sociedade. O Estado, activo 
participante nas lutas sociais, está como mediador de conflitos e contradições entre o 
capitalismo e o patriarcado, servindo-lhes de instrumento, por isso é patriarcal e 
instrumento de opressão das mulheres, que neste quadro de interesses ficam 
despossuidas de qualquer possibilidade de acção política (apud Siim, 1990: 171). 
Outras propostas de inspiração socialista, também defensoras da validade e 
importância do conceito de patriarcado, vêm acrescentar robustez ao conceito, 
nomeadamente as propositoras das teorias dos sistemas duais, que, no entanto, os 
colocam como conjuntos separados de relações capitalistas e relações patriarcais 
(Heidi Hartmann; Cynthia Cockburn; Sylvia Walby) e cuja inter-relação origina 





Heidi Hartmann, estudiosa das políticas de Bem-estar, colocou o patriarcado 
como causa principal e primeira, e sublinhou o papel do Estado no acentuar das 
hierarquias sexuais e reprodução do sistema capitalista e patriarcal (Haney, 2000). 
Segundo a autora, a base material do patriarcado é o controlo dos homens sobre a 
força de trabalho das mulheres, o que ilustra a sua tese de que o capitalismo cresceu 
sobre o patriarcado, e que este ainda se mantém naquele. Na sua análise do salário 
familiar, Hartmann avançou a tese de que o reclamar do chamado “salário familiar” 
pelos trabalhadores masculinos e nomeadamente pelos sindicatos, a partir de meados 
do século XIX, foi uma estratégia negocial excludente, que visava excluir as mulheres 
do trabalho pago, e manter os seus serviços não pagos em casa. Isto porque o “salário 
familiar” seria suficientemente elevado para permitir o sustento dos membros 
dependentes dos agregados dos trabalhadores. Desta forma, os homens controlavam a 
actividade produtiva (material-productive) das mulheres. Hartmann concebe, portanto, a 
subordinação das mulheres nas duas esferas, na esfera do trabalho pago e na esfera 
doméstica, como estando dinamicamente articuladas e sendo mutuamente 
reforçadoras.  
Sylvia Walby, também adepta da teoria dos dois sistemas e da ideia de que a 
desigualdade de mulheres e homens é o resultado da interacção de dois sistemas 
coexistentes e autónomos (capitalismo e patriarcado), criticará a concepção de 
Hartmann, por entender que esta pressupõe uma articulação ou acomodação pacífica 
entre ambos os sistemas. Walby, pelo contrário, destaca o conflito de interesses das 
duas esferas relativamente à mulher – enquanto o patriarcado pretende manter as 
mulheres em casa, o capitalismo pretende colocá-las a trabalhar fora de casa (Ferreira, 
2003). Walby desenvolverá a ideia de que o patriarcado não actua apenas pela 
exclusão das mulheres do mercado de trabalho, mas também através dos processos de 
segregação ocupacional. A autora detectou uma mudança na prevalência dos pólos de 
subordinação das mulheres, ou uma passagem do patriarcado privado para o 
patriarcado público, sendo que o fluxo causal da subordinação nas duas esferas vai do 
mercado de trabalho para a esfera privada e não ao contrário. A ênfase é colocada no 
significado das relações patriarcais no emprego, particularmente a segregação de 
profissões em razão do sexo, em manter a rede das relações patriarcais na sociedade 




do patriarcado: a da produção e das relações no trabalho remunerado; a do Estado; a 
da Violência masculina; a da sexualidade; e a das instituições culturais.  
Os debates do feminismo socialista têm andado, portanto, em torno da relação 
dialéctica entre o sistema patriarcal e o sistema capitalista, e a primazia de cada um 
destes na exploração das mulheres. Nos anos 1980, outras autoras procuraram reler 
ou reabilitar o feminismo marxista, produzindo novas leituras da exploração das 
mulheres no âmbito de uma teoria marxista ou pós-marxista (Allen, 1990). Foi o caso 
de Carole Pateman, uma das mais críticas do liberalismo, nomeadamente dos 
falsamente neutros conceitos de “cidadão” e de “indivíduo”. Ela destaca a noção de 
“fraternidade” na fundação do “contrato social sexual”, como querendo significar 
exactamente isso, ou seja, “brotherhood” (Pringle e Watson, 1992: 56-7). Pateman 
critica também a desconsideração a que a teoria liberal votou a esfera privada e 
familiar, não a considerando como fonte de discriminação e subjugação feminina, e a 
sua crença de que a mera entrada na esfera do trabalho fora de casa resolveria os 
problemas de cidadania das mulheres. Contesta, portanto, a separação liberal entre 
privado e público, reforçando o apelo feminista de que “o pessoal é político”, não no 
sentido de que ambos devem ser iguais, mas sim no de que o político não deve ser 
separado da vida quotidiana (Pateman, 1985). 
Os desafios ao pensamento feminista marxista, nomeadamente a autoras como 
Mary McIntosh, surgiram também da parte do feminismo radical para quem o Estado é 
essencialmente patriarcal e não capitalista. Desde que, em 1970, Kate Millet, na sua 
obra Sexual Politics, avançou uma nova e mais ampla noção de patriarcado, para reflectir 
a supremacia do homem e a dominação da mulher, sucessivas análises feministas 
denunciaram o papel do Estado como perpetuador da subordinação da mulher e, 
portanto, o instituíram como seu inimigo. Várias autoras, especialmente as da linha do 
feminismo radical, apontaram o Estado inerente e intrinsecamente patriarcal como o 
inimigo das mulheres e da sua emancipação, independentemente da sua configuração 
específica. De entre estas destaca-se Catherine MacKinnon, norte-americana, voz 
cimeira durante décadas na área dos estudos e teorias feministas do Estado e do 
direito (Haney, 2000; Kantola, 2006; Sutherland, 2005). Na sua obra emblemática – 
Towards a Feminist Theory of the State, 1989 – ela critica as correntes marxistas e 
liberais. Contrariamente à ideia de McIntosh de que a exploração das mulheres é um 




mulher é a raison d’être de todos os aspectos da cultura e da política» (Allen, 1990: 26). 
O seu argumento é o de que o “Estado institucionaliza o poder na sua forma 
masculina” (Hoffman, 1998) e que “a lei é a institucionalização da subjectividade 
masculina” (Haney, 2000). Afirma ela que: 
O Estado é masculino no sentido feminista: a lei vê e trata as mulheres da mesma forma que os 
homens vêem e tratam as mulheres. O Estado Liberal constitui a ordem social coerciva e 
autoritariamente no interesse dos homens – através das suas legitimadoras normas, formas, 
relações com a sociedade e políticas substantivas (MacKinnon, 1989: 161). 
O Estado é, portanto, visto como a materialização da dominação masculina sobre 
as mulheres, sendo as suas diversas agências, aparelhos e práticas os instrumentos de 
exercício, legitimação e reprodução do patriarcado. O Estado é o exercício do poder 
masculino, logo todas as suas actividades e práticas se organizam em função deste 
poder e nunca em função da emancipação da mulher. Por isso toda a acção feminista 
libertadora só se concebe a partir de fora do Estado e contra ele, não fazendo sentido 
qualquer outro tipo de envolvimento feminista com ele. É na sociedade civil que a luta 
pela emancipação é efectiva (MacKinnon, 1989). 
Kantola (2006) entende que este quadro de análise contribui fundamentalmente 
para alargar a visão e concepção acerca do Estado e da sociedade a todas as instâncias 
e estruturas, não se centrando única e exclusivamente nas estruturas formais e 
institucionais de poder, como faz o feminismo liberal, por exemplo. O patriarcado é 
escrutinado e denunciado tanto nas práticas formais como nas práticas informais, nos 
níveis formais e informais dos processos de tomada de decisão. 
As críticas ao Estado liberal e às correntes de feminismo liberal denunciam a 
ingenuidade e até crueldade destas últimas, que acreditam que mulheres no poder 
político e leis igualitárias bastam para garantir o fim da discriminação das mulheres. 
Pelo contrário, contrariam essas crenças e mitos liberais dizendo, por exemplo, que os 
Estados burocrático-legais perpetuam a subordinação feminina e que as burocracias 
são a essência da desigualdade. Kathy Ferguson (1984) diz que o domínio masculino 
está embutido na cultura burocrática, e se traduz na valorização da racionalidade 
instrumental, no estilo de comando, e no sistema de comunicação, nos estilos de 
gestão, entre outros aspectos. Por isso, para esta autora, entrar no jogo burocrático 
significa a perda de um discurso feminista alternativo com potencial revolucionário 
(1984). 
A visão radical relativamente ao Estado conduz a considerações de que o Estado 




feministas devem permanecer para prosseguirem os seus objectivos emancipatórios e 
transformadores. Poderiamos ainda englobar nesta corrente de pensamento Maria 
Mies (1999), com a sua teorização em torno do “patriarcado total” na acumulação 
capitalista; ainda intelectuais anticolonialistas como Jacqui Alexander e Chandra 
Mohanty (1997). Podemos aqui também lembrar o contributo de Teresa Pizarro 
Beleza, que tem denunciado a forma como o sistema jurídico português “avaliza a 
manutenção de guiões normativos de relações de género”, altamente desrespeitadores 
dos princípios de igualitarismo consagrados legal e constitucionalmente (2004).  
1.1.3 - O Estado “Amigável”: abordagens feministas ao Estado de Bem-
estar 
Uma visão mais optimista do Estado começou a surgir, quer da parte de analistas 
dos Estados de Bem-Estar e suas políticas (Mottier identifica autoras como Dahlerup, 
Siim e Hernes, por exemplo), quer da parte das que começavam a destacar as 
possibilidades e as vantagens de uma acção feminista institucionalizada do Estado e 
exercida por femocratas em contextos como o australiano, o holandês ou o 
escandinavo (Mottier, 2004). Resumidamente, as visões mais optimistas acerca do 
Estado parecem ter nascido nas abordagens do feminismo de Bem-Estar e nos estudos 
no âmbito do Feminismo de Estado. 
As perspectivas feministas acerca dos sistemas e Estados de Bem-estar foram 
decisivas no desafiar da crença de que o Estado é apenas um inimigo das mulheres, mas 
também da crença de que avanços em matéria de políticas de bem-estar por parte dos 
Estados significavam maior igualdade entre homens e mulheres e o fim da 
discriminação e da segregação feminina. No âmbito deste tipo de abordagem 
encontramos, porém, visões mais optimistas mas também visões pessimistas e críticas 
sobre o papel do Estado, reflexo talvez dos aspectos contraditórios dos próprios 
Estados de Bem-Estar relativamente às relações sociais entre os sexos. Como Birte 
Siim sintetiza: 
O Estado de Bem-Estar pode ser visto como patriarcal e paternalista na medida em que as 
mulheres estão ausentes do processo de decisão política e as políticas públicas são regidas por 
pressupostos masculinos acerca das mulheres como mães e prestadoras de cuidados. Mas as 
mulheres também foram empoderadas como trabalhadoras, mães, e cidadãs na medida em que a 
maternidade e a prestação de cuidados passaram a fazer parte da cidadania social nos modernos 
Estados de Bem-Estar escandinavos (Siim, 1990: 180). 
De qualquer forma, a tradição de cidadania social-democrata parece ter, segundo 




instrumento de mudança social, ao contrário das concepções predominantes nas 
correntes feministas de inspiração marxista, socialista e radical. 
Ainda assim, nas análises dos efeitos das políticas dos Estados de Bem-Estar 
sobre as mulheres, algumas autoras destacaram os seus efeitos perversos, 
nomeadamente a clientelização e a dependência a que o paradigma liberal e 
conservador na base do Estado de Bem-Estar conduz as mulheres (Hernes, 1990), 
denunciando o carácter patriarcal do Estado e adoptando uma linha de teorização 
muito próxima da teoria crítica que Habermas dirige ao Estado de Bem-Estar, 
considerando-o como “colonizador” e controlador das vidas das pessoas. 
 Helga Hernes (1984), por exemplo, analisando os avanços em matéria de 
políticas e serviços sociais nos países escandinavos, denunciou a persistência da 
desigualdade, da sub-representação, da discriminação e subordinação da mulher, 
problematizando a relação geralmente estabelecida entre bem-estar material e 
cidadania. Argumentou que o estatuto das mulheres passou a ser ou o de cidadãs-
clientes, ou o de cidadãs-trabalhadoras de serviços de baixa qualificação. Por essa via, 
as mulheres transitaram de uma situação de dependência na esfera privada para uma 
situação de dependência no sector público, do Estado (Dahlerup, 1987; Hernes, 1984). 
Alerta-se para o facto de a melhoria das condições materiais de existência não ter tido 
implicações ao nível da participação na esfera política, ou ao nível do empoderamento 
das mulheres.  
As mulheres passaram a ser receptoras passivas e não participativas dos 
benefícios dos Estados de Bem-Estar, por um lado, e fornecedoras de serviços a esse 
mesmo regime, em programas desenhados pelo sector público masculino que elas 
acolhem passivamente. Nesse sentido Helga Hernes fala de um “Estado tutor”, e 
sublinha a falta de coerência dentro do sistema de Estado de Bem-Estar, especialmente 
penoso para as mulheres que adquiriram direito formal de acesso, mas experienciam 
dificuldades em concretizar esse mesmo direito (1984). Diz ela que os direitos formais 
e o estatuto das mulheres como pessoas e cidadãs não conduziram a mudanças 
fundamentais nas instituições sociais (1984), e que a desigualdade de poder entre 
homens e mulheres teve como origem o facto de as mulheres terem sido politicizadas 
– ou seja, tornadas objectos de políticas – antes de terem sido mobilizadas, ao passo 
que com os homens aconteceu o contrário. O principal problema é, para Helga 




poder político, que nos países nórdicos passou dos parlamentos para as estruturas de 
negociação colectiva, onde elas participam ainda menos (Hernes, 1990). 
Porém, Helga Hernes assume-se claramente como uma “state-friendly feminist”, 
em busca de uma visão do Estado como amigável para as mulheres, no âmbito da 
tradição de análise optimista, pragmática e social-democrata do Estado de Bem-Estar 
escandinavo (1990: 188). Critica mesmo a dicotomia inerente à tese de Habermas, por 
este conceber Estado e sociedade como entidades e categorias separadas, negando 
inclusivamente a possibilidade de produção de significados e de identidades dentro dos 
corpos administrativo-burocráticos. Pelo contrário, Hernes afirma que no âmbito da 
experiência histórica dos países escandinavos é possível conceber um outro conceito 
de Estado, que possibilita a formação de uma identidade política dentro do sistema 
político-administrativo. Isto pode explicar a complexidade de envolvimentos de grupos 
de mulheres com o Estado e os ganhos que daí têm resultado, segundo a autora (1990: 
207). Em vez, portanto, de uma visão pessimista do Estado, ela reforça a importância 
de uma reforma política que permita às mulheres participarem, de modo reforçado no 
espaço público, nas instituições políticas e de forma a que as políticas de igualdade 
produzidas assegurem a igualdade, mas permitam o pluralismo e a diferença entre os 
sexos (1990: 210).  
Birte Siim (1990), analisando comparativamente os impactos do sistema de Bem-
estar na cidadania das mulheres, contesta a tese de clientelização acima referida. Diz 
ela que o crescimento do sector público e o fornecimento de serviços pelo Estado não 
transformou as mulheres em clientes-dependentes de forma universal. Acrescenta, 
aliás, que a dependência das mulheres relativamente ao Estado não é algo a ser 
necessariamente evitado, mas antes ponderado face ao contexto e carácter estatal 
concreto (Siim, 1990: 175). Contesta a tese da dependência das mulheres 
relativamente ao Estado de Bem-estar tal como foi desenvolvida, defendendo a 
necessidade de o pensamento feminista aprofundar o trabalho empírico acerca desta 
questão, já que, por exemplo, as mulheres serem dependentes como trabalhadoras e 
cidadãs é substancialmente diferente de serem dependentes como clientes, e têm de 
ser tidas em conta as diferenças de estatuto sócio-económico, cultural e de poder 
entre as mulheres (Siim, 1990: 175). Refere também que apesar das dificuldades, 
algumas mulheres conseguiram obter ganhos em matérias de participação na esfera de 




por se ser consumidora de serviços públicos e ser dependente porque se é beneficiária 
de provisões estatais na qualidade de cliente. Os níveis de poder, influência e de 
participação das mulheres, que um e outro tipo de relação com o Estado envolvem, 
são completamente distintos – por exemplo, enquanto consumidoras elas podem 
contestar, reclamar, ser ouvidas para a melhoria dos serviços.  
Outro argumento de Birte Siim (1990) contra a visão pessimista da dependência 
das mulheres face ao Estado de Bem-estar prende-se com a ponderação das 
alternativas, ou seja, a única alternativa à dependência face ao Estado é a dependência 
da mulher face ao mercado como assalariada, e não a liberdade individual prometida 
pela teoria liberal. Ora, a existência de um sector público forte, fornecedor dos 
serviços necessários, apesar de representar uma forma de dependência, é a condição 
para a participação da mulher no mercado de trabalho e, assim, para o evitar da sua 
dependência como cliente (ao nível da assistência). Siim diz que as mulheres são por 
exemplo menos dependentes como clientes nos Estados escandinavos do que em 
sistemas como o dos Estados Unidos e Grã-Bretanha, onde face à insuficiência do 
mercado e da família, as mulheres têm de depender do apoio estatal como clientes 
(1990: 176).  
Mas Birte Siim afirma, também, que em lado nenhum o Estado é neutro para as 
mulheres, sendo que nuns países pode ajudá-las e noutros prejudicá-las, com as suas 
políticas. A sua perspectiva é a de que: 
O moderno Estado de Bem-estar tem um duplo significado para as mulheres: por um lado as 
mulheres ganharam poder como trabalhadoras, mães e cidadãs, mas por outro lado foram 
subsumidas sob uma nova hierarquia de poder público. (…) [os Estados de Bem-Estar 
escandinavos] representam ao mesmo tempo uma forma de patriarcado social e uma nova forma 
de cidadania social relativamente à maternidade e à prestação de cuidados (1990: 161). 
Diz a autora que, ainda que as políticas estatais não tenham como preocupação 
primeira assegurar a dominação masculina, nos três casos de Estados que estudou 
(Dinamarca, EUA e Grã-Bretanha), encontrou efectivamente uma “sexual power 
hierarchy” e uma “sexual division of labour” (1990: 177). Para ela, as políticas estatais 
reflectem o domínio masculino na medida em que incorporaram os pressupostos 
masculinos dominantes e que o Estado tem sido governado principalmente pelos 
interesses masculinos, mas entende também que as mulheres não têm sido apenas 
vítimas indefesas e passivas deste predomínio masculino, mas antes têm sido e são 
crescentemente protagonistas de lutas para melhorar a sua situação na sociedade 




reestruturação dos Estados de Bem-Estar. Face aos contraditórios efeitos dos Estados 
de Bem-Estar sobre as mulheres – por um lado, opressão, por outro, apoio –, a sua 
proposta é a de que as feministas combinem uma análise das mulheres como objectos 
da opressão patriarcal com uma análise das mulheres como agentes políticos e sociais 
de mudança (1990: 178). Em vez de rejeitar o envolvimento com o Estado, Siim 
defende que: 
A integração das mulheres nas instituições administrativas e políticas tornou-se uma pré-condição 
para o seu empowerment como mães, trabalhadoras e cidadãs no sentido de que isso as capacita 
para determinar o seu próprio destino e definir os seus próprios interesses (1990: 182). 
Adopta uma abordagem “feminista-pluralista”, segundo a qual a teoria feminista 
deve desconstruir os velhos paradigmas e construir novos entendimentos do que é a 
cidadania democrática. Esta abordagem reconhece a pluralidade e diferenciação entre 
as mulheres, a pluralidade de papéis de homens e mulheres, mas também a capacidade 
da agência destas últimas para produzir mudanças nas instituições, sem esquecer os 
obstáculos estruturais que enfrentam (Siim, 2000: 41). 
Johanna Kantola aponta críticas a algumas destas teorizações feministas nórdicas 
sobre os Estados de Bem-Estar. A primeira é a de que, ao falarem de “Estado de Bem-
Estar women-friendly”, pressupõem a homogeneidade das mulheres, ignorando a 
pluralidade e a fluidez na própria categoria “mulher” (2006: 11). Outra é a de que se 
baseiam numa ideia de igualdade entre homens e mulheres ancorada na participação no 
mercado de trabalho e na política, negligenciando outras dimensões da igualdade, e 
enfatizando em exclusivo os direitos sociais. Segundo a autora, esse foi o motivo da 
entrada tardia na agenda feminista nórdica de novas questões ligadas aos direitos civis, 
como o combate à violência contra as mulheres, e das “políticas de identidade”, o que 
determinou a difícil mobilização das jovens gerações de mulheres naqueles países, mais 
facilmente atraídas por estas “novas agendas” (Kantola, 2006: 12; Siim, 2000, 126).  
Análises feministas sobre os Estados de Bem-Estar em países liberais como os 
EUA, Canadá, Austrália e Grã-Bretanha escrutinam uma maior diversidade de políticas 
promotoras da igualdade. Neste âmbito, destaca-se o contributo de Ann Orloff que, 
tanto no seu trabalho individual (1993), como no seu mais recente trabalho com 
O’Connor e Shaver (1999), e partindo de um melhoramento do modelo de Esping-
Andersen, contribui com o modelo de regime mais compreensivo, no entender de 
Lynne Haney, potenciando uma análise multidimensional das práticas de redistribuição 




tem também contribuído para colmatar a visão simplificada de sub-sistemas de Bem-
Estar (o de “segurança social”, dirigido aos homens no seu papel de ganha-pão, e o de 
“assistência social”, dirigido às mulheres beneficiárias) com base na qual ela diz que se 
tem demonizado o sistema de Bem-Estar dos EUA (O’Connor, Orloff e Shaver, 1999: 
4). Em vez desta visão redutora, Orloff advoga a análise comparativa da diversidade e 
complexidade de regimes de Estados de Bem-Estar entre si, e em si (apud Haney, 
2000). Chama a atenção para o facto de que, apesar daquela visão redutora ter 
apontado o Estado dos EUA como inimigo das mulheres, neste país tem-se conseguido 
e atingido ganhos políticos em áreas como o direito à integridade física, que não têm 
comparação com o que se passa em outros Estados (O’Connor, Orloff e Shaver, 1999: 
5-6).  
Em suma, estas visões optimistas defendem que, apesar de limitadas, as políticas 
de redistribuição do Estado de Bem-Estar contribuem para a melhoria da situação 
feminina. Elas podem, ainda, promover um certo tipo de activismo feminino, 
reforçando a solidariedade e a cooperação entre mulheres que de outra forma 
estariam desligadas, como defenderam Piven e Cloward (1977, apud Haney, 2000). 
Nancy Fraser veio desviar o enfoque desta corrente, das políticas redistributivas 
e seus efeitos para as “políticas de reconhecimento”, ou políticas culturais (Fraser e 
Gordon, 1997). A sua contribuição marca uma viragem para um enfoque interpretativo 
das dinâmicas de produção e confronto de significados e discursos no e pelo próprio 
Estado, visto como território onde se cruzam e produzem interpretações e 
significados sexualizados3. Nesta perspectiva nega-se a exclusividade do Estado de 
Bem-Estar como uma arena meramente distributiva de recursos e benefícios materiais, 
assinalando-se a produção cultural e identitária por ele promovidas. Entende-se que, 
além dos efeitos estratificantes de homens e mulheres resultantes das suas políticas 
redistributivas, os recursos discursivos utilizados pelo Estado têm profundos efeitos 
nas relações sociais e identidades de mulheres e homens (Pringle e Watson, 1992). 
Esta distinção entre as práticas e os discursos do Estado de Bem-Estar tem permitido 
analisar as contradições entre ambos, mas também perceber como os discursos 
influenciam e moldam as práticas. Esta proposta de Nancy Fraser inscreve-se numa 
                                                            
3 Neste trabalho optei por traduzir os termos gendering e gendered, comummente encontrados na literatura, por 
sexualizar e sexualizado respectivamente. Estes conceitos dão conta do processo através do qual um fenómeno 
(identidade, instituição, linguagem ou processo) passa a integrar explicitamente um significado associado às relações 
sociais de sexo (McBride e Mazur, 2005: 13). Um processo ou uma agenda política é sexualizada quando ou se é 
enquadrada em termos de ideias acerca da forma como o problema e as suas soluções afectam as mulheres em 




viragem nas concepções feministas acerca do Estado, que ora se designa pós-
estruturalista, ora interpretativa e compreensiva, e que mais à frente se exporá em 
maior detalhe.  
1.1.4 - Feminismo de Estado: o Estado aliado e parceiro das mulheres 
Como acima se referiu, a mudança para uma visão mais optimista do Estado 
aconteceu na década de 1980, período que marcou uma viragem muito significativa 
tanto nas concepções feministas de Estado, como nas estratégias de envolvimento com 
este. Como refere Shirin Rai, nesta altura, a participação e representação nas arenas 
políticas passou a ser entendida como uma estratégia fundamental para os objectivos 
feministas, começando a “política” a formalizar-se dentro dos contornos do Estado 
(Rai, 2003: 21). O reclamar de uma presença efectiva nas arenas políticas fez-se em 
dois sentidos, por um lado, a nível formal, em termos da participação ou do estar 
presente nas esferas de decisão política; por outro lado, em termos de conteúdo, ou 
de representação substantiva dos interesses e necessidades das mulheres.  
O “ir para dentro do Estado” foi, especialmente, materializado na luta pela 
criação de mecanismos oficiais de mulheres e igualdade, prática que a ONU 
recomendou insistentemente aos seus países membros desde finais da década de 1960, 
e que na literatura passou a representar-se pelo conceito de “feminismo de Estado” ou 
“feminismo institucional”. Em diversos países, o Estado, reagindo aos apelos 
internacionais e internos, revelou-se um possível agente parceiro dos intentos 
feministas. A Austrália, por exemplo, foi considerada um caso original de redefinição 
das dinâmicas feministas relativamente ao Estado, onde inclusivamente o modelo de 
mecanismo oficial de mulheres foi criado e proposto pelos movimentos de mulheres 
ao governo, que se limitou a criá-lo em 1974, como descreve Marian Sawer (2003a).   
Na ciência política, e especialmente nos estudos comparativos, surgiu, também 
nos anos 1980, uma nova vaga que certamente influenciou as disciplinas paralelas, e 
que foi designada de “neo-institucionalismo”. Falava-se de um renascimento do 
interesse pelo Estado, ou de um “retorno ao Estado” (Almond, 1988 apud McBride e 
Mazur, 1995: 6; Mitchell, 1991), que estimulou um novo olhar para a capacidade de os 
Estados afectarem e influenciarem a mudança social. 
No campo feminista, a constatação, nos anos 1980, de que se verificava uma 




diversos, fez crescer um novo interesse relativamente ao Estado, tanto como objecto 
de estudo, como possível aliado de lutas (Allen, 1990; Watson, 1990). Face à 
constatação dos avanços alcançados pelas mulheres no seio das burocracias, algumas 
autoras recusaram a ideia de que “o Estado é essencialmente masculino” e inimigo das 
mulheres. Foi o caso de Hester Eisenstein, uma australiana que desafiou a tese radical 
de MacKinnon com a seguinte afirmação: 
Penso que é inadequado dizer que “o Estado é masculino”, mas é adequado dizer-se que até 
agora o Estado tem sido masculino se com isso se entender que até recentemente o poder 
público tem sido detido amplamente pelos homens e pelos interesses dos homens… A 
possibilidade de alterar esse facto pode estar agora ao nosso alcance (apud Allen, 1990: 29). 
Para esta autora, as mulheres dentro das instituições podem ser as “inside 
agitators”, produzindo mudanças políticas e institucionais muito significativas. A 
experiência e o modelo australiano foram muitas vezes invocados como a prova de 
que é redutor ver o Estado apenas como inimigo, e de que todo o “trabalho” feminista 
se deve fazer fora dele. A título de exemplo, vejamos o que diz Marian Sawer 
relativamente à questão: 
Contestei já a ideia de que a relação entre os movimentos sociais e o Estado é um jogo de soma 
nula em que o Estado é o vencedor e os movimentos sociais são co-optados e desempoderados. 
Acredito pelo contrário que onde o liberalismo social é o discurso dominante é possível uma 
relação de dois sentidos na qual a influência mútua acontece. (2003b: 157) 
A relação das feministas australianas com as diversas instituições estatais 
surpreendeu autoras como Sophie Watson que, a partir das suas vivências e 
observações na Austrália, foi levada a problematizar a cultura de oposição que 
enformara a sua socialização como académica feminista no Reino Unido (Watson, 
1990: 3-5). Na introdução ao seu livro Playing the State, revela que este resultou da 
surpresa e espanto que experienciou quando foi de Inglaterra para a Austrália e 
“descobriu” um tipo novo de feministas e de relacionamento entre estas e o Estado 
(1990). O seu espanto foi imenso com a forma como o Estado tratava as feministas e 
como estas se envolviam com as agências e políticas estatais. Habituada a uma 
socialização académica e feminista que lhe “ensinara” a desconfiar do Estado, a vê-lo 
como o opositor patriarcal, o confronto com uma nova realidade e novas dinâmicas 
parece tê-la feito reconsiderar e problematizar as visões feministas acerca do Estado, 
especialmente as marxistas e radicais (1990: 3-5). Como ela refere: 
Em vários países, Canadá e Austrália em particular, as feministas ganharam posições nas arenas 
políticas e burocráticas. Foi desenvolvida legislação para acabar com a discriminação das 
mulheres, foram iniciados programas de igualdade de oportunidades no emprego, foram 
estabelecidas unidades de mulheres dentro dos departamentos governamentais (…). Como 




enfraquecidas ou co-optadas através do envolvimento com as instituições e discursos que 
constituem o Estado? (…) (Watson, 1990: 6). 
Mas o entusiasmo feminista com a acção do Estado em nome da promoção da 
situação das mulheres não é um fenómeno apenas australiano. Pelo contrário, a partir 
de constatações similares em diversos países, começou a usar-se o termo “feminismo 
de Estado” para referir a institucionalização dos interesses feministas e a possibilidade 
de o Estado ser um agente de mudança social no sentido da promoção da situação das 
mulheres e da igualdade de mulheres e homens. Esta concepção foi desenvolvida nos 
países escandinavos onde o Estado era visto como um importante locus de justiça 
social que produzia políticas redistributivas de bem-estar, mas onde também as 
relações Estado-sociedade seguiam um modelo altamente corporativista, onde 
interesses sectoriais eram representados através de negociações tripartidas entre 
Estado, trabalho e gestão, para produzir políticas sociais. Como afirmam McBride e 
Mazur na conclusão daquele que foi o primeiro trabalho comparativo neste domínio: 
…quando o Estado é definido como um locus de justiça social e tem a capacidade estrutural para 
institucionalizar novas reivindicações de igualdade e, por outro lado, quando a sociedade mantém 
organizações feministas que desafiam as hierarquias de sexo através de políticas radicais a partir 
de fora e reformas políticas em sindicatos e partidos. Se estas condições existirem, os decisores 
políticos a nível supranacional, nacional ou subnacional provavelmente criarão estruturas que 
introduzem princípios de igualdade entre os sexos em muitos sectores políticos e trarão 
representantes dos interesses das mulheres para o Estado para participarem na política (1995: 
290). 
Embora tenha evoluído para identificar arenas institucionais feministas dentro do 
Estado, o conceito de feminismo de Estado nasceu com um acento específico nas 
interacções entre feministas individuais dentro e fora do Estado e as suas ligações com 
políticas women-friendly. Com efeito, o termo state feminism foi criado, em 1987, por 
Helga Hernes (Welfare State and Woman Power. Essays in State Feminism) para descrever 
a forma como os direitos das mulheres podem ser promovidos a partir de cima, sob a 
forma de políticas sociais e de igualdade conduzidas pelo Estado. Na concepção desta 
autora escandinava o conceito traduzia o resultado de um processo interactivo entre 
“agitação a partir de baixo” e “integração em cima”, ou de uma força motriz na 
produção de políticas amigas das mulheres (McBride e Mazur, 2008). Por conseguinte, 
ela não se referia ainda à acção concreta de mecanismos estatais para a igualdade, mas 
sim à acção de mulheres individuais dentro do Estado. 
A proposta de Hernes, depois seguida por outras investigadoras escandinavas, 
abriu a possibilidade de conceber um Estado amigável no interior do qual é possível 




Estado, a sua utilização foi sendo ampliada para se referir a outras versões do 
fenómeno, nomeadamente ao feminismo institucionalizado em instituições públicas, e 
ao trabalho das femocratas nesses mesmos mecanismos (Eisenstein 1990 e 
Outshooorn 1994 apud Lovenduski, 2005). O termo femocratas foi um termo criado 
pelas feministas académicas australianas, nos anos 90, para referir as feministas que 
ocupavam posições nas estruturas políticas de mulheres criadas na altura (Sawer, 
1995) ou, como diz Hester Eisenstein (1990) as “feministas nas burocracias”. Apesar 
de não terem identificado claramente quem seriam as femocratas, estas autoras 
australianas concentraram a sua definição neste “feminismo oficial” ou “femocracia” 
(McBride e Mazur, 2008). Seria Joyce Outshoorn que, em 1994, conjugaria as duas 
noções num estudo acerca das femocratas explicitamente no contexto de um 
feminismo de Estado, centrado no estudo dos mecanismos oficiais para a igualdade de 
mulheres e homens (McBride e Mazur, 2008: 249).  
O conceito feminismo de Estado capta a emergência de um novo conjunto de 
relações entre Estado e sociedade, e baseia-se na premissa de que as democracias 
devem ser feministas. Mas para muitas, o seu contributo fundamental decorre do 
potencial dos estudos empíricos no combate à tão denunciada excessiva abstracção 
que caracterizava os trabalhos feministas acerca do Estado. Lembremo-nos que Judith 
Allen, em “Does feminism need a theory of the state?” (1990), diz que o termo “Estado”, 
tão usado pelas feministas desde os anos 70, é uma abstracção que tem apagado todo 
um conjunto de instituições que devem ser diferenciadas: os governos, as burocracias 
administrativas, as polícias, as prisões, o sistema judiciário, as agências sociais, a saúde, 
a educação, o emprego. Lembremo-nos também da ideia de Dahlerup (1987 apud 
McBride e Mazur, 1995: 11) de que, para se desenvolver uma teoria feminista de 
Estado, é necessária menor abstracção e mais estudos acerca do tipo e contexto de 
acção dos governos e suas consequências para as mulheres. Dahlerup foi aliás das 
primeiras investigadoras feministas a equacionar os mecanismos oficiais de mulheres e 
igualdade com o conceito de “feminismo de Estado”. Numa viragem para estudos de 
caso, e trabalhos empíricos, a literatura sobre “Feminismo de Estado” tem cruzado 
uma abordagem histórica com uma abordagem comparativa, trazendo à luz não só a 
variabilidade entre os diversos Estados, mas também dentro dos mesmos Estados e ao 




A abordagem do feminismo de Estado tem sido especialmente desenvolvida e 
proposta pela Rede de Investigação sobre Género, Política e Estado – Research 
Network on Gender, Politics and the State (doravante RNGS), criada a partir da década de 
1990 por cientistas políticas como Amy Mazur, Dorothy McBride, Joni Lovenduski, 
entre outras (Lovenduski, 2005 e 2008; McBride e Mazur 1995 e 2008; Outshoorn e 
Kantola, 2007). 
O conceito de “feminismo de Estado”, desenvolvido e operacionalizado pela 
RNGS, é um conceito relacional que traduz a interinfluência estratégica entre 
movimentos de mulheres e Estado na produção de resultados políticos, 
nomeadamente de políticas de igualdade. Como as autoras referem, ele baseia-se na 
premissa de que as democracias podem e devem ser feministas, ou seja, podem 
incorporar o discurso e os actores dos movimentos de mulheres feministas (McBride e 
Mazur, 2008). Assumindo que existem várias formas pelas quais as mulheres podem 
fazer pressão no sentido de avançar os seus interesses políticos (movimentos das 
mulheres da sociedade civil; movimentos feministas; representantes eleitas das 
mulheres nos parlamentos; mecanismos oficiais de mulheres e igualdade nas 
burocracias governativas e administrativas) e que o próprio Estado é um conjunto de 
instituições diferenciadas (governos, parlamentos, polícias, sistema de justiça, corpos 
administrativos…), a abordagem centra-se concretamente no tipo de instituição estatal 
criada para materializar as reivindicações feministas – os mecanismos oficiais para a 
igualdade de mulheres e homens.  
McBride e Mazur (2005) assumem os mecanismos oficiais como corpos oficiais e 
formais do aparelho de Estado, que podem ter um discurso sexualizado, feminista, mas 
não são movimentos de mulheres, nem as suas funcionárias são analiticamente 
consideradas parte de movimentos de mulheres. Isto porque as autoras adoptam a 
concepção de Ferree e Mueller (2002, apud McBride e Mazur, 2005) de que só são 
consideradas agentes dos movimentos de mulheres aquelas que se apresentam dentro 
das instituições com elos a entidades colectivas organizadas como tal e não como 
membros individuais. Portanto, uma técnica de um mecanismo oficial pode até ser 
membro de um movimento de mulheres ou feminista, mas o seu estatuto no 
mecanismo estatal é o de funcionária e não de representante de um movimento 




Nascidos de diversas motivações político-sociais, aqueles mecanismos têm-se 
configurado como instâncias intermédias e de charneira entre o Estado e os 
movimentos de mulheres, visando desempenhar um papel de reivindicação e de 
implementação de políticas. Uma posição de charneira entre dois mundos que muitas 
vezes colidem e que no passado teoricamente se contrapunham, o que leva Shirin Rai a 
falar numa situação esquizofrénica de promover os direitos das mulheres “dentro e 
contra o Estado” (apud Sauer, 2003), e que leva Joni Lovenduski (2005) a dizer que o 
conceito de feminismo de Estado é, ele mesmo, um oxímoro. Como McBride e Mazur 
(2008) sintetizam: 
Na sua utilização corrente, feminismo de Estado implica um foco nos mecanismos oficiais de 
mulheres, na sua relação com os movimentos de mulheres, e um processo complexo que pode 
ou não produzir um certo conjunto de resultados explicitamente feministas (2008: 244). 
Apesar de sujeitos às mais variadas críticas e até mesmo desdenhados ou 
repudiados por alguns movimentos de mulheres, os mecanismos oficiais têm-se 
estendido um pouco por todos os países e têm sido aliados importantes na 
representação dos interesses das mulheres e na promoção da igualdade de mulheres e 
homens (McBride e Mazur, 2005). Ainda que com impactos variados e diversos, a 
verdade é que a existência destes mecanismos altera o cenário no qual o activismo 
feminista ou dos movimentos de mulheres actua. Esta constatação faz deles um ponto 
fulcral ao qual se dirigem reivindicações, críticas, se procuram alianças estratégicas no 
sentido de influenciar a agenda política e conseguir um certo tipo de apoio.  
Se se assume que um dos objectivos dos movimentos de mulheres é dar 
visibilidade às suas reivindicações junto da decisão política, os mecanismos podem 
servir como pivôs, abrindo canais, facilitando o acesso, traduzindo os apelos dos 
actores dos movimentos de mulheres. Ora é nesta óptica que os mecanismos são 
concebidos pela RNGS. Como Lovenduski (2008) refere, eles podem ser um fórum de 
representação no qual as representantes das mulheres defendem os seus interesses 
nos processos de tomada de decisão do Estado. Eles são assim decisivos na forma 
como a esfera política define os problemas e as respectivas soluções, e na forma como 
estas definições integram ou não uma perspectiva sexualizada. 
Deve-se efectivamente ao trabalho daquela Rede, criada por Amy Mazur, nos 
anos 90, a divulgação do conceito de feminismo de Estado e o crescer do interesse 
académico em torno do fenómeno que representa. É claro que o interesse pelos 




colheram a partir das recomendações que as Nações Unidas foram emitindo, aos seus 
diversos Estados-membros, desde os anos 1970, até ao forte destaque com a 
Conferência de Pequim. Isto mobilizou a atenção feminista académica e militante sobre 
os mecanismos e o seu papel potencial.  
A Rede (RNGS) seria a primeira a apresentar um estudo acerca dos mecanismos 
oficiais para a igualdade de mulheres e homens em vários países pós-industriais: 
Austrália, Canadá, Dinamarca, França, Alemanha, Grã-Bretanha, Irlanda, Itália, Holanda, 
Noruega, Polónia, Espanha, Suécia, e EUA. A primeira publicação que deu corpo a este 
conjunto de pesquisa é a obra Comparative State Feminism (1995), que agrega, portanto, 
estudos de caso de feminismo de Estado, obedecendo a um quadro teórico-
metodológico de análise comum.  
Ao longo destes últimos 15 anos, a Rede juntou contribuições de cerca de 
quarenta investigadoras e, no sentido de reforçar a validade externa das pesquisas, 
realizou novos estudos em 5 áreas de política, tendo cada um deles dado origem à 
publicação de livros: 1 - formação profissional (Mazur, 2001); 2 - direitos reprodutivos 
e do aborto (McBride, 2001); 3 - sexualidade, violência, e prostituição (Outshoorn, 
2004); 4 - cidadania e representação política (Lovenduski, 2005); 5 - “questões 
quentes” a nível nacional (Haussman e Sauer, 2007).  
Dorothy McBride e Amy Mazur definem então feminismo de Estado como as 
acções dos mecanismos oficiais de igualdade no sentido de incluir as 
exigências dos actores dos movimentos de mulheres no Estado, com vista à 
produção de resultados políticos, quer em termos de processo político, 
quer em termos de impacto social ou ambos (2008). O conceito é composto 

















1. Existência, no contexto estudado (subnacional, nacional, internacional), de um 
mecanismo oficial para a igualdade com o mandato formal de melhorar o estatuto das 
mulheres e promover a igualdade entre os sexos;
2. Existência, de um movimento de mulheres (discurso e actores), no contexto estudado.
3. Os mecanismos oficiais
- incluem as reivindicações dos movimentos de mulheres
- incluem os actores dos movimentos de mulheres
4. A relação agência-movimentos produz outputs feministas
- a relação produz processo político feminista
- a relação produz impactos sociais feministas
















O conceito implica, portanto, uma relação causal entre os seus elementos, no 
sentido de que, para existir algum grau de feminismo de Estado, a relação mecanismo-
movimento deve produzir resultados feministas (2008). As autoras desagregam, como 
vemos acima, os resultados ou outputs feministas em dois tipos:  
• O “processo feminista”, integra dois elementos: 
1. “sucesso processual” (McBride e Mazur, 2004) - o mecanismo traz as ideias e actores 
dos movimentos de mulheres para as instituições e processos de decisão política do 
governo (aumentando a representação descritiva das mulheres na esfera da decisão 
política). 
2. “mudança política” (McBride e Mazur, 2004) - a acção do mecanismo resulta em 
políticas que reflectem aspectos das ideias/discurso, preocupações e objectivos da agenda 
dos movimentos, e que se traduz num aumento da representação substantiva das mulheres 
e seus interesses na agenda e prática políticas.  
• Os “impactos sociais feministas”, onde se incluem os resultados da aliança movimentos-
agência na mudança da condição social da mulher nos termos desejados: melhoria da sua 
posição, erradicação das desigualdades e anulação da hierarquia entre os sexos (McBride e 
Mazur, 2008). Dadas as dificuldades de observar os impactos dos mecanismos e políticas na 
sociedade, as autoras consideram este resultado apenas enquanto tipo-ideal. 
Retém-se, portanto, para a análise do feminismo de Estado, se o mecanismo é 
facilitadora da representação descritiva e substantiva dos interesses das mulheres. A 
opção empírica da Rede de estudos foi, aliás, focalizar-se no processo político e nos 




entre outras, uma avaliação de impactos em grande escala. Estrategicamente, a Rede 
concentrou-se no processo de decisão política e naquilo que o influencia e determina, 
usando os debates políticos como unidade de análise. Ou seja, as alianças mecanismos-
movimentos são analisadas nos debates acerca das questões seleccionadas. Os 
trabalhos de análise dos debates políticos fazem recorrente uso do conceito de frames 
ou enquadramento interpretativo, no sentido de conhecer os termos em que os 
problemas são diagnosticados, discursivamente apresentados e tratados, pelas diversas 
partes envolvidas. 
No global esta abordagem permite compreender a forma como o processo de 
produção de acção feminista se moveu da sociedade, dos movimentos de mulheres, 
para o próprio Estado, que passou a produzir políticas para combater as 
discriminações com base no sexo, e políticas de promoção da igualdade. Algumas 
questões se podem levantar relativamente a esta estaticização e centralização na 
produção de políticas e de acção feministas, já que ela comporta riscos não só ao nível 
da anulação da acção dos movimentos feministas, mas também na própria redução da 
efectividade das políticas, como defende Virgínia Ferreira (2000b: 31). A discussão 
destas consequências em termos de relação com os movimentos de mulheres será 
desenvolvida no capítulo que se segue.  
1.1.5 - O Estado nos movimentos pós-estruturalistas 
Como acabamos de ver, os anos 1990 foram profícuos em abordagens mais 
sofisticadas e operativas acerca do Estado, havendo mesmo quem fale numa viragem 
que em muito se deveu à influência do pós-modernismo, do construccionismo e do 
pós-estruturalismo. Esta viragem foi, também, marcada por uma tendência para a 
análise dos discursos e para a desconstrução de conceitos. 
Apesar da extrema importância das abordagens histórico-comparativas, que se 
difundiram em grande medida a partir da ciência política para outras disciplinas, a 
abordagem pós-estruturalista veio juntar-se-lhe, nos anos 1990, marcando uma 
viragem decisiva na compreensão das relações dinâmicas e cambiantes entre 
movimentos de mulheres e Estado. O problema ou limitação das conceptualizações até 
aqui apresentadas e que, de alguma forma, as concepções pós-estruturalistas visaram 
resolver, tem a ver com o facto de serem visões dicotómicas, que assumem tanto o 




dadas à partida, globalmente unívocas, como entidades separadas. Mesmo as que 
evoluíram para uma concepção de Estado mais complexa, vendo-o como um campo de 
lutas e não como uma entidade homogénea, apenas “boa” ou “má” para as mulheres, 
pecam por este vício.  
Cecília MacDowell Santos (1999) alerta-nos para essa limitação das abordagens 
que concebem o Estado como um dado adquirido e fixo, a-histórico, ora “bom” ora 
“mau”, e que segundo a sua classificação têm uma visão instrumental e essencialista do 
Estado. Com efeito, a autora sugere uma distinção entre as “teorias instrumentalistas e 
essencialistas” acerca do Estado, e as “teorias construtivistas”. As primeiras concebem 
o Estado como um mero “instrumento” para a “representação” de interesses sociais, 
sejam estes conservadores ou transformadores. Neste leque encontram-se tanto as 
abordagens que vêem o Estado como patriarcal, opressor, e defensor dos interesses 
masculinos, como as abordagens que o vêem como um potencial aliado das feministas 
(Feminismo de Estado, por exemplo). Para MacDowell Santos (1999: 319), estas 
abordagens essencialistas apresentam três limitações principais: 
- Assentam numa concepção a-histórica de Estado e de interesses de homens e 
mulheres; 
- Consideram os interesses de homens e mulheres a partir de “um sistema a priori de 
relações de género”; 
- Enfatizam uma visão dicotómica das relações sociais, centrada quase exclusivamente na 
questão do “género”. 
Penso, relativamente a isto, que um olhar atento à evolução do trabalho da 
abordagem do “feminismo de Estado” parece contrariar esta acusação de 
essencialismo e de a-historicidade. Como vimos acima, esta é uma abordagem eclética, 
de grande amplitude heurística, que cruza diversos contributos teóricos e 
metodológicos, entre os quais o construtivista.  
Cecília MacDowell Santos critica ainda as concepções de Sónia Alvarez e de 
Maxine Molyneux (Santos, 1999). Segundo ela, estas investigadoras, apesar de 
entenderem que o Estado não é necessária nem essencialmente masculino, não 
questionam o processo de construção social dos interesses e identidades de homens e 
mulheres, focalizando essa construção exclusivamente no “género” e não 
contemplando outras linhas de diversidade social. Elas chamam a atenção para a 
necessidade de uma abordagem histórica que contextualize a acção e configuração do 




controlo social ora de mudança social, mas descuram, no dizer de MacDowell Santos 
(1999), a dimensão mais micro dos processos de construção social de significados no e 
pelo Estado. 
As teorias construtivistas são, segundo MacDowell Santos, as que concebem o 
«Estado como um “actor” ou “administrador” de interesses, necessidades e direitos 
“socialmente construídos” pela sociedade e pelo próprio Estado» (1999: 319). Por essa 
via, elas permitem estudar e conhecer o processo de construção desses interesses, 
necessidades, identidades e direitos. O Estado é, aqui, visto como um actor que 
constrói o social, construindo e legitimando as categorias sociais e os seus interesses, 
identidades e dinâmicas. Este modelo permite analisar a construção discursiva das 
categorias e práticas sociais pelo Estado “actor” (MacDowell Santos, 1999). Cecília 
MacDowell Santos chama também a atenção para o nível ou unidade de análise a partir 
do qual as teorias são desenvolvidas, denunciando a negligência sistemática a que as 
principais abordagens têm votado o nível micro. Uma análise dos discursos como a que 
faz no seu trabalho permite perceber a importância da esfera micro na produção de 
significados que moldam as práticas quer dos agentes estatais, quer das mulheres, e 
por isso mesmo desvendam o processo de co-construção implícito. 
Kathleen Jones (1990) chamou também a atenção da ciência política feminista 
para a necessidade de esta desenvolver um novo vocabulário, que escape à armadilha 
dos discursos vitimizadores, e que lhe permita expressar as formas diferentes e 
específicas como as mulheres têm tido poder, têm tido níveis de autoridade, praticado 
a cidadania, e entendido a liberdade. Aceita o conselho de Gerda Lerner para 
descartar o “modelo de grupo oprimido” na definição dos papéis das mulheres. Este 
modelo enfatiza demasiado exclusivamente a ideia de que a consciência e experiência 
das mulheres são de alienação, uma vez que elas têm sido segregadas do território 
político masculino. Defende Jones que, ainda que as profissões, o status, as 
experiências, rituais e consciências das mulheres reflictam claramente definições e 
normas patriarcais, isso não é tudo (Jones, 1990: 25); as experiências das mulheres 
com o Estado são mais ricas e diversas, não podendo ser reduzidas à mera subjugação 
e exploração pela cultura patriarcal.  
Já acima se falou da importância do trabalho pós-estruturalista de Nancy Fraser 
acerca dos impactos dos Estados de Bem-Estar, mas quem marcou decisivamente esta 




(Kantola, 2006; Waylen, 1998), sendo o seu trabalho “’Women’s Interests’ and the Post-
Structuralist State” (1992) um dos mais referidos na literatura feminista acerca do 
Estado posterior a 1992.  
Já num trabalho anterior, Sophie Watson (1990) defendia a necessidade de uma 
teoria que atendesse à especificidade dos mecanismos de poder e que não se ficasse 
pelas grandes abstracções teóricas. Levantava uma série de questões a partir da 
constatação da diversidade de dinâmicas e resultados na relação entre feminismos e 
Estados. Alertava para o facto de as novas dinâmicas, como, por exemplo, a entrada de 
feministas para diversas arenas estatais, as mudanças nas legislações no sentido da 
promoção da igualdade entre os sexos, a criação de agências oficiais, não deverem ser 
redutoramente interpretadas como sinais de cooptação (Watson, 1990: 5-6). Criticava 
as visões dicotómicas do Estado, que o assumem de forma não problemática, como um 
corpo coerente, mesmo quando reconhecem que ele é um terreno de lutas e de 
contradições, um local de conflito e de contestação. Na sua proposta, Watson 
contemplava a diversidade e variedade espacial e histórica do Estado, bem como a ideia 
de que cada forma de Estado tem a sua combinação específica de instituições, 
aparelhos, e arenas, que têm as suas próprias histórias, contradições, relações e 
conexões internas e externas.  
Além da presunção da unidade e coerência do Estado, Watson (1990) também 
acusava as correntes radicais, liberais e marxistas de presumirem a unidade dos 
interesses de homens e mulheres e de falharem ao não conceptualizarem o Estado 
como uma arena onde os interesses são construídos e não dados como adquiridos, 
como qualquer coisa que existe fora dele. As teorias marxistas e algumas radicais 
falharam também ao associar os interesses do capital aos interesses dos homens, 
dizendo que ambos se articulam na acção do Estado (Watson, 1990). Ao falarem da 
necessidade de as mulheres, a partir do exterior do Estado, lhe dirigirem exigências e 
reivindicações, pressupõem também que existe um conjunto coerente de interesses 
fora do Estado, não percebendo que esse conjunto vai sendo criado e recriado na 
interacção entre exigências feitas e respostas dadas. Ou seja, a proposta de Sophie 
Watson é a de ver o Estado ele mesmo co-construtor de agendas e de reivindicações, 
ao acolher e legitimar umas e rejeitar outras (Watson, 1990: 7-8). 
A abordagem pós-estruturalista destas autoras coloca a ênfase nas práticas e nos 




entendido como um processo. A proposta de Pringle e Watson está ligada à corrente 
foucaultiana de poder na qual este é definido como relacional, capilar e algo a ser 
exercido; e para a qual “colocar o Estado acima ou fora da sociedade é perder a sua 
principal significância e insistir numa homogeneidade nas suas operações de poder que 
simplesmente não existe” (Pringle e Watson, 1992: 56). Alerta para a necessidade de 
reconsiderar o Estado, os interesses articulados à sua volta e as estratégias políticas 
feministas à luz da teoria pós-estruturalista, e também a necessidade de ver o Estado 
como uma arena onde os interesses são activamente construídos e não meramente 
dados. É o Estado visto como um processo (Waylen, 1998: 6). Numa linha claramente 
foucaultiana, Pringle e Watson afirmam: 
O Estado deve ser visto como errático e desconexo em vez de contraditório. Ele não é um 
objecto nem um actor mas sim uma série de arenas, ou nas palavras de Yeatman, uma 
“pluralidade de fóruns discursivos” (1992: 63). 
A multiplicidade e fragmentação levam a conceber o Estado como um conjunto 
de instituições e de relações de poder contestatárias, um local de lutas não exterior à 
sociedade e aos processos sociais. E como local de lutas ele é simultaneamente 
permeável à influência da sociedade, e autónomo relativamente a ela em circunstâncias 
particulares (Waylen, 1998). 
As práticas e discursos do Estado não são dados adquiridos mas sim construções 
históricas, e não têm uma intencionalidade prévia e rigidamente definida, variando esta 
consoante a capacidade de influência e de hegemonização de interesses, de cada grupo 
em cada momento. Ora assumir isto pressupõe que os interesses que o Estado, a cada 
momento representa, de forma mais ou menos dominante, variam, não são sempre os 
mesmos, logo assim se rejeita o reducionismo determinista que associa o Estado à 
defesa dos interesses capitalistas e patriarcais. Esta abordagem abre a possibilidade a 
novos entendimentos sobre o papel e acção do Estado, mais focalizadas na co-
construção de discursos e práticas a partir da relação dinâmica e mutuamente influente 
de aparelhos do Estado e mulheres: 
Os resultados de políticas particulares dependerão não apenas dos limites colocados pelas 
“estruturas” mas pelo leque de lutas discursivas que definem e constituem o Estado e os 
interesses específicos, de um momento para o seguinte (Pringle e Watson, 1992: 63). 
O Estado não é, portanto, mero representante de interesses de grupos 
dominantes, neste caso dos homens, ele é, através das suas práticas e discursos, 
construtor de significados e de sujeitos sexualizados. Não só trata diferentemente 




assim como construtor multidimensional e multifacetado é possível reconhecer-lhe 
maior flexibilidade e versatilidade, para além da instrumentalização por ideologias 
monolíticas e dominantes.  
Mas vê-lo assim, multidimensional e diferenciado, permite assumir o Estado não 
só como uma fonte de perigos, mas também como contendo recursos para os 
movimentos de mulheres, podendo existir nele espaços para mudar as relações sociais 
de sexo, espaços de oportunidade (Waylen, 1998). Como diz Kantola (2006), o 
objectivo feminista passa a ser o de perceber como é que o Estado pode ser usado e 
mudado através das lutas feministas, podendo ser visto tanto como um recurso 
positivo como negativo, desconstruindo-se assim a dicotomia “fora” ou “dentro”. 
Esta ênfase no carácter mais relacional, histórico e precário da “realidade”, esta 
consideração dos discursos e das subjectividades, e não das “estruturas” nem dos 
“interesses” (Pringle e Watson, 1992: 64), oferecida pelas abordagens pós-
estruturalistas, estendeu-se a diversos campos dos estudos sobre o Estado, como o 
campo dos estudos jurídicos e do direito (Haney, 2000; Santos, 1999), e a importantes 
sectores de estudos de políticas públicas de igualdade como construção discursiva 
(Bacchi, 1999; Bustelo e Lombardo, 2007; Lombardo, Meier e Verloo, 2009; Verloo, 
2007). O contributo destas últimas tem sido decisivo, ao fornecer importantes 
instrumentos conceptuais e metodológicos para a análise crítica e reflexiva de 
documentos de política (discursos, legislação, Planos,…) produzidos e emanados pelos 
diversos actores no domínio das politicas de igualdade.  
Porém, e apesar da sua grande influência, a abordagem pós-estruturalista não é 
imune a críticas e desafios. 
1.1.6 - As limitações das concepções pós-estruturalistas de Estado e o neo-
institucionalismo 
Johanna Kantola sumariza algumas das principais limitações da abordagem pós-
estruturalista acerca do Estado, que recomendam maior cautela na sua adopção. 
Refere a desconstrução da noção de sujeito, influência da concepção foucaultiana de 
subjectividade, e nessa linha a dissolução das noções de homem e de mulher em 
construções sociais variáveis, crítica já antiga de autoras como Jane Flax (1987) ou 
Sylvia Walby (1992). Ora, para Kantola esta noção de sujeito pode ser perversa para o 
feminismo porque «no momento em que as mulheres parecem ganhar voz no mundo 




comum» (Kantola 2006: 14). Outra limitação reconhecida por Kantola é a falta de 
especificidade com que as abordagens pós-estruturalistas tratam analiticamente o 
Estado, não o distinguindo de outros “terrenos de luta”. Outra crítica, ainda, decorre 
da global falta de focus nas instituições, que tem como consequência uma ênfase no 
status quo, no existente em detrimento das possibilidades institucionais de mudança, e 
também uma falta de atenção sistemática aos diversos níveis (central, local, por 
exemplo) de corpos estatais e as suas mútuas inter-influências. Finalmente, e talvez a 
principal limitação desta abordagem prende-se com o desviar das atenções das 
instituições e políticas para uma ênfase nos processos discursivos. Kantola questiona o 
facto de esta abordagem conceber as instituições e políticas como efeitos de processos 
e práticas discursivas, descurando as dinâmicas contrárias, ou seja, as instituições e as 
políticas, elas mesmas, também como produtoras de processos e práticas (2006). 
Esta é uma crítica pertinente, que não me parece negar o notável contributo das 
concepções e recomendações pós-estruturalistas, mas que recomenda algum 
reequilíbrio nas ênfases colocadas e nos níveis de desconstrução operados pelas 
análises. A mim, tendo em conta o tipo de instituição que pretendo estudar, e o 
contexto político-institucional português, parece-me importante levar mais a sério as 
materialidades institucionais. O diálogo entre as abordagens centradas no Estado (por 
exemplo de Theda Skocpol) e as abordagens centradas na sociedade civil, na produção 
de políticas públicas, que exponho no capítulo seguinte parece-me fundamental para 
proceder a tal reequilíbrio. O Estado não é qualquer coisa de meramente relacional e 
discursivo, nem os movimentos sociais o são. As instituições e seus aparelhos existem 
de forma analiticamente separável e identificável, produzem efeitos práticos, para além 
de significados.  
As abordagens neo-institucionalistas alertam para isso mesmo, já que concebem 
o Estado como uma matriz de poder institucional que fornece à sociedade uma ordem 
normativa global. Para eles, esta autonomia do Estado é aliás o que o torna cada vez 
mais um alvo apetecível da parte de grupos de interesse exteriores a ele.  
Boaventura de Sousa Santos, por exemplo, desconstruiu esta ideia de perda de 
autonomia e retracção do Estado, referindo que o gradual aumento dos seus 
orçamentos e da legislação reguladora são o sinal de uma nova forma de expansão 
estatal. Uma expansão que não se faz através dos seus aparelhos burocráticos formais, 




sociedade civil secundária, o poder do Estado expande-se sob a forma de um “governo 
indirecto”, configurando uma interpenetração cada vez mais complexa entre Estado e 
sociedade civil (Santos, 1990b). 
Também Juan Mozzicafredo (1997), ao analisar o Estado-Providência em 
Portugal, refere a redistribuição selectiva das necessidades colectivas pelo próprio 
Estado; um processo que tem promovido a autonomização do sistema político e o 
aumento da regulação e dos poderes de orientação do Estado, ou seja, o seu 
centralismo e estatismo, ainda que seguindo a lógica das relações de poder entre 
grupos sociais e dos novos direitos de cidadania (1997). 
Leslei Pal (1995), articulando uma linha de teorização marcada pelo neo-
institucionalismo e teoria das escolhas racionais, e analisando o impacto de programas 
estatais, tanto no próprio Estado como nas organizações da sociedade civil, considera 
esta a derradeira ironia da “autonomia” do Estado: quanto mais autónomo, mais 
frequentes serão as tentativas de capturar partes suas e usá-las de forma não-
autónoma por interesses específicos (1995: 40). Mas alerta a autora para um aspecto 
fundamental, é que isto não significa dizer que as análises neo-institucionalistas 
defendam que o Estado é quem determina ou controla tudo. Pal propõe uma análise 
dinâmica, que permita captar a forma como o Estado autónomo evolui ao longo de 
estratégias e relações (sempre variáveis e dependentes do contexto), propondo quatro 
axiomas que considero pertinentes: 
1- A autora atribui cinco dimensões à autonomia do Estado no capitalismo avançado: - 
tem bases separadas de poder (como a força física, o conhecimento, etc); - tem objectivos 
estruturais delimitados; - é constituído por sectores diferenciados em termos de práticas; - é 
um conjunto de aparelhos, mas também uma instância crucial de ordem normativa; - quer o 
Estado, quer a sociedade civil são crescentemente conduzidos em relação a forças e factores 
gerados dentro dos Estados (a dimensão que me merece mais reservas).  
2 - Esta autonomia faz dele um alvo para os actores colectivos, que tentam usá-lo em 
seu próprio benefício; tendência que a autora ilustra com o uso crescente por parte dos 
movimentos sociais e grupos de interesses das agências burocráticas, e dos tribunais, por 
exemplo.  
3 - O Estado está consequentemente a operar em três planos, a saber: - como uma 
estrutura que produz consequências; - como um alvo para os actores sociais; - e como um 
agente de direito próprio, respondendo quer à sua lógica interna quer às pressões exteriores. 




político, segundo Pal (1995), o que não significa atribuir-lhe um estatuto de todo-poderoso, 
mas antes que as suas capacidades e características estruturais influenciam a acção colectiva, 
ou seja as relações entre o Estado e a sociedade civil.  
4 - O resultado desta dinâmica de relações entre Estado e sociedade civil é 
indeterminado e aberto (Pal, 1995: 56-57). 
Destaco o interesse desta concepção neo-institucionalista dinâmica de Estado na 
minha pesquisa que se centra numa agência que articula em si estas facetas diversas e 
estratégicas e que por isso pode ser vista como um espelho das relações entre Estado 
(complexo) e movimentos de mulheres na produção e implementação de políticas de 
igualdade.  
1.1.7 - Uma síntese/concepção possível 
As dificuldades de um entendimento convergente acerca do que é o Estado não 
são um exclusivo das análises feministas. As tentativas de encontrar uma concepção 
satisfatória têm persistido em toda a ciência política. E como Timothy Mitchell (1991) 
afirmou, nem as mudanças no vocabulário, nem as fronteiras analiticamente criadas 
entre Estado e sociedade, têm resolvido o problema e fornecido uma melhor 
definição. O certo é que, como este cientista político pós-colonialista afirma, “o 
próprio Estado recusa-se a desaparecer. E parece manter uma (…) ‘existência 
conceptual’ como um ‘fenómeno sociocultural’ cuja saliência não pode ser ignorada” 
(1991: 77). O mesmo autor apresenta uma proposta de concepção de Estado que me 
parece pertinente: 
O Estado deve ser visto como um efeito de detalhados processos de organização espacial, 
arranjos temporais, especificação funcional, e supervisão e vigilância, que criam a aparência de um 
mundo fundamentalmente dividido em Estado e sociedade. A essência da política moderna não 
reside no facto de as políticas formadas num dos lados desta divisão serem aplicadas ou moldadas 
pelo outro, mas a produção e a reprodução desta linha de diferença (Mitchell, 1991: 95). 
Esta concepção parece ser útil ao estudo das relações entre Estado e 
movimentos sociais, uma vez que supera a divisão analiticamente construída entre 
ambas as partes, colocando o enfoque no modo, contextos e consequências dessa 
mesma divisão. Ela serve também uma concepção que se focaliza na análise das 
dinâmicas co-produtoras entre “Estado” e movimentos sociais, além do que legitima o 
“Estado” enquanto universo de estudo, evitando as críticas geralmente dirigidas às 
abordagens mais estruturalistas.  
Concordo com a afirmação de Gillian Youngs (2000) de que o Estado necessita 




aos discursos específicos ao contexto, instituição e acção, que só análises não 
determinísticas, nem monolíticas, mas antes contextualizadoras e dinâmicas de Estado 
podem fornecer. Mesmo quando uma das partes, Estado, partidos ou movimentos de 
mulheres, assume proeminência na produção de decisões políticas, o facto é que por 
detrás dessa proeminência existe uma determinada matriz de relacionamento 
estratégico que a determina e produz, e que precisa de ser analisada de forma não 
determinista nem dicotómica.  
Concordo com Birte Sauer ao afirmar que… “um conceito de Estado precisa de 
conceptualizar a relação entre Estados e sociedade civil como um quadro para a 
avaliação das aptidões de género do Estado” (2003: 5). Ela propõe um conceito de 
Estado centrado na sociedade mas institucionalmente fundado, que integra oito 
elementos.  
1. Os Estados são relações sociais, logo são relações de poder, institucionalizando contradições e 
conflitos;  
2. A estabilidade dos Estados reside na sua flexibilidade e capacidade para transformar os 
compromissos sociais; eles têm uma selectividade estratégica;  
3. O Estado é um actor ambivalente por ser uma “arena contestada”, logo as contradições que 
encerra são oportunidades políticas para os movimentos;  
4. A regulação keynesiana permite aos movimentos de mulheres lutar contra as estruturas e 
hegemonia androcêntrica;  
5. De acordo com o novo institucionalismo, as instituições e agentes do Estado podem 
desenvolver as suas próprias lutas e interesses;  
6. O Estados são campos de ideias, discursos e interpretações hegemónicos nas suas diversas 
arenas, por exemplo, legal, burocrática, etc., mas os movimentos podem introduzir quadros 
interpretativos contra-hegemónicos nos discursos;  
7. São uma forma de prática, e fazem parte da vida quotidiana das pessoas;  
8. Os Estados criam “identidades de género”, imagens acerca do ser mulher, e ser homem 
(Sauer, 2003:5-8).  
Esta concepção de Estado de Birte Sauer é extremamente relevante no meu 
estudo acerca do papel de um mecanismo estatal para a promoção da igualdade de 
mulheres e homens, cruzando contributos pós-estruturalistas e pós-institucionalistas. 
Em primeiro lugar, porque me permite perspectivar esta Comissão como um 
organismo que institucionalizou princípios e actores promotores da igualdade de 
mulheres e homens, que se constituiu como um espaço co-construído pela acção de 
uma diversidade destes actores, e que por isso encerra contradições e ambivalências. 
Usando a definição da autora, importa perceber estas instituições como campos de 
ideias, discursos e interpretações hegemónicos nas suas diversas arenas, por exemplo, 
legal, burocrática, etc, mas onde os movimentos podem introduzir quadros contra-




Num quadro de nova governação e de novas abordagens às políticas de 
igualdade, o Estado enfrenta desafios e reconfigurações que, hoje, se lhe impõem num 
quadro de governação multi-escalas, com impactos nas políticas de igualdade e nas 
relações com os movimentos de mulheres e feministas. Bob Jessop reflecte acerca dos 
processos de reestruturação do Estado em face dos processos multiescalares, 
multitemporais e multicentricos gerados pela globalização de uma forma que me 
parece útil, especialmente na análise das mudanças decorrentes da adopção da 
abordagem do mainstreaming de género nas políticas. Fala-nos de tendências e 
contratendências que, ao traduzirem os impactos da globalização sobre os Estados 
Nacionais, evitam uma análise da relação entre ambos em termos de soma nula, 
enfatizando os feedbacks activos da parte dos Estados nacionais. À “desnacionalização 
do Estado” contrapõe o “aumento do campo para o Estado fazer articulação 
interescalas” (local, nacional, internacional). À “destatização da política”, e à tendência 
de evolução de “governo para governação” (2002: 278), contrapõe o “ampliar do papel 
do Estado na Metagovernação”, ou seja, com tentativas de organizar “a auto-
organização das parcerias, redes e regimes de governação”, assumindo-se com um 
duplo papel nos novos regimes de governação, «o papel de parceiro igual na 
governação e o de metagovernador», como analisa Sílvia Ferreira (2009). Boaventura 
de Sousa Santos, crítico do efeito de despoliticização provocado pela juridificação da 
vida social (no centro da transformação social está a luta por direitos), dá conta 
também deste efeito metagovernador, considerando que a governação neoliberal é na 
verdade uma nova forma de direito e de governo, não capacitante, apesar de aparecer 
com retóricas de cooperação e parceria, à qual opõe uma nova governação contra 
hegemónica (Santos, 2005). Finalmente, a terceira tendência é a da “internacionalização 
dos regimes políticos” à qual o Estado contrapõe “a contestação às formas e à 
implementação dos regimes internacionais” (Jessop, 2002). 
Conclui o autor que o Estado nacional é, não obstante as tendências acima 
enunciadas, ainda o local de lutas entre forças concorrentes de cariz global, triádico, 
supranacional, nacional, regional e local. Usa para o descrever a metáfora de “hollow 
state”, a qual indica duas tendências: a primeira é a de que o Estado nacional mantém 
muitas funções centrais (autoridade executiva central e soberania nacional); e a 
segunda é a de que as capacidades para traduzir esta autoridade e soberania em 




para baixo, para cima e para fora. O que não significa que o Estado perca a sua 
importância, pelo contrário ele continua a ser o espaço institucional e o quadro 
discursivo para as lutas políticas. Ele tem, portanto, um papel político fundamental, 
papel que é agora redefinido pela re-articulação dos níveis local, regional, nacional e 
supranacional da organização económica e social. Segundo Jessop (2002), ele 
continuará a ser a mais alta instância de accountability política democrática formal. 
De tudo isto podemos concluir que o Estado nacional está cada vez menos 
sozinho na determinação das políticas que afectarão as mulheres e os homens. Para 
além da sua enorme diversidade e fragmentação internas, integrado por um conjunto 
heterogéneo de arenas, ele possui um carácter dinâmico porque co-construído 
discursivamente pelos diversos agentes que o compõem, por isso a sua estruturação, 
embora central, é precária no sentido em que depende da interacção dinâmica 
permanente com outras instâncias internas e externas, nacionais, internacionais e 
transnacionais. Ele é um conjunto de arenas em que se disputam poderes e 
entendimentos.  
É desta forma que eu entendo que o Estado, enquanto um conjunto de relações, 
continua a ser um actor pivô na produção de políticas de igualdade entre mulheres e 
homens. Um actor que continua central, ainda que com renovadas parcerias e alianças, 
mas mantendo importantes funções de metaregulação, ou metagovernação, que as 
políticas de mainstreaming de género vieram reforçar. Por essa razão, estudar o seu 
papel na produção de políticas de igualdade é estudá-lo nestas dinâmicas de interacção 
e mútua influência com outras instâncias – partidos políticos, movimentos da sociedade 
civil, parceiros sociais, organizações internacionais e transnacionais.  
Além de diverso, co-construído, (inter)dinâmico, metagovernador, e em 
consequência de todas estas características, ele produz efeitos e resultados que podem 
ser, e geralmente são, contraditórios. Por exemplo, se uma acção de apoio financeiro 
às organizações da sociedade civil tem, por um lado, um efeito de reforço e 
capacitação, por outro pode ter um efeito de disciplinamento e (meta)regulação que 
lhes retira autonomia e independência. Socorro-me da concepção de Jessop (2002) de 
Estado simultaneamente como parceiro e como cliente/encomendador – se como 
parceiro ele promove a participação de novos actores na decisão e implementação de 
políticas, como cliente/encomendador é ele quem define os termos da participação, é 




Sousa Santos, o Estado selecciona os seus parceiros e governa-os, através da 
governação (2005). 
Como nos demonstram algumas evidências empíricas concretas, e como 
defendem autoras como Leslei Pal (1995) e Johanna Kantola (2006), o Estado tem 
persistido como um actor pivô nas estratégias de afirmação feministas em várias partes 
do mundo, continuando portanto o seu papel a ser apreciável. Por outro lado, 
tomando como epicentro de estudo as políticas de igualdade entre homens e mulheres 
é fundamental equacionar o seu papel metagovernador interescalar, nomeadamente o 
dos seus mecanismos especializados nestas questões, em interrelação com os 
movimentos de mulheres, num quadro de políticas de mainstreaming de género. 
O capítulo que se segue, centrando-se nas abordagens sobre os movimentos 
sociais, continua a explorar alguns destes dilemas feministas em relação ao Estado. Dá 
conta também da diversificação de repertórios de acção e de organização dos 
movimentos, ilustrada nas duas epígrafes que abrem esta Parte I, que tornam 
ultrapassadas as clivagens que se lhe apontam e que como diz Boaventura de Sousa 
Santos, se expressam, coexistem e anulam nos movimentos sociais presentes no 
Fórum Social Mundial – trabalhar com ou contra o Estado; acção directa ou acção 
institucional; dirigir-se ao Estado nacional ou às instâncias transnacionais (2005)? O 








Capítulo 2  
MOVIMENTOS DE MULHERES, entre a rua e as instituições: 
oportunidades políticas e estratégias de mobilização  
 
…é tempo de abandonar a imagem simplificada de uma luta de duas partes,  
entre um movimento (unificado) e os seus oponentes (unificados)  
actuando numa espécie de vácuo social. 




Um crescente interesse em estudar as “políticas de género” exigiu ao feminismo 
que voltasse o seu olhar para as instituições, para os contextos e processos 
institucionais, uma vez que, como vimos no capítulo anterior, é neles que vão sendo 
produzidas as políticas, que muito contribuem para as mudanças registadas. Foi sendo 
cada vez mais aceite, especialmente desde meados dos anos 1980, que as “políticas de 
igualdade sexual” e as que, não sendo explicitamente “de sexo”, têm impactos 
significativos sobre as vidas de mulheres e homens são resultado de uma complexa 
relação dinâmica de factores institucionais e estratégicos, de uma conjugação de 
dinâmicas entre actores eles mesmo complexos e multidimensionais e não meramente 
produtos unilaterais de um ou de outro. Mesmo quando uma das partes – Estado, 
partidos ou movimentos de mulheres – assume proeminência na produção de decisões 
políticas, o facto é que por detrás dessa proeminência existe uma matriz de 
relacionamento estratégico que a determina e produz, e que precisa de ser analisada 
de forma não determinista nem dicotómica. Como vimos, foram sendo rejeitadas 
análises traduzíveis por frases como esta: “o Estado decide e é proeminente porque 
centraliza o poder patriarcal”.  
Esta visão acerca da produção de políticas e de mudança decorre, por um lado, 
da própria evolução das concepções de Estado antes exposta, e que nos tem levado a 
uma concepção de Estado que, não deixando de o ver como actor ou instituição 





concepções actuais de Estado levam-nos a conceber um Estado mais complexo, mais 
heterogéneo mas também e essencialmente mais relacional, mais entendível pelas 
relações de cooperação, de interinfluência com outros actores, nomeadamente, os 
movimentos sociais, como ficou explícito no capítulo anterior.   
Por outro lado, uma tal perspectiva só é possível se se adoptarem novas 
conceptualizações do que são e como actuam os movimentos sociais. Digo novas por 
oposição a concepções restritas e voluntaristas de movimentos sociais que tendiam a 
apresentá-los como focos colectivos, dominantemente espontâneos, de oposição e 
contestação violenta às instituições e aos poderes (geralmente, consubstanciados na 
figura do “Estado inimigo”). É certo que a ideia na base de qualquer definição de 
movimento social é a de que este expressa sempre um conflito social, desafiando um 
qualquer poder, contestando uma situação indesejável, desigualitária e discriminatória. 
Porém, e da parte das análises e propostas teóricas acerca dos movimentos sociais, 
começaram a surgir concepções que apontavam críticas às definições demasiado 
restritas de movimentos sociais, dominantemente vistos como sistemas de oposição e 
conflito relativamente às autoridades e ao Estado. Essa era concebida como a única e 
legítima posição de um movimento e a principal e diferenciadora característica de 
movimento social. Estas abordagens mais clássicas que associavam os movimentos 
sociais a erupções súbitas de protesto, algo irracionais e marcadas por 
comportamentos colectivos de contaminação, foram sendo crescentemente criticadas 
(Snow, Doule e Kriesi, 2004). O enfoque deixou assim de ser a espontaneidade na 
explicação da erupção de movimentos sociais, e passou a ser o âmbito relacional, as 
redes e as relações de poder entre actores diversos e multifacetados, institucionais e 
extra-institucionais. 
Com efeito, um sólido conjunto de novas propostas emergiu e começou a 
consolidar-se desde finais dos anos 1970, particularmente pela mão de Sidney Tarrow, 
que notou a coincidência entre momentos de pico num ciclo de protesto e o 
despontar de novos movimentos sociais, e a partir daí explorou e fundamentou o 
conceito de “estrutura de oportunidades políticas”. O conceito fora criado por Peter 
Eisinger, em 1973, para fundamentar a sua tese de que «a incidência do protesto… 
está relacionada com a natureza da estrutura de oportunidades políticas da cidade» 
(apud, McAdam, 1998: 252). Adaptando-o ao estudo dos movimentos sociais, Tarrow 




encontram as razões do seu surgimento, existência e efectividade. Na sua concepção 
estruturalista, os movimentos são menos o resultado do nível de mobilização e mais da 
vulnerabilidade política dos opositores, ou da receptividade do sistema político e suas 
estruturas – é o ambiente externo, as oportunidades e constrangimentos que 
apresenta, que explica os movimentos.  
A partir da proposta de Tarrow, este conceito passou a ser o eixo de uma nova 
teoria acerca da mobilização política, e de uma nova abordagem ao estudo dos 
movimentos sociais que o associa e liga com as relações políticas de uma sociedade, 
fazendo com que os objectivos, as tácticas, as estruturas e as causas de sucesso ou de 
insucesso variem de sociedade para sociedade (Gohn, 2007; McAdam, 1998). Na 
literatura científica, esta corrente passou a designar-se corrente do “processo 
político”, e é associada aos nomes de Charles Tilly, Sidney Tarrow, Doug McAdam, 
Herbert Kitschelt, David Snow, Hanspeter Kriesi, entre outros (Gohn, 2007; McAdam, 
1998; Snow et al., 2004). Partindo da proposta de Tarrow e do conceito de estruturas 
de oportunidades políticas, novos conceitos e novas linhas de análise têm vindo a ser 
propostos, aperfeiçoando-se deste modo o quadro analítico. Kriese (2004), por 
exemplo, defende o valor explicativo do paradigma, dizendo que ele propõe 
essencialmente um conjunto de conceitos de utilidade empírica evidente, apesar de 
caber a quem investiga explicitar a utilização que faz de cada um deles, no quadro das 
suas pesquisas concretas.  
A mudança paradigmática que ocorreu neste domínio liga o estudo dos 
movimentos sociais, inevitavelmente, ao estudo das instituições e dos processos de 
institucionalização, numa inter-polinização (Walker, 2005), ou inter-fertilização 
(Campbell, 2005; Clemens, 2005; McAdam e Scott, 2005) entre as teorias sobre os 
movimentos sociais e as teorias neo-institucionalistas, e é por esse motivo que esta 
abordagem é importante para um estudo como o que apresento aqui. Esta inter-
fertilização vem colmatar as lacunas das teorias dos movimentos sociais no tratamento 
das instituições e organizações, e das teorias das organizações no tratamento da 
mobilização e acção colectivas. Mas esta tendência para uma certa ligação entre a 
literatura dos movimentos sociais, da mobilização social, e a literatura das organizações 
é, como diz Elizabeth Clemens (2005), uma “aliança difícil” que, apesar de não ser 
nova, acontece recentemente mais do lado dos estudos sobre os movimentos sociais. 




e feministas acerca da variabilidade das formas organizacionais, rejeitando as teses da 
“lei de ferro das oligarquias” e entendendo que as organizações são um dos recursos 
vitais dos movimentos sociais. Como refere Burstein: 
A actividade política não pode ser dividida de forma tão estrita, (…). Grupos que fazem 
demonstrações de rua um dia, podem fazer lobby sobre os legisladores no outro dia a seguir. (…) 
se queremos estudar a luta politica como um todo, dizem McAdam et al.. temos de quebrar as 
barreiras entre as subdisciplinas e estudar todas as organizações intermediárias em conjunto 
(1998: 39).  
Esta ligação entre as duas abordagens implicou, porém, mudanças quer da parte 
das teorias acerca da mobilização colectiva, quer das teorias acerca das instituições e 
organizações. Da parte das teorias das organizações começaram a adoptar-se novas 
concepções, nomeadamente das organizações como algo de aberto, provisório, 
negociável, e não rígido, formal, fechado. Foi estimulada uma compreensão nova e 
diferente acerca do que são as instituições (Clemens, 2005: 363). O institucional 
passou a ser entendido como uma qualidade que varia, e as instituições, mesmo as 
estatais, como locais de protesto, de militância. Da parte das teorias dos movimentos 
sociais, passam a aceitar-se novas formas de mobilização, e de acção activista, possível 
mesmo dentro das instituições e organizações (Clemens, 2005: 363). É nesta linha que 
o Estado pode aparecer como um «ponto central de activismo» (Clemens, 2005: 363): 
…uma vez as instituições políticas formais restabelecidas como objectos de mobilização, a 
conversação entre a pesquisa dos movimentos sociais e a análise organizacional promete avançar 
o nosso entendimento das origens institucionais em relação à organização da governação política 
e dos regimes económicos (Clemens, 2005: 363). 
Como a autora conclui, este projecto conjunto das duas teorias representa um 
modelo que permite apreciar as muitas e diferentes formas de criar e exercer o poder.  
Por isso, neste capítulo, apresentarei e adaptarei o contributo fundamental desta 
abordagem que, apesar das críticas que tem vindo a sofrer, me parece de um valor 
heurístico e analítico fundamentais, num estudo que pretende analisar o papel e acção 
de um mecanismo que congrega e articula actores e estratégias, quer do Estado, quer 
dos movimentos de mulheres. Uma instituição que, apesar de ser estatal, de ser um 
corpo da administração pública portuguesa, tem apresentado, ao longo do tempo, 
traços de militância e activismo peculiares. O quadro que propõe, a partir do conceito 
fundador de “estruturas de oportunidades políticas” oferece, na minha concepção, três 
contributos fundamentais:  
- O primeiro refere-se ao carácter relacional, contingente, e não dicotómico da relação 




- O segundo, à concepção de uma diversidade de estratégias e relações entre ambos, 
que vão da oposição à cooperação;  
- E o terceiro, às novas possibilidades de análise e concepção acerca da 
institucionalização e da institucionalidade.  
O seu eminente valor explicativo justifica a profusa utilização que tem tido em 
domínios diversos, sendo usado numa multiplicidade de estudos cujos objectivos são 
essencialmente de dois tipos:  
- Estudos que visam explicar a emergência de um determinado movimento social num 
determinado sistema político nacional (estudos de caso históricos);  
- Estudos que visam explicar as diferenças entre os movimentos e seus resultados em 
diversos países (dando origem a estudos comparativos).  
Esta abordagem liga, portanto, o estudo dos movimentos ao estudo das 
instituições. Tarrow, por exemplo, defendeu que, para compreender as dinâmicas de 
evolução e mudança dos movimentos sociais ao longo do tempo, se deve reconhecer 
que elas estão ligadas a episódios de produção do Estado (State building) ou seja a 
determinadas estruturas de oportunidades políticas (apud Campbell, 2005: 46). 
O desenvolvimento de uma literatura mais compreensiva sobre o processo político traz as 
instituições ainda mais para a análise dos movimentos sociais, à medida que o Estado e a cultura 
política começam a figurar de forma mais veemente na formação, mobilização, e resultados da 
actividade do movimento. Num certo sentido, o modelo do processo político dos movimentos 
sociais trá-los ainda mais para dentro dos processos institucionais, na medida em que todos os 
factores listados acima se pensava serem moldados pelo contexto político, o que alguns acusaram 
de “reducionismo político” (Melucci, 1996), e outros de forma mais suave de “viés estruturalista” 
(Walker, 2005: 5-6). 
O paradigma do “processo político” tem sido reconhecido como 
particularmente pertinente quando o enfoque dos estudos se prende com os 
resultados políticos, e incide na análise da produção de políticas públicas, entendidas 
estas como «os actos e não actos das autoridades públicas face a um problema 
relevante num determinado domínio» (Dormagen e Mouchard, 2007: 230). Ele não 
concebe os resultados políticos como sendo univocamente produzidos por uma das 
partes, mas sim como o resultado da interacção entre as diversas forças políticas; e vê 
os movimentos sociais não como uma entidade fixa, mas sim como um processo. Esta 
corrente alerta para o facto de o impacto dos movimentos sociais sobre a 
transformação social ser indirecto, não-linear e multidimensional, devendo 
reconhecer-se a relevância fundamental dos elementos externos, como a epígrafe 
inicial indica. Só assim se compreende, por exemplo, a variabilidade de resultados, o 




determinados. Como refere Charles Tilly, os resultados dos movimentos são 
contingentes e conjunturais, porque os próprios movimentos sociais são interacções 
políticas de desafio e resposta entre várias forças (apud Suh, 2006), ou seja os 
movimentos só podem ser entendidos em termos relacionais (Rucht, 2004). 
Reconhecer que os movimentos sociais são relacionais, que aproveitam as 
estruturas de oportunidades políticas oferecidas pelo contexto institucional exterior a 
eles, implica também reconhecer que as suas estratégias são diversas e variáveis. Se se 
entende que instituições como o Estado proporcionam oportunidades aos 
movimentos, é porque se abre a possibilidade de entre ambos existirem relações não 
apenas de oposição e conflito, mas também de colaboração. Nesta linha, Guini e Passy 
(1998), por exemplo, defenderam que os movimentos desenvolvem uma série de 
actividades que não são necessariamente de conflito com os poderes: 
…em sociedades complexas, onde a solução de problemas públicos bem como a elaboração e 
acima de tudo a implementação de políticas são tarefas particularmente difíceis, alguns 
movimentos tendem a integrar-se nas fases de decisão, de regulação e implementação do 
processo político (1998: 82). 
A tese destes autores é de que esta participação e integração dos movimentos 
sociais na regulação, na produção e implementação de políticas, de onde decorre a 
assumpção de uma cooperação com o Estado e outros agentes políticos (como os 
partidos, por exemplo), são fundamentais face à perda de hegemonia do Estado e às 
novas dinâmicas de co-regulação que caracterizam as sociedades complexas. Estas 
novas dinâmicas acrescentam um processo bottom-up ao tradicional de top-down, como 
vimos no capítulo anterior. Nas sociedades ocidentais, dizem eles, os movimentos 
sempre “bateram à porta” do Estado em busca de acesso político, e de impacto 
processual e substantivo (1998: 82). Há que atender, portanto, a estas dinâmicas dos 
movimentos – a de se tornarem insiders, a de irem para dentro ou pelo menos 
colaborarem com o Estado, e ganharem acesso às esferas de participação política. O 
Estado também deseja esta colaboração, já que necessita da informação e 
conhecimentos que os movimentos sociais lhe podem levar. A ideia global é a de que 
as relações entre Estado e movimentos são complexas, não são uniformes, variam, e 
são de “cooperação conflitual”, tendo um lado cooperativo e um lado conflituoso 




De seguida exponho melhor o paradigma, convocando para a compreensão da 
sua utilidade usos feministas que dele têm sido feitos, nomeadamente na compreensão 
das políticas de igualdade de mulheres e homens. 
2.1 - O paradigma do Processo político 
No domínio dos estudos feministas acerca da relação entre movimentos de 
mulheres e o Estado, por exemplo, tem sido crescentemente reconhecido que apesar 
de a “estratégia prevalecente” do último em relação às mulheres ser a de exclusão, 
essa não é, de forma nenhuma, a única estratégia, ou modalidade de relacionamento 
dominante (Beckwith, 2007). As relações entre ambos são dinâmicas, variáveis, e 
multifacetadas. Beckwith, por exemplo, fala de “estratégias prevalecentes” inclusivas ou 
excludentes, tanto da parte do Estado como da parte dos movimentos. Ela propõe-nos 
um quadro de leitura, das “estratégias prevalecentes” dos movimentos relativamente 
ao Estado, ancorado no pressuposto de que estas estratégias dos movimentos 
decorrem das oportunidades criadas dentro do próprio Estado e seus actores. No 
caso português, importa perceber que estratégias foram estas, e que mudanças têm os 
movimentos produzido nas suas estratégias em face da evolução das estruturas de 
oportunidades políticas. 
Voltando aos contributos teóricos da abordagem do “processo político”, 
importa ainda referir que ela estabelece a ligação, nova e não determinística, entre a 
política institucionalizada e os movimentos sociais (McAdam, McCarthy e Zald, 1996: 
3), escapando à ideia redutora de que a institucionalização é sinónimo de 
desmobilização e reconhecendo modalidades e actividades dos movimentos sociais, 
para além da contestação e conflito. 
 Sendo, actualmente, o paradigma hegemónico entre os analistas dos 
movimentos sociais (Flacks, 2005; Goodwin e Jaspers, 2003), a ideia base e global do 
paradigma do “processo político” é a de que os movimentos são moldados pelo 
conjunto de constrangimentos e oportunidades políticas característicos dos contextos 
onde estão envolvidos, como expresso na epígrafe que abre este capítulo. Os seus 
teóricos criaram e propuseram um conjunto de três conceitos centrais para a 
compreensão dos movimentos sociais e seus efeitos; são eles, o conceito de estruturas 
de oportunidades políticas (political opportunity structures), de estruturas de mobilização 




Como foi já referido acima, o conceito de estruturas de oportunidades políticas 
foi adoptado por Sidney Tarrow, que o propôs para significar o papel determinante das 
condições institucionais exteriores aos movimentos sociais. Na sua obra Power in 
Movement definiu oportunidades políticas como sendo as: 
…dimensões consistentes – mas não necessariamente formais ou permanentes – do ambiente 
político que fornece os incentivos para a acção colectiva afectando as expectativas das pessoas 
em termos de sucesso ou insucesso (1998: 76-78).  
De forma a aproveitar e potenciar as oportunidades que as estruturas políticas 
externas lhes oferecem, os movimentos devem possuir estruturas mobilizáveis, ou 
estruturas de mobilização, que variam em formato e composição, mas que são também 
imprescindíveis para o sucesso ou insucesso do movimento. 
Vejamos em maior detalhe cada um dos três conceitos. 
2.1.1 - Frames ou quadros interpretativos 
O conceito de frames foi introduzido na sociologia por Goffman, no sentido de 
significar estruturas cognitivas que estruturam as relações entre os indivíduos, e a sua 
utilização foi ampliada nas ciências sociais e particularmente na ciência política do nível 
micro inicial para o nível meso-analítico. David Snow (1986, apud 2004) inaugurou a 
utilização do conceito no domínio do estudo da acção colectiva e dos movimentos 
sociais. A perspectiva dos quadros interpretativos na análise dos movimentos sociais 
surgiu para contrariar a lacuna causada pelas abordagens da mobilização de recursos e 
do processo político que negaram a relevância das ideologias e do descontentamento 
no desencadear e justificar da mobilização colectiva (Snow, 2004). Com efeito, desde 
meados dos anos 1980, e muito por efeito dos trabalhos de David Snow e seus 
colaboradores, os estudos dos movimentos sociais passaram a prestar atenção 
também à construção de significado pelo/as activistas dos movimentos sociais bem 
como pelas outras partes, nomeadamente, os seus opositores e os media. Segundo 
McAdam, MacCarthy e Zald (apud Joachim, 2007: 19), os “processos de enquadramento 
interpretativo” são “os esforços estratégicos conscientes realizados por grupos de 
pessoas para moldar entendimentos partilhados do mundo e deles próprios, que 
legitimam e motivam a acção colectiva”. 
À ideia de movimento social enquanto agente estrutural de acção e organização 
foi adicionada a de produção de significados e de interpretações da realidade, ou seja, 




significação” (Hall apud Snow 2004: 384), como produtores de “quadros de acção 
colectiva”: 
…eles enquadram, ou atribuem significado e interpretam acontecimentos e condições relevantes 
de forma a mobilizar potenciais aderentes e integrantes, de forma a ganhar o apoio de 
simpatizantes e a desmobilizar os antagonistas (Snow e Benford 1988, apud Snow, 2004: 384). 
Das diversas utilizações no campo dos estudos políticos comparativos, destaca-
se especialmente a análise dos “processos de enquadramento interpretativo”, a análise da 
sua interacção com as oportunidades políticas e as estruturas de mobilização nas 
dinâmicas dos movimentos sociais, e a análise e avaliação da sua relação com os 
resultados do processo político (produção de políticas públicas, por exemplo). 
Diversos autores passaram a estudar, por exemplo, os processos de enquadramento 
interpretativo e re-enquadramento interpretativo político relativamente a certas questões, 
ou temas em disputa entre movimentos sociais e seus opositores. O conceito passou 
portanto, do campo estrito de análise dos movimentos sociais para o campo de análise 
de produção de políticas como já referi anteriormente (Bustelo e Lombardo, 2007; 
Hafner-Burton e Pollack, 2002; Lombardo, Mier e Verloo, 2009; McBride e Mazur, 
2005; Verloo, 2007). Neste âmbito, Martin Rein e Donald Schön apresentaram o 
termo “policy frame” para significar “uma forma de seleccionar, organizar, interpretar e 
fazer sentido de uma realidade complexa de forma a fornecer directrizes de 
conhecimento, análise, persuasão e acção” (apud Hafner-Burton e Pollack, 2002: 346).  
Mas os “processos de enquadramento interpretativo político” são processos 
complexos e não podem ser de forma alguma unilaterais, no sentido em que um dos 
lados (movimento social, ou Estado por exemplo) impõe ao outro um novo 
enquadramento. Pelo contrário, na mesma linha de Hafner-Burton e Pollack, (2002) 
concordo com a ideia de que para terem sucesso os novos “enquadramentos 
interpretativos” devem “ressoar” ou encaixar nos anteriores, com os quais o sistema e 
seus actores já operam; de outra forma eles serão rejeitados pelas elites, e verão 
provavelmente fecharem-se-lhes as portas do processo político. Esta ideia liga o 
conceito de “enquadramento interpretativo” ao conceito de estruturas de 
oportunidades, e enfatiza a noção de estratégia na relação entre actores no processo 
político, ou seja, a noção de que a escolha e afirmação de “enquadramentos 
interpretativos” tem de ser estratégica por relação ao contexto estrutural existente. 
Isto explica por exemplo porque é que certos “temas” e “agendas” não entram numa 




legitimidade e relevância social e política. O conceito de “enquadramento interpretativo”, 
ou de “enquadramento interpretativo estratégico”, permite captar a componente 
interactiva da constituição de agendas políticas, e a forma como “os problemas” e as 
“questões” são socialmente construídos pelas várias partes.  
2.1.2 - Estruturas de oportunidades políticas  
Afirma Tarrow que, ao contrário das teorias da mobilização de recursos, o 
conceito de estruturas de oportunidades políticas enfatiza a mobilização de recursos 
externos e não de recursos internos ao movimento social, como factor decisivo da sua 
explicação. Tarrow acrescenta, porém, que este não é um modelo invariante, mas 
antes um conjunto de pistas. A ideia base é a de que é necessário, para o surgimento 
de movimentos, a abertura de oportunidades políticas, sem a qual, mesmo grupos com 
recursos e com causas não teriam probabilidade de surgir. Uma vez nascidos, os 
movimentos poderão, por sua vez, reforçar e ampliar as estruturas de oportunidades 
políticas.  
Assim, os tipos de acção de um movimento social surgem como a resposta a 
oportunidades políticas, e podem ser mais ou menos convencionais, transgressores e 
contestatários (Tarrow, 1998). O conceito tem sido usado não só na análise dos 
movimentos sociais, mas também no domínio da produção de políticas. Claire 
Annesley e Francesca Gains (2007), por exemplo, ao estudarem as características do 
processo de produção de políticas no Reino Unido, facilitadoras ou constrangedoras 
das intenções do governo trabalhista relativamente às políticas de igualdade, tipificaram 
as oportunidades políticas geralmente apontadas como causa da “feminização da 
política e das políticas”: - o aumento do número de mulheres representantes nos 
vários níveis políticos; - a entrada de mulheres para lugares-chave executivos e da 
administração; - os mecanismos oficiais para a igualdade; - as reformas constitucionais; 
- as estratégias do partido em atrair e manter o voto feminino (2007: 5-11). 
Mas um dos problemas que desde logo foi sendo levantado a este conceito é o 
que se prende com os entendimentos daquilo que são ou podem ser “oportunidades 
políticas”, particularmente com concepções muito amplas do conceito que o tornam 
tautológico e redundante, porque em última análise tudo pode ser considerado uma 
oportunidade política (Goodwin e Jaspers, 2003). Tem-se denunciado a excessiva 




“sobreutilização” (Kriesi, 2004). O seu carácter sedutor tem-no colocado em risco, 
como afirmaram Gamson e Meyer: 
…[o conceito corre o risco] de se tornar uma esponja que suga todos os aspectos do ambiente 
social que envolve os movimentos - as instituições políticas e a cultura, as crises de vários tipos, 
as alianças políticas, e as mudanças políticas… (apud Goodwin e Jaspers, 2003: 7; também apud 
McAdam, 1998: 253). 
Para escapar a esta “pescadinha de rabo na boca”, que torna o conceito 
tautológico e trivial, segundo os seus críticos (Goodwin e Jaspers, 2003), alguns dos 
principais propositores da corrente têm procurado delimitá-lo e circunscrever a sua 
abusiva utilização. Jutta Joachim, por exemplo, usou no seu estudo apenas três 
variáveis do conceito: - o acesso às instituições; - a existência de aliados influentes; - os 
alinhamentos ou conflitos políticos (2007).  
McAdam falou mesmo de um “abuso post hoc” a ser evitado por uma 
demarcação operacional do conceito mais limitada e precisa (1998: 253). Ele próprio 
(1998), a partir de várias tentativas similares de colegas seus, reuniu um conjunto de 
quatro dimensões consensuais do conceito de oportunidades políticas:  
- Abertura ou fechamento do sistema político;  
- Estabilidade do alinhamento das elites políticas;  
- Existência ou não de aliados;  
- Capacidade ou propensão do Estado para a repressão. 
Apresento a seguir as três primeiras dimensões, que substanciam as duas grandes 
componentes deste paradigma – a estrutura, as relações e as interacções (Kriesi, 
2004). 
2.1.2.1 - A estrutura 
Em primeiro lugar temos o relativo fechamento ou abertura do sistema político 
institucionalizado. Ou seja, as estruturas políticas podem ser mais ou menos abertas, 
determinando desse modo as estratégias dos movimentos. Herbert Kitschelt (1986, 
apud Hafner-Burton e Pollack, 2002: 343) acrescentou um contributo fundamental, ao 
propor os conceitos complementares de estruturas de input e estruturas de output. As 
estruturas de input ou de abertura, são as que determinam a abertura de um sistema 
político aos movimentos sociais. As estruturas de output são as que determinam a 
capacidade de um Estado implementar as suas próprias políticas. Usando esta 
proposta, Hafner-Burton e Pollack (2002) analisam as estruturas de input ou a abertura 




- A existência de pontos de acesso ao processo político numa dada instituição;  
- E a presença de aliados/as entre as elites dessa instituição.  
Analisam, por sua vez, as estruturas de output de uma instituição, estudando a 
sua capacidade de implementação, nomeadamente a sua capacidade para efectuar 
mudanças internas nas políticas da instituição.  
Segundo Kitschelt, as estruturas de input e output de uma sociedade determinam 
quer as estratégias dos movimentos sociais, quer a influência que tais movimentos 
terão nas políticas. Em termos de estratégias, quando as estruturas de input são 
fechadas é normal que as estratégias dos movimentos sejam de confrontação. Desta 
concepção decorrem quatro tipos de possibilidades, ilustradas no quadro abaixo:  
- Em sistemas institucionais com estruturas de input abertas, e de output mais 
fracas, os movimentos encontram pontos de acesso e aliados, conseguindo influenciar 
a produção de políticas, mas é fraca a capacidade de implementação dessas políticas;  
- Em sistemas com estruturas de input fechadas mas fortes estruturas de output, 
os movimentos têm dificuldades em influenciar a produção de políticas, mas há mais 
probabilidade de implementação das políticas produzidas;  
- Onde as estruturas de input são abertas e as de output fortes, os movimentos 
conseguirão influenciar a produção de políticas e vê-las efectivamente implementadas;  
- Em instituições com estruturas de input fechadas e de output fracas, os 
movimentos terão pouca influência na produção e na implementação de políticas 
(Hafner-Burton e Pollack, 2002).  
Quadro 1: Estruturas de Oportunidades Políticas em três Organizações Internacionais (Hafner-Burton 
e Pollack, 2002: 344) 
  Estruturas de input 
  Abertas Fechadas 
Estruturas 
de output 
Fortes UE Banco mundial 
Fracas NU  
 
O maior ou menor acesso a uma instituição evoluirá ao longo da conjunção de 
“focusing events”, e mudanças nos discursos institucionais, nas regras e procedimentos. 
Os “focusing events” (como revoluções, crises políticas, catástrofes, guerras, mas 
também Conferências Mundiais,...) criam um efeito cognitivo de despertar os decisores 
políticos para a necessidade de mudanças, e produzem mudanças de discurso 





2.1.2.2 - Relações e interacções: estabilidade de alinhamentos e alianças 
A segunda dimensão – estabilidade ou instabilidade do conjunto de alinhamentos das 
elites num sistema político –, e a terceira – presença ou ausência de elites aliadas –, 
embora estando associadas à importância atribuída neste paradigma às estruturas 
formais (às estruturas propriamente ditas), direccionam o seu enfoque para as 
dimensões mais informais e relacionais do modelo ou, se quisermos usar a classificação 
de Kriesi, as “configurações de actores” e os “contextos de interacção” (2004). As 
configurações de actores políticos num dado sistema e momento têm sido uma 
dimensão fundamental nas análises do “processo político”, explicitando os tipos de 
actores políticos em presença (aliados, antagonistas, observadores, por exemplo), as 
estratégias e tácticas de uns relativamente aos outros e os tipos de relações 
estabelecidas. Na literatura sobre movimentos de mulheres e políticas de igualdade 
aparece a proposição de que alinhamentos políticos à esquerda proporcionam um 
ampliar das estruturas de oportunidades políticas, uma vez que a esquerda é mais 
favorável à agenda das mulheres e da igualdade do que a direita conservadora (Costain 
apud Boles, 2006; Lovenduski, 2007; Sawer, 2007; Valiente, 2007b). Embora contestada 
e relativizada a capacidade explicativa autónoma desta premissa (Annesley e Gains, 
2007; Htun e Weldon, 2007; Linos, 2003), o facto é que as viragens para configurações 
governativas de esquerda aparecem como uma variável explicativa da maior abertura 
das estruturas de oportunidades politicas. 
2.1.2.3 - Estratégias e líderes 
Ainda no âmbito do conceito de “estruturas de oportunidades políticas”, 
diversas são as propostas de conceptualização que incidem sobre este domínio mais 
relacional e informal e que me parecem apresentar contributos interessantes para a 
análise de sistemas políticos concretos. Destaco aqui apenas algumas das que me 
parecem mais relevantes.  
Em primeiro lugar, a concepção de estratégias, de estratégias variáveis e 
interdependentes entre os movimentos e o Estado. Dieter Rucht apresentou uma 
definição de “estratégia” amplamente aceite: 
…uma concepção geral, consciente, de amplo alcance, planeada e integrada do comportamento 
de conflito de um actor baseado no contexto global… com especial ênfase nas forças inerentes e 




Apesar de se pressupor que as estratégias dos movimentos são determinadas 
pelas estruturas de oportunidades políticas, considera-se que podem ir desde as mais 
convencionais, até aos comportamentos mais transgressivos e de confrontação mais 
violenta (Tarrow, 1998). 
Também Koopmans e Kriesi deram um importante contributo neste domínio, ao 
falarem em “estratégias prevalecentes”, definidas como «procedimentos tipicamente 
usados pelos membros de um sistema político quando lidam com adversários» (apud 
Kriesi, 2004: 71); apesar de variarem, elas apresentam uma certa estabilidade, porque 
de alguma forma decorrem das estruturas políticas de um determinado contexto. Para 
estes autores elas são uma espécie de modelo cultural ou repertório cultural que 
enforma as relações entre as partes num dado sistema político, e até contexto 
nacional.  
Verta Taylor e Nela Van Dyke (2004) falam em tácticas dos movimentos, 
procurando aperfeiçoar as propostas excessivamente estruturalistas de autores como 
Tilly e Tarrow. Ao contrário da ideia de que os reportórios de contestação são 
determinados exclusivamente por factores estruturais exteriores aos movimentos, as 
autoras propõem uma análise que contempla factores externos mas também factores 
internos como influência. Identificam como factores externos a evolução dos quadros 
macro-históricos que determinaram, por exemplo, mudanças na configuração das 
autoridades políticas, em particular do Estado, com os processos de globalização e a 
expansão dos reportórios de contestação para o domínio transnacional, potenciada e 
alimentada pelas novas tecnologias de comunicação (internet, nomeadamente). Mas 
reconhecem também a relevância de factores internos aos próprios movimentos como 
determinantes das suas opções tácticas, como sejam, a cultura de um movimento, os 
seus esquemas organizacionais, o seu poder estrutural. Defendem ainda que as tácticas 
dos movimentos não se dirigem apenas a instituições políticas, e não são apenas 
aquelas que são tornadas públicas e adquirem visibilidade. 
No âmbito da sua abordagem “multi-institucional de política”, que opõem a 
alguns traços do paradigma do processo político, Elizabeth Armstrong e Mary 
Bernstein (2008) acrescentam que o que é disruptivo relativamente a uma instituição-
alvo, pode não o ser relativamente a outra, o que faz depender a eficácia da estratégia 
adoptada do tipo de instituição desafiada. Assumem também a possibilidade de 




por múltiplas e contraditórias instituições, na qual o Estado não é, de maneira 
nenhuma, o único espaço de luta. Numa sociedade multi-institucional os movimentos 
sociais assumem como alvo não apenas o Estado, mas sim toda a sociedade, devendo 
reconhecer a pluralidade de instituições (que por vezes se reforçam umas às outras) a 
contemplar nas suas estratégias de luta (ciência, educação, media, família, religião). 
Poderíamos questionar, numa análise que não tem espaço neste estudo, a quem se tem 
dirigido preferencialmente os movimentos de mulheres portuguesas, e se um acento 
no Estado não terá limitado a visibilidade dos movimentos. 
Outro elemento extremamente interessante, relativo a esta dimensão mais 
informal e relacional das estruturas de oportunidades políticas, tem a ver exactamente 
com desenvolvimentos que foram sendo realizados no domínio do estudo das relações 
entre actores, e que dão particular ênfase à agência, à acção dos diferentes actores, e até 
mesmo às suas subjectividades na tomada de decisões de acção por relação às 
oportunidades estruturais. Como afirmam Armstrong e Bernstein (2008), o próprio 
Tilly assumiu ser deliberada a omissão de correntes europeias sobre movimentos 
sociais (Touraine, Bourdieu, Foucault,…), porque excessivamente baseadas nas 
percepções dos actores. Tem sido alvo de críticas esta ênfase na estrutura e a menor 
atenção prestada, por exemplo, às biografias, motivações e envolvimentos dos/as 
activistas (Flacks, 2005). Mas face a este viés estruturalista e às dificuldades de 
equilibrar estrutura e agência nas teorias dos movimentos sociais, têm surgido, na 
literatura recente, propostas de integração analítica de conceitos como liderança, 
acção dos/as líderes, aliados/as, entre outros. É, por exemplo, o caso de Morris e 
Staggenborg (2004) ao recuperarem a liderança na compreensão da acção e dos 
impactos dos movimentos sociais: 
As estruturas sociais não podem deliberar, imaginar, estrategizar ou envolver-se na tomada de 
decisão; os actores humanos, navegando numa matriz de estruturas sociais, iniciam estas 
actividades. As decisões estratégicas são proeminentes em determinar os resultados dos 
movimentos, e os líderes dos movimentos são os principais decisores dentro dos movimentos 
sociais. Os líderes dos movimentos sociais desempenham um complexo conjunto de actividades 
que são cruciais para os resultados porque, independentemente das condições estruturais, existe 
uma variedade de escolhas a serem feitas relativamente a essas tarefas (2004: 188). 
Pretendem compensar de alguma forma a pouca atenção que a abordagem do 
processo político tem prestado à liderança, devido a uma ênfase por vezes excessiva 
nas componentes estruturais que fez esquecer em, certos trabalhos, a importância da 
figura de liderança na resposta (na tomada estratégica de decisões) às oportunidades 




colocar de lado as concepções da abordagem do “processo político”, atribuindo 
importância predominante à agência sobre a estrutura, mas “em vez disso, precisamos 
de analisar tanto as limitações e oportunidades estruturais que se colocam aos 
movimentos sociais, como as formas como os líderes fazem a diferença dentro dos 
contextos estruturais” (2004: 174). 
Diferentes líderes provêm de diferentes estruturas organizacionais, eles/as são 
influenciados/as e influenciam as organizações dos movimentos sociais. Foi isso que 
provou Jo Freeman (1999), ao perceber que o background organizacional das líderes 
dos dois ramos, o mais antigo e o mais novo, do movimento de mulheres nos EUA, 
determinou decisivamente as formas de organização e de acção dessas duas principais 
facções feministas. As experiências anteriores das líderes do ramo “mais antigo” do 
movimento, em organizações mais estruturadas como sindicatos e partidos políticos, 
por exemplo, influenciaram as próprias organizações e tipos de estratégias desse ramo 
do movimento feminista (Freeman, 1999).  
Com efeito, nos estudos acerca dos movimentos de mulheres e movimentos 
feministas tem sido reconhecida e destacada a importância das lideranças, chamando-se 
a atenção para a importância das relações pessoais e das redes pessoais de indivíduos 
concretos nas estruturas organizacionais tanto dos movimentos, como das instituições 
políticas que abordam. Lee Ann Banaszak (1996), num estudo comparativo onde 
explicou o sucesso dos movimentos de mulheres na América do Norte e na Suíça, 
destacou o papel das lideranças e suas estratégias no maior ou menor sucesso dos 
movimentos em cada país. Relativizando a tese das estruturas de oportunidades 
políticas, ela observa que apesar da semelhança nas oportunidades políticas em cada 
país, o facto é que na América elas foram muito mais usadas e aproveitadas 
estrategicamente pelo movimento sufragista. O factor distintivo residiu no diferencial 
de estratégias usadas pelas líderes do movimento norte-americano e na sua capacidade 
de articulação e conexão por todo o território americano. Da mesma forma, e 
contrariando a premissa da teoria dos recursos, de que o sucesso é efeito da 
quantidade de recursos mobilizáveis pelo movimento, ela defende que mais importante 
do que a quantidade são as escolhas tácticas acerca da utilização dos recursos. A 
autora conclui que deve ser dada atenção aos valores e percepções dos movimentos 





Outro elemento de crucial importância na tomada destas decisões de acção face 
ao sistema político, e às instituições estatais, por exemplo, são as alianças e os laços 
sociais que os movimentos devem estabelecer com outros actores políticos 
contestatários ou reformistas, e dentro do próprio movimento. As alianças, a procura 
e consolidação de aliados ou aliadas, são recursos fundamentais também destacados 
por teóricos da abordagem do “processo político”, e referem-se quer a pessoas, quer 
a instituições e organizações.  
2.1.2.4 - Alianças e redes políticas 
Os movimentos sociais são, como já se viu, actores internamente diferenciados 
que operam em arenas sociais e institucionais complexas, e que por isso se envolvem 
com diferentes tipos de actores. Esses envolvimentos são de diversa ordem, como se 
referiu acima, e Dieter Rucht (2004) chama particularmente a atenção para a 
relevância das alianças e dos/as aliados/as, para além das relações com os adversários. 
Este autor refere-se, no seu trabalho, em particular às relações de aliança que se 
estabelecem entre as organizações e indivíduos de um movimento social. Dada a 
heterogeneidade de organizações e grupos que podem constituir um movimento, por 
vezes é necessário estabelecer alianças para tornar as reivindicações mais congruentes 
e poder pressionar para a sua inscrição como agenda política, o que implica fazer 
alinhamentos (horizontais). 
Outras propostas mais abrangentes analisam alianças entre actores em vários 
níveis, não só entre elementos de um movimento social, mas alianças de actores que 
atravessam as fronteiras institucionais de cada um. Com um enfoque claramente em 
aliados institucionais, Jutta Joachim discutiu, no seu trabalho acerca do estabelecimento 
de agendas políticas a nível internacional, quatro tipos de aliados influentes: - as 
fundações, os media, os secretariados da ONU e os governos (2007: 27).  
O desenvolvimento e a popularidade, a partir dos anos 80, do conceito de redes 
não serão certamente alheios à proliferação destes enfoques nas alianças, no âmbito da 
sociologia e da ciência política. Uma análise extremamente interessante é aquela que 
analisa os processos de tomada de decisão política numa óptica de redes políticas - 
political networks -, que podem ser tanto formais como informais. Alison Woodward 
(2003b) defende mesmo um continuum das mais formais às menos). As redes políticas 




relativamente autónomos; o seu objectivo é influenciar, desenvolver ou controlar a 
política (Hoskyns, 1996: 15). Hoskyns afirma que a noção de rede política se adequa 
bastante bem aos modelos de organização dos movimentos de mulheres desde os anos 
1970, com base em contactos espontâneos, e na troca de informação quer nacional 
quer transnacionalmente (1996). Criaram-se, especialmente a partir da Década das 
Mulheres da ONU, elos transnacionais fluidos, flexíveis e duradouros. A autora olhou também 
para as relações entre mulheres dentro e fora das instituições europeias, chamando-lhes “rede 
política europeia de mulheres” (1996: 3). 
A ideia de redes políticas tem sido metaforicamente representada pela noção de 
triângulo, e no âmbito da ciência política feminista por “triângulos de ferro” 
(Outshoorn, 1997), “triângulos de empowerment” (Vargas e Wieringa apud Holli, 2008), 
e “triângulos de veludo” (Woodward, 2003b). Nas três pontas destes triângulos estão 
mulheres de perfis e pertenças institucionais variadas, que estabelecem redes 
colaborativas e de cooperação fundamentais à promoção das suas causas. 
Alternativamente, Anne Maria Holli apresenta o conceito de “women’s co-operative 
constellation”, que traduzo como constelações cooperativas de mulheres, para significar 
“qualquer tipo de cooperação efectiva iniciada ou realizada por um ou vários grupos 
de mulheres num processo político, para promover os seus objectivos ou alcançar fins 
percebidos como importantes para elas” (2008: 169). 
A autora analisa as propostas feministas em torno da ideia de cooperação, de 
redes de cooperação feministas, especialmente as que ela aponta como os “triângulos 
feministas”; em concreto, discute o conceito de “parcerias estratégicas” de Beatrice 
Halsaa, o conceito de “triângulos de empowerment” de Virginia Vargas e Saskia 
Wieringa, e o conceito de “triângulos de veludo” de Alison Woodward. Esta 
geometria triangular é inspirada no conceito de “triângulos de ferro” desenvolvido nos 
anos 1960 e 1970, e de onde retira algumas vantagens, mas que tem, na opinião de 
Holli, limitado o campo de análise acerca da cooperação feminista (Holli, 2008). A 
autora pretende recuperar e revalorizar estes conceitos, que representam as alianças e 
redes de cooperação entre as mulheres, e que foram subalternizadas na agenda 
epistemológica feminista pós-moderna, dominante nos anos 1990, nomeadamente a 
rejeição das ideias de sisterhood e interesses das mulheres, ao afirmar a diferença e 




usada, propondo a integração de outros elementos. Vejamos cada uma destas 
conceptualizações e depois a proposta de Holli. 
Outshoorn (1997) usou o conceito de “iron triangle” para representar o como, 
na Holanda, uma teia de agentes/entidades se tentaram articular, desde os anos 1970, 
para constituir uma rede política para as questões das mulheres. Essa rede política que 
demorou algum tempo a constituir-se revelou sempre fragilidades e vulnerabilidades, 
nunca tendo conseguido tornar-se um verdadeiro “triângulo de ferro”; assim, e 
segundo a autora, ela foi uma condição necessária mas não suficiente para o avanço de 
políticas de igualdade.  
Beatrice Halsaa integrou no seu conceito de “parcerias estratégicas” a 
cooperação entre mulheres de partidos políticos, mulheres burocratas e mulheres de 
movimentos de mulheres, que explica, segundo ela, o sucesso das mulheres 
norueguesas na produção de políticas “women-friendly”. Cada um destes grupos de 
mulheres deu um input fundamental para este sucesso - as mulheres dos movimentos 
sociais trouxeram inovação e uma abordagem crítica do terreno; as mulheres dos 
partidos políticos trabalharam nos canais eleitorais para agregar reivindicações e 
legitimar decisões; e as mulheres burocratas propuseram e implementaram políticas 
públicas (Halsaa, apud Holli, 2008: 172).  
A mesma composição tripartida está presente no conceito de “triângulos de 
empowerment”, proposto por Virginia Vargas e Saskia Wieringa (1998 apud Holli, 
2008), mas desta vez o enfoque é na identidade expressamente feminista dos três tipos 
de constituintes do triângulo. Nesta concepção, os “triângulos de empowerment” 
surgem como alternativas criadas pelas mulheres face aos “triângulos de ferro” 
corporativistas, que as excluem das esferas de decisão institucionais. Ao contrário de 
Amy Mazur que, quando fala em femocratas, como um dos pontos das “parcerias 
estratégicas” (2002, apud Holli, 2008), se refere exclusivamente às mulheres que 
trabalham nos mecanismos oficiais de mulheres e igualdade, Vargas e Wieringa incluem 
no seu conceito de femocratas qualquer feminista que trabalhe na administração 
pública. Esta diferença introduz, segundo Holli, uma questão relevante que é a de saber 
quem são as verdadeiras parceiras de entre as funcionárias públicas, se as feministas 
que trabalham nos mecanismos estatais de igualdade, se as feministas que trabalham 




Alison Woodward (2003b) analisando os paradoxos da “governação informal” na 
União Europeia, com base na ideia de redes políticas características das relações entre 
decisores políticos e grupos de interesses, avançou o conceito de “triângulos de 
veludo”. O veludo, tecido macio, serve metaforicamente para transmitir a ideia de que 
são mulheres que estão em ambientes masculinos (Holli, 2008). Explicando melhor a 
ideia dos paradoxos na governação informal, Woodward diz que, se por um lado a 
informalidade permite que as agendas políticas sejam mais legitimadas devido à 
diversidade de vozes trazida ao processo de decisão, por outro, essa legitimidade é 
ameaçada pelo facto de se usarem estrategicamente os contactos informais para 
influenciar o processo de decisão política (2003b: 76). Diz ela que as instituições 
europeias tiveram de orquestrar uma dança política para as questões da igualdade de 
mulheres e homens, para o que tiveram de estimular a organização de movimentos 
sociais, de forma a assegurar a institucionalização e input estrutural ao processo 
político – por isso ela financiou e acreditou instituições como o Lobby Europeu de 
Mulheres, por exemplo (Woodward, 2003b). 
Mas o triângulo de Woodward, que assenta especialmente em redes informais de 
comunicação, envolve tipos ou categorias diferentes de mulheres, relativamente aos 
anteriormente apresentados. Com efeito, ela inclui as mulheres que vêm das 
organizações do Estado (femocratas e políticas), da sociedade civil (mulheres dos 
movimentos de mulheres), e das universidades (peritas académicas e consultoras). Ela 
agrega num dos pontos do triângulo as funcionárias públicas e as mulheres políticas, 
que nas outras concepções são diferenciadas. Enfatiza o desenvolvimento por parte 
destas mulheres de histórias de partilha, laços pessoais, biografias comuns, mobilidade 
profissional e dependência mútua. Os membros dos triângulos são indivíduos, com 
pericialidade ou recursos mobilizáveis e bases institucionais. Chama a isto um tipo de 
corporativismo, visto numa perspectiva de organizações participantes em relações de 
partilha. Fala também de decisões políticas coloridas por laços e identidades pessoais 
(Woodward, 2003b). 
Woodward diz que estas alianças, estas relações informais, podem ser positivas 
quando potenciam a participação através da sua flexibilidade inerente, e que são 
confiáveis, uma vez que se baseiam em relações de confiança. Elas oferecem 




instituições, e talvez resiliência e força ao fornecerem uma biografia às transacções 
sociais consubstanciadas pelos actores individuais” (2003b: 80).   
As desvantagens têm a ver com o facto de estarem ligadas a interesses 
particulares, gerarem desconfiança política e fraca legitimidade. Diz ela que as redes 
políticas informais são mais prováveis em sectores com grandes diferenciais de poder 
ou onde regras formais não garantem necessariamente acesso integral. Dá o exemplo 
dos países do Sul da Europa ou católicos. Acrescenta que quanto mais marginal e com 
menos recursos uma determinada área política, mais presentes estarão as dimensões 
informais. O clientelismo é necessário essencialmente em relações não igualitárias, já 
que se um actor tiver suficiente poder institucional para atingir um objectivo, não 
necessitará de mobilizar meios informais. A partir deste pressuposto Woodward 
apresenta as seguintes proposições: 
Institucionalmente falando, áreas de política mais marginais podem ser particularmente 
caracterizadas por relações personalizadas e por realizações baseadas em trocas. (…) quanto 
maior a força dos movimentos sociais baseados em redes informais num sector político, mais 
prováveis são as relações de governação de tipo informal entre instituições… as formas de 
relações patrão-cliente serão diferentes dependendo da característica específica, tal como género 
ou raça, mobilizada pela rede política. (2003b: 83) 
Portanto, uma área como a das políticas de igualdade entre os sexos, com uma 
posição marginal, poucos recursos, e tradicionalmente excluída das arenas políticas 
com relevância tem de apostar em canais informais quer no seu interior, quer com 
instâncias superiores hierárquicas como as estatais, de modo a conseguir fazer-se 
ouvir. Com isto Woodward diz, por exemplo, que os laços entre mulheres são 
reforçados pelos mecanismos oficiais que trabalham sobre questões de género, que 
são quase cem por cento femininos; isso une as mulheres nos vários departamentos e 
através das diversas instituições e cria relações horizontais dentro das instituições. 
Entende que as mulheres podem precisar mais de laços informais do que os homens, e 
que as mulheres podem procurar aliados com base na sua pertença a uma minoria de 
género, transformando o que é um facto negativo (a sua minoria na instituição) num 
factor positivo. Alerta, porém, para o facto de estas redes serem horizontais, não-
hierárquicas e abertas, mas poderem ser ineficientes quando comparadas com outras 
constelações de poder, mais poderosas (e essas sim de “ferro”). Subjacente a esta 
concepção de triângulo de veludo está a noção de que as redes de cooperação de 
mulheres existem porque elas são marginalizadas nos “poderes” institucionais. 




objectivos deste trabalho, bem como o de perceber o seu funcionamento e destacar 
episódios em que elas foram usadas com sucesso e com insucesso. Uso porém o 
conceito de constelações cooperativas de mulheres proposto por Holli porque ele me 
permite de forma mais dinâmica e flexível dar conta da composição e funcionamento 
dessas mesmas redes. 
Como Holli acertadamente destaca, há riscos em usar de forma indiferenciada os 
vários conceitos para representar qualquer tipo de aliança ou de rede informal, já que 
eles assentam em pressupostos e categorizações de actores e papéis diferenciadas. 
Com efeito, falar em “triângulo” não basta para designar toda e qualquer rede de 
cooperação, é fundamental ser-se mais específico. Por outro lado, um conceito de 
“triângulo”, nascido e adaptado ao estudo de um determinado contexto nacional ou 
regional, não é linearmente adaptável a outros contextos. Holli alerta também para a 
necessidade de serem contemplados outros tipos de actores que não o foram ainda 
pelas concepções acima indicadas, o que permitirá analisar, por exemplo, o papel de 
alguns homens (políticos, funcionários, etc.) que se revelam também como aliados, e 
de outras instituições e organizações não necessariamente ligadas de forma estreita às 
questões feministas. Acrescenta ainda a necessidade de requalificar também nas 
análises feministas o papel dos partidos políticos, especialmente das secções femininas 
dos partidos e do seu papel como aliados para as questões da igualdade nas 
constelações cooperativas. 
A configuração triangular merece-lhe algumas reservas, não obstante reconheça 
que a sua proximidade ao conceito de “triângulos de ferro” lhe confere alguma 
robustez epistemológica. Um dos problemas decorre da irrealista estabilidade que 
confere à estrutura colaborativa, não dando conta suficientemente das mudanças dos 
papéis e nas posições relativas dos vários pontos do triângulo, nem das suas 
assimetrias de poder e recursos. Defendendo a noção mais ampla de constelações 
cooperativas de mulheres, Anne Maria Holli entende que se deve procurar compreender 
o porquê, como e onde essas constelações emergem e funcionam na mudança política. 
Essas constelações de mulheres desenvolvem diversas estratégias face a diferentes 
estruturas de oportunidades, configurando-se de forma variável de acordo com esse 
cenário (Holli, 2008: 180).  
Bob Reinalda (1997), na análise que fez acerca da implementação de políticas 




dimensão informal e pessoal no processo político. Salientou, por exemplo, o papel de 
Jacqueline Nonon e da sua “rede” de conhecimentos, das suas estratégias e tácticas 
dentro das instituições formais (como a Direcção-Geral para o Emprego e Assuntos 
Sociais, da actual União Europeia) e a oportunidade que existiu nesta Direcção-Geral 
aquando da saída de velhos burocratas e a margem de manobra que isso lhe criou. 
Face ao pouco interesse da parte das feministas em trabalharem com aquela 
instituição, Nonon fez da sua rede, constituída por algumas mulheres que trabalhavam 
e defendiam a integração europeia, a chave do seu sucesso. O interesse da actual 
União Europeia pelas questões da igualdade de mulheres e homens desencadeou-se 
efectivamente, segundo Reinalda, a partir de tal conjunção de factores “algumas 
mulheres agindo de forma apropriada numa situação de mudança organizacional e 
cultural, a falha de outro actor e o apoio suficiente” (1997: 214). 
Também Lee Ann Banaszak (2004) estudou a acção de feministas que, embora 
empregadas nas burocracias estatais, tiveram um papel decisivo sobre os próprios 
movimentos de mulheres nos EUA. Aliás a autora rejeita o viés exclusivista de algumas 
concepções de femocratas (mesmo das abordagens dos “triângulos”), que as entendem 
como “outras” relativamente às mulheres dos movimentos, às militantes, como se uma 
condição necessária para se ser considerado como tal seja estar fora do Estado, num 
movimento. Entende Banaszak que isto empobrece as próprias concepções de 
movimentos sociais, reduzindo a sua diversidade. Ela defende uma ideia de intersecção 
entre o feminismo no Estado e o feminismo fora do Estado, dizendo que redes 
informais de feministas atravessam estas fronteiras que, de resto, são parciais e 
flexíveis. Segundo a autora, as redes informais feministas foram a condição, e não a 
consequência, para o nascimento da segunda vaga de feminismo. Com efeito ela 
contesta, desta forma, a tese largamente difundida de que foi a segunda vaga de 
feminismo que pressionou os governos a integrarem nas suas estruturas mecanismos 
oficiais de igualdade. Pelo contrário, defende que a entrada de feministas no Estado, 
quer como políticas quer como femocratas, só foi possível devido à primeira vaga do 
movimento, mas que depois foram as activistas feministas no interior do Estado que 
integraram e mobilizaram a segunda vaga do movimento, tendo, como nos dois casos 
que estuda, participado na criação de organizações feministas extra-estatais (2004). No 
caso concreto das duas organizações cuja criação Banaszak estudou, feministas dentro 




os contactos que lhes permitiram impulsionar a criação dessas organizações feministas 
exteriores ao Estado, vendo nelas a possibilidade de reivindicação que, como insiders, 
não podiam elas próprias manifestar (2004: 13-14). As mulheres que entrevistou 
afirmaram saber melhor da necessidade de mobilização do movimento, exactamente 
porque trabalhavam e conheciam o Estado: 
Devido às suas posições no governo elas viam a necessidade de mobilizar as mulheres e tirar 
partido de breves janelas de oportunidades que tinham sido criadas no governo federal. Elas 
também tinham tido acesso a importantes recursos necessários para a mobilização e organização. 
Tinham informação acerca do que se estava a passar que podia ser usado para mobilizar as 
mulheres para a acção; os seus empregos exigiam conexões quer dentro quer fora do Estado, o 
que lhes permitia chegar a indivíduos que poderiam ser mobilizados; e através das suas posições 
no governo elas tiveram acesso a recursos concretos (dinheiro, espaços de reunião, 
fotocopiadoras) necessários. Assim, elas estavam bem colocadas para dar ajuda à mobilização 
inicial dos movimentos de mulheres. (2004: 29) 
O reconhecimento da importância de certos actores individuais como aliados, 
das relações e contactos informais, tem sido comum numa diversidade de estudos 
feministas acerca da relação entre movimentos feministas e instituições políticas. 
Georgina Waylen (1997) falou, por exemplo, das “porteiras feministas” que facilitaram 
o acesso do SERNAM chileno a diversas esferas de decisão política. 
Na “nova abordagem multi-institucional de política” proposta por Armstrong e 
Bernstein (2008), estas considerações aparecem na redefinição do que são os actores 
dos movimentos sociais, ou seja, não apenas os e as que estão fora das instituições 
estatais, mas também os e as que sendo insiders institucionais assumem agendas 
reivindicativas e mobilizadoras.  
Seguirei neste estudo, porém, a proposta contrária de Goertz e Mazur (2008) e 
que vai no sentido de não considerar os mecanismos oficiais e actores do Estado 
(agências burocráticas, comissões legislativas, ministros/as) como integrantes do 
movimento de mulheres. Isto apesar de se reconhecer que existem actores de 
movimentos de mulheres que estão a trabalhar no Estado, e que existem indivíduos 
nos mecanismos oficiais que articulam discurso dos movimentos4, e que assumem 
agendas reivindicativas e mobilizadoras. Para a identificação empírica de quem são os 
actores dos movimentos de mulheres, Goertz e Mazur (2008) propõem que, em vez 
de se olhar em primeiro lugar para o seu perfil, se atenda ao seu discurso e acção. Ora 
esta proposta é importante em termos de operacionalização de pesquisa, uma vez que, 
                                                            
4 Segundo as autoras três elementos permitem identificar um discurso de movimento de mulheres: 1º - identificação 
expressa com as mulheres enquanto grupo; 2º - utilização de uma linguagem expressamente sexualizada, no sentido 
em que assume diferenças entre mulheres e homens; 3º - e a assumpção explícita de que representa as mulheres na 




em articulação com as teorias de “triângulos de veludo” e a de “constelações 
cooperativas de mulheres”, evita uma diluição de protagonismos de acção que uma 
consideração mais ampla acarretaria.  
2.1.3 - Estruturas de Mobilização 
Todas estas propostas equilibram e compensam o enfoque por vezes demasiado 
estrutural da abordagem do processo político, ao juntarem uma atenção às dimensões 
mais informais e relacionais da conceptualização de estruturas de oportunidades 
políticas. Elas também a ligam ao terceiro conceito chave dessa abordagem, que é o 
conceito de estruturas de mobilização. Sidney Tarrow (1998: 123) apesar de, como 
sabemos, privilegiar a importância dos recursos externos, entende que os movimentos 
devem possuir eles mesmos recursos de mobilização, ou seja, estruturas de 
mobilização, organizações, instituições, lideranças de forma a poderem aproveitar as 
oportunidades políticas. Ao contrário de Zald e McCarthy, para os quais as estruturas 
de mobilização dos movimentos sociais são as suas “organizações hierárquicas 
formais”, ou seja, “…uma organização complexa ou formal que identifica os seus 
objectivos com as preferências de um movimento social ou um contra-movimento e 
tenta implementar esses objectivos” (1987, apud Tarrow, 1998: 123), Tarrow tem uma 
concepção mais ampla do que podem ser as estruturas de mobilização. Além das 
organizações propriamente ditas, fala de organização da acção colectiva em ponto de 
contacto com os oponentes (desde assembleias de protesto, a redes sociais informais, 
a clubes), destacando a importância das redes sociais informais; e fala, também, de 
estruturas conectivas ou de ligação entre as lideranças e a massa de apoiantes, as 
diferentes partes de um movimento e que permitem a coordenação e a agregação, ou 
seja, o “tecido de conexão informal” dos movimentos. Diz o autor que o problema de 
quem organiza os movimentos é criar modelos organizacionais que conciliem estas 
três dimensões, ou seja, que sejam suficientemente robustas para estruturarem 
relações sustentadas com a oposição, mas sejam suficientemente flexíveis para 
permitirem conexões que liguem as pessoas e redes umas às outras, de forma a 
agregar e coordenar os protestos (1998: 124). 
Assim, as estruturas de mobilização referem-se a todo o leque de actores sociais 
(individuais ou colectivos, formais e informais) e entidades que se envolvem nos 




mais extensa e diversificada for a rede de estruturas de mobilização, maior efectividade 
terá a mobilização, ainda que sempre condicionada pelas estruturas de oportunidades 
políticas. O conceito rejeita a ideia de que os movimentos provêm de contextos 
espontâneos, fluidos e não estruturados. Pelo contrário, a existência de organizações 
na base dos movimentos é vista como fundamental.  
O conceito, tal como o de oportunidades políticas, não tem sido porém imune a 
críticas. Segundo os seus críticos, o viés estrutural conduziu a uma tal amplitude de 
estruturas de mobilização que o tornou trivial (Goodwin e Jaspers, 2003).  
Para os críticos a questão é saber como é que e quando é que umas e não outras 
estruturas de mobilização determinam a mobilização (Goodwin e Jaspers, 2003). Além 
disso, as mesmas estruturas de mobilização tanto podem ser um factor facilitador de 
mobilização, como constrangedor. Estes críticos chamam a atenção para a importância 
da persuasão cultural como factor interveniente na mobilização, já que é possível que 
as pessoas sejam recrutadas ou procurem um movimento já organizado ou em 
organização, sem que antes tenham feito parte de uma rede formal ou informal ligada a 
qualquer tipo de estrutura.  
Actualmente as atenções têm-se voltado para as estruturas de mobilização 
disponíveis no contexto internacional. Keck e Sikkink (apud Hafner-Burton e Pollack, 
2002: 345) falaram de “rede transnacional” para descrever os movimentos 
transnacionais, ou a transnacionalização dos movimentos. Redes que incluem 
representantes oficiais ou parlamentares nacionais e internacionais, bem como actores 
não governamentais e que são efectivas quando são densas, têm muitos actores, fortes 
relações entre os vários grupos que as compõem e bons fluxos de informação. Estas 
redes transnacionais, no que se refere aos movimentos de mulheres, foram 
amplamente desenvolvidas a partir da declaração da Década das Mulheres da ONU 
(1975-85) e das suas várias conferências, locais de encontro, troca e partilha entre 
actores, organizações e instituições, e são agora multiplicadas pelas possibilidades e 
sofisticação das ligações promovidas pela internet e outras tecnologias de comunicação5 
(Hafner-Burton e Pollack, 2002).  
Também no campo dos estudos feministas, reflectindo acerca do que são os 
movimentos sociais, e ponderando em torno do dilema “mais estrutura ou mais 
                                                            
5 Importa esclarecer que as autoras privilegiam esta acção (transnacional) dos movimentos e não as estruturas de 




espontaneidade”, Jo Freeman defendeu a necessidade da existência de condições 
estruturais prévias para o surgimento de um movimento (1999). A sua ênfase na 
estrutura ficou conhecida já em 1972, quando falou da “tirania da falta de estruturas6”. 
Com efeito, ela entendeu que as massas, só por si, não conseguem constituir um 
movimento e por isso colocou a “espontaneidade” entre aspas. A formação de um 
movimento requer um grande input de actividade organizadora. Foi aliás a existência de 
duas novas redes de comunicação que permitiu um despontar de interesse pelas 
questões feministas e deu origem aos dois ramos do Movimento de Libertação das 
Mulheres por ela identificados, nos anos 60, nos EUA (1999). Por exemplo, a autora 
atribuiu o nascimento da National Organization for Women aos efeitos conjugados de 
três factores decisivos, ou seja, a criação, por Kennedy, da Comissão Presidencial para 
o Estatuto das Mulheres, o lançamento do livro de Betty Friedan (The Feminine 
Mystique) e a integração na legislação do princípio da proibição da discriminação no 
emprego. As quatro condições estruturais que afirma como sendo necessárias para a 
existência de um movimento são: - o crescimento de uma rede de comunicações pré-
existente; - que essa rede seja cooptável para as ideias do novo movimento; - que uma 
série de crises galvanize, para a acção, as pessoas envolvidas em redes cooptáveis; - 
esforço organizador subsequente para consolidar a junção dos grupos espontâneos 
num movimento (1999: 19).  
A estrutura das organizações do movimento é, para ela, um dos factores que 
determina a tomada de decisões por parte do movimento, e por sua vez é 
determinada e influenciada por factores como os valores, as experiências passadas, o 
grupo de referência constituinte, as expectativas e as relações com grupos-alvo. 
Freeman demonstrou como, por exemplo, a cultura ou os valores de base de dois 
ramos do movimento de mulheres americano determinaram a sua forma de 
organização e as suas estratégias (1999: 229); denunciou a “tirania da falta de 
estruturas” e seus efeitos, ao comparar as estratégias dos ramos dos movimentos de 
mulheres mais antigos relativamente aos surgidos nos anos 1960 (mais radicais e anti-
institucionalização)7. A posse de recursos estruturais é, na sua opinião, um factor 
decisivo para o poder de um movimento social como o feminista: 
                                                            
6 "the tyranny of structurelessness". 
7 Lee Ann Banaszak contesta a tese de Freeman de que as experiências prévias e valores de feministas que 
trabalharam nas burocracias estatais determinem que elas escolham modos de organização mais formais, quando 




…porque as organizações dos movimentos sociais são geralmente grupos dissidentes, faltam-lhes 
os recursos para explorar as “normais” oportunidades para a acção. Assim, o sucesso de tais 
movimentos é frequentemente determinado pela sua ingenuidade em encontrar pontos de 
alavancagem menos óbvios, a partir dos quais pressionar os seus alvos, criando vias de acção, e 
substituindo efectivamente recursos que têm abundantemente por aqueles que não tem 
(Freeman, 1999: 236).    
Feministas como Jo Freeman não têm dúvidas acerca das vantagens da existência 
de estruturas organizacionais robustas como pontos de alavancagem dos movimentos, 
porém esta certeza não é consensualmente partilhada, especialmente, quando a isto se 
associam ideias de institucionalização, desmobilização e cooptação. Enquanto para 
Freeman a proximidade aos poderes institucionais, e a cooptação de recursos para 
robustecer a estrutura organizacional dos movimentos, é um factor positivo para a 
alavancagem dos movimentos sociais e suas causas, há quem veja esta proximidade 
como uma das suas principais ameaças. Se como a autora diz, para encontrar os 
pontos de alavancagem os movimentos devem conhecer o sistema político e o seu 
funcionamento, o que implica uma não total alienação ou exterioridade relativamente a 
ele, pelo contrário, outras autoras defendem a autonomia8 e exterioridade como 
característica desejável dos movimentos feministas, dissensão que marca o debate em 
torno da institucionalização dos movimentos sociais.  
2.1.3.1 - Institucionalização ou não institucionalização? 
A questão dos efeitos da institucionalização dos movimentos sociais, e de entre 
eles o feminista, é uma das questões mais debatidas e menos consensuais nas 
abordagens da ciência política e da sociologia. Trata-se de uma discussão importante 
quando se pensa no que são, quais são e devem ser as estruturas de mobilização dos 
movimentos sociais – se mais espontâneas, expressivas, flexíveis, se mais estruturadas, 
organizadas, e articuladas com os poderes institucionais. O significado dessas várias 
formas organizacionais pesa para alguns na própria classificação de um movimento 
como tal. Um dos aspectos mais interessantes destes debates prende-se com a 
questão do posicionamento estratégico dos movimentos relativamente ao Estado, 
geralmente visto como a principal fonte de recursos captáveis, mas também como a 
principal fonte de ameaça de cooptação da acção colectiva.  
                                                                                                                                                                                   
uma variedade de formas organizativas a serem usadas pelas activistas feministas (2004: 12). Inclusivamente, afirma 
que em termos de modelos de organização, as mulheres que entrevistou expressaram ideias de organização e 
burocracia mais típicas do feminismo radical (2004: 28). 
8 Beckwith, pelo contrário, diz que a autonomia não é uma característica dos movimentos, mas sim uma das suas 




Como se viu no capítulo relativo às visões feministas acerca do Estado, uma das 
principais linhas de discussão dicotómica e de desacordo é também esta, ou seja, saber 
se o movimento feminista deve ficar fora ou entrar no Estado, se deve manter-se 
autónomo ou institucionalizar-se. Esta discussão em torno da institucionalização dos 
movimentos sociais, envolve, porém, para mim, pelo menos dois níveis distintos, ainda 
que estreitamente interligados. Por um lado, o que se prende com a discussão acerca 
das vantagens e desvantagens de os movimentos se “organizarem” e por essa via se 
tornarem em organizações com maiores graus de formalismo e burocracia, com maior 
peso organizacional. Por outro, o de os movimentos se “institucionalizarem” ao 
aceitarem envolver-se com o Estado, tornarem-se insiders, indo para dentro dele, 
passando a usufruir do seu apoio, financiamento, suporte, mas também ficando sujeitos 
à sua regulação e à limitação da sua autonomia.  
Edward Walker chama também a atenção para a necessidade de se distinguirem 
três tipos de institucionalização, que geralmente se confundem: a política, a cultural e a 
organizacional: 
Defendo que de forma a especificar adequadamente as dinâmicas de institucionalização de um 
movimento, o conceito deve ser decomposto em três elementos constituintes: os factores 
políticos relativos à incorporação dos movimentos no Estado; os factores que olham as culturas 
dos movimentos, os seus framings e repertórios tácticos, bem como os efeitos culturais mais 
amplos dos movimentos; e os factores relativos à presença de organizações nos movimentos 
(2005: 1). 
Esta distinção parece-me também fundamental, já que muitas vezes na literatura 
se encontra o conceito institucionalização a representar coisas distintas, ainda que 
inter-relacionadas. Edward Walker define a institucionalização política como sendo… 
…a mudança de localização dos actores do movimento social de uma posição bastante externa 
ao Estado, para uma em que os actores dos movimentos são quer reconhecidos membros do 
Estado, trabalham em estreita relação com o Estado ou assistem o Estado na decisão política, ou 
são directamente fundados pelo Estado (2005: 13).  
Este tipo de institucionalização refere-se ao “entrar” ou “estar dentro” das 
instituições estatais, e a sua análise tanto pode centrar-se em indivíduos que 
simultaneamente são militantes e pertencem a uma instituição (Banaszak, 2004; 
Katzenstein, 1998), como em organizações dos movimentos sociais que participam nas 
instituições estatais, que tomam assento e são consultadas nos processos políticos. 
Este tipo de institucionalização acontece se existirem oportunidades políticas 
favoráveis. Walker avança ainda três tipos de possibilidades para a difusão deste tipo 
de institucionalização: - as elites do movimento tornarem-se elites dentro do próprio 




estatais, e serem, portanto, aliados/as decisivos (já o eram ou passam a ser); - as elites 
do Estado induzem uma determinada acção colectiva, uma determinada agenda ou 
causa, num processo top-down (onde se pode incluir até a criação de uma nova ONG 
ou associação do movimento). 
Relativamente à institucionalização cultural, Walker diz que ela se refere à: 
…incorporação institucional ou aceitação das ideias do movimento (ideologias, framings culturais, 
e posicionamentos relativamente às questões) ou práticas (repertórios tácticos, estratégias de 
acção, e estilos discursivos e retóricos) dentro e fora do movimento (2005: 17). 
Ela tem a ver com a aceitação normativa das ideias e práticas de um movimento, 
representando a “marca” do movimento, relativamente à qual gerações sucessivas e 
diferentes do mesmo movimento se podem reportar. A institucionalização cultural de 
um movimento pode acontecer pela rotinização das suas práticas, formas de expressão 
e tipos de interacção com os oponentes. As formas de difusão deste tipo de 
institucionalização correspondem à difusão das práticas de um movimento a actores de 
outros locais (paradoxalmente, ou não, à medida que as práticas de protesto se 
espalham e difundem por diversos movimentos, elas banalizam-se e perdem força). 
Institucionalização organizacional refere-se, segundo Walker (2005), aos: 
…processos pelos quais os movimentos passam a ser dominados pelas preocupações 
relacionadas com a organização: o grau de influência da liderança e como ela se compara com a 
participação de outros membros, a estruturas administrativas que a organização adoptará, que 
incentivos oferecer aos membros pela participação, e talvez mais importante as fontes de 
recursos que a organização privilegiará para a sua manutenção e sobrevivência (2005: 23). 
Segundo o autor, os factores que favorecem a difusão deste tipo de 
institucionalização dos movimentos em organizações são três: - as próprias pressões 
para criar organizações, pela necessidade e desejo de obter recursos; - a tendência 
para o isomorfismo, que leva os actores dos movimentos a preferir e adoptar certas 
formas de organização (legitimadas pelo Estado, por exemplo) em detrimento de 
outras; - as formas que as organizações de um movimento são levadas a adoptar, a 
partir de modelos de organização vigentes (Walker, 2005).  
A combinação destes três tipos de institucionalização dá origem a diversos 
cenários que ilustram a forma como eles estão interligados. É, por exemplo, provável 
que a institucionalização política molde a institucionalização organizacional já que os 
grupos vêem nesta última a forma de aproveitar o apoio e benefícios que o Estado está 
disposto a fornecer. Mas como ele refere, a institucionalização organizacional tem sido 




dos maiores receios e desconfianças por parte de alguns movimentos e activistas 
(nomeadamente os mais radicais). 
Frances Fox Piven e Richard A. Cloward foram os mais fortes defensores e 
inspiradores, na literatura acerca dos movimentos sociais, do efeito da desmobilização 
associada à institucionalização. Os seus trabalhos, de finais de anos 1970 e anos 1980, 
influenciados por Michels (o conceito de Lei de Ferro das Oligarquias) e Weber, 
rejeitam a organização formal representando-a como antitética da efectiva mobilização, 
numa linha de rejeição da “velha esquerda” e da defesa de uma democracia mais 
participativa. O seu livro, de 1977, Poor People's Movements constitui um marco na 
rejeição da organização formal, como um modelo a seguir pela acção colectiva. A 
partir da análise de quatro movimentos nos EUA, apresentaram a polémica tese de que 
à medida que se foram organizando estes movimentos perderam eficácia. À medida 
que foram saindo das ruas, que abandonaram formas mais disruptivas de protesto, os 
movimentos em análise perderam força, e reduziram os seus ganhos (apud Clemens, 
2005). Por isso os autores alertaram contra os perigos da organização, e defenderam 
que os movimentos devem manter os seus esforços canalizados para as manifestações, 
para as mobilizações disruptivas e verdadeiramente perturbadoras dos poderes, e 
nunca para aliança com as elites, tendo em vista a institucionalização. Resistem à ideia 
das organizações como veículos para os movimentos sociais, notando que o potencial 
disruptivo dos menos poderosos é condicionado pelas organizações e instituições às 
quais têm acesso. Defendem o argumento de Michels de que os líderes de grandes 
organizações políticas inevitavelmente privilegiam os seus interesses próprios e a 
segurança das suas posições em detrimento dos objectivos e interesses dos membros 
da organização (apud Taylor e Van Dyke, 2004).  
Alguns estudos empíricos suportaram esta teoria, como foi o caso de 
Staggenborg (apud Taylor e Van Dyke, 2004) que estudou as organizações de defesa 
do direito ao aborto, nos EUA, e que concluiu que a profissionalização e 
institucionalização das organizações - tal como a National Abortion Rights Action League e 
a National Organization for Women – resultaram numa maior confiança em tácticas mais 
convencionais de grupo de pressão, como o lobbying e campanhas políticas (apud 
Taylor e Van Dyke, 2004: 275). Também a socióloga e activista feminista da Marcha 
Mundial de Mulheres, Maria Lúcia Silveira (2006), defendeu que a institucionalização 




Segundo Nalu Faria (2004) o privilegiamento pelo feminismo institucionalizado, nos anos 1990, da 
estratégia discursiva de legitimação ancorada nas Declarações das Conferências da ONU, que se 
pautam pelo consenso, dificultou que se enfrentasse os direitos sexuais e reprodutivos no seu 
núcleo concreto em cada país, de modo específico, quanto à estratégia da descriminalização e 
legalização do aborto, em um contexto global desfavorável que dificulta a autonomia e poder de 
decisão às mulheres (2006: 23). 
Uma ideia que surge muito frequentemente na literatura e nas discussões acerca 
dos movimentos sociais é a de que quando eles se organizam e os seus apelos se 
institucionalizam, eles acabam por se rotinizar, desmobilizar e despolitizar. Aliás, a 
associação entre “institucionalização” e “desmobilização” é frequente, como se uma 
característica vital dos movimentos sociais fosse a autonomia absoluta, a contestação 
violenta dos poderes e o voluntarismo de acção. Por outro lado, pensa-se muitas vezes 
que a militância e formas de protesto estão vedadas a pessoas burocratas, a pessoas 
integradas na administração pública (Katzenstein, 1998).  
Várias autoras denunciaram a crescente institucionalização dos movimentos em 
ONG e seus efeitos perversos, num processo que foi designado mesmo como de 
“ONGização” ou “boom de ONG”, num contexto de neoliberalização (Alvarez, 1999; 
Alvarez, 2008; Lang, 2007; Schild, apud Franceschet, 2003), denotando uma certa “crise 
dos movimentos sociais”, nos anos 1990 (Gohn, 2007), para cuja saída o pragmatismo 
parece ser uma condição, como expresso no excerto de Boaventura de Sousa Santos 
em epígrafe (Santos, 2005). 
2.1.3.2 - Os efeitos da institucionalização 
Um dos níveis mais problemáticos destas discussões tem girado em torno dos 
financiamentos das organizações dos movimentos sociais e seus efeitos. Leslei Pal 
(1995) estudou a, segundo a autora, intrigante situação de organizações de advocacy, 
que criticavam e atacavam as mesmas instituições governamentais que as financiavam. 
A autora começou por achar peculiar o governo financiar os seus críticos (1995: 3). 
Em termos políticos, as críticas ao financiamento destes tipos de organizações vêm dos 
vários quadrantes, desde a crítica liberal de o Estado, como árbitro neutro, não dever 
discriminar organizações nos seus financiamentos, até à crítica conservadora que acusa 
o Estado de financiar organizações que são antifamília, por exemplo, e ainda as críticas 
de esquerda que denunciam as intenções cooptadoras dos financiamentos, e o facto de 
eles privilegiarem os sectores mais bem comportados e assim dividirem os 
movimentos (1995: 9-11). A ideia global que Pal acabou por defender é a de que os 




reproduzir os seus próprios interesses, criando o tipo de sociedade civil desejável 
(1995). Boaventura Sousa Santos designou este processo como a «recriação da 
sociedade civil pelo Estado» (apud Ferreira, 2000b), e Rafael Marques falou de uma 
“sociedade bloqueada”, uma característica das sociedades democráticas que tende a 
reproduzir o status quo, cooptando os seus opositores e forçando-os a jogar o seu 
jogo adiando, por essa via, as próprias possibilidades de reforma do Estado (Marques, 
2001: 230).  
Em países como a Alemanha tem sido diagnosticado um crescente nível de 
“ONGização” do feminismo, que o tem fragmentado e determinado um acesso 
selectivo às instâncias de poder, com a desvantagem de diminuir a sua capacidade de 
mobilização (Lang, 2007). Sabine Lang apresentou os tipos de institucionalização do 
movimento feminista alemão e seus impactos nefastos: - as femocratas que trabalham 
dentro das instituições (do Estado e dos partidos); - as organizações de lobbing 
profissional e cultural de mulheres; - e os projectos de mulheres profissionalizados e 
financiados pelas instituições (2007: 138-40). Destacou como consequências: - a 
diminuição ou quase desaparecimento da “cultura de protesto”, e portanto da 
visibilidade pública, em benefício da mobilização das femocratas e de actores 
incorporados; - a criação de novas linhas de inclusão e exclusão de mulheres, 
nomeadamente a exclusão dos grupos de mulheres mais vulneráveis, de mulheres 
menos instruídas, e com menos recursos (mães solteiras, mulheres migrantes), que 
não têm nem organizações de base, nem relações institucionais, nem acesso aos media 
e portanto não são devidamente representadas (2007). A autora falou mesmo numa 
“femocratização” da Alemanha; mas uma femocratização que se encontra em risco 
devido aos processos de desregulação e privatização do Estado, e que por isso reclama 
cada vez mais veementemente a “ajuda” das mulheres alemãs (Lang, 2007: 142).  
A literatura acerca dos movimentos de mulheres na América Latina revela de 
forma particularmente acesa estas discussões, desde as posições mais dualistas e 
pessimistas até às mais críticas e problematizadoras de tais dicotomias. Fragmentação e 
institucionalização foram, segundo alguma da literatura consultada, a marca dos 
movimentos de mulheres na América Latina dos anos 1990, traduzidos na criação de 
agências estatais, de ONG, de centros de investigação, de novas figuras como as de 
“peritas de género”, que fundaram a sua acção na colaboração e prestação de serviços 




“profissionais” envolvidas em avaliações de projectos, realização de estudos, execução 
de projectos; falou também de uma “agenda da sociedade civil”, inscrita nas novas 
dinâmicas de governação, perniciosa e traiçoeira para os movimentos sociais e da qual 
eles deveriam procurar escapar: 
…afastando-nos da Agenda da Sociedade Civil, teremos de insistir na validade política do conflito 
e da disputa dentro e fora de espaços participativos e talvez às vezes recusar ser “civil-izados”, 
“bem comportados” e cooperantes em relação a governarmo-nos a nós e aos outros (2008: 17). 
O arrastamento para as arenas institucionais, a sustentação de estruturas 
organizacionais privilegiou algumas facções do movimento feminista, “as mais bem 
comportadas”, e um seu disciplinamento, porém, como também defende Alvarez, algo 
contraditoriamente, é possível ser desafiante mesmo estando dentro das instituições, a 
questão não é se se deve ou não participar, mas como se participa (2008). Mais uma 
vez o debate fica portanto em aberto. 
A denúncia da institucionalização como ameaçadora e negativa, no contexto da 
América Latina, pode ler-se também no relato na primeira pessoa feito por algumas 
feministas. Amy Lind (2005) descreveu a desilusão feminista relativamente ao seu 
envolvimento com o Estado e com ONG, no Equador. A autora relatou como, 
frustradas com as limitações de trabalharem com o Estado e com as organizações 
internacionais de desenvolvimento, um pequeno grupo de feministas criou um grupo 
informal, que se auto-designou de feministas autónomas, criticando as estruturas 
burocráticas com que tinham de trabalhar se queriam ser financiadas. Estas mulheres 
vinham de trabalhar no Estado ou em ONG, e denunciaram a «pesada tecnocracia de 
género, ideológica e financeiramente limitadora» (2005: 125).  
Lind reconheceu, no entanto, uma diversidade de estratégias feministas face ao 
Estado e às instituições de desenvolvimento, que impede, na sua opinião, que se fale 
dualisticamente em trabalhar dentro ou contra o Estado por parte dos feminismos. A 
autora, estudando o caso do Equador, e constatando a existência de quatro ramos 
feministas que se consolidaram nos anos 1990, põe em causa as concepções de 
movimentos feministas como algo de unificado, antes evidenciando a natureza 
fragmentada da política feminista no Equador e na região da América Latina, em geral 
(2005: 132). Esses quatro ramos do movimento feminista reflectem quatro visões 
distintas, acerca de quais são as melhores estratégias para o sucesso feminista. Segundo 
Lind, a neo-liberalização dos anos 1990, por toda a América Latina, fragmentou os 




antecederam a democratização (especialmente unidos pela luta contra as ditaduras); 
tanto a democratização, como a neoliberalização produziram esta fragmentação, 
instalando mesmo uma competitividade por recursos, fundos, poder institucional e 
financiamentos internacionais. Novos arranjos estruturais condicionaram as 
racionalidades de vários ramos de feminismos que foram levados a desenvolver 
concepções diferentes acerca da maneira de “fazer política”, passando os feminismos a 
explorar uma diversidade de estratégias para alcançar o sucesso político. A autora 
pretendeu demonstrar, com o seu estudo, que as organizações de mulheres trabalham 
a múltiplos níveis, por vezes até contraditórios.  
Também Franceschet (2003) afirmou o carácter multifacetado dos movimentos 
de mulheres, e rejeitou o assumir-se, como modelo para a sua definição, os 
movimentos existentes na América Latina durante o autoritarismo, considerados 
contextualmente unidos nas suas lutas pela democracia e direitos humanos. Diz ela que 
quando as ditaduras terminaram, e com a reabertura de arenas políticas, começou a 
verificar-se uma fragmentação e segmentação, com vários grupos de mulheres a 
optarem por aproveitar as novas oportunidades políticas de formas diferentes. A 
fragmentação do movimento pareceu assim reflectir a “normalização democrática”.  
Candice Ortbals (2002; 2004) demonstrou também, desta vez no contexto 
europeu, a heterogeneidade de estratégias e formas de organização dos movimentos 
de mulheres, ao estudar a relação entre feminismos e Estado, na Andaluzia e na Galiza, 
duas regiões de Espanha. Enquanto na primeira, a partir dos anos 1980, o feminismo se 
articulou com o Estado, tornando-se mais silencioso, mais cooperante e dependente 
dos subsídios do Estado (tendo o próprio Instituto de la Mujer Andaluz estimulado o 
crescimento do associativismo feminino), na Galiza passou-se exactamente o contrário. 
Com efeito, o receio da perda de autonomia dos movimentos de mulheres galegos 
levou as suas activistas a rejeitarem, nos anos 1980, qualquer envolvimento cooperante 
com o Estado, e a rejeitarem mesmo a criação de um Instituto de la Mujer naquela 
região. Em ambos os casos, para a autora, foram as estruturas de oportunidades 
políticas que determinaram as estratégias dos movimentos – no primeiro caso, um 
Estado (regional) aliado; no segundo, um Estado (regional) opositor e inimigo, 
dominado por uma ala política conservadora (2002: 22). Analisou ainda a 
heterogeneidade dos movimentos Galegos de mulheres, comprovando a diversidade e 




Cada vez são mais comuns os alertas para o facto de certos sintomas 
interpretados como de crise dos movimentos sociais, não o serem verdadeiramente. 
Apela-se ao reconhecimento de uma diversificação das estratégias adoptadas por um 
movimento, já não unificado, mas multifacetado e segmentado, face ao Estado e às 
instituições internacionais de desenvolvimento (Beckwith, 2007; Cefaï, 2005; 
Franceschet, 2003; Lind, 2005); fala-se também da possibilidade de acção “feminista” 
dentro das instituições, sejam elas os diversos departamentos estatais (Banaszak, 
2004), ou instituições sectorialmente específicas como a militar e as religiosas 
(Katzenstein, 1998); contesta-se a tese redutora que associa institucionalização a 
desmobilização e conservadorismo, a perda da identidade e cultura de um movimento 
como o feminista (Banaszak, 2004; Boles, 2006; Franceschet, 2003; Katzenstein, 1998; 
Pal, 1995).  
Gloria Gohn (2007), referindo-se ao contexto brasileiro, disse por exemplo que 
se é certo que o efeito da voracidade das políticas neoliberais levou a uma 
normalização e institucionalização das arenas de negociação, e das relações entre a 
sociedade civil e o Estado, é importante enquadrar estas dinâmicas como fazendo parte 
de um novo paradigma da acção social colectiva. A autora reconheceu que os 
movimentos passaram a girar em torno de projectos, de programas, financiamentos, 
planos de acção determinados, encomendados e financiados pelo poder público. Por 
isso, surgiram, ao longo dos anos 1990, um conjunto de sinais de institucionalização – 
infra-estruturas próprias, recursos tecnológicos, menos actividades de reivindicação e 
mais de organização e de gestão de projectos, relações de articulação e mesmo de 
parceria com o Estado. No entanto, afirmou a autora, quando é necessário as ONG 
conseguem ainda mobilizar e accionar acções colectivas, por isso concordou com a 
tese de Francisco de Oliveira, segundo a qual não há crise mas sim um processo de 
democratização dos movimentos sociais, uma mudança nas suas formas de 
interlocução com o Estado e com as ideias de Braiarle de que a crise é estratégica e de 
adequação à institucionalidade democrática, e de que um movimento social não é uma 
entidade homogénea e em mobilização permanente. No fundo, a ideia global é a de 
que os movimentos tiveram de se adaptar e diversificar as suas actividades num 
contexto ou conjuntura política novo, nos anos 1990, tendo passado a ter um papel 
mais propositivo e instituinte. Daniel Cefaï dá também conta da explosão dos 




estes estratégica e pragmaticamente desenvolvem (2005), e Boaventura de Sousa 
Santos, por seu turno, fala-nos da necessidade de pragmatismo (2005). 
O estudo sobre os processos de transição de regimes ditatoriais e autoritários, 
para regimes democráticos, é um dos que mais tem mobilizado as discussões em torno 
do papel dos movimentos sociais antes, durante e depois destes processos de 
democratização. Nomeadamente, no campo dos estudos acerca dos movimentos de 
mulheres, as suas estratégias e estruturas de mobilização têm sido escrutinadas por 
relação às oportunidades políticas representadas por estes episódios de transformação 
sociopolítica ou focusing events (Franceschet, 2003; Suh, 2006; Waylen, 1998 e 1997). 
Como Waylen destaca, nos casos da Argentina, Chile e Peru: 
…a natureza do regime pré-existente, o timing da transição, o papel dos movimentos de 
mulheres (se algum) antes da transição para políticas eleitorais competitivas e os resultados da 
transição são todos factores importantes a considerar em termos do seu impacto em 
acontecimentos subsequentes. Uma vez estabelecida a política eleitoral competitiva é importante 
analisar a natureza do sistema político que foi criado. (…) um sistema de partidos 
institucionalizado pode oferecer mais oportunidades às mulheres activistas, apesar da frequente 
resistência, torna-se mais claro onde pressionar e medidas formais podem mais facilmente ser 
apoiadas (1998: 965). 
As diversas análises acerca destes processos e da acção dos movimentos sociais 
parecem consensuais em estabelecer que, enquanto nos períodos de mobilização 
colectiva, de revolução, os movimentos sociais reemergem com veemência, sendo 
peças fundamentais no processo de revolução, na fase posterior em que o sistema 
político se começa a reconstituir, e os partidos readquirem a centralidade no processo 
de consolidação democrática, os movimentos sociais são pressionados a fazer escolhas. 
Eles são pressionados a decidir se permanecem autónomos, ou se se fundem no 
processo político em curso, integrando-se nos partidos e nas instituições políticas em 
criação e usufruindo do suporte institucional correspondente. É uma questão de 
decidirem face à abertura excepcional que o processo de democratização lhes está a 
abrir. Logo a seguir a esta opção, o espaço político, ou as janelas de oportunidades 
começam a fechar-se, e isto acontece porque se começa a reinstalar uma política 
eleitoral extremamente competitiva, começando os partidos políticos a monopolizar e 
controlar o processo.  
Georgina Waylen detectou isto no Chile, onde verificou que as relações entre 
partidos emergentes e movimentos sociais são frequentemente mais competitivas do 
que cooperantes (1997; 1998a). Aí, mulheres activistas, vendo-se cada vez mais 




mecanismo estatal para as mulheres (em 1990, foi criado o SERNAM), acreditando que 
o Estado podia ser um elemento neutro potencialmente favorável aos intentos 
feministas (1997). Diversos estudos têm falado nesta ocupação do espaço político pós-
revoluções por parte dos partidos políticos, o que impede, limita e coopta a expressão 
dos movimentos sociais. Em Portugal esta situação foi diagnosticada por, por exemplo, 
Virgínia Ferreira (2000b) e Daniel Melo (2007). Daniel Melo falou-nos de uma 
instrumentalização do associativismo por parte do poder político (especialmente 
partidos e autarquias), no período pós Abril de 1974, que afastou os cidadãos duma 
maior participação cívica. Diz o autor que o espaço público foi ocupado em excesso 
pelos partidos políticos, pelo sindicalismo e pelo “corporativismo” profissional, o que 
tem enfraquecido a sociedade civil, falando mesmo em partidocracia (2007: 225). 
Virgínia Ferreira (2000b) defendeu que, em Portugal, no período pós-revolução, o 
espaço público já de si elitista foi ocupado pela luta partidária, e pela tentativa de 
afirmação de alguns partidos de esquerda saídos das lutas contra a ditadura. As 
próprias feministas dos anos 1970 mantinham, na sua maioria, vínculos a partidos de 
esquerda e de extrema-esquerda, o que traduz um feminismo submetido aos partidos, 
que esbarrou numa barreira opaca de interesses e de luta partidária (2000b). Como 
testemunham várias protagonistas femininas deste período (Barbosa, 1998; Amorim, 
1998), o espaço para a afirmação das questões das mulheres era um espaço em disputa 
e que tinha de rivalizar, especialmente, com as agendas consideradas prioritárias 
naquele momento (luta antifascista, direitos das classes trabalhadoras). 
Em algumas concepções, este tipo de institucionalização especialmente nos 
períodos de transição é, porém, uma condição necessária à estabilização e 
consolidação democráticas (Garretón; Schmitter, apud Suh 2006). Nesta linha entende-
se que os movimentos devem encontrar alguma forma de institucionalização, se 
querem ter lugar na arena democrática em negociação. Suh (2006) assume que os 
movimentos sociais têm reduzida capacidade de produzirem transformação social, sem 
alianças estratégicas com forças políticas reformistas (partidos políticos, por exemplo), 
em contextos de transição democrática. Diz a autora que aí as forças que constituem 
o ambiente político são extremamente determinantes, destacando-se as características 
da estrutura do Estado (se mais fechado e centralista, ou mais aberto e plural, por 
exemplo) e o carácter dos partidos. Estas ideias parecem-me fundamentais para se 




política dos movimentos de mulheres portugueses numa estrutura da Comissão, e as 
suas ligações aos partidos políticos, que analisarei mais adiante. 
2.2 - Os elementos a mobilizar na reflexão sobre os mecanismos oficiais 
para a igualdade 
O que me parece extremamente relevante em todo este quadro de reflexão 
acerca do papel dos movimentos e das instituições políticas em contextos de 
transformação sociopolítica, é a componente mais uma vez dinâmica, estratégica e 
mutuamente influente das relações entre os vários actores em presença. Entendidas 
como fases, ou “focusing events”, que abrem janelas de oportunidades, desencadeando 
e induzindo formas e estruturas diversas de mobilização, eles criam possibilidades de 
institucionalização e legitimação de novas causas ou agendas. É o caso das questões 
feministas. É óbvio que as formas de mobilização são diversas e largamente 
condicionadas pelo jogo de poderes em presença na arena política, mas na verdade, e 
as experiências de diversos países assim o demonstra, um conjunto de factores 
conduzem nestes períodos quer à entrada de militantes em instituições políticas 
relevantes (departamentos e ministérios estatais, partidos políticos, sindicatos), quer à 
criação nas instituições políticas de mecanismos que darão corpo (com maior ou 
menor efectividade) às suas agendas. O tipo de fenómeno em estudo nesta pesquisa, 
traduzido no conceito de Feminismo de Estado, representa uma forma de 
institucionalização das questões feministas, especialmente consolidada em períodos 
posteriores às transições democráticas em países como Portugal, Espanha e Chile, por 
exemplo, e que terá impactos decisivos nos tipos e formas de acção dos movimentos 
de mulheres, nas suas estratégias e configurações particulares.  
As discussões em torno da questão de se esta institucionalização política, usando 
a classificação de Walker (2005), depois expandida à institucionalização organizacional 
e cultural dos movimentos de mulheres, tem conduzido à cooptação ou não, podem 
ser consideradas demasiado simplistas. Os mecanismos estatais de igualdade têm 
acolhido críticas e apreciações contraditórias e paradoxais. Por um lado, eles são 
acusados de terem promovido a institucionalização das causas, das reivindicações, 
enfraquecendo e dividindo os movimentos de mulheres; por outro, vai-se 
reconhecendo que eles, ainda assim, têm produzido efeitos e criado oportunidades 




mecanismo só será um verdadeiro e eficaz aliado se tiver boas relações com 
movimentos de mulheres também eles fortes e capazes. Porém, a seguir diz-se que os 
movimentos de mulheres são enfraquecidos pela institucionalização (Franceschet, 
2003). Por outro lado, denuncia-se em alguns trabalhos as limitações e frustrações dos 
resultados destes mecanismos, que acabaram por defraudar as expectativas das 
feministas que neles acreditaram (Waylen, 1997). Algumas análises são, 
particularmente, pouco optimistas acerca da capacidade efectiva dos mecanismos 
oficiais para a igualdade de mulheres e homens em cumprirem o seu mandato. Nuket 
Kardam e Selma Acuner (2003), por exemplo, partem do pressuposto da sua 
marginalidade e falta de efectividade. Dizem mesmo que a sua principal fraqueza 
advém, paradoxalmente, do facto de serem o resultado de “compromissos simbólicos” 
dos Estados, geralmente não suportados por alocações realistas de recursos (2003: 
99). Isto porque a “igualdade de género” não é percebida como uma área política 
prioritária, mas antes uma área facilmente manipulável pelos interesses dos próprios 
políticos (2003: 101). A sua missão é ingrata, já que neles foram colocadas expectativas 
demasiado elevadas e paradoxais que as autoras resumem assim: 
Pedimos aos mecanismos oficiais que fossem “ideais burocracias não existentes” e punimo-las 
por não viverem de acordo com a sua missão (Kardam e Acuner, 2003: 112). 
Sobre estes mecanismos convergem as pressões e financiamentos internacionais, 
a necessidade de fazer advocacia interna e estabelecer relações intensas com outras 
instituições, tudo isto enquanto desenvolvem projectos directamente com/para o 
público. Dizem as autoras que nem a mais eficiente burocracia sobreviveria a este tão 
pesado fardo, de uma missão pouco recompensadora, frustrante, porque de conquistas 
lentas, demoradas, de longo prazo, e de difícil demonstração, que é pouco estimulante 
para políticos e burocratas e geradora de sentimentos de frustração e incapacidade 
(2003: 112). 
São, aliás, bastante conhecidas as críticas dirigidas a esse tipo de mecanismos, e 
às suas técnicas e dirigentes. Sophie Watson (1990) e Hester Eisenstein (1996) 
apresentaram algumas dessas críticas que foram feitas às femocratas australianas, por 
exemplo – o facto de terem sido cooptadas, de resistirem a discutir o seu trabalho, de 
se terem tornado carreiristas e conservadoras, de terem altos salários, e de 
mostrarem incapacidade de funcionarem como feministas devido às pressões. Hester 




acerca das femocratas australianas, descreve as críticas vindas da direita a que estas 
foram sujeitas – desde alegadamente terem levado o Estado a destruir a família nuclear 
e a criar uma sociedade unisexo, a terem levado as mulheres a abandonarem os seus 
maridos e filhos. A esquerda, por seu turno, e em especial alguns movimentos de 
mulheres acusavam-nas de não serem verdadeiras feministas (já que uma feminista 
trabalha em organizações colectivas e não burocráticas); de serem “high fleyers”, ou 
seja, uma elite de mulheres bem pagas cujos interesses estavam longe dos da maioria 
das mulheres; que elas não eram verdadeiras representantes das mulheres, nem 
geográfica, nem politicamente, não sendo seleccionadas pelos movimentos de 
mulheres; e, finalmente, que estavam a ser cooptadas, e que através delas o Estado 
ganhava controlo sobre o feminismo, decidindo acerca das questões a serem tratadas, 
e obtendo assim legitimação (1996: xv). A mesma autora, relatando a sua própria 
experiência como femocrata no contexto australiano, rejeitara já estas críticas, 
defendendo a possibilidade de uma acção feminista dentro do Estado, sem que isso 
signifique perdas (1990): 
…o modelo seguido pelas feministas australianas foi o de confiança numa aliança com o partido 
Trabalhista, e numa decisão de tomar posições dentro do Estado e nas burocracias federais, de 
modo a avançar os interesses das mulheres usando o poder do Estado. Esta estratégia assenta 
numa disponibilidade para aceitar os constrangimentos daquilo que é considerado politicamente 
oportuno ou seja vendável para o eleitorado e para o partido. Será este um modelo aceitável? 
(…) Nos EUA, o Partido Democrata não parece ser de confiança para as mulheres. Mas existem 
muitas vias para as intervenções feministas a nível local e dos Estados. Nos finais dos anos 80, 
parece fútil defender que as feministas não deviam procurar usar o processo político para 
prosseguir os seus objectivos (1990: 102). 
O escrutínio feminista sobre os mecanismos oficiais tem sido veemente. Não 
esquecendo a relevância destas análises, outras porém salientam o seu contributo para 
a democracia (Lovenduski, 2005; McBride e Mazur, 1995; Mazur, 2005; Rai, 2003) e 
para a boa governação (Staudt, 2003). Na literatura sobre a importância das alianças, 
redes ou triângulos feministas, elas surgem identificadas como um dos pólos 
contributivos para os progressos políticos (Holli, 2008). Na literatura sobre feminismo 
de Estado, reconhece-se que elas têm o potencial de aumentar a representação 
descritiva e substantiva das mulheres de três formas: - integrando os interesses das 
mulheres e as questões da “igualdade de género” na produção e implementação 
política; - facilitando às representantes dos movimentos de mulheres o acesso às 
esferas do poder; - e aumentando a participação das mulheres no Estado, pelo facto de 




2008). Reconhece-se também que, apesar das limitações, os mecanismos têm 
conseguido singrar, sobreviver e mesmo consolidar-se nas burocracias de cada país 
(Outshoorn e Kantola, 2007). Todas estas análises reconhecem que a colaboração com 
os movimentos de mulheres é decisiva para os mecanismos, já que sem ela eles não 
conseguem nem efectividade nem legitimação (McBride e Mazur, 1995 e 2005; Rai, 
2003).  
Essa colaboração ou relação é não só uma condição para a governação 
democrática e accountability política, mas também para o suporte do próprio 
mecanismo. Como sugere alguma literatura, e como já referi anteriormente, a tarefa 
reivindicativa dos mecanismos perante os governos será tão mais legitimada quanto 
mais for secundada pela pressão de fortes movimentos de mulheres (Hernes, 1990; 
Kardam e Acuner, 2003; Lang, 2007; McBride e Mazur, 1995; Outshoorn e Kantola, 
2007; Outshoorn, 1997). Poderem argumentar com as pressões dos movimentos de 
mulheres dá-lhes uma certa cobertura e a flexibilidade reivindicativa que um mero 
corpo burocrático não consegue ter. Por outro lado, a relação com os movimentos de 
mulheres potencia uma mediação com a própria sociedade e as mulheres que 
representam, levando-lhes informação. O conceito e a abordagem de feminismo de 
Estado traduzem o sucesso desta relação, explorando a medida em que os mecanismos 
oficiais capacitam os movimentos de mulheres, promovendo a sua participação e 
oferecendo-lhes acesso à decisão política (McBride e Mazur, 1995 e 2008).  
Estudos de caso foram constatando que algumas condições de funcionamento 
dos mecanismos oficiais se revelavam contraditórias, produzindo efeitos diversos e por 
vezes paradoxais na relação com os movimentos de mulheres, consoante o contexto 
nacional ou regional em estudo. Constata-se, por exemplo, que a proximidade ao 
poder é importante, mas também pode afastar e produzir desconfiança nos 
movimentos de mulheres. Esta constatação fez reconhecer a importância do contexto 
sociopolítico no qual os mecanismos actuam, as estruturas de oportunidades políticas 
que este apresenta, as estruturas de mobilização existentes e a disponibilidade de 
quadros interpretativos compatíveis e favoráveis (Hafner-Burton e Pollack, 2002). A 
probabilidade de sucesso de um mecanismo é maior quando o subsistema político é 
aberto ou moderadamente fechado, quando a esquerda está no poder, quando a 




mecanismo, e quando os movimentos de mulheres forem coesos (McBride e Mazur, 
2005 e 2008).  
Outros estudos têm destacado outros factores do contexto sociopolítico, 
concretamente, o seu grau de vulnerabilidade à influência internacional (Htun e 
Weldon, 2007); a capacidade do Estado (Htun e Weldon, 2007; Valiente, 2005); certos 
tipos de conservadorismo como legados institucionais, nomeadamente, o religioso 
(Htun e Weldon, 2007; Valiente, 2005); o grau de desenvolvimento dos Estados de 
bem-estar (Valiente, 2005); a participação das mulheres em posições de decisão 
política; a estabilidade política (Jain, 2005; Kardam e Acuner, 2003; Valiente, 2005). Pela 
importância que me parece ter no caso português, destaco aqui a capacidade do 
Estado, definida por Htun e Weldon (2007: 12) como traduzindo a «efectividade das 
instituições políticas e da sua capacidade (não vontade) para fazer valer a lei, para 
desafiar grupos sociais dominantes e reformar instituições». Dizem as autoras que, em 
contextos sem instituições eficazes, a vontade política não basta para vencer a 
resistência social, e que a “igualdade de género” exige um Estado eficiente, 
concentrando-se os mais fracos em políticas mais fáceis de realizar, e de execução 
menos desafiante (2007: 12). 
Defendo aqui, portanto, que estudos que colocam a ênfase nos contextos e 
dinâmicas políticos produtores das políticas de igualdade a nível nacional e 
transnacional, não podem ficar reféns de pressupostos dicotómicos e redutores acerca 
da institucionalização, ou sequer da ideia de que feminismo só pode existir fora das 
instituições, fora do Estado. Outra coisa é assumir, na senda da abordagem do 
processo político, que as estratégias e acções dos movimentos são moldadas pelo 
contexto institucional proporcionado por estes mecanismos e pelas características do 
próprio Estado e dos partidos políticos. Existem de facto dinâmicas de inter-influência 
e de determinação, cujas características é preciso conhecer. Assumindo-se como hoje 
se assume que existe um leque diversificado de tipos de acção colectiva e de formas de 
organização dos movimentos, o que me parece relevante é perceber que tipo de 
movimentos, como se organizam, como se legitimam, com que visibilidade, e que 
poder de participação efectiva têm na produção das políticas, tudo isto tomando como 
referência as condições que os configuram, e não se existem ou não. É importante 
perceber em que condições é que eles podem ser mais influentes, e porquê, que tipos 




da existência ou não de um determinando movimento confundem a sua existência, 
com a sua visibilidade; contestando este equívoco, muitas analistas colocam o 
problema não ao nível do desaparecimento dos movimentos, mas sim da sua 
expressão, da transformação do seu papel e da sua visibilidade (Franceschet, 2003; 
Lang, 2007).  
2.3 - Como definir então movimentos de mulheres e movimentos 
feministas? 
Por tudo isto, não é fácil definir movimentos de mulheres, muito menos 
distingui-los de feminismo. O desacordo quanto a conceitos reflecte abordagens 
diferentes, diferentes concepções de como se constituem as relações sociais e suas 
histórias, e de como podemos obter informação acerca delas (Jónasdóttir, 1990: 33). 
O que são afinal os movimentos de mulheres? E o feminismo? O que são os 
movimentos feministas relativamente aos movimentos de mulheres? Quem são os seus 
actores? Podem estes movimentos institucionalizar-se? É hoje possível ou até mesmo 
necessário conceber novas formas e locais para os movimentos de mulheres e 
movimentos feministas? Se a resposta a esta última me parece de sentido positivo, 
como resulta da exposição acima apresentada, já a resposta às primeiras questões se 
afigura mais complexa.  
Não é fácil encontrar um consenso acerca do que são os movimentos de 
mulheres e o que os distingue dos movimentos feministas (Beckwith, 2000; 
Franceschet, 2003; McBride e Mazur, 2008). Não é também fácil falar de movimentos 
de mulheres, quando eles são cada vez menos visíveis em alguns contextos nacionais 
específicos (Lang, 2007), isso não justifica porém que se fale da sua inexistência, ou do 
seu desaparecimento, como defendi acima. Já acima foi dito, e tal como defende 
Beckwith, que a identificação de um movimento não se pode reduzir a uma sua 
característica (a reivindicação, o protesto), mas não fará ela falta? Alguns estudos 
acerca da acção de mecanismos oficiais de mulheres e igualdade apontam em termos 
conclusivos que é hoje fundamental que os movimentos sirvam de complemento à 
acção destes mecanismos, para que os governos sintam a pressão (Hernes, 1990; Lang, 
2007; Outshoorn e Kantola, 2007; Outshoorn, 1997). Outshoorn fala disso 
relativamente ao enfraquecimento e riscos que corre o Feminismo de Estado na 




de mulheres para dar apoio e legitimidade (1997: 125). Elisabeth Friedman diz também 
que as mulheres dos mecanismos “são impotentes, sem um correspondente 
movimento de massas do sector social que representam” (apud Francescet, 2003). Essa 
é aliás uma das principais teses da abordagem do Feminismo de Estado (McBride e 
Mazur, 1995), a da complementaridade dos diversos tipos e estratégias dos 
movimentos de mulheres, o que subentende actualmente a sua heterogeneidade e a 
aceitação de que eles têm renovadas formas e renovados locus de reivindicação. Isto 
não significa, no entanto, como alerta e defende Raka Ray, aceitar acriticamente a 
reconciliação de ambas as perspectivas, mas sim compreender que as opções dos 
movimentos entre manterem-se mais autónomos ou envolverem-se com as 
instituições políticas apenas podem ser analisadas tendo em conta o contexto político 
que lhes dá origem (2000).     
Esta concepção da pluralidade e da complementaridade tem contestado uma 
abordagem que serviu de referência para a definição de movimentos de mulheres e de 
feminismos, a de Maxine Molyneaux. A principal proposta de Molyneaux foi a distinção 
entre “interesses pragmáticos das mulheres” e “interesses estratégicos das mulheres”. 
Os interesses pragmáticos são dados indutivamente, formulados a partir das 
experiências das mulheres, e “surgem a partir das condições concretas do 
posicionamento das mulheres na divisão sexual do trabalho” (Molyneaux, 2003: 234). 
Eles decorrem de uma necessidade percebida pelas próprias mulheres e a sua 
expressão dirige-se a uma resposta pragmática a essa necessidade. Os interesses 
estratégicos são os que são explicitados dedutivamente a partir da análise da 
subordinação das mulheres e da concepção de alternativas. Eles questionam e desafiam 
as relações sociais de sexo e o seu reconhecimento é induzido a partir de fora, pelo 
conhecimento de peritas/os, por exemplo (Molyneaux, 2003: 234). 
Na concepção de Molyneaux só os interesses estratégicos são realmente 
feministas, apesar de apenas poderem ser formulados depois de os pragmáticos 
estarem satisfeitos. Desta forma, a autora cria uma divisão e uma hierarquia que têm 
sido criticadas por serem excludentes de formas de mobilização cujas agendas não são 
explicitamente “de género”, desqualificando outros tipos de movimentos de mulheres. 
Esta exclusão tem estreitado a definição do que são os movimentos de mulheres, e 




O estreitamento da definição do que constitui um movimento de mulheres e os seus interesses 
autênticos, e a crença anexa de que só os grupos autónomos podem ser legítimos veículos para 
estes interesses resulta portanto no deitar fora de um conjunto de acções de mulheres, mulheres 
pobres em particular, para aumentar o controlo que elas têm sobre as suas vidas (Ray, 2000: 18). 
Também Myra Marx Ferree e Carol McClurg Mueller (2004) contestam este 
estreitamento da concepção de movimentos de mulheres e da abordagem de 
Molyneaux, porque ela pressupõe e subentende a existência de uma “verdade feminista 
objectiva” que guia estrategicamente o movimento; porque ela coloca o estratégico, 
fruto da teoria, acima do pragmático, fruto da experiência e localmente mobilizado; e 
antevê uma direcção única em que os movimentos pragmáticos evoluem para 
estratégicos. As autoras defendem que o importante nas análises é perceber quem são 
as mulheres definidas, incluídas (e excluídas) pelos movimentos, e por que razão é que 
esses movimentos se demarcam ou incluem em lutas específicas e explícitas “de 
género”. A sua concepção de movimentos de mulheres baseia-se no critério de quem 
constitui o movimento, quem o integra: 
Definimos movimentos de mulheres como mobilizações baseadas em apelos circunscritos às 
mulheres9 e portanto como uma estratégia organizacional. Os movimentos de mulheres dirigem-
se às suas constituintes como mulheres, mães, irmãs, filhas. Independentemente das suas metas 
particulares, trazem as mulheres para as actividades políticas, capacitam as mulheres para desafiar 
as limitações nos seus papéis e vidas, e criam redes entre mulheres que aumentam a sua 
capacidade para reconhecer as relações de género existentes como opressivas e a necessitar de 
mudança. Definimos feminismo como o objectivo de desafiar e mudar a subordinação das 
mulheres relativamente aos homens (Ferree e Mueller, 2004: 577). 
Os movimentos feministas são integrados, nesta concepção ampla de 
movimentos de mulheres, como uma sua parte. As autoras destacam, portanto, a 
característica de serem organizações de mulheres explicitamente assumidas como 
mulheres para reclamar qualquer tipo de mudança social.  
Também McBride e Mazur (2005; 2008) concordam com a distinção entre 
movimentos de mulheres e movimentos feministas, dizendo que todos os movimentos 
feministas são movimentos de mulheres, mas nem todos os movimentos de mulheres 
são feministas. Estes são uma subcategoria dos movimentos de mulheres. Uma ressalva 
importante, também é a de que os movimentos de mulheres não são apenas um 
subtipo dos movimentos sociais ao qual se adiciona o ingrediente “mulheres”, servindo 
de exemplo, um movimento composto por mulheres a reivindicarem a paz; ele não é 
um movimento de mulheres pelo simples facto de elas serem os seus actores. Daqui 
                                                            




decorre que o ingrediente fundamental e distintivo na definição do conceito é o 
elemento discursivo. Com efeito, as autoras assumem que o conceito de movimento 
de mulheres é um conceito dicotómico, que integra dois elementos fundamentais: um 
discurso sexualizado10 (que tem génese na “consciência de género”) e actores 
colectivos que apresentam os discursos (McBride e Mazur, 2008). O discurso 
sexualizado identifica-se empiricamente através de três elementos decisivos:   
- Referem-se explicitamente às mulheres como um grupo, uma forma explícita de consciência de 
que a situação destas é mais desfavorável;  
- Utilizam uma linguagem explicitamente sexualizada, referindo-se às mulheres como distintas dos 
homens: imagens de como as mulheres são; de como elas diferem dos homens; de como as 
mulheres são diferentes umas das outras; de como a categoria sexual molda as identidades; 
(seguindo o exemplo acima, destacariam a forma como a guerra afecta particularmente as 
mulheres); 
- Dizem representar as mulheres na vida pública enquanto mulheres (apud Ferreira et al., 2007: 
265). Ou seja, as que desenvolvem o discurso são mulheres (McBride e Mazur, 2008). 
Esquematicamente McBride e Mazur (2005: 9) traduzem o “movimento de 
mulheres (actores e ideias) [como sendo] uma forma de as mulheres se organizarem 
como mulheres representando mulheres, [o] que é uma forma de participação das 
mulheres na vida pública”. Na sua mais recente síntese do conceito (McBride e Mazur, 
2008: 226), dizem que “um movimento de mulheres significa acção organizada 
explicitamente como mulheres, apresentando reivindicações na vida pública baseadas 
na identidade sexualizada como mulheres». Apesar de colocarem o acento tónico na 
componente discursiva, as autoras propõem também uma tipologia de actores 
colectivos observáveis composta por dois tipos de organizações:  
- as organizações formais, que são actividades de grupo conduzidas por regras e políticas escritas, 
como as organizações de lobby, organizações profissionais e secções de partidos políticos.  
- as organizações informais, também chamados grupos autónomos, que são essencialmente 
actividades de grupo através de meios pouco organizados, tais como manifestações e grupos de 
conscientização (McBride e Mazur, 2008: 226). 
Importante é destacar que, apesar de existirem actores dos movimentos de 
mulheres que entram nas arenas estatais, e de existirem indivíduos nas instituições 
estatais que articulam um discurso do movimento de mulheres, as organizações oficiais 
do Estado, os mecanismos oficias de igualdade, comissões ou mesmo ministérios ou 
membros individuais de um governo não são actores de um movimento de mulheres. 
Um movimento é uma organização formal ou informal que apresenta reivindicações 
com um discurso sexualizado, isto não obstante a grande variedade de organizações 
                                                            
10 E tomando como referência Rinehart o «reconhecimento de que a nossa relação com o mundo é pelo menos 




que possam existir em função do grau de institucionalização, do tipo de enquadramento 
interpretativo estratégico que empregam, das tácticas usadas serem mais disruptivas ou 
convencionais.  
Num universo científico onde os conceitos de movimentos de mulheres e 
movimentos feministas são frequentemente pouco conceptualizados e muito menos 
ainda de forma operativa, o trabalho destas autoras e da Rede (RNGS) de pesquisa que 
integram representa um contributo vital, ao operacionalizarem os conceitos. Esta 
conceptualização de movimentos de mulheres fornece indicadores empíricos que 
permitem identificar os discursos sexualizados e os actores dos movimentos de 
mulheres, dando-nos instrumentos que permitem delimitar, localizar e analisar a acção 
dos diversos tipos de actores que convergem na área da produção de políticas de 
igualdade. Esta clarificação conceptual e empírica é importante e revela-se fundamental 
na análise das alianças e redes, entendidas como triângulos ou como constelações 
cooperativas de mulheres (Holli, 2008). Por outro lado, pelo facto de não colocar o 
conflito ou a acção disruptiva como o factor decisivo de definição do movimento de 
mulheres permite uma radiografia de acção colectiva mais alargada e adaptada aos 
contextos concretos em estudo. Permite-nos também um afastamento analítico 
importante das definições oficiais mais ou menos explícitas de movimentos de 
mulheres, algumas vezes baseadas na sua participação em certo tipo de estruturas 
oficiais. O único ponto em que me afasto desta conceptualização é na consideração das 
secções dos partidos políticos como organizações que incluem nos movimentos de 
mulheres. Pelo contrário, nesta pesquisa estas secções consideram-se analiticamente 
como pontos das constelações cooperativas de mulheres, mas não organizações do 
movimento de mulheres. 
Concebem os movimentos feministas como uma subcategoria dos movimentos 
de mulheres que usam discurso feminista. Por sua vez, o discurso feminista é uma 
subcategoria do discurso dos movimentos de mulheres ao qual acrescenta os seguintes 
dois elementos:  
 - A indicação de que os objectivos a alcançar beneficiarão de alguma forma as mulheres, já que 
se parte do princípio de que o seu estatuto e a forma como são tratadas pela sociedade lhes são 
desfavoráveis; procuram superar a subordinação das mulheres, e conquistar a justiça e igualdade, 
emancipação, autonomia; toda a retórica que inclua igualdade de género, equidade, justiça, 
escolha, emancipação é considerada indicadora de feminismo (McBride e Mazur, 2008); 
- A inclusão de concepções que explícita ou implicitamente desafiam as hierarquias sociais de 
sexo e as formas de subordinação social das mulheres actualmente existentes (apud Ferreira et 




encontram nessas hierarquias e que algo deve ser feito para derrubar essas hierarquias (McBride 
e Mazur, 2008); por exemplo, o apelo de haver mais mulheres na política só é feminista se se ligar 
a propostas que minem os privilégios dos homens, como por exemplo as políticas de acção 
positiva. 
Em síntese, para ser considerado feminista o discurso deve “identificar-se com as 
mulheres, ser explicitamente sexualizado, representar as mulheres, visar melhorar o 
estatuto das mulheres e desafiar as hierarquias sociais de sexo” (McBride e Mazur, 
2005: 11). Se apenas se ficar pelas três primeiras integrará um movimento de 
mulheres, mas não um movimento de mulheres feminista.  
Como vemos, nesta concepção, a questão da estrutura ou do tipo de 
organização que um movimento assume, bem como o tipo de acção (mais disruptiva, 
ou menos) não são relevantes para a sua definição como tal, sendo mais significativa a 
expressão de uma identidade sexualizada e respectivos objectivos. Portanto ela é 
compatível com o quadro de análise da abordagem do processo político, que aliás as 
autoras assumem adoptar ainda que com algumas adaptações. A grande vantagem de 
se centrar no discurso é a de que retira o acento do actor que se assume ou não 
como feminista. Ora esta separação em termos de pesquisa empírica parece 
fundamental, dadas as conotações negativas associadas aos termos “feminismo” ou 
“feminista”, que levam a que alguns sujeitos se demarquem e rejeitem essa 
classificação. Em certos contextos, não é fácil identificar na pesquisa actores que se 
assumam abertamente como “feministas” ou adeptos do “feminismo”, ainda que 
expressem ideias e definições que se podem englobar nessa categoria. É também 
comum encontrarmos, como reflexo dos equívocos e conotações pejorativas 
associadas ao termo, pessoas que dizem “sou feminista se…”, ou “feminista, mas no 
bom sentido”, numa espécie de “feminismo condicional”. Ora esta forma de 
tratamento dos conceitos centrada nos discursos facilita imenso a análise empírica 
porque a autonomiza relativamente ao sujeito, suas crenças, valores e ideologias 
expressas ou latentes. E aliada à análise do contexto permite compreender a produção 
destes significados e a assumpção ou não dessa identidade.  
Gostaria também de salientar que esta concepção centrada nos discursos 
permite ultrapassar uma dicotomia clássica e pouco proveitosa em termos de estudo e 
que é a que opunha o Estado e seus agentes ou actores, por um lado, e os actores dos 
movimentos de mulheres feministas e ou as feministas, por outro. Interessando nesta 




reivindicações, o “feminismo” pode ser de qualquer um, até de um actor estatal como 
é um mecanismo para a igualdade, não ficando refém de concepções puristas e 
excludentes que apenas o permitiam a movimentos mais disruptivos, de esquerda e 
anti-sistema. Esta concepção tem a vantagem, na minha perspectiva, de colocar o 
enfoque no que é verdadeiramente distintivo do que é uma acção promotora da 
equidade e da igualdade entre mulheres e homens, isolando “ismos” ou classificações 
que não têm dado grandes frutos em termos de análise dos avanços e recuos na 
situação das mulheres. 
 
Capítulo 3 
Capítulo 3  
A PESQUISA 
 
3.1 - O modelo analítico 
3.1.1 - Considerandos e modelo de análise 
Da exploração teórica e conceptual que realizei nos capítulos anteriores foi-me 
possível estabelecer alguns considerandos prévios para o esboço da pesquisa a que me 
propus. 
Quanto às concepções sobre Estado, recuperei uma abordagem que supera a 
divisão analiticamente construída entre Estado e movimentos sociais, e que incide na 
análise das dinâmicas de produção de políticas de igualdade, seus actores, contextos e 
articulações. Nessa abordagem o Estado aparece como complexo e heterogéneo, co-
construído, dinâmico, metagovernador (Ferreira, 2009; Jessop, 2002; Pal, 1995; Santos, 
1990b, 2005; Sauer, 2003). A minha atenção vai, portanto, para a matriz de 
relacionamento estratégico entre os vários actores estatais, os partidos políticos e os 
movimentos de mulheres na avaliação das “capacidades do Estado” em matéria de 
políticas de igualdade (Sauer, 2003). A proposta de definição de Estado de Birte Sauer, 
apresentada no primeiro capítulo, que cruza contributos pós-estruturalistas e pós-
institucionalistas revelou-se muito útil. A autora entende o Estado como dinâmico, 
como expressão de relações sociais e de poder, com uma selectividade estratégica, 
ambivalente e contraditória e um campo de ideias, discursos e interpretações nas suas 
diversas arenas (Sauer, 2003). Esta concepção permite-me perspectivar a Comissão 
como um organismo estatal que institucionalizou princípios e actores promotores da 
igualdade entre os sexos, e que se constitui como um espaço co-construído pela acção 
de diversos actores – estatais e não estatais – e que, por isso, encerra contradições. 
Ela permite-me conceber o Estado como “ponto central de activismo” (Clemens, 
2005), e escrutinar em que medida a Comissão tem sido um catalisador de 





1998). Encarada como um lugar de articulação e de convergência de pressões diversas 
(oriundas das organizações internacionais, de espaços e instituições estatais, de 
movimentos de mulheres, dos media, da sociedade civil,…) e, por vezes, 
contraditórias, a acção da Comissão pode ser perspectivada como sendo 
permanentemente negociada e construída no decurso destas relações dinâmicas. Neste 
quadro, a análise da evolução da acção da Comissão ao longo do tempo espelhará o 
jogo de relações políticas que tem existido na sociedade portuguesa, em torno das 
questões da igualdade de mulheres e homens. 
Os contributos da corrente do feminismo de Estado (McBride e Mazur, 1995, 
2005) foram decisivos para operacionalizar as questões de pesquisa, as hipóteses e os 
conceitos adoptados, em articulação com algumas propostas que destaquei no âmbito 
da abordagem do processo político ao estudo dos movimentos sociais. A utilidade do 
paradigma do processo político e dos conceitos de estruturas de oportunidades 
políticas, estruturas de mobilização e de enquadramento estratégico (quadros 
interpretativos) afiguraram-se decisivos por duas razões principais.  
A primeira é o entendimento de que o próprio Estado é decisivo na relação que 
estabelece com os movimentos de mulheres, ou seja, as estruturas de oportunidades 
políticas, as características do contexto político institucional, mais do que os recursos 
dos movimentos de mulheres, são determinantes na relação entre estes e o Estado na 
produção de resultados políticos, mas também na escolha das estratégias prevalecentes 
de acção e de quadros interpretativos por ambas as partes. Estes são moldados pelo 
conjunto de constrangimentos e oportunidades políticas característicos de cada 
contexto concreto (Tarrow, 1998). Até pelas características de um sistema político 
como o português, bastante centralista, onde o Estado joga um papel decisivo, este 
parece-me um modelo adequado. Nesta linha, entendo que os termos da relação 
foram determinados pelas estruturas de oportunidades políticas que o sistema político-
institucional nacional foi criando e as estruturas de mobilização nacionais e 
internacionais disponíveis e mobilizadas pelos movimentos (Tarrow, 1998). As 
estruturas de mobilização referem-se a todo o leque de actores sociais (individuais e 
colectivos, formais e informais) e entidades que se envolvem nos movimentos ou na 
mobilização por uma determinada causa. Quanto mais extensa a rede de estruturas de 




contributo da teoria do processo político procurei perceber o modo como a evolução 
e mudança nas políticas de igualdade de mulheres e homens, e a acção dos 
movimentos de mulheres, em Portugal, estão indelevelmente ligadas a episódios de 
produção do Estado, um Estado co-construído, contraditório e ambivalente, 
(meta)regulador e multi-escalar entre os compromissos internacionais e os 
movimentos de mulheres.  
 A abordagem do feminismo de Estado permite-me globalmente estudar a 
Comissão como epicentro da referida metaregulação e espaço de articulação entre o 
Estado e os movimentos de mulheres em Portugal. O contributo desta abordagem, 
que expus no primeiro capítulo, e da abordagem do feminismo de Estado, é decisivo 
neste estudo. Relembre-se que esta abordagem parte da premissa de que os 
mecanismos oficiais têm o potencial para concretizar o que sem eles, e sem as suas 
actividades, seria impossível alcançar, ou seja, ganhos progressivos em termos de 
representação descritiva e substantiva das mulheres. O que determina então estes 
ganhos? Importa conhecer melhor o modelo, nomeadamente os elementos que 
contribuem para a variável dependente de feminismo de Estado nas suas categorias 
possíveis, ou seja para uma resposta sexualizada do Estado às reivindicações dos 
movimentos de mulheres tendo como intermediários os mecanismos oficiais. Para 
responder a esta questão retomo a proposta da abordagem do feminismo de Estado, 

















Quadro 2: Modelo de variáveis feminismo de Estado da RGNS 
 
O modelo postula, portanto, que os mecanismos oficiais (as suas características 
e actividades) são importantes para o sucesso ou insucesso dos movimentos de 
mulheres e da promoção da igualdade. Mas, por sua vez, o sucesso do mecanismo, 
para além das suas características próprias, depende essencialmente de factores 
externos, nomeadamente das características dos movimentos de mulheres e do 
ambiente político. Isto contraria o pressuposto da abordagem dos mecanismos oficiais 
de mulheres e igualdade de Shirin Rai (2003), que enfatiza algumas características dos 
próprios mecanismos na determinação do seu maior ou menor sucesso. O sucesso do 
feminismo de Estado será, portanto, encarado como vulnerável a mudanças no Estado 
• Variável dependente: Impacto do movimento/resposta do Estado 
- Resposta dupla; 
- Cooptação; 
- Preempção/apropriação; 
- Não resposta 
• Variáveis independentes: 
 Características dos actores dos movimentos de mulheres  
- Estádio de desenvolvimento (emergência/reemergência; crescimento, consolidação; declínio);  
- Proximidade à esquerda (a partidos políticos de esquerda ou sindicatos);  
- Prioridade da questão (dada pelos movimentos);  
- Coesão (coesão dos movimentos relativamente à questão);  
- Localização dos actores dos movimentos (grupos autónomos; ong; dep. de partidos políticos ou de 
sindicatos; actores individuais, como peritas, etc); 
- Activismo feminista (se têm atitude feminista, não feminista ou antifeminista). 
Ambiente político  
- Subsistema político (estrutura, compatibilidade de quadros interpretativos); 
- Partido no poder; 
- Existência de contramovimentos. 
• Variáveis intervenientes: 
Características da agência oficial de igualdade 
- Âmbito (singular ou interseccional);  
- Tipo (corpo burocrático, departamento nomeado,…);  
- Proximidade do poder decisão; 
- Capacidade administrativa (staff, financiamentos,…); 
- Liderança (se mais ou menos feminista…);  
- Mandato político. 









e no feminismo. A pertinência deste modelo reside no facto de apontar um esquema 
de estudo que inclui todas as partes, ou seja, operacionaliza a interacção entre 
movimentos de mulheres, contexto político-social e mecanismos oficiais de igualdade 
na compreensão da evolução das políticas de igualdade em contextos específicos. 
Como as suas autoras sintetizam, permite responder, entre outras às seguintes 
questões: 
- Em que medida os movimentos de mulheres conseguem alcançar os seus objectivos políticos e 
aceder ao processo político (ou resposta dupla)? 
- Qual o papel dos mecanismos oficiais para esse sucesso? Que características destes mecanismos 
possibilitaram esse contributo? 
- Que características do activismo dos movimentos de mulheres e do ambiente político podem 
explicar as respostas do Estado? (McBride e Mazur, 2005). 
No modelo, tanto a definição das características dos movimentos de mulheres 
como o conceito de ambiente político, que explicarão as diversas atitudes e respostas 
do Estado, são tributários das concepções de movimentos sociais desenvolvidas no 
âmbito das teorias do processo político, nomeadamente os conceitos de alianças, de 
estruturas de mobilização, ainda que as autoras falem de “Ambiente Político” em 
substituição do conceito de “estruturas de oportunidades políticas”. O conceito de 
“ambiente político” foca a sua atenção numa área política particular num dado período 
de tempo e tem duas dimensões que fazem variar a resposta dos Estados aos 
movimentos de mulheres: o subsistema político e o partido no poder. O primeiro diz 
respeito às actividades de tomada de decisão num determinado ciclo político, existe 
em torno de áreas funcionais de política, integra uma estrutura (tipo e grau de 
organização, participação e equilíbrio de poder  – de aberta a fechada) e um 
ajustamento dos “quadros interpretativos” em discussão (compatíveis ou 
incompatíveis) (2005).  
Desta forma a abordagem do feminismo de Estado operacionaliza e articula 
quadros teóricos neo-institucionalistas, pós-estruturalistas e das teorias dos 
movimentos sociais, em particular as teorias do processo político, complexificando-os. 
Permite, assim, estudar em contextos concretos a articulação entre movimentos de 
mulheres e mecanismos oficiais para a igualdade de mulheres e homens. Além disso, 
fornece também tipologias úteis à pesquisa empírica, como a de tipos de respostas 
estatais, e a de tipos de actividades das agências, que apresento em maior detalhe, nos 





Quadro 3: Tipos de respostas do Estado/sucesso dos movimentos de mulheres 
 
 
Quadro 4: Tipologia de actividades dos mecanismos 
 
 Esta abordagem de feminismo de Estado permite-me utilizar um conjunto de 
dispositivos de análise e observação sistematizados, estruturados e testados, e que 
constituem ferramentas que oferecem aos procedimentos de recolha e análise de 
informação múltiplas possibilidades heurísticas. Foi efectivamente a partir deles que 
construi e adaptei a teia conceptual deste estudo, que exponho mais à frente. Por 
agora, apresento a inquietação de pesquisa e os propósitos do estudo realizado. 
Na sequência do que tem sido apresentado, posso sintetizar como objectivo 
fundamental deste estudo conhecer o papel e a acção da Comissão portuguesa, 
como articuladora e agente pivô entre os movimentos de mulheres e o 
Estado na promoção de reivindicações, políticas e legislação promotora da 
igualdade de mulheres e homens. A análise das actividades e dinâmicas da 
Comissão, no contexto português, permite identificar tendências, marcos na sua 
evolução, ou na evolução das suas relações com o Estado e os movimentos de 
mulheres; o modo como tem representado os interesses das mulheres de forma 
Insiders: a agência incorpora os objectivos dos movimentos de mulheres nas suas próprias posições acerca da 
questão política e tem sucesso em integrar nela a perspectiva das relações sociais de sexo, ou 
seja, em inserir uma definição integradora dessa perspectiva nos quadros interpretativos 
dominantes do debate público sobre a questão. 
Marginal: a agência afirma os objectivos do movimento, mas não tem sucesso em integrar no debate político a 
perspectiva das relações sociais de sexo. 
Simbólica: o mecanismo não é um defensor dos objectivos do movimento mas integra a perspectiva das 
relações sociais de sexo nos debates políticos de outras formas  
Não feminista: o mecanismo nem é um defensor dos objectivos do movimento, nem integra a perspectiva 
das relações sociais de sexo nas definições políticas acerca da questão.  




Resposta dupla: quando o Estado aceita mulheres individuais ou grupos como representantes no processo, 
e muda a política para esta coincidir com objectivos feministas (+ processual, + 
substantiva); 
Cooptação: quando o Estado aceita as representantes das mulheres no processo mas não confere satisfação 
política (+ processual, - substantiva); 
Apropriação: quando o Estado não aceita as representantes no processo, mas dá alguma satisfação política (- 
processual, + substantiva); 
Não resposta: quando o Estado não dá nem resposta substantiva nem processual às exigências do 
movimento (- processual, - substantiva). 




substantiva e descritiva; a natureza dessa representação em termos de alianças com as 
mulheres portuguesas. Globalmente, trata-se de saber de que forma é que a Comissão 
tem contribuído para a inscrição da problemática da igualdade de mulheres e homens 
na construção democrática do nosso país, nomeadamente pela construção no Estado 
de espaços para as propostas feministas.  
Partindo da premissa de que a existência da Comissão criou um novo e 
determinante contexto institucional aos movimentos de mulheres e suas 
reivindicações, pretendi perceber de que forma isso os configurou e influenciou, mas 
também que influência teve na acção dos vários actores do Estado quer se trate dos 
governos, dos partidos ou do parlamento. Na linha das propostas analíticas que sigo, 
prognostiquei que o seu sucesso derivaria e seria vulnerável às características e 
tendências do próprio Estado, das suas estruturas de oportunidades políticas, e 
também às características e estruturas de mobilização dos próprios movimentos de 
mulheres. Parti do pressuposto analítico e conceptual de que tem havido efectivamente 
uma relação de aliança entre a Comissão e os movimentos ou associações de mulheres 
em Portugal, traduzida pelo conceito de feminismo de Estado. Assim, espelhando a 
inter-influência estratégica entre movimentos de mulheres e Estado na produção de 
resultados, o conceito de feminismo de Estado permite-me, do ponto de vista 
conceptual, conceber uma relação de aliança (cambiante e nem sempre bem sucedida) 
entre movimentos de mulheres em Portugal e diversos agentes do Estado e centrar o 
estudo na acção da Comissão, como actor com um papel de articulação e veículo de 
reivindicações feministas sobre o Estado português.  
No esquema que apresento, na figura que se segue, represento a Comissão que 
aparece como elemento central de uma constelação de agentes, muitos deles com 
pontos de articulação mútua, mas autonomizáveis em termos da análise da sua acção. 
Ela própria é promotora da ligação do Governo com os movimentos de mulheres, 
pelo espaço que criou no seu Conselho Consultivo para a representação dos 
movimentos, nomeadamente na designada Secção de ONG deste Conselho. Ao longo 
de todo o período analisado foi possível destacar as tentativas de influência e aliança 
não só com o Governo e associações de mulheres, mas também com os partidos e 




Como vemos no esquema, a Comissão, que é um organismo do Estado, aparece 
numa posição central, proporcionando múltiplas articulações entre agentes de diversas 
naturezas. Através do seu Conselho Consultivo, a Comissão promove a articulação 
com o Governo e os seus diversos sectores, concretamente através da representação 
na Secção Interministerial. Também com o Conselho Consultivo, integra e cria um 
espaço institucional às associações de mulheres, na Secção das ONG. Apresenta 
também ligações com os partidos, com a Assembleia da República e com os media. 
 
Figura 2: CCF/CIDM e suas inter-influências estratégicas 
 
Importa referir que o Conselho Consultivo é um órgão de consulta que existe 
desde a CCF, constituindo um importante ponto de ligação com todos os sectores e 
departamentos governativos, no caso da Secção Interministerial, e com as organizações 
da sociedade civil, especialmente as associações de mulheres, no caso da Secção de 
ONG. A primeira Secção é constituída por representantes dos diversos Ministérios 
designadas como Conselheira/os para a Igualdade (um/a efectivo/a e um/a suplente). 
Esta figura viu reconhecido o seu estatuto e perfil através da Resolução do Conselho 
de Ministros 161/2008, de 22 de Outubro; uma formalização desejada e reivindicada 
pela Comissão desde os anos 1980. A Secção das ONG do CC entrou em 
funcionamento efectivo e formal em 1979, ainda que o trabalho e articulação com as 
ONG viesse já de 1974. Segundo a lei orgânica da CCF, a Secção das ONG devia ser 
integrada por “organizações representativas das mulheres… designadamente as que 













visem a melhoria das condições de vida e do estatuto das mulheres” (Art. 9º, Decreto-
Lei nº 485/77, de 17 de Novembro); estas organizações eram representadas por um 
elemento efectivo e um suplente e tinham direito a voto nas reuniões plenárias ou 
separadas do Conselho Consultivo. Ao longo do tempo este Conselho foi sendo 
integrado por um número crescente e bastante heterogéneo de associações 
representadas (ver Anexo C); a partir de 1991, as organizações que o integravam 
tiveram direito a um subsídio para projectos, inscrito pelo OE no orçamento da 
Comissão, e tiveram inclusivamente até 2005-6 uma sala na sede da Comissão. 
Para concretizar os meus objectivos segui duas linhas de análise complementares. 
Por um lado, analisei o tipo e modalidades de participação da Comissão e outros 
actores na produção de legislação e de políticas de igualdade em Portugal, que 
exponho no capítulo 4. Por outro, segui um esquema de leitura da evolução da própria 
Comissão ao longo do período em análise, onde explorei, essencialmente as 
modalidades de relacionamento e articulação com outros actores que definem 
formas/tipos de feminismo de Estado cambiante, que exponho no capítulo 5. 
3.1.2 - A análise da participação nas políticas  
Quanto à primeira, centrada no estudo da emergência e desenvolvimento de 
políticas de igualdade em Portugal como um processo político, com base na interacção 
dinâmica entre interesses, ideias, actores e instituições, seguiu a adopção da tipologia 
de modalidades de participação na produção de políticas de igualdade adaptada da 
proposta de tipos de “actividades dos mecanismos oficiais para a igualdade” de 
Dorothy McBride e Amy Mazur (2005), apresentada acima. Neste quadro analítico esta 
tipologia pretende traduzir a forma como os mecanismos oficiais de igualdade 
articulam um determinado debate político com os movimentos de mulheres e com o 
“ambiente político”. Inscreve-se, por isso, esta forma de análise das políticas e da sua 
produção, num quadro que cruza contributos da análise estratégica de políticas 
(Sarmento, 2001), centrada nos actores, interacções e contextos, e da análise 
compreensiva (Sarmento, 2001), atenta às formulações de significados e cognições, à 
construção dos problemas e das soluções.  
No meu estudo, adapto a tipologia de McBride e Mazur (2005) para traduzir a 




de envolvimento em cada tema ou agenda em discussão num momento/contexto, em 
função da abertura e responsividade do sistema político, mas também das suas 
próprias opções e priorizações. Assim, proponho 4 tipos de participação que exponho 
detalhadamente no capítulo 4:  
- Insider; 
- Marginal; 
- Simbólica;  
- Ausente (em substituição do termo não-feminista)  
Relativamente aos resultados políticos, que também adapto da proposta de 
Mazur, (2005: 7) e McBride e Mazur (2005: 15), apresentam-se 4 tipos principais: 
- Resposta dupla; 
- Não resposta; 
- Apropriação; 
- Co-optação. 
Quer nas pesquisas sobre feminismo de Estado quer em outros trabalhos que 
procuraram compreender os impactos dos mecanismos oficiais para a igualdade e dos 
movimentos de mulheres adoptando uma abordagem baseada nas propostas da 
corrente do processo político (Hafner-Burton e Pollack, 2002; Kriese, 2004; McAdam, 
1998; Snow et al., 2004; Tarrow, 1998), diversos factores adquiriram relevância na 
explicação das causas que nos diversos contextos condicionaram aquelas modalidades 
de intervenção e tipos de resultados. De acordo com as minhas opções analíticas 
existem três grandes famílias de factores que determinam e condicionam a acção dos 
mecanismos oficiais de igualdade na obtenção de resultados políticos:  
1 – As características do próprio mecanismo oficial para a igualdade; 
2 – As características dos movimentos de mulheres; 
3 – E as características do ambiente ou contexto político.  
No quadro abaixo apresento os elementos de cada um destes grupos de factores 
que me parecem importantes no contexto que analiso, sendo, por isso, úteis 








Quadro 5: Modelo de análise do feminismo de Estado em Portugal  
 
 
1 – Características 
do próprio 
mecanismo oficial 
para a igualdade 
- Fase de desenvolvimento ou grau de consolidação; 
- Proximidade ao poder;   
- Mandato; atribuições; 
- Recursos materiais e humanos;  
- Perfil e tipo de liderança (Presidentes);  
- Perfil dos seus recursos humanos (mais ou menos militante, etc.); 
“identidade”, atitude militante ou mais ou menos funcionalizada 
- Políticas priorizadas; 
- Redes ou constelações cooperativas de mulheres (Holli, 2008); 
proximidade aos movimentos de mulheres (McBride 2001; Lovenduski, 
2005); 
- Estratégias de acção. 
 
 
2 – Características 
dos movimentos de 
mulheres 
 
- Estádio de desenvolvimento (emergência, crescimento ou 
consolidação/declínio) (McBride, 2001; McBride e Mazur, 2005); 
- Proximidade à esquerda (McBride, 2001; McBride e Mazur, 2005); 
- Prioridade e coesão em torno da questão/agenda (McBride, 2001; 
McBride e Mazur, 2005); 
- Estruturas de mobilização (Tarrow, 1998); Tipos e espaços de 
institucionalização política (Walker, 2005); plataformas comuns 
institucionais e/ou autónomas; acções conjuntas;  
- Estratégia (Beckwith, 2007); 




3 – Características 
do ambiente ou 
contexto político 
 
- Subsistema político (aberto; moderadamente fechado; fechado) 
(McBride, 2001; McBride e Mazur, 2005); 
- Partidos ou coligações no poder (McBride, 2001; McBride e Mazur, 
2005); 
- Quadros interpretativos favoráveis; 
- Fases de desenvolvimento e consolidação da democracia; 
- Grau de vulnerabilidade à influência internacional (Htun e Weldon, 
2007);  
- Tipos de políticas de igualdade (antidiscriminação; acção positiva; 
mainstreaming de género); 
- Tipos de políticas relativamente ao status quo: doutrinais ou não 
doutrinais (Htun e Weldon, 2007); 
- Capacidade do Estado (Htun e Weldon, 2007; Valiente, 2007b); 
- Certos tipos de conservadorismo como legados institucionais, 
nomeadamente, o religioso (Htun e Weldon, 2007; Valiente, 2007b);  
- Participação das mulheres em posições de decisão política;  
- Estabilidade política (Jain, 2005; Valiente, 2007b). 
 
A influência destes factores é, porém, bastante variável e até mesmo, em alguns 
casos, contraditória, já que o mesmo factor pode produzir efeitos diferentes consoante 




sociopolítico no qual os mecanismos actuam, as estruturas de oportunidades políticas, 
as estruturas de mobilização existentes e a disponibilidade de quadros interpretativos 
compatíveis e favoráveis (Hafner-Burton e Pollack, 2002; McBride e Mazur, 1995, 2005; 
Tarrow, 1998), num modelo complexo de causalidades que põe por terra qualquer 
leitura linear. Além disso, é relativamente consensual que, mais do que as 
características do próprio mecanismo (como indicaria uma abordagem mais centrada 
na perspectiva da mobilização de recursos e menos na das estruturas de 
oportunidades políticas), os factores decisivos para a sua efectividade política são os 
externos, variando o seu sucesso da pujança dos movimentos de mulheres e de um 
ambiente sociopolítico mais aberto e responsivo.  
A probabilidade de efectividade política de um mecanismo é maior quando o 
subsistema político é aberto ou moderadamente fechado, quando a esquerda está no 
poder, quando os movimentos de mulheres forem coesos, atribuírem alta prioridade a 
uma questão, e onde os objectivos reivindicados pelo mecanismo e pelos movimentos 
se enquadrem nos quadros interpretativos políticos governamentais dominantes 
(McBride e Mazur, 1995, 2005; Squires, 2007). O carácter transectorial do mecanismo, 
a sua proximidade ao poder, os seus recursos humanos e materiais e a prioridade que 
dá a uma determinada agenda podem também contribuir para a sua maior efectividade 
política (Mazur, 2001; Rai, 2003; Valiente, 2006) ainda que não sejam por si só 
decisivos (McBride e Mazur, 1995, 2005).  
3.1.3 - A análise das fases de feminismo de Estado 
A segunda linha de análise acompanha as alterações/evolução do contexto 
político-institucional no qual movimentos e a própria Comissão, enquanto portadora 
da agenda da igualdade, operaram nos anos em análise. Ao longo desses anos houve 
momentos críticos, ciclos políticos, conjunturas específicas que determinaram 
oportunidades e/ou limitações, em função de mudanças nos enquadramentos 
estratégicos das políticas a nível internacional bem como das formas de organização e 
regulação do próprio Estado.  
Uma primeira análise da informação a que tive acesso conduziu-me à 




político-institucional nacional com impactos na acção da Comissão e dos movimentos 
de mulheres. São eles: 
1 - A última fase do regime ditatorial, marcada pelo processo de modernização 
marcelista 
2 - O período de transição e de consolidação democrática (entre 1974 final da 
década de 1970) 
3 - A década de 1980, essencialmente marcada pelo processo de adesão à União 
Europeia (1986) 
4 - O período de estabilidade governativa (entre 1988 e meados dos anos 
noventa) 
5 - De 1995 a 2007, uma fase marcada pelos desafios do mainstreaming de 
género. 
Na determinação destes 5 momentos relevantes usei as dimensões de análise 
propostas por Beckwith (2007), ou seja: - as mudanças de tipos de regime; - o 
desenhar de novos arranjos institucionais; - as reconfigurações do Estado; - o contexto 
revolucionário; - as mudanças de governo (esquerda/direita); - as mudanças nas 
estruturas legais ou conjuntos de regras; - as mudanças de estruturas eleitorais; - as 
mudanças legais estabelecendo normas de “igualdade de oportunidades” (Beckwith, 
2007). A estas, acrescento episódios particularmente marcantes, também designados 
como focusing events (Joachim, 2007), que geraram discussões públicas – políticas e 
mediáticas – em torno das relações sociais de sexo e de uma agenda feminista, como é 
o caso dos julgamentos de mulheres nas questões do aborto, por exemplo. 
Acrescento também, pela sua importância, acontecimentos de índole internacional, 
como a Década das Mulheres da ONU e suas Conferências Mundiais; novas 
orientações e directivas a nível do Conselho da Europa ou da União Europeia; e a nível 
interno, as Presidências Europeias e respectivas dinâmicas de organização e 
representação. Em cada um destes momentos, portanto, configuraram-se estruturas de 
oportunidades políticas que, juntamente com características da Comissão e da sua 
relação com os movimentos de mulheres, darão origem a diversos tipos de feminismo 







Figura 3: Esquema de análise das fases de feminismo de Estado em diferentes perfis temporais 
 
Para além das conceptualizações em torno do feminismo de Estado, mobilizo 
também a proposta de Karen Beckwith em torno das “estratégias prevalecentes” dos 
movimentos de mulheres (2007) para a compreensão da relação entre os movimentos 
e a Comissão/Estado. Esta autora apresentou uma das mais significativas 
conceptualizações que nos permitem estudar a diversidade que caracteriza os 
movimentos sociais nos seus relacionamentos com o Estado, em determinados 
momentos ou cenários de oportunidades políticas, identificando quatro tipos de 
variação das estratégias prevalecentes dos movimentos de mulheres.  
1- Autonomia ou envolvimento com o Estado – a autora alerta para o facto de a autonomia 
não ser uma característica mas uma estratégia possível do movimento. Ao cruzar a sua 
tipologia de estratégias com as nove oportunidades políticas que identifica, assinala a 
propensão para envolvimento em seis delas, e nas restantes uma resposta variável, o que indica 
 
 
Características da Comissão (liderança; recursos humanos; estratégias; alianças) 
Estratégias prevalecentes dos movimentos de mulheres (Beckwith, 2007) 
Estruturas de mobilização dos movimentos e formas de institucionalização (Walker, 2005) 
Constelações cooperativas de mulheres e de actores (Holli, 2008) 
Formas, actores e dinâmicas de tradução e acomodação das normas internacionais (Börzel, e Risse, 2003; Montoya, 2009; Rees, 




1- Fim ditadura, Primavera 
Marcelista
2- Transição e consolidação 
democrática
3- Década de 80
4- Estabilidade governativa 
(déc. 90)
5- Nova Governação, 
mainstreaming de género
Estruturas de oportunidades politicas
- Mudanças de tipos de regime
- Novos arranjos institucionais
- Reconfigurações do Estado
- Contexto revolucionário
- Mudanças de governo  (direita/esquerda)
- Mudanças legais
- Focusing events como julgamentos de 
mulheres
- Eventos internacionais mobilizadores
Fases ou tipos 
feminismo de Estado
     




uma crescente aceitação de que a autonomia é cada vez menos uma estratégia previsível por 
parte dos movimentos (Beckwith, 2007), como de resto afirmam Kantola e Squires (2008). 
2 - Posicionamento outsider ou insider relativamente ao Estado   – traduzindo estratégias 
externamente mobilizadas, como sejam as mobilizações de massas em manifestações e 
protestos, ou estratégias de influência dentro das instituições estatais de lobbying ou de alianças 
por exemplo. Esta dependerá da capacidade e vontade de mobilização do próprio movimento 
e do tipo de oportunidades que o ambiente político lhe oferece (Beckwith, 2007).  
3 - Estratégia de separatismo ou de coligação  – não relativamente às instituições estatais, mas 
sim a outros movimentos de mulheres ou outros actores considerados relevantes em 
determinados contextos, como por exemplo os partidos políticos. A decisão pelo tipo de 
estratégia dependerá da disponibilidade de aliados e da natureza da questão (Beckwith, 2007). 
4 - Diversidade de estratégias – que não são estratégias opostas mas antes complementares, o 
que é visível na sua conjugação em quase todos os tipos de oportunidades políticas. De 
qualquer forma, a autora destaca aquela que segundo ela é a principal dos movimentos de 
mulheres, ou seja, a política discursiva, a que através da linguagem, dos discursos, procuram re-
significar, reinterpretar, reformular as normas e as práticas da sociedade e do Estado, e cujos 
veículos são, fundamentalmente, as conferências, debates, notícias, boletins, livros.  
Utilizarei esta tipologia na análise dos movimentos de mulheres portugueses nas 
suas relações e dinâmicas com a Comissão, esperando que seja profícua na análise da 
forma como a Comissão foi ou não usada por estas diferentes estratégias, pelos 
movimentos de reivindicação pela igualdade. Como já referi, assumi o pressuposto de 
que a criação e existência de um mecanismo estatal para a igualdade cria um novo e 
determinante contexto institucional aos movimentos, que configura e influencia as suas 
estratégias, no global e a cada grupo e organização em particular. 
3.2 – Contextualização sociopolítica do estudo 
O descompasso entre as políticas formalizadas e as incrementadas é enorme na 
maior parte dos países, de que não é excepção Portugal. Têm sido mobilizadas algumas 
teses acerca da sociedade e do sistema político português, no sentido de explicar as 
razões que estão na origem destas disjunções. A esmagadora maioria delas converge 
em pontos fundamentais que exploro aqui, por considerar decisivos na compreensão 
do contexto no qual têm operado, quer os mecanismos oficiais para a igualdade, 
nomeadamente a Comissão, quer os movimentos de mulheres portugueses, na sua 




sociedade e sistema político portugueses a um modelo oligárquico, dominado por 
elites, uma sociedade dualista e elitista, dominada por um centro político, com uma 
sociedade civil frágil, incipiente, e pela incapacidade dos movimentos sociais 
representantes de grupos sociais (Aguiar, 1987; Nicholls, 2007; Santos, 1993; Teixeira, 
2009) nos quais a participação é inexistente ou muito limitada à concentração de 
poder por elites e elementos que estas cooptam para os sistemas político e 
burocrático (Aguiar, 1987; Leal, 1982-3; Nicholls, 2007; Santos, 1993). Outro ponto de 
convergência das análises do sistema político e da sociedade portuguesa é a 
continuidade que estas observam, apesar da Revolução que derrubou a ditadura em 
1974 e que instituiu um projecto de modernização, depois reforçado pela adesão à 
União Europeia. Um conjunto de legados pré-revolução continuam a definir e 
condicionar as relações Estado-sociedade civil em Portugal (Aguiar, 1985 e 1987; Leal, 
1982-3; Lucena, 1982-83; Nicholls, 2007; Santos, 1993). Para a esmagadora maioria dos 
autores (Frain apud Jalali, 2007) o sistema político português foi moldado pelo 
conjunto de dinâmicas ocorridas durante a transição de Portugal para e na 
consolidação da democracia, na sequência da revolução de Abril de 1974, ainda que, 
para muitos, a continuidade tenha sido mais predominante do que a transformação. 
Detalharei estas análises pelo seu valor heurístico eminente na compreensão do 
fenómeno em que se centra o meu estudo. 
Em primeiro lugar, destaco as teses de uma sociedade dualista e elitista. O legado 
do salazarismo deixou na sociedade portuguesa as marcas de uma forte estratificação, 
especialmente entre as elites centrais – com fortes recursos não só materiais, 
educacionais, mas também com contactos com o estrangeiro e o domínio do poder 
central –, e uma população essencialmente pouco escolarizada e qualificada. Em 2007, a 
população, com idades entre os 18-24 anos, que tinha completado apenas o ensino 
secundário representava 36,5%, e em 2006, a população trabalhadora tinha a terceira 
maior taxa de pobreza (11%), a seguir à Grécia e à Polónia (Állegre, 2008).  
 Joaquim Aguiar fala de uma sociedade múltipla, onde coexistem códigos de acção 
e de interpretação tradicionais com códigos que são modernos (1987). A estratificação 
e a proeminência social e política das elites têm explicado um processo de 
modernização da sociedade portuguesa que não foi socialmente assimilado pelo 




sociais portadores de códigos de comportamento modernizados. Os agentes das elites 
centrais produzem, de forma burocrático-racional, uma modernização formal que se 
inscreve sobre persistentes estruturas tradicionais, o que exacerba a sua não 
efectividade. Por esta via, o protagonismo dos agentes empreendedores de normas 
internacionais tem marcado a singularidade do caso português relativamente a outros 
países do Sul da Europa, como concluiu Kate Nicholls no seu estudo sobre os 
processos de europeização das questões relativas ao mercado de trabalho em 
Portugal, Grécia e Irlanda. A autora sublinha que, dos três, Portugal é o melhor 
exemplo de uma europeização feita pelas “elites iluminadas”, um reflexo da forma 
como Portugal se democratizou, onde os direitos tendem a ser adquiridos a partir de 
cima em vez de exigidos a partir de baixo (2007: 104).  
  Estas características persistentes e duradouras da sociedade portuguesa têm 
sido mobilizadas na compreensão dos traços fundamentais do Estado Português, 
nomeadamente o seu centralismo, o seu juridismo, a importância que nele têm os 
partidos políticos, a sua pouca e selectiva abertura à representação dos grupos sociais, 
entre os quais os movimentos pela igualdade de mulheres e homens.  
O juridismo é uma das tendências mais pesadas do Estado português, marca do 
seu centralismo e excessivo pendor regulador que se sobrepõe às dinâmicas sociais, 
bloqueando outras oportunidades de produção de mudança (Aguiar, 1987). Isto 
porque é através da legislação que as elites centrais procuram induzir as 
transformações necessárias à modernização. Kate Nicholls diz a este respeito que “em 
Portugal tudo começa com a lei”, fenómeno que João Casqueira Cardoso (2006) 
apelida de estatocentrismo no sentido sociojurídico já que “é do Estado e sobretudo 
do Estado que é suposto derivar a norma, a lei, a regra social desejável”. A lei e as 
políticas, em Portugal, são feitas por elites políticas e burocráticas e depois 
implementadas top-down, sem o contributo ou consulta de grupos da sociedade civil 
(Nicholls, 2007).  
“Mudar por decreto” tem sido a prática de um Estado que abre selectivamente o 
processo de decisão política, que produz legislação por “assimilação mimética”, da qual 
uma parte significativa nunca produzirá as mudanças almejadas. Pelo contrário este 
mimetismo cria leis e instituições racionalizadas pelas elites (produzindo um tipo de 




sistema português modelos que nem sempre se ajustam à realidade nacional, usando 
para os legitimar um discurso que Boaventura de Sousa Santos designou de 
“imaginação do centro” (1998).  
Num processo que qualifica como de “armadilhas do paradigma da igualdade 
formal”, Virgínia Ferreira (2000b) refere, citando uma activista feminista, que “em 
Portugal a lei chegou primeiro do que a emancipação”. Por isso, a instituição de uma 
legislação igualitária tem servido de argumento para uma atitude de resignação 
traduzida na expressão tantas vezes ouvida não só na opinião pública em geral, mas 
por parte de responsáveis políticos e até de organizações de mulheres… “está tudo na 
legislação, é preciso é que as mentalidades mudem” (Ferreira et al., 2007b).  
A concentração de poderes estendeu-se às burocracias do Estado e aos partidos 
políticos. Quanto aos partidos, a sua importância foi imensa na transição e 
consolidação democráticas (Jalali, 2007), imediatamente no pós-25 de Abril, tendo em 
vista controlar o poder do MFA, nomeadamente da sua ala mais radical (Lobo, 2000). 
No contexto de intenso fervilhar revolucionário, formaram-se mais de 50 partidos, o 
que levou Schmitter a falar, precipitadamente, de Portugal como sendo dos «países 
politicamente mais pluralistas do mundo» (apud Lobo, 2000: 151). Mas destes, apenas 
quatro garantiram, até agora, a sua sustentabilidade – o PCP (já existente antes da 
revolução), o PS, o PSD (antes PPD) e o CDS/PP (antes apenas CDS). Durante todo o 
período entre o golpe militar e 1982, os partidos políticos concentraram-se 
intensamente na disputa do poder, ocupando todo o espaço político; tendo este sido 
um período de grande instabilidade política, marcada por sucessivos governos11, e 
fracassadas coligações e conjugações de forças político-partidárias. Em 198212, os 
partidos conseguiram institucionalizar-se como força hegemónica, fortemente 
centrados nas figuras dos líderes e com poucas ligações à sociedade, a grupos de 
interesses, às ditas bases (Aguiar, 1987; Jalali, 2007; Leal, 1982-3; Lobo, 2000). Criou-se 
um sistema democrático altamente centralizado e institucionalista, dominado por 
partidos, eles mesmos centralistas, constituídos por elites urbanas educadas, com 
fraquíssimo enraizamento social, mais mobilizados pelo assegurar cooperantemente as 
condições de “governabilidade” contra as ameaças do Partido Comunista do que numa 
                                                            
11 Seis Governos provisórios e sete constitucionais, dos quais três de Iniciativa Presidencial, o que dá uma média de 
mais de um governo e meio por ano. 




política pluralista, aberta a projectos e a novos actores sociais (Jalali, 2007). Isto 
significa que também os partidos políticos portugueses foram criados de cima para 
baixo, à excepção do PCP, tendo ficado integrados na função global das elites, primeiro 
institucionalizaram-se e só depois foram à procura de eleitorado (Aguiar, 1987; Lobo, 
2000; Teixeira, 2009). A tendência, no sistema partidário, tem sido para a constituição 
de um bloco central de interesses, um sistema de dominância bipartidária, onde se 
alternam PS e PSD de forma cíclica.  
A pequena diferenciação do sistema partidário português tem inspirado algumas 
teses como a da “indiferença governativa” (Marques, 2001), ou a de que as relações 
sociais, nomeadamente as clientelares, prevalecem sobre as próprias ideologias 
políticas (dos partidos) (Aguiar, 1987). Isto pode criar a ideia de que conhecer as 
pessoas certas (das elites) é a melhor estratégia para ter acesso à decisão política, e 
que, mais importantes do que os partidos, são as pessoas, numa espécie de 
“indistintibilidade” programática e ideológica. As elites criaram, assim, através dos 
partidos, uma espécie de cintura de protecção do seu centro de poder, através do qual 
absorvem e cooptam elementos representativos da sociedade civil, abafando e 
“domesticando” essas vozes (Nicholls, 2007) e, por isso, também, em sociedades 
como a portuguesa, os actores dos partidos constituem um importante recurso para a 
alavancagem de causas e agendas. A questão que complexifica e limita esta suposta 
condutibilidade dos partidos é a de que no nosso sistema o poder executivo é 
hegemónico relativamente ao representativo, o que marca uma diferença abismal de 
poder de decisão política entre o Governo e a Assembleia da República (Aguiar, 1987; 
Teixeira, 2009).  
Daqui decorre uma consequência importante que é a de que a efectividade do 
Estado, das suas leis e políticas, fica extremamente dependente da estabilidade política, 
acenando-se ciclicamente com o risco da ingovernabilidade. Esta vulnerabilidade à 
estabilidade política é particularmente agudizada porque também o sistema 
administrativo é fortemente dependente dos equilíbrios partidários, uma vez que 
mesmo a função pública foi partidarizada no pós-revolução. Na prossecução da sua 
estratégia de conquista de poder, os partidos, durante o processo revolucionário, 
procuraram colocar pessoas suas em posições-chave nas burocracias dos ministérios, 




política (Aguiar, 1987; Leal, 1982-3). Sempre que há instabilidade governativa, a 
máquina burocrática pára, aguardando para restabelecer fidelidades, esperando 
descontinuidades. Também a burocracia serve as elites centrais e delas fica 
dependente, numa relação clientelar (Aguiar, 1987). 
O clientelismo tem sido apontado como a forma principal de acesso ao poder, 
no nosso sistema sociopolítico. A forma desejada pelo nosso Estado para a 
representação de interesses é o (neo)corporativismo e o clientelismo; e por preferi-
los ao invés dos movimentos sociais, o Estado estimula a sua integração no sistema, 
cooptando os seus líderes, que passam a integrar os partidos ou as burocracias 
(Aguiar, 1987; Jalali, 2007; Nicholls, 2007). Esta preponderância de uma política 
integracionista e não genuinamente consultiva dos grupos de interesses por parte do 
Estado tem sido apontada como uma das razões para a inexistência de uma sociedade 
civil forte e autónoma em Portugal. Segundo Kate Nicholls, mesmo quando cria 
mecanismos de participação e consulta, abrindo um acesso relativo aos representantes 
dos movimentos, o Estado português fá-lo em fases tardias ou posteriores do 
processo de decisão política, e coloca-os em níveis inferiores e com pouco poder 
formal. A táctica tem sido a de trazer as pessoas e as organizações para o sistema, 
apoiando e financiando, preservando o poder das elites centrais (Nicholls, 2007). É o 
Estado a criar novos parceiros (Santos, 1993), a (re)criar a sociedade civil (apud 
Ferreira, 2000b).  
Mas um Estado assim formatado tem sido também um Estado ineficaz, 
manifestando uma incapacidade administrativa, especialmente, na implementação da 
legislação que produz, com as suas instituições incapazes de cumprirem os seus 
mandatos (Santos, 1993). Esta incapacidade administrativa tem tido expressão na área 
das políticas de igualdade e no acesso das mulheres ao direito, por exemplo (Ferreira, 
2005). Também na área da justiça, Teresa Beleza destaca o descompasso, sublinhando 
o facto de a jurisprudência do Supremo Tribunal não tomar em devida consideração a 
Convenção CEDAW, apesar de o Estado português ter sido o quinto país do mundo e 
o segundo da Europa a ratificá-la (2004: 30). João Casqueira Cardoso também salienta 
a discrepância entre a rapidez com que a cultura jurídica portuguesa adopta medidas 
legislativas (transpondo directivas Europeias, por exemplo), mas que depois não traduz 




(2000: 80-81). Acrescenta ele que a Administração pública se torna apática e paralisada 
devido a burocracias excessivas e pela descontinuidade de políticas, bem assim como 
pelas mudanças de pessoal ao nível mais alto da função pública sempre que há mexidas 
nos Governos (80).  
Também o tipo de providencialismo do Estado português tem sido considerado 
ineficaz, insuficiente, baseado no familialismo e na providência socialmente produzida 
(Portugal, 2002 e 2006; Santos, 1993). O familialismo, que alguns autores consideraram 
“amoral”, tem sido, segundo Sílvia Portugal (2006), a resposta social à ineficácia do 
Estado-providência, no sentido de prover ela própria o que aquele não garante. Para 
outros é ele mesmo a causa da distância ao poder e a explicação para a fraca 
participação política, cívica e associativa das pessoas em Portugal, pela desmobilização 
e “descolectivização” que alimenta (Cabral apud Portugal, 2006).  
Sílvia Portugal (2006) introduz um elemento altamente relevante para a 
compreensão das contradições das nossas estruturas sociais e do nosso sistema 
político, com efeitos na produção de políticas de igualdade, que é a influência da Igreja 
Católica no condicionamento das representações, discursos e políticas (ainda que a 
autora centre a sua reflexão na área da família). Esta influência e difusão de uma moral 
conservadora, de raiz católica, assoma em questões ou agendas mais sensíveis, 
marcando clivagens e contradições que se expressam nas políticas mas também nas 
práticas das instituições e dos agentes políticos. Veja-se a influência e a acção 
persuasiva da Igreja católica e sectores a ela ligados, defensores de perspectivas 
conservadoras de família, aquando dos referendos sobre a descriminalização da IVG e 
das recentes polémicas em torno da legalização do casamento de pessoas do mesmo 
sexo. 
No que respeita, portanto, à área específica da igualdade de mulheres e homens, 
este contexto sócio-estatal tem determinado que, como defende João Casqueira 
Cardoso, “os princípios e práticas políticas e jurídicas são ainda hoje dominadas por 
hábitos tradicionais, a maioria dos quais produziram estereótipos no que diz respeito a 
divisões sexuais, quer no emprego, quer no que se refere à esfera doméstica” (2000: 
80), e que, apesar de a Constituição de 1997 obrigar o Estado português a promover a 
igualdade entre homens e mulheres (artº 9º), a cultura jurídica portuguesa seja 




e que possam concretizar meios (incluindo financeiros e objectivos temporais) das 
políticas da igualdade de género” (2000: 80). 
É, portanto, este o pano de fundo que tem enquadrado a acção dos actores 
identificados neste estudo, e assim, condicionado os modelos de produção política em 
matéria de igualdade. Ele fornece os elementos de leitura necessários para a 
compreensão das análises produzidas nos vários capítulos deste estudo. 
3.3 - Hipóteses  
Sendo a Comissão o epicentro do presente estudo é, por isso, em torno dela 
que desenvolvo as seguintes hipóteses teóricas centrais.  
1 - A primeira hipótese é a de que a Comissão, para além de ponto de convergência e 
articulação entre movimentos de mulheres e Estado, terá constituído o principal ponto de 
alavancagem das questões das mulheres e das políticas de igualdade de mulheres e homens. 
Porque, como tem sido diagnosticado nas reflexões sobre os movimentos de mulheres em 
Portugal (Amâncio, 1998; Ferreira, 2000b; Tavares, 2000 e 2008), estes são frágeis e não se 
têm constituído como fortes agentes de pressão do Estado português em matéria de políticas 
de igualdade. Porque, como apresentei no ponto anterior, o Estado português é centralista e 
apresenta estruturas de input pouco abertas aos movimentos sociais e fracas estruturas de 
output, o que se reflecte na sua incapacidade de implementação e efectivação de políticas.  
1.3 - Estas características dos poderes públicos e das representantes da sociedade civil 
com as quais tem interagido condicionaram o papel e as formas de actuação da Comissão, 
exigindo-lhe uma actuação proactiva e empreendedora na promoção de políticas de igualdade. 
O seu papel terá sido mais do que o de executora de políticas produzidas. Esta hipótese 
encontra justificação no facto de, de acordo com a abordagem do feminismo de Estado, os 
mecanismos oficiais serem efectivamente representantes descritivos e substantivos das 
mulheres, e serem canais de reivindicação política em matéria de igualdade entre os sexos 
(McBride e Mazur, 1995, 2008). 
2 - Como segunda hipótese surge a de que, em alguma medida, a influência e pressão 
internacionais poderão explicar as dinâmicas internas na promoção de políticas de igualdade 
entre mulheres e homens.  
2.1- Porque nas análises sobre a influência internacional sobre os contextos domésticos 
se enfatiza o papel determinante de estruturas e actores domésticos como factores que 
medeiam a adopção das normas internacionais (Börzel e Risse, 2003; Risse, Green-Cowles e 
Caporaso, 2001; Montoya, 2009), conferindo-lhes maior ou menor urgência e efectividade, a 




recomendações internacionais, o que, a confirmar-se, nos conduzirá a assumir a Comissão e as 
suas técnicas como “agentes de mudança” ou “empreendedoras de normas internacionais”. 
Importa perceber, portanto, quem foram os elementos de ligação, quem construiu activamente 
a relação entre o contexto nacional e o internacional, ou trouxe à luz as questões 
interpretando-as e conferindo-lhes urgência.  
3 - A evolução do feminismo de Estado em Portugal, sendo um resultado das relações 
complexas entre actores, espelhará também a evolução nas abordagens das políticas de 
igualdade a nível global. Esta evolução determinará as ênfases e reivindicações construídas ou 
colocadas em cada fase ou momento, bem como a acção dos diversos actores.   
3.1- Dada a importância dos partidos no nosso sistema político-institucional, põe-se a 
hipótese de as viragens governativas constituírem momentos importantes na evolução do 
próprio feminismo de Estado, na sua configuração e efectividade. Segundo a literatura 
consultada, os momentos de viragem à esquerda poderão constituir estruturas de 
oportunidades políticas diferenciadas. 
4 - Os traços que têm sido apontados ao Estado e ao sistema sócio-político portugueses 
tendem a propiciar pouca proactividade em matéria de políticas de igualdade de mulheres e 
homens. Vários factores do contexto, apontados pela literatura consultada, poderão contribuir 
para a atitude do Estado face a esta problemática e ao feminismo de Estado, bem como para as 
suas reacções particulares, em cada fase do seu desenvolvimento, a cada agenda proposta.  
4.1 - A natureza das agendas em questão, as características da própria Comissão e das 
suas redes, o tipo de actores a quem se dirigem as reivindicações (por exemplo, Governo, 
Assembleia da República, partidos) e a coesão em torno das agendas são factores que 
contribuirão, também, para as respostas públicas em matéria de políticas de igualdade. 
5 - A última hipótese postula que o lugar e o papel da Comissão e da sua relação com as 
associações de mulheres têm vindo a ser resignificados em especial a partir da adopção da 
estratégia de mainstreaming de género. Esta hipótese encontra justificação no facto de esta 
estratégia ser, no essencial, uma forma de reformismo de Estado, o que tende a excluir os 
movimentos sociais.   
3.4 - Metodologias 
3.4.1 - O objecto e o enfoque do estudo 
Pelas razões que apresentei acima, este tinha de ser um estudo de caso centrado 
na observação da Comissão, já que no contexto português ela é o mecanismo oficial 




questões da igualdade de mulheres e homens. Como principal protagonista da 
articulação com o Estado complexo e meta-governador e os movimentos de mulheres 
na produção e implementação de políticas de igualdade a sua selecção como objecto 
analítico não levantou portanto as questões que por vezes se colocam na selecção de 
casos nos estudos de casos. O facto de integrar, desde a sua institucionalização, um 
espaço formal de articulação – o Conselho Consultivo – acrescenta legitimidade a esta 
opção.  
Num estudo de caso olhamos intensivamente para um objecto de estudo, no 
meu caso, um objecto complexo que requereu a mobilização de uma abordagem 
qualitativa composta, em termos de fontes de investigação, de entrevistas semi-
estruturadas e de análise documental. Pretendia um olhar em profundidade sobre um 
fenómeno que não se encontrava estudado no contexto nacional, que tem uma forte 
dimensão de diacronia histórica, natureza que justifica uma abordagem qualitativa 
(Strauss e Corbin, 1998). Um estudo de caso é, portanto: (1) Particular, já que focaliza 
uma dada situação, fenómeno, acontecimento; (2) descritivo porque o seu produto 
final é uma descrição rica e exaustiva do fenómeno; (3) heurístico porque conduz à 
compreensão do fenómeno; (4) indutivo porque tem como base o raciocínio indutivo 
e produz “teoria fundamentada”; (5) holístico, porque tem em conta a realidade na sua 
globalidade.  
Como refere Mona Lena Krook (2005) a opção por estudos de caso reflecte a 
crença de que o estudo intensivo de casos gera generalizações mais modestas, mas 
melhor conhecimento dos casos observados, e que o maior número de observações 
específicas dentro do caso fornece, a quem pesquisa, um maior campo de evidência 
para ponderar relações causais (Brady e Collier 2004 apud Krook, 2005). 
Construído e desenvolvido como se encontra o conceito de feminismo de 
Estado (Lovenduski, 2005 e 2008; McBride e Mazur 1995 e 2008; Outshoorn e 
Kantola, 2007) e como expus no capítulo 1, usei-o como “conceito sensível13” (Blumer, 
1954 apud Bowen, 2006), como um dispositivo interpretativo e um ponto de partida 
para o estudo, sugerindo direcções para as quais olhar, em busca de um seu teste, 
melhoria e refinamento (Blumer apud Bowen, 2006). Foi esse melhoramento que fiz 
com a adaptação e desenvolvimento tipológico do conceito que apresentei acima, 
                                                            




como resultado do meu esforço de pesquisa indutiva. Com efeito, o trabalho de 
pesquisa realizado foi muito na linha da grounded theory (Strauss e Corbin, 1998), 
nomeadamente do estatuto que reconhece ao material empírico e à análise dos dados 
como fonte de reconceptualizações e categorizações analíticas (exploradas na análise 
dos dados), preconizando uma relação complexa, não rígida nem final entre ideias e 
dados.  
A grounded theory serviu-me mais como atitude de pesquisa marcada de 
flexibilidade, abertura, disponibilidade do que no seu pressuposto ateórico, já que 
como refere Blaikie (2010) toda a observação está ela própria já teoricamente 
saturada. Com efeito, a eleição do feminismo de Estado como ponto de partida 
teórico e conceptual para a compreensão do meu objecto aproximou-me de uma 
forma de adaptação entre a teoria previamente analisada e os dados colhidos, que 
Layder designa de “teoria adaptativa” (apud Blaikie, 2010). A pesquisa desenvolvida 
nesta lógica de “teoria adaptativa” move-se de conceitos e teorias existentes para os 
dados, e analisa-os com a teoria em mente; usa teoria geral e substantiva bem como 
dados existentes e emergentes (Blaikie, 2010: 146). 
Como investigadora olhei e construi a pesquisa dentro da minha comunidade 
interpretativa (Denzin e Lincoln, 2003) tributária das abordagens feministas, o que 
certamente configura esta investigação. Como Mona Lena Krook (2005) refere, o que 
faz de uma pesquisa “feminista” é um quadro normativo atento à injustiça, a uma 
política para as mulheres, a práticas éticas que rejeitam o exercício de poder injusto, e 
uma teoria que conceptualiza o poder como sexualizado.  
Atendendo aos quatro tipos de funções que Jane Ritchie (2003: 26) atribuiu às 
pesquisas qualitativas procurei, com a minha, descrever o existente (função 
contextual); examinar e escrutinar as razões para ou as associações entre o que 
observei (função explanatória); avaliar a efectividade dos processos observados (função 
avaliativa); e contribuir para a produção de teorias, estratégias e acções (função 
generativa) dada, inclusivamente, a natureza política das análises que produzi e 
exponho nos capítulos que se seguem.  
Concentrando-me na Comissão como objecto (e não apenas em debates 
políticos particulares como foi o caso dos trabalhos da corrente do feminismo de 




- Um olhar temático, focado na efectividade e resultados (marginal, simbólico, insider, 
ausente) do feminismo de Estado em torno de agendas ou áreas políticas específicas, cortadas 
no fluxo temporal (exposta no capítulo 4). 
- Um olhar temporal, sobre a evolução do feminismo de Estado em períodos significativos – 
emergente, potenciado, formal e desafiado – (exposta no capítulo 5) 
 Não sendo este um estudo histórico, o olhar histórico e temporal foi 
fundamental para compreender e conhecer o fenómeno; questões temporais como 
periodizações, evolução institucional e causas históricas emergiram ao longo de toda a 
pesquisa. Por isso tive necessidade de realizar três estudos paralelos como forma de 
complementar o meu estudo de caso sobre a Comissão, suas articulações e resultados. 
Eles foram também decisivos para o processo de triangulação ou, como prefere 
designar Burguess (2001), de “estratégias múltiplas”, na validação e controlo das 
informações obtidas através das entrevistas: 
- Cronologia Comparada (anexo A), que apresenta eventos e factos relativos à Comissão, a 
legislação e acontecimentos marcantes com impactos na situação das mulheres e das politicas 
de igualdade, dados internacionais e dados da politica nacional, em especial os que se prendem 
com os Governos e com as tutelas da Comissão. 
- Listagem da legislação (anexo E) produzida em matéria específica da igualdade de mulheres 
e homens, com caracterização do tipo de participação da Comissão, da iniciativa legislativa; os 
apuramentos, tipificados por área política, dessa listagem permitem visualizar e analisar de 
forma quantificada as informações. A caracterização do tipo de participação da Comissão na 
legislação elencada foi recolhida e validade nas entrevistas com algumas informantes 
privilegiadas. 
- Listagem de acções conjuntas entre a Comissão e as ONG e as ONG entre si, no âmbito 
ou fora da plataforma institucional do CC da Comissão (anexo F). Recolhi estas acções 
conjuntas nos documentos consultados  – actas de reuniões, relatórios de actividades 
da Comissão, publicações periódicas (Boletim e Noticias), bem como nas entrevistas. Essa 
listagem está tipificada por tipo de acção (se mais de lobby ou mais discursiva) e os seus 
apuramentos permitem um olhar quantitativo comparativo entre fases da própria Comissão. 
Estes estudos e levantamentos foram decisivos como guiões da própria pesquisa 
qualitativa e na preparação e realização das entrevistas. Para eles reuni, pesquisei, 
analisei e coligi informação dispersa, essencialmente documental.  
3.4.2 - As fontes e estratégias de recolha de informação 
Para o estudo usei fontes primárias de informação (sobretudo entrevistas). 




lado, de cenários semi-naturais (resultantes da técnica de entrevista), e outra grande 
parte dos dados por mim processados e analisados resultam de artefactos sociais 
(documentos), que introduzem na pesquisa uma forte dimensão temporal e de análise 
histórica (Blaiki, 2010: 164). Olhando para o fenómeno do feminismo de Estado 
combinei análise histórica de factos, com a análise de traços contemporâneos do meu 
objecto de estudo e das percepções e interpretações produzidas nas entrevistas acerca 
dos fenómenos em reflexão. O quadro que se segue expõe e sintetiza as principais 
fontes de informação que utilizei, a sua relação com os estudos realizados e o tipo de 
análise a que foram sujeitos. 
Quadro 6: Sumário de fontes de informação, eixos de investigação e procedimentos de análise 
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- Doc. arquivo do 
Centro de Doc. da CIG 
(actas de reuniões, 
informações,…); 
- Doc. arquivo digital 
MLP; 
- Publicações da CIG 
(Boletim, Notícias, livros); 


























































A análise documental foi um importante elemento do trabalho de pesquisa. Ainda 
que o meu objecto de estudo de caso se restrinja, em termos temporais, à data da 
nova Lei orgânica que substituiu a CIDM pela CIG, material e logisticamente esta foi a 
plataforma para a recolha de informação, de contactos, para a consulta de arquivo e 
realização de entrevistas a alguns actores. O arquivo do Centro de Documentação da 
CIG forneceu-me actas das reuniões do CC, do conselho de coordenação técnica, 
informações internas, os periódicos editados como o Boletim e o Notícias, e outros 
documentos que foram vitais na recuperação de informação válida.  
A situação de desorganização física deste arquivo não facilitou, porém, o 
trabalho, que por isso foi moroso e algo truncado pela possibilidade de extravio de 
dossiês e documentação de que fui previamente alertada. Apesar de existir um 
Inventário a que a instituição me deu acesso, a sua utilidade foi apenas relativa, já que 
as pastas não estavam identificadas. O arquivo digital de Maria de Lourdes Pintasilgo14 
foi uma fonte de documentação decisiva no conhecimento e análise da emergência da 
Comissão. Nele explorei exaustivamente, entre Março e Julho de 2007, os principais 
documentos relativos à Comissão do período entre 1970 e 1976. Consultei para isso 
mais 500 documentos, limitando depois a análise a menos de metade desse universo 
global. A legislação produzida em matéria de igualdade entre homens e mulheres foi 
também um material documental que analisei profusamente no âmbito deste estudo. 
Para além da análise documental, a entrevista semi-estruturada foi a principal 
técnica de investigação que usei. Como Weiss refere: 
Entrevistar dá-nos acesso às observações das outras pessoas. Através das entrevistas podemos 
aprender acerca de lugares onde não estivemos e não podemos ir, e acerca de cenários onde não 
vivemos… A entrevista resgata acontecimentos que de outra forma se perderiam. As 
celebrações e tristezas das pessoas não noticiadas, os seus triunfos e falhas normalmente não 
deixam registo a não ser nas suas memórias (Weiss, 1995: 1). 
O que Weiss refere relativamente às pessoas é também verdade para a utilização 
das entrevistas como forma de recuperação e fixação de memórias institucionais e 
políticas. Simultaneamente as entrevistas permitem explorar os pontos de vista dos 
sujeitos da pesquisa, enquanto garantem a esses pontos de vista o estatuto 
culturalmente valioso de realidade (Miller e Glassner, 1998: 100). Decidi usar a 
entrevista semi-estruturada pela sua maleabilidade, flexibilidade e capacidade heurística, 
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num esforço de inquirição em que eu tinha mais para descobrir do que para testar. Ela 
proporcionou-me uma compreensão rica e matizada das situações (Ruquoy, 2005). 
3.4.3 - A formulação e aplicação das entrevistas 
O meu objectivo era entrevistar pessoas que me pudessem informar acerca da 
história da Comissão, da sua relação com as associações de mulheres, das perspectivas 
mútuas, de momentos críticos ou episódios marcantes, de processos políticos, mas 
também e mais globalmente sobre a produção de políticas de igualdade entre os sexos 
em Portugal. As pessoas a entrevistar foram seleccionadas a partir do seu perfil, da 
relevância da sua ligação à Comissão e às questões da igualdade, bem como do 
significado e amplitude da sua experiência – tratou-se portanto de uma amostra 
teórica, já que a selecção foi feita em função da sua relação com o tema estudado. Por 
isso elegi ex-técnicas e técnicos da Comissão, ex-presidentes e outro tipo de 
dirigentes como vice-presidentes e directore/as de serviços, responsáveis da tutela, 
representantes da Secção ONGCC, titulares de outros mecanismos para a igualdade, 
mulheres políticas e outras pessoas de reconhecida relevância no domínio da igualdade 
entre os sexos. Muitas delas representam mais do que uma daquelas categorias, 
acumulando no seu perfil traços múltiplos que as inscrevem em diversas categorias de 
distribuição. Esta multiplicidade de pertenças revelou-se uma mais-valia nas entrevistas 
já que as pessoas podiam reflectir-se e produzir uma reflexão sobre o objecto de 
estudo em diversos papéis e respectivas perspectivas – por exemplo, enquanto ex-
técnicas e ex-presidentes, ou enquanto ex-técnica e representante de uma associação 
de mulheres, entre outros casos de “múltiplas pertenças”. Nos quadros que se seguem 
apresento a distribuição das 53 pessoas entrevistadas pelos diversos perfis e funções. 











Ex-Presidente e Vice 11 
Deputada/o (ou ex) 11 




Entrevistei 9 homens (66,6% responsáveis políticos e os restantes ex-técnicos da 
Comissão ou representantes de ONG do CC), e 44 mulheres.  
No início da pesquisa dispunha de uma pequena lista de pessoas que conhecia, 
ligadas à Comissão e às questões da igualdade entre mulheres e homens, pessoas essas 
que utilizei como informantes privilegiadas para identificação de outras pessoas cujas 
trajectórias, ligação à instituição e problemática as destacava enquanto possíveis 
entrevistadas. A CIG também me disponibilizou uma listagem de antigas/os 
colaboradores/as e dirigentes da Comissão e respectivos contactos, sobre a qual fiz 
depois um trabalho de selecção, com ajuda de pessoas da Comissão que me 
informaram acerca do perfil/funções de cada entrada. Utilizei também a estratégia de 
bola de neve, solicitando às entrevistadas a indicação de pessoas relevantes a ouvir, 
bem como as respectivas formas de contacto. Para além disto, tinha eu própria uma 
lista de responsáveis da tutela, políticos/as e especialistas que defini como prioritários e 
aos quais contactei formalmente solicitando a entrevista.  
Das 58 pessoas contactadas apenas 5 se manifestaram indisponíveis para a 
entrevista – uma ex-técnica por motivo de doença, uma ex-administrativa por 
problemas de conciliação, uma ex-técnica por não desejar falar sobre a Comissão e as 
pessoas envolvidas, uma responsável política por impossibilidade de agenda e um 
responsável político, actualmente eurodeputado, que não respondeu sequer ao ofício 
enviado por correio electrónico. Entrevistei todas as ex-presidentes da Comissão, e 8 
dos 11 responsáveis político/as que tutelaram a Comissão contactados. Não considerei 
a conversa telefónica com um deles como entrevista, já que nela o antigo Secretário de 
Estado me deu conta de que não se lembrava de nada da Comissão, porque na altura 
em que a tutelou as questões da igualdade “não estavam nas prioridades do Governo” 
(década de 1980), sendo “completamente marginais”. O interesse da entrevista foi, 
portanto, afastado nesse contacto inicial. Não considerei também em termos de um 
seu tratamento estruturado duas entrevistas (uma entrevista de uma perita que se 
restringiu a confirmar dados históricos que eu já possuía; uma entrevista a um 
responsável político, que não autorizou a gravação), pelo que elas não figuram sequer 
nas sinopses apresentadas. A aceitação das entrevistas foi bastante satisfatória e apenas 
uma pessoa contactada se recusou a falar sobre o assunto e a conceder a entrevista 




têm a sua própria biografia pessoal e profissional ligada à Comissão e às questões da 
igualdade revelaram uma empatia especial com o objecto da entrevista por 
reconhecerem a necessidade de “recuperar as memórias da Comissão e do seu 
contributo” (E36 e E40, por exemplo).  
Não tendo embora definido previamente um número fixo de entrevistas a 
realizar, e apesar de ter uma lista de entrevistas prioritárias e insubstituíveis, à medida 
que a pesquisa avançava e que revia o material recolhido (transcrições) confrontei-me 
com a saturação de respostas que sinalizava o encerramento da realização das 
entrevistas. 
O trabalho de campo de realização das entrevistas foi desenvolvido entre Agosto 
de 2007 e Dezembro de 2008, período intervalado por pausas nas quais analisei o 
material recolhido e a relevância de prosseguir e me fui munindo de informação 
documental capaz de suportar os dados que previa captar nas entrevistas futuras. 
Algumas entrevistas a informantes que elegi como prioritários (nomeadamente a 
responsáveis políticos) foram realizadas já depois daquele período, por dificuldades de 
agenda e necessidade de acomodação de datas.  
O guião de entrevista (anexo B) foi elaborado como roteiro de condução das 
conversações e, além de um núcleo central de questões orientadoras comuns a todas 
as pessoas entrevistadas, foi adaptado à especificidade de cada tipo de interlocutor/a. 
Por exemplo, a pessoas que tiveram responsabilidades políticas de tutela da Comissão 
foram colocadas, além do grupo comum de questões sobre a tutela propriamente dita, 
questões circunstanciais relativamente ao contexto temporal da sua função. A algumas 
pessoas foram também colocadas questões muito específicas acerca de 
acontecimentos concretos às quais considerei serem elas as mais aptas respondentes. 
O núcleo duro do guião abarcava items relativos a: - ligações e trajectória pessoal e 
profissional nas questões da igualdade entre os sexos; - conhecimento da Comissão; - 
percepções quanto à sua efectividade; - avaliação sobre a acção dos principais actores 
nas questões da igualdade entre os sexos (partidos, movimentos, Comissão, outros/as). 
Ele englobava, portanto, a dimensão de história oral, a dimensão de auto-reflexividade, 
e de transmissão de percepções e pontos de vista. Quanto à dimensão de história oral, 
cada uma das entrevistas documentou uma versão do passado, depois comparada e 




também com a análise de documentação. O objectivo foi ampliar o conhecimento de 
acontecimentos ou conjunturas do passado, por pessoas que o protagonizaram, 
compreender o fenómeno através do indivíduo que nele teve algum grau de 
protagonismo (mais ou menos directo).  
A leitura das diversas entrevistas permitiu depois estabelecer as relações entre o 
particular e o geral, comparando as várias narrativas. Como momentos de conversação 
e de interacção, as entrevistas variaram de mais ou menos estruturadas, consoante o 
tempo que tinha disponível e o perfil de pessoa entrevistada. Naquelas em que tinha 
um horário de término previamente negociado, a colocação de questões foi mais 
estruturada e direccionada. Na grande maioria das entrevistas o rumo de troca 
informacional foi de livre curso (Holstein e Gubrium, 1998: 113), com narrativas 
construídas in situ, mas reveladoras de uma reflexão prévia institucional e política. 
Nestas entrevistas, e apesar de as pessoas entrevistadas revelarem já uma reflexão 
produzida acerca dos assuntos tratados, a narração de uma história da Comissão, ou 
da sua relação com os movimentos, ou de certos episódios, produziam uma 
interpretação e a formação de uma auto-consciência sobre o episódio através da 
recontagem e reminiscência traduzidas, tantas vezes, na expressão “nunca tinha 
pensado nisto desta forma, mas agora que o analisamos assim”. Este facto é bem 
revelador do carácter e potencial multidimensional de descoberta que a entrevista 
semi-estruturada encerra, como exercício de auto-reflexividade (Silverman, 1997). 
Como defendem Holstein e Gubrium (1998) as entrevistas são interpretativamente 
activas e não meras descrições históricas de fenómenos em análise, sendo a 
informação co-construída pela colaboração entre entrevistador/a e entrevistado/a. 
O contar ou relatar individual interessa à sociologia porque ela espelha o 
contexto social e institucional de representações e significados partilhados em que 
decorre. Como Silverman refere (1997: 100) “a pesquisa não pode fornecer o efeito 
reflexo de espelho do mundo social que os positivistas defendem, mas pode fornecer 
acesso aos significados que as pessoas atribuem às suas experiências e mundos sociais”. 
Para maximizar o fluxo de informação válida e fiável em termos históricos, muni-
me de elementos cronológicos previamente elaborados (Cronologia Comparada), com 
datas, factos, personagens – numa espécie de auxiliar de memória que se revelou vital 




das memórias, a recordações parciais, a viés emocionais, erros e situações de auto-
censura e auto-controlo discursivo. Por isso complementei e contextualizei estas 
recolhas históricas pessoais com a análise documental e interpretação crítica, como 
Ruquoy (2005) recomenda. 
Procurei desenvolver algum grau de cumplicidade com as pessoas entrevistadas 
em benefício da proficuidade da entrevista; uma cumplicidade controlada, capaz de 
entretecer uma relação/interacção sensível mas rigorosa, compreensiva mas atenta e 
crítica no processo de indagar, de reconstituir e questionar.  
O eixo de apresentação, organização e desenvolvimento das entrevistas 
realizadas foi a Comissão. Centrar nela o (re)conhecimento da minha intenção de 
pesquisa, bem como fazê-la o princípio organizador da reflexão induzida na/os 
entrevistada/os revelou-se a forma de melhor concretizar e focar a recolha de 
informação. A Comissão seria o “espaço” concreto em torno do qual se narrariam 
histórias institucionais, trajectórias profissionais, eventos marcantes, em torno do qual 
se reflectiria sobre as políticas de igualdade de mulheres e homens em Portugal, e 
sobre a acção de agentes políticos significativos e dos movimentos de mulheres. Por 
isso ela constituiu uma plataforma operativa na conversação heurística desenrolada, 
acautelando possíveis derivas narrativas para domínios extra-objecto (previsíveis dada 
a complexidade temática e de actores, e a extensão do período em análise). Uma das 
preocupações principais no protocolo informal de entrevista ou “contrato inicial de 
comunicação” (Blanchet, 1987) foi salientar a delimitação do meu interesse de pesquisa 
entre 1970 e a substituição da CIDM pela CIG. Esta delimitação previamente anunciada 
teve de ser relembrada durante algumas entrevistas, já que se manifestou uma 
tendência muito forte a de derivar a reflexão e os comentários sobre políticas de 
igualdade e processo de gestão da Comissão para o momento presente. Estas derivas 
para a avaliação do presente foram o que maior controlo exigiu durante as entrevistas, 
no sentido de evitar enviesamentos por um marcado tom crítico e acusador dirigido à 
actual circunstância política. 
Quanto aos contextos de realização das entrevistas, eles foram escolhidos por 
conveniência das pessoas entrevistadas. Apenas 3 se realizaram nas instalações da CIG, 
16 realizaram-se em casa da/os entrevistadas, 30 nos seus locais de trabalho, e 4 em 




(bibliotecas, jardins, esplanadas…). Apenas num dos casos o ruído deteriorou as 
condições de transcrições da respectiva entrevista. Todas as entrevistas foram 
conduzidas por mim própria, 70% foram transcritas por terceiras pessoas e revistas e 
validadas por mim. Todas as pessoas, à excepção de um responsável político da tutela, 
aceitaram a gravação áudio das entrevistas o que facilitou a fixação do seu conteúdo 
para posterior análise. Em termos de duração das entrevistas, ela variou de acordo, 
essencialmente, com a disponibilidade das pessoas, que foi significativamente menor da 
parte dos responsáveis políticos do que das restantes pessoas. Nestes casos foi 
frequente a negociação de um limite máximo de duração das entrevistas, que variou 
entre a uma hora e trinta minutos e os 30 minutos. A todas as outras pessoas era 
previamente informado que a duração média seria de duas horas e trinta minutos, para 
que pudessem prever e organizar a sua agenda. A entrevista mais curta foi de trinta 
minutos (apenas uma) e a mais longa de cinco horas. A duração mais comum das 
entrevistas oscilou efectivamente entre as duas horas e trinta minutos e as três horas. 
Um tom pessimista e negativo que encontrei frequentemente nas entrevistas, e 
que confirma uma tendência assinalada na literatura ao nível da avaliação feminista de 
políticas e processos políticos (Davies, 2007; Lombardo, Meier e Verloo, 2009), foi um 
dos principais problemas que tive de filtrar e gerir no desenvolvimento das mesmas. O 
pessimismo e desânimo, traduzindo uma espécie de síndrome de marginalização, 
produziam nas entrevistas interpretações sarcásticas e críticas de iniciativas políticas 
passadas, numa denúncia de hipocrisias, superficialidades e inefectividades. Estas 
apreciações mais pessimistas e sarcásticas foram essencialmente apresentadas por ex-
técnicas e representantes das associações de mulheres, ao passo que responsáveis 
políticos e pessoas que tiveram uma relação menos intensa com a Comissão ou com a 
problemática tenderam a ser bastante mais positivas. 
A garantia de confidencialidade foi um pressuposto da realização das entrevistas, 
apesar de algumas entrevistadas me terem dito poder “usar à vontade” as suas 
palavras. Por se tratar de assuntos de índole política, não só passados mas com 
ramificações e extensões no presente, com referência a pessoas ainda no activo, 
considerei fundamental identificar as entrevistas apenas numericamente, juntando nas 
transcrições informação quanto à função/perfil em causa. Quando em alguma 




entrevista a que corresponde para evitar o cruzamento. A listagem de entrevistas 
(anexo B) segue uma ordem diferente daquela que corresponde à numeração que uso, 
e indica a função/perfil principal da pessoa em causa e elementos que sinalizam as 
“pertenças múltiplas” referidas neste trabalho. As sinopses estão numeradas 
autonomamente, o que significa que o número da sinopse não corresponde, também, 
ao número da entrevista. 
3.4.4 - A análise dos dados de entrevista  
Numa pesquisa qualitativa a leitura dos dados é um processo contínuo e 
precoce, como refere Howard Becker (2004: 45):  
Um traço distintivo de um trabalho qualitativo é o de que a análise de dados acontece 
continuamente. Começa com o primeiro item de informação recolhida por quem pesquisa, 
continua através do processo de recolha de dados, e é o que acontece na última fase do trabalho, 
à medida que se escrevem os resultados.  
Consciente de que o tratamento dos dados ocupava um lugar de destaque na 
estratégia metodológica prosseguida, até porque neste tipo de pesquisa sobre ele recai 
grande dedicação e esforço analítico, iniciei um processo de descoberta aliciante, tanto 
que nele se vislumbrava gradualmente a possibilidade de organização e coerência de 
um caos informativo inicial. A reflexão teórica que realizei desde o inicio do estudo 
moldou necessariamente a organização e interpretação dos dados que fui colhendo. A 
organização e codificação dos dados foi a etapa que se seguiu à releitura intensa das 
diversas entrevistas transcritas, e ao elencar das principais entradas temáticas 
destacadas nesse primeiro processo de análise. A realização de sinopses das 
entrevistas (anexo B) revelou-se um instrumento fundamental de reflexão, integração e 
contextualização de cada uma delas no conjunto da pesquisa; foi também decisivo 
como elemento de sistematização de uma “análise vertical” de cada entrevista. Uma 
análise rigorosa, baseada em sucessivas leituras e releituras do material, permitiu-me 
criar, em diálogo com os conceitos e hipóteses iniciais, categorias e estruturas 
abstractas, num processo designado por Znaniecki como de “indução analítica” 
(Bulmer, 1984). Esta grelha analítica permitiu-me organizar os conteúdos das 
entrevistas. A categorização e codificação representam processos através dos quais a 
atribuição de sentido às narrativas e dados, que é sempre orientada por um objectivo, 




O sistema de categorias foi recriado no programa informático que usei para 
tratamento horizontal das entrevistas, o NVivo8 (QSR). Apesar do esforço, 
intensidade e da morosidade do processo de codificação das entrevistas, este 
programa permitiu um trabalho de organização de todo o material (entrevistas e 
documentos como actas e recortes de impressa) precioso no esforço de análise e 
reflexão. As suas vantagens em termos de manuseamento, organização, articulação e 
leitura categorial da informação são incomparáveis. A base de construção do sistema 
são os cases (entrevistas individuais ou outros documentos) e os nodes (nós), 
articulados no caso concreto em tree nodes (árvores de nós). Os nodes correspondem 
ao sistema categorial que pode ser traçado com base no estabelecido previamente 
pelo modelo analítico, mas também pode ser recriado com base na informação 
directamente retirada das entrevistas; na árvore de nós podem ir sendo criados novos 
nós, alterados os existentes, renomeados consoante a necessidade de quem analisa. É 
por isso um programa extremamente flexível, amigável e profícuo. Ele permite um 
circular fácil e permanente entre os dados originais e os dados tratados, entre uma 
leitura vertical e horizontal dos dados. 
No NVivo cada entrevista é um caso (case) ao qual atribui 3 tipos de atributos 
(sexo; função; partido político). O sistema de categorias foi alimentado por uma rede 
de nós e sub-nós (tree nodes) produzida em diálogo com o complexo teórico de 
partida e as ideias e relações estabelecidas pela análise dos dados, que apresento no 
quadro abaixo.  
Quadro 8: Categorias, nós e sub-nós temáticos (NVivo8) 
Categorias 
analíticas Nós temáticos Sub-nós temáticos 
  Influência politica – lobby 
 Tipos de acção Intervenção por projectos 
  Internacional 
  Estudos (realização e publicação) 
  Serviços directos ao público 
 Características dos Forma de recrutamento das femocratas 
Características seus recursos humanos Quesitos de formação 
do mecanismo  Identificação com feminismo 
oficial Gestão interna ou capacidade Recursos humanos (quantidade, antiguidade, renovação) 
 administrativa Financiamentos (quantidade; projectificação) 
  Tutelas 
 Mandato e estatuto orgânico Reestruturações 
  Integração da terminologia de género 
  Integração da Interseccionalidade 




 Modo de funcionamento Militantismo. Contra-poder 
 interno Horizontalidade e informalidade 
  Formalização de procedimentos; burocratização 
  Trajectória e experiência profissional 
 Trajectórias individuais Interesse despertado pelo trabalho na Comissão 
 dos/as protagonistas Experiencia de socialização sexualizada 
  
Leitura de obras feministas internacionais (Friedan, 
Beauvoir) 
  Militância em movimentos de mulheres, feministas 
  Participação nos círculos católicos (JUC, Graal) 
 Traços inovadores e Conselho Consultivo 
 progressistas Progressismo nos textos e legislação 
 Liderança Perfil das presidentes 
  AR, Comissões Parlamentares Igualdade 
 Articulação com outros CITE 
 organismos e mecanismos Ministério 
  Pastas específicas na área da igualdade – AC; Ministra; 
Secretária de Estado 
  Competência técnica 
  
Proactividade na influência de actores políticos (contactos 
pessoais e informais) 
 Insider Cumprimento do seu papel consultivo 
  Tradução e socialização de normas internacionais 
  
Papel da Comissão na mudança social (+ do que dos 
movimentos) 
  Atitude do poder político; estatuto consultivo 
Modalidades  Sectores conservadores ou ainda masculinizados 
de  Sensibilidade da sociedade 
participação Marginal (intervenção sem Know how sobre relações sociais de sexo 
nas políticas sucesso) Representações sobre o feminismo 
  Sensibilidade e vontade política 
 Simbólica (intervenção  Papel mais executor de políticas do que propositivo 
 socializadora e discursiva) Ênfase em seminários, publicações, viagens 
  Agenda do aborto 
 Ausente Agendas priorizadas 
  Atitude e perfil da Comissão 
  Juridismo e centralismo 
 Características do sistema Centralização do processo de produção legislativa 
 político-social Departamentalismo da administração pública 
  Incapacidade administrativa 
Contexto 
político 
Sociedade dualista; debilidade 
dos Associativismo em Portugal 
institucional movimentos sociais Relação entre movimentos sociais e partidos 
  Governos que mais e menos promoveram Comissão e 
Igualdade 
 Partidos políticos e mudanças Igualdade é bandeira de que partidos 
 de alinhamentos Efeito de lip service 
  Antagonismos e oposições 
 
Partidos políticos, mulheres e 
agenda 
Visões sobre os departamentos de mulheres dos partidos 
 da Igualdade Dupla militância 
  Leis/agendas promovidas p partidos políticos portugueses 
 Presença de 
contramovimentos 
Influência de sectores conservadores; Igreja Católica 
  Anti-discriminação 
 Evolução políticas de Acção Positiva 
Feminismo igualdade Mainstreaming de Género; Planos; figura das conselheiras 
transnacional  
Participação e ligação a redes transnacionais (ONU; CE; 
NATO; UE, OIT) 
 Apoio internacional Apoio a projectos e visitas 





  Representações recíprocas (Comissão-movimentos) 
 Secção ONG CC Plataforma estatal de representação – CC da Comissão – 
Secção das ONG 
Estruturas de  Outras plataformas não-estatais; 
mobilização  





Legislação de enquadramento; direitos das associações de 
mulheres e suas representantes 
 Recursos e estatutos 
Financiamentos: - Subsídio da AR via Comissão 
- Projectificação (QCA III e QREN) 
  Percepções quanto ao apoio do Estado às ONGM 
 Modos funcionamento  Da informalidade à regulação; 
 secção ONG Grupos de trabalho; secretariado; regulamento 
 De autonomia a  Visões sobre integração da secção das ONG do CC 




 Acções de protesto 
prevalecentes e 
repertórios 
Outsider ou insider (protestos 
ou lobby); 
Reforço do papel reivindicativo da Comissão; legitimação 
recíproca 
de acção  Acções conjuntas de lobby político 
(Beckwith, 2007)  
Comissão como meio/espaço articulador das ONG - 
socialização 
 Separatismo ou coligação; Relações de cooperação entre ONG 
  Relações de conflito entre as ONG 
  Heterogeneidade da composição da Secção 
 Política discursiva ou de Actividades desenvolvidas por Secção 
 grupo de interesse. Representatividade 
  Evolução da composição da Secção das ONG 
 Proximidade a partidos Lideres mais destacadas 
Características políticos, sindicatos ou Associações mais destacadas 
dos religiões Autonomia relativamente a partidos 
movimentos Representações quanto aos Existência 
de mulheres movimentos feministas em  Características 
 Portugal Não existência 
  Apoio de homens 
 Composição e recomposição Mulheres de ONG 
 no apoio Mulheres políticas 
 às técnicas da Comissão Deputadas 
Constelações  Representantes do CC – ONG e Interministerial 
cooperativas  Sustentação institucional da Comissão 
de mulheres Ganhos Criação de ONG 
  Estabelecimento de agenda 
  
Construção de identidade comum e de uma biografia 
institucional 
 Desvantagens Intransmissibilidade; 
  Reforço de posição marginal e do isolamento 
 
Nos capítulos que se seguem apresento o resultado das análises e reflexões que 
produzi com base nestas dinâmicas metodológicas. Eles seguem a estrutura genérica de 
categorias e tipologias criadas para organizar conceptualmente as principais 
assumpções produzidas. No capítulo 4, apresento as modalidades de intervenção da 
Comissão nalgumas das principais agendas ou políticas públicas de igualdade entre os 




relações com os restantes protagonistas, e os resultados obtidos (resposta dupla, não 
resposta, apropriação ou cooptação). No capítulo 5, apresento a análise diacrónica dos 
mais de 30 anos de existência da Comissão (Grupos de Trabalho, CCF, CIDM) que 
permitiu detectar tendências, marcos na evolução das políticas, da Comissão e da 
relação entre o Estado e os movimentos de mulheres, a partir das quais me refiro a 






 Parte II 
Analisando e reflectindo sobre os dados 
À medida que as maquinarias nacionais para o avanço das mulheres se tornam uma parte da 
paisagem política dos países, o seu sucesso depende da forma como elas forem capazes de 
colocar as questões da governação e democratização dentro do Estado e nas suas relações 
com as associações da sociedade civil, tanto a nível nacional como a nível global  
(Rai, 2003: 39). 
 
  














O PAPEL DA COMISSÃO NA DEFINIÇÃO DAS POLÍTICAS 
DE IGUALDADE: entre o marginal e o produtor 
Neste capítulo analiso as principais políticas e agendas políticas em matéria de 
igualdade de mulheres e homens. Nesta análise baseei-me numa concepção ampla de 
políticas públicas que vai além da sua definição mais comum, expressa, por exemplo, 
por Mény e Thoenig (1989 apud Dormagen e Mouchard, 2007: 230), de que são “os 
actos e não actos das autoridades públicas face a um problema relevante num 
determinado domínio” (Dormagen e Mouchard, 2007: 230). Ainda que esta definição 
englobe aquilo que as autoridades decidem fazer e não fazer relativamente a um 
problema (permitindo-me abarcar não só as respostas mas também as não-respostas 
do Estado), e não se circunscreva à decisão ou resultado produzido, mas recupere 
todo o processo de diagnóstico de problemas e a sua complexidade, ela tem sido 
acusada de limitações por não reconhecer suficientemente o papel de outros actores e 
suas redes, para além da esfera governamental, no complexo processo de produção de 
políticas públicas (Peters e Pierre, 2006). Como Guy Peters e Jon Pierre referem: 
“frequentemente a procura de resultados políticos óptimos pelos analistas políticos 
ignora os debates políticos e os conflitos que definem a produção política” (2006: 6).  
As novas abordagens às políticas públicas, em que me baseio, aportam esta 
complexidade, numa visão menos monocentrada, mais atenta ao processo polissémico 
de produção de entendimentos sobre os problemas e suas soluções num quadro de 
nova governação multi-escalar. Entendida como processo, a produção de políticas 
públicas é olhada como sistema de actores, seus grupos e redes (Dormagen e 
Mouchard, 2007), organizando-se as relações entre eles de forma variável segundo os 
sistemas e contextos políticos. Como referem os autores anteriormente citados “as 
políticas públicas são definidas, elaboradas e aplicadas no quadro de um sistema de 





no encadeado de acções ao longo do tempo, embora fuja às limitações das análises 
sequenciais propostas, por exemplo, por autores como Jones (1970) e Cobb e Elder 
(1972), apontadas na literatura sobre o assunto (Dormagen e Mouchard, 2007; 
Sarmento, 2001). São também abordagens que exploram e interpretam as diversas 
cognições, sentidos e “quadros interpretativos” envolvidos nos debates, propostas e 
produtos políticos (Sarmento, 2001).  
Assumi que a Comissão foi ao longo dos anos, em Portugal, uma portadora 
decisiva das reivindicações feministas15 perante o Estado, com impactos diferenciados 
consoante factores e variáveis relativos essencialmente ao contexto sociopolítico de 
actuação, a características/estratégias dos movimentos de mulheres, mas também 
consoante características suas específicas que a capacitaram (ou não) a efectivar a sua 
missão de participação na produção de legislação. Seguindo a proposta da abordagem 
do feminismo de Estado e alguns dos seus principais desenvolvimentos (Lovenduski, 
2005, 2008; McBride e Mazur, 1995, 2005; McBride, 2001; Valiente, 2005a, 2006) 
procurei perceber de que forma e em que circunstâncias a Comissão contribuiu para a 
representação descritiva e substantiva das mulheres, ou seja, de que forma as suas 
problemáticas foram articuladas como parte do processo político, se as suas 
prioridades foram reflectidas nas agendas e resultados políticos, e em que agendas ela 
apoiou as reivindicações dos movimentos de mulheres.  
Laurel Weldon (2009) defende que os mecanismos oficiais para a igualdade e os 
movimentos de mulheres são os melhores canais de representação das mulheres, 
devendo funcionar de forma combinada. Salienta que os melhores canais para a 
representação de grupos marginalizados são os movimentos sociais, cuja força deriva 
da amplitude dos seus objectivos e da variedade das suas tácticas, mas que, na ausência 
desta força, a representação descritiva pelos mecanismos oficiais é decisiva (Weldon, 
2009: 8), embora não suficiente como veremos nos vários exemplos de políticas 
expostas neste trabalho.  
Neste capítulo o que se procura conhecer é a intervenção da Comissão em 
algumas das principais agendas ou políticas públicas de igualdade entre os sexos, as 
                                                            
15 Sigo a proposta de McBride e Mazur, exposta no Capítulo I, segundo a qual para um discurso ser considerado 
analiticamente discurso feminista deve «identificar-se com as mulheres, ser explicitamente sexualizado, representar 





modalidades de participação, as relações com os restantes protagonistas, e os 
resultados obtidos. Como ferramentas de análise mobilizei propostas conceptuais e 
analíticas que elencam factores explicativos testados em diversos contextos nacionais e 
tipologias de modalidades de participação bem como de resultados que adaptei da 
RNGS, e que expliquei mais detalhadamente no capítulo anterior.  
A análise realizada incide sobre a forma como algumas das principais agendas 
feministas/da igualdade entraram no processo político nacional, procurando iluminar os 
seus principais actores, processos, dinâmicas, e resultados, designadamente o papel da 
Comissão tão sistematicamente ignorado. A participação da Comissão, seja como 
instituição de consulta do governo e de proposta de legislação, seja a participação de 
algumas das suas técnicas ou elementos em grupos de trabalho, seja de alguma das suas 
secções consultivas, nomeadamente a das ONG, não tem sido objecto de análise. 
Alguns estudos não contemplam esta participação na produção legislativa, porque se 
concentram na lei produzida e na iniciativa legislativa que lhe deu origem e destacam 
essencialmente o papel dos partidos políticos e dos movimentos de mulheres (Baum e 
Espírito-Santo, 2010; Freire e Baum, 2001; Jiménez, 2002; Prata, 2010; Tavares, 2008). 
A intervenção da Comissão tem por isso ficado invisibilizada e por essa via, muitas 
vezes, redundado em nula: 
Penso que ultimamente tem tido mais visibilidade mas por vezes não se sabe porque é que uma 
lei aparece, ou porque é que um projecto aparece, ou um projecto é aprovado. Não se sabe de 
onde veio e a Comissão está na sombra. Estará na origem disso, a nível de pensamento e depois 
proposta de actuação, quer porque tentou, pugnou para que isso se tornasse realidade… Não 
estaríamos onde estamos se não tivesse existido uma Comissão, disso tenho a absoluta certeza! 
(ent. 46, ex-técnica da Comissão). 
Por isso neste capítulo apresento agendas nas quais a Comissão interveio, ainda 
que, como veremos, nem sempre com sucesso legislativo imediato, bem como agendas 
onde ela não conseguiu ou decidiu não intervir. Optei pela análise mais detalhada de 
algumas políticas, que escolhi estrategicamente por ilustrarem diferentes momentos ou 
períodos da história da Comissão e dos movimentos de mulheres em Portugal, pela 
diversidade dos interlocutores reivindicativos ou de destinatários das acções de lobby a 
quem se dirigem (Governos, partidos, Assembleia da República, sociedade em geral), 
pela sua importância e simbolismo para a promoção da igualdade entre os sexos. 




McBride e Mazur (2005) para analisar e apresentar as formas de participação da 
Comissão nas agendas políticas.  
Tive necessidade de introduzir alterações em dois dos tipos, na sequência de 
dificuldades sentidas em categorizar a empiria resultante da produção de informação 
realizada através da consulta documental e das entrevistas. Refiro-me à categoria 
Simbólica, cujo significado alterei, como exponho abaixo, e à categoria Ausente, 
terminologia que preferi à de não-feminista. Assim, apresentam-se os seguintes quatro 
tipos: 
- Insider (mantenho a terminologia original) – quando a Comissão interveio e se 
envolveu numa determinada agenda e conseguiu participar na produção política 
correspondente, não meramente na forma de emissão de parecer no final do processo 
legislativo, mas de forma precoce, pela apresentação de propostas já estruturadas e 
pela participação em grupos de trabalho, por exemplo.  
- Marginal (mantenho a terminologia original) – quando procurou intervir e se envolveu 
numa determinada agenda (em termos da sua discussão interna, de produção de conhecimento 
sobre a questão, de elaboração de propostas, etc.) mas não conseguiu participar na produção 
política porque o sistema se lhe fechou. Traduz também o não cumprimento da sua atribuição 
como organismo consultivo e da obrigatoriedade de participar em toda a legislação relevante, 
especialmente a emanada pelo Governo.  
- Simbólica (mantenho terminologia mas altero o seu significado) – quando a sua acção foi 
mais notória pela persistência com que procurou intervir numa determinada agenda do que 
pela capacidade de intervenção política directa. Nestes casos ela desenvolveu uma continuada 
acção de “educação” e de sensibilização quer da sociedade quer dos actores políticos 
relevantes, semelhante ao que Beckwith define como acção ou política discursiva – «procura 
através da linguagem, dos discursos, re-significar, reinterpretar, reformular as normas e as 
práticas da sociedade e do Estado, e cujos veículos são, fundamentalmente, as conferências, 
debates, notícias, boletins, livros» (2007: 327). Este tipo de acção não exclui a apresentação de 
propostas políticas nem a acção de lobby, mas o seu impacto político é mais diferido no tempo 
e menos efectivo. Uma acção baseada na reiterada exposição da situação política das mulheres 
e de um esforço para mudar o universo do discurso político das instituições (2007: 327). 
- Ausente (alterei terminologia) – quando a Comissão foi omissa ou ausente numa 




demonstrou uma atitude pró-activa e assim revelou não desejar envolver-se nem promover 
uma determinada causa.  
Relativamente aos resultados políticos, que eu também adapto da proposta da 
abordagem do feminismo de Estado (Mazur, 2005: 7; McBride e Mazur, 2005: 15), 
encontram-se quatro tipos de resposta principais, um dos quais tive necessidade de 
matizar internamente com um subtipo. Trata-se da resposta dupla, que matizei com a 
classificação de parcial em alguns casos. São os seguintes os quatro tipos de resposta 
do Estado: 
- Resposta Dupla – quando o Estado permitiu que a Comissão participasse no processo de 
decisão e produção política e proporcionou resultados substantivos, ou seja, acolheu as suas 
propostas. Resposta dupla parcial – quando há uma decisão legislativa, mas cujos conteúdos 
ficam aquém das reivindicações e dos quadros interpretativos da Comissão e dos movimentos. 
- Não resposta – quando o Estado marginaliza a Comissão não permitindo nem a sua 
participação nem as suas propostas. 
- Apropriação – quando o Estado não permite que a Comissão participe no processo de 
decisão política, mas integra conteúdos substantivos e produz legislação relevante para a 
igualdade de mulheres e homens. 
- Co-optação – quando o Estado aceita as representantes das mulheres no processo mas não 
confere satisfação política ou legislativa. 
Para ilustrar cada tipo de modalidade de intervenção apresento dois pontos ou 
duas áreas de intervenção política; ainda que no que respeita à modalidade marginal e 
porque ela é mais um traço global do que episódico, decidi abordar de forma global no 
ponto 4.2.1 o processo de marginalização da Comissão ao longo do tempo, apesar do 
seu papel consultivo, expresso com inúmeros casos e dados quantitativos da análise da 







4.1 – Insider 
Os casos em que a Comissão foi insider concentram-se, essencialmente, num 
período de tempo específico (última metade dos anos 1970), no qual ela não só 
conseguiu inserir-se no processo de decisão política, mas conseguiu também que os 
conteúdos legislativos correspondessem no fundamental às suas próprias propostas.  
Nesta situação podem apontar-se as seguintes áreas legislativas: - a Revisão do 
Código Civil, concretamente, do Direito da Família, entre 1976-77 (DL 496/77, de 25 
de Novembro); a sua própria institucionalização (DL 485/77, de 17 de Novembro); a 
Lei da igualdade no trabalho e no emprego (DL 392/79, de 20 de Setembro); o Código 
da publicidade (DL 421/80). 
No campo de intervenção sobre a publicidade, que por falta de informação não 
exploro de forma mais detalhada, importa referir que a Comissão conseguiu 
proactivamente inserir-se no processo político desde 1980. Nesse ano conseguiu 
representação no Conselho da Publicidade, bem como a inclusão no Código da 
Publicidade (DL 421/80, de 30 de Setembro) de um artigo que proibiu a discriminação 
e subalternização da imagem da mulher. Em 1984, a representante no Conselho da 
Publicidade conseguiu fazer aprovar por unanimidade uma Recomendação do 
Conselho da Publicidade sobre “A imagem da Mulher na Publicidade”, que foi publicada 
no Boletim. Em 1988, a Comissão deu um parecer sobre o decreto-lei do Código da 
Publicidade e em 1990 o novo Código da Publicidade (DL n.º 330/90, de 23 de 
Outubro) proibiu a publicidade que contivesse “qualquer discriminação em virtude do 
sexo”. Como Marta Peça refere (2010: 35), os trabalhos de algumas técnicas da 
Comissão encontram-se entre as obras pioneiras na análise dos conteúdos dos media e 
representação das mulheres. 
A atitude proactiva da parte das suas técnicas e presidentes, algumas 
características quer do tipo de política (antidiscriminação), quer da acção das redes de 
feminismo transnacionais, e do modo de funcionamento elitista e clientelista do nosso 
sistema político, no qual as constelações cooperativas de mulheres (Holli, 2008) têm 





4.1.1 - A criação e institucionalização da Comissão: conquista de espaço 
institucional para o feminismo de Estado 
Ao contrário do sugerido na literatura sobre feminismo de Estado (McBride e 
Mazur, 1995), em Portugal a criação de uma instituição estatal para a igualdade não 
resultou do apelo ou pressão internos dos movimentos feministas (de segunda vaga), 
que eram proibidos pela ditadura, nem apenas dos processos de modernização e 
democratização; quando muito ela foi um efeito boomerang16 (Keck e Sikkink, 1999) de 
um processo global no qual a ONU intensificou a recomendação de criação de 
mecanismos para a igualdade aos seus Estados-Membros, desde meados da década de 
1960, num contexto interno que apresentava algumas estruturas de oportunidades 
abertas ou brechas, como lhe chamou Maria de Lourdes Pintasilgo. 
Num cenário em que a influência do feminismo transnacional, quer o mais 
institucional, quer o mais militante, gerou em muitos países ocidentais e não ocidentais 
dinâmicas mais ou menos generalizadas, como por exemplo a da criação por toda a 
parte de mecanismos estatais para a igualdade (Rai, 2003), em Portugal, e ainda antes 
de 1974, estas influências deram origem à criação de um grupo ad hoc para a 
promoção “do estatuto da mulher” no Ministério das Corporações e Previdência 
Social. Como já foi salientado em algumas análises, parece atípico e insólito (Valiente, 
1998) o nascimento de um mecanismo de Estado para a promoção da situação das 
mulheres (ainda que sob a forma de grupo de trabalho) num regime político de 
ditadura, ainda que em incipiente liberalização (Bruneau e Macleod, 1986), 
antifeminista, que associava o feminismo ao desmoronamento da arquitectura moral e 
social, e onde as questões das mulheres eram completamente marginalizadas e 
subalternizadas pela primazia dada à protecção dos valores da família e do estatuto 
convencional da mulher como esposa e mãe (Gorjão, 2002; Pimentel, 2001; Rêgo, 
2010; Tavares, 2008).  
O pano de fundo em que nasceu em Portugal um mecanismo representativo do 
feminismo institucional era profundamente discriminatório. Alguns trabalhos 
expuseram já o quadro de discriminação a que as normatividades legal e social votavam 
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 Na literatura este efeito boomerang encontra-se associado à ideia de que a influência feminista é maior nos fora 
internacionais do que nas políticas nacionais, e de que é neles que as organizações não governamentais de mulheres 
ganham força, como é o caso do Lobby Europeu das Mulheres. Proposto por Keck e Sikkink, o conceito de efeito 
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transnacionais, que desenvolvem novos instrumentos legais e políticas de igualdade. Estes instrumentos regressam 




as mulheres portuguesas (Gorjão, 2002; Monteiro, 2010a; Nogueira, 2009; Pimentel, 
2001; Rêgo, 2010). Segundo a Lei “do Estado Novo” (Rêgo, 2010) a mulher, e com 
base na “natureza” e na defesa do “bem comum”, não podia exercer certas profissões, 
necessitava de autorização do marido para celebrar contratos de trabalho, não podia 
realizar trabalho nocturno; as convenções colectivas de trabalho perpetuavam a 
discriminação salarial; no Direito da Família, a mulher era completamente 
subalternizada face à figura do “chefe de família”, ao “poder marital” e ao dever do 
“governo doméstico”; o Direito Penal previa uma pena de apenas 6 meses de desterro 
ao marido que matasse a mulher, apanhada em flagrante adultério; dava também ao 
marido o direito a violar a sua correspondência. Enfim, podemos dizer que quer a 
legislação quer a normatividade e as práticas sociais eram profundamente familialistas, 
conservadoras e patriarcais mesmo na ponta final da ditadura, no momento em que as 
elites marcelistas quiseram implementar uma estratégia de modernização económica e 
de abertura ao internacional. O Ministério das Corporações e da Previdência Social, 
nomeadamente o Fundo de Desenvolvimento da Mão-de-Obra e o Centro de Estudos, 
foi o embrião de dinâmicas transformadoras que, ainda que não suficientes, abriram 
brechas no sistema e permitiram a entrada da temática da promoção dos direitos das 
mulheres, subordinada, como referi acima, à argumentação da promoção da sua 
contribuição para o desenvolvimento económico do país. 
Procura-se neste ponto compreender esta “atipicidade”, bem como conhecer os 
factores que promoveram o reforço e consolidação sistemáticos do espaço 
institucional para o feminismo de Estado, até ao culminar em 1977 com a 
institucionalização da CCF.  
4.1.1.1 - Genealogia breve 
Ao contrário de outros países da Europa do Sul (como por exemplo Espanha e 
Itália), onde mecanismos representativos do feminismo de Estado surgiram cerca de 
uma década mais tarde do que noutros Estados ocidentais (Guadagnini, 1995; Valiente 
1995), em Portugal, logo em 1970, foi criado por despacho do Secretário de Estado do 
Trabalho e da Previdência, o Grupo de Trabalho para a Definição de uma Política 




impulsionado pelo trabalho prévio de alguns núcleos no Ministério das Corporações e 
Segurança Social e de preparação do IV Plano de Fomento: 
…os objectivos da Comissão a que presidi eram de facto já muito amplos. Eram muito amplos e 
eram portadores de toda a convicção de que “as mulheres constituem um grupo social 
discriminado”. Como tal, e durante um determinado período, deve-lhes ser dirigido um direito 
preferencial para que, com esse direito preferencial, elas possam abrir caminho para novos 
modelos de organização do trabalho e da vida familiar.  
Os limites da Comissão residiam exactamente no seu carácter inconformista, e cito esse 
adjectivo porque ele me foi atribuído nesse tempo… daí que a Comissão tivesse em si mesma a 
dificuldade de progredir, de se estruturar. Foi também preciso lutar muito para que outras 
mulheres não continuassem a aceitar uma situação de menoridade e de autocensura que a sua 
experiência pessoal e profissional lhes tinha feito adquirir (MLP, entrevista a Revista Modas e 
Bordados, 18.12.74). 
Aquele ministério personificava bem os tempos contraditórios que se viviam no 
regime do Estado Novo, durante o período marcelista, especialmente o confronto 
entre os blocos político-administrativos mais conservadores e as brisas renovadoras 
trazidas por uma nova elite de quadros dirigentes, com formação técnica e científica, 
com contactos com o estrangeiro, e grande parte deles ligados a movimentos 
progressistas católicos, que entraram para o aparelho de Estado nos meados e finais 
dos anos 1960. Era uma elite que acreditava na promessa renovadora de Marcelo 
Caetano sendo alguns, aliás, muito próximos do Presidente do Conselho e do seu 
filho. A pertença à Juventude Universitária Católica (JUC) era também um dos mais 
destacados traços comuns entre a maioria deles. O contacto com o estrangeiro 
(estágios, entre outros), o estudo da legislação laboral de outros países e a realização 
de estudos sobre a realidade nacional eram já práticas correntes neste Ministério, que 
se constituía assim como embrião de mudanças marcantes.  
Portugal ratificara a Convenção n.º 100 da OIT em 1969, e no Ministério das 
Corporações e Previdência Social multiplicavam-se os estudos (até com estágios 
internacionais para exercícios de direito comparado) e a atenção para as questões do 
trabalho feminino, nomeadamente no Fundo de Desenvolvimento da Mão-de-Obra e 
no Centro de Estudos. Os sectores mais progressistas do Ministério das Corporações, 
para além dos desejos reformistas, confrontavam-se com questões prementes, como 
era o caso: - do crescimento da participação das mulheres portuguesas no mercado de 
trabalho; - do aumento dos pedidos de informação de agências internacionais, que 
chegavam via Ministério dos Negócios Estrangeiros; - das condenações que instituições 
como a OIT faziam ao nosso sistema corporativo e aos atrasos em matéria de 




A criação do Grupo de Trabalho foi uma decisão do então Secretário de Estado 
do Trabalho, Joaquim da Silva Pinto, que decidiu convidar para a sua chefia a 
Engenheira Maria de Lourdes Pintasilgo. O mesmo daria a esta mulher, ligada aos 
círculos católicos progressistas, única mulher na Câmara Corporativa e figura cimeira 
do GRAAL, a liberdade de convidar pessoas para o Grupo, no interior ou fora daquele 
Ministério. A incumbência do Grupo seria a de produzir uma Regulamentação do 
Trabalho Feminino, ligada à formulação do Plano de Fomento, que deveria ter a forma 
de um Decreto-lei a aprovar em Conselho de Ministros. O trabalho devia ser realizado 
num ano, findo o qual o Grupo se dissolveria. 
Integraram este Grupo a sua Presidente, Maria de Lourdes Pintasilgo 
(Procuradora à Câmara Corporativa), Aurora Fonseca, Maria Odete Esteves de 
Carvalho, Fernanda Agria, Maria do Carmo Romão. Foi ainda convidada Bertina de 
Sousa Gomes. A secretariar o Grupo estava a própria secretária do Ministro, Maria 
das Dores Pimentel.  
Maria de Lourdes Pintasilgo viu na criação deste Grupo uma brecha no sistema 
para a integração mais global das questões das mulheres no desenvolvimento 
(Monteiro, 2010b). Logo em Maio de 1970, apresentou um “Projecto relativo ao grupo 
de trabalho para a definição de uma política nacional global acerca da mulher", que 
alicerçava na necessidade de responder às exigências de organizações internacionais 
como a ONU17, e de dar continuidade e solidez ao trabalho que já vinha sendo 
realizado naquele Ministério. Portanto, a ideia era não centrar o trabalho sobre a 
“questão feminina” nas questões do trabalho e do emprego das mulheres, mas 
produzir uma reflexão e revisões legislativas transversais a todas as áreas governativas. 
A intenção seria a de fazer o levantamento das discriminações, ouvindo serviços 
oficiais, ONG e peritas/os, e elaborar um plano para a “articulação do potencial 
feminino com as linhas de força do desenvolvimento nacional”. 
Nas linhas propostas pelo Grupo destacavam-se: - a necessidade de conhecer, de 
fazer diagnósticos sobre a situação das mulheres; - a planificação da acção; - a 
transversalidade e interpenetração sectorial, a articulação com os projectos/planos de 
desenvolvimento; - e a inclusão dos Ministérios, mas também das ONG e de peritos. Já 
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aqui se vislumbra, portanto, o carácter global e total que Maria de Lourdes Pintasilgo 
associava à questão da participação das mulheres na sociedade, não reduzida a 
domínios isolados. Pode-se dizer que esta abordagem fundadora antecede em muitos 
anos a abordagem que internacionalmente virá a ser conhecida como de 
“mainstreaming de género”, pretendendo integrar as questões da igualdade de mulheres 
e homens na política global de desenvolvimento do país. 
Em Maio de 1970, o Secretário de Estado despacha no sentido da criação deste 
Grupo de Trabalho para a Definição de uma Política Nacional Global acerca da Mulher. 
Toda a lógica argumentativa do Grupo parecia procurar adequar-se aos quadros 
interpretativos dominantes, quer a nível nacional quer internacional. O contributo do 
trabalho das mulheres para as economias e sociedades era a pedra de toque que, na 
minha leitura, facilitava e legitimava a necessidade da Regulamentação do Trabalho 
Feminino e daquele Grupo de Trabalho num contexto legislativo e institucional 
profunda e explicitamente discriminatório para as mulheres. O Grupo nascia em nome 
da promoção da “participação da mulher na economia do país” e não explicitamente 
para a promoção da sua emancipação: 
Aproveitando a experiência internacional, apoiados em textos de organizações especializadas e, 
acima de tudo, olhando a realidade da sociedade portuguesa que quer contar com a participação 
consciente, responsável e adulta das mulheres, julga-se chegado o momento de, a partir dos 
serviços já existentes e das experiências acumuladas, constituir junto do Gabinete do Secretário 
de Estado do Trabalho e da Previdência, um grupo de trabalho visando a definição de uma 
política nacional relativa às condições necessárias para a contribuição das mulheres para o 
progresso global do desenvolvimento do país (Despacho de 13 de Maio de 1970). 
…por exemplo o governo da Suécia observa num relatório de 1968 que o PNB poderia 
aumentar 25% se o potencial de mulheres não utilizado fosse totalmente actualizado, e de 50% se 
a discriminação entre os sexos e outras barreiras fossem completamente abolidas. 
Se se pudesse quantificar o chauvinismo masculino, a que aumento da nossa riqueza não 
corresponderia o desaparecimento do marialvismo português? (MLP, doc. arquivo 0045.012) 
Foi em torno desta chamada de atenção para a especificidade do trabalho 
feminino, que o Grupo começou a conquistar um campo político que se tornaria, mais 
tarde, mais abrangente e mais transversal. Em reuniões semanais, algumas das quais 
decorriam no Gabinete do Ministro, Maria de Lourdes Pintasilgo distribuía trabalhos às 
técnicas do Grupo. 
Como grupo de estudo, os seus trabalhos eram muito centrados no 
conhecimento da situação da mulher na legislação portuguesa, e a situação da mulher 
no mundo do trabalho, nomeadamente, na análise das remunerações, onde se 




Figura 4: posicionamento do mecanismo 
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salarial por sexo, por sexo e região, por sector, bem como as suas causas; e onde, com 
base na legislação de outros países e nas recomendações e convenções internacionais, 
se discutiam possíveis alterações a nível nacional. Era a aplicação da Convenção nº 100 
da OIT (ratificada por Portugal), e o Artigo 119º do Tratado de Roma na legislação 
portuguesa, relativos à igualdade remuneratória entre mulheres e homens; era a análise 
do conceito de autoridade familiar no Código Civil (Mª do Carmo Romão); era a 
análise de remunerações (Aurora, Odete E. Carvalho e Fernanda Agria); era a resposta 
ao pedido da ONU sobre “protecção e integração da mãe solteira”; era a mulher no 
direito. Estas técnicas faziam, desta forma, a “tradução” de normas internacionais 
decisivas, procurando com elas convencer os agentes políticos da necessidade de 
reformas internas.  
Paralelamente, Maria de Lourdes procurava mover influências, particularmente 
junto do Ministro, Baltazar Rebelo de Sousa18, no sentido de obter mais meios e de 
transformar o Grupo numa 
Comissão, tal como era 
recomendado internacionalmente, 
posicionada na convergência entre 
as forças internacionais, e o 
governo português, como se vê no 
esboço manuscrito de MLP que ao 
lado reproduzo (Doc. de Arquivo Digital MLP: 0018.064).  
A estruturação de uma proposta de Comissão, com um projecto de decreto-lei, 
e anexos onde se expunham os resultados dos estudos realizados (Direito da Família, 
tradução de Convenções e directivas internacionais, Remunerações,…), foi 
apresentada num extenso relatório, e o Secretário de Estado aprovou a criação de um 
Grupo de Trabalho para a Participação das Mulheres na Vida Económica e Social 
(Despacho de 1 de Maio de 1971), cuja designação parecia ir mais de encontro à 
tendência de conceptualização da questão pelas Nações Unidas. Previa-se já aqui uma 
abertura à participação de entidades externas ao grupo, nomeadamente a criação de 
um Conselho Consultivo integrado por representantes de departamentos 
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governamentais, representantes de sindicatos, outras organizações não 
governamentais, e especialistas nas matérias relacionadas com os objectivos da dita 
Comissão. Estes integrantes seriam nomeados pelo Ministro sob proposta da 
Presidente. Nesse mesmo ano a Presidente solicitava que fossem recrutadas mais duas 
técnicas, representantes das regiões-plano Centro e Norte, de forma a descentralizar a 
acção do Grupo. Depois de várias vicissitudes, apenas em 1973 essa nomeação foi 
aprovada, e só em 11 de Abril de 1974 se deu a nomeação definitiva de Regina Tavares 
da Silva (Centro) e de Ana Maria Braga da Cruz (Norte) como “vogais às regiões-
plano”. Ambas vinham a Lisboa às reuniões do Grupo e voltavam com os “trabalhos de 
casa” respectivos. A sua acção deveria ser uma acção territorializada, em contacto 
com diversas entidades descentralizadas e com “massas de mulheres”. 
A discussão das propostas do Grupo, da Regulamentação do Trabalho Feminino, 
era feita em reuniões alargadas com todos os Directores-gerais do Ministério, o que 
gerava entre os sectores mais conservadores e os mais modernizantes verdadeiros 
confrontos, muitos deles acesos entre as técnicas e os críticos do seu trabalho, que o 
acusavam de ser “demasiado ambicioso para a época”, “[conter] um tom reivindicativo 
e discriminatório”, “proteccionista”, “irrealista e inexequível”, “[acarretar] encargos 
para as empresas que elas não podem suportar”. Mas o desmontar dessas críticas e os 
apoios às propostas do Grupo eram também muito significativos da parte de 
Directores-Gerais como João Moura, Nascimento Rodrigues, Acácio Catarino, Elídio 
das Neves e o próprio Secretário de Estado, Joaquim da Silva Pinto, que numa das 
reuniões, e face aos argumentos contra a “discriminação positiva” contida na proposta 
afirmou não aceitar que “esta seja uma lei que entra a pedir desculpa, que é 
transitória” (Doc. Arquivo Digital MLP: 0016.038). 
Do trabalho realizado apenas foi materializada uma proposta que resultou na 
publicação da Portaria nº 183/73, de 13 de Março, sobre o trabalho condicionado, que 
proibiu o emprego das mulheres em certas actividades consideradas perigosas em 
virtude da função genética. As restantes foram “ficando na gaveta”.  
Mas uma conquista foi sem dúvida a criação, em 27 de Setembro de 1973, de 
uma Comissão para a Política Social Relativa à Mulher (DL 482/73), na dependência 
directa do Ministro. Apesar das demoras na sua formalização a acção da Comissão 




planeamento familiar, da preparação do Ano Internacional das Mulheres da ONU, a 
trabalhos sobre as imagens da mulher nos media (Monteiro, 2010b; Peça, 2010). 
Em Abril de 1974 o trabalho e a vida da Comissão foram interceptados pela 
revolução, e com ela, decididamente, algumas oportunidades se abririam não só à 
Comissão, mas às mulheres portuguesas em geral. Maria de Lourdes Pintasilgo passou 
a ocupar a pasta de Secretária de Estado dos Assuntos Sociais e depois de Ministra dos 
Assuntos Sociais, cargos que acumulava com a presidência da Comissão que, 
simultaneamente, tutelava (Decreto-lei 203/74, de 15 de Maio). Em Janeiro de 1975 a 
anterior Comissão foi substituída pela Comissão da Condição Feminina, colocada em 
regime de instalação pela Ministra Maria de Lourdes Pintasilgo (Decreto-lei 47/75, de 1 
de Fevereiro). No ano anterior cresceram as solicitações de trabalho internacional, 
com a preparação do Ano Internacional das Mulheres da ONU e sua Conferência 
celebrativa (no México), bem como a análise do projecto de Convenção (CEDAW). 
Este contexto internacional favorável, em conjunção com o momento de mudança 
interno, criaram algumas estruturas de oportunidades ao grupo que, no entanto, se viu 
forçado a pugnar pela sua consolidação na estrutura político-administrativa do Estado. 
Digamos que nas aventuras da revolução a Comissão estava esquecida, o que se não 
favorecia a sua capacidade também não a ameaçava de extinção. 
Apesar de ter sido um período rico em trabalhos substantivos e de criação de 
rede, a ambiguidade e indefinição da situação orgânica da Comissão, ainda em regime 
de instalação, e a ausência ou intermitências de uma presidente dificultavam bastante a 
legitimidade e a própria sobrevivência da instituição. Os constrangimentos eram 
diversos, mas de entre os mais marcantes destacavam-se a instabilidade política e 
governativa dos seis governos provisórios, a mudança de titulares da pasta dos 
Assuntos Sociais, as tentativas de instrumentalização ou de apagamento da Comissão 
aquando da campanha eleitoral19 nas eleições, as reduções do orçamento, a 
precariedade e atipicidade do seu estatuto jurídico e suas consequências 
(arrendamento das instalações, direitos sobre viatura ou sobre mobiliário e 
equipamento), a precariedade da situação contratual das pessoas que ali trabalhavam, o 
reduzido quadro de pessoal face à envergadura do plano de actividades traçado, o 
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condição feminina, em relação às quais se viram obrigadas a vir a público clamar o óbvio, ou seja, que já existiam. 




fechamento do sistema político à integração de algumas propostas da Comissão, como 
no caso da Constituinte.  
Apesar de tudo isto, a Comissão «não transigiu nem se distorceu, [nem] quando 
procuravam ultrapassá-la “por cima” com a ideia da criação de uma Secretaria de 
Estado da Condição Feminina» (Relatório de Actividades de 1976, pp. 33). Nos jornais 
a notícia surgira como reivindicação das mulheres socialistas, depois da Conferência do 
México e de Portugal ter patrocinado, com o Peru, uma resolução para a criação de 
maquinarias oficiais nos Estados Membros (JN, 29.10.75). 
A Comissão começou a editar um Boletim para a divulgação das suas acções, e a 
publicar os seus estudos (Cadernos da Condição Feminina). A Comissão seria constituída 
por um Núcleo de Intervenção Central e Provincial, um Conselho Interministerial (que 
viria assegurar o carácter intersectorial com vista a uma politica global da condição 
feminina) e um Conselho da Condição Feminina (que transmitiria à Comissão a 
posição das mulheres representadas pelas organizações, e garantiria a ligação e acesso 
a estas). A ideia era abrir canais para o exterior, para os ministérios, para as deputadas, 
para os media, para as organizações de mulheres.  
O trabalho com os movimentos de mulheres surgira, em 1974, do contacto de 
uma organização que solicitara participar na preparação do Ano Internacional da 
Mulher. Num cenário marcado por fortes clivagens e lutas político-partidárias, as 
técnicas da Comissão decidiram alargar a representação a outros departamentos de 
mulheres de partidos existentes, de forma a equilibrar as forças em presença. Outras 
associações foram-se juntando na preparação do Plano de Acção Comum para o Ano 
Internacional da Mulher, e para a delegação portuguesa à Conferência do México. No 
levantamento de todas as organizações que foi realizado apenas se identificaram três 
associações de mulheres (MDM, MLM e UMTD20), núcleos femininos dos partidos 
políticos, sindicatos com predominância de mão-de-obra feminina, associações cívicas 
(como o Graal, a APF, o Ninho) e Associações de Moradores. Foi um trabalho 
informal, mas bastante articulado e intenso, que viria a dar origem a uma relação 
institucionalizada com as organizações de mulheres cuja voz era vista como importante 
no trabalho de pressão da Comissão sobre o governo. Foi o primeiro momento em 
                                                            




que a Comissão foi um veículo de acesso ao Estado, e portanto uma aliada dos 
movimentos de mulheres. 
A Comissão constituía assim um núcleo duro de trabalho feminista dentro do 
Estado. O calor revolucionário não deixava espaço, porém, para a participação das 
mulheres na política, e muito menos para manifestações feministas. O trabalho 
institucional, legitimado pelas exigências internacionais, parecia ser o único meio de 
acção das mulheres naquele período. A Comissão, através do seu Conselho de ONG, 
solidarizou-se com as mulheres do MLM, na sequência da Manifestação no Parque 
Eduardo VII (actas reunião do CC de 5.2 e 19.1, de 1975). Longe das ruas, a Comissão 
procurava alargar redes de apoio e contactos, trabalhando com representantes de 
outros ministérios e departamentos, na solidificação da Secção Interministerial. Os 
nascentes movimentos de mulheres encontraram na Comissão o espaço de 
acolhimento e “militância”; mais do que relações de desconfiança e animosidade, como 
aconteceu na vizinha Espanha, o caminho que anteviram foi o de uma cooperação 
necessária – determinando-se desta forma uma matriz de relacionamento que viria a 
perdurar e que eu tenho designado de aliança das excluídas (Squires, 2007). 
Em 1976, a Comissão funcionou com 16 técnicas (três das quais responsáveis 
pela sua gestão), uma técnica na Delegação do Porto e 4 funcionárias administrativas 
(Aditamento ao Relatório de Actividades de 1976). Entre finais de 1975 e inícios de 
1976 as técnicas da Comissão moveram vários contactos políticos com o Primeiro-
Ministro, até que, ainda no VI Governo Provisório, conseguiram ver nomeada uma 
Comissão instaladora, presidida pela antiga técnica, Maria do Carmo Romão, para criar 
o diploma da Comissão.  
O primeiro Governo constitucional, o governo socialista liderado por Mário 
Soares, materializou a tão aguardada institucionalização, com a publicação do Decreto-
Lei 485/77 de 17 de Novembro. O apoio incondicional do Ministro de Estado, 
Henrique de Barros, apontado nas entrevistas como o principal aliado nesta altura, e o 
facto de estar prevista no Programa do Governo (que recusava a criação da tal 
Secretaria de Estado), tornaram esta institucionalização possível.  
Assim nascia formalmente o primeiro mecanismo oficial de mulheres e igualdade 
em Portugal, passados sete anos de existência. Anos de dificuldades e atrasos mas 




tenham parecido face às dificuldades formais e políticas enfrentadas até à sua 
institucionalização, o facto é que a Comissão da Condição Feminina produziu neste 
período um conjunto notável de dinâmicas, trabalhos, resultados/indicadores, e que 
nalguns casos indicam mesmo a capacidade que ela teve (que construiu, que 
reivindicou através do lobbying) de se integrar no processo de produção de políticas. 
Exemplo disso é o processo de inclusão de uma técnica da Comissão na Comissão de 
Revisão do Código Civil, que tinha como missão a elaboração do novo Código de 
Direito da Família, que mais à frente explorarei. Outro resultado do trabalho da 
Comissão foi a publicação do Decreto-Lei 112/76, de 7 Fevereiro, que consagrou pela 
primeira vez às mulheres trabalhadoras o direito a uma licença de maternidade de 90 
dias, com direito ao vencimento correspondente. Também, entre 1975 e 1976, a Comissão 
pôs em funcionamento os já referidos serviços voltados para o exterior.  
Institucionalizada em 1977, a CCF ficou responsável por contribuir para a 
realização em Portugal do Plano Nacional de Acção da Década das Mulheres das 
Nações Unidas. Ficou integrada na PCM, deixando o domínio dos Assuntos Sociais e 
do Trabalho. O seu objectivo era o de: 
Apoiar todas as formas de consciencialização das mulheres portuguesas e a eliminação das 
discriminações contra elas praticadas, em ordem à sua inserção no processo de transformação da 
sociedade portuguesa, de acordo com os princípios consignados na Constituição (Art. 2º, 
Decreto-Lei 485/77, de 17 de Novembro). 
A Comissão nascia composta por três órgãos, Presidente, Conselho de 
Coordenação Técnica e Conselho Consultivo e com as seguintes atribuições: 1) 
Promover acções de consciencialização das mulheres, acções de consciencialização 
colectiva para o novo papel social da mulher; 2) participar na elaboração política global 
da condição feminina; 3) dar parecer sobre propostas de políticas sectoriais com 
incidência na condição feminina e intervir na sua discussão; 4) propor medidas para 
protecção da maternidade, e para substituição de normas discriminatórias; 5) propor 
mecanismos para a efectivação da legislação; 6) realizar, apoiar e divulgar investigação; 
7) cooperar com departamentos do Estado e ONG em acções comuns; 8) cooperar 
com organizações não-governamentais ou governamentais internacionais.   
4.1.1.2 - As razões para uma presença 
O espaço existente no sistema político-institucional português para este 




perseverante e arduamente conquistado, por estas redes mais ou menos 
institucionalizadas de mulheres (políticas, funcionárias públicas, representantes de 
organizações de mulheres) face à indiferença e até animosidade de uma sociedade civil 
pouco sensível ou reivindicativa nestas questões relativas ao estatuto das mulheres, e à 
indiferença do instável poder político, mesmo num momento revolucionário e 
democratizante como foi a década de 1970.21 
Como vimos, ainda que lentamente durante os sete anos, e apesar das 
dificuldades, as técnicas e presidente daquele grupo conseguiram singrar no sistema 
político e institucional e obter finalmente do Estado uma resposta dupla com a 
institucionalização da Comissão. Conseguiram ser insiders no processo, participando 
tanto no resultado formal obtido, como determinando elas próprias os termos ou 
conteúdo da forma institucional criada, conferindo-lhe inclusivamente traços 
inovadores.  
Em síntese, que factores explicam este sucesso? 
- O contexto do Ministério das Corporações, apesar da oposição dos sectores 
mais conservadores, foi uma estrutura de oportunidades moderadamente aberta; é 
claro que muitas das ambiciosas propostas ficaram na gaveta, mas proporcionou-se a 
existência e manutenção do grupo de trabalho que foi conquistando graus sucessivos 
de institucionalidade. Como causas da abertura deste subsistema durante o marcelismo 
podemos destacar: - a sua constituição por elites reformadoras, partilhando 
concepções modernizadoras em “tradução” das influências e requisitos internacionais 
sobre o sistema; - a partilha, por essas elites de uma pertença a grupos de católicos 
progressistas que reforçavam as suas ligações, também pessoais e informais, ao 
Presidente do Conselho e as protegiam da censura conservadora; - a intensificação da 
pressão internacional no domínio da legislação laboral e do trabalho feminino22 
legitimava as reformas, bem como o reconhecimento das mulheres como fonte de 
mão-de-obra e de contribuição para o desenvolvimento económico dos países. 
- A utilização de quadros interpretativos estratégicos aceitáveis, nomeadamente, a 
não utilização de um discurso feminista nem de direitos das mulheres logo desde 1970, 
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que não teria sido tolerado dentro do Ministério e pelo sistema político 
declaradamente antifeminista. Depois da revolução a mesma cautela discursiva foi 
mantida, até pelo sinal das reacções violentas à manifestação do feminismo radical no 
Parque Eduardo VII, em 1975. 
- Ainda que, como Jelena Subotic (2007) denuncia, a criação de instituições seja, 
para os Estados, uma forma mínima de satisfazer as exigências internacionais, que 
depois não passa de retórica para colher galardões, parece-me que o “regime Global 
para a igualdade de mulheres e homens” (Kardam e Acuner, 2003) foi já na altura 
absolutamente determinante para a criação no Estado português de uma instituição 
desta natureza, e não qualquer tipo de pressão interna por parte de movimentos ou 
grupos de mulheres exteriores ao Estado. No período de transição democrática, serão 
também a necessidade de reciclar a imagem bafienta do passado e de reforçar a 
legitimidade como membro respeitável da sociedade internacional, combinadas com as 
dinâmicas do Ano Internacional da Mulher (1975), a motivar a criação da Comissão da 
Condição Feminina, em regime de instalação. Na Conferência do México (1975), 
Portugal chegou mesmo a co-patrocinar com o Peru a proposta de criação de 
comissões de mulheres. A necessidade crescente de produzir respostas para as 
instâncias internacionais reforçou a necessidade de um organismo nacional 
especializado. Mas se as técnicas e presidente da Comissão eram “verdadeiras crentes” 
(Subotic, 2005) destas “normas internacionais”, a atitude dos responsáveis políticos foi 
essencialmente de “adopção instrumental” (Subotic, 2005), que não se expressava, 
como vimos no caso da Constituinte, em nenhum tipo de apoio substantivo ou 
preocupação de inclusão das mulheres no esforço de renovação democrática. 
- O perfil das mulheres envolvidas neste processo e primeiras representantes do 
feminismo institucional em Portugal foi decisivo. Estas mulheres de elites, que entraram 
no Estado nos anos 1960, com fortes preocupações com a discriminação da mulher, 
com importantes ligações políticas pessoais, e com uma rede de contactos 
internacionais, foram aceites num sistema em renovação lenta. De facto, as opiniões 
colhidas nas entrevistas destacam designadamente a coragem e persistência de uma 
mulher cuja acção terá sido a força desencadeadora da introdução das questões das 
mulheres nas “brechas” do regime. Refiro-me a MLP, bem vista no meio político, dada 




era possuidora de uma boa rede de amizades e contactos, Procuradora à Câmara 
Corporativa (1969), colaboradora do Ministério das Corporações e da Previdência 
Social, com responsabilidade ao nível do Plano de Fomento, é com MLP que, no seio 
deste ministério, e “sem o saber” (como me disse uma das colegas de Maria de Lurdes 
Pintasilgo neste grupo inicial), o Estado português começa a dar os primeiros passos 
para a integração dos direitos das mulheres. Como Mala Htun e Laurel Weldon (2007) 
sugerem “mulheres e organizações de mulheres das elites tendem a ter melhor acesso 
ao poder no âmbito de regimes fechados do que no âmbito de regimes democráticos”. 
Como uma entrevistada me referiu naquele Ministério escolheu-se a “nata da nata” 
para integrar o primeiro grupo, sendo todas elas altas funcionárias públicas, de um 
universo social (e, algumas delas, religioso) comum e com proximidade ao poder. A 
liderança de Maria de Lourdes Pintasilgo, a excepcionalidade do seu carácter, 
combatividade e dinamismo foram elementos destacados em todas as entrevistas que 
realizei; sem a sua persistência o resultado não teria sido o mesmo, segundo me 
disseram nas entrevistas e de alguma forma pude constatar nos seus documentos (Arq. 
Digital MLP). A título meramente especulativo podemos perguntar: e se não fosse MLP 
Ministra dos Assuntos Sociais em 1975, o que teria acontecido à Comissão, teria sido 
como foi colocada em instalação? 
- A estratégia de lobbying que as técnicas desenvolveram, mesmo depois do 
afastamento de MLP, no sentido de institucionalizar a Comissão, usando estratégias 
informais, contactos directos com os Primeiros-ministros, num período de intensa 
instabilidade política e de “paralisia do Estado” (Santos, 1984): 
…e não só lembretes! Fazíamos mesmo reuniões. Eu lembro-me… eu estive em algumas. Olhe 
por exemplo com o Pinheiro de Azevedo, Primeiro-ministro. Fomos dizer que era importante, e 
Nações Unidas…; estava eu, a Aurora, e de ele dizer “sim senhora, as senhoras têm razão. Isso é 
realmente necessário! Crie-se a Comissão. Então e se é uma Comissão, como é que… se vai ser 
uma Comissão, tem de ter uma pessoa a presidir tem de ter uma comissária!”. E nós dissemos, 
“Ai sr. Primeiro-ministro, comissária não, (que fazia lembrar as comissárias da mocidade 
portuguesa feminina, risos), mantém presidente!”. Está a ver?! Havia uma preocupação de 
contacto directo, e havia uma abertura. Batia-se à porta deste e daquele. Não é como hoje, hoje 
se a gente quiser ir falar directamente, não consegue. Mas naquela altura era muito mais fácil. Os 
canais eram muito mais abertos, estava tudo em revolução (risos) (Regina Tavares da Silva, ent.). 
- Esta instabilidade política associada às dinâmicas do processo revolucionário se, 
por um lado, impediu um ritmo mais acelerado de transformações, por outro criou um 
espaço ou margem de manobra para o Grupo, que funcionava numa brecha do 




- A elevada prioridade que as técnicas da Comissão e dos Grupos de Trabalho 
que a antecederam sempre deram a esta questão explica também o seu sucesso. A 
constituição de redes ou de constelações cooperativas de mulheres, pela abertura e 
contactos com protagonistas diversas (deputadas, associações de mulheres, mulheres 
de partidos políticos) reforçou o sentido daquela prioridade, a par dos trabalhos que 
paralelamente se iam produzindo em áreas de intervenção concretas. Estas 
constelações cooperativas foram desde o início o factor de apoio dos grupos de 
trabalho e depois da Comissão pré-institucinalizada – recordemos, por exemplo, o 
suporte das propostas pelo grupo de directores-gerais mais progressistas do MCPS, 
antes de 1974. 
4.1.2 - Conquista de representação descritiva e substantiva na revisão do 
Direito de família  
A primeira tentativa da Comissão intervir neste domínio aconteceu logo antes 
do 25 de Abril de 1974. No relatório de actividade de 1971, dava-se conta do trabalho 
realizado no sentido de apresentar uma “Proposta de projecto de alteração do Código 
Civil na parte relativa ao Direito de Família”. Esta proposta nascia da constatação da 
condição absolutamente discriminada a que este ramo do Direito Civil votava a 
mulher, em especial a mulher casada, e propunha a equiparação da posição na família 
de mulher e homem, à semelhança, por exemplo, da Lei francesa. Revia-se o Direito da 
Família, colocando-se ao lado das normas discriminatórias a nova formulação sugerida 
(Monteiro, 2010b).  
Depois de 1974, a revisão do Direito da Família foi um dos trabalhos mais 
significativos da Comissão, quer pelo seu significado substantivo (a transformação de 
uma legislação altamente discriminatória), quer pelo seu significado político e 
institucional. Com a entrada em vigor da revisão do Código Civil (Decreto-Lei n.º 
496/77, de 25 de Novembro) a mulher deixou de ter estatuto de dependência para ter 
um estatuto de igualdade com o homem. Desapareceu a figura do "chefe de família" e 
o governo doméstico deixou de pertencer à mulher. Deixou de existir poder marital, 
passando ambos os cônjuges a dirigir a vida comum e cada um a sua. Marido e mulher 
passaram a poder acrescentar ao seu nome até dois apelidos do outro. A mulher 
deixou de necessitar da autorização do marido para ser comerciante, podendo cada 




política e institucional deste processo resulta de dois aspectos. Em primeiro lugar, o 
facto de ele ter resultado do trabalho conjunto da Comissão e das associações de 
mulheres no âmbito do Plano de Acção Comum do Ano Internacional das Mulheres 
(1975), e ser, portanto, uma agenda co-produzida com as associações de mulheres, 
que efectivamente conseguiu materializar-se em legislação. Em segundo lugar, o facto 
de a Comissão ter conseguido integrar uma das suas técnicas na equipa que produziu 
esta legislação, colocando-se numa situação de insider no processo político.  
Já em 1975, Maria de Lourdes Pintasilgo tentava integrar a Comissão no 
processo de produção legislativa, referindo, em apontamentos manuscritos datados de 
entre 8 e 22 de Maio de 1975, a necessidade de contactar Sá Borges (Ministro dos 
Assuntos Sociais) sobre o decreto dos 90 dias (de licença de maternidade) a submeter 
ao Ministério do Trabalho e de insistir com Salgado Zenha (Ministro da Justiça) sobre 
o Direito da Família. Referia em concreto a intenção de colocar Leonor Beleza no 
grupo do Direito da Família do Ministério da Justiça (Doc. de arquivo, 0022.033). Um 
dos Grupos de Trabalho, que constituíra enquanto Secretária de Estado dos Assuntos 
Sociais, em 1975, produzira uma proposta de revisão do Direito da Família como peça 
necessária às também propostas medidas de protecção da maternidade e da primeira 
infância. Em Abril de 1976, a Comissão publicara o 1º Caderno da Condição Feminina 
exactamente acerca da Discriminação da Mulher no Direito da Família, possuía 
também um conhecimento de situações concretas de discriminação trazidas em 
primeira mão pelas ONG. Conseguiu que o tema fosse trazido à opinião pública 
através da imprensa escrita e do trabalho articulado com mulheres jornalistas: 
…não admira por isso que a opinião pública tenha sido tocada pelo tema. E essa foi justamente a 
nossa força para junto das instâncias ministeriais exigirmos que se desse concretização à revisão 
da legislação portuguesa de sinal discriminatório (Anexo do Aditamento ao Relatório de 
Actividades de 1976, pp. 13). 
As técnicas da Comissão tiveram conhecimento de movimentações no Ministério 
da Justiça e no Ministério dos Assuntos Sociais no sentido de se desencadear uma 
revisão do Código Civil e de, no âmbito deste, se rever o Direito da Família. O 
Ministério dos Assuntos Sociais tinha, inclusivamente, pedido parecer ao Professor 
Pereira Coelho, especialista da Universidade de Coimbra em Direito de Família e das 




diversas no Ministério da Justiça, com o Ministro e com o Secretário de Estado dos 
Assuntos Judiciários. A preocupação era: 
…não ficar de fora deste processo e, por outro, assegurarmo-nos de que quem quer que viesse a 
proceder à revisão desta legislação desse garantias de competência técnica mas também de 
interesse, por assim dizer existencial, por este trabalho. Tínhamos falado com a Professora Dra. 
Isabel Magalhães Colaço. Era a ela que teríamos escolhido se pudéssemos escolher. Com o 
acordo dela estabelecemos contacto com as várias entidades envolvidas: Ministro da Justiça, 
Ministro dos Assuntos Sociais, Prof. Dr. Pereira Coelho(…). Apesar de tudo acordado, era 
preciso obter despacho de nomeação da Profª Magalhães Colaço, e o tempo decorria. 
(Aditamento ao Relatório de Actividades de 1976, pp. 14). 
Leonor Beleza, que era na altura técnica da Comissão, tinha sido aluna da 
Professora Magalhães Colaço, a primeira mulher catedrática de Direito em Portugal. 
Aproveitaram, então, as técnicas da Comissão (Aurora da Fonseca e Leonor Beleza) a 
primeira das duas sessões que a Ordem dos Advogados dedicou, em Fevereiro de 
1976, ao Ano Internacional da Mulher. Nessa sessão foi convidada como oradora a 
Professora Magalhães Colaço e a presidir esteve o Ministro da Justiça que foi 
convidado, “com sabedoria e graça”, a nomear a oradora para a coordenação do 
trabalho de revisão do Código da Família (Aditamento ao Relatório de Actividades de 
1976). O repto foi aceite. Assegurou-se que uma jurista da Comissão da Condição 
Feminina integraria o grupo de trabalho, mandatado pelo Despacho do Ministro da 
Justiça de 30 de Março de 1976. Isto apesar de o Ministro dos Assuntos Sociais ter 
tentado designar como representante da Comissão naquele grupo, não uma técnica 
mas sim a representante do Ministério da Justiça no Conselho Interministerial que era 
médica psiquiátrica, motivo pelo qual a decisão não procedeu. Evitou-se assim a certa 
marginalização a que teria sido votada a Comissão em mais este processo, como relata 
Regina Tavares da Silva: 
e - Eram situações concretas que as ONG traziam. E com base nessas situações analisámos e 
pensámos em propostas. Entretanto chegou-nos ao conhecimento que ia ser constituída uma 
Comissão. Que ia ser constituída para propor as alterações necessárias ao Direito da Família. E 
nós dissemos “alto! Tem de estar alguém da Comissão!”, a Comissão não ia ser nomeada.  
E - E aí foram vocês… 
e - Sim. Sei que nessa altura nós fomos literalmente bater à porta do Ministro da Justiça. Eu fui ao 
Ministério da Justiça e foi mais não sei quem, creio que a Bertina. Falámos com o secretário e 
dissemos, queremos falar com o sr. Ministro. Pr’ai em 76. Era o Dr. Almeida Santos. Fomos falar 
com ele… “sr. Ministro sabemos que vai nomear uma Comissão para alteração do Código da 
Família. Nessa Comissão é fundamental que uma pessoa da Comissão, jurista, esteja presente 
nessa Comissão, porque nós até já temos um levantamento!”. E levávamos connosco o 
levantamento, que não era um survey científico mas eram casos relatados. E portanto dissemos: 
“é preciso que alguém que conheça a situação relativamente às mulheres esteja neste grupo de 
trabalho!”. E ele disse “sim senhor. Mas vocês têm algum nome?”. Eu penso que ele pensava que 





Assegurada assim a representação descritiva através da integração de uma 
técnica da Comissão e da “escolha” de Isabel Magalhães Colaço, a inclusão nos 
Códigos de uma perspectiva de igualdade entre os sexos ficava assegurada também. 
Era necessário rever os preceitos que colidiam com os princípios da nova Constituição 
(1976), nomeadamente os da igualdade dos sexos, e o da não discriminação dos filhos 
nascidos fora do casamento23. Reviram-se as matérias relativas às relações pessoais e 
patrimoniais decorrentes do casamento, o regime do divórcio, toda a regulamentação 
da filiação, a constituição da adopção e a sucessão dos filhos e outros parentes bem 
como a do cônjuge sobrevivente. No Boletim 2 da CCF destacavam-se as alterações 
relativas aos seguintes pontos: - o marido como chefe de família, o regime de bens, o 
divórcio, a idade nupcial, os direitos da criança. A Lei 53/77, de 26 de Julho, concedeu 
ao Governo autorização para legislar sobre a revisão do Código Civil. O novo Ministro 
da Justiça, Almeida Santos, que tomou posse com o 1º Governo Constitucional, 
reiterou a confiança na equipa nomeada e alargou o prazo de 90 dias inicialmente 
definido para o trabalho. O trabalho da jurista da Comissão continuou na Comissão de 
Revisão do Código Civil, até Julho de 1978. A primeira fase da revisão foi concluída 
com a publicação do DL 496/77, de 25 de Novembro, que trazia profundas alterações 
ao novo Direito da Família, nas quais se consagravam os direitos constitucionais da 
igualdade entre cônjuges e da não discriminação dos filhos nascidos fora do casamento 
(considerados até aí ilegítimos). 
Mas a intervenção da Comissão não se ficou por aqui. Após a aprovação dos 
novos diplomas desencadeou intensos esforços de divulgação dos novos direitos, 
através de rubricas na televisão, nas rádios e revistas femininas (Crónica Feminina, por 
exemplo), bem como artigos no seu Boletim. O programa É Sempre Bom Saber, 
apresentado semanalmente por Leonor Beleza na televisão, transmitia as principais 
inovações no Direito de Família, dando na altura à Comissão uma notoriedade e 
visibilidade que pude atestar nas entrevistas que realizei e que a própria constatava nas 
cartas que lhe chegavam de mulheres de todo o país após cada emissão. 
Como vimos, o lobbying e as estratégias informais na constituição e mobilização 
de constelações cooperativas foram o principal factor explicativo deste sucesso 
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descritivo e substantivo da Comissão. Complementarmente temos o facto de as 
técnicas da Comissão que se mobilizaram serem de uma elite política e social, o que 
facilitou o seu trabalho de lobbying e networking; e o facto de a Constituição de 1976 
constituir a estrutura de oportunidades políticas que abriu o sistema a esta Revisão. O 
trabalho precoce sobre o Direito da família e em articulação com as associações de 
mulheres acresceu a legitimidade de intervenção da Comissão nesta matéria, 
conferindo à agenda política elevada prioridade e coesão. 
4.1.2.1 - Estratégias informais para um sucesso formal 
As dinâmicas informais foram decisivas para a participação da Comissão na 
decisão, e por essa via para a introdução de conteúdos pretendidos. Vimos, de facto, 
que sem essa proactividade, a Comissão tinha permanecido excluída dos processos. O 
contexto de democratização e de varredura da legislação discriminatória, 
absolutamente intolerada, até pela nova Constituição, proporcionava o ambiente 
necessário em termos de estruturas de oportunidades. Sem as estratégias de 
mobilização das técnicas da Comissão para se incluírem nos processos, porém, a 
marginalização teria sido certamente mais uma vez o resultado. Portanto, a 
mobilização de redes, de contactos pessoais com as elites decisoras, o lobbying informal 
são os factores explicativos privilegiados. Esta é uma característica da Comissão que 
tem a ver com o perfil dos seus recursos humanos e das suas lideranças que apesar de 
formalmente numa situação inconsistente (pré-institucionalização) conseguiam furar 
algumas fronteiras institucionais através do tecer de constelações cooperativas. Outro 
elemento importante prende-se também certamente com o tipo de agenda em 
questão, já que, e em especial no caso do Direito da Família, era uma área de grande 
prioridade quer para a Comissão quer para os movimentos, e cujos quadros 
interpretativos encaixavam nas prioridades políticas reformistas e modernizadoras dos 
principais agentes políticos.     
4.1.3 - A lei da Igualdade no trabalho e no emprego e a criação da CITE 
A primeira legislação que previu em Portugal a igualdade de mulheres e homens 
no trabalho e no emprego foi o Decreto-Lei 392/79, de 20 de Setembro. Este diploma 
instituiu a também designada Lei da Igualdade e criou a CITE, o segundo mecanismo 




A sua genealogia é paralela à da institucionalização da Comissão na conquista de 
representação descritiva e substantiva para as mulheres em Portugal (Monteiro, 
2010a). As técnicas e presidente dos primeiros Grupos de Trabalho no MCPS 
aproveitaram a encomenda da produção de uma Regulamentação do Trabalho 
Feminino para realizarem estudos sociológicos e de direito comparado, que 
sustentaram propostas legislativas na área do emprego e do trabalho já antes de 1974 
e que tiveram continuidade e concretização depois da Revolução, nomeadamente na 
Lei da Igualdade de 1979 (Monteiro, 2010b).  
As propostas que o Grupo ia elaborando cresciam em vastidão e ambição, de 
forma que o projecto de Regulamentação, apresentado à discussão em finais de 1972, 
integrava 6 secções que exploravam as questões da igualdade de oportunidades, da 
orientação e formação profissional, do acesso ao emprego, da igualdade de 
remunerações (enumerando leis estrangeiras), da participação sindical, das modalidades 
de trabalho (trabalho nocturno, extraordinário, tempo parcial), da idade de reforma, 
da protecção da maternidade (que se entendia que a seu tempo deveria ser uma 
legislação autónoma, mas que era particularizada “porque fala directamente às pessoas, 
é importante do ponto de vista político, baseada nas normas seguidas na CEE”), da 
licença pós-parto e do retorno ao trabalho, do fomento e condições de funcionamento 
dos equipamentos colectivos. Estudos anexos diversos enriqueciam esta proposta de 
lei (que deveria entrar em vigor em 1975). De entre eles destacavam-se estudos sobre 
a condição feminina em Portugal, condições de trabalho das mulheres, trabalhos 
proibidos, duração e horários de trabalho, análise dos serviços oficiais existentes 
dedicados às questões das mulheres (para determinar ineficácias e fundamentar 
reformas administrativas e a transformação do Grupo em Comissão), estudos sobre 
equipamentos sociais e sobre a participação das mulheres na actividade sindical.   
A título de exemplo, o Estudo Analítico das Remunerações Femininas e das 
Diferenciações Salariais entre Homens e Mulheres constatava que a discriminação 
salarial era generalizada a todos os sectores e que a regulamentação colectiva do 
trabalho era completamente ineficaz na eliminação das discriminações. Nas reuniões de 
discussão com os Directores-Gerais do Ministério (apenas um era mulher), as 




desencadeando reacções diversas das quais a mais consensual era, sem dúvida, a da 
extrema ambição e ousadia reconhecida ao projecto de diploma. 
Com um percurso difícil, demorado, eivado de resistências e reacções adversas, 
a proposta de Regulamentação do Trabalho Feminino foi revista mais de 12 vezes, e 
apenas um dos seus pontos veio a materializar-se em legislação antes do 25 de Abril de 
1974. Tratou-se da Portaria n.º 193/73, de 13 de Março, sobre o trabalho 
condicionado, que pretendeu rever os trabalhos proibidos às mulheres (listados em 
Decreto-Lei de 1927), em actividades consideradas perigosas ou insalubres para elas e 
que com a evolução das técnicas de produção se desactualizara (ou porque eram 
igualmente perigosos para os homens), e acomodar novos riscos que a modernização 
produtiva acarretava para a mulher em virtude da sua função genética. Só a título de 
exemplo, mantinha-se a proibição de qualquer trabalho subterrâneo nas minas, ou que 
implicasse cargas de mais de 15 quilos (10 quilos para as mulheres grávidas).  
Em plena fase de exaltação revolucionária, o primeiro Governo provisório, 
presidido por Palma Carlos, definiu nas suas bases programáticas em matéria de 
política social a “definição de uma política de protecção da maternidade e da primeira 
infância” (alínea e), e “medidas de protecção a todas as formas de trabalho feminino” 
(alínea j). A necessidade de definir uma política de protecção da maternidade e da 1.ª 
infância era assim acoplada ao objectivo da defesa dos interesses das classes 
trabalhadoras. Destacava-se já a maternidade como função social que devia ser 
assumida pela colectividade, como mais tarde seria consignado na Constituição de 
1976 e no Decreto-Lei n.º 112/76, de 7 Fevereiro, por exemplo. A esta integração na 
agenda do governo não terá sido alheio o facto de Maria de Lourdes Pintasilgo ter 
passado a ocupar o cargo de Secretária de Estado da Segurança Social, acumulando 
com a manutenção do seu cargo de presidente da agora designada Comissão para a 
Política Social Relativa à Mulher (CPSRM). 
No âmbito das suas funções como Secretária de Estado, Maria de Lourdes 
Pintasilgo criou dois grupos de trabalho junto da Comissão, que deveriam ser 
constituídos pelas técnicas da Comissão e por elementos de outros Ministérios e 
organizações não governamentais,24 numa óptica multissectorial e interministerial. 
Tratou-se do “Grupo de Trabalho para o estudo e propostas de medidas de segurança 
                                                            




social e de regulamentação do trabalho no domínio da protecção à maternidade e à 
primeira infância” e do “Grupo de Trabalho para estudo e proposta de medidas 
relativas a equipamentos colectivos e outros serviços de apoio à maternidade e à 
primeira infância”. Destes dois Grupos de Trabalho da Comissão sairiam propostas 
legislativas acerca dos direitos de maternidade, e apoio à primeira infância, da criação 
de equipamentos e serviços de apoio à primeira infância, de revisão do Direito de 
Família, e um anteprojecto no domínio da prostituição. Do leque de propostas 
apresentadas de médio e curto prazo apenas uma teve consecução directa dois anos 
mais tarde – a relativa à licença de maternidade de 90 dias (DL 112/76).   
A maioria das medidas previstas e propostas pelo primeiro grupo de trabalho 
destaca-se pelo carácter inovador que tinham na época, embora não tenham vindo a 
ter implementação: a concessão de licenças, a concessão de subsídios,25 a proibição ou 
o condicionamento de trabalhos durante a gravidez e a proibição de despedimento 
durante a gravidez e até 6 meses após o parto. Tributário de uma concepção ampla e 
transversal acerca da igualdade de mulheres e homens na esfera do trabalho, o Grupo 
considerava que tais medidas deviam ser cumulativas de uma “reforma global e 
profunda das estruturas socioeconómicas, mentais e culturais da sociedade 
portuguesa”, para o que se reclamavam reformas ou pelo menos medidas cumulativas 
nos domínios da política de saúde, segurança social e família, e a um “programa de 
construção em larga escala de equipamentos sociais e colectivos – restaurantes, 
cantinas, lavandarias, creches, jardins-de-infância, serviços materno-infantis – capazes 
de garantir apoio efectivo à família e à infância” (Doc. do Arquivo da CIG, 1974). A 
ambição da proposta era tal que previa já a concessão às trabalhadoras de pausas para 
aleitação no total de 1 hora/dia, até aos 6 meses após o parto, sem prejuízo de 
remuneração (à data apenas era atribuído um período de aleitação de meia hora/dia às 
trabalhadoras abrangidas pela Lei do Contrato de Trabalho). Previa também uma 
licença especial não remunerada a ser gozada pelo pai ou pela mãe para cuidar do filho 
até 1 ano de idade, a gozar depois do termo da licença pelo parto, com direito à 
garantia de posto de trabalho. Este alargamento aos pais era, como diziam, uma “porta 
aberta” a novas possibilidades e “à reflexão sobre o conteúdo ideológico”. A atribuição 
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de novos subsídios como o de nascimento e o de 1.ª infância representava o assumir 
pela sociedade da sua co-responsabilidade nos cuidados às crianças. Previa-se a criação 
a médio prazo de mecanismos de fiscalização e de um sistema de sanções, bem assim 
como medidas ao nível da formação profissional e reciclagem de mulheres que saíram 
do mercado de trabalho para criarem os filhos, a introdução da educação sexual no 
ensino, o lançamento de equipamentos colectivos de apoio à infância e centros para 
ocupação dos tempos livres, e de serviços colectivos de apoio à família (como 
lavandarias, etc.). Excluía-se nesta proposta a palavra “protecção” por considerarem 
tratar-se de matéria de direitos sociais devidos às mulheres. A fundamentação era feita 
com base em normas internacionais, nomeadamente da OIT (Convenção 103, de 1952, 
sobre a Protecção da Maternidade), da Carta Social Europeia, e do Conselho da 
Europa de 1970.  
Paralelamente a estes dois grupos de trabalho, em despacho conjunto (de 11 de 
Julho de 1974) da Secretária de Estado da Segurança Social e do Secretário de Estado 
do Trabalho, decidiu-se criar um outro Grupo de Trabalho, também no âmbito da 
Comissão, para indicar medidas a propor em matéria de trabalho das mulheres com 
base em normas e tendências internacionais. Para este trabalho foram designadas Ana 
Maria Braga da Cruz e Fátima Falcão Campos, da CPSRM, e Célia Ramos, em 
representação do Ministério do Trabalho. Enquanto os trabalhos dos dois grupos 
anteriores isolariam a problemática da protecção da maternidade e do apoio à infância 
da anterior proposta apresentada pela CPSRM no âmbito do projecto de 
“Regulamentação do Trabalho Feminino”, este dava-lhe continuidade directa.  
Passado o período de 1975 e 1976, período de grande intensidade política a nível 
nacional (transição democrática, instabilidade governativa), internacional (Conferência 
do México da ONU) e institucional (luta pela institucionalização da Comissão, em 
instalação desde Janeiro de 1975), as questões do trabalho e emprego das mulheres 
reemergiram na agenda da Comissão, já institucionalizada como Comissão da 
Condição Feminina, em 1977. Na primeira reunião da CCF, foi definido, como um dos 
três estudos da máxima importância e actualidade a realizar nesse ano, a “elaboração 
de bases de um projecto de diploma legal explicitando os princípios constitucionais 
sobre a não discriminação no trabalho e no emprego, a apresentar ao Ministério do 




De forma persistente, ainda que com a consciência de que “levar por diante a 
aprovação daquele instrumento jurídico não [seria] uma tarefa fácil”, realizaram-se 
estudos, recolheram-se dados e deu-se forma a um diploma legal onde se visava a 
eliminação da discriminação no acesso e tratamento no emprego, nas remunerações e 
na participação. Fez-se o levantamento e análise de dados quanto a demografia, 
trabalho, desemprego, remunerações e diferenças salariais. Elaboraram-se e 
publicaram-se também Cadernos para divulgação.26 Coligiu-se também legislação e 
textos internacionais (ONU, OIT, OCDE, CEE…), que serviram, aliás, de 
fundamentação da proposta, nomeadamente, na sequência do pedido de adesão de 
Portugal à CEE, a necessidade de cumprir a obrigatoriedade, imposta pelo Tratado de 
Roma a todos os Estados-Membros, quanto à igualdade de remunerações entre 
homens e mulheres. A então CEE tinha lançado duas Directivas importantes, a de 
1975 sobre o princípio da igualdade de remunerações entre trabalhadores masculinos 
e femininos, e a de 1976, sobre o princípio de igualdade de tratamento de mulheres e 
homens, no acesso ao emprego, formação profissional e condições de trabalho.  
O projecto de diploma estava concluído em Maio de 1977 e depois de 
apresentado e apreciado pelo Ministro de Estado, Henrique de Barros, que tutelava a 
Comissão, foi apresentado por indicação deste ao Ministro do Trabalho, António 
Maldonado Gonelha. Este último decidiu, em reunião com Aurora Fonseca, constituir 
um grupo de trabalho no âmbito do Ministério e da Secretaria de Estado do Emprego. 
O Grupo de Trabalho integraria as técnicas da Comissão implicadas neste projecto de 
diploma e visava o seu aprofundamento para materialização em legislação. 
Numa outra frente, a CCF conseguiu incluir as questões do emprego feminino na 
agenda da Missão da OIT, que esteve em Portugal a convite da Secretária de Estado do 
Planeamento (Manuela Silva), em 1977. Fruto da reivindicação da CCF, a OIT aceitou 
integrar, nesta sua missão a Portugal, Rolande Cuvillier, uma especialista à qual a CCF 
forneceu dados e informações para melhor conhecimento da situação das mulheres em 
Portugal na sua participação na vida económica e social. O objectivo era incluir a 
“condição feminina” nas políticas de planeamento do país. Levantamentos diversos em 
áreas como a contratação colectiva, inspecção de trabalho, formação e orientação 
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profissional, sistema fiscal e apoio às cooperativas denunciaram a persistência da 
exclusão das mulheres. Fizeram-se três debates com dirigentes sindicais, dos sectores 
com predomínio de mão-de-obra feminina; um debate acerca dos equipamentos 
colectivos de apoio à 1.ª infância, e sobre as políticas de salvaguarda dos direitos das 
crianças e que assegurassem o direito de pais e mães ao trabalho; e um outro com 
deputados dos quatro grupos parlamentares. Rolande Cuvillier criticaria, em artigo da 
OIT, a exclusão das mulheres portuguesas dos instrumentos de planeamento 
económico e social (Relatório de Actividades da CCF, de 1977). 
Confirmando as dificuldades antevistas em fazer promover uma legislação desta 
natureza, durante o ano de 1978 não houve qualquer avanço político nesta matéria, até 
porque a decisão do Ministro do Trabalho de criar um grupo de trabalho no Ministério 
não veio a efectivar-se (Relatório de Actividades da CCF, de 1978). Face a isso, a 
Comissão continuou o seu trabalho de influência política, por um lado, e de denúncia, 
por outro. Denunciava-se, por exemplo, a persistência de discriminação na 
regulamentação colectiva de trabalho, apesar dos avanços legislativos havidos em 
matéria laboral. O Decreto-Lei 121/78, de 2 Junho, era visto como sinal muito 
positivo, uma vez que no seu art.º 8.º, n.º1 a) proibia que os instrumentos de regulação 
colectiva estabelecessem quaisquer diferenciações entre homens e mulheres na fixação 
de remunerações mínimas para profissões idênticas, e no art.º 14.º declarava nulas as 
disposições ou cláusulas dos instrumentos de regulamentação colectiva ou de 
contratos individuais que violassem o disposto no diploma. Estabelecia também a 
definição de critérios equitativos na base da definição dos níveis de qualificação. Apesar 
deste avanço legislativo, a CCF denunciava muitos sectores nos quais as 
regulamentações colectivas de trabalho continuavam a ser discriminatórias (Celulose; 
Papel; Cartonagem e afins; Massas Alimentícias, Bolachas e Chocolates; e das 
Conservas de Peixe). Inclusivamente, em algumas das convenções colectivas de 
trabalho, aparecia como estando ainda em vigor legislação anterior à Portaria 186/73, 
proibindo o acesso de mulheres a certos postos de trabalho. A CCF também chamava 
a atenção e criticava o sistema de classificação do trabalho vigente em Portugal – o de 
classes profissionais (qualificado, altamente qualificado,…) –, uma vez que sendo não 
analítico, pela sua imprecisão e subjectividade, concorria para a subvalorização e 




Ainda que a instabilidade política aguda neste período não explique 
completamente o não concretizar dos compromissos políticos, assumidos em 1977 
com Aurora Fonseca, com vista à preparação para publicação do Projecto de Lei 
apresentado pela CCF, a frequente mudança de tutelas e de responsáveis políticos 
também não o terá favorecido. A sucessão de governos foi neste período 
absolutamente patente. Com efeito, entre 1976 e 1980 houve 6 governos, 3 deles de 
iniciativa presidencial. Enquanto os governos se sucediam e as disputas políticas se 
agudizavam, o Projecto de Lei que viria a dar origem à Lei da Igualdade no Trabalho e 
no Emprego continuava na gaveta.  
A entrada em funções de Manuela Aguiar, como Secretária de Estado do 
Trabalho, veio a ser o factor desbloqueador. Apesar do brevíssimo mandato do 
governo de que fez parte (entre Novembro de 1978 e 31 de Julho de 1979), um 
governo social-democrata, de iniciativa presidencial, liderado por Mota Pinto, a acção 
de Manuela Aguiar foi decisiva durante o mesmo e inclusivamente após o seu termo.  
A colaboração e apoio do Ministério do Trabalho nesta altura eram destacados 
em reuniões do Conselho Consultivo da CCF, onde a representante da Secretaria de 
Estado da População e do Emprego, Maria do Carmo Nunes, e Aurora da Fonseca 
apresentavam estudos. Por exemplo, a reunião conjunta do Conselho Consultivo de 
20 de Março de 1979 foi exactamente dedicada ao “trabalho profissional das mulheres 
e discriminações”, foram apresentados e discutidos dois extensos estudos, um sobre a 
“situação das mulheres portuguesas no mercado de trabalho”, por Maria do Carmo 
Nunes, e outro sobre a discriminação das mulheres no trabalho, por Aurora Fonseca. 
Quando chegou à Secretaria de Estado do Trabalho, Manuela Aguiar encontrou 
o anteprojecto da CCF abandonado. Achou-o muito interessante e decidiu assumi-lo. 
Esta mulher, a primeira a ser Secretária de Estado do Trabalho, motivada, no seu dizer, 
por uma preocupação com as discriminações e desigualdades vividas pelas mulheres 
portuguesas na esfera do trabalho e do emprego, por um lado, e conhecedora e 
admiradora das iniciativas que estavam a ser desenvolvidas na Suécia nestas matérias, 
por outro, convidou o especialista em Direito Administrativo, João Caupers, para 
coordenar um grupo de trabalho interministerial no Ministério do Trabalho, com vista 
ao aperfeiçoamento jurídico do anteprojecto da CCF. Esta Comissão participava nesse 




A ideia era robustecer a elaboração do diploma legal, e verter nele a inspiração 
colhida no modelo Sueco de Ombudsman para a igualdade de oportunidades. Isto viria 
a justificar a adopção de uma terminologia da “igualdade de oportunidades” entre 
mulheres e homens e a não referência nem a “feminino” nem a “mulher”, ao contrário, 
portanto, da sua homóloga Comissão da Condição Feminina, que explicitava na sua 
designação um sentido sexualizado e de acção direccionada às mulheres. Tratava-se da 
Lei da Igualdade no Trabalho e no Emprego e da Comissão para a Igualdade no 
Trabalho e no Emprego. Segundo Manuela Aguiar, a lógica era a da promoção da 
paridade no acesso às profissões e aos níveis de qualificação e remuneratórios e, por 
isso, a Comissão para a Igualdade no Trabalho e no Emprego seria um mecanismo para 
a promoção dos direitos de “mulheres e homens”: 
O modelo é o da paridade porque influenciado pelo modelo sueco. É uma luta pela igualdade 
entre homens e mulheres. A ideia é muito da influência sueca pela parte do ombudsman que não 
é das mulheres, mas da igualdade. O equilíbrio entre homens e mulheres. Noção de equilíbrio, do 
equilíbrio como um bem. O Ombudsman sueco baseava-se numa lei que dava preferência ao sexo 
sub-representado no acesso à profissão e aos cargos e eu considerava isso fundamental (Manuela 
Aguiar, entrevista).  
Esta admiração de Manuela Aguiar pelo modelo sueco fora sedimentada quando, 
enquanto assistente no Centro de Estudos do Ministério das Corporações e 
Previdência Social, em 1968, fizera um estágio de formação no Instituto Sueco de 
Informação, onde, entre outras coisas, conhecera a Lei Sueca para a igualdade de 
oportunidades e visitara o Ombudsman para a igualdade de oportunidades. Ela era, 
segundo a tipologia de Subotic (2005), uma “verdadeira crente” daquele modelo de 
promoção da igualdade e não discriminação. O contacto e pertença a redes 
transnacionais (neste caso ligações a colegas suas nórdicas) inspirou esta política na sua 
acção pró-igualdade. Aqui vemos também o mimetismo das elites, de que fala 
Boaventura de Sousa Santos, que cria leis e instituições racionalizadas pelas elites 
(produzindo um tipo de isomorfismo institucional), com intensos contactos 
internacionais e que colam no sistema português modelos que nem sempre se ajustam 
à realidade nacional, usando para os legitimar um discurso que designou de 
“imaginação do centro” (no caso da adesão à União Europeia) (Santos, 1998). 
A inspiração do modelo de concertação do Estado corporativo sueco, onde as 
políticas eram o resultado da concertação entre o Estado e os parceiros, mas também 




regulamentação do trabalho27 profundamente discriminatórias para as mulheres, levou 
Manuela Aguiar a fazer incluir na preparação da Lei a auscultação e envolvimento dos 
parceiros sociais, numa lógica precoce de diálogo social anterior à criação do 
Conselho Permanente de Concertação Social (Decreto-Lei 74/84, de 2 de Março). O 
projecto de diploma foi discutido com representantes dos sindicatos, que sugeriram a 
composição tripartida da Comissão para a Igualdade no Trabalho e no Emprego, talvez 
num reflexo da tendência neocorporativista do Estado pós-revolução (Lucena, 1982-
83, 1985; Schmitter, 1999). 
A proposta estaria pronta num brevíssimo período de tempo (pouco mais de 30 
dias), bem antes da queda do governo, porém, no Ministério do Trabalho estavam em 
preparação uma série de propostas legislativas que faziam parte de um designado 
“Pacote Laboral” do governo Mota Pinto, para alteração das Leis do trabalho e sua 
harmonização com os princípios da Constituição de 1976. A proposta da Lei da 
Igualdade foi incluída nesse “Pacote Laboral”, por se tratar também de uma matéria 
laboral. Esta afectação ao restante pacote legislativo determinou a sua queda quando, 
com a queda do IV Governo, todo o “Pacote Laboral” foi rejeitado por Maria de 
Lourdes Pintasilgo (Primeira-Ministra do V Governo Constitucional), e por isso 
abandonado por Ramalho Eanes. Face a essa circunstância, Manuela Aguiar, cujo 
mandato terminara em 7 de Julho, decidiu ir falar com aquele que era o seu sucessor, 
o novo Secretário de Estado do Trabalho, Vasco Ribeiro Ferreira. O objectivo era 
sensibilizar este Secretário de Estado para a importância de “salvar o diploma da 
igualdade”, que tinha sido preparado naquela Secretaria de Estado de forma exemplar, 
com a participação dos sindicatos, completamente diferente do restante pacote laboral 
(acusado de ter sido elaborado sem qualquer participação dos parceiros sociais). Este 
apelo, absolutamente informal, teve eco junto de Vasco Ribeiro Ferreira, que decidiu 
salvar o diploma e fazê-lo aprovar com urgência. 
Esta urgência terá estado na origem de uma anomalia que marca a tão aguardada 
publicação do Decreto-Lei n.º 392/79, de 20 de Setembro, e que consiste no facto de 
o diploma ter saído com o nome de Carlos Alberto da Mota Pinto, apesar de visto e 
                                                            
27 Manuela Aguiar exemplifica com a apanha da azeitona, em que o trabalho de varejar realizado pelos homens era 
muito mais bem pago do que o de apanhar a azeitona do chão, realizado pelas mulheres. Refere-se também à 
dificuldade que sentia em alterar a posição dos próprios sindicatos, mais interessados em manter o status quo do 




aprovado num Conselho de Ministros de 31 de Julho, promulgado a 31 de Agosto, 
datas em que Maria de Lourdes Pintasilgo já era Primeira-Ministra. Tratou-se de mais 
uma das curiosidades de que é feita a história das políticas de igualdade em Portugal.  
A Lei viria a materializar-se na criação e entrada em funcionamento da CITE em 
1980, no âmbito do VI Governo Constitucional, liderado por Francisco Sá Carneiro. A 
Comissão teve como seu primeiro Presidente José Pimentel, na altura Director-Geral 
do Trabalho, e teve a tutelá-la, em mais uma curiosidade desta história, um dos 
primeiros aliados do projecto de Regulamentação do Trabalho Feminino ainda no 
Ministério das Corporações – Luís Morales, agora Secretário de Estado do Emprego. 
4.1.3.1 - A relação com a CITE e posteriores intervenções no domínio do 
trabalho  
Depois da criação da Lei da Igualdade e da CITE a intervenção da CCF/CIDM na 
área do trabalho e emprego foi diminuindo gradualmente. Na alteração da Lei, em 
1988, a Comissão soube pelos jornais do Projecto de Lei 269/V, enviando um parecer 
à Assembleia da República, argumentando a favor do seu alargamento à Administração 
Pública e aos trabalhadores ao seu serviço (DL nº 426/88, de 18 de Novembro).  
Desde a criação da CITE em 1980-81 que a Comissão está representada nas 
reuniões tripartidas, ambas participaram conjuntamente em alguns projectos Equal, as 
suas tutelas foram comuns em alguns períodos (XII Governo Constitucional, ACQPIF, 
Ministra para a Igualdade, Secretária de Estado para a Igualdade e no XV Governo 
Const.). Porém, a articulação entre ambas tem ficado aquém do esperado e desejável, 
segundo as opiniões que colhi em 96% das entrevistas onde o tópico foi abordado. Em 
destaque surgem os sentimentos de rivalidade, de má articulação e até de 
departamentalismo e disputa (de que são acusadas ambas as partes): 
E isto é fatal, houve um projecto em que participou a CITE e a CIG, em que elas durante os 
primeiros 6 meses levaram a discutir quem é que sabia daquilo…e ao fim de 6 meses foram 
capazes de pôr em cima da mesa que aquilo que estava em jogo era uma disputa de poderes. Eu 
fui a essa reunião e disse; “ainda bem, quer dizer, foi muito tempo, custou muito dinheiro, não sei 
se foram muitos parceiros mas felizmente o que está em cima da mesa, o que se tratava era de 
uma disputa de poder, agora a partir daqui são capazes de fazer o projecto em parceria?”. Aquilo 
foi tudo um sufoco, aquele final de projecto (ent. 5, ex-representante associação de mulheres).  
Tivemos um período em que havia uma participação conjunta em projectos comuns. Relação 
institucional, em determinados momentos a presidente da CITE convidava algumas técnicas da 
casa para discussões. Mas nunca passou disso; por exemplo no II PNI, em que os dois organismos 
tinham incumbência, nunca senti que houvesse colaboração. É uma questão de personalidades.  
Houve uma altura de grande afirmação da CITE, mas em que o sentimento mútuo era de 




No II PNI, até quisemos fazer um relatório conjunto do PNI, mas a CITE mandou o seu próprio 
relatório. Com a esmagadora maioria das presidentes, à excepção da Mª José, não houve 
colaboração institucional. Havia uma imensa necessidade de afirmação, era quase um Porto-
Lisboa. Necessidades de afirmação. A Maria do Céu fez imensas coisas, foi fantástica (ent. 22, 
técnica da Comissão).  
…por causa do dinheiro, passavam a vida [os Governos] a ameaçar que nos iam fundir com 
outras coisas, que nos iam fundir com a CITE, com a Secretaria de Estado da Família, com coisas 
que não tinham nada a ver connosco! (ent. 16, ex-técnica da Comissão). 
A perspectiva de fusão de ambas foi um “fantasma” que pairou algumas vezes, 
preocupando algumas pessoas da Comissão e que se opunham a tal ideia (77% das 
entrevistas onde o tópico foi abordado). Os motivos para justificar a preservação de 
ambos os mecanismos separadamente são diversos mas articulados: - a diferença de 
mandatos (a Comissão, de proposta e execução de políticas, e a CITE, de fiscalização e 
emissão de pareceres); - a especificidade orgânica da CITE, por ser tripartida; - a área 
sectorial de intervenção da CITE, bastante mais restrita do que o “mais amplo 
mandato da Comissão”, por se dedicar às questões do trabalho; - os receios de 
descida do estatuto orgânico da Comissão por uma fusão com a CITE (reminiscências 
do episódio de descida de tutela da Comissão com o XII Governo Constitucional). 
Não. Completamente autónoma, os pareceres continuariam a ser… Repare uma coisa, eu dizia 
sempre isto, o Presidente da CITE é independente, o Presidente da CITE depois foi equiparado a 
Director-Geral, mas eu dizia: eu ponho o meu chapéu quando tenho que decidir, por exemplo, 
projectos, politicas, coisas é como Directora-Geral; quando estou a presidir à tripartida eu não 
obedeço a ordens, os pareceres não vão com Ministro de ninguém, eles são completamente 
autónomos, dali vão para as entidades patronais ou para os Tribunais se for caso disso. De 
maneira que é um organismo independente. Tem estatuto de organismo independente, que a 
CIDM não é bem a mesma coisa, a CIDM é mais um organismo de definição de políticas, de 
políticas, de participação em projectos e não sei o quê (ent. a ex-presidente da CITE). 
 Ainda assim algumas pessoas entrevistadas entendem que a Comissão e a CITE 
deveriam estar integradas, não no sentido de uma fusão que diluísse a especificidade e 
autonomia da CITE (numa referência à Comissão Tripartida), mas numa estrutura em 
que algumas das funções da CITE poderiam ser reforçadas, se houvesse integração 
com a Comissão, como aconteceria no caso de um Instituto Público: 
A minha opinião em relação à CITE é que ela devia estar integrada na Comissão. Nem toda a 
gente concorda com isso mas eu acho que devia estar, porque a CITE enquanto tal, não tem 
pessoal próprio, vêm do Ministério do Trabalho, é uma repetição de algumas coisas; se fosse um 
Instituto da Mulher, em que houvesse essa vertente eu por mim... (ent. 7, ex-técnica da 
Comissão). 
O que eu me lembro é que a CITE também ficou na dependência da Alta Comissária no início. E 
lembro-me que nós defendíamos a integração da CITE na CIDM... que não fazia sentido e que a 
CITE devia ser uma espécie de departamento da CIDM; portanto sendo a CIDM o tal.. a tal 
Direcção-Geral, um Instituto, nós defendíamos a criação de um Instituto, idêntico ao Instituto de 
la Mujer de Espanha e portanto a CITE seria uma coisa dessas. Ah! e depois era assim: a CITE 




Trabalho e então a Alta Comissária não tinha jurisdição nenhuma sobre a questão financeira. Aí a 
Alta Comissária propôs à então presidente da CITE, a Dra. Maria do Céu, que ambas 
propusessem o fim da tutela conjunta e que a CITE ficasse só com tutela do Ministério do 
Trabalho (ent. 10, ex-técnico da Comissão). 
Tem a ver com os mandatos da CITE. Mesmo na concretização de projectos havia áreas 
charneira que era muito difícil articular. E aquilo… foram alargando, alargando até um ponto em 
que já não tinham nem pessoas nem meios para fazer tudo. E acabava por não fazer o que devia 
que era a sua missão tripartida. Porque o core, o verdadeiro core da CITE é a sua vocação 
tripartida. A concertação e os pareceres jurídicos Uma das coisas quando se falou do projecto de 
remodelação,… eu propus a fusão das duas exactamente para se evitar a questão das quintinhas, 
umas para cada lado. Sempre na condição de que a tripartida ficasse autónoma, reforçando até 
essa parte. Porque a CITE perdia-se em coisas! Era projectos com as autarquias, onde nós 
[Comissão] também estávamos presentes… pra quê?! É uma questão de gestão de recursos e 
devemos concentrar-nos naquilo que fazemos bem (ent. 3, ex-Presidente da Comissão). 
Algumas destas falas dão conta das limitações da CITE e das suas enormes 
dificuldades de recursos humanos, para fazer outras actividades que vão para além da 
emissão dos pareceres jurídicos obrigatórios, para os quais as suas juristas têm um 
prazo de apenas 30 dias. Aliás, a CITE foi incapaz de manter algumas 
actividades/serviços devido à escassez de recursos humanos, como foi o caso do 
Observatório para a Igualdade na Contratação Colectiva (Ferreira et al., 2007a). As 
suas actividades cresceram, tanto por iniciativa de algumas Presidentes mais proactivas, 
como foi o caso assinalado de Maria do Céu da Cunha Rêgo, quer por atribuições no 
âmbito dos Planos Nacionais para a Igualdade. Nas entrevistas considerou-se, como se 
refere na fala seguinte, que a CITE tem sido pouco acarinhada, especialmente em 
termos da atribuição de meios de acção: 
Eles têm imensos problemas de pessoal. O pessoal não é do quadro da CITE, porque eles são do 
IEFP ou contratados por avenças. A dificuldade é enorme, que a leva a ter de optar por dar 
prioridade aos pareceres, não conseguiu manter a sua Linha Verde a funcionar das 9 às 5, para 
fazerem os pareceres. O silêncio da CITE era desfavorável aos trabalhadores e para o evitar elas 
matam-se para dar os pareceres a tempo e horas. A CITE tem sido muito pouco acarinhada (ent. 
46, ex-técnica da Comissão).  
Ainda assim, este mecanismo parece usufruir de maior aceitabilidade social e 
política do que a Comissão, dado o seu carácter tripartido, o facto de ser visto como 
um corpo técnico e de recepção de queixas, escapando ao estigma de “ser uma coisa 
de mulheres”: 
Muito diferentes, acho que a CITE é mais técnica, trata a questão de forma mais técnica e às 
vezes mais séria, eu acho ou pelo menos a CITE tem uma aceitação institucional diferente e uma 
ideia que eu tinha do seu trabalho. E depois a CITE tem uma carga jurídica muito importante não 
é, e depois também porque a CITE não é vista como as coisas das mulheres, era mesmo uma 
questão de igualdade de tratamento... e estão lá os sindicatos e os patrões, a tutela é do 
Ministério do Trabalho. As próprias presidentes têm um perfil, ou tinham, mais técnico do que 
serem feministas ou coisa que se possa associar com isso (ent. 1, ex-técnica da Comissão). 




portanto distribuída pela CITE, desde 1980, pela Comissão, e pela acção errática de 
alguns sindicatos e partidos. Apesar de ser reconhecida como uma área estruturante 
da (des)igualdade, e de centralidade indiscutível face aos processos de segregação, de 
diferenciais salariais, de dificuldades de conciliação, foi também reconhecido nas 
entrevistas que a área do trabalho e do emprego tem suscitado pouca reivindicação 
quer da parte dos mecanismos oficiais para a igualdade, quer dos movimentos de 
mulheres. Algumas razões parecem justificar este silêncio, nomeadamente o facto de as 
questões laborais estarem ligadas à competência reivindicativa dos sindicatos e dos 
partidos, e do domínio da regulação colectiva; o facto de os movimentos de mulheres 
se terem concentrado noutras reivindicações e em especial na do aborto; no facto de 
a União Europeia, concentrada como é nas questão da igualdade no trabalho, e no 
emprego, emitindo Directivas, ser uma forte promotora de inovações reguladoras 
neste domínio, dispensando maior proactividade dos Estados e dos movimentos. 
Problemas como o do gap salarial entre mulheres e homens, mantido inclusivamente 
por infracções legais nas convenções colectivas do trabalho, têm emergido pouco em 
reivindicações conjuntas de representantes das mulheres portuguesas. A fala da antiga 
responsável política e perita em questões de igualdade assim o expressa: 
Porque se entende que esse papel tem sido mais assumido pelos parceiros sociais, o que não é 
inteiramente verdade. Porque como há a CITE e há as questões do trabalho muito ligadas aos 
sindicatos, as questões do trabalho não têm, de facto, estado nas agendas tanto, porque, no 
fundo, há como uma delegação nos sindicatos, nas representantes sindicais que essas é que têm 
feito a batalha. Acho que é uma lacuna muito grande. Isso tem sido mais a parte do diálogo social 
que tem estado encarregue disso e isso também tem mais a ver com a organização dos grupos, 
não é? Porque, lá está, para as questões gerais da igualdade você tem a CIDM e para as questões 
do trabalho a CITE, portanto… Umas não têm sindicatos, outras não têm ONG. Portanto, tem 
havido aqui uma divisão de tarefas, digamos assim, que se calhar é altura de rever (ent. 34, ex-
representante Secção Interministerial). 
 A partir de meados de 1990, com o aumento substancial dos programas de 
financiamento europeu, a intervenção neste domínio passou a caracterizar-se mais por 
projectos dinamizados por sindicatos (com destaque para a CGTP), mecanismos 
oficiais para a igualdade, e organizações da sociedade civil de natureza diversa. 
 Ainda assim, a Comissão foi acompanhando a produção de legislação laboral, 
integrando a área em algumas das suas propostas políticas, e ensaiou inclusivamente 
uma interessante intervenção nas/com as empresas e na área do trabalho com o 
projecto Bem-me-Quer28.  
                                                            




 Nos finais da década de 1980 o Conselho Consultivo da CCF incluiu na sua 
Plataforma de Acção para a Igualdade (1987) a área do emprego, com propostas 
amplas e diversificadas; o emprego era a área que assumia maior protagonismo em 
termos de diagnóstico e proposição de medidas, argumentando-se que «a dependência 
económica gera outras dependências, conduz à desvalorização social das mulheres e 
do seu papel chegando até à sua auto-desvalorização». A Plataforma incluía um 
diagnóstico da situação das mulheres no emprego, em 1987, e face a ele medidas ao 
nível de “uma política multifacetada”, “novas tecnologias”, “organização e tempo de 
trabalho”, “informação, orientação e formação profissional”, “partilha de 
responsabilidades familiares”, “sensibilização e mudança de mentalidades”, “grupos 
particularmente desfavorecidos”, “medidas de acção positiva”, “trabalho nocturno”. 
Propunha medidas de “política multifacetada” como o assegurar da participação das 
mulheres nos processos de definição, execução e controlo das diferentes políticas e na 
escolha do modelo de desenvolvimento económico. Realizar estudos sobre os 
impactos das novas tecnologias sobre o emprego das mulheres e integrá-las nas 
opções de política tecnológica e industrial, bem como na negociação colectiva. 
Propunha-se uma redução do tempo de trabalho para todos/as, rever os mecanismos 
de orientação profissional, afectar verbas à formação profissional de mulheres, 
formação dos técnicos do IEFP e criar a figura de “conselheiros para igualdade” no 
IEFP. Propunha também adaptar a Classificação Nacional das Profissões à Lei da 
Igualdade; combater o analfabetismo, atender à situação das mulheres rurais, de zonas 
urbanas degradadas, imigrantes, desempregadas, jovens. Avançava medidas de acção 
positiva que incluíam o apoio à criação da própria empresa; o estímulo às empresas 
para novas práticas de recrutamento, o fomento de iniciativas locais de emprego e a 
criação de cooperativas empregadoras de mulheres. Finalmente propunha-se limitar e 
melhorar as condições de exercício do trabalho nocturno. Um plano ambicioso, 
apresentado a diversos responsáveis políticos, mas que nunca teve concretização, o 
que sinaliza a incapacidade da Comissão de continuar a ser insider neste domínio. 
 Em 1989, as associações da secção das ONG do CC voltaram a reivindicar 
juntas, desta vez em audiência com a Comissão Parlamentar dos Assuntos 
Constitucionais, Direitos, Liberdades e Garantias (26.3.1989). Denunciavam a distância 







matéria de igualdade, concretamente as situações discriminatórias em virtude da 
maternidade, no trabalho, na reforma fiscal (penalização das mães solteiras). A audição 
viria a tornar-se numa discussão ideológica entre os partidos, com os deputados do 
PSD a recusarem as pretensões das ONG e os deputados de partidos de esquerda a 
acusarem o PSD de posições liberais (Diário da Assembleia da República 26.3.1989). 
 Em 1988 foram produzidas duas importantes legislações: a que alargou a Lei de 
1979 à Administração Pública, já referida acima; e a que transpôs as Directivas 
86/613/CEE e 86/378/CEE relativas a igualdade de tratamento nos regimes de 
segurança social, e igualdade de tratamento de homens e mulheres que exerçam 
actividade independente na protecção da maternidade (Decreto-Lei 154/88, de 29 de 
Abril, de Protecção na maternidade, paternidade e adopção de beneficiários da 
Segurança Social e trabalhadores/as independentes). Nesse ano, as ONG do CC 
enviaram ao Governo uma Resolução com proposta de denúncia da Convenção 89 da 
OIT (Trabalho nocturno – 1948), consequente com a tendência internacional 
dominante, o que viria a acontecer apenas 4 anos depois, em 1992 (a jornada de 
trabalho nocturno deixa de ser proibida às mulheres, excepto durante a gravidez e 
maternidade). 
 Em 1990 a Comissão denunciou e criticou 
publicamente a situação de discriminação no banco BCP 
que não recrutava mulheres, (Diário de Lisboa, 11.5.1990), e 
solicitou mesmo uma reunião com o seu presidente, a cuja 
delegação presidiu e se fez acompanhar de mulheres de 13 
organizações do CC (partidos, sindicatos e ONG de 
mulheres). Nos jornais Regina Tavares da Silva, então presidente da Comissão, falava 
em “discriminação indirecta”. O Provedor de Justiça proferiria um despacho onde 
questionava o Ministro do Emprego sobre as medidas tomadas face a esta situação. 
 Em 1992, a Comissão propunha ao Ministro do Emprego e da Segurança Social, 
sua tutela na altura, a inclusão de acções positivas na área da igualdade de 
oportunidades entre homens e mulheres nos programas de emprego e formação 
profissional do II QCA (1994-99). 
 Em 1994, as ONG do CC fizeram um comunicado à imprensa (27 de Outubro 




nacional, dentro do prazo máximo estabelecido pela Comunidade, da Directiva 
92/85/CEE (implementação de medidas destinadas a promover a melhoria da segurança 
e da saúde das trabalhadoras grávidas, puérperas ou lactantes no trabalho). O processo 
de revisão da Lei 4/84, de 5 de Abril, estava a ser realizado por um grupo coordenado 
pela Direcção-Geral das Condições de Trabalho, composto por representantes da 
Saúde, Segurança Social, Administração Interna, Família, e CIDM. Em 1995, saiu a Lei nº 
17/95, de 9 de Junho (a protecção da maternidade/paternidade é modificada passando a 
licença de maternidade de 90 para 98 dias, concede ao pai 2 dias remunerados, 
possibilidade de gozo parcial da licença), transpondo finalmente a Directiva europeia. 
Esta Directiva tinha inclusivamente sido proposta pela CIDM, LEM, ONG e 
Confederação Europeia de Sindicatos, aos Ministros do Emprego e Assuntos Sociais da 
UE, em Lisboa, aquando da Presidência portuguesa da União Europeia, e do seminário 
“Construir a Igualdade”. 
 Em 1997, por iniciativa do PCP, e em sequência do já referido caso BCP, saiu a 
Lei 105/97, de 13 de Setembro, que previu a inversão do ónus da prova em matéria de 
discriminação, a definição de “discriminação indirecta”, e a obrigatoriedade das 
entidades empregadoras manterem, durante 5 anos, todos os registos relativos aos 
processos de selecção e admissão de trabalhadores/as. Em 1999, a Lei nº 118/99, de 11 
de Agosto, definiu coimas para infracção das normas laborais relativas à conciliação da 
actividade profissional e da vida familiar. Nesse mesmo ano e no seguinte (2000), a 
acção proactiva da presidente da CITE desencadeou a inclusão, pela primeira vez, de 
direitos para os pais, nomeadamente a licença obrigatória de 5 dias, 100% remunerada, 
a licença parental voluntária, a dispensa para aleitação e a licença de paternidade (Lei nº 
142/99, de 31 de Agosto; Decreto-Lei nº 70/2000, de 4 de Maio).  
A partir de finais da década de 1990 a legislação na área laboral passou a ser 
essencialmente da iniciativa dos Governos e de partidos políticos, restando à 
Comissão a emissão de pareceres acerca dos diplomas, como o demonstram o Anexo 
E (lista de legislação e apuramentos). Uma das limitações mais destacadas neste 





4.1.4 - Síntese 
Apesar de ter falado em sucessos nos vários casos relatados em que a Comissão 
foi insider, vemos que não se tratou de sucessos absolutos, imediatos ou fáceis. Todos 
eles foram sucessos conquistados. Estas legislações são a expressão de uma intensa 
renovação legislativa que não se limitou a eliminar a discriminação explícita na 
legislação do Estado Novo, mas a integrar visões e propostas progressistas em algumas 
matérias legisladas, a reboque da nova Constituição de 1976 na qual, como já se verá a 
seguir, a Comissão não conseguiu participar, mas que constituiu assim uma importante 
janela de oportunidades políticas. Os diplomas enunciados acima não se limitam 
meramente a repor ou a instaurar um quadro não discriminatório, mas formatam um 
quadro legal e institucional que tem sido reputado de pioneiro, inovador e 
progressista. Tratou-se de uma verdadeira reestruturação jurídica e institucional na 
área da igualdade neste período de renovação legislativa, modernização e 
democratização do país.  
 Mas se os dados de um contexto político-social em renovação, democratização e 
internacionalização normativa e institucional proporcionaram importantes estruturas 
de oportunidades políticas, o seu alcance explicativo é contingente a outros factores 
específicos da própria Comissão e dos actores que em torno dela se articulavam. 
Como referi noutro trabalho (Monteiro, 2010a) a constatação da opressão das 
mulheres na legislação proporcionou um espaço de oportunidades para a introdução 
das questões da discriminação em razão do sexo, num quadro de modernização 
democrática e de reconquista do respeito internacional. Isto apesar de este quadro 
pós-revolução, como demonstro a seguir, e outros trabalhos comprovam (Ferreira, 
2000; Melo, 2007), não ter sido particularmente favorável, sensível ou condutor das 
reivindicações feministas institucionais ou autónomas, o que contribui para a 
relativização do pressuposto de que estes episódios de transformação sociopolítica 
sejam focusing events decisivos por si só (Franceschet, 2003; Suh, 2006; Waylen, 1998 e 
1997). Ao invés, eles revelam-se episódios de (re)construção do Estado aproveitados 
pelas representantes das mulheres de forma estratégica e proactiva. Proporcionaram 
também enquadramentos interpretativos modernizadores e antidiscriminatórios 




 A renovação do quadro jurídico-institucional para a promoção do estatuto da 
mulher e da igualdade de mulheres e homens, embora beneficiando da modernização 
democrática operada no Estado português, foi reforçada pela acção de alguns factores 
que a aceleraram e lhe deram traços inovadores. Ainda que os ventos favoráveis que 
sopravam do exterior, nomeadamente a realização da Década das Mulheres pelas 
Nações Unidas (1975-1985), tenham ajudado a varrer um quadro jurídico e legislativo 
profundamente discriminatório em relação às mulheres, eles não bastam para explicar 
a formulação e formatação inovadora e pioneira das orientações, concepções, normas 
e instituições entretanto criadas para a promoção do seu estatuto. Entre 1970 e 1980 
Portugal assumiu um compromisso formal com a igualdade de mulheres e homens, 
criando dois mecanismos oficiais e renovando a sua legislação. A que se deve esta 
singularidade relativamente a, por exemplo, outros países da Europa do Sul? Na minha 
perspectiva, as dinâmicas dos actores no contexto sociopolítico português são o factor 
diferenciador e mediador das influências internacionais que justifica alguma da diferença 
e atipicidade do caso português.  
 Aqui, destaco o papel particular de mulheres políticas, militantes, funcionárias 
públicas, que, vencendo as resistências e aproveitando as oportunidades de um sistema 
político em profunda transformação como foi o dos anos 1970 no nosso país, 
contribuíram, umas vezes formal outras informalmente, para a formação do nosso 
ordenamento normativo e institucional nestas matérias. Penso que a genealogia da 
criação destas leis é bem o exemplo da importância destas mulheres de dentro do 
Estado como pivôs daquele processo. Por isso o aproveitamento destas oportunidades 
políticas pelos actores que, na cena política formal e informal, agiram estrategicamente 
para a afirmação e legitimação de uma acção pública/estatal no domínio da não 
discriminação e da igualdade de mulheres e homens é um elemento decisivo para a 
compreensão do papel insider da Comissão, nestas agendas. As técnicas e presidentes 
da Comissão criaram as redes formais e informais necessárias à conquista de algum 
espaço institucional e político para uma agenda feminista. Nesta altura ainda com 
pouca ajuda dos movimentos que estavam fragmentados e, que apesar de já disporem 
de representação no CC da CCF, não eram agentes reivindicativos com força sobre os 




dada a sua fragilidade, mas o seu maior trunfo era as pessoas que tinha, como muitas 
das pessoas entrevistadas referiram:  
Porque nessa altura havia um sentido de militância muito grande e eu penso que foi isso que fez 
funcionar a Comissão, que tinha 3 gatos-pingados, meia dúzia de pessoas, um apoio 
administrativo muito pequeno. E naqueles primeiros anos fez-se muita coisa. Fez-se muitas 
propostas de alteração legislativa, o direito da família, muita coisa se fez… 
Eram activistas eram militantes, porque embora estivéssemos a conhecer uma revolução, ou seja 
rapidamente a obter ganho de causa de muitos sectores porque as condições objectivas 
sociológicas o favoreciam ainda havia muita coisa a conquistar e portanto as pessoas eram muito 
militantes, porque eram muito militantes em tudo, havia por parte daquela geração com 30/40 
anos, que apanha o 25 de Abril uma entrega total a este tipo de causas… (ent. 13, ex-responsável 
da tutela). 
Olhe, nessa altura tínhamos essa militância, essa sensibilidade. Porque as pessoas que foram 
trabalhar nessa Comissão foram por vontade pessoal, e a convite da Maria de Lourdes, havia uma 
sintonia. E a Comissão manteve essa visão durante muito tempo. Era normal que assim fosse. 
(ent. 42, ex-técnica da Comissão) 
Bem, havia… havia pessoas individualmente consideradas, a Teresa Horta, a… e mais a… e mais 
umas… umas senhoras e tal, mas não… não se pode considerar que aquilo fosse um movimento. 
Eram pessoas que tinham tomado posições, agregaram-se, tomaram posições quase que 
individuais e aquilo era um grupo muito pequeno. As relações que na altura eram estabelecidas 
eram muito relações… ah… não era ao nível do feminismo, mas eram ao nível do trabalho, da 
melhoria das condições de trabalho, das maternidades e desse tipo de coisas. E eram muito por 
intermédio dos movimentos católicos… compreende? Bom. Eu não era filiada em nenhum 
movimento católico, não era… portanto era, digamos, a mais independente de todas, portanto 
tinha uma posição bastante… diferente, mas havia de facto uma espécie de militantismo 
juntamente com… com esses movimentos de mulheres católicas, movimentos católicos, enfim, 
tudo isso. (ent. 39, ex-Presidente da Comissão) 
Sim. Eu acho que houve ali um grupinho que eram verdadeiramente… eram as tais militantes 
oficiais e que não eram só as técnicas, eram as licenciadas por tradição, por hierarquia, dirigiam 
ou tinham mais palavra, mas nós tínhamos também um corpo de pessoal administrativo que 
claramente estava envolvido, estava militantemente envolvido (ent. 9, ex-técnica da Comissão). 
… eu não olhava para a Comissão não apenas como um emprego, ou um estatuto de funcionária. 
Mas era de facto um grupo de militantes e naquela altura era um grupo de militantes numa 
ocasião muito especial. Porque as coisas eram muito propícias a alterações profundas, as 
alterações de carácter razoavelmente radical, tudo tinha acontecido, portanto tinha havido uma 
mudança grande de regime, são propicias a que certos sectores de direito se, (agora estou a 
puxar para o direito, porque como sou jurista e foi muito nessa área que eu trabalhei) e porque 
eu fiz alterações no estatuto das mulheres. Evidente que todas as histórias de igualdade eram 
fortemente abanadas por um regime que de repente, que nós chamávamos-lhe democrático; que 
tinha acabado com uma ditadura, eu sei lá, houve coisas. (…) Nós fazíamos muitas coisas mas 
reuníamos muito, portanto aquilo era muito um conjunto de pessoas. Havia uma presidente está 
bem, mas havia sempre ali um grupo que tinha muito acesso à presidente, a presidente reunia 
muito connosco e trabalhava-se muito em conjunto. Éramos uma frente guerreira quase, sempre 
vigilantes para não sermos ultrapassadas em nenhuma legislação. Em muitas áreas conseguimos 
(ent. 27, ex-técnica da Comissão). 
Nestes longos mas ilustrativos excertos constata-se o sentido de militância, o 
sentido de coesão em torno de uma causa, a importância da constituição desta rede de 
“militantes oficiais” com proveniências e elos comuns. Tratava-se de uma rede 
institucional de mulheres de elites políticas, administrativas e religiosas, com capital 




apesar da Revolução, continuou profundamente elitista, clientelista e centralista 
(Aguiar, 1987; Nicholls, 2007; Ferreira, 2000b). Por isso, em Portugal, as políticas de 
igualdade de mulheres e homens e a Comissão não têm entrado pela “porta grande” 
mas sim muito dependentes de manobras informais que se por um lado viabilizam a sua 
efectividade, comprometem a sua replicabilidade, legitimidade e sustentação, como foi 
denunciado nos “paradoxos da governação informal” (Woodward, 2003b). Talvez por 
isso a Comissão se sentisse e fosse sentida como um “corpo subversivo” no Estado, 
como “contracorrente”, como uma das suas técnicas tão bem relata: 
E por isso é que eu digo que nós sabíamos que este era um serviço completamente diferente de 
outros serviços públicos. Não tinha nada a ver, tinha características completamente diferentes. E 
nós sentíamo-nos como uma elite, não no sentido negativo, mas no sentido de que tínhamos a 
capacidade de trabalhar numa área que era diferente das outras, mas em que nós podíamos 
trabalhar muito mais directamente para as pessoas do que os outros serviços. Tínhamos um 
papel subversivo no Estado, e nós tínhamos consciência disso. Tínhamos perfeita consciência 
disso. Nós éramos, estávamos com um papel de contracorrente. Nesse tempo não havia planos 
para a igualdade que obrigassem o Estado a assumir um papel nessa área. Os programas do 
governo não diziam nada nestas matérias. E nós tínhamos plena consciência que estávamos a 
trabalhar contra aquilo que era assumido como os objectivos do Estado. A Constituição já 
proibia a discriminação. O Decreto-lei da igualdade, que dá origem à CITE, surge em 79, 5 anos 
depois do 25 de Abril. Ele foi uma “lança em África”! Porque conseguir que um diploma 
conseguisse a igualdade entre mulheres e homens no trabalho e no emprego… isso tem muito 
significado. Apesar da igualdade consagrada na Constituição havia um grande trabalho a 
desenvolver na legislação e isso dava-nos força. Mas era uma luta constante que tínhamos e 
travar (ent. 17, técnica da Comissão). 
 Os avanços legislativos neste período de construção do Estado democrático 
prepararam o país para uma adesão sem dificuldades à CEE e a diversas normas 
internacionais como a CEDAW em 1980, porque a nossa legislação já estava 
harmonizada com as tendências e exigências internacionais devido, como se viu, à 
proactividade e militantismo da Comissão e das suas constelações cooperativas de 
mulheres. 
Não na alteração da legislação, porque tínhamos já alterado no decorrer do pós-revolução, e da 
Constituição. (…) Mas os ajustamentos legais já existiam. Aliás nós fomos um dos 1ºs países a 
ratificar a CEDAW porque a nossa legislação já estava adequada. Somos sempre muito precoces 
nestas coisas (risos). Estávamos numa fase em que a legislação estava quase toda ela já em 
conformidade, e porque estávamos numa época em que queríamos mostrar ao mundo um grande 
progressismo, e abertura… 
Foi a Comissão que acompanhou a preparação da Convenção. Foi a Leonor, como jurista. E a 
nossa alteração de legislação, possibilitou-nos isso, ratificar a Convenção e acompanhar as 







Quadro 9: Síntese conclusiva 
Insider 
Tipos de respostas do 







- Ambiente reformista no Ministério das Corporações e 
Previdência Social como estrutura de oportunidades 
políticas; 
- Quadros interpretativos estrategicamente compatíveis; 
- Influência internacional, pedidos de informação da 
ONU 
- Perfil de elite das mulheres envolvidas;  
- Constelações cooperativas de mulheres; ligações aos 
católicos progressistas; Trabalho de lobbying; 
- Elevada prioridade da agenda para os membros do 
grupo; 
- Estabilização política com o 1º Governo constitucional. 





- Estratégias de lobbying; 
- Constelações cooperativas de mulheres; 
- Perfil das técnicas da Comissão (elite) 
- Constituição de 1976; ambiente político modernizador, 
e portanto, aberto; 
- Trabalho precoce da Comissão em articulação com as 
associações de mulheres (elevada coesão e prioridade); 
- Compatibilidade de quadros interpretativos; 
- Tipo de política: anti-discriminação; 
- Pré-adesão à CEE. 





- Estratégias de lobbying; 
- Constelações cooperativas de mulheres; 
- Perfil das técnicas da Comissão (elite) 
- Constituição de 1976; ambiente político modernizador, 
e portanto, aberto; 
- Trabalho precoce da Comissão em articulação com as 
associações de mulheres (elevada coesão e prioridade); 
- Compatibilidade de quadros interpretativos; 
- Tipo de política: anti-discriminação; 
- Pré-adesão à CEE 
Igualdade no trabalho e no emprego 
 
1970-78 Não resposta 
- Fechamento parcial do subsistema político corporativo; 
- Fragilidade da Comissão no sistema institucional 
português; 
- Inexistência de movimentos de mulheres mobilizados 
por esta causa; a agenda não era prioritária para as 
associações de mulheres; 
- Incapacidade do Estado; 
- Instabilidade política. 
Lei da Igualdade 
de 1979 Resposta dupla 
- Constelações cooperativas de mulheres; 
- Lobbying informal; 
- Influência dos modelos internacionais;   
- Tipo de política: anti-discriminação 




 De seguida exponho e demonstro a forma como a Comissão tem sido relegada 
a uma participação marginal pelos poderes político-institucionais portugueses, e essa 










4.2 - Marginal 
São muitos os exemplos que poderiam atestar a fraca capacidade da Comissão 
portuguesa participar no processo de decisão política. Para a confirmar bastará 
observar a listagem que elaborei, na qual, e apesar de se tratar de disposições legais 
relevantes e dirigidas à igualdade de mulheres e homens, a Comissão só participou em 
pouco mais de metade (53%). Este volume de não participação amplia-se 
assombrosamente se tivermos em conta que todas as políticas e legislação têm 
impacto na condição das mulheres e na igualdade de mulheres e homens. A 
contabilização que procurei fazer, apresentada no anexo E e sistematizada no quadro 
nº 10, da página 168, é apenas uma ilustração à qual poderemos juntar a denúncia e 
percepção das pessoas entrevistadas e a narração de alguns episódios ilustrativos.29 O 
Estado português não tem concedido à Comissão um papel interventivo na produção 
das decisões políticas nem nas matérias mais relevantes para a “igualdade de género”, 
nem nas mais indirectas. Trate-se dos sucessivos Governos de quem a Comissão 
depende e de quem é órgão consultivo, trate-se da Assembleia da República, as 
dificuldades de acesso e a secundarização foram comuns ao longo dos anos de 
existência da Comissão. Para o ilustrar, apresento de seguida dois pontos: - um que 
revela que, apesar de possuir condições formais para ser uma insider na decisão política 
dos Governos, ela tem sido ao invés marginalizada; - o outro que demonstra, no caso 
da agenda concreta da lei constitucional, que também a Assembleia da República e os 
partidos têm sido estruturas de oportunidades políticas tendencialmente fechadas à 
Comissão e ao feminismo de Estado. 
4.2.1- Marginal no reconhecimento e capacidade, apesar de Insider na forma  
Duas características formais da Comissão determinariam, de forma decisiva (Rai, 
2003), ainda que não de forma directa (McBride e Mazur, 1995, 2005), a capacidade de 
                                                            
29 No relatório de actividades de 1987 denuncia-se a tardia atenção do Governo português (tardia relativamente às 
recomendações internacionais, à Resolução 78/8 do Conselho da Europa, e ao estatuído na própria Constituição de 
76) a uma política de acesso ao direito. Em 1987, foi assinando um convénio com a ordem dos advogados ao abrigo 
do qual abriu o 1º gabinete de consulta jurídica gratuita da comarca de Lisboa. No despacho que lhe deu origem são 
listados serviços precursores desse gabinete e é completamente ignorado o gabinete de atendimento da CCF. O 
que também se diz acontecer no Projecto de lei do PCP 342/TV sobre acesso ao direito e aos tribunais. Refere-se 
que o gabinete de atendimento jurídico existe há 10 anos e que intuitivamente se identificou com os princípios da 
Resolução 78/8 do Conselho da Europa, e cumpriu com rigor a obrigação de prestar consulta e apoio jurídico sobre 




participar na produção de políticas e legislação. Estou a referir-me à atribuição de 
funções consultivas pela legislação, que instituiu quer a CCF quer a CIDM, e o seu 
posicionamento central na arquitectura governativa do Estado. Estes seriam dois 
factores preditores de alguma capacidade de a Comissão ser uma insider no processo 
legislativo, mas que, como se verá, só por si não parecem ter a força suficiente para 
potenciar esta capacidade. Como demonstro de seguida, apesar de formalmente 
(mandato e posicionamento) insider, na prática o reconhecimento e a capacidade reais 
da Comissão são pouco mais que marginais, revelando-se essas condições estruturais 
inefectivas, num hiato entre o possível e o real, gerador de um tom persistente de 
frustração nas ex-técnicas e presidentes que tive oportunidade de entrevistar. Este 
ponto confirma a tese da RNGS de que as características da Comissão não são factor 
explicativo suficiente para a sua efectividade, sobrepondo-se factores 
sobredeterminantes advindos do contexto ou ambiente político e das características 
dos movimentos de mulheres. 
4.2.1.1 - O papel consultivo da Comissão, garantia de acesso? 
Tanto o diploma que criou a Comissão da Condição Feminina, como o que criou 
a Comissão para a Igualdade e Direitos das Mulheres (Decreto-Lei nº 485/77, de 17 de 
Novembro; Decreto-Lei n.º 166/91, de 9 de Maio), lhe conferiam um papel na 
produção de legislação, tanto a especificamente dirigida à situação das mulheres como 
a legislação sectorial com impacto na igualdade entre os sexos. O diploma de 
constituição da CCF reconhecia-lhe as atribuições de: 
…dar parecer sobre propostas políticas sectoriais com incidência na condição feminina e intervir 
na sua discussão; propor medidas para protecção da maternidade, e para substituição de normas 
discriminatórias; propor mecanismos para efectivação da legislação (Decreto-Lei 485/77, artº 3). 
 O diploma estipulava também, num importante ponto 2 do artº 3, a função 
consultiva da Comissão, concretamente, o dever de todos os departamentos 
governativos enviarem para parecer prévio os diplomas com incidência na condição 
feminina. O diploma de constituição da CIDM manteve como suas atribuições: 
a) Intervir na elaboração da política global e sectorial com incidência na situação das mulheres e 
na igualdade de direitos entre as mulheres e os homens; b) Contribuir para as alterações 
legislativas julgadas necessárias nas diferentes áreas, propondo medidas, dando pareceres sobre 
projectos ou propostas de lei e suscitando a criação de mecanismos que se mostrem necessários 




Manteve também que a “Comissão [deveria] ser consultada sobre todos os 
projectos de diploma com incidência na problemática da mulher e da igualdade” (artº 
2). Ao contrário do Decreto-Lei de 1977, que o referia como dever de todos os 
departamentos governativos, não se indicavam aqui as entidades responsáveis por esta 
consulta, o que de alguma forma atenuava o impacto da norma, tornando vaga e 
imprecisa a responsabilidade dos Ministérios; por outro lado, a formulação “diplomas 
com incidência na problemática da mulher e da igualdade” estaria longe de 
proporcionar um entendimento amplo acerca de quais os diplomas naquelas 
condições, ou de proporcionar a transversalidade almejada pela Comissão e mais tarde 
recomendada pela abordagem do mainstreaming de género (Rees, 1998). 
A participação na produção de legislação é, pois, um traço atribuído à missão da 
Comissão desde as suas mais precoces formas. Lembremo-nos que o primeiro Grupo 
de Trabalho (Grupo de Trabalho para a Definição de uma Política Nacional Global 
acerca da Mulher, 1970) tinha como incumbência a de produzir uma Regulamentação 
do Trabalho Feminino, ligada à formulação do Plano de Fomento, que deveria ter a 
forma de um Decreto-lei a aprovar em Conselho de Ministros. A atitude das técnicas 
envolvidas era de cepticismo quanto à viabilidade das inúmeras propostas legislativas 
que apresentavam (manifestado na intuição de que “ficaria tudo na gaveta”). Isto 
porque quer dentro quer fora do Ministério o sistema era fechado e conservador. 
Ainda assim, o facto é que produziram e discutiram sistematicamente com as mais 
elevadas figuras do Ministério (Directores-Gerais, Secretário de Estado) propostas de 
revisão da legislação em domínios que ultrapassavam largamente os do trabalho das 
mulheres. Ora, da mesma forma que aquele cepticismo se confirmou relativamente a 
estas primeiras encomendas analíticas e legislativas pelo Governo que criou os 
primeiros Grupos de Trabalho (apenas uma das propostas se materializou em 
legislação), a pouca efectividade na participação na produção legislativa tem-se mantido 
como traço de um papel consultivo globalmente marginal e pouco visível da Comissão. 
 O desrespeito sistemático por este papel de consulta prévia da Comissão, 
relativamente à legislação produzida, tem sido uma queixa recorrente das suas técnicas 
e responsáveis ao longo dos anos (Vicente, 1997). Este desrespeito, para além da falta 




prioridade a transversalização da igualdade no debate e na decisão política do 
Governo, deve-se, segundo as pessoas entrevistadas, a três factores fundamentais: 
- A falta de sensibilidade e esquecimento por parte dos Ministros ou Secretários 
de Estados da tutela, e dos sectoriais, e a falta de pressão das bases para a prestação 
de contas por parte do governo: 
Depois o Governo tem as equipas interministeriais. Mas eu acho que apesar de já irmos no III 
PNI, todos aprovados em Conselho de Ministros, em que todos os Ministros assinam e sabem o 
que estão a assinar. Apesar disso continuamos com dificuldades na nomeação das Conselheiras, 
na elaboração dos planos sectoriais para a igualdade. Estas coisas básicas, sem as quais não se 
consegue fazer nada. E depois dizem: “façam um ofício a lembrar aos Ministros”. E nós: “a 
lembrar?! Então eles não sabem que assinaram?!!”. É a questão da responsabilização. Isto 
acontece nos Planos, mas também em muitas, muitas leis. Eles não têm tido necessidade de 
prestar contas, nem a nós, nem à PCM, nem à sociedade civil. As ONG no início do CC eram 
cerca de 14, chegaram a ser mais de 50, agora são 40. Mas a sua influência não aumentou. E isso é 
uma pena porque aí havia um papel importante, de pressão, de exigir a implementação daquilo 
(ent. 17, técnica da Comissão). 
- A urgência com que se legisla e com que os projectos de diploma são 
elaborados e postos à discussão do Conselho de Ministros, sem tempo útil para 
consulta prévia. O que recomendaria uma intervenção precoce das Conselheiras para 
a Igualdade e da Comissão, logo na fase em que eles são elaborados nos Gabinetes. 
…em primeiro lugar, uma demissão do poder politico ao mais alto nível. Sensibilizar os outros 
Ministros, para darem o apoio aos conselheiros para a igualdade… este assunto é sempre 
secundário. Haver uma sensibilidade dos Ministros. Depois os recursos humanos são 
fundamentais. Legisla-se de forma muito urgente. Aquela linguagem não sexista, o impacto de 
género não é feito porque os diplomas têm de ser entregues amanhã no Conselho de Ministros. 
Não há tempo para lá meter a igualdade. Ora toda a legislação deve passar pelo Gabinete do 
Secretário de Estado, ora o Gabinete não tem técnicos suficientes para fazer isto. A Comissão 
devia ser consultada em todos os diplomas que implicassem na igualdade de género, e eu conto 
pelos dedos das mãos os que foram à Comissão. 
E depois a urgência das coisas. Eles vinham da PCM, nós só os víamos já publicados. É a forma 
como se legisla. É fazer tudo rápido. Os diplomas vinham dos Secretários de Estado, mas chegam 
ao gabinete da PCM à segunda-feira. Os projectos de diploma deviam ser elaborados já na 
perspectiva da igualdade de género, nos próprios gabinetes, o que requer uma sensibilização geral 
dos juristas da administração pública, e depois o apoio e trabalho da Conselheira para a Igualdade 
respectiva e da Comissão por via da Conselheira. Dessa forma, o diploma era logo feito 
incorporando a perspectiva de género; e ia para discussão já com ela. Não sendo assim, serem 
remetidos à Comissão para incorporarem a IG, quando não há tempo para o fazer. E que não 
haja esta urgência no processo legislativo. Isso tudo já se sabe, mas não está feito. Existe uma 
nota justificativa quando se faz um diploma com essa coisa da IG, e isso não é preenchido nunca, 
porque os juristas não ligam (ent. 46, ex-técnica da Comissão). 
- A forma centralizada como se produz a legislação, pela razão apontada na alínea 
anterior, mas também segundo algumas entrevistadas por ser uma tendência crescente 
do sistema de produção legislativa – a de centrar o processo nos Gabinetes dos/as 




Sim, sim. E era preciso... Alguns dos meus atritos com o [Ministro da Tutela] eram por isso; e 
não só, mas de vez em quando anunciava-se que iam sair coisas: Então porque é que não nos 
consultou, a gente tem um papel consultivo?!! Achava que tinha lá bons juristas que fazem aquilo, 
não é preciso falar com as mulheres (ent. 7, ex-Presidente da Comissão). 
 - O entendimento de que só as matérias que directamente e explicitamente 
digam respeito às mulheres, devem ser objecto de consulta ou de participação da 
Comissão ou de um conhecimento especializado em relações sociais de sexo, numa 
concepção limitada e equívoca do que é o mainstreaming de género e o princípio da 
transversalização. 
 Este incumprimento recorrente da obrigação de consulta à Comissão fez 
desenvolver em seu contrapeso uma atitude proactiva da parte da Comissão, sempre 
atenta e vigilante a desenvolvimentos legislativos em matérias relevantes, de forma a 
introduzir-se no processo: 
Eu penso que logo o 1º diploma orgânico previa qualquer coisa de a Comissão ser ouvida, até os 
primeiros grupos de trabalho. Mas nós sempre tivemos consciência de que se não fossemos nós a 
pormo-nos em bicos de pés e a dizer estamos aqui… as coisas não funcionavam. Muitas vezes 
quando nós sabíamos que havia qualquer… andávamos a ver… formação ou nomeação do grupo 
de trabalho sobre isto ou aquilo que tinha a ver connosco, mas onde nós não estávamos. Nós lá 
íamos… dizer alto, isso é um assunto que tem a ver com as mulheres! A Comissão tem de estar 
presente! Isso no início, depois essa proactividade foi-se extinguindo, até porque começaram a 
faltar os recursos humanos na área jurídica (ent. 17, técnica da Comissão). 
 Porém, como veremos mais à frente esta proactividade surge associada quer a 
uma fase inicial da Comissão, quer ao perfil “militante” das suas técnicas e algumas 
presidentes, que depois se foi perdendo pela funcionalização dos recursos humanos e 
mudança de perfil da presidente. A exiguidade do quadro do sector jurídico da 
Comissão, muito sobrecarregado com o serviço de atendimento jurídico que 
assegurou desde 1976, veio também a contribuir, em especial a partir de meados dos 
anos 1990, para a redução da capacidade de emitir proactivamente pareceres sobre 
legislação ou políticas em processo. 
4.2.1.2 - Marginal até na legislação específica sobre igualdade de mulheres e 
homens 
 Foi possível verificar esta marginalização da Comissão, por via do desrespeito 
pelo seu papel consultivo pelo poder político, e confirmar assim a percepção 
globalmente colhida nas entrevistas, através da análise que realizei sobre a participação 
da Comissão na produção de legislação relevante na área da igualdade de mulheres e 




teve qualquer tipo de participação prévia na produção de cerca de 47% da legislação 
listada como relevante e com impacto directo na igualdade de mulheres e homens. A 
sua participação ficou-se pela emissão de um parecer em 13,8% dos diplomas 
aprovados30. Esta marginalização era compensada com uma atitude proactiva (traduzida 
em expressões como “pormo-nos em bicos dos pés”, ou “íamos bater à porta do 
Ministro”), especialmente no período correspondente à CCF, em que 42% da 
legislação produzida resultou da sua iniciativa própria e capacidade de lobby. Esta 
tendência propositiva serenou já na fase correspondente à CIDM, em que a 
participação da Comissão começa a ser suscitada mais por iniciativa dos organismos do 
Governo, pela necessidade de mobilizar o seu know-how na elaboração de políticas 
como os Planos. Esta maior solicitação não significa, porém, uma maior participação na 
produção legislativa já que a taxa de não participação (57%) é esmagadoramente 
superior à do período correspondente à CCF (10,5 %).  
 
Quadro 10: Participação na legislação produzida no domínio da igualdade entre os sexos 
 
Se ampliarmos o leque de legislação que listei com incidência directa na 
igualdade de mulheres e homens, e tivermos em conta uma concepção mais genérica 
de que toda a legislação e política afecta mulheres e homens e as suas (des)igualdades, 
a taxa de não participação teria ainda maior expressão, mesmo depois da vinculação 
internacional da estratégia de mainstreaming de género.  
 
                                                            
30 Muitos destes pareceres eram enviados pela Comissão quando sabia que estava a ser discutido algum relevante. 
Foi o caso, por exemplo, do Projecto de lei 269/v sobre a igualdade no trabalho e emprego dos trabalhadores da 
administração pública, do qual a Comissão teve notícia pelos jornais, e para a discussão do qual enviou um parecer 
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4.2.1.3 - Posição orgânica central mas marginal em reconhecimento  
O segundo elemento formal e estrutural que daria, potencialmente, à Comissão 
uma capacidade acrescida de participação na decisão política diz respeito ao seu lugar 
na orgânica do Estado e do Governo (Rai, 2003) – no órgão de excelência governativa 
e legislativa que é a Presidência do Conselho de Ministros (PCM). Este órgão superior 
do governo português apoia directamente o Primeiro-Ministro, funciona como um 
Ministério podendo integrar Ministros, designados como Ministros de Estado ou da 
Presidência, e outros Ministros ou Secretários de Estado com responsabilidades em 
assuntos específicos dependentes da PCM. Para além de uma estrutura de discussão, 
análise e aprovação de toda a legislação e políticas dos vários sectores governativos, o 
Conselho de Ministros tutela directamente certos assuntos que não estão integrados 
em outros ministérios (igualdade, juventude, migrações, por exemplo).  
A tutela da PCM é privilegiada em termos de proximidade ao Primeiro-Ministro, 
pelo papel na produção de toda a legislação governativa e por ser o órgão onde 
convergem todas as áreas sectoriais. Garante assim uma boa “localização vertical”, pela 
proximidade ao centro de poder ou centralidade, e uma boa “localização horizontal”, 
pela coordenação de todas as áreas sectoriais ou transversalidade (Goetz apud Rai, 
2003). Garante também maior legitimidade política a nível nacional e regional, bem 
como vantagens em termos de credibilidade e poder de negociação a nível 
internacional (Rai, 2003).  
Apesar de se lhe reconhecerem também algumas desvantagens, como sejam o 
poder gerar a desconfiança de alguns grupos da sociedade civil, a redução da 
autonomia ou o acentuar da instrumentalização política do mecanismo (Rai, 2003), 
pelas vantagens apresentadas, este tipo de localização tem sido recomendada pelas 
instâncias internacionais, algumas das quais, no entanto, têm sido mais lentas do que 
Portugal na sua adopção.31 Na literatura, com efeito, ela aparece como uma das 
condições para a maior efectividade dos mecanismos oficiais, constituindo-se como 
um recurso decisivo (McBride e Mazur, 1995; Rai, 2003). Anne Marie Goetz (apud Rai, 
2003), por exemplo, sugere que a localização na maquinaria institucional governativa é 
determinante para a sua eficácia. Porém, em termos de localização vertical a autora 
                                                            
31 No Conselho da Europa, só em 1989 o Comité Europeu da Igualdade de Oportunidades de Mulheres e Homens 
passou da área dos Assuntos Económico-sociais, para a dos Direitos Humanos. Na Comissão Europeia as questões 




concluiu que a maior parte dos organismos que estudou está longe do poder central, 
numa situação marginalizada e subordinada, e que, em termos sectoriais, tendem a 
estar localizados ou agrupados com outras temáticas, consideradas prioridades 
secundárias ou excepcionais do Estado. Rai refere a mesma tendência preponderante 
de localização dos mecanismos junto dos Ministérios dos Assuntos Sociais e Emprego 
(Rai, 2003). Em Portugal, a localização da Comissão seria promissora a este nível, uma 
vez que tem estado32 enquadrada e tutelada pela PCP. Note-se, por exemplo, que o 
enquadramento orgânico da sua congénere espanhola – o Instituto de la Mujer – é 
menos promissor pelo facto de a sua tutela ter estado primeiro no Ministério da 
Cultura, e só em 1988 ter passado para o Ministério dos Assuntos Sociais (Valiente, 
1995), mantendo-se portanto num posicionamento sectorial. 
Em Portugal, depois dos primeiros grupos de trabalho (1970-1975) e da fase pré-
institucionalização, em que a Comissão esteve inserida, primeiro, no Ministério das 
Corporações e da Previdência, e, depois da Revolução de 1974, no Ministério dos 
Assuntos Sociais, em 1977 a CCF passou a depender da Presidência do Conselho de 
Ministros. Aí se tem mantido de forma mais ou menos regular apesar do polémico 
episódio de sectorialização da tutela, no Ministério do Trabalho e da Segurança Social, 
entre 1992-1995. A criação de pastas específicas na área da igualdade durante os XIII e 
XIV Governos constitucionais, dirigidos pelo socialista António Guterres, deu à 
Comissão uma tutela específica, que contudo permanecia na órbita da Presidência do 
Conselho de Ministros. Com efeito, o cargo de Alto-Comissário para as Questões da 
Promoção da Igualdade e da Família (1996-1999) estava na dependência directa do 
Primeiro-Ministro, e despachava com o Secretário de Estado da PCM, enquanto a 
Ministra para a Igualdade (1999-2000) estava enquadrada na PCM, tal como 
aconteceria mais tarde com a Secretária de Estado para a Igualdade (2001). 
O enquadramento da Comissão na orgânica dos sucessivos governos tem sido 
uma das lutas constantes da Comissão e das representantes das organizações de 
mulheres, ao longo destes mais de 30 anos da sua existência. Desde a sua criação que 
defendia uma posição central na estrutura orgânica do Estado, num ministério 
localizado ao mais alto nível, na dependência directa do Primeiro-Ministro. Isto porque 
                                                            





só assim se entendia ser possível a prossecução da sua missão global e integrada de 
promoção da igualdade, nomeadamente a influência ao nível da produção de políticas e 
de legislação. Como refere Regina Tavares da Silva, a PCM sempre foi a tutela que as 
técnicas e presidentes desejaram para a Comissão: 
Esteve presente desde o início a convicção de que as questões da igualdade, sendo questões de 
natureza global, não deveriam estar confinadas a um ministério sectorial... (Silva, 2002: 28). 
Maria de Lourdes Pintasilgo associou desde logo a participação das mulheres na 
sociedade, e a sua inclusão nos planos de desenvolvimento, não apenas à esfera do 
trabalho, mas a todos os restantes domínios sociais e políticos, numa clara rejeição de 
uma sectorialização no âmbito das políticas sociais. Promoveu por isso como pilares de 
trabalho a transversalidade e interpenetração sectorial, sugerindo logo em 1971 a 
articulação com os Ministérios, com os Sindicatos, com ONG e perito/as (Monteiro, 
2010b). Pode-se dizer, aliás, que esta abordagem fundadora antecede em muitos anos a 
abordagem que internacionalmente virá a ser conhecida como de mainstreaming de 
género, pretendendo integrar as questões da igualdade de mulheres e homens na 
política global de desenvolvimento do país.  
Esta tutela representava o rejeitar para a Comissão de um posicionamento 
formal marginal num Ministério sectorial, e a sua conquista foi mais fruto da influência 
e vigilância permanentes das técnicas e presidentes da Comissão, do que de uma 
qualquer clarividência da parte dos Governos, que em alguns momentos a tentaram 
remeter para um Ministério sectorial. Na sequência do esforço permanente de 
vigilância da acção dos governos, as técnicas da Comissão deram conta, em 1983, que, 
no organograma do governo socialista que tomaria posse em Junho desse ano, a CCF 
era colocada no Ministério dos Assuntos Sociais. Alzira Lemos, técnica da Comissão, e 
também membro fundador e extremamente activo do departamento de mulheres do 
Partido Socialista, solicitou uma entrevista com o que viria a ser o Ministro de Estado 
no sentido de evitar tal retrocesso. A ideia dessa mudança de tutela era, conforme 
explicou esse responsável político, a de “aliviar a Presidência do Conselho de 
Ministros, de outros serviços que não os directamente relacionados com a 
competência do Primeiro-Ministro”. A diligência parece ter sido eficaz, conseguindo 




Mas nem sempre estes contactos pessoais e esta pressão sobre os governantes 
foram eficazes. Em 1991, e ainda antes de ser publicada a lei orgânica do governo 
social-democrata reeleito, a presidente da Comissão teve conhecimento de que a 
Comissão iria ser transferida para o Ministério do Emprego. Contactou o Primeiro-
Ministro explicando-lhe que essa seria uma démarche errada, porque em toda a parte 
se estava a ir no sentido contrário. Esta Presidente da Comissão era Regina Tavares da 
Silva, que tinha inclusivamente sido presidente do Comité Europeu para a Igualdade 
entre Mulheres e Homens do Conselho da Europa e, nesse âmbito tinha proposto (em 
1988) que no Conselho da Europa as questões da igualdade, que eram tratadas no 
âmbito das questões sociais, fossem transferidas para a Direcção dos Direitos 
Humanos (proposta aceite em 1989 pelo Comité de Ministros).  
Face à intransigência do Primeiro-Ministro em manter a mudança de tutela, a 
Presidente demitiu-se como forma de protesto. A Comissão passou então a ser 
tutelada sectorialmente pelo Ministério do Emprego e da Segurança Social (Decreto-
Lei 77/92), situação que se manteve durante 4 anos, até que em 1995 um governo 
socialista foi eleito e repôs a tutela na PCM. A polémica “despromoção” de tutela 
aconteceu no mesmo ano em que Portugal assumia a Presidência da União Europeia, 
no âmbito da qual, num seminário em Lisboa, se recomendava que: 
“as questões da igualdade têm de ser encaradas de modo global e as estruturas devem ser 
adaptadas à filosofia e objectivos prosseguidos. Devem ser criados e/ou implementados ao mais 
alto nível dos Estados Membros mecanismos para a igualdade de carácter global, nomeadamente 
ministérios específicos e, ao nível da Comissão da Comunidade Europeia, uma Direcção-Geral 
específica para as questões da igualdade” (Conferência “Construir a Igualdade”, Presidência 
Portuguesa da União Europeia, 30 de Maio 1991).  
Apesar dos protestos conjuntos de técnicas da Comissão e das organizações de 
mulheres, apesar das recomendações internacionais, este Governo foi responsável por 
um dos revezes mais significativos na história da Comissão, já que à mudança de tutela 
se seguiram cortes no seu orçamento. O Governo revelava-se assim “resistente” à 
adopção daquela recomendação internacional (Subotic, 2005), apesar do trabalho de 
sensibilização e tradução desenvolvido pela Comissão, mais uma vez 
“empreendedora”33 (Börzel e Risse, 2003) e “verdadeira crente” desta norma 
internacional (Subotic, 2005). 
                                                            
33 Segundo Börzel e Risse (2003) os “agentes de mudança” ou “empreendedores de normas” são aqueles que se 




Reposta a tutela da Comissão na PCM desde 1995 (DL 296-A/95), e apesar de 
entretanto ter estado sujeita às oscilações orgânicas decorrentes da criação de um 
Alto-Comissário para as Questões da Promoção da Igualdade e Família, de uma 
Ministra para a Igualdade, e de uma Secretária de Estado para a Igualdade, as questões 
da Igualdade têm adquirido, a partir deste período, uma relevância internacional que 
ampliam a sua visibilidade e desejabilidade política a nível interno, traduzidas muitas 
vezes numa busca de protagonismo político de quem a tutela. Internamente, a revisão 
constitucional de 1997 consagrou a promoção da igualdade de género como tarefa do 
Estado, dando nova legitimidade política à área. A estratégia de mainstreaming de 
género, internacionalmente disseminada desde o focusing event (Joachim, 2007) 
representado pela Conferência de Pequim e a sua Plataforma, veio também contribuir 
para a sedimentação e estabilização do posicionamento orgânico da Comissão.   
Mas corresponderá o enquadramento na PCM a uma mais-valia para a Comissão 
e para as questões da igualdade de mulheres e homens? Tem sido este um factor 
decisivo na capacidade de influência da Comissão? A resposta negativa a estas 
perguntas parece apontar para a importância de outros factores que não os 
estritamente associados às características dos mecanismos oficiais para a sua 
efectividade tal como defendem McBride e Mazur (1995; 2005) e o modelo de análise 
para o feminismo de Estado que têm proposto. Com efeito, apesar de ser um aspecto 
extremamente valorizado por todas as pessoas entrevistadas, o enquadramento na 
PCM não surge como sendo suficiente, dependendo o potencial deste posicionamento 
mais da pessoa concreta que a tutela, da sua vontade e capacidade política do que do 
lugar em si. Isto devido ao reconhecimento de uma indiferença e marginalização 
generalizadas da parte dos vários agentes políticos; da pouca valorização política que a 
área confere; e das dificuldades de se levar as “questões das mulheres” e da igualdade 
a Conselho de Ministros, face às prioridades sectoriais. 
A “vontade política do ministro”, o seu envolvimento e sensibilidade são 
factores decisivos, apontados pelas pessoas entrevistadas, uma vez que ele acumula a 
área da igualdade com outras áreas, e com as funções de coordenação política do 
Governo, levando-o por vezes a privilegiar uma manutenção das questões da igualdade 
                                                                                                                                                                                   
processos de socialização e aprendizagem colectiva, que resulta na internalização da norma internacional e no 





no “gueto” especializado da Comissão, em detrimento de uma transversalização 
efectiva. Por isso, sempre que surgia uma nova tutela, as técnicas e presidente da 
Comissão encetavam um processo de sensibilização e formação, que algumas 
referiram da seguinte forma: 
…as várias tutelas ao longo da Comissão não, estou a falar de homens, não estou a falar de 
mulheres que é diferente, portanto, tinham outras convicções, mas que ainda estavam muito 
marcadas pelas visões tradicionais, mudavam quando passavam por lá e até, às vezes, se dizia 
vamos fazer formação profissional a outro; porque foi nitidamente um processo de formação que 
as pessoas que passaram pela Comissão e pelas questões da igualdade foram sofrendo, algumas 
tinham mais boa vontade, outras eram mais indiferentes, mas nenhuma ficou indiferente a essa 
questão, ah isso não ficou, não podia ficar. E, às vezes, a Regina ainda os encontra e não sei o quê 
e ainda falam com o maior respeito e consideração (ent. 34, ex-técnica da Comissão). 
Eu lembro-me que… isso era uma coisa que acontecia em Portugal, “vai mudar o governo outra 
vez, quem vai ser a pessoa que nos vai calhar? Será que é alguém que percebe disto ou alguém 
que não percebe nada?”. E depois quando essa pessoa era designada tentávamos todas chegar a 
essa pessoa, quais é que são os veículos para chegar lá? Quais são as pessoas que estão no 
Gabinete? Tentávamos que no Gabinete houvesse alguém que percebesse disto. Fazíamos isto. 
E entrámos numa reunião em que uma colega disse (em segredo): “Ah vai haver uma 
remodelação, lá nos vão mexer eventualmente na nossa tutela, não sabemos se mexem se não 
mexem”.  
Aquelas coisas que nós estávamos sempre com medo porque entrava um, nós formávamo-lo e 
depois quando a coisa já estava mais ou menos e vinha outro as coisas voltavam outra vez para 
trás…(ent. 27, ex-técnica da Comissão). 
Sim. A Maria do Carmo Romão dizia com uma certa graça, numa altura em que os governos 
mudavam imenso e em que ela saía e ia pela primeira vez à tutela e dizia “lá vou eu com a 
cassete! (Risos) (ent. 36, ex-técnica da Comissão). 
O próprio titular da pasta encontra resistências e falta de vontade da parte dos 
seus colegas de governo para uma área que muitos reconhecem ainda não ter peso 
político no nosso sistema político, e que sugere inclusivamente comentários jocosos 
reveladores do pouco prestígio que lhe é associado: 
Não. É uma área que tendencialmente não está no topo das prioridades das agendas do Conselho 
de Ministros. Apesar de o PM dar grande importância e acarinhava. Não é uma área fácil de pôr 
na agenda do Conselho de Ministros. Fica atrás das outras. E tinha de se escolher alturas para se 
procurar mais atenção, como o 8 de Março, por exemplo. Mas isso não creio de que fosse por 
desvalorização, simplesmente o Governo tem muito o que fazer e é difícil estar a retirar os 
Ministros das suas preocupações diárias, estão muito absorvidos. E a dimensão IG é um 
bocadinho imposta (ent. 52, ex-responsável da tutela). 
…Mas também não escondo que evidentemente que por brincadeira diziam… Repare, o 
Secretário de Estado Adjunto do Primeiro Ministro tem uma serie de dossiês que tem de tratar 
que não tem a ver com pelouros da administração concreto – tratar da agenda do PM, da 
coordenação do Concelho de Ministros, posteriormente é que passou a haver um Secretário de 
Estado da PCM, enfim … e portanto o que diziam na brincadeira é que eu era o Secretario de 
Estado do Mulherio e dos aleijados ou qualquer coisa assim… (ent. 13, ex-responsável da tutela). 
 Da parte dos ex-ministros da tutela, ouvidos em entrevista, a introdução das 
questões da igualdade de mulheres e homens foi retratada com dificuldades, uma vez 





Sim. E depois tem de se estar sempre a chamar a atenção e a lembrar. Era a mim que me 
competia chamar a atenção nos diplomas para a necessidade de transversalizar as questões de 
género. Porque isso não acontecia naturalmente, e tinha de ser lembrado. Mas era uma coisa que 
não surgia naturalmente (ent. 52, ex-responsável da tutela). 
Não era vista pura e simplesmente, esta área não surgia. …eu tinha a obrigação de fazer vincular 
para o diploma, aquilo que eu entendesse que era justo para este efeito em toda a legislação. 
Antes de um diploma ir a Conselho de Ministros há uma tendência, uma tentativa do Secretario 
de Estado da Presidência de fazer circular os diplomas para que se emitam pareceres, para que 
haja consenso, de forma que um número ínfimo de diplomas vá ao Concelho de Ministros e que 
precise de discussão; e neste caso o Primeiro-Ministro limita-se a perguntar se se mantém o 
consenso e passa-se adiante. Mas confesso que a discussão ou a minha intervenção não tinha 
sempre presente essa transversalização (ent. 13, ex-responsável da tutela). 
Reconhecem a profunda discrepância entre o desenho conceptual da estratégia 
de mainstreaming de género, a sua assumpção retórica por parte dos Ministérios, o 
reduzido peso político atribuído face às suas preocupações sectoriais e as diversas 
falhas em termos de instrumentos técnicos fundamentais à sua implementação (má 
planificação, falta de informação e de dados, desconhecimento de instrumentos, 
dificuldades de articulação e coordenação,…). Como referia o Ministro da tutela 
Morais Sarmento num discurso público nas Comemorações dos 25 anos da Comissão: 
Afirmou [o Primeiro-Ministro] então que a delegação da tutela das questões da igualdade de 
género no Ministro da Presidência visava garantir a presença regular, em Conselho de Ministros, 
desta temática. 
Foi esse o compromisso que assumi, tendo plena consciência que nem sempre é fácil passar a 
mensagem de que a transversalização das questões da igualdade de oportunidades entre homens 
e mulheres é essencial para a consolidação da nossa democracia, e não está ainda garantida 
(Notícias, 64: 18). 
Os comentários públicos de vários sectores da sociedade aquando da nomeação 
de Maria de Belém como Ministra da Igualdade são uma boa prova da falta de prestígio 
e relevância política associados às questões da igualdade de mulheres e homens. 
Algumas entrevistadas consideram mesmo que esta é uma área indesejada por alguns e 
algumas político/as: 
e - Não! As deputadas não estão interessadas nessas questões das mulheres. Vê-se o que se 
passa no parlamento! Vê-se quantas vezes levam à discussão as questões das mulheres. Quantas 
vezes levam? 
E – E a articulação com a Comissão como é? 
e – Nula! Não levam nunca! Porquê não sei. Temos que perguntar a elas por quê. Seguramente 
elas acham que ficam diminuídas se tratarem dessas questões. É fácil perceber porquê. (ent. 25, 
ex-Presidente). 
… olhe, ainda hoje me acontece se eu vou lá falar qualquer coisa sobre o direito das mulheres, 
ou escolho esse assunto para falar, ainda me acontece muita gente vir-me dizer que o meu 
estatuto suporia que eu me dedicasse a outros assuntos mais importantes, portanto… Está muito 
longe, está interiorizado por toda a gente, a importância que efectivamente isso tem… muitos 




um estatuto que não me permite andar a falar do mulherio, quer dizer… e o riso miudinho não é 
só na Assembleia! (ent. 27, ex-técnica). 
 Duas entrevistadas justificaram com este mesmo motivo – a vergonha, o 
desprestígio, o receio do anátema – a dificuldade que sempre houve em “recrutar” 
deputadas, para não falar de deputados para as Comissões parlamentares relativas às 
questões da igualdade entre os sexos (ent. 37; ent. 35). 
Como o projecto Equapol conclui, existe em Portugal 
um vácuo de autoridade e de sentido de responsabilidade 
pelas questões da igualdade, e uma co-relativa 
desresponsabilização dos departamentos governamentais e 
administrativos (Braithwaite, 2005), agravada pela 
incapacidade do Estado cumprir aquilo que estipula (Santos, 
1993; Graham, 1982-83), como se revelou também nas 
entrevistas: 
Mas o que eu penso muitas vezes é que os governos devem julgar que não é uma questão 
principal, e portanto voltam-se para outras questões, e mesmo quando surgem leis que são 
positivas, primeiro que se concretizem sabe o tempo que leva! Porque aquilo não é fundamental 
para eles, tem que haver uma vontade política forte para que realmente essas leis que até são 
positivas se concretizem, se realizem, e se comecem a aplicar. Veja a questão do aborto, foi 
concretizada a lei, mas havia muitos hospitais a que ainda não tinham chegado directivas 
necessárias para que as coisas se concretizassem, assim, é muito difícil! (ent. 18, representante de 
associação de mulheres). 
Isto mesmo concluíram as avaliações dos vários Planos Nacionais para a 
Igualdade, nomeadamente a do II, que apontou claramente a desresponsabilização dos 
diversos ministérios na execução das medidas por cuja execução eram responsáveis, 
os atrasos e bloqueios na nomeação das Conselheiras para a Igualdade, a não 
prestação de contas nem à CIDM, nem às hierarquias políticas, nem tão pouco à 
sociedade civil (Ferreira et al., 2007a). 
Voltando um pouco ao que referia acima como uma tendência das entrevistadas 
a distinguirem mais a pessoa que assumia a tutela do que a posição (se Secretário de 
Estado ou Ministro), ou até mesmo o partido em questão, houve uma considerável 
unanimidade, nas entrevistas, em destacar duas tutelas em concreto. A primeira foi a 
tutela de Pinto Balsemão, pelo apoio e incentivo que deu à Comissão e suas técnicas 
numa conjuntura difícil. Foram referidas as palavras de incentivo que acompanhavam os 









no relatório de 1980)34, o ter mobilizado um seu contacto pessoal com Fausta 
Deshormes para colocar a Comissão em ligação com as redes europeias, e o suporte 
face às ameaças das facções conservadoras na coligação AD no Governo. Esta atitude 
contrapunha-se à classificada em várias entrevistas como o “não ligavam nenhuma”. 
Também a tutela da Ministra da Igualdade, apesar de curta, foi destacada como 
importante, pela visibilidade que pela primeira vez deu à área, e pelo empenho e 
atenção que a Comissão teve, tendo aumentado a sua solicitação e participação, bem 
como o envolvimento com o Gabinete. A título de exemplo dos pedidos de propostas 
que vinham do Gabinete da própria Ministra saliento, em Julho de 2000, o balanço da 
execução das medidas definidas nas GOP 2000; o elenco das medidas a implementar 
em 2001 (legislativas, regulamentares, organizacionais); a indicação dos principais 
investimentos a concretizar em 2001 (para serem enviadas ao Ministério do 
Planeamento). Pediu também uma análise aos programas dos Cursos do INA 
relativamente ao mainstreaming de género, na qual entre outras coisas a Comissão 
propôs a criação de um módulo específico para dirigentes sobre a abordagem de 
género e o conceito de mainstreaming (Informação 12/2000, doc. arquivo da CIG). 
Nas entrevistas pude, também, colher a consideração de que a existência de 
pastas específicas para a Igualdade localizadas na PCM foi importante na concretização 
da atribuição consultiva da Comissão. Estas pastas, além de aumentarem o 
reconhecimento público e político da área da igualdade, representaram períodos mais 
intensos de trabalho da Comissão com a tutela que, por sua vez, tinha assento em 
esferas importantes de decisão política (no Conselho de Ministros, a Ministra para a 
Igualdade; no Conselho de Secretários de Estado, a Secretária de Estado). Só a Alta 
Comissária, pela ambiguidade do seu posicionamento e cargo, não teve este tipo de 
impacto, como ela própria denunciava nos documentos que passo a citar:   
De todos os diplomas indicados só foram enviados a este Gabinete para parecer os dois 
primeiros. Dos restantes só houve conhecimento depois de aprovados. Quanto à legislação 
relativa a alimentos devido a menores, a Dra. Fátima Duarte nunca foi convocada para uma 
reunião porque, ao contrário do que inicialmente estava previsto, a regulamentação da referida 
legislação foi feita apenas pelo MTS.  
Penso que esta situação só se resolverá quando a pessoa a quem cabe a tutela da área da 
igualdade tiver assento no Conselho de Secretários de Estado e, como tal, conhecer com 
                                                            
34 Em 1980 é ele quem pede uma informação sobre as medidas legislativas consideradas necessárias. São propostas 
modificações no Código Imposto Complementar, Lei da Nacionalidade, Sistema Pagamento alimentos e acesso 
justiça, Código Processo Civil e Regime da Pensão Sobrevivência. Têm efectividade no Decreto-Lei 183-F/80 de 9 




antecedência a legislação que está a ser preparada. Pode ser que suceda no próximo Governo. 
Até lá, não me parece que se possa fazer muito mais do que já tem sido feito por este Gabinete, 
sempre sem resultado (Despacho da ACQPIF, doc. arquivo CIG 9-6-1999). 
Os pareceres a que o despacho se referia eram pareceres que a Presidente da 
CIDM denunciava por não terem sido solicitados: Revisão do Código Penal; do Código 
do Processo Penal; alterações no Código Civil (Lei 21/98 de 12 de Maio, em matéria 
de investigação de paternidade); alteração do Código Civil quanto a divórcio por 
mútuo consentimento e divórcio litigioso; alterações quanto a indemnizações a vítimas 
de violência; medidas de protecção de testemunhas em processo penal; alterações à 
Lei 4/84 de protecção da maternidade e paternidade; alimentos devidos a menores. 
Outro exemplo, demonstrando a marginalização e desconsideração a que era 
votada a área e a Alta-Comissária, é o protesto de Joana Barros Baptista, dirigido ao 
Presidente do Conselho Superior de Estatística, por este não ter incluído um/a 
representante do Alto-Comissário naquele Conselho. O Gabinete tinha indicado Dina 
Canço, técnica da Comissão, para esta representação, como indicava a Resolução do 
Conselho de Ministros 49/97, que aprovara o Iº Plano Global para a Igualdade; “para 
espanto” do Gabinete saiu publicado no DR a constituição daquele Conselho para o 
triénio seguinte, sem a referida representação. A resposta do Conselho Superior de 
Estatística foi a de que sendo a nomeação para mandatos de 3 anos, e por despacho do 
PM e do Ministro do Planeamento, só no próximo mandato seria possível alterar a 
situação (Informação 132/99, doc. arquivo CIG). Esta é claramente uma situação de 
desconsideração, e que revela à exaustão a incapacidade do Estado português em fazer 
cumprir ao Estado aquilo que legisla (Graham, 1982-83; Santos, 1993). 
4.2.1.4 - Comissão: marginalização na centralidade  
O que se conclui deste ponto é que as condições estruturais ou características 
da Comissão que são indicadas em alguma literatura como condições de sucesso dos 
mecanismos oficiais de igualdade (Goetz, 2003; Rai, 2003; Silva, 2005), no caso 
português, não são suficientes. Embora em algumas circunstâncias possam facilitar, elas 
não são um factor explicativo dos casos de sucesso da Comissão portuguesa nem do 
feminismo de Estado, tal como postula a abordagem proposta por McBride e Mazur 
(1995; 2005) e a sua rede internacional de pesquisa. Com efeito, apesar de possuir 




política, ela tem sido essencialmente marginal na capacidade de influenciar as políticas 
públicas, como foi possível verificar na análise que fiz da legislação (anexo E) e 
documentação e nas entrevistas. 
As características da Comissão serão uma variável explicativa interveniente ou 
mediadora como lhe chamam McBride e Mazur, mas não decisiva, ao passo que 
características do contexto sociopolítico, as estruturas de oportunidades políticas e 
estruturas de mobilização, as alianças ou constelações cooperativas de mulheres, as 
características das ONG de mulheres e dinâmicas de articulação entre elas, parecem 
emergir como factores explicativos mais adequados à compreensão do tipo de 
participação da Comissão na decisão política sobre agendas relevantes. Residirá, 
portanto, essencialmente em características exógenas à Comissão a efectividade de 
intervenção em cada domínio de política.  
Ainda assim, é importante salientar dois aspectos que sendo internos da 
Comissão influenciaram a sua capacidade e vontade de intervenção política. Refiro-me 
ao perfil das presidentes e técnicas, por um lado, e às redes que ali se forjaram, 
especialmente com ligação aos partidos, no CC. Destaque-se também que a existência 
de tutelas específicas tem contribuído para um reforço da visibilidade e legitimidade 
social e política da área da igualdade, e tem tido impactos na maior solicitação de 
intervenção da Comissão na decisão política, como mais à frente demonstrarei. 
Podemos dizer, portanto, que, se em termos formais a Comissão tem um 
posicionamento e mandato que lhe garantiria um papel insider na produção de políticas, 
outros factores do sistema político e da própria Comissão vêm limitar esta capacidade 
potencial, formal. Destacam-se o modo de funcionamento centralista, juridista 
relativamente fechado das estruturas de input (Cardoso, 2006; Nicholls, 2007); a 
incapacidade do Estado em efectivar a legislação e estruturas que cria (Graham, 1982-
83; Santos, 1993); a falta de relevância política da área e de sensibilidade social e 
política para as desigualdades em função do sexo; as limitações da Comissão em 
termos de capacidade de acção proactiva pelas limitações de recursos humanos, 
especialmente de juristas.  
Como referem Woodward (2003b) e Squires (2007), a condição marginal dos 
mecanismos para a igualdade pode ter como consequência o encorajar de alianças e 




criação de rede que a Comissão encetou de forma pioneira desde os seus primeiros 
momentos no âmbito do CC. Recorde-se que Espanha só teve um órgão de consulta 
dentro dos mecanismos oficiais para a igualdade em 2007 – o Conselho para a 
Participação da Mulher – através da Lei da Igualdade de 2007. Algumas ONG 
cooperaram antes com o Instituto de la Mujer, mas de forma informal e clientelista 
através de programas e subsídios (Valiente, 2007a). Em Portugal, a existência de um 
trabalho e espaço institucional de articulação (nem sempre fácil ou conseguida) com as 
organizações de mulheres na Secção de ONG do CC, parece ter sido mais uma 
“aliança de marginalizadas”, usando uma expressão de Judith Squires (2007: 65), como 
exploro no capítulo seguinte. Ainda que nos pontos seguintes seja mais visível, a 
ausência de movimentos de mulheres reivindicativos e activos que secundassem as 
reivindicações da própria Comissão, parece ser também no nosso país um factor 
importante de fraqueza do feminismo de Estado. Com efeito, na análise que fiz das 
principais acções conjuntas das ONG do CC (anexo F) salta à evidência a falta deste 
lobby, uma vez que durante a CCF, apenas 42,5% das acções conjuntas consistem na 
apresentação de propostas de legislação ou de protesto e lobby institucional, e durante 
a CIDM apenas 46,8%. Estes números correspondem a 17 acções em 15 anos da CCF, 
e a 22 em 16 anos da CIDM. 
4.2.2 - Participação na Lei Constitucional: de marginal a incipiente 
A produção da Lei Constitucional em 1976 e as suas Revisões constituíram 
passos de democratização e modernização (Gaspar, 1990) nos quais as técnicas da 
Comissão sempre procuraram inscrever a promoção da igualdade de mulheres e 
homens. Se pelo momento histórico em que foi elaborada, em 1976, a perspectiva 
introduzida se ficou pela garantia da não-discriminação, foi na sua Revisão de 1997 que 
assistimos a uma evolução daquela abordagem antidiscriminação para a previsão de 
políticas de acção positiva. Com efeito, a primeira Constituição, designada por Jorge 
Miranda (s/d) como a Constituição-garantia, foi uma Constituição política; a de 1982, 
também política, procurou diminuir a carga ideológica e “desmarxizar” a de 1976; a de 
1989 foi uma Constituição económica, que introduziu o sistema de mercado na 
sequência da adesão à EU; já a de 1997 seria motivada pela necessidade de 




matéria dos direitos fundamentais e das correspondentes incumbências do Estado, em 
adaptação de compromissos internacionais, como por exemplo o Tratado de 
Amesterdão. Só nesta houve maior abertura às propostas da Comissão que, 
globalmente, foi relegada a um papel marginal (McBride e Mazur, 2005) nesta agenda, 
uma vez que apesar de ter intervindo e de se ter envolvido, emitindo propostas, 
reivindicando ser ouvida, produzindo conhecimento sobre a questão, etc., não 
conseguiu participar na produção política. 
A legislação constitucional é um espaço de debate político com algumas 
peculiaridades. Segundo Célia Valiente (2006), ela é de mais difícil penetração para o 
feminismo de Estado, já que a via decisiva de acesso à decisão são os partidos e não o 
Governo, por um lado, e por ser um espaço onde os mecanismos informais de 
influência funcionarão menos. O epicentro do debate constitucional é a Assembleia da 
República, um espaço também menos permeável e aberto. Os resultados políticos 
nesta agenda assim o ilustram: na Constituinte e na Revisão de 1982, a resposta do 
Estado foi de Apropriação, ou seja, surgiram conteúdos importantes mas sem a 
participação da Comissão ou dos movimentos. Na de 1989, a resposta do Estado foi 
de Não Resposta, apesar de ter havido uma tentativa de participação e proposta 
substantiva. Finalmente, na de 1997 a resposta foi Dupla, mas parcial. Apresento, nos 
pontos que seguem, em primeiro lugar, uma breve genealogia das principais evoluções 
da Lei constitucional e da participação da Comissão, e, em segundo lugar, exploro os 
factores que terão contribuído para os resultados obtidos.  
4.2.2.1 - Breve Genealogia da lei constitucional na óptica das políticas de 
igualdade entre os sexos 
Apesar de ainda a funcionar em regime de instalação e numa situação de alguma 
precariedade institucional (Monteiro, 2010b), a Comissão da Condição Feminina quis 
aproveitar a oportunidade da elaboração da nova Constituição da República 
Portuguesa, pela Assembleia Constituinte eleita pelas primeiras eleições livres, em 25 
de Abril de 1975. A participação no processo legislativo constitucional serviria para 
“incluir as mulheres na Constituição”; para ampliar o sentido não discriminatório, 
igualitário e paritário do texto constitucional, na consagração explícita de direitos e 




…entendeu a Comissão da Condição Feminina ser sua tarefa contribuir para a inclusão na 
Constituição do país de uma afirmação inequívoca da paridade entre mulheres e homens no 
reconhecimento explícito da diferenciação que entre umas e outros existe quanto à intervenção 
na história deste momento(…) a simples afirmação de igualdade dos cidadãos, 
independentemente do sexo, não só se revela uma antropologia limitada da pessoa humana (…) 
como carece de força dinâmica capaz de tornar operacional a participação orgânica e original das 
mulheres na vida social, politica, económica e cultural (Boletim da CCF, 2, 1975). 
O meio visto como o mais estratégico para chegar à Constituinte foi o de 
articular acção com as mulheres deputadas de todos os partidos políticos que 
integravam a Assembleia (apenas cerca de 8% do total eleito), para o que se realizaram 
diversos contactos e reuniões (três) para sensibilização e discussão. Através do 
contacto com as deputadas tentava-se chegar àquela que era, no momento, a arena de 
discussão e produção política privilegiada – a Assembleia Constituinte. Conforme se lê 
na acta de uma dessas reuniões (16.06.75) com as mulheres deputadas: 
[Maria de Lourdes Pintasilgo perguntou] como se poderia actuar em relação à Constituição 
portuguesa a elaborar pela Assembleia Constituinte. (...) interrogou-se sobre como e onde 
desencadear a força colectiva necessária para participar no processo(...) disse que seria 
extraordinário se as deputadas da Assembleia Constituinte conseguissem trazer à superfície, na 
própria Assembleia, todos estes problemas que preocupam as mulheres portuguesas. Afirmou 
que a força das deputadas na Assembleia Constituinte era poderem falar de uma parte do povo, 
que é a maioria, em quem o MFA não fala. Sugeriu que aqui no Ministério [dos Assuntos Sociais] 
se preparassem em conjunto certos temas para serem levados à Assembleia. 
Nas reuniões foram elencados e discutidos os principais problemas e 
discriminações enfrentadas pelas mulheres portuguesas, e obtido um consenso quanto 
à promoção de um “direito preferencial” e a “mecanismos de compensação” para as 
mulheres, de modo a alcançar a igualdade de oportunidades (Doc. de arquivo, 
0017.027). Deste trabalho resultou uma proposta de seis artigos a serem incluídos na 
Constituição, nos quais se consagrava um vasto leque de direitos como, por exemplo, 
ser dever da colectividade promover a igualdade de mulheres e homens através de 
equipamentos sociais, estratégias de gestão dos tempos; ser dever do Estado impedir a 
exploração do corpo e imagem da mulher; garantir a igualdade de acesso, promoção e 
de salários; o direito social à educação; o direito à participação cívica e política.  
Apesar destes esforços, e de algumas deputadas terem apresentado a proposta, 
na sessão de 20 de Agosto de 1975, em que foram discutidos os Direitos e Deveres 
Fundamentais (artº 13), apenas foi aceite o princípio da igualdade de todos os cidadãos 
perante a lei, tendo sido rejeitada a especificação proposta de direitos e deveres iguais 
para as mulheres, porque considerada discriminatória face ao princípio genérico. No 




cidadãos”, como a raça, língua, instrução, agora proibidas. Vencia assim a tal 
“antropologia limitada da pessoa humana”, considerando, inclusivamente algumas 
deputadas, que a expressão “todos os cidadãos” envolvia já homens e mulheres, 
tornando-se a especificação uma redundância (Boletim da CCF 2, 1975). 
Aliás, como se pode verificar numa leitura do Diário da Assembleia Constituinte 
(21 de Agosto de 1975), esta era uma questão cuja discussão, quando levantada, não 
era seriamente assumida por todos e todas as deputadas, provocando inclusivamente 
risos naquele fórum. Tratava-se nesta sessão de discutir a proposta do PCP, 
apresentada por Alda Nogueira, de aditar um novo artigo – Igualdade de Direitos da 
Mulher. A proposta foi rejeitada e contestada pelo PS, acusada de ser economicista e 
paternalista. Contestavam a ênfase colocada na igualdade de trabalho e salário para a 
emancipação da mulher, com a persistência da discriminação das mulheres nos países 
socialistas. Avançavam outras medidas importantes para as mulheres, que não se 
reduziam a esta ênfase no trabalho, como sejam a contracepção, o recurso ao aborto, 
que o PCP afastava das suas prioridades.  O PPD (actual PSD) considerou também o 
aditamento redundante, o MDP/CDE votou favoravelmente. Este era um período de 
intensa disputa partidária, em que nomeadamente os intentos do PCP eram 
sistematicamente associados a tentativas de ocupar espaço político, o que justificava 
muitas rejeições das suas propostas por parte dos restantes partidos. Nas entrevistas 
que realizei, criticava-se, especialmente, o facto de nas propostas do PCP, não só na 
Constituinte mas também nas reuniões do Conselho Consultivo da CCF, se associar 
de forma estreita a opressão das mulheres à opressão de classe. 
A Comissão, que acompanhava estas discussões, procurava, neste período, 
lembrar quer à Constituinte, quer ao MFA, o lugar das mulheres na vida nacional e a 
necessidade de incluir a igualdade na agenda do processo revolucionário. Assim, em 
Setembro, voltou a insistir e enviou à Assembleia Constituinte uma proposta sobre a 
inclusão constitucional da afirmação da igualdade entre os sexos, destacando a 
transformação da condição feminina, intitulada: Para uma óptica revolucionária da 
condição feminina na Constituição (também publicada no Boletim CCF 2). Em anexo, 
enviava também uma proposta de redacção de artigos constitucionais respeitantes à 
“igualdade entre os géneros humanos”, produzida a partir da recolha de sugestões na 




Afirmava-se também que a “revolução da mulher não decorre por simples via de 
consequência da revolução socialista”, tratando-se de uma luta específica, não redutível 
à luta de classes. A via proposta era a da “paridade-na-diferenciação”:  
Às críticas de “descriminação”[sic] quanto à necessidade de tal especificação, importa contrapor 
a exigência da paridade-na-diferenciação e a urgência da sua tradução institucional, assim como a 
iniludível afirmação de que cada grupo social só pode contribuir para a libertação total da 
sociedade quando tiver consciência da sua própria opressão e a ligar às opressões dos outros 
grupos sociais (Boletim CCF, 2, 1975). 
A mesma ideia foi afirmada, em tom de preocupação, por Maria de Lourdes 
Pintasilgo, em carta dirigida aos Partidos da Constituinte (Doc. de arquivo, 0036.006). 
Também um apelo semelhante, embora desta vez com um mais acentuado tom de 
crítica, foi dirigido ao MFA em ofício de 22 de Agosto (Doc. de arquivo, 0023.003). 
Neste documento, assinado por Maria de Lourdes Pintasilgo, questionava-se o MFA 
pela ausência das mulheres e seus interesses em vários dos seus documentos (Projecto 
de 9 de Julho de 75; autocrítica revolucionária de um grupo de oficiais do COPCON, 
de 13 de Agosto; “Documento dos 9”): 
…é aliás significativa a indiferença dos actuais centros do poder perante a quase total ausência de 
mulheres nos órgãos de decisão, embora as mulheres representem mais de 50% da população 
deste país. Por outro lado, nem os partidos nem o MFA, têm até agora definido propostas 
concretas para anular esta situação, e muito menos, criado obrigatoriedades nesse sentido. 
Num tom enfático e reivindicativo apresentavam-se exigências em nome das 
mulheres portuguesas, não deixando de relembrar a “responsabilidade histórica” do 
MFA. Estava-se em pleno “Verão quente”. Maria de Lourdes Pintasilgo em várias 
ocasiões manifestou o seu desapontamento relativamente a esta subalternização das 
mulheres pela “Revolução”. Esta ausência das mulheres inquietava-a e leva-a a 
questionar o carácter verdadeiramente transformador da Revolução. Num manuscrito 
datado de 14 de Maio, ela escrevia para alguém: 
…sabes que esta tarde fui tentada? Tanto queria poder permanecer longe, completamente 
distante, para poder dizer: “onde estão as mulheres?”, “a revolução no masculino” (Doc. de 
arquivo, 0076.020) 
Apesar de tratar-se da Constituição-garantia e prospectiva (Miranda, s/d), 
preocupada com os direitos fundamentais “dos cidadãos e dos trabalhadores”, e com a 
estabilização da democracia (Gaspar, 1990) a Constituinte não permitiu a participação 
das mulheres em termos descritivos, e mesmo o que consagrou em termos de garantia 
da igualdade entre os sexos ficou aquém daquilo que eram as propostas da Comissão. 




Mazur, 2005), já que neste caso surgiram conteúdos importantes na legislação, mas 
sem a participação da Comissão ou dos movimentos. Foi portanto uma mudança 
produzida pelas elites partidárias, como uma imaginação ao centro (Santos, 1998), que 
criou a igualdade como juridismo formal (Ferreira, 2000b), confirmando que “em 
Portugal tudo começa com a lei” (Nicholls: 2007). Como referem Joaquim Aguiar 
(1987), João Casqueira Cardoso (2006), Kate Nicholls (2007) e Virgínia Ferreira 
(2000b), entre outros, este modo centralista e elitista de produzir políticas tem 
bloqueado outras oportunidades de mudança social, protagonizadas por outros 
actores que não as elites estatais sendo também responsável por uma sociedade 
múltipla, onde coexistem códigos de acção e interpretação tradicionais e modernos, e 
onde a modernização não foi assimilada pelo conjunto da sociedade (Aguiar, 1987; 
Ferreira, 2000b). Sociedade essa que se distancia e desconfia do sistema político 
(Magone, 2004). Um Estado que apesar dos processos de modernização pós-revolução 
se manteve corporativista, embora num neocorporativismo democrático e pluralista 
(Lucena, 1982-83, 1985; Schmitter, 1999). 
Estendendo a análise da participação da Comissão no desenvolvimento das três 
mais vastas revisões da nossa Lei Constitucional – a de 1982, 1989 e a de 1997 
(Miranda e Silva, 2006) – resulta clara a persistência do seu relativo afastamento e a 
reduzida capacidade de participação. 
Na Revisão de 1982, a introdução da paternidade no artº 68 (equiparando a 
paternidade à maternidade enquanto valor social) resultou de uma proposta do PCP na 
Comissão de Revisão Constitucional, e foi aprovada por unanimidade por todas as 
bancadas (Diário da AR, 24-06-1982). É difícil discernir aqui qualquer influência directa 
da Comissão nesta proposta, uma vez não existir nenhuma referência documental, 
nem nos próprios Diários da AR consultados, nem nos relatórios e publicações da 
CCF. Talvez porque o enfoque desta Revisão tenha sido de reequilíbrio político, que 
passou, por exemplo, pela eliminação do Conselho da Revolução, não tenha sido dada 
abertura a questões substantivas como as da igualdade.  
Na Revisão de 1989, a Comissão procurou intervir e participar, ainda que sem 
sucesso. Logo em 1988 e através da Secção de ONG do CC enviou uma Resolução 
(de 7 de Abril de 1988) à Comissão de Revisão Constitucional. Quase um ano depois 




as suas propostas, de entre as quais se destacam as que previam a possibilidade de 
adopção de acções positivas de carácter temporário, a substituição da expressão 
“trabalho igual, salário igual” para “trabalho de valor igual, salário igual”, e o direito a 
tempo de antena para as ONG.  
A resposta obtida por parte do deputado Licínio Moreira (PSD) foi a de que tais 
alterações retirariam a leveza requerida num texto Constitucional, que apenas devia 
enunciar os grandes princípios. A recusa vinha em nome de um realismo na elaboração 
de uma Constituição que tivesse “bem presente a realidade do nosso país. Daí que 
medidas legislativas que nos últimos anos têm tido em conta a mulher redundaram 
muitas vezes em penalização da sua situação” (Diário da AR 14.4.1989). Conceição Brito 
Lopes (representante da APMJ, e na altura jurista voluntária na CCF) aproveitou a 
reunião para deixar o apelo a que “os deputados na feitura das leis não deixem de ter 
em conta a mulher, na sua especificidade, a fim de se ir obtendo um efeito pedagógico” 
(Diário da AR 14.4.1989). A composição da delegação das ONG do CC parece indicar a 
dificuldade antevista de penetração naquele órgão legislativo dominado pelos partidos, 
já que dela faziam parte, à excepção da já referida representante da Associação 
Portuguesa de Mulheres Juristas, as representantes de 4 associações de mulheres de 
partidos políticos (MAS, DMPS, MPSD, OMC). Esta estratégia de selecção de mulheres 
ligadas aos partidos para apresentação de propostas se, por um lado, poderia conter 
capital político acrescido, por outro lado, veio revelar a insuficiência do referido capital 
político para a atenção e a integração pretendidas, o que comprova a fraqueza daquele 
tipo de organizações de mulheres no sistema de partidos portugueses (Jiménez, 2002). 
Por outro lado, vemos que a coesão da Comissão e das organizações representadas no 
CC não teve impacto no resultado político, neste caso. Por isso me refiro, na capítulo 
5, a este período como de um feminismo de Estado potenciado, mais forte na articulação 
com as associações de mulheres, do que pelos resultados políticos. Podemos classificar 
o resultado político como sendo de Não resposta (McBride e Mazur, 2005), uma vez 
que apesar das tentativas da Comissão e das ONG do CC, apenas conseguiram uma 
pouco expressiva reunião com dois deputados, na qual as suas propostas não foram 
aceites nem integradas.  
Explicação plausível para esta recusa pode ter a ver com uma desadequação de 




políticas de acção positiva, em pleno desenvolvimento na UE) e os agentes dos 
partidos representados na Assembleia da República que foram, como vimos, 
“resistentes” (Subotic, 2005) à integração da norma internacional, recusa que neste 
caso não implicava custos dado o seu carácter não vinculativo. Isto apesar de ser 
recente a adesão de Portugal à UE, e expectável a disponibilidade para adequar a 
Constituição à normativa Comunitária em matéria de políticas de igualdade. Na União 
Europeia, as Acções Positivas tinham surgido com a Recomendação do Conselho 
84/635/EEC, uma normativa soft que não obrigava os Estados Membros, e que apesar 
das desmistificações por peritas e feministas era ainda entendida, naqueles primeiros 
tempos, como colidindo com a legislação de igualdade de oportunidades dominante até 
aí (Stratigaki, 2005).35 Recorde-se que a partir dos anos 1980 a União Europeia 
introduziu uma série de programas de acção positiva, com base numa lógica de 
discriminação positiva favorável às mulheres. A ideia era compensar ou contrabalançar as 
condições de partida mais desfavoráveis no caso das mulheres, para que estas 
alcançassem igualdade relativamente aos homens. Passou-se a ouvir falar em acções 
positivas, definidas como disposições transitórias que procuram remediar 
discriminações tanto praticadas no passado como a praticar no futuro, com a finalidade 
de repor a igualdade de condições de partida para as categorias sociais sub-
representadas (Rees apud Ferreira, 2000a: 16). A ideia é abrir certos campos às 
mulheres (por exemplo através de mecanismos como o das quotas), criar programas 
de formação específicos para dotar as mulheres de competências nas quais são 
deficitárias (por exemplo, nas novas tecnologias). A proposta de reconhecimento de 
Acções Positivas na Constituição de 1989 pode ter sido precoce no nosso país, 
aparecendo aqui a incompatibilidade de quadros interpretativos entre a Comissão e os 
promotores políticos da Lei Constitucional a justificar a rejeição nessa altura.  
A CCF tinha organizado em Outubro de 1988, e em colaboração com a 
Comissão das Comunidades Europeias, um seminário onde o tema das acções positivas 
tinha sido largamente debatido (Acções Positivas em favor da Igualdade), cujas actas 
publicaria em 1989 – assumia-se assim como “empreendedora de normas” (Börzel e 
Risse, 2003), facilitadora do aproveitamento das estruturas de oportunidades politicas 
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decorrentes da europeização (Risse, Green-Cowles e Caporaso, 2001), mas que, como 
os mesmos autores também referem por si só não se traduzem em mudança 
estrutural, já que o grau de pressão variará consoante o grau de adequação e 
compatibilidade entre as normas internacionais e as dos contextos domésticos já 
existentes (Risse, Green-Cowles e Caporaso, 2001). Na mesma linha traduziu e 
publicou também em 1989 o livro “As acções positivas e os obstáculos constitucionais e 
legislativos que dificultam a sua aplicação nos Estados-Membros do Conselho da Europa” de 
Eliane Vogel-Polsky.  
As acções positivas só viriam a ser aceites e legitimadas na Constituição oito 
anos mais tarde, na Revisão de 1997. Com efeito, a Revisão Constitucional de 1997 
constituiu um marco decisivo nas políticas de igualdade no nosso país, porque pela 
primeira vez se reconheceu o princípio constitucional da discriminação positiva como 
forma de promoção da igualdade. A Constituição passou a considerar como tarefa 
fundamental do Estado a promoção da igualdade entre homens e mulheres, (promover 
e não apenas estabelecer) [nova alínea (h) do artº9], e a estabelecer o princípio da não 
discriminação em função do sexo no acesso a cargos políticos [nova versão do artº 
109]. O artº 26 consagrou protecção legal contra qualquer tipo de discriminação; o 
artº 59 o direito à conciliação vida familiar e profissional; e o artº 67 o direito à 
maternidade e paternidade consciente. Representaram estas propostas um verdadeiro 
“salto qualitativo” da Constituição, segundo o Deputado do PS que as defendeu na 
altura. Foi a introdução e consagração deste princípio que permitiu a discussão e 
propostas subsequentes em torno da política de quotas como forma de promoção de 
uma representação paritária na vida política, cobertas assim constitucionalmente.  
Muito associada à participação das mulheres na vida política e democracia 
paritária, a abordagem política das acções positivas começou a ter eco, internamente, a 
partir de meados dos anos 1990. Devido a essa associação à possibilidade de legislar 
sobre o mecanismo das quotas, a sua discussão na Assembleia não foi pacífica nem 
consensual. Nela se misturaram argumentos contra e a favor do estabelecimento de 
quotas, e também por isso ela viria a ser recuperada nos debates das Comissões 
Parlamentares relativos a essa questão, em 1998-99.  
Traçando a origem da Lei no referente ao seu artº 109 da Constituição de 1997, 




formulação suscitou dúvidas, bem como o seu significado foi recusado pelas bancadas 
resistentes a legislar sobre quotas – PCP, Os Verdes, CDS-PP, PSD (DAR 18.7.96). 
Posteriormente, ela foi objecto de negociação bipartidária entre PS e PSD, foi revista a 
sua formulação, englobando os contributos da CIDM (cujas técnicas reuniram com os 
deputados), da Associação Portuguesa de Mulheres Juristas36, e das Mulheres 
Socialistas (DAR II Série A, 4.3.99). Depois de novamente debatida na Comissão 
Eventual para a Revisão Constitucional (Sessão de 5.6.1997), a nova formulação gerou 
maior consenso, tendo tido aprovação do PS, PSD, PCP e Os Verdes e abstenção do 
CDS-PP. Podemos considerar que este resultado político foi de uma resposta Dupla 
parcial por parte do Estado, isto porque se o tipo “resposta dupla” se aplica quando 
existe uma participação da Comissão e/ou dos movimentos no processo de elaboração 
da lei e a integração das suas propostas (McBride e Mazur, 2005), neste caso a 
primeira premissa foi parcial, já que a intervenção da Comissão no processo foi de 
consulta numa fase relativamente tardia e pontual do processo. 
A introdução da possibilidade constitucional para as acções positivas vinha sendo 
reclamada pela Comissão desde 1989, como se viu acima, e voltou a ser reclamada em 
1995, argumentada desta vez com os desenvolvimentos e a normativa internacional, 
em especial a Plataforma de Acção da Conferência Mundial de Pequim (1995), a 
Declaração de Atenas (aprovada pela AR em 1993), a Carta de Roma (1996), o IV 
Programa Comunitário sobre Igualdade de Oportunidades entre Mulheres e Homens 
(1996-2000) e o Tratado de Amesterdão (1997) que ampliava os compromissos dos 
Estados no combate às discriminações.  
Verifica-se, assim, que se até à Cimeira de Amesterdão a questão da igualdade estava nos 
Tratados circunscrita à questão salarial e laboral, agora evoluiu-se para um catapultar da igualdade 
como missão da União. (…)A igualdade entre homens e mulheres está agora contemplada numa 
norma de direito comunitário primário, de um nível jurídico superior às regras comunitárias de 
direito derivado, pelo que tem de ser respeitada e reflectir-se em todas as demais normas 
comunitárias. Nos termos do Tratado, os Estados membros terão mesmo o direito de 
implementar a discriminação positiva… (DAR II Série A, 4.3.99). 
Portanto, o contexto internacional era neste momento particularmente intenso 
em termos de solicitações por upgrades legislativos, o que terá constituído um facto 
decisivo na alteração da Constituição de 1997, conforme se pode ler no Relatório e 
parecer da Comissão de Assuntos Constitucionais, Direitos, Liberdades e Garantias à 
                                                            




Proposta de Lei N.º 194/VII (garantia de igualdade nas listas candidatas às eleições) 
acima citado. 
4.2.2.2 - Comissão: de marginal a pouco insider  
 Um conjunto de razões parece, portanto, elencar-se para explicar esta 
dificuldade de penetração da Comissão e da causa da igualdade de mulheres e homens 
no processo legislativo, visível nos resultados que acabo de apresentar nas três mais 
significativas Revisões Constitucionais. 
 1. Apesar de se tratar de um período revolucionário, e como foi analisado 
noutros países em períodos de transição democrática, o sistema político estava 
bastante concentrado na luta partidária. As disputas pela afirmação dos principais 
partidos políticos e pela consolidação da democracia expressava-se, nomeadamente, 
no receio da afirmação de sectores mais radicais da esquerda, ligados ao Partido 
Comunista (Jalali, 2007). A perspectiva da governabilidade produziu, aliás, um sistema 
democrático altamente centralizado e institucionalista, dominado por partidos, eles 
mesmo centralistas, constituídos por elites urbanas educadas. Os principais partidos 
estavam, portanto, muito mais concentrados nas condições de funcionamento das 
instituições do que na contribuição e participação de outros grupos sociais no 
processo democrático, como era o caso das mulheres. Podemos por isso falar de um 
sistema político em mudança, mas com poucas janelas de oportunidades a movimentos 
que não tivessem alguma dinâmica já institucionalizada (e para a luta das mulheres o 
único espaço era efectivamente o da Comissão da Condição Feminina). Como diz 
Leonor Beleza «aquilo [a Constituinte] era uma coisa passada entre os deputados, e 
num circuito mais fechado]» (entrevista). Célia Valiente (2006) refere que apesar de o 
Parlamento ser, por natureza, um espaço aberto à participação de diversos actores 
sociais e políticos, ele tem, ainda assim, algumas características de ambientes políticos 
fechados, sendo os procedimentos parlamentares codificados em regras e reuniões 
regulares e a participação limitada aos líderes dos partidos com representação 
parlamentar. Os grupos sociais podem fazer pressão a partir de fora, como fez a 
Comissão quer através das propostas enviadas, quer através da procura de alianças 
com as deputadas, mas nesta conjuntura específica em que os partidos pareciam cerrar 




ao ritmo das disputas entre os diversos partidos e o MFA, de forma que o Governo 
não tinha aqui um papel influente. O parlamento pode ser, assim, um meio menos 
permeável do que o Governo, porque é dominado pelas máquinas partidárias.  
 2. Nos partidos não existiam ainda, e em muitos deles nunca vieram a existir, 
fortes departamentos de mulheres, apesar de algumas mulheres se mobilizarem nesse 
sentido, até por via da sua participação/representação no Conselho Consultivo da 
CCF. O PSD e o PS eram partidos recentes, que mobilizavam as suas forças para a sua 
própria consolidação interna e externa (ocupação de espaços de poder) (Aguiar, 1987; 
Jalali, 2007; Leal, 1982-3, Lobo, 1996), e onde os protagonistas eram homens. No PCP, 
a luta das mulheres era subalternizada pela luta de classes, e naquele momento, 
também pela conquista de espaço institucional e político. As mulheres tinham muito 
pouco poder dentro dos partidos e o debate intra e inter partidário era 
essencialmente masculino, tanto em termos descritivos como substantivos. A igualdade 
de mulheres e homens não era considerada nas questões prioritárias a discutir, à 
excepção de temas nos quais os próprios homens tivessem um interesse particular, 
como foi a questão do levantamento da proibição do divórcio: 
Agora, é evidente que tínhamos que nos confrontar com um machismo endémico! Que eu às 
vezes dou um exemplo que acho que é muito elucidativo e que diz tudo: havia uma Concordata 
de 1940 que impedia os casamentos pela Igreja Católica de divorciados; dá-se o 25 de Abril, havia 
milhares de casais que estavam separados, cujos filhos tinham nascido fora do casamento 
tecnicamente falando. Primeira coisa que eles fazem, os homens, claro, que estavam no poder, 
mudam a lei, mas mudam a lei em dois tempos. Interessava-lhes. Enquanto que para mudar o 
Código Civil, que evidentemente não era uma coisa tão fácil, demorou alguns anos…a 
Constituição foi uma coisa no masculino, eles eram 90%. Consideraram isso marginal (ent. 9, ex-
Presidente). 
3. Os movimentos de mulheres existentes na altura estavam ainda eles próprios 
em processo de constituição, à excepção do MDM (que existia já desde 68, com 
ligação ao PCP). Em 1975 a listagem feita pela CCF de grupos de mulheres com quem 
poderiam trabalhar reduzia-se a MDM, MLM e UMTD37, aos núcleos femininos dos 
partidos políticos, sindicatos com predominância de mão-de-obra feminina, associações 
cívicas (como o Graal, a APF, o Ninho) e Associações de Moradores. Era, por outro 
lado, um período em que as lutas partidárias que se viviam eram sistematicamente 
levadas por estes grupos para o seio da própria Comissão, o que dificultava a 
convergência em torno de uma carta reivindicativa conjunta e uníssona como força de 
                                                            




pressão para os principais decisores políticos da altura. A luta partidária esgotou na 
altura o espaço de mobilização social, secando o associativismo cívico e cidadão 
(Ferreira, 2000b; Melo, 2007). Digamos que as estratégias e estruturas de mobilização 
na altura estavam longe de estarem consolidadas da parte dos movimentos de 
mulheres portugueses. Os mais partidarizados colavam-se e subalternizavam-se à “luta 
maior” do seu partido, e os restantes procuravam encontrar na Comissão um espaço 
de robustecimento do seu trabalho, em torno da Plataforma de Acção do Ano 
Internacional das Mulheres da ONU. A estratégia não foi, portanto, voltada para a 
Constituinte.  
4. Por outro lado, e como indicam os episódios acima, relativos à discussão na 
Assembleia, de 20 de Agosto de 1975, as “questões das mulheres” não pareciam ainda 
enquadrar-se nos quadros interpretativos políticos dominantes que eram os da 
democracia, e de uma cidadania expressa na Constituição de forma neutra ao sexo. Os 
quadros interpretativos relacionados com “as questões das mulheres” eram mesmo 
questões risíveis naquele fórum. 
5. A pouca robustez institucional da própria Comissão naquela altura seria 
também um factor que limitou a sua capacidade de influência no processo. Ela não 
estava ainda institucionalizada, apesar de a sua importância de alguma forma ter saído 
um pouco reforçada a partir da participação que teve na Conferência do Ano 
Internacional das Mulheres, no México. Era uma pequena Comissão no Ministério dos 
Assuntos Sociais, com tutelas em permanente mudança dada a instabilidade 
governativa. Por outro lado, a sua presidente, Maria de Lourdes Pintasilgo, era uma 
figura politicizada, mas ambígua do ponto de vista partidário38, que tinha tido funções 
governativas nos primeiros dois governos provisórios. A participação nos fora 
internacionais havia-se apenas iniciado, e apesar de poder ser usada como legitimadora 
da acção da Comissão, era-o mais em termos de percepção da necessidade de haver 
um mecanismo oficial que respondesse ao exterior, do que propusesse alterações a 
nível doméstico. Estava a começar o envolvimento em redes institucionais 
transnacionais, com a participação nas dinâmicas do Ano Internacional da Mulher da 
ONU.  
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6. Nas Revisões subsequentes fica clara a posição distintiva do PS relativamente 
aos restantes partidos políticos. Só o PS defendeu a necessidade de introduzir na 
Constituição a possibilidade de acções positivas. PCP e Os Verdes opuseram-se-lhe em 
nome de uma discordância com a política de quotas. Quanto ao PSD: 
O PSD objecta e, por princípio, é contra essas formas de discriminação positiva desse tipo que se 
pretendam introduzir. (…) 
… não vemos com simpatia qualquer proposta neste sentido, o que não quer dizer que o PSD 
entenda (…) que, quando o n.º 1 deste artigo diz "Todos os cidadãos", como é evidente, tal 
expressão quer significar (…) tanto os portugueses como as portuguesas. (…)Pensamos é que 
soluções que apontem para a obrigatoriedade de estabelecimento de discriminações positivas sob 
o ponto de vista legal, são erradas, são contraproducentes (Diário da AR, II Serie A, 4.3.1999). 
Alberto Martins na defesa na proposta do PS dizia:  
Mas, o que se pretende é abrir a possibilidade do Estado, da lei, assegurar algumas medidas de 
favor de discriminação positiva para estimular a participação das mulheres, garantir condições em 
que elas possam participar mais, como têm direito mas a realidade não vem permitindo(…). 
Evidentemente que quando esta questão se discutiu, muitos de nós entenderam que, sem uma 
abertura constitucional, dificilmente as quotas podiam ser aplicadas nas diversas instâncias sem o 
risco de inconstitucionalidade (Diário da AR, II Serie A, 4.3.1999). 
Podemos dizer que esta importante consagração constitucional só foi possível 
pela vontade e persistência do Partido Socialista. Com efeito, este é um elemento que, 
a juntar-se à pressão das recomendações internacionais nesta altura, explica mais este 
resultado político em matéria de políticas de igualdade. A viragem, em 1995, para um 
Governo de maioria socialista criou oportunidades políticas de salientar, com impactos 
em diversos domínios legislativos, mas também na criação de mecanismos oficiais para 
a igualdade39, nomeadamente no lançamento do Primeiro Plano Global para a 
Igualdade. Por essa razão, os XIII e XIV Governos, liderados por António Guterres, 
são aqueles que são referidos pela maioria das pessoas que entrevistei como os mais 
favoráveis e promotores das políticas da igualdade em Portugal. 
Em particular, as mulheres do Departamento de Mulheres do Partido Socialista 
tiveram aqui um papel influente, em articulação com a Comissão e com as ONG do 
CC, naquilo que tenho vindo a chamar de constelações cooperativas de mulheres 
(Holli, 2008). Ainda que esta autoria se ofusque, pelo carácter disperso e pouco visível 
das redes, que dificultam a identificação da influência das mulheres, uma vez que nos 
partidos e no debate parlamentar são geralmente os homens que apresentam e 
discutem as importantes propostas (Baum e Espírito-Santo, 2010), quer a Comissão 
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quer as ONG do seu Conselho Consultivo puderam ter uma participação num espaço 
legislativo geralmente fechado como é o Parlamento, e em geral os processos de 
Revisão Constitucional.  
Quanto aos factores que explicam esta possibilidade, penso que alguns factores 
beneficiaram a resposta dupla de 1997:  
- A coesão da Comissão e dos movimentos relativamente ao assunto;  
- O ambiente político favorável pela maioria do partido socialista;  
- O ambiente político aberto com um Governo bastante empenhado nas 
questões da igualdade que adquirem pela primeira vez visibilidade política neste 
período;  
- Uma forte influência internacional, traduzida pela Comissão para os agentes 
políticos domésticos;  
- Um forte empenho da Alta Comissária para as Questões da Igualdade de 
Oportunidades e da Família nas questões da participação política.  
Neste caso, o tipo de política e o consenso que gera também é decisivo, e nesta 
altura havia realmente compatibilidade de quadros interpretativos, à excepção dos 
partidos que se opuseram à lógica da discriminação positiva. É este elemento que 
permite compreender a atitude do PS neste caso, em contraste com a que teve no 
mesmo período relativamente à discussão do aborto, como teremos oportunidade de 
ver mais adiante. 
4.2.3 - Conclusão: marginal mais do que episódica, um estatuto 
Da exposição realizada, é possível sistematizar alguns factores que determinam 
uma posição marginal da Comissão na produção de legislação, o que se traduz numa 
deficiente transversalização das questões da igualdade de mulheres e homens nas leis e 
políticas produzidas pelo Estado, mesmo no quadro da abordagem do mainstreaming de 
género. Para além de significar esta marginalização um desrespeito pelo papel 
consultivo formal da Comissão, e portanto mais uma demonstração da incapacidade do 
Estado, ela representa outros traços do sistema político português, nomeadamente o 
centralismo, juridismo, o fechamento do processo de produção legislativa, com poucos 




seus. O quadro que se segue expõe a síntese de factores intervenientes nestas 
demonstrações de marginalização. 
 











Não resposta ou apropriação 
- Falta de sensibilidade e secundarização pelos actores políticos; 
- Falta de pressão das bases (movimentos; sociedade civil); 
- Características do processo legislativo (rapidez, centralismo, 
fechamento à participação de grupos externos aos Gabinetes); 
- Falta de efectividade da figura das Conselheiras para a igualdade; 
- Concepção equívoca de mainstreaming de género; limitação da 
ideia de consulta às questões explicitamente sexualizadas; 
- Limitações da capacidade de acção da Comissão pela falta de 
recursos humanos. 
(Inefectividade da sua)  




Não resposta ou apropriação 
- Sensibilidade e envolvimento da pessoa que tutela; 
- Marginalização da priorização da igualdade entre os sexos, face às 
prioridades sectoriais; 
- Resistências e falta de reconhecimento das desigualdades de sexo 
como prioridade política; pouco peso político da área; 
- Falta de prestígio e relevância política da área da igualdade; 
- Desresponsabilização dos departamentos governamentais pelos 
seus compromissos com as questões da igualdade; 
- Incapacidade do Estado; 
- Pastas específicas para a igualdade reduziram a distância e 
aumentaram a participação da Comissão. 
Lei 
constitucional 














- Parlamento é um subsistema político mais fechado; dominado por 
partidos; procedimentos formalizados; menor condutibilidade para 
as dinâmicas informais; 
- Incompatibilidade de quadros interpretativos; 
- Incompatibilidade de prioridades; prevalência da luta dos partidos 
e da agenda da democratização – impenetrabilidade do Parlamento; 
- Instabilidade política; 
- Inexistência de departamentos de mulheres ou de mulheres com 
influência nos partidos; debate interno essencialmente masculino; 
- Debilidades dos movimentos de mulheres, em constituição; os de 
esquerda eram dominados pelas agendas do próprio partido; 
- Pouca robustez institucional da Comissão, e pouca capacidade de 
influência num ambiente de turbulência política. 
Revisão de 1982 Apropriação - Proposta da iniciativa de partido político 
Revisão de 1989 Não-resposta 
- Incompatibilidade de quadros interpretativos; 
- Coesão da Comissão e das ONG do CC não teve impacto; 
- Partidos políticos “resistentes” à adopção da “norma 




- Pequeno poder vinculativo (norma soft) da recomendação 
internacional das “acções positivas”, logo reduzido impacto da 
influência internacional como estrutura de mobilização; 
- Falta de apoio partidário à temática. 
 
Revisão de 1997 Dupla parcial 
- Forte impacto da influência internacional decorrente do tratado 
de Amesterdão, Conf. de Pequim, Declaração de Atenas, Carta de 
Roma; 
- Apoio partidário à temática (PS); maioria socialista no 
Parlamento; PS incluíra as “acções positivas” no seu programa 
eleitoral; 
- Importância das constelações cooperativas de mulheres, em 
particular das mulheres ligadas ao partido socialista e com ligações 
também à Comissão; 
- Coesão da Comissão e das ONG do CC em torno da agenda; 
- Empenho da ACQIOF nas questões da paridade na política; 
- Tipo de política que gerou compatibilidade de quadros 
interpretativos. 
- Organização de seminários e publicações para “tradução” interna 
de recomendação internacional; 
- Divulgação dos documentos internacionais. 
 
Na próxima secção apresenta-se uma outra modalidade de participação da 




4.3 - Simbólica 
A história da capacidade política da Comissão tem sido, como se demonstrou, 
marcada pela sua marginalização recorrente na produção de resultados políticos, pelos 
agentes políticos que não lhe dão espaço para participação no processo de decisão 
política, desvalorizando as suas atribuições legais e orgânicas, mas também o seu 
imenso capital de conhecimento em igualdade entre os sexos. Face a esta atitude tem 
sido ainda assim a Comissão a principal portadora das principais agendas feministas no 
nosso país de forma continuada e persistente (à excepção da do aborto, como 
veremos mais à frente); e tem-no feito com acções não só de lobby político, mas 
também de educação e de sensibilização da sociedade e dos actores políticos 
relevantes. Numa acção ou política discursiva (Beckwith, 2007), ela procurou estudar e 
tornar visíveis determinados problemas que afectavam a situação das mulheres, e ainda 
que não tenha tido resultados imediatos, de forma diferida, as transformações foram 
acontecendo. São os casos de algumas agendas lançadas pela Comissão e legisladas 
mais tardiamente (Lei da Paridade; legislação e acção na área da violência doméstica, 
por exemplo), mas são também os casos de áreas de trabalho que a Comissão 
desenvolveu de forma pioneira e precursora no nosso país. Só a título de exemplo 
podemos referir para além das propostas de alteração legislativa: promoveu e publicou 
inúmeros estudos sobre as desigualdades entre mulheres e homens; criou o primeiro 
centro de documentação da área; criou um serviço de publicações regulares sobre a 
igualdade entre os sexos; promoveu conferências e encontros; amadrinhou a criação 
de algumas ONG de mulheres; promoveu serviços de atendimento e apoio jurídico às 
mulheres portuguesas; através da televisão, rádio, imprensa escrita e projectos de 
intervenção comunitária, divulgou de forma massiva o planeamento familiar; e 
desenvolveu projectos de intervenção nos mais variados domínios. 
Nesta secção começo por apresentar a sua acção simbólica na agenda da 
participação política das mulheres até à publicação da Lei da paridade de 2006. 
Apresento depois a sua importante intervenção nos domínios do planeamento familiar 
e da educação, e na disponibilização de serviços e publicações, bem como no fomento 
aos Estudos sobre as mulheres, uma importante acção simbólica e discursiva que a 
Comissão desenvolveu ao longo dos anos, que integrou também a concepção e 




4.3.1 - Participação das mulheres na vida política: “água mole em pedra 
dura…” 
O sistema eleitoral português, que surgiu no pós-revolução ainda antes da 
Constituição de 1976, é um sistema de representação proporcional, que utiliza o 
método D’Hondt para a atribuição de mandatos, com 22 círculos eleitorais. Ele 
antecedeu, por isso, a configuração institucional do sistema democrático (Cruz, 1998 
apud Jalali, 2007), concretizando o objectivo de preservar as então frágeis democracia 
e estabilidade política. Fazia-o evitando maiorias monopartidárias e a possibilidade de 
chegada ao poder de pequenos partidos de esquerda radical, receada na altura pelos 
partidos dominantes ao centro. Por esta razão, Sá refere que este sistema eleitoral 
“tem na base os interesses dos partidos mais relevantes” (Sá apud Jalali, 2007: 274), 
que o preferiram a um sistema de ciclo nacional. Do pós-revolução para cá o sistema 
eleitoral não tem sido sujeito a alterações ou revisões devido, em grande parte, a uma 
certa inércia e desacordo dos principais partidos e sistemas de interesses instalados 
(Cruz, 2000; Jalali, 2007). 
A questão da participação das mulheres na política apenas conheceu um avanço 
legislativo significativo, em Portugal, em 2006, com a designada Lei da Paridade (Lei 
Orgânica n.º 3/2006, de 21 de Agosto) que estabelece que “as listas para a Assembleia 
da República, para o Parlamento Europeu e para as autarquias locais são compostas de 
modo a assegurar a representação mínima de 33% de cada um dos sexos”. Prevê 
também o designado sistema de fecho eclair, que consiste na obrigatoriedade de os 
partidos não colocarem mais de dois candidatos do mesmo sexo consecutivamente nas 
listas (o entendimento dominante, nas eleições de 2009, foi o de que em cada 3 tem de 
haver pelo menos uma mulher). Por ter proposto esta lei, o Partido Socialista recebeu 
inclusivamente, em 2009, uma distinção – o “Gender Equality Prize” –, do Conselho da 
Europa. O PS foi, aliás, o primeiro partido a promover debates e iniciativas 
parlamentares sobre a questão (em 1981, 1998, 2000 e 2006).  
Ao contrário do reduzidíssimo diferencial de participação eleitoral, o diferencial 
de participação em cargos de decisão política é talvez aquele em que é mais 
flagrantemente visível a persistência da desigualdade entre mulheres e homens no 
nosso país, constituindo o que Conceição Nogueira designa de severo déficit 




aumentos entre a década de 1980 e 2002, não existindo actualmente qualquer 
diferença significativa entre a percentagem de homens e de mulheres que exerce o seu 
direito de voto (Baum e Espírito-Santo, 2004). Porém, segundo dados de 2010, 
Portugal é ainda o 19º país do mundo no que diz respeito à participação das mulheres 
em cargos ministeriais, e o 31º relativamente à representação das mulheres no 
parlamento nacional. Nunca tivemos uma mulher como Presidente da República, 
apenas uma como Primeira-Ministra (de nomeação presidencial e durante apenas 6 
meses). O nível de representação de mulheres nos diversos governos, entre 1991 e 
2009, só atingiu o seu pico mais alto (20%), em 2002. Na Assembleia da República as 
mulheres eram 23, em 1979 (8,3%) e 64 em 2009 (27,8%).  
Antes da Lei da Paridade (legislatura 2005-9), o PSD e o CDS eram os partidos, 
que tendo o menor número de deputadas, apresentavam os valores mais discrepantes 
relativamente aos restantes partidos, não ultrapassando os 8,3%, comparativamente 
aos 50% do BE, aos 28,9%, do PS, e aos 21,4%, do PCP. Apesar da nova legislação, na 
XI Legislatura (2009-…) nenhuma bancada atingiu os 33% previstos na Lei, à excepção 
do BE (que, no entanto, reduziu a sua vantagem para 43,8% de deputadas), apesar de 
se ter assistido a um maior equilíbrio entre os partidos. No poder local, em 2009, as 
mulheres ocupavam apenas 7,5% das Presidências de Câmara, a maioria em autarquias 
do PS (43,5%). A percentagem de deputadas portuguesas no Parlamento Europeu era 
de 36%, em 2009 (SIIC, 2010).  
Estes números demonstram bem a hostilidade dos partidos com existência mais 
longa no nosso sistema de partidos à representação feminina. Alguns balanços dos 
impactos da Lei da Paridade, também designada Lei das Quotas, destacam as suas 
limitações ou instrumentalizações por conveniência do status quo dos partidos. Com 
efeito, por um lado, o facto de grande parte das mulheres ter sido colocada em 
terceiro lugar depois de dois candidatos masculinos responde pelas diferenças 
assinaláveis em termos de poder dos cargos a que concorrem, e pelas menores 
possibilidades de eleição e, por outro lado, o facto de a Lei não estabelecer nada 
quanto à possibilidade de depois de eleitas as candidatas poderem renunciar ou 
suspender e serem substituídas por homens não impede comportamentos 




Como referi acima, os partidos de direita (CDS) e centro-direita40 (PSD) têm 
sido os que apresentam uma maior resistência à presença de mulheres nas suas listas 
eleitorais e de deputadas eleitas (Martins e Teixeira, 2005), ainda que no caso do PSD 
se tenha verificado uma ligeira subida da feminização dos processos de selecção de 
pessoal político parlamentar em 1999. Este aumento aconteceu, por um lado, num ano 
em que o PSD estava na oposição e intensificava, portanto, as suas estratégias de 
combate eleitoral, o que confirma a tese de Jiménez (2002) de que este partido 
começou a perceber as vantagens eleitorais da integração de mulheres. Por outro lado, 
como referem Martins e Teixeira (2005), este aumento demonstra também a 
importância dos líderes nacionais na determinação dos critérios de recrutamento. Um 
aumento de candidatas não significou, porém, um aumento correlativo de eleitas, 
porque neste como noutros partidos se verifica uma tendência para a colocação de 
mulheres em lugares não elegíveis (Martins e Teixeira, 2005).  
À excepção do BE que, desde o seu início, em 1999, tem as mais elevadas e 
quase paritárias taxas de representação parlamentar feminina, o Partido Socialista é 
aquele cujo esforço de regulamentação interna mais impactos tem tido em termos de 
aumento de mulheres nas suas listas de candidatos/as parlamentares. Em 1999 e 2002, 
em consequência do limiar de 25% de representação feminina que o partido 
implementou, o número de candidatas aumentou, ainda que só nas eleições de 2002 se 
tenha reduzido o diferencial entre candidatas elegíveis e não elegíveis, dando maiores 
oportunidades efectivas às mulheres (Martins e Teixeira, 2005). 
 Tal como acontece noutros países, o debate e o desenvolvimento de práticas 
(formalizadas ou não) acerca da representação política de mulheres desenvolve-se 
essencialmente à esquerda do espectro político. Segundo Martins e Teixeira (2005), 
até 2005 o PCP e o PS foram os partidos que mais investiram na feminização das suas 
bancadas. Globalmente, os níveis de representação das mulheres estão ainda muito 
aquém de um limiar considerado paritário, o que se explica pelas estratégias e critérios 
de selecção e recrutamento de pessoal político no interior dos partidos. Isto explica 
também que apesar do ténue aumento da feminização das listas, este não se venha 
traduzindo num aumento das mulheres eleitas, porque elas têm sido remetidas “pelo 
party selectorate para posições não elegíveis ou mais dificilmente elegíveis, 
                                                            




protagonizando candidaturas mais simbólicas ou instrumentais do que efectivas” – 
entre 1991 e 2002 a percentagem de mulheres elegíveis era 15% e a de não elegíveis 
22,4% (Martins e Teixeira, 2005: 259). Sabe-se que o problema da participação das 
mulheres na vida política, nomeadamente nos partidos, está do lado da procura, e que 
a “cultura organizativa predominante nos partidos constitui um dos principais factores 
condicionantes do processo de igualização de oportunidades de acesso ao poder e à 
tomada de decisão” (Martins e Teixeira, 2005: 77). As pessoas inquiridas no estudo 
que tenho vindo a referir revelaram reconhecer uma “democracia excludente” que 
tem como protagonistas os partidos, dominados por homens, que excluem e 
discriminam as mulheres no acesso a órgãos directivos internos e a cargos públicos 
electivos, “ou incluem-nas nas suas listas de candidatura como uma mera estratégia 
eleitoralista, reduzindo a participação política das mulheres ao apelo ao voto” (Martins 
e Teixeira, 2005: 77).  
A alteração desta situação de exclusão das mulheres, sendo uma consequência 
directa dos processos de recrutamento intrapartidários, tem estado dependente da 
vontade e da acção dos próprios partidos, já que são estes que têm a possibilidade de 
alterar os seus critérios de recrutamento de pessoal, bem como de propor legislação 
que discipline as práticas partidárias neste domínio. Como refere Mona Lena Krook, a 
adopção de sistemas de quotas “ilumina as práticas de recrutamento das elites 
políticas, indicando que os actores e as dinâmicas políticas, e não forças vagas de 
desenvolvimento, são o factor central na produção ou redução das desigualdades na 
representação política” (2009: 5). 
4.3.1.1 - Breve genealogia da Lei da paridade: partidos, iniciativas 
legislativas, Comissão e constelações cooperativas de mulheres  
A Lei da Paridade (Lei Orgânica nº. 3/2006, de 21 de Agosto) resultou da 
aprovação do Projecto de Lei 224/X, apresentado pelo PS e que contou com os votos 
a favor do PS, abstenção do BE e votos contra do PSD, CDS-PP, PCP e PEV. Na breve 
apresentação que se segue percebemos qual tem sido a posição dos diversos partidos 
políticos relativamente ao mecanismo das quotas.  
 Em termos de iniciativas legislativas, a primeira iniciativa neste sentido veio do 
partido socialista, em 1981, que apresentou um Projecto de Lei que previa quotas de 




PCP. O PCP considerou que essa não era a forma de combater as discriminações; o 
CDS e PPD opuseram-se. O PS estava nesta altura na oposição, e governava uma 
coligação à direita – AD (Partido Social-democrata, Centro Democrático Social e o 
Partido Popular Monárquico). A proposta foi apresentada em nome do PS por Teresa 
Ambrósio, na altura presidente da Comissão Parlamentar da Condição Feminina, a qual 
mantinha relações com a CCF, através de mulheres ligadas ao PS que nela trabalhavam 
ou que estavam no Conselho Consultivo em representação do partido, formando as 
constelações cooperativas de mulheres (Holli, 2008) a que me tenho vindo a referir. 
Nesse mesmo ano Teresa Ambrósio e outras deputadas tinham participado numa 
reunião do Conselho Consultivo (acta 18.2.81), onde denunciaram as dificuldades de 
legitimação que aquela Comissão Parlamentar enfrentava. A representação das 
mulheres naquele fora democrático era reduzida, como confirma a afirmação de Isabel 
Faria et al. (1986) de que, entre 1974-84, as deputadas não representaram as mulheres 
em geral, mas antes os seus próprios partidos. No editorial do Boletim 1 de 1981, a 
presidente da Comissão, Joana de Barros Baptista, escrevia assim sobre a questão da 
participação na vida política: 
E na política? Haverá igualdade na política? É certo que as mulheres votam, é certo que na lei têm 
os mesmos direitos que os homens, mas a verdade é que na prática têm muito pouca influência 
nas tomadas de decisão política(…). Quantas mulheres no governo? Quantas mulheres autarcas? 
Quantas militando activamente nos Sindicatos? Muito poucas, pouquíssimas. Vemo-las nas ruas, 
nas lojas, nos empregos, sabemos que constituem a maior parte do eleitorado e, no entanto, 
quando as procuramos em lugares de cúpula vemos que estão praticamente ausentes. 
A CCF denunciava assim a ausência das mulheres da política, e ainda que não 
participasse activamente na discussão do Projecto de Lei do PS, acompanhava a 
discussão. Nesta primeira metade da década de 1980, as técnicas da Comissão 
participavam muito intensamente nos fóruns internacionais, onde a questão da 
participação das mulheres na política começava a ser objecto de reflexão e de 
propostas. É o caso da Conferência Internacional de Peritos da UNESCO, em 1983, 
sobre a Participação da Mulher na Vida Política, na qual uma das peritas foi Maria Alzira 
Lemos, na altura técnica da Comissão e militante do PS. A partir de 1984, o tema da 
participação política das mulheres passa a ter lugar nas reuniões do Conselho 
Consultivo e, em 1986, em pleno ano da integração portuguesa, na sequência de uma 
visita de 25 mulheres portuguesas a países europeus, patrocinada por Fausta 




Intervenção Feminina (IF), motivada, como a fala que se segue expressa, pela 
necessidade de reivindicar maior integração de mulheres nas listas dos partidos 
políticos: 
Fizemos uma viagem em que a União Europeia até convidou não sei quantas mulheres. Foi a 
Maria Alzira Lemos que já morreu, foi a Ana Vale que estava na Comissão, creio que no CC(…) 
Depois viemos e dissemos isto não pode ser assim, tão poucas mulheres. A Zita Seabra do PCP, 
era a Maria José Sampaio, enfim, eram várias. Fizemos a nossa associação cujo único objectivo…, 
a Teresa Santa Clara Gomes também estava nessa associação, do PS,… o único objectivo da 
associação era fazer lobby para meter mulheres nas listas e conseguimos meter algumas, a Teresa 
Conceição que tentou fazer umas coisinhas e depois a Maria Alzira Lemos (…) Mesmo o 
objectivo da associação e o nome, o nome era muito sugestivo, (…), e o objectivo era 
assumidamente fazer lobby para que fosse qual fosse o partido tivesse mais mulheres (ent. 20, 
mulher política). 
Da visita fizeram parte mulheres de diversas pertenças, a maior parte delas 
ligadas a partidos políticos e duas técnicas da Comissão – Maria Alzira Lemos e Maria 
Reynolds de Sousa. Além da IF, e em torno da questão da participação das mulheres na 
vida política surgiriam, posteriormente, na órbita da Comissão mais 3 novas ONG – a 
Associação Convergência (Movimento Democracia Paritária para o Desenvolvimento), 
a Aliança para a Democracia Paritária e a REMA (Rede de Mulheres Autarcas 
Portuguesas). 
Em 1987, a CCF organizou um seminário e publicou as suas Actas – “A Mulher e o 
Poder”. Também em 1987, a questão da participação política integrou a “Plataforma de 
Acção para a Igualdade”, elaborada pelo Conselho Consultivo e que previa como 
acções: “identificação e desmistificação dos obstáculos; acções de mobilização, 
intervenções no seio dos partidos, de sindicatos, no associativismo; envolvimento de 
comunicação social, mulheres autarcas, partidos, AR” (Plataforma de Acção para a 
Igualdade, doc. de arquivo CIG). Nesse mesmo ano a Coordenadora Nacional de 
Mulheres (LDM, UMAR, MDM, Associação de Mulheres Socialistas, Grupo de 
Mulheres da Lourosa, Cooperativa Editorial das Mulheres, Ser Mulher), lançava um 
Manifesto Eleitoral, a propósito das eleições que se iriam realizar, também subscrito 
pela IF e pelo Graal. Isto revela a forte coesão existente entre os movimentos de 
mulheres, e entre estes e a Comissão, relativamente à questão da representação 
política que entra, por essa altura, em força no debate nos fora internacionais, e que 
em Portugal se vai desenvolver em torno da Comissão, nomeadamente das suas 




o PS, das ONG do CC, dos departamentos de mulheres dos partidos representados 
na secção de ONG do CC, e do Partido Socialista. 
A CCF organizou em Outubro de 1988, e em colaboração com a Comissão das 
Comunidades Europeias, um seminário onde o tema das acções positivas foi 
largamente debatido (“Acções Positivas em favor da Igualdade”), cujas actas publicaria em 
1989 – assumindo assim um papel decisivo na tradução e socialização interna de 
normas e orientações internacionalmente promovidas, revelando-se aqui mais uma vez 
como o principal agente facilitador para o aproveitamento das estruturas de 
oportunidades políticas decorrentes do processo de europeização (Risse, Green-
Cowles e Caporaso, 2001). Ainda em 1988, e na senda destes esforços como 
“empreendedora de normas” (Börzel e Risse, 2003), portadora das inovações 
internacionais em matéria de políticas de igualdade, a Comissão propôs sem sucesso, 
como expus na parte 4.2, a inclusão do reconhecimento das acções positivas na 
revisão Constitucional.  
Em 1988, o Secretário-Geral do PS – Vítor Constâncio – acolheu um debate 
interno no PS para a introdução de uma política de quotas internas, que apesar de 
aprovada, apenas viria a ser implementada 11 anos depois. Esse debate fora proposto 
no ano anterior, como me foi revelado nas entrevistas, pelas mulheres do recém-
criado Departamento de Mulheres, que se lançaram na organização de um seminário 
sobre um tema, nomeadamente por Ana Coucello e Maria Alzira Lemos. Como refere 
Virgínia Ferreira (2000b), o processo de descentralização que o partido desencadeou 
também nessa altura contribuiu para a dificuldade de aplicação da política. Mais uma 
vez se encontrava na oposição, já que o Governo era liderado pelo PSD, e o Primeiro-
Ministro Cavaco Silva. A CCF era nesta altura presidida por Regina Tavares da Silva, 
também presidente do Comité Europeu para a Igualdade entre Mulheres e Homens 
(do Conselho da Europa), onde surgiria, em 1989, o conceito de Democracia Paritária. 
O PS contava nesta altura com um renovado Departamento de Mulheres (depois da 
extinção da anterior estrutura) no seio do qual a questão do empoderamento das 
mulheres passou a ser um tema quente como relata uma ex-militante: 
A Maria Alzira Lemos foi uma das pessoas que advogou o fim da MS [Mulheres Socialistas, 
anterior organização de mulheres do PS] que de facto foi extinta em Congresso. (1986?). É claro 
que logo a seguir a Internacional Socialista ligou para cá a perguntar que estrutura passaria a 
representar as mulheres do PS… E aí o Guterres, na altura Secretário Nacional responsável pela 




a perguntar se eu queria integrar a nova estrutura. Portanto a primeira estrutura integrada no PS, 
é constituída por convites, digamos assim, pela “mão do príncipe”, não é?! (…) 
A minha primeira intervenção no departamento do PS foi mal recebida. Estavam a discutir-se 
questões relativas ao estatuto das mulheres, uma delas dizia respeito às medidas sobre a 
aleitação, outra às mulheres nas forças armadas, e eu disse que sim, que devíamos ter uma 
posição. Mas disse também que achava que era um gasto desnecessário de energia estarmos 
sempre a intervir neste registo e portanto o que devíamos era estabelecer uma estratégia para 
termos a nossa quota-parte de poder. Em vez de andarmos a “sangrar os nós dos dedos de tanto 
bater às portas de Ministros”, devíamos ser nós as Ministras, até porque tínhamos posições e 
ideias acerca de todas as questões e não apenas sobre estas. “Eu estava ali, a primeira coisa que 
fazia era um discurso de poder e queria…” … Iam-me matando. Em socorro da minha posição só 
intervieram a Maria Belo e a Maria Antónia Palla. (…) este facto passa-se em 1986.  
(…) 
Apesar desta reacção uma das primeiras coisas que nós fizemos nesse Conselho do 
Departamento de Mulheres foi um seminário, que foi a plataforma de lançamento da disposição 
estatutária sobre as quotas, chamado “Que lugar para as mulheres nos partidos políticos?”. Foi 
em 87, eu queria chamar ao seminário “Há lugar para as mulheres nos partidos políticos?” mas a 
Maria Alzira Lemos disse que era melhor não sermos tão agressivas e sugeriu “Que lugar para as 
mulheres…..”, o que é completamente diferente do “Há lugar….” mas a posição dela é que 
obteve vencimento; anos mais tarde dizia-me “tu é que tinhas razão” (ent. Ana Coucello). 
Apesar de longa, esta fala é de particular pertinência já que demonstra três 
aspectos: - a importância da Internacional Socialista na pressão pela existência de uma 
organização de mulheres no Partido Socialista Português; - as reacções negativas que 
um discurso de empoderamento das mulheres através das acções positivas acolhia em 
meados dos anos 1980; - a importância das dinâmicas das mulheres do departamento 
de mulheres do PS, estreitamente ligadas à Comissão (até aqui bastante invisibilizadas 
na literatura sobre a Lei da Paridade, como refiro mais à frente), e o seu papel nas 
propostas de legislação protagonizadas pelos líderes masculinos. Percebemos nesta fala 
as dinâmicas que podem ter estado na origem da motivação do líder do partido para a 
apresentação daquela proposta interna. 
A Comissão continuou a produzir e disseminar informação sobre políticas de 
acção positiva e o seu potencial, por exemplo, na redução do gap entre mulheres e 
homens na vida política. Traduziu e publicou, em 1989, o livro “As acções positivas e 
os obstáculos constitucionais e legislativos que dificultam a sua aplicação nos Estados-
Membros do Conselho da Europa” de Eliane Vogel-Polsky. Em 1991, o Conselho 
Consultivo da CCF, concretamente a Secção das ONG, organizou no Centro Jean 
Monet, em Lisboa, um debate para averiguar se existiria vontade política nos partidos 
para inclusão de mulheres nas listas eleitorais, também para divulgar o conceito da 
paridade e para o qual convidou os líderes dos partidos com representação 
parlamentar, tendo comparecido Jorge Sampaio (PS) e José Miguel Júdice (PSD), que 






por não participarem mais, tendo afirmado que “as quotas são uma anestesia do 
problema, as mulheres é que têm de fazer por merecer a participação”. Por fim, pelo 
PCP, Conceição Morais referiu que, para as 
mulheres do seu partido, o mais importante não era 
ascender a cargos directivos (“Mulheres vão 
continuar minoritárias na política”, Correio da Manhã, 
21.05.1991).  
Sinal do consenso em torno desta reivindicação, um elemento decisivo do 
trabalho da Comissão e das redes de mulheres em torno da secção das ONG do CC 
na dinamização da agenda da “democracia paritária”, foi a criação naquele órgão do 
Grupo de Trabalho para a Democracia Paritária, um dos mais dinâmicos que integrava, 
em 1993, 10 das 25 organizações ali representadas. As suas primeiras iniciativas foram 
debates com representantes dos partidos e responsáveis de “estruturas de mulheres” 
dos partidos. No primeiro, realizado no Centro J. Monet, em 1991, concluíram que, 
apesar do consenso em torno da necessidade de paridade, a prática no interior dos 
partidos estava longe de ser encorajadora. Os resultados das eleições viriam a 
confirmar isto mesmo, com uma taxa de feminização do parlamento de apenas 8,7%. 
Face à afirmação considerada pelo Grupo de trabalho como uma “falsa mentira” de 
que nas autarquias a representação das mulheres seria superior, aquele decidiu 
organizar antes das eleições autárquicas, o I Encontro de Mulheres Autarcas 
(20.04.1993). Os objectivos eram divulgar o conceito de paridade, debater estratégias 
para a sua aplicação a consagrar num documento estratégico, a criação de uma Rede 
de Mulheres Autarcas Portuguesas (REMA). Nele foi aprovada a “Plataforma das 
Mulheres Autarcas Portuguesas”, inspirado na Declaração de Atenas, que tinha sido 
aprovada nesse mesmo ano na AR. Ana Coucello era a coordenadora deste Grupo de 
Trabalho, eleita pelos restantes membros, depois de o integrar em representação do 
Departamento Nacional de Mulheres do PS (DNMPS). Ela própria também era autarca 
nessa altura. O apoio financeiro veio da Comissão das Comunidades Europeias, que 
considerou o projecto inovador e o apoiou excepcionalmente.  
A primeira metade da década de 1990 foi, portanto, intensa em trabalho da 




criação de duas novas associações41 e de um Grupo de Trabalho específico, e 
publicaram informação sobre a questão (“Democracia Paritária – um Conceito Novo 
ou um novo olhar sobre a democracia” de Regina Tavares da Silva, 1994; “Carta de 
Roma”, 1996). 
Até porque em fins dos anos 80, inicio dos anos 90 é quando o Conselho da Europa assume o 
conceito da paridade definido por Claudette Apprill, Secretária do CDEG, e apoiado e 
desenvolvido por Regina Tavares da Silva à época Presidente do mesmo CDEG. E portanto a 
Regina lançou ao Conselho Consultivo um desafio que era a divulgação do conceito em Portugal, 
e eu senti logo desde o inicio que aquilo podia ser um instrumento muito importante para as 
questões. (…) 
A agenda da paridade entra por aí e então eu apoio a criação na Secção das ONG do CC da 
CIDM de um Grupo de Trabalho da Democracia Paritária... (ent. Ana Coucello). 
A Aliança para a Democracia Paritária, criada em 1996, por Regina Tavares da 
Silva e Ana Coucello continuou o trabalho de “empreendedora de normas” e de 
tradutora (Börzel e Risse, 2003) do princípio da democracia paritária no contexto 
nacional: 
Então na Aliança escrevemos e editámos o “Afinal o que é a Democracia Paritária?” que foi 
reeditado pela CIDM duas vezes. Depois as versões em inglês e francês que tiveram imenso 
sucesso nas reuniões internacionais onde foram distribuídos, as pessoas gostaram muito; fizemos 
também uma grande declaração pública, que foi a primeira e a única que se fez em Portugal pela 
paridade com quatrocentos nomes, de pessoas conhecidas (subscreviam a declaração pela 
paridade), saiu nos jornais. Depois estivemos sempre presentes em tudo quanto era iniciativa, 
onde houvesse necessidade de peritas nestas diferentes áreas. Isto porque, quer dizer sempre 
fomos um grupo, nunca fomos uma organização de massas (ent. Ana Coucello). 
Do lado dos partidos não há nenhuma acção relevante a destacar, nesta altura, 
ao que poderá não ser alheia a maioria absoluta do partido que era oficialmente contra 
as quotas – o PSD. A excepção à inacção dos partidos nesta altura foi a realização em 
1994 do Parlamento Paritário, protagonizado pelas eurodeputadas Maria Belo, Maria 
Santos e Margarida Salema: 
É preciso ver que o Parlamento Paritário foi protagonizado por três eurodeputadas(…) a Maria 
Belo diz-me, “parece que há financiamento para fazer coisas na área da igualdade, não queres 
pensar nisso e amanhã reunimo-nos à hora de almoço?” No almoço com a Maria Belo e a irmã 
dela, disse-lhes que me tinha ocorrido a ideia de um encontro para o qual convidaríamos igual 
número de mulheres e de homens, e ao qual chamaríamos Parlamento Paritário. A Maria Belo 
aderiu logo à ideia e sugeriu o método para constituir este Parlamento: cada mulher deputada ou 
ex-deputada seria convidada a participar e a convidar ela própria um deputado, e a partir daí 
montou-se o projecto. Fez-se o projecto (ent. Ana Coucello). 
 Nas eleições de Fevereiro de 1995 (meses antes da Conferência de Pequim), o 
PS defendeu no seu programa eleitoral as acções positivas, o que abriria a possibilidade 
de incluir o debate na Revisão Constitucional de 1997. Na Assembleia da República, 
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depois da vitória do PS nas eleições, foi criada a Comissão Parlamentar para a 
Paridade, Igualdade de Oportunidades e Família (1995) que se revelará um importante 
mecanismo na promoção de audições e da participação de algumas representantes da 
Comissão e das organizações de mulheres do CC nos debates sobre a paridade. 
   Também a nível internacional a questão se intensificou, assim, a título de 
exemplo, foi criada em 1992 a Rede Comunitária “Mulheres em Postos de Decisão”; a 
“Conferência Europeia Mulheres e Poder", da Comissão Europeia, emitiu a Declaração 
de Atenas, sobre mulheres e poder político; a Plataforma de Acção de Pequim 
recomendou a tomada de medidas para a representação política de mulheres, em 
1995; também em 1995 o Conselho da Europa 
aprovou a Recomendação 1269; em 1996, a Carta 
de Roma é assinada por Portugal por Elisa Ferreira 
na altura Ministra do Ambiente, que nos jornais declara que o poder político ainda é 
masculino (“Ministras assinam Carta de Roma”, Correio da Manhã, 19.05.1996). Regina 
Tavares da Silva foi presidente do Grupo de trabalho para a Democracia Paritária do 
Conselho da Europa entre 1991-93.  
Em Maio de 1997 a REMA organizou o II Encontro de Mulheres Autarcas, onde 
se desafiaram os partidos a integrarem o conceito de paridade nas listas eleitorais para 
as autárquicas desse ano (Tavares, 2008). A Alta Comissária para as Questões da 
Igualdade e Família, Joana de Barros Baptista, que tutelava a Comissão, teve também 
em 1997 diversas intervenções veementes na comunicação social acerca deste assunto. 
Denunciou “lobbies na política a nível local” (“Portuguesa acusa lobbies”, Diário de 
Notícias da Madeira, 15.11.1997), elaborou um Manifesto dirigido aos partidos para que 
colocassem mais mulheres nas listas das eleições autárquicas desse ano, de que o 
jornal O Independente fala jocosamente (“Crónica Feminina”, O Independente, 
30.05.1997). Esse Manifesto circulou pelas Câmaras Municipais. Como Joana Barros 
Baptista anunciou na comunicação social: 
O Manifesto vai ser divulgado a nível nacional e enviado a todos os mais altos responsáveis dos 
partidos, para que coloquem mais mulheres em locais elegíveis; não nas listas, para fazerem 
número, não em quotas, mas em lugares de decisão onde possam de facto serem eleitas. (…) 
muitas mulheres, com doçura e firmeza, têm exercido bem, como é o caso de Maria de Belém. 
Muitos homens incompetentes em diversos cargos poderiam ser substituídos por mulheres 




Fazendo eco de todos estes dinamismos internos e dos desenvolvimentos a nível 
internacional a que se juntou o Tratado de Amesterdão, a revisão da Constituição de 
1997 criou a janela de oportunidades para a introdução da discussão do mecanismo 
das quotas como medida de acção positiva. A consagração no artº 109 da obrigação de 
não discriminação em razão do sexo no acesso aos cargos políticos foi uma norma 
introduzida e possibilitada pelo Acordo Constitucional entre PS e PSD, aprovada com 
a abstenção do CDS-PP, que se mantinha como um dos partidos “resistentes” 
(Subotic, 2005), e cujo representante se pronunciou nestes termos, na discussão: 
Ao contrário dos oradores anteriores, não me vou congratular mas, sim, lamentar o retrocesso 
na nossa Constituição. Julgo que os cidadãos são homens e mulheres e os senhores entendem 
que é preciso dizer que as mulheres também são cidadãos. E digo isto com o à vontade de ser 
membro de um partido que tem uma secretária-geral, que é uma mulher, que tem uma 
presidente do grupo parlamentar, que é uma mulher, e sabendo que estou num país da Europa, 
onde, na minha escola, hoje, há muito mais mulheres do que homens. Em toda a universidade há 
muito mais mulheres do que homens, e com o à vontade de ter sido quem primeiro nomeou 
directoras municipais em Portugal, quando ninguém tinha coragem de o fazer, e porque entendo 
que as minhas colegas Deputadas são iguaizinhas a mim, não precisando de quotas para se 
afirmar, porque têm qualidade mais do que suficiente. Os senhores entendem o contrário! 
Gostam de pôr etiquetas! Gostam de ter uma Constituição que é um catálogo de supermercado, 
mas eu não gosto! Por isso não me congratulo com essa posição, pois acho que mais uma vez 
estamos a andar para trás. Não somos um país do terceiro mundo! As mulheres portuguesas não 
precisam de nada disto para se afirmar, porque já se afirmaram! Atentem, por exemplo, na função 
pública e em quantos órgãos directivos femininos e masculinos aí existem! Então, Srs. Deputados, 
daqui a algum tempo e pela mesma razão, talvez queiram alterar a Constituição para defender os 
homens. Nessa altura, como agora, estarei contra (Nuno Abecassis, DAR 04.03.1999). 
Em 1998, depois das reivindicações (da parte da Comissão, da Secção das ONG 
do CC, seu Grupo de Trabalho para a Democracia Paritária e ONG associadas) para 
que se cumprisse o estipulado no artº 109º da Constituição,42 o governo de António 
Guterres apresentou a Proposta de Lei 194/VII (1998),43 exposta e defendida pelo 
Ministro dos Assuntos Parlamentares – António Costa. No âmbito da sua discussão 
pública tinha tido lugar uma reunião com o Ministro dos Assuntos Parlamentares, com 
o Secretário de Estado da PCM (Vitalino Canas), com a Alta Comissária para as 
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41S, 4.3.1999). 
43 A Proposta de Lei eleitoral: 
a) abrangia as eleições para a Assembleia da República e para o Parlamento Europeu, não sendo aplicável às eleições 
locais e à eleição das assembleias legislativas das regiões autónomas; b) Visava uma participação de 33,3%; c) 
Pretendia-se que esse objectivo fosse cumprido não apenas ao nível das candidaturas, mas também ao nível dos 
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lei; e) A sanção seria a rejeição da lista, na primeira e segunda eleições após a entrada em vigor da lei, de um 
mínimo de 25% de candidaturas de cada um dos sexos. A partir da terceira eleição, a percentagem exigida passaria a 





Questões da Igualdade e Família, e com o CC da CIDM no Palácio Foz. O CC 
reivindicou pela voz de Alzira Lemos o cumprimento da norma constitucional e o 
próprio Ministro criticou as “práticas políticas e partidárias discriminatórias”. No 
Parlamento a desconsideração da questão era notória: Maria José Nogueira Pinto 
(CDS-PP) considerou que «as quotas é [sic] um mecanismo ultrapassado, que poderia 
ter efeitos perversos»; Heloísa Apolónia (Os Verdes) achou solução inviável; João 
Amaral (PCP) e Marques Guedes (PSD) desviaram a atenção para a reforma do sistema 
eleitoral, (“Governo ouve mulheres”, Correio da Manhã, 19.1.98) o último centrando a 
atenção nas questões da redução dos círculos eleitorais e diminuição do número de 
deputados então em cima da mesa de negociações (Cruz, 2000). Na discussão 
parlamentar diz-se que a proposta do Governo pretende responder ao que as ONG 
vinham solicitando, mas os líderes dos principais partidos manifestam-se contra a 
iniciativa. Marcelo Rebelo de Sousa argumenta que deve ser qualquer coisa que os 
partidos se devem auto-impor, e que não precisa de ser uma lei. Paulo Portas declara-a 
uma questão não prioritária, que representaria uma interferência no direito de auto-
organização dos partidos. Globalmente discordavam de que houvesse entraves por 
parte dos partidos à participação das mulheres, vendo-a antes como uma questão de 
escolha das mulheres. Carlos Carvalhas considerava a medida inadequada e meramente 
cosmética (DAR 41S 4.3.1998). 
A Comissão Parlamentar para a Paridade, Igualdade de Oportunidades e Família 
realizou audições públicas nas quais participaram para além da CIDM, a Secção das 
ONG do CC (Ana Coucello, Alzira Lemos e Margarida Medina), a CITE, e outras 
individualidades ligadas à Comissão como Ana Vicente, Regina Tavares da Silva, Maria 
de Lourdes Pintasilgo, Maria do Carmo Romão, Lígia Amâncio (DAR, 04.03.1999). Esta 
abertura às representantes das organizações de mulheres foi aliás um dos seus traços 
mais destacados como importantes nas entrevistas que realizei. O Governo, através da 
PCM, criou também um Grupo Paritário composto por Constitucionalistas para 
fundamentação e legitimação da Proposta, cujo trabalho foi publicado. A proposta foi 
rejeitada com votos contra do PSD, CDS-PP e PCP, e a favor do PS e de Manuela 
Aguiar, única deputada do PSD que apoiou a iniciativa. Estava-se no fim da primeira 




A Comissão teve aqui pela primeira vez uma resposta da parte do Estado à sua 
agenda da participação das mulheres na vida política, já que este tomou uma iniciativa 
legislativa na sequência das suas reivindicações, e foi ouvida nas discussões na 
Assembleia da República. Mas segundo a tipologia de McBride e Mazur (2005) a 
resposta do Estado é de cooptação, uma vez que, por um lado, a proposta do PS não 
correspondeu à definição desejada do “limiar de paridade” dos 40% (Conselho da 
Europa) e, por outro, a proposta foi chumbada no Parlamento. A descoincidência 
entre a Proposta do PS e a concepção da Comissão e ONG foi apontada bastante 
criticamente na sua declaração de 26 de Janeiro de 1999, assinada por 40 ONG: 
Ao longo dos mais de vinte anos de actividade conjunta, as ONG de Defesa dos Direitos das 
Mulheres representadas no Conselho Consultivo da Comissão para a Igualdade e para os 
Direitos das Mulheres têm desenvolvido uma acção permanente com vista ao aumento da 
participação política das mulheres. Todavia, confrontaram-se com um discurso de intenções 
político que sendo quase sempre favorável a este objectivo nunca se traduziu em alterações 
significativas do status quo. Assim sendo, a iniciativa legislativa do Governo introduz uma 
mudança qualitativa no tratamento político desta matéria que se entende ser de saudar (…) 
Reafirmando a sua unanimidade em torno do conceito da paridade, tal como é definido pelo 
Conselho da Europa, as Organizações Não Governamentais de Defesa dos Direitos das Mulheres 
consideram que a proposta de lei em audição apenas serve parcialmente este conceito. Antes 
tratando-se de medida paliativa à sub-representação das mulheres, como se o poder político, no 
seu exercício legislativo, estivesse dividido entre, por um lado, a sua má consciência de actor 
privilegiado do sistema e, por outro, os preconceitos dominantes. 
De facto, a "Exposição de Motivos" que sustenta o articulado, não só omite os argumentos dos 
textos de referência sobre esta matéria, como enferma de vários equívocos, dos quais o mais 
grave diz respeito à definição de Democracia Paritária sobre a qual levanta uma suspeição 
inteiramente infundada, baseada em pressupostos absurdos, num verdadeiro processo de 
intenções tanto mais despropositado quanto nem as Organizações Não Governamentais de 
Defesa dos Direitos das Mulheres nem as personalidades que advogam a realização duma 
Democracia Paritária jamais se pronunciaram por forma a autorizar a dedução das conclusões 
apresentadas. (…) 
Sobre esta matéria, as Organizações Não Governamentais Defesa dos Direitos das Mulheres 
entendem manifestar a sua enorme perplexidade, tanto maior quanto o responsável 
governamental pelo dossier da lei eleitoral se pronunciou frequente e publicamente dentro dos 
mais correctos parâmetros doutrinários, (…) - e chamam a atenção para o mau serviço que se 
presta ao debate generalizado na sociedade sobre o aperfeiçoamento da democracia quando se 
recorre a uma terminologia consagrada, como "Democracia Paritária", para lhe atribuir uma 
definição errónea, sobre ela emitir juízos abusivos e dela se deduzirem ilações absolutamente 
despropositadas (DAR 41S, 4.3.1999, sublinhado meu) 
Criticavam o Governo por esta ser “uma lei das quotas”, quando o que elas 
defendiam era uma “lei da paridade” (ent. 30, representante associação de mulheres). 
Face ao chumbo (Cruz, 2000), António Guterres insistiu em que o partido 
passasse a aplicar a política de quotas internas (25%) aprovada em 1988 e nunca 
aplicada até aí por inércia e falta de vontade. A comprová-lo o facto de, no Congresso 




partido o Secretário-Geral se ter visto obrigado a alargar a estrutura do partido, 
porque os homens não quiseram sair. Em 2003, a quota passou de 25 para um mínimo 
de 33%. Como Ana Coucello relata, mais uma vez o trabalho na base desta 
implementação foi das mulheres do departamento de mulheres com ligações à CIDM: 
No partido socialista fez-se um enorme trabalho para fazer aprovar aquela posição nos estatutos. 
O trabalho foi feito fundamentalmente pela Maria Alzira Lemos e por mim. É claro que se 
envolveu muito a Maria do Carmo Romão (…). Porque de resto os dossiers para cada um dos 
níveis fomos nós que fizemos. Desde o dossier para o membro do Secretário Nacional, um 
dossier para o membro da Comissão Nacional (um mais pequenino) um dossier para o 
congressista; há uma banca que montámos com os elementos, o cartãozinho que desenhei com a 
bruxa a espreitar, a pedir os 25% que se acoplava ao cartão de voto. Quer dizer, foi um trabalho 
muito, muito, muito… intenso (entrevista). 
Novamente em 2000, o Governo socialista apresentou, por Maria de Belém, 
então Ministra para a Igualdade, uma nova Proposta de Lei44 que não teve seguimento 
por falta de acordo com o BE. Em 2003 surgiram mais dois Projectos de lei, um do PS 
e outro do BE. Por acordo com o PS, o BE deixou cair um seu Projecto de Lei, mais 
ambicioso em matéria de paridade, não restringindo a obrigatoriedade da quota aos 
círculos uninominais. Este episódio levou à saída de Madalena Barbosa do BE, como 
narra Maria de São José numa homenagem àquela feminista e técnica da Comissão: 
O BE aceita, a pedido do PS, congelar o seu Projecto de Lei de quotas por sexos nas listas 
eleitorais. Numa reunião, Madalena Barbosa questiona a decisão e ouve Fernando Rosas 
perguntar: "O que é isso de mulheres?" Nunca mais voltou. Por muita que fosse a militância 
partidária, a causa que a movia era o feminismo (“Madalena, a daring lady”, Público, 23-02-208). 
A paridade só regressaria em 2006 ao debate político, com 4 Projectos de lei, 
três dos quais do BE e um do PS, que foi aprovado como acima referi. O PCP 
apresentou também um Projecto de Lei que nunca chegou a ser discutido (115/X), 
onde em vez do sistema de quotas propunha diversas medidas para a promoção da 
participação das mulheres nos partidos políticos, e incidia essencialmente na 
necessidade de mudança social mais vasta e na capacidade de auto-regulação autónoma 
dos partidos nesta matéria. Com efeito, o Partido Comunista Português e o PEV foram 
os únicos, da ala esquerda, que se opuseram. O deputado do PCP, Bernardino Soares, 
justificou da seguinte forma o voto contra a Lei da Paridade: 
A lei hoje aprovada pretende reduzir ou centrar no défice de participação nos centros de decisão 
política os graves e persistentes problemas de desigualdade e discriminação, que continuam a 
pesar sobre as mulheres, fruto de políticas económicas e sociais de cariz neoliberal. Pretendem, 
assim, os apoiantes desta lei esconder a estreita relação entre a natureza da política de direita em 
                                                            
44 PL 40/VIII - Aprova a Lei da Paridade que estabelece que as listas para a Assembleia da República para o 
Parlamento Europeu e para as Autarquias Locais são compostas de modo a assegurar a representação mínima de 




curso e o défice de participação política, que não é separável do aprofundamento das 
discriminações que continuam a pesar sobre as mulheres em todas as esferas da vida. 
Mais do que isso, procuram apresentar esta lei, ela mesma, como um instrumento de combate às 
desigualdades, com base na ideia de que a simples presença de mais mulheres nos órgãos de 
participação política seria um passo nesse sentido. Na verdade, o défice de participação política e 
cívica das mulheres torna especialmente visível o facto de o acesso das mulheres aos centros de 
decisão estar reservado a certas classes sociais, com reflexo nas políticas defendidas.  
A grande maioria das mulheres vai continuar a estar privada dessa igualdade, o que, aliás, já 
acontece com a maioria dos homens. Mas se a paridade parte da diferença, ignora, no que toca às 
classes sociais, as diferenças de interesses entre as classes em que se integram os seres humanos 
que pertencem ao sexo feminino.  
A inclusão nas leis eleitorais de normas que novamente impõem regras ao funcionamento interno 
e liberdade de decisão e organização dos partidos, com a sanção de excluir a sua participação em 
actos eleitorais, encerra a maior gravidade. O que os partidos que aprovaram a lei pretendem é 
alimentar a ideia de que as causas de todos os problemas, incluindo os défices de participação 
política das mulheres, residem no funcionamento interno dos partidos e não no conjunto da 
sociedade (DAR, 20.4.2006). 
Na perspectiva deste partido a discriminação central é a que se baseia na classe 
social, sendo o problema da deficitária participação das mulheres na vida política um 
problema estrutural mais amplo e não redutível ao funcionamento dos partidos.  
Quanto ao PSD, apesar de algumas/uns deputadas/os serem favoráveis ao sistema 
de quotas, oficialmente o Partido sempre se lhe opôs nas votações dos diplomas, 
tendo inclusivamente o Presidente da República Aníbal Cavaco Silva vetado o diploma 
aprovado em 2006, por considerar excessivos os mecanismos de sanção previstos. 
Veja-se a posição do Partido quanto a esta matéria, expressa pela deputada Manuela 
Ferreira Leite no debate de discussão da Proposta de Lei 40/VIII, (DAR 29.3.2001): 
Srs. Deputados: É difícil imaginar tema mais hipócrita, mais inoportuno e mais absurdo do que o 
chamado “problema das quotas”(…) 
Bendito Governo que resolveu já a preocupação das mulheres com a gestão do seu orçamento 
familiar, apesar de a receita se manter e a despesa aumentar com a inflação, bem como com o 
pagamento das prestações pelas dívidas por elas contraídas!  
Bendito Governo que resolveu a angústia das mulheres com a educação dos seus filhos, 
proporcionando-lhes escolas boas e seguras que lhes abrem um futuro risonho!  
Bendito Governo que resolveu a inquietação das mulheres com um sistema de saúde eficaz e 
com um regime universal de apoio aos idosos!  
Bendito Governo que resolveu a perda de sono das mulheres pela insegurança que sentiam 
quando os seus filhos saíam à noite para as discotecas!  
O que está a fazer falta agora é só mesmo as quotas! 
Para esta mulher deputada do PSD, as únicas políticas que interessariam às 
mulheres eram as que as apoiavam no seu esforço e tarefas de cuidar de família, filhos 
e idosos. Em 1999, Manuela Aguiar foi a única deputada do PSD a votar a favor da 





4.3.1.2 - Breve análise do modelo de políticas adoptado: expressão nacional 
de uma tendência internacional  
Portugal conhece, portanto, segundo a tipologia de Krook (2009) duas 
modalidades de políticas de quotas:  
- O sistema de “quotas de partido”, implementado voluntariamente pelo PS em 
1999, e que é o mais comum sistema em todo o mundo;  
- O sistema de “quotas legislativas”, imposto a todos os partidos com a Lei da 
Paridade, que a nível internacional é a mais recente política (década de 1990).  
A amplitude e impactos deste último sistema são bastante maiores, implicando 
reformas nas leis eleitorais e constitucionais, certos graus de consenso entre os 
diversos partidos, mudança de linguagem e formas de sanção das infracções. O seu 
maior impacto acontece em sistemas eleitorais de representação proporcional com 
listas fechadas e elevada amplitude dos círculos eleitorais distritais (Krook, 2009), 
como é o caso do português (Jalali, 2007). A política de “quotas legislativas” é facilitada 
também nos casos em que o direito constitucional vigente reconheça a possibilidade 
de políticas de discriminação positiva (como foi o caso em Portugal depois da Revisão 
Constitucional de 1997), sem o que os opositores podem reclamar a sua 
inconstitucionalidade (Valiente, 2005b). Tal como é a tendência deste tipo de política 
de quotas, a Lei portuguesa adopta uma linguagem neutra, não identificando ou falando 
explicitamente de mulheres, antes referindo a “representação mínima de 33,3% de 
cada um dos sexos nas listas”, ainda que vá além da indicação vaga de “facilitação de 
acesso” e prescreva quanto à colocação dos e das candidatos/as nas listas.  
A legislação portuguesa seguiu nesta matéria a tendência internacional da 
estratégia das “quotas legislativas” (Krook, 2009; Squires, 2007), particularmente 
recomendada na Plataforma de Acção de Pequim, e expandida pelos diversos Estados 
na década de 1990. Naquela Plataforma, os Estados-membros eram aconselhados a 
tomarem medidas para assegurar o igual acesso e plena participação das mulheres nas 
estruturas de poder, bem como para aumentar a capacidade de participação das 
mulheres para participarem na decisão política e liderança (Krook, 2009). Sinal desta 
viragem para uma estratégia de quotas como tendência pós-Pequim, designada por 
algumas autoras como uma “febre de quotas” por todo o mundo (Squires, 2007: 10), 




2009). Mas não foram só as NU a apelar à adopção de políticas de acção positiva para 
o aumento da representação política das mulheres; com efeito, naquela década, 
organizações como a Internacional Socialista, o Conselho da Europa, a União Europeia, 
a União Africana, a Commonwealth, entre outras, recomendaram uma representação 
de mulheres de pelo menos 30% em todos os órgãos políticos (Krook, 2009). O facto 
de elas terem aparecido em muitos países durante aquele mesmo período revela a 
importância deste factor – influência internacional – na adopção interna das políticas 
de quotas. Ainda que possam ter sido matizadas pela acção dos seus 
“empreendedores” ou “agentes de mudança” domésticos (Börzel e Risse, 2003), elas 
são, portanto, um “fenómeno global”, como refere Krook (2009). 
Este modelo ou estratégia de aumento da representação política das mulheres, 
enquanto novo pilar reivindicativo dos feminismos, tem também sugerido análises 
críticas. Anne Phillips apelidou-a de viragem para uma “política de presença”, que 
encontrou, a partir de finais da década de 1980, um ambiente social e político 
receptivo, mas que contribuiu para a erosão da atenção às desigualdades de classe, à 
igualdade económica e que centrou no interior do sistema e não fora dele as lutas pela 
igualdade, subestimando assim a dimensão em que as desigualdades económicas 
limitam o acesso à igualdade política (Jenson, 2000; Squires, 2007). Ele preconiza 
também um modelo de “cidadania individualizada”, potencial sinal de uma terceira vaga 
de feminismo, como referi no capítulo 2 (Jenson, 2000).  
Um dos aspectos que maior crítica tem gerado a adopção deste modelo de 
políticas em Portugal tem a ver com a concepção de paridade adoptada, que a 
Comissão e as constelações cooperativas de mulheres que tenho vindo a mencionar 
entendem ser limitada, por se restringir a uma “quota de 33%”. Esta dissonância foi 
expressa quer no episódio de protesto em 1997-98 que apresentei acima, bem como 
transmitida em várias entrevistas que realizei. 
4.3.1.3 - Comissão: uma forte aliada simbólica esquecida entre os 
protagonistas 
 Na análise do surgimento destas políticas de quotas em Portugal, o papel da 
Comissão e das suas redes tem sido sistematicamente ignorado e invisibilizado. Michael 
Baum e Ana Espírito Santo (2010), por exemplo, na análise que fazem sobre a Lei da 




(mass media e opinion makers), os actores do Estado (Partidos políticos45 e Presidente da 
República), os actores internacionais e transnacionais (partidos transnacionais e organizações 
europeias e internacionais), e o contexto político (opinião pública e sistema eleitoral). 
Concluem, por exemplo, que no debate de 2006, os meios de comunicação social 
foram bastante mais favoráveis à temática, que era estrategicamente apresentada como 
“paridade” e não como “quotas”, como uma questão de incorporar soluções já 
adoptadas noutros países. Destacam também uma opinião pública globalmente mais 
favorável à introdução de quotas, em 2006. Consideram que o papel das ONG não foi 
crucial no debate sobre as quotas, apresentando como factor decisivo o próprio 
Partido Socialista e suas elites; nomeadamente o papel das quotas internas neste 
partido na legitimação da expansão para uma política de quotas legalmente imposta a 
todos os partidos (Baum e Espírito-Santo, 2010). Deixam, portanto, por explorar o 
papel de activistas da Comissão ou a ela ligadas em todo o desenvolvimento desta 
agenda política anterior à Lei de 2006.     
Apesar de ter sido particularmente mediática a partir da discussão de 1998, o 
que se espelhou num aumento ainda que tímido da taxa de feminização da 
representação parlamentar em todos os partidos, e num claro efeito de contaminação 
e de mimetismo eleitoralista (Jiménez, 2002 e 2009; Martins e Teixeira, 2005), o facto 
é que a reivindicação da participação das mulheres nas estruturas de decisão política 
começou antes, como vimos. Ela conheceu episódios significativos já na década de 
1980 e mesmo antes disso, nomeadamente pela acção de mulheres ligadas à Comissão, 
a ONG e a partidos políticos representados no seu Conselho Consultivo. Penso não 
se poder ignorar, por isso, o muito trabalho desenvolvido, ainda que aquelas mulheres 
e instituições não tenham participado directamente nos debates e produção da 
legislação que tenho vindo a referir (à excepção das audições de 1997-98), e que os 
efeitos desse trabalho tenham sido lentos ou diferidos no tempo. A questão da 
participação política das mulheres foi, como vimos, uma luta de mulheres que se 
movimentaram entre a Comissão, ONG e o Partido Socialista, como muitas 
descreveram nas entrevistas: 
                                                            
45 A integração dos partidos políticos na categoria de actores estatais é discutível, e não segue a proposta em que se 
baseia a selecção de actores, que os inclui na categoria de actores da sociedade civil (Krook, 2009: 29). Krook inclui 





Foi bastante consensual, porque era uma coisa que vinha a ser trabalhada em grupos de trabalho 
desde 91/92. Vinha a ser trabalhada e portanto quando surge a primeira proposta na Assembleia 
da República, portanto já havia alguns anos de trabalho naquela área, já tinham sido feitas aquelas 
coisas todas, os seminários, os encontros de autárquicos, o parlamento paritário (…) 
…As audições, o que nós levámos para as audições, o que fomos dizer nas audições o trabalho 
que foi feito, o trabalho que as mulheres fizeram nos partidos políticos. (ent. 8, ex-representante 
de associações de mulheres). 
Porque nos partidos são geralmente os líderes masculinos a apresentar a maioria 
das posições ou propostas importantes (Baum e Espírito-Santo, 2010) eles acabam por 
ficar com o protagonismo, sendo difícil identificar a influência feminina e suas redes que 
têm, regra geral, um carácter disperso, pouco visível ou reconhecível, como 
denunciava uma entrevistada: “Porque é que em determinadas questões há-de ser um 
homem a falar que já tem mais do que renome em termos políticos, a falar sobre isso? 
Porque é que não há-de ser uma mulher? Porquê?” (ent. 21). Recordemos que apenas 
a proposta de 1981 e a de 2000 foi apresentada por mulheres (a Presidente da 
Comissão Parlamentar da Condição Feminina e a Ministra para a Igualdade, 
respectivamente); este protagonismo não será alheio ao facto de ambas encabeçarem 
na altura mecanismos oficiais para a igualdade. 
Considero que um outro factor tem contribuído para a invisibilização da 
influência feminina nesta matéria, e ele diz respeito ao pouco poder das mulheres dos 
departamentos de mulheres dos próprios partidos em Portugal. Ao contrário do PSOE 
espanhol, onde as mulheres membros do IM que pertenciam ao partido, tinham 
posições de poder dentro dos partidos, e as suas vozes 
foram bastante ouvidas e reconhecidas, falando-se mesmo 
de um forte “feminismo de partido” (Arnedo, 2009; 
Threlfall, 2009; Valiente, 2005b), no PS português, por 
exemplo, nenhuma presidente do seu departamento de 
mulheres teve alguma vez algum cargo político importante; mesmo as presidentes das 
Comissões Parlamentares para a igualdade em representação do PS (Teresa Ambrósio; 
Julieta Sampaio; Rosário Carneiro) não eram figuras de muito poder no partido. Ao 
contrário do espanhol, o departamento de mulheres do PS nunca foi muito forte, mas 
antes mantido em resposta a uma exigência da Internacional Socialista (como o indica 
as palavras de uma ex-militante que citei acima). A comparação com Espanha é aqui 
interessante, porque apesar de terem existido relações igualmente intensas entre as 








de lá, estas alianças eram alianças de frágeis, ou de “fracas”, enquanto lá, mulheres 
como Carlota Bustelo eram mulheres poderosas e proporcionaram alianças fortes e 
canais influentes para dentro do PSOE. Cá, as mulheres do departamento parecem ter 
tido um espaço decisivo de militância na Comissão, ao nível do CC e das ONG que 
criaram em torno dele, como é o caso de Maria Alzira Lemos e de Ana Coucello. Ora 
isto confirma algumas teses sobre a fraqueza daquele tipo de entidades, os departamentos de 
mulheres (Jiménez 2009) e o facto de que não é o pertencerem a um departamento que 
confere às mulheres maior capacidade política nos partidos portugueses (Jiménez 2009), apesar 
de globalmente isso ser apontado como uma vantagem (Lovenduski, 1993). 
Considero que nesta agenda da representação política a Comissão teve uma 
“acção simbólica” fundamental, já que ao longo do tempo ela procurou através de 
debates, publicações e outras acções re-significar, reinterpretar, reformular as normas 
e as práticas da sociedade e do Estado, tendo como veículos, fundamentalmente, as 
conferências, debates, notícias, boletins, livros. Nas entrevistas que realizei a “agenda 
da democracia paritária” foi apontada como a agenda mais consensual entre Comissão 
e secção das ONG, e aquela que tem acompanhado de forma mais sistemática a vida 
da Comissão, como revelaram várias pessoas entrevistadas: 
Para além da Plataforma, como já falámos, daquele conjunto de reivindicações, acho que tudo 
aquilo que tem a ver com as questões da paridade. Houve aí uma grande unidade entre as ONG 
e a Comissão. Nas reivindicações da paridade, nos debates que se fizeram, até no 
posicionamento (ent. 30, representante associação de mulheres). 
Ela foi uma agenda de grande coesão entre movimentos e Comissão, o que se 
não se traduziu imediatamente em ganhos ou resultados políticos, facilitou e muito a 
adopção das medidas legislativas que hoje são conhecidas, e para o maior 
reconhecimento social da necessidade de uma intervenção neste domínio.    
Disse, relativamente à legislação constitucional, que os domínios da Assembleia 
da República e dos partidos são espaços mais fechados à intervenção de actores como 
os do feminismo de Estado. A questão da democracia paritária tem sido uma matéria 
protagonizada pelos partidos e instituições, já que se articula com a regulação dos 
sistemas eleitorais. É portanto uma área política com uma estrutura de oportunidades 
ou de input relativamente fechada. Tal como a RNGS concluiu, nos debates sobre 
representação política, os mecanismos oficiais, por si só, podem não ter um papel 
central ou insider, dada a importância do papel dos partidos (Lovenduski, 2005). A 




parece ser um factor que justifica, de algum modo, o facto de a Comissão não ter sido 
chamada a participar na produção legislativa nestes debates, a não ser quando elas 
foram da iniciativa do Governo socialista em 1997-98. O Governo parece ser estrutura 
de oportunidades mais aberta à Comissão, ao feminismo de Estado, do que os partidos 
e a Assembleia da República. 
Como tem sido amplamente reconhecido, esforços para aumentar o número de 
mulheres em cargos políticos raramente acontecem na ausência de mobilização de 
mulheres (Krook, 2009: 21). Portanto, apesar de se reconhecer que a mobilização e 
activismo das mulheres só são considerados quando um líder masculino bem 
posicionado no partido abraça também a causa e a promove no interior do partido, é 
decisivo que exista pressão por parte das mulheres (dentro ou fora dos partidos, 
dentro ou fora do Estado) para que se dêem passos nesse sentido. Por isso Mona Lena 
Krook diz que o papel dos movimentos e dos mecanismos de mulheres é neste tipo de 
agenda bem mais complexo e por vezes diferido, do que noutras questões – por um 
lado, ele é ocultado pelo protagonismo do partido e dos seus líderes masculinos, que 
apresentam as ideias e propostas; por outro, só quando estes líderes aliados chegam é 
que o trabalho feito para trás se traduz em resultados políticos. 
Em Portugal, e ao contrário do que alguns estudos muito focalizados na Lei da 
paridade parecem apontar, a mobilização das mulheres em articulação com os 
desenvolvimentos internacionais precedeu e foi bem mais sistemática do que a acção 
dos partidos nesta questão da representação política. Tal como outros estudos que 
têm destacado a importância de mulheres e suas reivindicações na produção destas 
legislações paritárias (Lovenduski, 1993; Jimenez, 2002), pretendi aqui dar visibilidade à 
acção da Comissão e redes de mulheres no lobby por medidas de acção positiva, na 
sensibilização dos agentes políticos e sociais e na tradução das recomendações 
internacionais (Börzel e Risse, 2003; Risse, Green-Cowles e Caporaso, 2001). A 
pertença e participação de técnicas da Comissão e de representantes das ONG e dos 
partidos a redes transnacionais de advocay (Keck e Sikkink, 1999), como o  Conselho 
da Europa, a UNESCO, a Comissão Europeia, a Conferência Mundial de Pequim, o 
Lobby Europeu de Mulheres, a AFEM,  entre outras, revelaram-se decisivas no seu 




Como descrevi, a agenda da participação das mulheres na vida política foi uma 
agenda introduzida em Portugal pelas técnicas e presidentes da Comissão e 
constelações cooperativas de mulheres em torno da Comissão, com ligações aos 
partidos. Na análise que realizei emergem dois tipos de estratégia que a Comissão 
prosseguiu para a promoção da igualdade na participação política de mulheres e 
homens – uma baseou-se no trabalho com redes e na constituição de constelações 
cooperativas como forma de penetração desta/nesta agenda e nos partidos, que teve 
como epicentro a Secção das ONG do CC e até mesmo a criação de novas ONG na 
sequência de dinâmicas daquela Secção; a outra, na produção e divulgação de 
informação sobre a matéria46.  
A existência de Comissões Parlamentares ou Sub-Comissões para as questões da 
igualdade de mulheres e homens, e o desenvolvimento de redes ou de constelações 
cooperativas com mulheres ligadas aos partidos políticos são formas de os mecanismos 
oficiais estabelecerem pontos de acesso àqueles espaços, e isso foi o que aconteceu 
em Portugal para a introdução das políticas de acção positiva, como foi possível 
verificar em 1997-98, por exemplo, com as audições. Paralelamente, a Comissão agiu 
de forma muito intensa em processos de socialização/educação para a “democracia 
paritária”, quer dos agentes político-partidários, quer da sociedade em geral, embora a 
resposta do Estado tenha sido de cooptação, primeiro, e depois Dupla parcial. 
De seguida continua a expor-se algumas agendas onde a Comissão teve, também, 
uma acção Simbólica.  
4.3.2 - Planeamento familiar e educação uma intervenção persistente mais 
simbólica do que política 
 Nesta sub-secção encontramos as dinâmicas e razões que conferem à acção da 
Comissão, nos domínios do planeamento familiar e da educação, um carácter 
sobretudo simbólico. 
                                                            
46 O número de publicações da Comissão em torno da questão da participação das mulheres na política é 
significativo. Para além das 6 publicações que efectuou até 1997, em 1998, publicou “Invisibilidade e Tectos de Vidro 
– representações do género na campanha eleitoral legislativa de 1995 no Jornal Público” de Madalena Barbosa. Em 
2001, “Afinal o que é a Democracia Paritária? (com 3 edições). Em 2001, “Em Política as Mulheres são Capazes!” 
(com duas edições). Em 2003, a “Recomendação (2003) 3 do Comité de Ministros aos Estados-Membros sobre a 
participação equilibrada de homens e mulheres na tomada de decisão política e pública”. Em 2005, “O 
funcionamento dos partidos e a participação das mulheres na vida política e partidária em Portugal”, de Manuel M. 





4.3.2.1 - O Planeamento familiar: as campanhas de informação nos anos 
1970-80 
 A primeira grande transformação legislativa no domínio do planeamento familiar 
aconteceu em Portugal em 1976, com a criação pelo Governo de consultas de 
planeamento familiar. Foi a primeira grande intervenção pública neste domínio, 
altamente carecido de regulação e intervenção depois de ter sido relegada a tabu 
durante o Estado Novo.  
 Mas da parte da Comissão e das suas parceiras logo depois do 25 de Abril de 
1974, este assunto fora já discutido e proposto, concretamente no âmbito das 
actividades do Ano Internacional das Mulheres (1975). Era um dos designados “pontos 
quentes” do programa: “o agravamento das discriminações salariais, e o aborto e 
planeamento familiar (a lançar na opinião pública)” (doc. de arquivo 0023.049). Numa 
reunião da Comissão, de 19 de Setembro, a presidente introduziria a questão do 
aborto e planeamento familiar da seguinte forma: 
…há que estudar como lançar na opinião pública um inquérito sobre o que as mulheres pensam 
destas questões, por exemplo: - o que pensa sobre o aborto? Quantos abortos já fez, etc. Neste 
capítulo tanto as jornalistas como as ONG poderiam desempenhar um papel de relevo (doc. de 
arquivo 0023.030). 
É desta altura um documento que sintetiza um projecto da Comissão em torno 
do Planeamento Familiar. Destacava-se o “levantamento da situação respeitante às 
consultas de planeamento familiar”, o inquérito enviado aos serviços de planeamento 
familiar do país que dava conta do reduzidíssimo número de consultas existente e do 
reduzido número de mulheres atendidas. Face ao panorama assim traçado, 
desenhavam-se acções a desenvolver neste âmbito e que passavam pelo apoio à 
criação de uma consulta em Portalegre, a contactos com a OMS para financiamento de 
projectos e ao envio de documentação. Esboçava-se também uma “Campanha Global 
de Planeamento Familiar”, numa acção a dois níveis: o primeiro «a mentalização da 
opinião pública e do próprio sector médico e de enfermagem», e o segundo «a criação 
de meios: consultas, cursos de preparação e reciclagem, etc.». As propostas passavam 
pela elaboração de um dossier temático, pela acção nos meios de comunicação social, 
pela criação de um panfleto, por propostas ao Secretário de Estado da Saúde de 
formação do/as profissionais e de criação de centros de planeamento familiar nas 




Mais uma vez a Comissão parecia adiantar-se em termos de proposta à acção 
dos governos, já que apenas em Março de 1976 o Secretário de Estado da Saúde e 
também presidente da APF, Albino Aroso, criaria as consultas de planeamento familiar 
nos serviços públicos de saúde, em consonância com a consagração pela Constituição 
de 1976 do direito ao planeamento familiar, e a atribuição ao Estado do “dever de 
divulgar o Planeamento Familiar e organizar as estruturas jurídicas e técnicas que 
permitam essa mesma paternidade consciente”. Conforme relatado no Relatório de 
Actividades de 1976 (Outubro de 1975-Dezembro de 1976), foram realizadas duas 
reuniões convocadas pela Comissão para traçar uma “acção concertada relativamente 
ao Planeamento Familiar e ao Aborto”. As reuniões realizaram-se em Fevereiro e 
Março de 1975, mas nelas participaram um número muito reduzido de organizações, 
motivo pelo qual “nada foi empreendido”. 
 Tal como se verificou neste período noutros domínios, as técnicas da Comissão 
desencadeavam contactos e verdadeiras operações de marketing junto de vários 
responsáveis políticos, no sentido de criar as articulações necessárias à 
operacionalização de projectos e medidas que julgavam pertinentes. Por exemplo, a 
divulgação de informação na área do planeamento familiar foi precedida de contactos 
com o Secretário de Estado da Saúde, que criou as consultas, e em especial com 
Purificação Araújo que era técnica do Ministério da Saúde e representante no 
Conselho Interministerial.  
 A inclusão do planeamento familiar na Constituição e a criação de consultas, em 
1976, consubstanciam uma resposta estatal do tipo apropriação, já que a Comissão não 
conseguiu participar nos processos de elaboração dessas decisões políticas. O seu 
papel foi um papel de informação para a boa implementação dos princípios previstos na 
legislação relativos a esta política sectorial. 
 A questão do planeamento familiar foi um tema quente na sociedade portuguesa, 
e não apenas na Comissão, nos finais dos anos 1970 e inícios dos anos 1980. Depois de 
proibida qualquer contracepção no Estado Novo, a sua consagração na Constituição 
de 1976, e a criação das consultas de planeamento familiar, por Albino Aroso 
(Secretário de Estado da Saúde e presidente da APF, de que era também fundadora a 
técnica da Comissão Bertina Sousa Gomes), o planeamento familiar foi a política 




associações da sociedade civil (especialmente a APF) e o Governo (Ministério da 
Saúde), nesta altura, em termos de implementação. Havendo legitimidade 
Constitucional e legal, e reconhecimento alargado da necessidade (Correio da Manhã, 
09.04.1979) de uma intervenção nesta área, a Comissão desenvolveu, em articulação 
com a APF e a Direcção-Geral da Saúde, um extenso leque de actividades que 
incluíram publicações, programas de rádio e televisão, espaços em revistas femininas. A 
partir de 1977-78 a sua actividade no domínio do Planeamento Familiar foi 
extremamente intensa e marcante na sociedade portuguesa. A par dos programas de 
televisão de divulgação do novo Direito de Família, os programas e rubricas nos meios 
de comunicação social sobre Planeamento notabilizaram e deram a CCF ao 
conhecimento de grandes massas populacionais naquela altura. Mas a acção da 
Comissão foi extremamente diversa, pontuando-se por: vários estudos de opinião 
pública para caracterizar níveis de conhecimento sobre planeamento familiar; um 
estudo sobre atitudes e comportamentos no domínio da regulação da natalidade de 
uma população rural portuguesa, na Guarda (FNUAP); um inquérito aos profissionais 
de saúde que exerciam actividades de planeamento familiar nos centros de saúde do 
país; um estudo teórico sobre a maternidade, mitos e ideologias em Portugal; e, 
também, dois projectos de informação, educação e comunicação relativamente ao 
planeamento familiar (um de âmbito nacional, outro em meio rural). 
 Estes dois últimos projectos que referi foram da máxima importância na vida da 
Comissão. Eles foram possíveis porque as técnicas conquistaram espaço nos programas 
de apoio da ONU e conseguiram mobilizá-los para a realização de vários projectos, 
dado que Portugal era nessa altura um país receptor de apoio à cooperação. Com 
apoio do Fundo das Nações Unidas para as Actividades da População (FNUAP), a 
Comissão desenvolveu três projectos no domínio do planeamento familiar.  
Eu era técnica, portanto pegando no Plano das Nações Unidas para o Desenvolvimento será 
interessante vermos se podemos ter apoio das Nações Unidas para projectos. Fui lá falar com o 
senhor do PNUD. E então através disso estabeleceu-se a vinda de um senhor. Veio a missão do 
FNUAP e identificámos os projectos, de facto a Maria do Carmo foi importante porque apoiou, 
identificou-se o projecto de planeamento familiar, porquê? Porque aí assim é que houve a ligação 
com a Constituição, era o novo direito constitucional, o direito ao planeamento familiar.  
Portanto, na Comissão houve um projecto importante, com duas vertentes, uma é a 
comunicação social, passar para a imprensa feminina, Crónica Feminina, etc., programas de rádio, 
cobertura ao nível da opinião pública e formação de opinião (ent. 15, ex-técnica da Comissão). 
 O primeiro consistiu num projecto de âmbito nacional, de divulgação e 











Revista Crónica Feminina 
tinham como público as mulheres mais desinformadas. Assim publicaram-se 
semanalmente rubricas numa em revistas femininas 
muito direccionada para domésticas e donas de casa, 
uma delas – a “Crónica Feminina” – era na altura a 
revista com maior circulação e leitura (Vicente, 1987). 
Fizeram-se também programas de rádio, edição e 
distribuição de diversas brochuras, folhetos e pequenos 
livros (cerca de 10), seminários. À Comissão chegaram, 
entre 1979 e 1982, 10.230 cartas de leitoras da revista, 
muitas das quais Ana Vicente analisou e apresentou no 
seu livro Mulheres em Discurso (1987). O impacto deste trabalho foi considerável pela 
sua capacidade de difusão de informação e de visibilização da própria Comissão.  
 O segundo decorreu com alguns problemas de coordenação da equipa 
contratada para o estudo e pela escassez de recursos humanos da Comissão que o 
pudessem assegurar.  
 O terceiro foi também um projecto de grande impacto, já que embora localizado 
numa localidade rural, as reacções que causou foram de âmbito nacional. Tratou-se de 
um projecto pioneiro de intervenção comunitária de educação para a saúde e 
informação sobre planeamento familiar “de forma integrada”, numa aldeia do Concelho 
de Castro Daire – Fareginhas –, coordenado por Bertina Sousa Gomes, e baseado 
numa metodologia de “educação não-formal participativa” (Gomes, 1992). Vejamos 
como a sua coordenadora o descreve: 
Eu pensei: por aí não vamos lá, quem sabe ler já tem acesso à informação. O meu raciocínio foi 
quem precisa mais é quem não vai ser atingida por esses meios [do primeiro projecto], portanto 
vamos fazer um projecto com mulheres rurais lá num sítio muito conservador do ponto de vista 
católico, político e vamos trabalhar essa população com um projecto experimental, e portanto 
foram esses dois da Comissão… é claro que isto não fazia sentido nenhum, se do ponto de vista 
do Ministério da Saúde, se não se dotassem as consultas. 
As consultas já existiam e também a equipa do Albino Aroso, Arnaldo Sampaio e Purificação 
Araújo. Portanto, Albino Aroso era Secretário de Estado, o Director-Geral era Arnaldo Sampaio 
e Purificação Araújo estava na Direcção, portanto isto não foi uma coisa isolada. Quem levou a 
proposta foi o Arnaldo Sampaio ao Albino Aroso, este concordou, como não podia deixar de 
ser, ele era da APF; eu também fui das fundadoras da APF. Portanto, a outra terceira valência era 
a formação de pessoal de saúde para as consultas de planeamento familiar. Esses projectos, acho 
que funcionaram todos muito bem. E portanto, isto desencadeou-se em 77, esses primeiros 
contactos e em 78 começámos até 80. 
Portanto, esse projecto, correu muitíssimo bem, foi de motivação da comunidade, aí também 
houve uma certa abertura. Fareginhas, fica ao pé de Castro Daire. Portanto, foi motivar a 
comunidade, apresentarmo-nos à comunidade e dizer qual era o nosso propósito. Portanto, há 




objectivo era esse, há uma consulta, é preciso que as pessoas ali da área vão à consulta, porque 
não são os enfermeiros que costumam ir, mas não fomos falar sobre planeamento familiar; ou 
melhor reunimos mais uma vez as forças vivas, os bombeiros, o padre… e não sei o quê… e 
quais são as questões que vocês consideram como principais na aldeia? Na aldeia não havia luz 
eléctrica, não havia saneamento básico, em 78-79. Depois de identificarmos isso, começámos a 
trabalhar e a dar resposta a essas questões, respostas concretas, não foram inventadas por nós. A 
partir daí a comunidade ganhou confiança… Fizemos cursos de alfabetização. (…) havia pessoas 
que eram mesmo de lá, dois professores primários e havia uma enfermeira que estava lá, eu 
estava a dirigir, portanto, estava cá. E portanto a pouco e pouco começou-se a trabalhar com o 
grupo de mulheres que faziam a fossa céptica, o saneamento básico etc., etc. E depois, claro, 
chegou à questão da sexualidade, da saúde, dos filhos e as mulheres a certa altura quiseram 
aprender a fazer coisas e a medir a tensão e a cruzar os dados para o Instituto de Cardiologia 
aqui de Lisboa, portanto, ganharam o empowerment de que hoje tanto se fala. Foi muito 
interessante o projecto, tivemos, muito impacto naquela comunidade e também muita oposição. 
Tínhamos uma equipa muito boa, a Teresa [Joaquim], a enfermeira Rosário (Bertina Sousa 
Gomes, entrevista). 
Eu mesma pude comprovar a marca que ficou naquela aldeia a partir deste 
projecto, numa visita que realizei à mesma e onde pude conversar com algumas 
mulheres que se lembravam desta intervenção, e me falaram da sua importância nas 
suas vidas e na dos seu/uas filho/as. Especialmente, o acompanhamento das técnicas do 
projecto, a alfabetização e a educação para a saúde foram os aspectos que elas 
recordaram como tendo tido maior impacto.  
Apesar de ser uma área de intervenção legitimada pela Constituição de 1976, 
pela criação das consultas, e até pelo ambiente de renovação democrática, a temática 
do planeamento familiar continuou a ser, no entanto, um tema quente e a suscitar a 
oposição de sectores conservadores. Em 1980 um Governo AD, com uma coligação 
com o CDS, chegou ao poder o que gerou um ambiente adverso à intervenção neste 
domínio “doutrinal” (Htun e Weldon, 2007). Este projecto, por exemplo, teve a 
oposição imediata da hierarquia da Igreja Católica da diocese de Viseu47 e dos 
responsáveis autárquicos do concelho, como Bertina de Sousa Gomes explica: 
É que o projecto representava uma ruptura com a ordem estabelecida anterior. Com efeito 
alicerçava-se nos novos direitos fundamentais dos cidadãos relativos à família, e designadamente 
na igualdade de estatuto entre os dois cônjuges no casamento, e na garantia de livre acesso à 
informação e a serviços de planeamento familiar e de livre escolha de contracepção. 
Multiplicaram-se por isso as pressões políticas sobre o Terreiro do Paço tanto do poder local, 
como das autoridades eclesiásticas. Até em comícios do partido então no Governo, realizados 
em Viseu por ocasião das legislativas, se ergueram vozes de violenta denúncia por parte de 
personalidades políticas… contra os navios carregados de contraceptivos vindos dos Estados 
Unidos para esterilizar as mulheres de Castro Daire (Gomes, 1992: 9). 
Esta denúncia, da parte de representantes da AD (coligação que se preparava 
para vir a ser Governo) em nome das mulheres sociais-democratas e centristas, surgiu 
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também nos jornais. No Diário de Lisboa de 23 de Novembro de 1979, atribuía-se a 
Helena Roseta, então membro do PSD, a afirmação de que “Com dinheiro da Unesco, 
esterilizam-se mulheres em aldeias portuguesas”, ao que Maria de Lourdes Pintasilgo, 
na altura Primeira-Ministra nomeada pelo PR, respondeu acusando as afirmações de 
falta de rigor e verdade e dizendo que o “Planeamento familiar não esteriliza ninguém”. 
O projecto sobreviveu e foi considerado uma experiência de sucesso a multiplicar em 
outras zonas do país, tendo contado com o apoio da presidente da Comissão, Joana de 
Barros Baptista, e de Xavier de Bastos (Secretário de Estado da PCM, no IV Governo 
Constitucional) que “sempre deu cobertura política à direcção do projecto, não 
obstante a contestação de correligionários seus e de certos autarcas do seu partido” 
(Gomes, 1992: 9). Como Jiménez (2002) refere, neste período, e no seio desta 
coligação PPD-PSD, CDS e PPM, estes dois partidos mais conservadores tentaram 
legitimar a ideologia e as políticas de direita, tentando forçar o PPD-PSD a deslocar-se 
nesse sentido também. A autora fala mesmo de uma “direitização” das propostas do 
PPD-PSD entre 1980-87 (2002: 269), reforçando o papel tradicional das mulheres e o 
valor da família. Porém, e apesar da oposição sistemática do sector do CDS na 
coligação AD, a Comissão pôde contar com o apoio de alguns homens no Governo, 
que protegeram e apoiaram a sua intervenção para o planeamento familiar, como narra 
uma entrevistada ligada ao PSD: 
Pelo espaço, percebia a problemática, deu-lhes sempre força, deu-lhes razão. Houve depois um 
diferendo com o Ministro dos Assuntos Sociais por causa da Teresa Costa Macedo… um grupo 
da Condição Feminina estava a fazer um trabalho sobre planeamento familiar, numa aldeia em 
Fareginhas, e veio o Bispo, e tal, e convocou-se uma reunião com a Presidente da Comissão e 
veio o Presidente da Câmara de Castro Daire e o Francisco Pinto Balsemão [Secretário de 
Estado da tutela], o Ministro dos Assuntos Sociais, que era o João Morais Leitão também foi 
importantíssimo e impecável apesar de ser do CDS. O Francisco Pinto Balsemão sempre deu 
força e espaço, apoio (ent. 35, ex-representante de partido político no CC). 
 A Comissão estava a intervir numa área sensível e “doutrinal” (Htun e Weldon, 
2007), considerada afrontadora dos princípios religiosos e do modelo de sociedade e 
de mulheres preconizado nesses sectores. Para eles, a ameaça aos costumes e à família 
eram riscos que pareciam advir da “emancipação da mulher”. Como salienta Jiménez: 
Em 1976, o PPD-PSD opunha-se a que o Estado desempenhasse qualquer tipo de papel na difusão 
sobre o conhecimento dos métodos contraceptivos, o que era uma forma clara de dificultar o 
exercício do direito ao planeamento familiar que o partido defendia simultaneamente (2002: 283). 
 Estas concepções do PSD sobre sexualidade vão agudizar-se e “direitizar-se” 
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conservadoras eram defendidas publicamente por Teresa Costa Macedo, nomeada 
pelo CDS, nos Governos AD, Secretária de Estado da Família, e que foi uma das 
principais opositoras da Comissão, como relataram 
todas as pessoas entrevistadas e é possível 
descortinar em actas de reuniões do Conselho 
Consultivo, por exemplo. Nos jornais pronunciava-se 
contra o planeamento familiar e a favor dos “métodos 
contraceptivos naturais” (Jornal de Notícias, 
17.10.1980). A sua oposição à Comissão foi relatada em todas as entrevistas, tendo 
sido este o período em que as técnicas a sentiram em perigo. 
Em 1984 sairia a Lei de Educação Sexual e Planeamento Familiar (Lei 3/84, 24 de 
Março), resultante de um Projecto de Lei conjunto do PS e PSD (267/III), à qual a 
Comissão apenas deu parecer; o que consubstancia um tipo de resposta de 
apropriação. A partir daí a problemática do planeamento familiar passou a estar muito 
associado à da educação sexual e do aborto, o que poderá ter contribuído para o 
abandono de uma acção mais sistemática por parte da Comissão. Por serem políticas 
“doutrinais”, geradoras de oposição e de contra-movimentos, foram áreas em que a 
Comissão parece ter optado por não intervir a partir deste período, como exponho 
no ponto relativo à agenda do aborto. Da parte dos movimentos sociais, a principal 
activista neste domínio tem sido a APF, com uma acção de lobby político mas também 
de intervenção no terreno da máxima importância. Em 1998, foi por proposta sua que 
foi criado na CIDM o Grupo de Trabalho para os Direitos Sexuais e Reprodutivos (na 
Secção das ONG do CC). O tema não tem sido, no entanto, uma bandeira do 
associativismo feminista português que se concentrou mais na reivindicação do aborto 
(à qual algumas reacções conservadoras respondiam com a necessidade de investir no 
planeamento). Jiménez refere aliás que uma prova da forma conservadora como a 
questão do aborto sempre foi tratada na sociedade e política portuguesa é o facto de 
as iniciativas legislativas nesta matéria terem sido acompanhadas de propostas sobre 
planeamento familiar e saúde materna (2002: 285). A acção da Comissão evoluiu 
portanto de uma intervenção simbólica através de projectos de informação/divulgação, 
para um ausentar-se de uma área que passaria a estar associada às questões do aborto, 




4.3.2.2 - Projectos na área da Educação 
 A intervenção da Comissão na área da educação tem mais de 30 anos, e como 
descreve uma técnica, ao fim deste longo período, houve apenas duas leis com alguma 
relevância nesta matéria, uma a Lei de Bases do Sistema Educativo de 1986, a Lei 46/86 
(que atribuiu um lugar específico à Igualdade entre os sexos) e, 20 anos depois, a Lei 
47/2006, conhecida como a Lei dos manuais escolares48: 
O Secretário de Estado? Claramente. Para além disso o Secretário de Estado terá tido uma 
influência, segundo uma sua assessora, terá havido mesmo uma intervenção directa, e eu 
acredito, nas reuniões de Secretários de Estado. Penso eu que terá sido aí, porque depois é isso 
que prepara depois as reuniões de Ministros. De qualquer forma, ele terá tido, pelo menos a tal 
assessora disse-me a mim mais de que uma vez, quando saiu a lei: Está contente? E eu disse-lhe: 
Claro que estou contente! Aliás, quando saiu a lei e eu tive oportunidade de falar com ela disse-
lhe: bom, 86-2006, passaram vinte anos até conseguirmos ter uma segunda orientação legislativa 
ao nível de lei, que faça referência à igualdade, porque foram 20 anos de vazio. Temos a lei de 
base do sistema educativo, que faz referência à co-educação e à orientação escolar mas que 
nunca teve regulamentação e portanto caiu sempre no vazio, nunca teve efeitos de espécie 
nenhuma, apesar da Lei contemplar e continuar a ser a mesma. E depois, 20 anos depois sai uma 
lei, a segunda lei, que no sistema educativo português faz referência às questões da igualdade 
entre rapazes raparigas, e portanto às questões da igualdade de género, se quisermos (ent. 45, 
técnica da Comissão). 
Como vimos no excerto, e como escreveu Teresa Pinto (2000), a primeira de 
pouco adiantou em termos de efectividade transformadora no sistema educativo, a 
segunda apesar de importante por potenciar as condições de regulação dos conteúdos 
dos manuais escolares, compromete esta possibilidade na sua regulamentação: 
Agora a regulamentação da lei é uma regulamentação que dificulta a sua aplicação. Porquê? Pela 
forma como estipula a criação das comissões de avaliação, e apesar dos critérios que lá estão na 
regulamentação no Despacho... é uma questão de ver, não sei de cor, onde nós temos de facto, 
os itens que devem ser tidos em conta na avaliação. Uma coisa é isso, e outra coisa é as 
comissões de avaliação terem condições para poder aplicar aqueles itens. O que a 
regulamentação da lei diz é: primeiro, que as comissões são comissões que obedecem 
estritamente à estrutura disciplinar do currículo, portanto é a Comissão de avaliação dos manuais 
de física e do ensino básico, ou do 3º ciclo do ensino básico, ou de biologia do 2º ciclo. Ora bem, 
a dimensão da igualdade de género é uma dimensão transversal, a cidadania que é onde 
obviamente a igualdade de género pode entrar de uma forma mais formal, obviamente que ela 
deve entrar além disso e a muitos outros níveis, e para além do currículo o próprio 
funcionamento... portanto, fica em risco a aplicação deste critério de avaliação dos manuais, 
porque o que prevalece é o currículo específico de cada área (ent. 45, técnica da Comissão). 
De qualquer forma, e apesar destas (in)efectividades na implementação, podemos 
dizer que a inclusão de princípios de igualdade entre mulheres e homens nesta 
legislação na área da educação decorreu do trabalho realizado pelas técnicas da 
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Comissão, para além da vontade política das tutelas, particularmente destacada no caso 
desta última Lei. No caso da Lei de 1986, ela decorreu do intenso trabalho de criação 
de redes e de lobbying no Ministério, do trabalho do projecto Mudar as Atitudes e de 
um protocolo de Acordo entre a CCF e o Ministério da Educação; incorporou 
também recomendações da CCF (Relatório de Actividades CCF, 1986). No caso da 
Alínea aprovada na Lei dos manuais escolares por Proposta de Lei, houve todo um 
trabalho prévio das técnicas da Comissão com as Conselheiras do ME, e propostas de 
ONG como a APMD, APEM e UMAR. Essa proposta vinha já de 1987, enviada não só 
ao Ministério mas também a representante do Ministério no grupo das Comunidades 
Europeias para a igualdade de oportunidades na educação de rapazes e raparigas e aos 
sindicatos de professores. Na avaliação do II Plano Nacional para a Igualdade e num 
estudo junto de editores dos manuais escolares constatou-se a enorme resistência 
destes agentes a uma intervenção reguladora da parte do Estado, que consideram 
como atentatória da sua liberdade de expressão (Ferreira et al., 2007a). 
É um culminar pouco satisfatório para um trabalho persistente (mais de 30 anos) 
de mainstreaming de género na educação, como explica a mesma técnica: 
Eu não partilho essa opinião [do sucesso do mainstreaming na educação]. Eu acho que essa 
opinião surgiu de duas coisas: uma, de ser a educação um trabalho, uma área de trabalho da 
Comissão continuado, estrategicamente orientado, e sistematicamente uma área de intervenção 
da Comissão, desde anos 1970. Sempre, sempre, sempre. E desde 94, a intervenção da Comissão, 
pegando no que tinha sido feito em 80, foi depois, foi sempre sendo... Porque houve 
continuidade, a partir daí houve continuidade, e foi sempre pensada de uma forma estratégica. 
Sempre. E em continuidade, isto é, consolidar o que se fez e a partir do que se fez, verificar o que 
é que falta, e a seguir faz-se, de acordo com aquilo que se verificou que faltava. Agora, o sucesso, 
onde está ele?! A desigualdade é invisível na área da educação! É uma mensagem que não passa! 
(ent. 45, técnica da Comissão). 
 Com efeito, o esforço de intervenção na educação começou em 1978, com o 
projecto “mudança de atitudes dos homens e das mulheres no que respeita aos papéis 
de ambos os sexos”, conhecido como Mudar as Atitudes, financiado e influenciado pela 
Cooperação Luso-Sueca. O leque de intervenção deste projecto foi o que poderíamos 
considerar sistémico, no sentido em que ele abordava todas as dimensões da 
educação, desde a formação e sensibilização de docentes e discentes, sensibilização de 
monitore/as, orientadore/as escolares e outro/as profissionais, à denúncia dos 
estereótipos femininos e masculinos nos manuais escolares, nas obras de literatura 
infantil. Por uma questão de operacionalidade concentrou-se no ensino primário49 
                                                            




(Relatórios de Actividades da CCF, 1978-79-80). Traduziram-se e divulgaram-se 
recomendações internacionais. Produziu-se e traduziu-se material escrito e audiovisual 
de informação, trabalho e avaliação e diligenciou-se no Ministério da Educação para 
que o projecto fosse acolhido nas escolas oficiais de ensino primário bem como nas 
Escolas que formavam o pessoal docente deste nível de ensino: 
Foi o Mudar as Atitudes. Fins de 79. Eu fui à Suécia, a Ana Maria e a Ana Vicente. Cada uma ia com 
uma ideia na cabeça; a Ana Maria com a ideia do artesanato e dos produtos e da organização de 
empresas de mulheres. Eu ia com a ideia do sistema educativo e uma educação não sexista. 
Como integrar esta preocupação no quotidiano da prática educativa. Era o mainstreaming. O 
projecto começou com projectos-piloto em escolas. … Trabalhei com os Magistérios, com o 
pré-primário e primário. Com grupos do Ministério. Organizei seminários sobre literatura para 
crianças e ensino do português. Formação das pessoas aos vários níveis do Ministério da 
Educação. Uma abordagem de baixo para cima. Talvez não muito legitimadora da intervenção. 
Mas eu entrava em qualquer sítio, no projecto Minerva, eu entrava em todo lado e criava redes; 
na definição de conteúdos, das diferentes áreas de ensino, na educação de adultos. Era na base da 
carolice, do militantismo, conseguia arranjar interlocutoras que alinhavam. Levei várias pessoas a 
formação do Conselho da Europa. Depois passei a trabalhar com a Escola Superior de Educação 
de Setúbal e Universidades (Isabel Romão, entrevista). 
 Como vemos, o contacto com redes transnacionais, neste caso da Suécia, foi 
inspirador de acção doméstica e deu a esta técnica da Comissão, no caso concreto da 
educação, os recursos, conhecimentos e instrumentos necessários a uma intervenção 
que certamente sozinha não teria podido desenvolver. Além dos vários tipos de acções 
relatadas, ficaram deste projecto e da abertura deste domínio de intervenção inúmeras 
publicações (no Boletim da Comissão), na colecção “Cadernos da Condição Feminina”, 
na colecção “Mudar as Atitudes” (15 títulos entre 1979 e 2006). A durabilidade e 
continuidade da acção nas escolas e no Ministério permaneceu como traço, tendo-se 
vindo a repetir intervenções, contactos com docentes, criação de rede. Inclusivamente 
o recrutamento de novas técnicas para a Comissão fez-se por via desses contactos: 
A minha escola esteve nessa acção, correu muito bem e foi feita uma acção de aprofundamento 
no ano a seguir ou dois anos depois, elas voltaram lá. A fazer um aprofundamento, a escola 
manteve aqui uma certa ligação e depois a Fernanda Henriques que estava na escola na altura, 
também nessa dinâmica acabou por ir trabalhar para a Comissão. Foi convidada para trabalhar na 
Comissão e desenvolveu depois um projecto no qual a escola colaborou, e depois eu acabei por 
colaborar no segundo ano na coordenação dos trabalhos que depois se apresentaram em 
Valência, que foi aquele projecto “Em busca de uma pedagogia para a igualdade” e depois disso 
(…) convidaram-me a mim para ficar na Comissão (Teresa Pinto, entrevista). 
 Nos anos 1990 continuaram os trabalhos com o novo projecto que a 
entrevistada refere, em 1997 a área da educação foi integrada no Plano Global para a 
Igualdade de Oportunidades, e, em 1998, começou o projecto “Coeducação: do 
princípio ao desenvolvimento de uma prática”, subvencionado pela Comissão Europeia. 




Educação, apesar de todo o trabalho da Comissão e das Recomendações 
Internacionais, era completamente omisso à questão da igualdade e da coeducação ao 
enunciar os princípios orientadores do ensino básico e secundário; não tinha também 
realizado qualquer medida de concretização do enunciado no Plano Global para a 
Igualdade de Oportunidades. O projecto Coeducação pretendeu integrar a dimensão 
da igualdade entre homens e mulheres no domínio da educação, funcionou com 
parcerias com ONG e Universidades nacionais e estrangeiras, publicou os Cadernos 
“Coeducação”, que foram divulgados, disseminados e utilizados em diversas 
instituições e contextos educativos (Notícias 53, 2000). Na sequência do projecto foi 
criada a Rede Coeducação, com especialistas de universidades de todo o país, que 
constituiu uma rede não formal que desenvolveu inúmeras acções, por exemplo na 
implementação de muitas medidas do II PNI na área da educação. 
 Para a falta de efectividade da intervenção da Comissão no domínio da educação, 
apesar da sua persistência e consistência, são apontados diversos factores, de entre os 
quais se destacam: 
 - A falta de vontade e sensibilidade política para a importância da igualdade de 
mulheres e homens na educação, acompanhada de uma invisibilidade da desigualdade 
entre os sexos na educação; 
 - O departamentalismo, o grau de burocracia e a amplitude daquele Ministério, 
uma “máquina impossível de dominar”, mesmo para as Conselheiras para a Igualdade 
que asseguraram uma colaboração regular com as técnicas da Comissão, mas foram 
muitas vezes incapazes de cumprir o seu mandato, e de fazerem ouvir internamente as 
suas propostas50; 
 - Por outro lado, o centralismo e fechamento deste Ministério que funciona 
numa lógica muito corporativista também não facilitaram a intervenção da Comissão 
(que, por exemplo, estrategicamente recrutou técnicas que pertencessem ao sistema, 
concretamente professoras em regime de destacamento). Helena Araújo e Fernanda 
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da sensibilização às editoras e aos autores dos manuais e dos materiais pedagógicos, as quais não tiveram qualquer 




Henriques (2000) classificaram, inclusivamente, a atitude do ME como sendo de 
alheamento e não concertação; 
 - A falta de pressão da base e de propostas ou protestos por parte das ONG de 
mulheres no domínio da educação: 
…eu fui a alguns Conselhos desses onde eram apresentados e aprovados os relatórios de 
actividades da Comissão e praticamente não eram colocadas questões, portanto havia uma certa 
apatia e as questões que eram colocadas eram, nunca havia propostas, portanto nunca havia uma 
proposta porque é que não se faz isto ou aquilo… Eram feitas críticas muito pontuais ou 
perguntas muito pontuais e especificas a medidas pequenas a pormenores e normalmente 
reflectindo desconhecimento da área, … que era as pessoas fazerem propostas, dizerem mas 
porque é que isto está aqui assim e não é assado, reflectindo que não conheciam o sistema e 
portanto o assado que elas diziam não fazia sentido face ao sistema educativo que nós tínhamos; 
portanto era algo que lhes ocorria na altura dizer; não era o resultado de algo preparado. 
Portanto desse ponto de vista nunca vi propostas, nunca vi nenhuma proposta concreta, bem 
estruturada, elaborada. Era só a Comissão a tentar (ent. 47, ex-técnica da Comissão). 
 Portanto, este é um domínio sectorial em que nem a força das recomendações 
internacionais faz mover os seus responsáveis políticos e protagonistas sectoriais no 
sentido de integrarem a igualdade entre os sexos. Por isso Helena Araújo e Fernanda 
Henriques falam numa “retórica politicamente correcta” e de uma “aparência de 
realidade” (2000). Apesar da vontade, do trabalho persistente da Comissão e das 
Conselheiras para a Igualdade, com quem houve boa articulação e alguma estabilidade 
até 2007, os ganhos têm sido considerados muito poucos numa área expressa por 
todas as pessoas entrevistadas como de prioridade elevada e efeitos de grande impacto 
como é a da educação. O excerto que se segue ilustra bem os impasses burocrático-
administrativos nesta área: 
Agora o Ministério em si próprio, de facto, não tem capacidade de articulação entre os diferentes 
núcleos. Portanto, o que é que se verificou durante o II PNI. Uma das nossas actividades, que era 
a parceria num projecto do Ministério da Educação, foi o projecto SACAUCEF. Ligado à criação 
de um sistema de avaliação, acreditação e apoio à utilização de software educativo e formativo, e 
aí este projecto foi muito importante porque se conseguiu introduzir num instrumento de 
avaliação de software educativo, dois itens relativos à igualdade.  
Mas depois esse instrumento ainda não foi aplicado, e depois o sistema de avaliação de software 
acabou também por ainda não ter sido posto em funcionamento, e o projecto começou em 2004 
e acabou em 2007, apoiado pelo POAT... E a Comissão foi parceira do projecto porque era 
exigido pelo POAT que a dimensão de género estivesse nos projectos financiados, como sabe. 
Aliás, isto foi-nos dito pela Direcção-Geral de Inovação e Desenvolvimento Curricular. Projecto 
este que também sofreu várias mudanças em termos de quem coordenava.  
Todo este trabalho que foi durante o II PNI, as Conselheiras não conheciam formalmente, 
porque não foram envolvidas pelo Ministério. O Ministério da Educação criou uma Equipa de 
Missão para tudo que tinha ver com as TIC, que foi o tal QE, que saiu para instalações próximas, 
ali na Infante Santos, e que depois ficou sempre numa situação muito dúbia, porque o responsável 
por essa estrutura ia a despacho à Ministra, mas financeiramente dependia da Direcção-Geral de 
Inovação e Desenvolvimento Curricular. E portanto aquilo era uma situação muito dúbia, e nós 




do que se estava a passar às conselheiras era eu. Atenção que se está a passar isto, atenção que 
se está a passar aquilo.  
Depois, já no final de 2006, a Comissão decidiu fazer um Seminário e uma publicação, e quando 
isto avançou no projecto, numa reunião com a equipa e com as Conselheiras, e a equipa 
interdepartamental, disse-se nós vamos fazer isto, era interessante que fosse alargado a todo o 
Ministério, podia-se abrir. E tivemos uma reunião, onde elas estiveram, “e os critérios e só 
podem ir dois professores por cada organismo porque depois não cabem na sala, os critérios ali 
todos muito apertados”, muito... Ficou tudo em águas de bacalhau... Uma das Conselheiras não 
estava cá, não houve divulgação nenhuma por parte das Conselheiras nem dinamização nenhuma 
por parte das Conselheiras, nem da Equipa e no seminário a única pessoa da equipa que esteve 
foi a Dra. Fátima Borges. E quem esteve no seminário foram só as pessoas do âmbito do 
projecto. A boa vontade, e não sei quê, mas depois isto não é como no futebol mas é uma coisa 
parecida... Não concretizaram! (ex-técnica da Comissão). 
 Problemas de articulação, de eficiência administrativa, de desresponsabilização e 
departamentalismo emergem desta fala como causas de um jogo não concretizado, 
mas jogado pela Comissão durante mais de 30 anos – por isso falo de uma intervenção 
mais simbólica do que política, marcada de resultados diferidos e não sistémicos. 
Apesar de podermos falar de uma resposta dupla do Estado no caso das duas 
legislações referidas no início deste ponto, a sua inefectividade é bem a marca da 
incapacidade do Estado, e relativiza bastante o optimismo deste tipo de resposta, 
como já apontado por outras autoras (Henriques e Araújo, 2000; Pinto, 2000). 
4.3.3 - Serviços, informação e projectos: uma acção simbólica em benefício 
das mulheres 
A prestação de serviços às mulheres, a organização de seminários e conferências, a 
publicação de estudos e documentos não tem sido muito equacionada nos estudos que 
analisam os mecanismos oficiais para a igualdade como um elemento da sua acção 
política e feminista. Ora, eu enquadro esse tipo de acção, extremamente importante 
no caso da CCF/CIDM, como uma forma de política discursiva, descrita por Beckwith 
como uma forma de activismo dos movimentos de mulheres: 
Defendo que a política discursiva é uma componente estratégica de todo o activismo do 
movimento das mulheres na relação com o Estado, porque a estratégia prevalecente do Estado 
de excluir as mulheres do poder e da influência necessita de uma reiteração da posição política 
das mulheres e de um esforço para mudar o universo do discurso político (2007: 327). 
Tal como a descreve, de facto, esta é uma acção não exclusiva dos movimentos 
de mulheres, mas que pode consubstanciar também a estratégia activista de um tipo de 
organismo público como a Comissão. Trata-se de actividades e dinâmicas com vista a 
um reiterar sistemático e estratégico da posição e situação política e social das 
mulheres, articulável com propostas e reivindicações de medidas políticas, na medida 




contribuindo para o seu gradual reconhecimento como problema público e político 
(veja-se o caso da violência contra as mulheres). Por outro lado, e num contexto de 
marginalização, de reduzido espaço político por parte da decisão política e de fraqueza 
dos movimentos de mulheres, este tipo de acção discursiva e simbólica acaba por ser 
uma área de reserva exclusiva dos mecanismos oficiais para a igualdade. Fazem o que 
mais nenhuma instituição faz, durante um certo período, abrindo um caminho. Como 
uma entrevistada expressivamente afirmou “Houve um tempo que, como era a única 
entidade e que tinha interlocução, ela assumia todas as batalhas e, portanto, isto depois 
fica na história e nas pessoas” (ent. 34). 
Assim aconteceu efectivamente com a Comissão em Portugal já que foi ela quem 
pela primeira vez criou um serviço de documentação especializado, um serviço de 
atendimento a mulheres, a promoção de estudos multidisciplinares sobre as mais 
variadas temáticas e a sua publicação, organizou encontros e seminários onde redes e 
associações de mulheres se encontraram e constituíram. Este tipo de acção, podendo 
ser o reverso de uma marginalização política, é sem dúvida o sinal da força e da 
capacidade que a Comissão teve de abrir canais de trabalho e substantivar a área da 
igualdade entre mulheres e homens como domínio epistémico e político. 
 O esforço de produção e divulgação de conhecimento pela Comissão começou 
logo em finais de 1975 e 1976, com o desenvolvimento de meios diversificados como a 
criação do serviço de atendimento, a criação do Centro de Documentação, a edição 
de publicações, e a utilização regular dos meios de comunicação social (rádio, televisão 
e imprensa escrita) (Monteiro, 2010b). 
 A criação de um Gabinete de Atendimento na Comissão foi uma ideia trazida da 
Conferência do México, em 1975. Foi criado em tempo recorde, teve início em 1976 e 
dele se encarregou a técnica Aurora Fonseca. O objectivo era essencialmente acolher 
as dúvidas e questões das mulheres relativamente aos seus direitos e às formas de os 
reclamar. As consultas eram dadas tanto presencialmente como em resposta às cartas 
que começaram a chegar ao Gabinete. A existência do Gabinete foi dada a conhecer 
através de divulgação nos media, tendo Aurora Fonseca chegado a ser entrevistada 
num suplemento ao Telejornal, pela jornalista Maria Elisa. Segundo declarações das 




constituiu-se como um elemento vital de ligação às mulheres e seus problemas, a ele 
chegando cartas e pedidos de ajuda de todo o país: 
…desde início no serviço de atendimento, ela [Aurora Fonseca] criou-o. Fazia-o em moldes 
discutíveis, mas com uma humanidade e interesse… deixava-se afectar pelos problemas. Atendia 
até às tantas da noite. Quando apareciam com fome ia com eles à rua e dava-lhes de comer. (…) 
(…) Ela recolhia muito as queixas das pessoas, tinha muito o sentir das pessoas. Sobretudo as 
questões da família e do trabalho… foi um importante apport para o trabalho da Comissão. Tinha 
a percepção antes de toda a gente e esteve na base de reivindicações que a Comissão fez (ent. 6, 
ex-técnica da Comissão). 
 O serviço de atendimento foi ao longo dos anos, em Lisboa e no Porto, um 
verdadeiro barómetro das situações de discriminação, de violência, mas também da 
solidão, da ausência de redes de solidariedade e outros problemas vividos pelas 
mulheres portuguesas. O atendimento e os pedidos de apoio não eram apenas 
presenciais e à Comissão acorriam cartas e telefonemas a pedir ajuda: 
Uma ideia absolutamente inédita era a ideia de prestarmos a informação. A ideia de que os 
serviços públicos estavam ao serviço do público era uma ideia completamente, ainda hoje para 
algumas pessoas é uma ideia peregrina, quanto mais na altura. Portanto, era uma ideia 
absolutamente peregrina. Informação gratuita sobre elementares direitos, nomeadamente na área 
da família ou na área jurídica, os divórcios, os maus-tratos, os direitos aos filhos, eram às 
centenas as mulheres que nos procuravam e que ficavam verdadeiramente de boca aberta, 
porque a informação que lhes era prestada gratuitamente, elas até só tinham tido acesso através 
de um advogado (advogados às vezes péssimos e que lhes cobravam muitíssimo dinheiro). 
Portanto, eu fiz muita força, sem dúvida, eu e outras, para que abrisse o gabinete de atendimento 
e abriu e prestou grandes serviços (ent. 9, ex-dirigente da Comissão). 
Eu acho que era o mais importante, foi ele que contribuiu e que fez chegar a voz da Comissão 
a pessoas que não tinham qualquer hipótese de ir a Lisboa, nem telefonar. Escreviam-nos cartas 
em papel que muitas vezes era cortado do caderno dos miúdos, dos filhos a pedir para enviar 
informação para uma prima, tia… e pronto, a informação chegava lá. Nós sabíamos, muitas vezes, 
que a mulher não era capaz de perceber a informação.  
Eu lembro-me da Aurora escrever muitas vezes nos ofícios, no fim, e eu devo-lhe ter copiado 
isso,”leve esta carta ao Ministério Público”, “Leve esta carta ao Tribunal”. Era a maneira, porque 
ela não ia perceber o que a gente lhe dizia, mas se levasse a carta… Porque as mulheres tinham 
muita dificuldade em explicar o seu problema. Primeiro porque não estavam habituadas a serem 
ouvidas e depois não eram capazes de se cingir ao problema. Num tribunal a abarrotar de 
pessoas ninguém lhes ia prestar atenção, mas se levasse a carta quem estava a ler percebia (ex.) 
“Há um filho deficiente e tens estes e estes direitos” (ent. 4, ex-técnica da Comissão). 
 Apesar de o enfoque ser a informação jurídica, e de as suas técnicas serem 
juristas, as exigências psico-afectivas do atendimento deixavam marcas nas técnicas, e 
determinavam necessidades de formação complementar ao nível do apoio psicológico, 
como relatado no excerto que se segue: 
E depois começámos a constatar que não é só o apoio às mulheres no sentido de informar as 
mulheres: “os seus direitos é este e toca a andar”. É preciso apoio psicológico, são pessoas que 
estão extremamente fragilizadas. (…) De maneira que era preciso uma dimensão psicológica, por 
um lado a Bonina e eu fizemos alguma formação, em terapia familiar, alguma à nossa custa, mas 
achámos que era importante. Depois fizemos articulação com a Faculdade de Psicologia. E 
portanto, até nisso, no próprio gabinete de atendimento, e nós também queríamos que nós 




tivemos, com o professor Eurico Figueiredo; porque senão também ficávamos tétés. Uma vez 
uma colega, eu vou no autocarro e começa a dizer assim: “Coitadinhas destas mulheres, devem 
ser todas batidas!”, está a ver? Eu respondi: “Precisas é de uma supervisão que eu cá batida nunca 
fui. Mas eu percebo que estejas a meter isso na consciência. O que tens de ter é uma supervisão 
para desabafar estas coisas, porque senão a pessoa”... Atender 4 ou 5 mulheres vítimas de 
violência por dia... Eu vou dar uma volta que não aguento mais hoje. São situações muito duras 
(Ana Maria Braga da Cruz, entrevista). 
 Portanto, o atendimento era o espaço de acesso aos direitos, da sua tradução, 
mas também de confidências e de sororidade tão bem ilustrado neste excerto: 
Sim, escrevia muitas vezes cartas que não eram oficiais, eram quase uma conversa de amigas, para 
as pessoas. Ainda me lembro de uma carta, que foi muito comentada, “viva a vida como se 
estivesse a beber uma Coca-Cola fresquinha”. Escrever assim era um bocado…fora do 
costume [risos] (ent. 4, ex-técnica da Comissão). 
 Foi o trabalho do gabinete de atendimento que trouxe à tona, que deu 
visibilidade e substancia ao problema da violência contra as mulheres. Em inícios da 
década de 1980 a CCF encomendou, num inquérito omnibus, uma sondagem sobre a 
tolerância social às práticas de violência, que Ana Vicente relata no seu livro Mulheres 
em Discurso (1987: 349-52). Também em 1985 foi publicado um livro – Mulheres 
Violentadas (Pires, 1985) – que denunciava esta 
“calamidade social” (Diário Popular, 31.1.1986), e o 
tema foi lançado na comunicação social (em pelo 
menos 3 jornais). O seu autor, António Pedro Pires considerava as cartas publicadas 
como “Gritos de revolta contra esta sociedade, o domínio dos homens, que as 
marginaliza, explora, ridiculariza, avilta e oprime” (Diário Popular, 31.1.1986). Com a 
publicação pretendeu a Comissão “alertar a opinião pública para uma tragédia oculta, 
ignorada”. Mais importante do que analisar e interpretar, dizia aquele técnico, o 
objectivo era “denunciar, despertar o poder, os tribunais, as polícias, as instituições 
públicas e privadas de solidariedade social, os partidos e assembleias para esta 
calamidade nacional a fim de (…) serem encontradas soluções” (Diário Popular, 
31.1.1986). 
 No relatório de actividades do Gabinete de atendimento de 1980 lia-se: 
A violência é sem dúvida a situação mais comum e mais frequente (…) Não existe nenhuma 
acção preventiva, nem sequer as autoridades policiais, hospitalares ou outras, a que as agredidas 
recorrem, demonstram querer relacionar situações de causa e efeito. Ninguém quer ser 
envolvido. É um tema que incomoda (…) 
A violência exige uma reflexão serena e desapaixonada por quem esteja disposto a perceber-lhe 
as causas e a encontrar as medidas que a previnam e atenuem. É urgente (Relatório de 







 Mas quer o Estado, quer os movimentos de mulheres foram indiferentes à 
questão da violência até bastante tarde, comparativamente com o que se passou a nível 
internacional. Como refere Manuela Tavares (2008), essa não priorização pelos 
movimentos de mulheres ficou a dever-se ao empenho colocado na luta pelo aborto 
que esgotou as energias activistas. Apesar de o IDM ter tentado, em 1981, lançar o 
tema com um seminário, só a partir de meados da década e com a acção da Comissão 
começaram a surgir as primeiras denúncias públicas, sustentadas em informação e no 
trabalho com mulheres. Entre 1976 e 1996, foram atendidas no Gabinete de 
atendimento 26.600 mulheres, em Lisboa, e 9.000 no Porto, muitas delas com queixas 
de violência. Foi com base na informação sistematizada pelas juristas do gabinete de 
atendimento, que iam publicando regularmente nos Relatórios de Actividades, que em 
1995 foi apresentado, por uma equipa da Universidade Nova de Lisboa, o primeiro 
estudo de caracterização da violência contra as mulheres em Portugal. Só mais tarde 
algumas ONG de mulheres desenvolveriam gabinetes de apoio às mulheres vítimas, 
concretamente a UMAR e a AMCV, acompanhando o trabalho já iniciado pela 
Comissão. Em finais de 1998, entrou em funcionamento a Linha Verde da Comissão e 
o seu Serviço de Informação às Mulheres Vítimas de Violência. Só em finais dos anos 
1990, é que a violência entrou na agenda política, passando gradualmente a ser uma 
área prioritária de intervenção pública e política até em detrimento de outras com 
menor visibilidade e investimento, actualmente. 
 O Centro de Documentação foi criado, ainda, em 1975 (por apenas duas 
técnicas); juntou e organizou publicações de relevância para a área de trabalhos 
desenvolvida. Dele foi encarregada, ainda por Maria de Lourdes Pintasilgo, Regina 
Tavares da Silva que, para o efeito, foi tirar um curso de especialização de três meses. 
Durante muitos anos foi o único centro de documentação especializado em Portugal, e 
recurso vital para as investigadoras que pesquisavam nestas matérias.  
 Paralelamente, a edição de publicações para divulgação dos trabalhos que iam 
sendo realizados pela Comissão começou em 1975 com a publicação do Boletim da 
Condição Feminina. Em Dezembro de 1976, tinham sido já publicados cinco números 
deste Boletim com estudos, documentos, notícias e bibliografias. Em 1985, deu lugar ao 
Notícias, que se passou a centrar apenas em notícias e informações relevantes. Outra 




sendo as suas diversas edições exclusivamente sobre um tema de estudo. Foi também 
produzido um folheto ou brochura acerca do Planeamento Familiar que indicava as 
moradas e horários das consultas existentes no país. Ao longo dos anos as publicações 
e colecções foram crescendo em número e diversidade temática, como se pode 
verificar na listagem apresentada em Igualdade de Género em Portugal 2009. Nos 
periódicos Portugal Situação das Mulheres (1980-2000), actualmente Igualdade de Género 
em Portugal (2003-…) a Comissão apresentava importantes súmulas de dados 
estatísticos de caracterização da situação das mulheres portuguesas, disponibilizando 
os poucos indicadores disponíveis no país. Este era um trabalho assumido pela 
Comissão desde muito cedo, dadas as debilidades do nosso sistema de informação 
estatística. Só em 2004, foi assinado um protocolo entre o INE, a CIDM e a CITE 
criando a base de dados “Perfil de Género”, que tinha como objectivos, entre outros, 
acompanhar um conjunto de acções e instrumentos estratégicos, entre os quais as 
Recomendações da Conferência de População e Desenvolvimento do Cairo e Cairo 
+5, a Plataforma da Acção de Pequim e Pequim +5, a Estratégia de Lisboa, os IIº e IIIº 
Plano Nacional para a Igualdade, os IIº e IIIº Plano Nacional contra a Violência 
Doméstica, o Plano Nacional de Emprego e o Plano Nacional de Acção para a Inclusão 
(Relatório de Actividades da CIDM, 2005). 
 Para a divulgação e distribuição publicações, e além da sua distribuição pessoal 
pelas técnicas da Comissão, que os iam deixando em sítios estratégicos (redacções de 
jornais, revistas e imprensa feminina), havia um esforço de as enviar para a imprensa 
escrita regional (para divulgação dos seus conteúdos). Distribuíam-se também pelas 
jornalistas que trabalhavam na imprensa diária, semanal e feminina. A sua publicação 
era divulgada através de comunicados nos vários meios de comunicação social. Ao 
longo dos anos a eficácia da distribuição foi-se perdendo, como o revelaram as pessoas 
entrevistadas no âmbito da avaliação do II PNI (Ferreira et al., 2007b). 
 Todas as pessoas entrevistadas reconheceram a maior importância à divulgação 
de informação como meio de potenciar e ampliar o conhecimento e exercício de 
direitos por parte de homens e mulheres trabalhadore/as, porém há também 
unanimidade em reconhecer que apesar do muito que foi feito em matéria de 
publicações, edições, comunicações e restantes formas de divulgação desencadeadas, 




fragilidade dos mecanismos e estratégias de distribuição – publicam-se e editam-se 
títulos mas a sua distribuição é limitada e pontual -, e por outro à pouca visibilidade 
que estes temas acolhem na comunicação social que os considera “um produto que 
não é vendável” (E3). Reconhece-se por isso a necessidade de aperfeiçoar estratégias 
mais dirigidas de distribuição da informação produzida, e mais criativas de atracção da 
comunicação social para estas problemáticas. Este é um défice apresentado por várias 
pessoas entrevistadas, incluindo algumas conselheiras que consideram os mecanismos 
de distribuição das publicações muito fechados e limitados (Ferreira et al., 2007a). 
 Para além da produção e disseminação de informação e de conhecimento 
produzido, a Comissão assumiu a tarefa de promover o desenvolvimento nas 
Universidades e Centros de Investigação da área dos Estudos sobre as Mulheres. Tal 
como na Holanda51 e especialmente em países em desenvolvimento, onde os 
mecanismos para a igualdade são os principais ou mesmo únicos apoiantes dos estudos 
sobre as mulheres (Valiente, 2007b), também em Portugal foi a Comissão que 
desencadeou o reconhecimento e alguma institucionalização dos Estudos sobre as 
Mulheres, face a uma Universidade resistente e cega a essa necessidade. Algumas 
investigadoras desenvolviam já na altura o seu trabalho científico em torno dos estudos 
sobre as mulheres, como é o caso de Virgínia Ferreira, que publicou o texto “Mulheres, 
família e trabalho doméstico no capitalismo” em 1981. Em meados da década 
organizaram-se em duas universidades dois colóquios sobre a situação das mulheres 
(Amâncio, 2003), que na altura não passaram de eventos pontuais. Da parte Comissão, 
logo em 1980, e aproveitando a ajuda oferecida pelo embaixador americano, Regina 
Tavares da Silva propôs a aquisição de livros, e a oferta de um estágio a uma técnica na 
área de “estudos femininos”. Numa reunião do Conselho de Coordenação Técnica 
referiu a recomendação da Unesco de se criar em todos os países grupos de “estudos 
femininos”, recomendação a publicar no Boletim seguinte. Sugeriu ainda que a CCF 
poderia tentar constituir um grupo permanente composto por professore/as 
universitário/as que introduziriam esta óptica nas suas respectivas Faculdades (Acta 
Conselho Coordenação Técnica de 6.11.1980). Passados 9 anos, em 1989, a Comissão 
promoveu uma reunião com investigadores/as e professores/as de várias universidades 
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do país, para divulgar a Rede Europeia de Estudos Sobre as Mulheres; o Notícias 
divulgou a questão dos Estudos Feministas sobre as mulheres, e deu conta do 
Colóquio Europeu “Conceitos e Realidades dos Estudos Feministas”, nos países 
membros da CEE. Para esse colóquio, a Comissão fizera um levantamento concluindo 
que, em Portugal, não havia nenhum centro de investigação universitária de estudos 
sobre as mulheres; apenas a CCF tinha um sector de estudos e um centro de 
documentação. Apenas havia investigadore/as isolado/as, à excepção do Instituto de 
História Económica e Social da Universidade de Coimbra. Concluía também pela falta 
de institucionalização, falta de meios financeiros para a investigação científica e falta de 
abertura à interdisciplinaridade. Em 1991, a CCF convocou a que seria a reunião 
fundadora da Associação Portuguesa de Estudos sobre as Mulheres (APEM), da qual as 
técnicas da Comissão seriam as primeiras sócias e depois se alargou a investigadoras 
de todas as universidades do país. A inspiração vinha dos exemplos conhecidos no 
estrangeiro, num efeito directo da pertença a redes transnacionais na inspiração para 
iniciativas no país. É importante o relato de Regina Tavares da Silva para percebermos 
esta acção da Comissão: 
Porque sabíamos que havia instituições de apoio aos estudos sobre as mulheres noutros países, 
aliás a introdução dos estudos sobre as mulheres em Portugal foi muito engraçado. Isto da APEM 
foi em finais dos anos 80. Mas tinha sido em 1980 que a ideia tinha vindo pela primeira vez. Em 
1980 na sequência da Conferencia de Copenhaga, uma instituição americana que funciona em 
Salzburgo que se chama Salzburg Seminar que promove seminários no Verão (…) E nesse ano fez 
um seminário sobre as mulheres, e eu participei. Inscrevi-me, tive uma bolsa e participei no 
seminário. E tive contacto com a Mariam Chamberlain que era uma das grandes figuras dos 
women studies nos Estados Unidos. E aprendi imenso com ela sobre os women studies. Em 
Portugal não existia, nem existia essa formulação, women studies. Nós até tivemos dificuldades na 
tradução. E quando cheguei, a Joana era a presidente. Fiz-lhe uma grande informação sobre aquilo 
e ela ficou interessada também. E prosseguimos fazendo uma informação às Universidades. Era 
uma informação e um inquérito. O contacto foi 1º com o Ministro da tutela que achou bem, disse 
para prosseguirmos com contactos, depois com o Ministério da Educação e depois com as 
universidades. E mandámos para as universidades todas, faculdades de ciências sociais e humanas, 
e recebemos respostas muito curiosas, por ex. uma (…) dizendo “os estudos são neutros, não há 
razão nenhuma para falar sobre os estudos das mulheres ou dos homens, isso não faz sentido 
nenhum”. Isto em 80 ou 81, e depois achei curioso que em 83 fizemos o 1º Seminário de estudos 
sobre as mulheres, na Gulbenkian e foi muito interessante, com as universidades. Na história foi 
o Mattoso que fez uma intervenção muito interessante. Naquela altura era uma revelação para 
muita gente. Foi um grande desafio que a Comissão lançou aos universitários, foi acompanhado 
de uma coisa interessante que foi uma exposição de bibliografia portuguesa sobre as mulheres 
desde o séc. XV e obras escultóricas e quadros com o tema mulher da própria Fundação, que se 
associou a nós. Sommer Ribeiro que era o director da área museológica, não só financiou o 
catálogo, mas proporcionou uma exposição fabulosa. A partir desse desafio aos investigadores, e 
dois anos depois a Faculdade de Letras da UC fez um grande seminário interdisciplinar sobre as 




A organização e co-organização (com outras entidades públicas ou com as ONG 
do CC), de encontros e seminários têm sido uma actividade também extremamente 
relevante na acção da Comissão (Ferreira, 2000b). Alguns dos encontros deram 
mesmo origem a novas ONG, como foi o caso da Associação das Mulheres 
Agricultoras Portuguesas, em 1987, na sequência do seminário “Mulheres Agricultoras 
Portuguesas”. Como refere Célia Valiente, este tipo de reuniões têm sido locais 
decisivos para aumentar a consciência das mulheres, para formular e dirigir exigências 
aos agentes da decisão política e fomentar o surgimento de grupos de mulheres 
(2007). São também espaços de lançamento de novas problemáticas para a discussão 
pública e política, dando-lhes visibilidade mediática. 
A dinamização de projectos tem constituído uma forma de acção da Comissão 
ao longo da sua existência. Desde os primeiros projectos financiados pelo FNUAP na 
área do Planeamento, o projecto “Mudar as atitudes” na área da educação, o Co-
educação financiado pela Comissão Europeia, ao Trampolim (formação de 
Conselheiras para a Igualdade das Câmaras Municipais – 1996-2000) financiado pelo 
Programa NOW, os desenvolvidos pela delegação Norte na área do artesanato e 
cooperativas, aos vários projectos Equal entre 2001-2008 (Conciliar é preciso; 
Trabalho no Domicilio; 2 na área das mulheres imigrantes; Formar para a Igualdade; 
InExtremis; HumanusCam; Parceiros Iguais; eQualificação; ConVidas; Europa para as 
Mulheres; CAIM; Diálogo Social e Igualdade nas Empresas). Eles marcam um tipo de 
intervenção discursiva e simbólica com a qual a Comissão: 
- Pôde obter financiamentos externos para desenvolver intervenção 
experimental e produzir documentação e dispositivos técnicos que, de outra forma, 
não conseguiria dadas as limitações orçamentais e de recursos humanos; 
- Introduziu(-se) em áreas inovadoras em cada período, produzindo 
conhecimento, ideias e lançando linhas de acção em domínios especializados da 
intervenção para a igualdade entre os sexos; 
- Territorializou a sua acção, com intervenção em vários pontos do país, como 
foi o caso do projecto Trampolim e do Bem-me-quer e do importante trabalho que 




Romão, entrevista)52, ou dos inúmeros desenvolvidos pela delegação Norte na criação 
de cooperativas de artesãs por toda a região Norte (Cruz, 1991); 
- Desenvolveu e aprofundou ela própria competências em domínios de actuação 
especializadas (educação, tráfico de seres humanos, sector empresarial, etc.); 
- Criou sinergias, redes, articulações e interdependências não só com outros 
serviços públicos, mas também com ONG e outras entidades da sociedade civil, 
criando comunidades de práticas (ex. a Rede Coeducação, a primeira rede de 
conselheiras locais para a igualdade, etc.); 
- Articulou-se com redes transnacionais de feminismo institucional e não 
institucional. 
No interior da Comissão a legitimidade deste tipo de intervenção por projectos 
cresceu a partir da década de 1990, por efeito da intensificação das novas modalidades 
de financiamento por projectos da parte da União Europeia; uma vaga que se expandiu 
em todos os sectores e um pouco por todo o lado nesta altura (Grabher, 2002). 
Como refere Ana Vicente, muitos destes projectos tiveram um efeito de fermento, 
produzindo uma enorme criatividade e múltiplos efeitos multiplicadores (1997: 18), 
afirmação com a qual todas as pessoas entrevistadas concordaram. Mas foi também 
possível concluir, nas entrevistas, que o acolhimento interno dos diferentes projectos 
não era consensual, até finais dos anos 1990. Dois tipos de entendimentos quanto à 
missão da Comissão opunham uma linha que privilegiava a intervenção política e a 
produção de estudos, à linha de intervenção experimental no terreno: 
Mas há a ideia que ela tem um bocadinho, pelo menos e o que me têm contado, porque não era 
fácil digamos assim a afirmação lá dentro de algumas áreas de intervenção que podia ser 
interessante, nomeadamente porque sei que houve algumas questões como o projecto 
“Fareginhas”, era mais uma linha de experiência de trabalho no terreno, com comunidades e por 
aí pudesse haver alguma divergência, ou pelo menos, havia ali duas linhas de acção que de alguma 
forma não colidiam mas tentavam disputar um pouco algum protagonismo (ent. 47, ex-técnica da 
Comissão). 
… Era assim um bocado as tolinhas que andam lá no terreno e para que é que isso serve? Havia 
algum preconceito, algumas colegas achavam que essa não era a missão da Comissão, como 
serviço público: andar a trabalhar directamente com as populações e com os grupos. Só depois 
com os fundos estruturais em força é que perceberam que isso era muito importante. Mas isto 
só aconteceu a partir de finais dos anos 1990 (ent. 7, ex-técnica da Comissão). 
…havia realmente duas correntes. Duas fortes correntes, uma mais elitista, mais política, 
porventura mais académica e outra constituída por uma minoria de pessoas. Alguns projectos, 
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que avançaram, como o Bem-me-quer da Isabel Romão, lembro-me que o projecto era visto 
como uma coisa desinteressante e megalómano. E aquilo era visto: “mas pra quê?! Mandam-se 
uns vídeos e umas coisas assim para as autarquias”. Mas a área da intervenção, e mexer noutras 
instituições… era visto como estranho e marginal face a uma direcção que se entendia ser a da 
Comissão, mais de estudos, erudição, e política. A investigação-acção não era muito bem vista, 
confesso. Havia uma desarticulação entre o pensamento, a investigação das coisas e depois o 
desenvolvimento da acção. Aquelas mais ligadas às ciências sociais foram as que mais trouxeram 
essa vertente, as pessoas da antropologia, da sociologia. (ent. 28, ex-técnica da Comissão). 
Para além destas discordâncias internas, o desenvolvimento de projectos pôs 
também a claro as limitações administrativas da Comissão, gerando problemas de 
ordem burocrática face a uma contabilidade pública pouco flexível e adaptada ao 
funcionamento por projectos. Ana Vicente descreve o caricato caso de uma assistente 
social que, para realizar uma reunião sobre planeamento familiar, teve de comprar 
pilhas em Coimbra, e que viu a despesa recusada pela contabilidade pública por ter 
sido realizada fora da sede da CCF (1997: 18). Ou como outra ex-presidente relata: 
A minha dificuldade, de facto, era muitas vezes querer fazer as coisas e não conseguir avançar; as 
únicas preocupações que tínhamos era fazer com que os fundos internacionais fossem libertados. 
Ficavam sem ser libertados! Ficavam nas finanças (ent. 25, ex-Presidente da Comissão). 
Tivemos problemas orçamentais e de recursos humanos. Até mesmo a operacionalização de 
projectos que tinham obtido financiamento internacional, nós não podíamos recrutar pessoas. A 
administração pública não tinha legislação talhada para dar resposta aos financiamentos que a 
entrada na UE dava. A maior parte das coisas tinham de ser feitas por nós. Vantagens: a 
experiencia acumulada, a vivência dos obstáculos, o conhecimento aprofundado das matérias em 
projectos muito mais profundos e úteis. Portanto a eficácia é diferente. (…) é que quando uma 
instituição se envolve na feitura de qualquer coisa isso obriga a uma reflexão individual e colectiva 
que permite o desenvolvimento de competências da instituição (ent. 22, técnica da Comissão). 
A gestão de programas de financiamento comunitário implicou o 
desenvolvimento de novas competências e exigências administrativo-burocráticas tanto 
para a Comissão como para as organizações do Conselho Consultivo, como 
desenvolvo no próximo capítulo, no ponto relativo à fase de feminismo de Estado 
desafiado. A par da externalização gradual da intervenção para a sociedade civil, através 
de projectos financiados, também a produção de pesquisa e de trabalhos de avaliação, 
diagnóstico, se projectificou e passou, de forma gradual, a ser externalizada e 
contratualizada com universidades, peritas e entidades consultoras, numa 
desvalorização da expertise in-house referida na literatura por Judith Squires (2007: 131). 
 Com a progressiva projectificação, a falta de autonomia administrativa e 
financeira desencadeou várias propostas de reestruturação da Comissão, muitas das 
quais favoráveis à sua transformação em Instituto Público, como o vizinho Instituto de 
La Mujer. A proposta mais consistente, que chegou a ser noticiada nos jornais 




Igualdade, em 2001, de criação de um Instituto para a Igualdade de Oportunidades. 
Nesta altura cresciam as dificuldades de gerir os programas de financiamento de que a 
Comissão era responsável (SATFONG), produzindo-se disfunções diversas 
denunciadas pelas técnicas da Comissão e representantes de ONG e assinaladas, por 
exemplo, na avaliação daquele Programa (Ferreira et al., 2007b). Depois de várias 
tentativas, a última entrecortada pela mudança de governo, a reestruturação nunca 
tomou o sentido desejado de maior autonomia financeiro-administrativa. O aumento 
orçamental implicado por uma transformação em IP pode ter sido a racionalidade para 
que o poder político nunca tenha concedido esse estatuto. 





Factores intervenientes Estratégias desenvolvidas 
Participação na 
vida política e cívica 
1981  
Projecto de 
lei do PS 
Não 
resposta 
- PS na oposição (minoritário face 
à oposição de PCP, PSD e CDS)  
- Até meados dos anos 80 a 
temática não acolhe consenso, por 
descoincidência de quadros 
interpretativos 
 
- A Presidente da Comissão 
manifestou-se no Boletim; 
- Apoiou o debate através de redes 
de mulheres ligadas à Comissão 
Parlamentar da Condição Feminina e 
ao PS; 
- Participação da Comissão nos fora 
internacionais e na sua tradução no 
advocacy no país; 
- Introduziu a temática no seu 
trabalho interno sistemático e no 
trabalho com as ONG do CC 
1988 
Proposta do 







- Importância das dinâmicas das 
mulheres do partido socialista, 
estreitamente ligadas à Comissão, 
nas propostas apresentadas pelos 
líderes do partido; 
- Pouco peso das mulheres dos e 
nos partidos portugueses; 
 
A partir de 1986: 
- Criação de novas ONG (3) sobre a 
temática na sequência da acção da 
Comissão; 
- Organização de seminários, 
publicações; 
- Inclusão do tema na Plataforma 
Comum para a Igualdade; 
- “Tradução” de recomendações 
internacionais; “empreendedorismo 
de normas internacionais”; 
- Criação na Secção das ONG do 
CC do Grupo de Trabalho para a 
Democracia Paritária;  
- Consenso sobre a temática – 
democracia paritária -, que ganhou 
elevada prioridade para a Comissão 
e ONG; 











- Apoio do PS no parlamento é 
insuficiente face à oposição dos 
restantes partidos 
- Insuficiência do factor coesão 
entre Comissão e ONG e destas 
entre si; 
- Incompatibilidade de quadros 
interpretativos sobre as quotas 
entre a Comissão/PS e os partidos 
opositores 
- Criação da Comissão 
Parlamentar para a Paridade, 
Igualdade de Oportunidades e 
Família (CPPIOF); 
- A partir de inícios de 1990 
intensificação da temática a nível 
internacional; 
- Intensidade de declarações 
públicas da ACQPIF; 
- Revisão da Constituição de 1997 
como janela de oportunidades; 
- Acção da CPPIOF: audições 
públicas (ouve CIDM e ONG,…) 
-  Comissão+ONG reivindicam que 




Lei do PS 
Dupla 
parcial 
- Maioria parlamentar PS; 
- Maior tolerabilidade social à 
temática das quotas, efeito da 
mediatização; 
- Mimetismo eleitoralista que 
conduziu a maior representação 
de mulheres nos partidos; 












- Política emitida pelo sector da 
saúde, ainda que a Comissão tenha 
estabelecido boa articulação (ao 
nível da Secção Interministerial do 
CC); 
- Área política “doutrinal”, que 
gerou oposição de sectores 
conservadores. 
- Tradução de recomendações 
internacionais;  
- Propostas ao Governo; 
Intervenção da Comissão ao nível da 
implementação das medidas de 
política sectorial: 
- Aproveitamento das estruturas de 
oportunidades políticas 
proporcionadas pelos financiamentos 
externos a Portugal; 
- Criação de projectos de 
intervenção para a 
informação/formação em PF; 
- Media como veículos; 
- Seminários; publicações. 
1984 PL 








- Tema não era prioridade das 
associações de mulheres; 
- Não era prioridade política da 
Comissão; 
- Tema passou a acompanhar as 
propostas/discussões públicas 
sobre a IVG. 
- Desmobilização da Comissão por 
se tratar de uma política “doutrinal” 
associada à questão da IVG; 
- Criação do Grupo de Trabalho 
para os Direitos Sexuais e 
Reprodutivos (na Secção das ONG 






   




- Trabalho de projecto no ME 
- Networking e criação de 
constelações cooperativas de 
mulheres na área da educação 
- Criação de redes e lobby no 
Ministério da Educação; 
- Projectos de intervenção 




- Vontade da tutela da Comissão; 
- Trabalho com Conselheiras para 
a Igualdade do ME; 
- Estabilidade das Conselheiras. 
- Trabalho continuado na área da 
educação; projectos que 
potenciaram a networking não só no 
ME mas também com especialistas 
nas Universidades. 
Exposta a acção simbólica da Comissão no desenvolvimento de agendas relevantes 
como a da paridade, a do planeamento familiar e a da educação, prossigo na secção 




4.4 - Ausente: as agendas do aborto e da lei das associações de mulheres 
Na análise que fez sobre a acção dos mecanismos para a igualdade do Reino 
Unido, Lovenduski refere que não encontrou nenhum caso em que os mecanismos 
oficiais para a igualdade se tenham oposto a uma prioridade do movimento, contudo, 
ficaram calados sobre assuntos controversos, como benefícios aos pais e aborto. 
Lovenduski concluiu que eles preferiram não se opor às organizações dos movimentos 
de mulheres, mas estavam constrangidos pelas suas posições oficiais o que justificou a 
sua não intervenção (2007: 160). Não intervenção (deliberada) ou ausência da 
Comissão é o que parece ter acontecido em Portugal na questão da IVG e da lei das 
associações de mulheres.  
4.4.1 - Interrupção Voluntária da Gravidez: a agenda indesejada 
Até 2007 Portugal era dos países europeus com legislações mais restritivas em 
matéria de Interrupção Voluntária da Gravidez. Em 2007, um Referendo alterou a 
situação. A Lei nº 16/2007, de 17 de Abril, despenalizou a IVG, estabelecendo que não 
é punível a interrupção voluntária da gravidez quando esta “for realizada, por opção da 
mulher, nas primeiras 10 semanas de gravidez” (artº 142 alin. e). É claro que também 
estabelece a obrigatoriedade de um período mínimo de reflexão de três dias, a garantia 
à mulher de "disponibilidade de acompanhamento psicológico durante o período de 
reflexão" e de "disponibilidade de acompanhamento por técnico de serviço social, 
durante o período de reflexão", e assegura ao pessoal médico e não só o direito à 
objecção de consciência, entre outras ressalvas que fazem dela, na concepção de 
algumas activistas, uma lei imperfeita e moralista. Ela despenaliza quando seguidos 
todos os parâmetros que prescreve. 
Até 1984 a prática de aborto era completamente proibida em Portugal, em 
qualquer situação. A Lei de 6/84 veio permitir a IVG nos casos de perigo de vida da 
mulher, perigo de lesão grave e duradoura para a saúde física e psíquica da mulher, em 
caso de malformação do feto ou quando a gravidez resultasse de uma “violação”. A Lei 
n.º 90/97, de 30 de Julho, alargou o prazo em situações de malformação fetal e do que 
até então era chamado de “violação”. 
A luta pela mudança da lei foi a que mais mobilizou os fracos movimentos de 




mais de 30 anos, e a que conheceu episódios de luta mais radicais e mediáticos (Alves 
et al., 2009; Duarte, 2006; Tavares, 2008, s/d, 2007). Cristiana Pena (2008) concluiu, 
aliás, que as feministas apenas obtiveram visibilidade em Portugal na sequência de 
episódios de judicialização e incidentes legais entre algumas mulheres e o Estado, em 
torno da questão do aborto (e aqui podíamos efectivamente evocar os casos das Três 
Marias, de Maria Antónia Palla, de Conceição Massano e depois das mulheres julgadas 
na Maia, Setúbal e Aveiro). Durante estes mais de 30 anos houve programas de 
televisão proibidos, jornalistas julgadas, mulheres julgadas e expostas publicamente por 
terem interrompido a sua gravidez, profissionais de saúde julgados por praticarem IVG, 
notícias na imprensa estrangeira, dois referendos, movimentos pelo Não, acalorados 
debates em programas de televisão, “traições políticas” às activistas, um barco 
crispado entre as águas internacionais e o porto da Figueira da Foz, e essencialmente, 
muitas mulheres que praticaram aborto clandestino, muitas que morreram (o seu 
número será sempre uma cifra negra), esta foi aliás a primeira causa de morte materna 
em Portugal. 
Mas ao contrário de Espanha, em Portugal o feminismo institucional não o tomou 
como campo de reivindicações, estudos, publicações, ou prioridade. Lá, o Instituto de 
La Mujer (IM), depois de criado (1985), tornou-se num aliado (simbólico primeiro, 
pleno depois) dos movimentos de mulheres nesta agenda do aborto, pressionando os 
governos do PSOE a assumir esta preocupação. Ainda nos anos 1980, o IM 
monitorizou a aplicação da lei e propôs legislação que tornou a prática de aborto mais 
facilitada nos serviços de saúde privados53 (Valiente, 2007a). Procurarei aqui 
compreender quais os motivos para a diferença na participação dos dois mecanismos 
na agenda do aborto em ambos os países, uma vez que o contexto sociocultural 
marcado pela animosidade da Igreja Católica e dos sectores políticos mais 
conservadores foram muito semelhantes. Em Portugal, a questão do aborto foi uma 
bandeira dos movimentos de mulheres portugueses, apoiados, ainda que de forma 
tímida e inconsistente (Prata, 2007 e 2010; Rodrigues, 2009; Tavares, 2003, 2008), 
pelos partidos de esquerda, contra os partidos de direita e os sectores mais 
conservadores da sociedade portuguesa neles representados.  
                                                            
53 Concretamente o Decreto Real 2,409/1986 que além de aligeirar as exigências às instituições de saúde privadas, e 
cuja leitura não demasiado estrita da cláusula relativa à doença mental veio a possibilitar a sua utilização (ainda que 




Mas também cá, como um pouco por todo o mundo, a agenda do aborto, foi e é 
uma agenda controversa, geradora de cisões tanto na opinião pública feminista e não 
feminista, como nas instituições, partidos e até nos próprios movimentos de mulheres. 
Htun e Weldon explicam este carácter da agenda do aborto por ela ser uma “política 
doutrinal” que afronta o status quo da Igreja (2007; 2010). Ela gera, por isso, o que a 
abordagem do feminismo de Estado designa como contra-movimentos (McBride e 
Mazur, 2005; McBride, 2003) que se opõem de forma mais ou menos forte às questões 
reivindicadas pelos movimentos de mulheres e feministas relativamente à 
despenalização do aborto. Portanto, por ser, por um lado, uma “política doutrinal” e, 
por outro, uma agenda que favorece e que desencadeia, regra geral, o despontar de 
contra-movimentos, a problemática do aborto é à partida uma agenda que se prevê 
difícil e polémica. As concepções de diversos agentes do sistema político e social 
português sofreram inclusivamente evoluções – de posicionamentos contrários à 
despenalização para militância pelo SIM, e o contrário – que atestam este traço 
controverso da questão.54 Este foi um tema que sempre abriu fissuras não só na 
sociedade, mas nos partidos, instituições e até mesmo nos próprios movimentos, 
como é o caso relatado por Manuela Tavares da APF (2008). As concepções sobre a 
questão do aborto não foram nunca consensuais, daí a sua demora e a polémica que 
geraram na sociedade portuguesa. Por desafiarem princípios morais estabelecidos com 
base num pano de fundo católico, e de domínio da igreja católica, a agenda não foi de 
fácil penetração, porque recusada pelos sectores mais conservadores, porque mesmo 
os sectores políticos mais progressistas temiam afrontar a igreja católica, ou porque os 
próprios movimentos tiveram de modelar os quadros interpretativos das reivindicações 
de modo a torná-los mais “eficazes”, ainda que menos feministas (Abranches e 
Ferreira, 1986; Alves et al., 2007; Pena, 2008; Tavares, 2008). 
Tendo como ponto de partida o reconhecimento destas especificidades da 
agenda do aborto, procuro aqui responder a duas perguntas fundamentais: o que 
explica o não envolvimento da Comissão? O que explica a lei de 2007, que representa 
uma resposta dupla da parte do Estado? 
                                                            
54 Manuela Tavares refere o caso emblemático de Helena Roseta que, em 1980, se dizia que como católica acatava 
as directrizes da Igreja, e que os políticos deviam reconhecer que a maioria das pessoas é católica… “devendo  a 
legislação atender a esse facto”; mais tarde já como deputada do PS militou e dinamizou o movimento a favor da 
despenalização (Tavares, 2008: 324). Juntaria o caso da deputada Zita Seabra que nos anos 1980 apresentou a 




4.4.1.1 - Genealogia breve 
A cronologia da luta pela despenalização do aborto e pelos direitos sexuais e 
reprodutivos está feita (Tavares, 2008, s/d, 2007), por isso não vou aqui reproduzi-la 
exaustivamente mas antes segui-la de perto naquilo que ela revela de presenças e 
ausências, estratégias, sucessos e insucessos. O essencial dessa cronologia apresenta-se 
na caixa 1, que toma como fonte informações colhidas em trabalhos realizados 
essencialmente por Manuela Tavares (s/d e 2008), Ana Prata (2007 e 2010), Magda 
Alves et al. (2009), Andrea Peniche (2007), e integra (destacada a negrito) a informação 
que recolhi acerca da intervenção da Comissão nesta agenda política. 
Caixa 1: Breve cronologia da problemática do aborto/IVG em Portugal  
1974 - Criada, na Cova da Piedade, clínica onde se prestam serviços de contracepção e aborto. 
1975 - Manifestação do MLM no Parque Eduardo VII – exige revogação da lei do Código Penal sobre a prática de 
aborto. Publicado livro “Aborto – Direito ao nosso corpo”, pelo MLM. Criação do Movimento para a Contracepção 
e Aborto livres e Gratuitos (MCALG). 
1976 - Despacho da Sec. de Estado da Saúde, criando consultas de planeamento familiar refere "elevado nº de 
abortos, calculado em mais de 100 mil". Encontro Internacional sobre Contracepção e Aborto, organizado pelo 
MCALG com o apoio do MLM – “Semana do Aborto”. Transmissão televisiva de um programa sobre o aborto 
clandestino em Portugal leva a jornalista responsável, Maria Antónia Palla, a incorrer em processo por “atentado ao 
pudor e incitamento ao crime”. PDC, CDS e PPD emitem comunicado contra o programa. O programa “Nome-
Mulher” é suspenso. Revista “Mulher, Modas e Bordados” inicia campanha sistemática pelo aborto com o título 
“Aborto – o crime está na lei”. CCF realiza estudo de direito comparado sobre aborto; tema faz parte 
do seu Plano de Acção. 
1977- Grupo de Mulheres entrega petição a presidente da Assembleia da República exigindo legalização do aborto, 
no Dia Internacional da Mulher (MDM, MLM, UMAR). CCF entrega ao Ministro de Estado nota 11/A 
propondo a constituição de uma Comissão Interministerial na dependência da PCM para estudar 
questão do aborto. 
1978 - Delegação regional de Lisboa da APF inicia campanha a favor do aborto (tomadas de posição, exposição, 
colóquios). 
1979 - Presidente da CCF, Maria do Carmo Romão, assume-o e afirma-o como «uma questão de 
tolerância, e não uma questão moral» nas reuniões do CC; contacta Ministro da Justiça para que 
CCF seja ouvida. No CC da CCF procura chegar-se a uma posição comum, o que não é possível dada 
a heterogeneidade de posições. MDM entrega a Presidente da AR documentos com reivindicação da legalização 
do aborto. Formação da CNAC- Campanha Nacional pelo Aborto e Contracepção (MLM, IDM, UMAR, GAMP, 
Grupo de Mulheres da A.A.C.). Divulgação de Plataforma. Julgamento e absolvição de Antónia Palla. Julgamento de 
Conceição Massano por ter praticado aborto (é absolvida). CNAC abaixo-assinado “Nós abortámos” (3000 
assinaturas). Io Apolloni confessa na televisão ter feito um aborto. PCP, PS e UDP anunciam intenção de propostas 
de lei sobre o aborto. 
1982 - Projecto de Lei do PCP sobre despenalização do aborto - é recusado (127 votos contra vs. 105 a favor), Nas 
galerias da AR activistas mostram t-shirts “nós abortámos”. Sondagem Expresso – 71% favoráveis à legalização do 
aborto. Comissão de Mulheres pela Legalização do Aborto e em Defesa da Maternidade Responsável entrega a 
Presidente da AR dossier sobre problemática do aborto. Entrega carta aberta aos deputados. Com CNAC, IDM, 
MDM realizam sessão pública. Semana pela Legalização do Aborto. A pedido das ONG discute-se Projecto de 
Lei no CC, transmite-se resultado inconclusivo ao Presidente da AR. 
1983 - Por proposta de Maria Belo, no Congresso do PS é decidido elaborar um projecto de despenalização do 
aborto, a apresentar à AR. 
 
1984 - Projecto de Lei sobre “Interrupção Voluntária da Gravidez” (PS). Aprovada, Lei 6/84 de 11 de Maio – aborto 
é considerado um crime, á excepção de casos de risco de vida da mãe (s/prazo); risco de saúde física e mental grave 




Grupos de mulheres (UMAR) manifestam-se na Assembleia da República por considerarem que esta Lei do PS 
mantém o aborto clandestino – exibem facha “Lei do PS mantém aborto clandestino. A luta continua”. 
1990 - Em reunião entre a APF e a UMAR começa a criar-se o MODAP – Movimento de Opinião pela 
Despenalização do Aborto em Portugal, que congregará diversas organizações de mulheres e departamentos de 
mulheres de partidos políticos. Será apresentado em 1994. ONG do CC da CCF aprovam comunicado à 
imprensa proposto pela UMAR solidarizando-se com mulheres sujeitas a interrogatórios policiais por 
prática de IVG. 
1994 - MODAP realiza colóquio sobre aborto e solicita alterações ao Código Penal. 
1995 - MODAP envia “Carta aberta aos partidos”. 
1996 - PCP apresenta na AR Projecto de Lei de despenalização do aborto a pedido da mulher até às 12 semanas. JS 
apresenta Projecto de Lei de despenalização a pedido da mulher até às 12 semanas. Deputado do PS apresenta 
Projecto de Lei apenas com alargamento de alguns prazos. 
1997 - Contra-movimento ligado à Igreja católica - campanha “Não mates o zezinho”. UMAR lança Linha SOS-
Aborto. Primeiro-Ministro (António Guterres) declara na comunicação social ser contra a despenalização do 
aborto. A maioria do grupo parlamentar do PS apoiava a despenalização. MODAP apresenta na AR abaixo-assinado 
com 15.000 assinaturas a favor da despenalização do aborto. Organiza concentrações, debates. Movimentos contra 
a despenalização do aborto organizam acções, vigílias. Projecto de Lei da JS é chumbado por diferença de 1 voto. 
Alargamento dos prazos de exclusão da ilicitude nos casos de interrupção voluntária da gravidez (Lei n.º 90/97, de 
30 de Julho) que resulta da aprovação do Projecto de Lei do deputado do PS Pedro Strecht.  
1998 - Criação do Grupo de Trabalho para a Saúde Reprodutiva no CC da CIDM, por sugestão de Alice Frade da 
APF, em 1998 (17 ONG). MODAP transforma-se em "Plataforma pelo Direito de Optar”. Bancada do PS apoia 
novo projecto da JS (mais restritivo do que o de 97, ao reduzir de 12 para 10 semanas, o prazo para o aborto a 
pedido da mulher). Aprovado mas não chega a ser aplicado. Primeiro-Ministro negoceia com líder do PSD a 
realização de um Referendo sobre a despenalização do aborto. “Movimento Sim Pela Tolerância”, uma plataforma 
única pró-despenalização. Referendo onde o “não” vence por 51%, a abstenção é de 68,1% (não vinculativo). 
Governo lança Plano de Acção Interministerial para a Educação Sexual e Planeamento Familiar 
1999 - Lei 120/99 de Reforço das garantias do Direito da Saúde Reprodutiva. PCP apresenta Projecto de Lei 
despenalização do aborto. 
 
2000 - Janeiro) Bloco de Esquerda apresenta Projecto de Lei de despenalização do aborto. 
2001 - Julgamento na Maia de 17 mulheres acusadas de crime de aborto. Manifestações de solidariedade por parte 
de organizações e personalidades nacionais e internacionais. 
2002 - Resolução Parlamentar nº 57/2002 determina a avaliação da prática relativa às leis de planeamento familiar, 
educação sexual e interrupção voluntária da gravidez. 
2003 - Lançamento de petição para um novo Referendo sobre a legalização do aborto, assinada entre 
outras por técnicas e ex-presidentes da CIDM. Julgamento em Aveiro de 17 arguidos (mulheres e familiares) 
por acusação de aborto clandestino. 
 
2004 - Julgamento de Setúbal de mulheres acusadas da prática de aborto. Movimento Pró-Referendo entrega na AR 
petição com mais de 120 mil assinaturas. É recusada pela maioria parlamentar PSD-CDS. Durão barroso recusa 
discussão sobre a questão. Caso Barco “Women on Waves” – Portugal é o 1º país a recusar a entrada do barco em 
águas nacionais. Corvetas da Marinha vigiam o barco. 
2005 - Programa eleitoral do PS, liderado por J. Sócrates compromete-se a convocar um referendo sobre o aborto 
e ao empenhamento do seu partido na vitória do “Sim”. 
2006 - Proposta de Novo referendo sobre a despenalização do aborto, que é aprovada na AR, mas marcação é 
bloqueada, até 2007.  
2007 - Referendo sobre a Interrupção Voluntária da Gravidez realizada por opção da mulher nas primeiras 10 





Antes de explorar os principais momentos políticos da luta pela despenalização 
do aborto na agenda política, importa referir que esta foi uma agenda introduzida na 
discussão pública pelo movimento de mulheres, mais concretamente pela sua facção 
radical no pós-25 de Abril de 1974 (Magalhães, 1998; Prata, 2010; Pena, 2008; Tavares, 
2008). Como referiu Maria José Magalhães, nela ficou impressa a marca histórica das 
feministas radicais que, logo em 1974-75, o reclamaram como direito da mulher ao seu 
corpo e à escolha (1998), ainda que ao longo dos anos estrategicamente este quadro 
interpretativo tenha tido de dar lugar a outros menos “feministas”. Desde os anos 1970, 
como vemos na caixa, e à semelhança do que aconteceu em Espanha (Valiente, 2007a) 
diversos grupos de mulheres, algumas feministas, reivindicaram por uma reforma do 
Código Penal e pelo aborto a pedido da mulher.  
Os principais momentos de debate público e político desta questão foram: a 
apresentação do Projecto de Lei, pelo PCP, em 1982; a discussão e aprovação do 
Projecto de Lei do PS, em 1984; o Referendo de 1998; o Referendo de 2007 e a 
proposta que o antecedeu.  
Ao contrário do que se poderia esperar 
num momento de revolução democrática, o pós-
revolução não garantiu o espaço necessário à 
agenda do aborto, da mesma forma que, como 
tenho vindo a expor, foi hostil às manifestações 
feministas. Em 1975, Maria Teresa Horta e mais 
duas suas companheiras do MLM publicaram o 
primeiro livro sobre aborto em Portugal, 
intitulado Aborto: Direito ao nosso Corpo. Para aquele movimento feminista, o principal 
da linha do feminismo radical no nosso país (Tavares, 2000), a reivindicação do aborto 
e contracepção, numa lógica de direito da mulher ao seu corpo e ao seu potencial de 
reprodução, foi o eixo central de todo o seu activismo. A falta de coesão dos 
emergentes movimentos de mulheres, mesmo dos mais ligados a partidos de esquerda, 
fragilizou esta reivindicação, nesta altura; só no final da década surgiria a CNAC, como 
plataforma autónoma de associações de mulheres, com algum impacto na reivindicação 







A primeira iniciativa legislativa sobre a Interrupção Voluntária da Gravidez foi 
apresentada pelo PCP (Projecto de Lei 309/11), em 1982. Algumas mulheres ligadas ao 
Partido Comunista no pós-revolução denunciaram a exclusão a que o partido votou a 
questão, considerando-a inclusivamente uma reivindicação “burguesa” (Amorim, 1998; 
Barbosa, 1998; Costa, 1998; Prata, 2010; Tavares, 2003, 2008). Esta desconsideração 
foi ligeiramente alterada, em 1982, pela apresentação daquele Projecto de Lei defensor 
da despenalização da IVG até às doze semanas, pela deputada comunista Zita Seabra. 
Ainda assim, e como a própria refere, a linha política do PCP e do seu líder político – 
Álvaro Cunhal – não era a do reconhecimento do aborto como um direito da mulher, 
mas sim no sentido de o legalizar em situações extremas e graves: 
Disse-me [Cunhal] que já tinha pensado nisso e tinha até pedido um projecto ao sector das 
mulheres comunistas, que fez um texto feminista radical, que o PCP nunca poderia apoiar(…) 
O PCP tinha, em relação às questões da família, posições muito cautelosas para não assustar 
sectores mais conservadores e tradicionalistas do povo português, que eram extremamente 
perceptíveis tanto nos meios operários como nos meios camponeses(…) 
Assentámos nas seguintes questões: nunca defenderíamos, nem no Projecto de Lei nem nos 
discursos, a despenalização do aborto; não defenderíamos teses que de uma qualquer forma 
pudessem fazer do aborto um direito; não defenderíamos a lei numa perspectiva do direito da 
mulher ao seu corpo; não aceitaríamos a ideia do aborto livre e a pedido da mulher (…) 
(…) o projecto foi desenvolvido em torno da ideia de que o objectivo era impedir que as 
mulheres fossem para a cadeia, não se podendo virar costas a um drama social gravíssimo que 
era o aborto clandestino (Seabra, 2007: 356-61). 
Mas estas “cautelas” para não provocar “os sectores mais conservadores” não 
foram um exclusivo do PCP; o PSD impôs disciplina de voto (à qual três dos seus 
deputados fugiram), e Helena Roseta em declarações aos jornais recomendava um 
quase voto de obediência por parte dos “legisladores” à Nota Pastoral, de 28 de 
Outubro de 1982, do Episcopado Português (Tavares, 2008). Como descreve Manuela 
Tavares (2008), a discussão desta proposta legislativa foi acalorada e ficou marcada por 
episódios caricatos como o do poema de Natália Correia ao deputado “Morgado”. O 
debate foi um debate com cariz bastante “moral”, confirmando o carácter “doutrinal” 
da política (Htun e Weldon, 2007), e a “moderação” das forças políticas face ao peso 
do contra-movimento da Igreja católica. O Governo era um governo de coligação AD, 
em cuja facção conservadora, representada pelo CDS, controlava o sector da família 
com uma pasta – Secretária de Estado da Família –, cuja titular se manifestava 
publicamente contrária à legalização do aborto, e inclusivamente contra as campanhas 
de Planeamento Familiar que a Comissão realizava nessa altura (como descrevo no 




espaço de debate se centrou nos partidos políticos que não deram voz aos 
movimentos de mulheres e suas representantes. Exemplo disso foram as críticas e 
desconfianças da CNAC relativamente ao Projecto de Lei do PCP, que não chamou as 
“mulheres a participarem”, e que não apoiou a CNAC, em 1979, aquando dos 
julgamentos de Conceição Massano e Maria Antónia Palla (Tavares, 2008). Os quadros 
interpretativos expressos no Projecto não eram consonantes com os dos movimentos 
de mulheres pró-despenalização (que continuavam a defender o direito da mulher à 
escolha e ao seu corpo), mas antes os da “chaga social do aborto clandestino” e dos 
motivos socioeconómicos (Abranches e Ferreira, 1986; Tavares, 2008). As próprias 
palavras de Zita Seabra (2007) o confirmam ao referir que o PCP nunca poderia apoiar 
um texto “feminista radical”, nem o “aborto livre e a pedido da mulher”. O PS não 
tinha expressão numérica suficiente para, com os votos do PCP, inverter o resultado 
da votação (o Projecto de Lei foi recusado com 127 votos contra e 105 a favor).  
1979 fora um ano particularmente importante no intensificar das reivindicações, 
que poderão ter motivado a apresentação deste Projecto de Lei de 1982 pelo PCP. Os 
julgamentos atrás referidos lançaram o debate na opinião pública; alguns movimentos 
de mulheres entregaram cartas reivindicativas à AR, outros juntaram-se e 
estrategicamente constituíram a CNAC (MLM, IDM, UMAR, GAMP, Grupo de 
Mulheres da A.A.C.), fizeram abaixo-assinados, entre outras acções; estas e outras 
manifestações públicas terão levado o PCP, o PS e a UDP a anunciar publicamente a 
apresentação de iniciativas legislativas. Portanto, da parte dos movimentos começa a 
surgir nesta altura uma coesão, articulação de acções e priorização da agenda que 
certamente terão determinado e influenciado a iniciativa dos partidos e alguma 
condutibilidade política para a questão neste período. 
Quanto à Comissão, em 1982, ela transmitiu ao Presidente da Assembleia da 
República a informação de que dada a heterogeneidade de organizações presentes na 
Secção do CC, a discussão havida em torno do Projecto do PCP se revelara 
inconclusiva, ou seja, fora impossível uma tomada de posição comum por parte daquela 
Plataforma de ONG. Já quanto à CCF propriamente dita, ela parecia escudar-se por 
detrás do impasse nesta Plataforma, para não apresentar nenhum parecer ou proposta 




se na reunião da Secção de ONG a pedido de algumas associações de mulheres ligadas 
a partidos da esquerda.  
Ao contrário da anterior presidente, Maria do Carmo Romão, não se conhece 
nenhuma proactividade da parte da nova presidente neste ano de 1982 (Joana de 
Barros Baptista), no sentido de que a questão do aborto fosse discutida ou estudada 
internamente. Os primeiros anos da CCF já institucionalizada (1977, 78 e 79), que 
coincidiram com a presidência daquela mulher socialista, foram os únicos onde se 
registaram algumas dinâmicas internas de trabalho sobre o aborto. Em 1976, ainda na fase de 
institucionalização, realizou-se um estudo de direito comparado sobre aborto, realizado por 
Leonor Beleza, e o tema fez parte do Plano de Acção da Comissão – “com vista a facilitar o 
debate e a contribuir para a eventual revisão da legislação que em Portugal o regula fez-se um 
estudo de direito comparado” (Relatório de 1976). O debate público fez-se em torno do filme 
“Aborto não é crime” que, como se sabe, suscitou reacções diversas. Relativamente a este 
acontecimento a Comissão pronunciou-se, numa Nota Final no seu 3º Boletim, de 1976, que se 
transcreve na íntegra: 
…com o recente programa apresentado na TV sobre o aborto, um grande dossier foi aberto à 
discussão do país e das mulheres em particular. Pode-se contestar, e fazê-lo validamente, a forma 
como tal problema foi apresentado. Pode-se ser contra ou a favor do aborto, conforme as 
opções e os valores morais ou humanos que as condicionam. O que não se pode negar é que o 
aborto é uma questão que passa dramaticamente pela vida das mulheres, de muitas mulheres de 
todas as classes sociais. Nesta óptica, a Comissão da Condição Feminina pensa que é importante 
que o problema tenha sido levantado e a sua discussão iniciada. Há uma multiplicidade de 
aspectos a considerar, questões médicas e sanitárias, normas legais e princípios éticos, 
convicções tradicionais e valores humanos e cristãos. E para além, ou simultaneamente com os 
princípios e normas existentes, há todas as mulheres que são levadas à situação de recurso ao 
aborto, por uma sociedade onde a ignorância e a violência, a desinformação e deseducação sexual 
se sobrepõem aos valores da paternidade e maternidade livremente aceites e assumidos. 
Deste dossier em aberto e para o qual se espera a contribuição positiva de todas as mulheres, 
espera a Comissão da Condição Feminina, que novas leis possam surgir, mais justas e mais 
humanas, e novos projectos de acção em planeamento familiar e educação sexual, que vão 
verdadeiramente às raízes do problema (Boletim, nº 3, 1976). 
A CCF procurou fazer um levantamento das várias manifestações recebidas na 
RTP, mas não recebeu o material da estação de televisão pública. Também lhe foi 
recusado o acesso à mesa redonda promovida pela RTP onde participaram entre 
outros o Procurador-Geral da República (Relatório de 1976). Em 1977, a CCF 
entregou ao Ministro de Estado uma Nota (11/A) propondo a constituição de uma 
Comissão Interministerial na dependência da PCM para estudar a questão do aborto, 
enquanto, por seu turno, associações de mulheres ligadas a partidos de esquerda 
entregavam petição à AR. Não se pode falar de uma acção comum, já que os canais e a 




propósito de uma revisão da Lei Penal. Nesse ano, o aborto é destacado como um dos 
temas dos 3 estudos fundamentais e urgentes a realizar pela Comissão: 
Investigação sobre o aborto visando o conhecimento das várias regulamentações jurídicas, sua 
evolução, fundamentos do regime escolhido por cada país e factores positivos e negativos 
inerentes a cada um, tendo em vista o conhecimento das soluções possíveis sobre o assunto e o 
seu debate interno conducente à formação de uma opinião a transmitir ao Governo, como 
opinião global da Comissão (Relat. 1977: 8). 
Em 1979, Maria do Carmo Romão assume explicitamente a questão do aborto, e 
afirma-o como «uma questão de tolerância, e não uma questão moral» nas reuniões do 
CC (reuniões de 25.6 e 29.6), de forma a conseguir legitimar a sua discussão por 
participantes tão heterogéneas. O tema discutia-se por se integrar no trabalho da 
Comissão Revisora do Código Penal, embora à CCF não tenha sido solicitada 
participação naquela Comissão (que estava a funcionar junto do Ministério da Justiça). 
Por isso, a Presidente da CCF contactou também o Ministro da Justiça para que a CCF 
fosse ouvida; e tentasse, no CC da CCF, produzir uma posição comum, dada a reacção 
no seio da própria Comissão à questão: 
e - O aborto foi uma coisa que na altura se começava a falar, não… não havia nada de… nada de 
especial ainda, e pediram-me que fizesse um artigo, salvo erro na altura era para o Diário de 
Lisboa, fizesse um artigo sobre o aborto. E eu fiz um artigo sobre o aborto, mas que foi um artigo 
como posição pessoal, porque na Comissão ninguém queria. Na Comissão ninguém apoiava… 
ninguém apoiava, quer dizer, as pessoas mais influentes ali. 
E - Não era considerado prioritário…? 
e - Não, não era considerado prioritário… E depois há também os valores… os valores católicos 
e tudo isso, de maneira que havia pessoas que se opunham mesmo radicalmente ao… a qualquer 
posição nossa sobre o aborto. Eu levei o artigo ao Henrique de Barros, pensando “Ele agora vai 
dizer que isto é um disparate”. Mas não, disse: “Sim senhor. Se a senhora acha que deve publicar 
o artigo, tem todo o meu apoio”. E o artigo foi publicado. Depois disso fizemos uma… uma 
proposta para a alteração do Código Penal, para despenalizar alguns aspectos… algumas… 
portanto, algumas coisas que… para despenalizar alguns… alguns aspectos do… do aborto.  
Da… da… da interrupção, não é? E é claro que na altura eu fui falar com o Almeida Santos, que 
era ministro, não é? Pronto, agradeceu muito, achou muito engraçado e tal, até… Veja lá o 
tempo… os anos que passaram, não é. Mas isto foi logo o… enfim, Portanto, fazia parte do 
nosso programa, mexer nisto, mexer no aborto… (Maria do Carmo Romão, entrevista). 
Maria do Carmo Romão dizia, numa reunião de 1979, que teria todo o interesse 
que daquele Conselho saísse uma posição francamente maioritária a favor da 
legalidade, e que houvesse unanimidade de posições no Conselho. Essa unanimidade 
não foi possível, tendo a representante das Mulheres do Centro Democrático Social, e 
da Obra de Sta. Zita, e a União Noelista Portuguesa votado pela proibição absoluta. 
Mesmo a posição do MDM relativamente ao aborto foi a de que «disse entender ser 
fundamental que a Profilaxia do aborto fosse feita através do planeamento familiar e da 




rádio ter sido aprovada em Conselho de Ministros uma Proposta de Lei sobre essa 
parte especial do Código Penal a ser enviada à AR. Este facto fê-la fazer uma diligência 
escrita junto do Secretário de Estado da PCM, que respondeu manter-se o interesse 
em conhecer-se o parecer do Conselho Consultivo da CCF. Foi então emitido um 
parecer de 20 de Julho de 1979, sobre a eventual alteração da legislação sobre o 
aborto. Nele diz-se que não se chegou a uma plataforma de entendimento, devido à 
diversidade de posições ideológicas – dos 9 membros não governamentais do CC, 3 
manifestaram-se pela proibição absoluta, as do GRAAL e ministeriais manifestaram-se a 
mero título pessoal. 
O Governo mudaria logo no início de 1980 para uma coligação de direita o que 
viria dificultar a capacidade de penetração da agenda na esfera governativa pela via da 
Comissão, mas como já se viu ela própria não a tinha como prioridade. É importante 
recordar que, nesta altura, a CCF estava profundamente empenhada e investida em 
projectos de informação sobre planeamento familiar que, apesar de legitimados pela 
Constituição de 1976, lhe custaram a oposição feroz de sectores da Igreja e da facção 
mais conservadora deste Governo, tendo mesmo havido ameaças à sua sobrevivência 
como relatei já. 
Deliberadamente, portanto, embora 
escudando-se na impossibilidade de uma posição 
comum das ONG do CC a CCF decidiu não se 
envolver neste debate de 1982 em torno do 
Projecto de Lei do PCP, mas a luta das associações 
de mulheres pro-escolha, mais ligadas a partidos de 
esquerda, recomeçou logo no final do debate 
parlamentar, com a exibição de t-shirts com a inscrição “nós abortámos”.  
Em 1984, Maria Belo do PS apresentou um novo Projecto de Lei que propunha a 
despenalização do aborto, mas em apenas alguns casos e situações, como já se viu 
acima, o que motivou as críticas dos movimentos de mulheres pré-escolhas, entre os 
quais a UMAR que dizia que ele nem sequer previa como razões as socioeconómicas, e 
perpetuava o problema do aborto clandestino – o que denunciaram com o 
descerramento de uma faixa nas galerias da AR no final da votação. A proposta fora 







Primeiro-Ministro era Mário Soares (PS) num Governo de Bloco Central com o PSD, 
o que consubstanciava portanto um ambiente político mais aberto pela maior 
receptividade do Partido Socialista à questão; o subsistema político continuava pouco 
ou nada aberto à participação das representantes das mulheres, à excepção das que 
estavam nos partidos políticos. Os termos do debate, ou os quadros interpretativos 
evocados pelas diversas partes, seguiram neste caso um caminho mais “moralista e 
defensista” (Abranches e Ferreira, 1986), com a própria CNAC a evocar a saúde da 
mulher e o evitar dos problemas do aborto clandestino, que se manterá nos anos 1990 
e no debate no segundo Referendo em 2007 (Peniche, 2007; Tavares, 2008).  
Apesar das suas limitações, a Lei 6/84 foi aquela que vigorou durante mais tempo 
na regulação da prática da IVG no nosso país. Ao seu abrigo, inúmeros abortos 
clandestinos se realizaram, mas ela foi também responsável por um certo 
abrandamento das reivindicações feministas despertas novamente em 1990 por novos 
episódios judiciais (peritagem do Instituto de Medicina Legal a mulheres acusadas de 
abortar) (Tavares, 2008). Inclusivamente, nesse ano a UMAR conseguiu que no CC da 
CCF se emitisse um comunicado à imprensa em solidariedade com as mulheres 
sujeitas a esses interrogatórios.55 Em 1994, associações de mulheres constituíram o 
MODAP, uma nova plataforma conjunta que juntava associações essencialmente ligadas 
à esquerda e departamentos de mulheres de partidos também da esquerda. O 
MODAP seria um dos principais catalisadores de militância pró-legalizadora e pró-
escolha, com diversas dinâmicas tanto de carácter discursivo (debates,..) como de 
grupo de interesse (cartas aos partidos, conferências de imprensa, petições) (Beckwith, 
2007). Apesar das diligências dirigidas aos partidos no início da década de 1990, só em 
1996 estes pareceram reagir com a apresentação de Projectos-lei pelo PS e PCP56, 
discutidos na Reunião Plenária de 4 de Fevereiro de 1998, com um projecto de 
resolução do PSD que propunha um referendo. Esta demora é bem a prova da 
reduzida permeabilidade ou abertura do sistema de oportunidades políticas dos 
partidos às reivindicações feministas em Portugal.  
                                                            
55 Na rubrica de direito de resposta do jornal Público, saía um esclarecimento da então Presidente da CCF, Regina 
Tavares da Silva, a demarcar a Comissão daquela moção, e a identificar a sua autoria com a Secção de ONG do CC 
da CCF, que como “organismo público não aprovava moções”. No artigo a corrigir dizia-se que a CCF aprovara 
por unanimidade um voto de solidariedade… (Aborto, Público, 24.12.1990). 




De qualquer forma, este ano de 1996 é um ano de viragem, onde se começam a 
revelar as limitações da Lei de 1984 e a sugerir reformas. Em reacção, surge logo em 
Fevereiro de 1997 a campanha “Não mates o Zezinho” pelo movimento “Juntos pela 
Vida” ligado à Igreja Católica. É a partir daqui que o contra-movimento mais e melhor 
se organiza contra o movimento feminista pró-escolha. A força do contra-movimento 
católico foi de tal ordem que o próprio Primeiro-Ministro socialista da altura – 
António Guterres – veio declarar publicamente não ser favorável à despenalização do 
aborto, gerando acusações de hipocrisia e traição por parte de mulheres socialistas. 
Apenas foi aprovado um Projecto de um deputado do PS, Pedro Strecht, que alargou 
os prazos para a IVG por razões eugénicas (Lei n.º 90/97, de 30 de Julho). 
Chumbados os Projectos-lei de 1996-97, logo em 1998 surgem mais dois: o 
Projecto de Lei do PCP (417/VII) que foi rejeitado, e o da JS (451/VII) aprovado apesar 
de conhecidas as “opções” do líder. Porém, um acordo entre os líderes do PS e do 
PSD remeteram a decisão para o Referendo de 1998, onde o Não ganhou, num 
referendo não vinculativo57. Este gesto de António Guterres, que afirmara 
publicamente ser contra o aborto, gerou críticas e denúncias de hipocrisia, por parte 
inclusivamente de figuras do PS. Muitas mulheres socialistas viram-no como uma 
traição: 
Empurradas para um Referendo que não desejávamos e que não tínhamos hipóteses de ganhar, 
pela ausência de organização e de meios de informação e mobilização, enfrentámos a poderosa 
máquina da Igreja católica e dos meios mais conservadores, a que não faltaram voluntários e 
dinheiro para realizar uma campanha agressiva e dispendiosa face à nossa penúria de recursos. 
Tal como, no passado, as sufragistas, sobre os defensores da legalização do aborto choveram 
calúnias e injúrias. O mais doloroso, porém, foi o desrespeito e o abandono a que fomos votadas 
por aqueles em quem muitas de nós confiávamos e aqui, destaco em primeiro lugar: os 
responsáveis do Partido Socialista, que não ousaram combater a vontade do seu líder, 
disponibilizando recursos materiais e humanos indispensáveis à vitória da sua proposta, que, no 
entanto, se enquadrava plenamente no ideário socialista. Singularmente, os resultados 
catastróficos nunca foram analisados (Palla, 1998: 44.) 
A concentração da militância pró-legalização num único movimento58 (Tavares, 
2008), a maior união do campo da Direita do que da Esquerda (Freire e Baum: 2001), 
especialmente a atitude de falta de apoio e de envolvimento do Partido Socialista na 
campanha, a força do contra-movimento ligado à Igreja surgem assim como os factores 
                                                            
57 Ainda que num resultado renhido (51% contra e 49% a favor) e uma grande expressão da abstenção (68,1%) 
(Freire e Baum, 2000). 
58 Movimento Sim pela Tolerância, que no próprio nome indicava um enquadramento interpretativo para a 
despenalização pouco assertivo, uma vez que fazia do Sim uma questão de tolerância para com um gesto que se 




por detrás da vitória do Não no Referendo. Desta vez, o partido socialista no poder 
não foi uma estrutura de oportunidades políticas aberta nem aliada dada a atitude do 
seu líder, baseada nas suas crenças pessoais religiosas e morais, mas antes um entrave 
num contexto político potencialmente favorável. Em compensação o Governo lançou 
um Plano de Acção Interministerial para a Educação Sexual e Planeamento Familiar. 
Do lado da Comissão, e enquanto todos estes debates se faziam na Assembleia 
da República e na sociedade, a bandeira nunca foi levantada. A única dinâmica a que se 
assistiu foi no Conselho Consultivo, em 1998, e por iniciativa de uma das associações 
mais militantes e activas – a APF, representada por Alice Frade – e que consistiu na 
criação do Grupo de Trabalho para a Saúde Reprodutiva. 17 ONG o integraram (A. 
para a Democracia Paritária, A. Antigas Alunas Colégio Odivelas, A.M. Socialistas, APF, 
APEM, APMJ, Depart. Mulheres UDP, Depart. Mulheres do PS, GRAM, MDM, 
Mulheres do CDS/PP, O Ninho, Org. Mulheres Comunistas, REMA, REVIVER, 
Soroptimistas e UMAR). O Grupo, além dos debates internos que promoveu, 
organizou dois Colóquios e publicou um Folheto sobre direitos sexuais e reprodutivos.  
Em 1999 o PCP apresentaria dois Projectos-Lei, um que deu origem à Lei 120/99 
sobre “Reforço das garantias do direito à saúde reprodutiva”, e outro sobre 
despenalização do aborto. Em 2000, foi a vez de o BE apresentar um Projecto de Lei 
sobre despenalização do aborto, um sobre a educação sexual nas escolas, e um outro 
sobre contracepção de emergência (aprovado). De 2001 a 2004, período mais intenso 
da agenda da IVG em Portugal na sequência de manifestações de protesto a uma série 
de julgamentos por prática de aborto, e da vinda do barco da organização Women on 
Waves, as organizações de mulheres tiveram o apoio de todos os partidos de esquerda 
e a oposição do PSD e CDS-PP, então no Governo. O episódio de proibição da 
entrada do barco em águas portuguesas e da sua recepção por corvetas da Marinha, a 
mando do Ministro da Defesa Paulo Portas (CDS-PP), aqueceu o debate e 
desencadeou manifestações de protesto e de solidariedade nacionais e internacionais 
com a causa (Alves et al., 2009; Duarte, 2006; Peniche, 2007; Tavares, 2008). 
Finalmente em 2005, o governo eleito do PS assumiu o compromisso eleitoral com a 
realização de um novo referendo, o que veio a acontecer em 2007. Aqui começa a 
esboçar-se um apoio mais consistente da esquerda à causa da despenalização do 




lado, e em consequência da judicialização e mediatização da temática, com recorrentes 
casos de julgamentos de mulheres e profissionais de saúde, a intolerabilidade social às 
restrições e limitações da Lei 6/84, criaram um ambiente mais favorável a uma sua nova 
discussão e em novos moldes – afinal Portugal era o único país da Europa que levava 
mulheres a julgamento pela prática de aborto.  
Os ecos na comunicação social parecem-me ter sido decisivos num alerta 
colectivo para estas contradições, o que não só fortaleceu os argumentos pró-
descriminalização, mas também esgotou a argumentação do contra-movimento 
católico. A viragem governativa para um partido socialista e a atitude do seu novo líder 
– José Sócrates – que não só colocou no programa eleitoral do partido a realização de 
um novo referendo, como comprometeu o PS na campanha pelo SIM, abriram janelas 
de oportunidades inéditas até aqui. Manuela Tavares (2008) refere também o novo 
quadro interpretativo estrategicamente evocado pelos movimentos pró-despenalização, 
associado à saúde da mulher, e ao problema dos abortos clandestinos e não ao direito 
à escolha, como facilitador da sua aceitação pública em diversos sectores antes reféns 
da argumentação conservadora católica e anti-feminista. Outro factor importante foi, 
sem dúvida, o grau de prioridade que a agenda assumiu para os movimentos de 
mulheres, e a coesão que ganhou, mesmo no seio da plataforma institucional do CC 
CIDM. Ainda que estrategicamente se tenham constituído diversas plataformas de luta 
na campanha pelo Sim no Referendo (Tavares, 2008), a diversidade reforçou a 
convergência em torno da mesma reivindicação. Como vemos ao longo desta 
exposição, a Comissão nunca se posicionou na agenda do aborto, como uma aliada das 
reivindicações dos movimentos pró-escolha ou pró-descriminalização. O porquê desta 
ausência foi o que procurei explorar nas entrevistas que realizei. 
4.4.1.2 - Comissão: porquê uma aliada ausente? 
Dorothy McBride no trabalho da RNGS cuja publicação coordenou (2001) afirma 
que, na agenda do aborto, a relação entre as características dos movimentos de 
mulheres e do ambiente político são decisivos na explicação da forma como os 
mecanismos para a igualdade integraram a questão na agenda política. Ora em Portugal, 
como se referiu acima, a Comissão nunca tomou uma posição acerca da questão; só 




governos, no sentido de promover uma reforma da Lei Penal nesta questão. Os 
factores explicativos para esta omissão parecem estar mais ligados às características da 
própria Comissão, e do ambiente político-social com fortes influências na acção de 
actores políticos como os partidos, do que aos movimentos de mulheres que foram, 
desde a década de 1970, os principais agentes na mobilização por esta causa, apesar de 
fracos, fragmentados e contrabalançados por fortes contra-movimentos.  
Nas entrevistas que realizei as razões para esta ausência são apontadas 
globalmente num certo “conservadorismo” que se reconhece à Comissão e que 
decorre por um lado do facto de “ser um organismo público”, e por outro do “perfil 
das pessoas que o integravam”.   
Quanto ao primeiro tipo de argumento, o de que a Comissão nunca se terá 
pronunciado relativamente à questão do aborto por entender que, como organismo 
público governamental, não se devia pronunciar pró ou contra o aborto, ele surgiu 
invocado por 35% das pessoas às quais coloquei a questão. No entanto, é necessário 
frisar que apenas duas pessoas o usam para justificar a decisão da Comissão como 
legítima, associando esse dever de não pronunciação ao cariz “moral” por detrás do 
“fazer ou não um aborto”. Quando confrontadas com a questão que se colocava nos 
Referendos de que se tratava de descriminalizar e criar melhores condições de opção 
para as mulheres, as mesmas pessoas tiveram dificuldade em dar uma explicação para a 
ausência da Comissão:  
O MDM andava sempre interessado nessas coisas e a UMAR, a APF. Sim, com coisas do 
planeamento familiar e aí havia uma certa abertura e uma certa colaboração. Mas elas eram muito 
mais pró-aborto, a Comissão não se metia na questão do pró-aborto ou não aborto. Houve 
sempre, quer dizer até determinada altura, depois não sei, a gente nunca disse pró-aborto, contra 
aborto. As pessoas podiam decidir e as pessoas é que sabiam o que é que haviam de fazer, mas 
nunca ali se disse façam aborto, não façam aborto (ent. 36, ex-técnica da Comissão). 
Mas este argumento foi essencialmente apresentado em tom crítico, como uma 
“desculpa” que a Comissão usava para não interferir numa área onde, na verdade “não 
queria intervir”, como uma técnica entrevistada expressou: 
- Nós estávamos proibidas de nos manifestar, a única coisa que nós podíamos dizer era o que é 
que estava na lei e se me perguntassem se eu concordava ou discordava eu não podia dar uma 
opinião pessoal; eu dizia: “olhe eu não estou autorizada, eu sou funcionária pública e não estou 
autorizada a dar opinião”… 
- … mas porque é que acha que a Comissão não se pronunciou… 
- … eu sei perfeitamente, porque o governo era de uma hipocrisia que só foi levantada agora 
com o governo do Sócrates, uma hipocrisia total e absoluta, total e absoluta, enfeudados na igreja 
católica, de uma ignorância colossal, porque as pessoas que têm o poder de decidir as leis 
também têm o poder de mandar fazer, ou fazerem abortos onde quiserem e estão-se 




imigrantes é que estão a ter muitos filhos e portanto há toda uma hipocrisia, um enfeudamento à 
igreja católica que era preciso defender, como continua, só que nunca houve nenhum governo 
que … eu não estou a dizer bem… politicamente, eu também não tenho nenhuma filiação 
política, mas o Sócrates, o governo do Sócrates, foi o único que teve o desassombro de dizer, 
isto está mal, não vão continuar a morrer mulheres nem nada, é um direito que as pessoas têm 
… E na Comissão, como os governos não se pronunciavam, a Comissão aproveitava e deixava 
andar. Mas isso era desculpa. Ela podia e devia ter feito o que nunca fez. Nós técnicas, algumas de 
nós, mesmo algumas católicas, queríamos, mas havia um entendimento imposto de forma 
dominante, que misturava as coisas – ah as pessoas é que decidem se querem fazer um aborto ou 
não! – pelo amor de Deus!!!… (ent. 16, ex-técnica da Comissão) 
Como Amy Mazur refere, um dos factores que aumenta a probabilidade de um 
mecanismo oficial para a igualdade agir sobre uma agenda ou tema é a prioridade que 
dá a esse tema (2001: 305). Claramente a Comissão nunca priorizou a agenda do 
aborto, nem como uma questão de direito da mulher ao seu corpo e à sua 
reprodução, nem como uma questão de descriminalização e combate ao aborto 
clandestino ou promoção da saúde das mulheres. Como referia uma entrevistada líder 
de uma associação feminista: 
A Comissão teve um papel importante em toda a legislação que avançou os direitos das mulheres 
sem dúvida. Essa foi uma lacuna que não conseguiu, não teve coragem política para preencher. 
Mesmo as questões do planeamento familiar na Assembleia da República, naquela primeira 
Assembleia Constituinte, foram muito difíceis de passar, as questões do planeamento familiar. 
Então como é que nós, nessa década de 70, temos uma Comissão forte, com conhecimentos, que 
procura… com boas técnicas, que procura colocar as questões da legislação no âmbito da 
igualdade com esta lacuna?  
E depois há um movimento que surge ao lado e que não conta com o apoio da Comissão para 
enfrentar a imensa oposição social e até política à causa! (ent. 30, representante associação de 
mulheres) 
 Nesta fala denuncia-se a “falta de coragem” da Comissão, numa altura em que 
apesar de estar numa fase inicial de institucionalização ela mobilizou com sucesso os 
seus recursos de “conhecimentos” e redes políticas para influenciar a produção de 
legislação. Celia Valiente (2006) refere também esta falta de “coragem” como uma 
opção estratégica de alguns mecanismos para a igualdade que actuavam em contextos 
onde a maioria da população era católica e onde a hierarquia da Igreja Católica 
manteve uma posição conservadora muito activa e militante em relação à família e às 
questões reprodutivas. Diz a investigadora que, nesses ambientes sociopolíticos, os 
mecanismos tiveram fortes incentivos para evitar problemas relacionados com a família 
e reprodução, ainda que estes sejam temas feministas clássicos, e concentrar-se em 
programas menos controversos (Valiente, 2006).  
 Recordemos que em Portugal o poder da Igreja Católica foi um poder não 




que entrevistei referiu-me que a Comissão só interveio no domínio do planeamento 
familiar porque ele estava legislativamente legitimado pela Constituição de 1976 e pela 
criação das Consultas de Planeamento Familiar pelo Governo nesse mesmo ano, o que 
parece confirmar a reverência às forças católicas e conservadoras dominantes. Este 
facto revela a importância que teve neste domínio a existência de contra-movimentos 
(McBride e Mazur, 2005) e o cariz “doutrinal” desta política (Htun e Weldon, 2007) 
para a explicação do não envolvimento da Comissão. 
Uma característica interna, da própria Comissão, afigura-se também fundamental 
na compreensão desta ausência. Refiro-me ao perfil das pessoas que a integravam, 
concretamente a grande ligação das suas técnicas iniciais à Igreja católica. Nas 
entrevistas, mais de 60% das pessoas que questionei apontou criticamente esta como a 
causa decisiva, ainda que tenham destacado duas técnicas e ex-presidentes que apesar 
de confessamente católicas sempre se manifestaram favoráveis à descriminalização do 
aborto – Ana Vicente e Ana Maria Braga da Cruz. O “conservadorismo” neste domínio 
foi-me apontado como uma característica da Comissão contrastante com o seu 
progressismo e pró-actividade noutros domínios (não doutrinais, acrescento eu): 
Pois. A Comissão também era marcada pelas pessoas que tinha. Ouça, nem toda a gente na 
Comissão tinha a mesma posição. Eu acho que aí a Comissão, sobretudo aí, lá passamos às 
pessoas. A Comissão não é uma unanimidade. Eu acho que aí não percebe bem ou não percebeu, 
não sei. As pessoas, às vezes, não conseguem distinguir os seus vários chapéus e as suas várias 
identidades. O Estado é laico! E o Estado tem que garantir a igualdade de direitos e 
oportunidades para todas as pessoas que vivem no território… porque está obrigado pela 
Declaração Universal. A questão do aborto foi, não sei se é sempre, mas aqui foi muito politizada 
e foi muito marcada por grupos, por ideologia, a dos grupos que estavam no Conselho 
Consultivo, mas também a das próprias pessoas da Comissão. Dai elas se quererem demarcar, 
porque elas querem dar a noção de Estado, só que o Estado está obrigado a Convenções e está 
obrigado à igualdade e isso é que, às vezes, as pessoas têm dificuldade em distinguir (ent. 34, ex-
representante Secção Interministerial). 
No interior da Comissão tem a ver com as convicções, porque tivemos muitas discussões 
internas na Comissão e tinha a ver com as convicções das pessoas, e as pessoas não conseguiam 
destrinçar o que é a minha opção pessoal e a discriminação e impunham a sua concepção dentro 
da Comissão. Depois, claro, que serviam-se de várias coisas: de ser uma questão moral, de 
sermos um organismo público, governamental, e de as ONG não produzirem uma decisão 
comum. Ora tudo isto eram desculpas, porque a Comissão quando queria fazia barulho.  
Aliás, eram essas mesmas pessoas que quando queriam não se lembravam lá nada de se era 
organismo público ou não, iam chatear os ministros. Mas no caso do aborto a religião falou mais 
alto, as suas convicções (ent. 7, ex-técnica). 
 Este perfil de algumas das técnicas, segundo opiniões colhidas nas entrevistas, 
pode ter afectado a actuação da Comissão nas áreas da sexualidade e da reprodução, e 
ser o motivo pelo qual a Comissão nunca tomou uma posição formal favorável em 




próprias ONG relativamente a este assunto, dada a sua heterogeneidade ideológica, 
especialmente no início, não terá pressionado também a uma tomada de posição. Em 
1982, por exemplo, na reunião de discussão dos Projectos de lei do PCP sobre 
planeamento familiar e educação sexual e despenalização do aborto, o menor peso de 
representantes de associações de mulheres de esquerda (MDM, UMAR, MPCP, IDM, 
MCGTP) fez-se sentir e manifestou-se no predomínio de posições contrárias às 
propostas em debate. Ressalve-se aqui a posição do Graal, sempre dissonante dos 
posicionamentos mais conservadores daquelas outras associações católicas e das 
representantes das Mulheres do CDS e PSD. A própria CCF dava conta do parecer 
que dera a estes dois diplomas (a pedido do Secretário de Estado Adjunto do 
Primeiro-Ministro) e onde a concordância com o do planeamento familiar e educação 
sexual aparecia justificada por entender que a proposta concorria para o “respeito pela 
vida e saúde das mulheres e o combate à prática do aborto” (Acta reunião Secção 
ONG CC, 4.11.1982). A própria Comissão usava assim um quadro interpretativo 
consonante com as concepções das forças políticas e sociais dominantes nesse 
período. Também, como já referi, no Relatório de 1977, diz-se que, apesar dos apelos 
da então Presidente, não foi possível avançar publicamente com uma posição comum, 
dada a total oposição das Mulheres do CDS, da Obra de Sta Zita, e da União Noelista 
Portuguesa.59 Mas o argumento da falta de um órgão consultivo vibrante para balançar 
as tendências tecnocráticas de um corpo governamental, ou a falta de coesão do 
movimento terá de ser moderado e relativizado enquanto motivo. Em primeiro lugar, 
porque essas características relativamente persistentes das ONG de mulheres não 
impediram que a Comissão usasse a sua voz em algumas outras situações; em segundo, 
porque apesar da falta de coesão inicial e do grau de prioridade moderada que 
atribuíam à causa, logo após os finais de 1979, se há agenda em que os movimentos 
foram expressivos e activos foi nesta do aborto, o que poderia ter sido usado pela 
Comissão como ponto de alavancagem. 
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 A questão do perfil das pessoas da Comissão, do carácter “doutrinal” da agenda, 
da presença de contra-movimentos num ambiente sociopolítico católico, e a 
consequente prevalência de quadros interpretativos que não toleravam os apelos 
feministas ditos mais radicais, parecem ser, portanto, os factores para que a Comissão 
tenha sido nesta matéria uma aliada ausente em termos da representação descritiva e 
substantiva dos movimentos de mulheres, cuja acção persistente acabou por ter 
resultados políticos.  
A Comissão não foi um canal de acesso à decisão, e os partidos de esquerda 
foram uma estrutura de oportunidades políticas de importância relativa, à excepção do 
período entre 2004-07. O traço conservador dos partidos ou de reverência 
eleitoralista às forças conservadoras é assinalado, por exemplo por Jiménez, no facto 
de grande parte das iniciativas sobre aborto serem acompanhadas de propostas sobre 
protecção da maternidade e sobre educação sexual e planeamento familiar, bem como 
de discussões acerca de saúde materna (2002: 285). Penso que os casos de 
judicialização do aborto e seus efeitos mediáticos, os seus ecos internacionais, terão 
contribuído decisivamente para um ambiente sociopolítico mais favorável a uma 
reivindicação, não ainda em nome de um direito das mulheres à escolha, mas sim à 
saúde. O pendor moralista e paternalista relativamente às mulheres fica expresso na 
própria Lei, concretamente, nas suas prescrições de acompanhamento e orientação 
psicológicos no “período de reflexão”, que comecei por referir. 
A resposta do Estado foi, nesta matéria, de Apropriação, que segundo a RNGS 
acontece quando o Estado não aceita as representantes das mulheres no processo, 
mas dá alguma satisfação política (- processual, + substantiva) (McBride e Mazur, 2005). 
Talvez por isso Cristiana Pena relativize esta vitória dizendo que esta mobilização em 
torno do aborto foi mais do que uma luta feminista (mas também uma batalha de 
concepções de família e de planeamento familiar, entre esquerda e direita), tendo 
inclusivamente muitas das suas activistas rejeitado assumir-se feministas, por recearem 
o rótulo ou por não concordarem com algumas das estratégias expressivas usadas 
(2008: 45): “O backlash da sociedade civil e dos media sobre o feminismo foi sempre 
tão demolidor que, nem em 2007, as feministas portuguesas assumiram sozinhas esta 
luta!” (2008: 45). Segundo a autora mesmo os focusing events que desencadearam a 
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mediatização, acabaram por ser objecto de uma apropriação e anulação da luta 
feminista diminuindo o impacto das suas reivindicações. Por um lado, os media a 
ridicularizarem as feministas sempre que as suas acções são mais transgressoras, por 
outro lado, as instituições estatais a apropriarem as reivindicações como se fossem 
também suas (Pena, 2008). 
4.4.2 - Reconhecimento legal das organizações de mulheres: agenda 
deixada às associações de mulheres 
Em Portugal, as associações de mulheres gozam de um reconhecimento 
estatutário legal baseado numa lei de 1988, que se reconhece hoje absolutamente 
desactualizada. Essa desactualização vem já de inícios da década de 1990, quando em 
consequência da abertura da Secção das ONG do CC a novas organizações, a 
heterogeneidade cresceu exponencialmente, desafiando qualquer definição 
convencional de “associação de mulheres”. As propostas legislativas para o 
reconhecimento e para a garantia de algum apoio público às associações 
representativas das mulheres portuguesas foram 
exclusivamente da iniciativa de plataformas de 
organizações de mulheres e de partidos de 
esquerda, destacando-se o PCP primeiro, 
posteriormente o BE e o PS enquanto Governo. 
A Comissão não teve um papel prepositivo ou de 
lobby, à excepção de uma proposta de 1999-2000; 
e isto, não obstante desde os seus primeiros 
tempos de existência reconhecer a importância das ONG, e de tê-las apoiado e 
empoderado como suas assessoras na promoção de políticas. Fez inclusivamente 
plasmar este reconhecimento na sua lei orgânica, através da criação de uma Secção de 
ONG no seu Conselho Consultivo. Foi portanto uma aliada omissa e ausente nesta 
agenda reivindicativa, a qual não beneficiou também de uma acção sistemática nem 
coesa da parte dos movimentos de mulheres, o que terá contribuido para a resposta 
do Estado neste domínio, que se pode considerar globalmente de Não Resposta 




 Antes de procurar explicar esta ausência apresento aqui uma breve genealogia 
da legislação de reconhecimento das associações de mulheres, que nos permitirá 
detectar os seus protagonistas, opositores, avanços e limitações. 
4.4.2.1 - Breve genealogia da legislação das associações de mulheres 
 A Lei das Associações de Mulheres de 1988 (Lei 95/88, de 17 de Agosto) 
resultou de um Projecto de Lei apresentado pela deputada comunista Ilda Figueiredo e 
apoiada pelo PS, PRD e Verdes na Comissão Parlamentar da Condição Feminina. 
Segundo Manuela Tavares (2008), ela surgiu como proposta na sequência de uma 
conferência organizada pelo IDM com a Coordenadora Europeia de Mulheres, à 
margem portanto da plataforma comum das ONG no CC da CCF. No final da 
Conferência, decidiu-se constituir a Coordenadora Portuguesa de Mulheres (LDM, 
UMAR, MDM, Associação de Mulheres Socialistas, Grupo de Mulheres da Lourosa, 
Cooperativa Editorial das Mulheres, Ser Mulher), uma plataforma autónoma, e propor 
a produção de legislação que reconhecesse as Associações de Mulheres. Nesta 
sequência, a Coordenadora Portuguesa de Mulheres apresentou, em conferência de 
imprensa, a proposta de Projecto de Lei das associações de mulheres e enviou-a para a 
Comissão Parlamentar da Condição Feminina, que, por sua vez, veio a protagonizar a 
sua apresentação no Parlamento.  
É interessante notar que foi fora da sua plataforma institucional (CC da CCF) e 
impulsionadas por uma plataforma feminista não-governamental de âmbito europeu 
que estas associações de mulheres colheram o impulso para a reivindicação e lobby de 
legislação que reforçasse o seu estatuto e o seu empowerment. Três aspectos devem 
ser destacados a partir daqui. Em primeiro lugar, a importância da troca de informação 
e da constituição de elos transnacionais fluidos, flexíveis e duradouros, em redes 
feministas transnacionais como estruturas de mobilização que trazem novos 
repertórios de acção para as associações nacionais (Hoskyns, 1996; Smith, 2008; Keck 
e Sikkink, 1998).60 Em segundo lugar, a importância da dupla militância, e da articulação 
em torno de duas Plataformas, numa estatal, mas também numa autónoma do Estado, 
que permitiria, como refere Manuela Tavares, “formas mais avançadas de debate dos 
direitos das mulheres” mas que acabou por ser preterida perante a estatal (2008: 341). 
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Em terceiro lugar, não é de menosprezar a acção da Comissão Parlamentar da 
Condição Feminina que, apesar de já ameaçada de extinção, funcionou como estrutura 
de mobilização decisiva no acesso substantivo à arena parlamentar. 
A Lei 95/88, de 17 de Agosto definia como Associações de Mulheres aquelas que, 
sendo constituídas nos termos da lei geral e dotadas de personalidade jurídica, 
tivessem por finalidade a eliminação de todas as formas de discriminação e a promoção 
da igualdade entre mulheres e homens, e não tivessem fins lucrativos (artº 2). Quando 
se compara o Projecto de Lei 188/V, com a Lei aprovada, constata-se que esta é bem 
mais modesta e limitada, não reconhecendo grande parte de direitos, apoios e 
benefícios reivindicados no Projecto de Lei, e isto devido à oposição especialmente de 
partidos políticos de direita que viam na proposta mais uma manobra de poder por 
parte do PCP (ver abaixo comentários de Pacheco Pereira). Por esta razão classifico a 
resposta estatal neste caso como sendo de cooptação, porque a Assembleia aceitou a 
proposta legislativa da Coordenadora Portuguesa de Mulheres, as suas representantes 
foram ouvidas pelas deputadas da Comissão Parlamentar da Condição Feminina, mas o 
resultado final ficou bastante aquém do desejado, apesar de ter sido aprovada uma Lei. 
Podemos mesmo constatar que os direitos que lhes foram reconhecidos, em 
termos de participação e representação em organismos e processos de definição de 
políticas “da condição feminina”, constituíram um caderno de encargos pesado que não 
foi acompanhado pelo reconhecimento de apoios e benefícios compatíveis. Assim, 
apenas foi reconhecido às associações de âmbito nacional, com representação 
genérica61, direito a, de acordo com a Lei 95/88, de 17 de Agosto: 
- …as associações de mulheres com representatividade genérica participam na definição das 
políticas das grandes linhas de orientação legislativa de promoção dos direitos das mulheres. 
- direito de representação no Conselho Consultivo da Comissão da Condição feminina e demais 
organismos consultivos que funcionam junto de entidades públicas que tenham competência na 
definição das políticas. 
- …solicitar as informações que lhes permitam acompanhar o modo de aplicação da legislação 
referente aos direitos das mulheres, nomeadamente nos seguintes casos:  
a) Situações de discriminação no acesso à formação ou ao trabalho ou nas condições em que o 
mesmo se exerce; 
b) Aplicação de legislação sobre maternidade e paternidade; 
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circunscrevem a sua actuação a todo o território nacional (mínimo de 1000 associados); - Associações de âmbito 
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c) Divulgação nos meios de comunicação social e em especial na publicidade de uma imagem 
estereotipada da mulher que veicule uma situação de inferioridade desta face ao homem ou a sua 
afectação exclusiva a tarefas domésticas;  
d) Práticas de violências exercidas sobre mulheres. 
- …Propor as iniciativas necessárias à prevenção ou cessação de actos ou omissões de entidades 
públicas que violem os direitos das mulheres, designadamente através do direito de queixa ao 
Provedor de Justiça; 
- Exercer o direito de acção popular em defesa dos direitos das mulheres, nos termos do artigo 
52º da Constituição. 
Estatuía ainda a Lei que o registo das associações de mulheres que beneficiavam 
destes direitos seria organizado pela CCF, para o que as associações lhe deviam enviar 
cópia dos actos de constituição e dos estatutos. 
De fora ficaram, portanto, um conjunto de apoios e benefícios: 
- O gozo do estatuto de parceiros sociais para todos os efeitos legais; 
- O direito de apoio técnico e financeiro do Estado, administração central e 
regional (votos contra do PSD); 
- A colaboração para a realização de acções de orientação escolar e formação 
profissional que incitem as jovens a ingressar em carreiras profissionais  
tradicionalmente desempenhadas por homens (rejeitada pelo PSD); 
- O direito a tempo de antena na rádio e televisão, nos mesmos termos das 
associações profissionais (rejeitada com voto contra do PSD e PS, com ressalva deste 
último de que essa proposta carecia de revisão constitucional); 
- A isenção de custas e preparos devidos pela sua intervenção nos processos 
referidos (voto contra PSD e abstenção de PS e Natália Correia); 
- As isenções fiscais como o imposto alfandegário para aquisição de 
equipamentos e materiais necessários e demais beneficios legais atribuidos às pessoas 
colectivas de utilidade publica (Projecto de Lei 188/V) (voto contra PSD e abstenção 
de PS e Natália Correia); 
- Direito a constituir-se como assistente em processos-crime que envolvam 
violações dos direitos das mulheres (rejeitado pelo PSD);  
- Direito a estarem representadas no Conselho da Publicidade, no Conselho 
Nacional de Educação, nos conselhos regionais de segurança social e nos órgãos 
consultivos dos hospitais e centros de saúde (Votos contra de PSD, PS e Natália 
Correia). 
O não reconhecimento destes direitos resultou de propostas de alteração ao 
Projecto de Lei apresentadas e votadas pelo PSD (DAR, de 26 de Maio de 1988). Este 
partido gozava de maioria parlamentar na base da qual elegera o primeiro Governo 








O Diário, 30.6.89 
No parecer solicitado à Comissão da Condição Feminina, esta: 
• Corroborou a necessidade de reconhecimento e reforço de direitos das 
Associações de Mulheres, destacando o trabalho que estas já vinham realizando 
no Conselho Consultivo daquela Comissão, e a crescente importância 
reconhecida internacionalmente a este tipo de colaboração das organizações não 
governamentais de mulheres. 
• Referiu o aumento do número de organizações, crescente em número e em 
diversidade, e a sua boa colaboração no debate de questões e na elaboração de 
consensos, consubstanciados, por exemplo, na Plataforma de Acção para a 
Igualdade apresentada ao Governo e AR (1987).  
• Concordou com o reconhecimento do estatuto de parceiro social, não 
circunscrito às de representação genérica mas a todas as outras, mais pequenas.  
Contudo, o seu parecer não foi, como se vê, levado em consideração. 
Simbolicamente, o Projecto de Lei foi discutido no Dia Internacional da Mulher, 
tendo sido convidadas para assistir ao debate “convidadas…vip”, como dizia um jornal 
da época (A Capital, 8.3.88) – Maria Barroso (esposa do Presidente da República), 
Maria Cavaco Silva (esposa do Primeiro-Ministro), Leonor Beleza e Teresa Patrício 
Gouveia  (Ministras). Contavam-se ainda mulheres de diversas elites sociais e culturais,  
como por exemplo Agustina Bessa Luis, Maria Belo, Maria João seixas, Fernanda Mota 
Pinto, Eunice Muñoz, Lia Viegas, Isabel Allende, Manuela Moura Guedes, Isabel 
Barreno, Helena Vaz da Silva, Lidia Jorge, Teresa Beleza, Teresa Ambrósio, Mª Teresa 
Horta, Aurea Sampaio, Fernanda Lapa, Io Apoloni, Alda 
Nogueira, entre outras. Todas haviam sido convidadas 
pela Comissão Parlamentar da Condição Feminina, de que 
era presidente Manuela Aguiar, e recebidas à entrada da 
AR com um ramo de flores. 
Na Assembleia, o único partido que votou contra o 
Projecto de Lei foi o PSD (à excepção do Deputado 
Mendes Bota). Pacheco Pereira referiu-se ao Projecto de 
Lei, para justificar a extinção da Comissão Parlamentar da 
Condição Feminina, da seguinte forma: 
Foi o que aconteceu, na anterior sessão legislativa, quando a 
Comissão [Parlamentar da Condição Feminina] se tornou um lobby para um projecto do PCP 
sobre “associações de mulheres” claramente destinado a alimentar esses grupos “unitários de 
mulheres”, tão artificiais como os outros que o PCP cria (Jornal Semanário, 14.1.89 “Diferenças e 




Nos jornais a aprovação deste diploma surgia como uma vitória das deputadas 
comunistas, em títulos como “Deputadas comunistas defendem mulheres” (O Diário, 
30.6.89). 
Objectivamente, este Diploma excluía pequenas associações de mulheres que 
não cumprissem os critérios da representação genérica, que ficavam dessa forma 
circunscritas aos direitos associados à sua participação na Secção das ONG do 
Conselho Consultivo da CCF.62  
Mas a Lei de 1988 esteve por regulamentar até 1991 (por no seu artº 10 prever 
erradamente a necessidade de regulamentação), com a Lei n.º 33/91, de 27 de Julho 
(Revogação do artigo 10.º da Lei n.º 95/88, de 17 de Agosto). Também em 1991, a Lei 
61/91, de 13 de Agosto, resultante de um Projecto de Lei do PCP, sobre a protecção 
das vítimas de violência, conferiu às associações de mulheres o direito de se 
constituírem assistentes em casos de processo penal. 
 O ano de 1988 seria um ano de grande actividade para as ONG do Conselho 
Consultivo da CCF, com a organização de manifestações, acções de rua, seminários. 
Por todo o país, as comemorações do dia internacional da mulher foram expressivas, 
com manisfestações extensivas pedindo “igualdade real consentânea com as leis em 
vigor”. Em Julho de 1989, a representante da CGTP no Conselho Consultivo 
apresentou uma minuta de uma carta ao Primeiro-Ministro onde solicitava que no 
próximo Orçamento de Estado fosse considerada uma verba (cerca de 25 mil euros) 
para as ONG do CC. A carta foi subscrita pelas ONG. Esta questão do financiamento 
terá surgido a partir das dificuldades de obter financiamento constatadas na 
organização do seminário “Assédio Sexual no Local de Trabalho”, já que não havia 
subsídios do Estado nem da CCF, e apenas se pôde contar com o subsídio da Caixa de 
Crédito para a sala, de outras entidades bancárias, do Bureau das Comunidades 
Europeias, de Fausta Deshormes que financiou a vinda de um perito internacional.  
Na reunião do CC em que isto foi discutido “a representante do PS perguntou 
se o Estado português não tem de dar contrapartida aos apoios da CEE e se a CCF 
não apoiava este tipo de realizações. A presidente da CCF respondeu em relação ao 1º 
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ponto que ‘neste caso não’ e ao 2º ponto que a ‘CCF apoiava mas não financeiramente 
por não ter recursos’” (Acta Reunião CC CCF 20-7-89). Constatava-se assim a 
necessidade de o Estado apoiar financeiramente as organizações de mulheres 
representadas no CC, proposta que seria levada à Comissão Parlamentar dos Assuntos 
Constitucionais, Direitos, Liberdades e Garantias, que integrava a Subcomissão 
Permanente Igualdade de Direitos e Oportunidades das Mulheres. Esta Subcomissão 
foi a portadora da proposta de atribuição de um subsídio às ONG do CC inscrito no 
Orçamento Geral do Estado de 1990. Assinaram a proposta e a informação as 
deputadas socialistas Julieta Sampaio (Presidente da Subcomissão) e Helena Torres 
Marques, que era também a representante do Departamento de Mulheres Socialistas 
no CC. A verba atribuída nesse ano foi de 20.000 contos (cerca de 100.000 EUR).  
Mais uma vez a Comissão, neste caso Sub-comissão Parlamentar, foi um 
importante canal de acesso das associações de mulheres à Assembleia. Além de 
estrutura de mobilização formal, ela representava pontos de contacto ou de aliança 
informal com mulheres políticas, deputadas, algumas das quais representavam partidos 
e ONG no CC, pólos portanto de constelações cooperativas de mulheres (Holli, 
2008) estrategicamente (re)criadas. Nestas situações, não era a Comissão oficial a 
mobilizar-se mas sim as redes informais de mulheres que se constituíram e que 
mobilizaram os seus recursos institucionais para obter ganhos em termos de acesso e 
em termos de resultado, contornando dessa forma a sua posição marginal. 
Nos anos subsequentes o PCP apresentou Projectos de Lei com vista a ampliar 
os direitos reconhecidos às associações de mulheres (Projecto de Lei 100/VI, 1992; 
Projecto de Lei 8 163/VII, 1996). O primeiro, aprovado na generalidade em 1992, 
nunca baixou para votação na especialidade, porque o PSD decidiu que o diploma não 
fosse agendado para votação, conforme acusa o PCP na nota justificativa do Projecto 
de Lei 163/VII. Apenas 5 anos mais tarde, já com uma maioria socialista, surgiria a Lei 
10/97, de 12 de Maio, que reforçaria os direitos das Associações de Mulheres, 
nomeadamente o estatuto de parceiro social e de representação no Conselho 
Económico e Social, assim como o direito a tempo de antena e a apoios ao nível da 
Administração Central e Local. Esta Lei foi regulamentada pelo Decreto-Lei n.º 246/98, 
de 11 de Agosto, que disciplinou o processo de reconhecimento da representatividade 




associações não governamentais de mulheres. Previa também que o apoio prestado era 
de cariz técnico e financeiro às ONGM que desenvolvessem programas, projectos e 
acções com os seguintes objectivos: 
a) A mudança de atitudes e mentalidades, no âmbito da igualdade de oportunidades, 
nomeadamente ao nível da educação, da cultura e dos meios de comunicação social; 
b) A prestação de assistência médica, pedagógica e psicológica às mulheres vítimas de 
violência doméstica e abusos sexuais e às que sofram de problemas específicos de 
isolamento; 
c) A formação técnica de suporte a iniciativas empresariais, com vista a estimular a 
actividade empreendedora das mulheres; 
d) A formação profissional, de forma a fomentar o aumento da participação das 
mulheres em áreas profissionais novas ou onde estão sub-representadas; 
e) A criação de serviços de apoio que visem facilitar a conjugação da vida familiar com a 
actividade profissional; 
f) O intercâmbio de experiências e de informações, na perspectiva de estabelecimento 
duradouro de uma dinâmica de desenvolvimento da igualdade de oportunidades e da 
melhoria da qualidade de vida das mulheres; 
g) O estudo e a investigação destinados à formulação de novas propostas para 
completar e reforçar o quadro jurídico em matéria de igualdade de oportunidades; 
h) O estudo e a investigação, nomeadamente sobre o valor económico do trabalho 
doméstico, da participação na exploração agrícola e da prestação de cuidados de 
assistência a familiares; 
i) O combate à exploração da prostituição e do tráfico de mulheres e à concretização 
de medidas de apoio às mulheres vítimas de tráfico. 
Com o Decreto-Lei 334/VII, de Abril de 1999, foi acrescentado um novo 
objectivo a contemplar na acção das ONGM, o da “promoção da participação directa 
e activa das mulheres no exercício da vida política e de não discriminação no acesso a 
cargos políticos”. Os apoios pedidos não se poderiam destinar a despesas com 
instalações das ONGM, nem exceder os 70% do montante global da acção ou 
projecto. O pedido de apoio ficava, assim, associado à apresentação de um projecto de 
acção, devendo este ser apresentado à Comissão, em ofícios próprios, entre 1 de Abril 
e 30 de Junho, e cada organização só poderia candidatar-se a um apoio/projecto por 
ano. Aprovado o pedido63, daria lugar a contrato celebrado entre a ONGM e a 
Comissão.  
                                                            
63 Os critérios apresentados eram: a) A idoneidade e a capacidade organizacional; b) A qualidade técnica da acção 
proposta, nomeadamente quanto aos objectivos, conteúdos programáticos e duração da acção; c) A coerência 
entre o conteúdo da acção pretendida, as competências e as experiências profissionais possuídas; d) A relação entre 
o custo e os resultados esperados; e) As zonas abrangidas e o público-alvo; f) A continuidade e a estabilidade dos 
efeitos pretendidos; g) A participação de trabalho de voluntariado; h) O grau de carência da região abrangida pela 




O Governo decidiu estender o estatuto de parceiro social (representação no 
Conselho Económico e Social) e o direito a tempo de antena a todas as associações 
integrantes do CC colectivamente consideradas e não apenas às de representação 
genérica (Lei n.º 128/99). Convém sublinhar que apenas a UMAR, o MDM, e a 
Associação Nacional das Empresárias gozavam do estatuto de representação genérica 
(DAR VIII, 66, 29.3.2001).  
A viragem para um governo socialista, com empenho nas questões da igualdade 
de mulheres e homens, e certamente inspirado pelas estratégias internacionais 
dimanadas da Conferência de Pequim e da sua Plataforma de Acção, facilitou estes 
avanços legislativos. Recorde-se que a Plataforma destacava o papel das organizações 
da sociedade civil na estratégia de mainstreaming de género, recomendando aos 
Estados o reforço do apoio àquelas organizações (Cap. V, 295, 297, 298, PAP, 1995). 
Intensificam-se também nessa altura as novas abordagens de governação (Jessop, 2002, 
2008) e os processos de reestruturação do Estado pela crescente transferência das 
responsabilidades para lugares não estatais como o mercado, as famílias, as 
associações, as “comunidades” num processo de offloading (Banaszak et al., 2003). As 
novas dinâmicas de governação multi-escalar implicavam, entre outras, a constituição 
de parcerias com a sociedade civil organizada. As próprias agências internacionais 
promoveram estas parcerias, privilegiando e fomentando o papel das ONG (Ferreira, 
2000a). Como argumenta Montoya (2009), para assegurar a concretização doméstica 
dos compromissos internacionais, efectivando assim o designado “efeito boomerang”, 
as organizações transnacionais, para além de medidas coercivas e sancionatórias dos 
Estados-Membros, começaram a desenvolvem medidas ou políticas de “criação de 
capacidade doméstica” (capacity building), de forma a ajudar as organizações estatais e 
não estatais na implementação das políticas. A “criação de capacidade doméstica” tem 
seguido a via do apoio financeiro e técnico, mediado e gerido pelos Estados-Nação, o 
que aumenta o seu perfil metagovernador (Jessop, 2002), e tem obrigado a upgrades 
legislativos e financeiros no reconhecimento das organizações da sociedade civil, entre 
as quais as associações de mulheres. 
Com efeito, o Programa do XIV Governo referia como área prioritária e aposta 
transversal a Igualdade de Oportunidades, e no âmbito de actuação da CIDM o reforço 




Ministra da Igualdade de “revisão da legislação que disciplina as ONG de mulheres” 
(Proposta 87/2000, doc. de arquivo da CIG). Esta proposta aparecia associada à 
necessidade de reestruturação da própria CIDM e às exigências do novo Quadro 
Comunitário de Apoio (QCA): 
…[definir] formas de articulação com os objectivos a definir no novo Plano para a Igualdade de 
Oportunidades (em preparação) e com as autarquias e as ONG de mulheres e de 
desenvolvimento visando o financiamento desburocratizado de acções e programas com duração 
de mais de um ano (contratos programa); 
Criação de um Programa de Apoio Técnico e Financeiro às ONG que possibilite a execução de 
intervenções fundamentais para os seus grupos-alvo, com base em conceitos básicos consensuais 
sobre o papel das mulheres no desenvolvimento e igualdade de género e numa lógica de 
médio/longo prazo com avaliação contínua (Proposta 87/2000, doc. arquivo da CIG). 
Decorria também a proposta das recomendações do I Relatório intercalar de 
monitorização do Plano Nacional contra a Violência Doméstica, concretamente: 
 Participação da sociedade civil: revitalização das ONG participantes do CC da CIDM. Este ponto 
passa 
- pela reestruturação da CIDM;  
- revisão da legislação sobre ONG de mulheres (em análise na CIDM); 
- revisão dos critérios de atribuição de subsídios às ONG, a discutir no CC de 25.05 (Proposta 
19/2000, doc. arquivo da CIG). 
Propunha-se, por uma questão de gestão eficiente de recursos, que os projectos 
apresentados pelas ONG promovessem acções no âmbito das áreas previstas no 
Programa do XIV Governo, como critérios de elegibilidade (violência, apoio a 
mulheres rurais, direitos reprodutivos, mainstreaming). Não me foi possível apurar o 
desfecho destas propostas, mas o certo é que depois de toda esta confusão legislativa, 
persistia no inicio da década de 2000 uma dispersão na legislação sobre as associações 
de mulheres, com lacunas e inadequações que nunca se vieram a resolver, apesar de 
propostas reparadoras e uniformizadoras apresentadas, em 2000, pelo PCP e pelo BE.   
Com efeito, em 2000, surgiram dois Projectos de Lei com vista a actualizar a 
primeira Lei de 1988, que, para além dos problemas de dispersão legislativa que se lhe 
seguiu, se encontrava desactualizada dada a evolução das questões da igualdade e dos 
tipos de organizações que a integravam na sua acção – tratou-se do Projecto de Lei 
296/VIII do Bloco de Esquerda, e do Projecto de Lei 385/VIII do PCP. O Projecto do 
BE propunha a substituição da designação “associações de mulheres” pela de 
"organizações não governamentais de direitos das mulheres", por esta permitir 
englobar não só associações de mulheres como outras organizações que prosseguem 
fins nesta área, dando cobertura ao leque diversificado de organizações que passaram a 




não sendo exclusivamente de mulheres faziam já parte do CC. Considerava como 
ONGM os departamentos de organizações sindicais e políticas. Propunha ainda 
atribuir-lhes direitos já conferidos a outras ONG (ambientalistas, de cooperação e de 
desenvolvimento e família), nomeadamente: o direito a faltas justificadas sem perda de 
remuneração e direitos por motivo de actividade da ONG; isenções fiscais da ONG; a 
possibilidade de aquisição facilitada do estatuto de utilidade pública e da requisição, 
através de protocolo com organismos do Estado, de associadas/os interessadas/os em 
prestar serviços na ONG. O projecto “os direitos das ONG de mulheres” foi 
participado e discutido em reuniões com Associação Portuguesa de Mulheres Juristas, 
Aliança para a Democracia Paritária, Intervenção Feminina; UMAR; MDM; Associação 
Portuguesa Mulheres e Desporto; Organização das Mulheres Comunistas; REMA - 
Rede de Mulheres Autarcas Portuguesas; GRAAL; Comissão Nacional de Mulheres da 
CGTP-IN; Associação para a Promoção da Mulher das Minorias Étnicas (DAR VIII, 66, 
29.3.2001). O projecto foi também enviado às organizações do Conselho Consultivo 
para sugestões. A iniciativa legislativa caducou em 4.4.2002, com a mudança de 
legislatura e de governo, depois ter sido aprovada com votos a favor do PSD, PCP, 
PEV e BE, e com a abstenção do PS e do CDS-PP (na sessão de 6.4.2001).  
O Projecto de Lei do PCP, discutido na mesma sessão parlamentar de 22 de 
Dezembro de 2000, previa o reforço dos benefícios e isenções64 às associações de 
mulheres, bem como a sua representação em órgãos de consulta em diversas áreas de 
governação, concretamente, em órgãos de consulta de “defesa do consumidor, no 
Conselho Nacional de Cultura; Conselho Nacional de Educação; Conselho Nacional 
do Ambiente e do Desenvolvimento Sustentável; Conselho Nacional de Prevenção da 
Toxicodependência; organizações não governamentais do Conselho Nacional da 
Família e Conselho Superior do Desporto”. A lógica era transversalizar a acção das 
associações de mulheres nestes sectores, o que foi aceite e reconhecido por parte de 
                                                            
64 - isenções de IVA previstas na lei para os organismos sem fins lucrativos; 
- Isenção do pagamento de emolumentos ou taxas pela inscrição no ficheiro central de pessoas colectivas e 
requisição do respectivo cartão de identificação; - Publicação gratuita no Diário da República dos estatutos ou 
alterações estatutárias; - Isenção de contribuição autárquica, imposto sobre sucessões e doações e sisa pela 
aquisição de imóveis destinados à realização dos seus fins; - Isenção de encargos com o licenciamento e o 
policiamento das suas actividades públicas; - Isenção de custas e preparos judiciais; - Preços sociais nos consumos 
de água, energia eléctrica, telecomunicações e combustíveis para aquecimento; - Porte pago nas publicações 




todas as bancadas, à excepção da bancada do CDS-PP que, pela voz do deputado Nuno 
Melo, se pronunciou nestes termos: 
Sucede que a generalidade destas organizações não tem como objecto, nem directa nem 
indirectamente, promover a igualdade entre homens e mulheres. Assim sendo, nenhum sentido 
faz alterar a estrutura funcional destas organizações em função de preocupações reivindicativas 
de natureza paritária, seja de mulheres seja de homens.  
Estas organizações não devem, sequer, perder tempo com a prossecução de medidas que nada 
têm que ver com o seu objecto, sob pena, até, de uma perda de eficácia que prejudicaria ainda 
mais as difíceis tarefas que já devem prosseguir (…) 
Sr. Presidente, Sr.ª Deputada Margarida Botelho, confesso que quando vislumbro o objecto de 
um organismo como o Conselho Nacional do Ambiente e do Desenvolvimento Sustentável, ou 
como, por exemplo, o do Conselho Nacional de Prevenção da Toxicodependência não vejo, pela 
natureza do objecto de um destes dois organismos, bem como, na generalidade, dos outros que 
V. Ex.ª refere no diploma, em que é que eles podem defender ou tentar prosseguir políticas em 
sede de igualdade de oportunidades entre homens e mulheres. Não faz sentido! (DAR, VII, nº33, 
22.12.2000, sublinhado meu). 
A este deputado escapavam completamente as recomendações de 
transversalização das questões da igualdade de mulheres e homens em todas as 
políticas públicas; um quadro interpretativo das políticas de igualdade que aparentemente 
ainda não tinha sido aceito pelo CDS-PP. O projecto foi aprovado, com votos a favor 
do PCP, d’Os Verdes e do BE, votos contra do CDS-PP e abstenções do PS e do PSD, 
e caducou em 4.4.2002, com a mudança de legislatura. A crise governativa, causada 
pela demissão do Primeiro-Ministro António Guterres, a consequente instabilidade 
política e a perda de legitimidade da Assembleia da República interrompeu o ciclo de 
produção desta legislação, interrupção depois agravada pela eleição de um governo 
social-democrata. 
Como constatamos acima, o BE foi um partido que marcou uma diferença 
significativa relativamente aos outros na promoção da participação das associações de 
mulheres na produção das suas propostas. Isto talvez pelo papel que nele tinham 
mulheres ligadas à UDP e à UMAR. Este novo partido foi uma importante estrutura de 
mobilização para as reivindicações feministas, não só nesta questão, mas também nas 
do aborto e mesmo da paridade. Diversos nomes de feministas surgiram desde o início 
associadas ao BE, o que influenciou a abertura deste partido às questões feministas, 
Manuela Tavares65, Madalena Barbosa, Helena Pinto, Helena Neves, entre muitas 
outras. Foi aliás Helena Neves, anterior directora da revista Mulheres, que respondeu 
ao deputado Nuno Melo nos seguintes termos: 
                                                            
65 Foi assessora de Francisco Louçã tendo-lhe sugerido em 2000 como forma de celebrar o Dia Internacional pela 
Eliminação da Violência contra as Mulheres uma iniciativa legislativa, o que se traduziu na proposta da legislação que 




Cada vez se torna mais necessário que a transversalidade das questões da igualdade seja 
reconhecida como uma realidade com reflexos nos diversos sectores onde existem 
discriminações. Este reconhecimento é fundamental para que não se verifiquem intervenções 
como a do Sr. Deputado Nuno Teixeira de Melo, que continua a ver a questão da igualdade 
como um gueto onde as mulheres discutem problemas de mulheres e que não vê que a questão 
da igualdade tem a ver com algo que é também representatividade… O senhor não entende isto 
porque vê a questão da abordagem da igualdade em termos de guetos, de mulheres a falar para 
mulheres – é isso que o senhor vê! O senhor não entende a transversalidade da questão da 
igualdade (DAR, VII, nº33, 22.12.2000) 
No mesmo debate o Ministro da Presidência, Guilherme de Oliveira Martins, 
que então tutelava a área e a Comissão pronunciava-se favoravelmente quanto aos 
projectos de lei, inscrevendo-os precisamente numa óptica de promoção do 
mainstreaming de género e da concretização dos compromissos de Pequim (1995): 
No Programa do Governo consagra-se, assim, a preocupação de conferir um impulso decisivo à 
promoção da igualdade de oportunidades entre mulheres e homens, tendo como estratégia de 
acção o princípio conhecido por mainstreaming, entendido como a integração da temática da 
igualdade de oportunidades entre homens e mulheres em todas as políticas sectoriais a 
prosseguir, integrando, numa perspectiva transversal, a sua efectiva aplicação nas políticas 
económicas, sociais, culturais e estruturais e também naturalmente nas políticas comunitárias.  
É absolutamente necessária, assim, a criação de uma autêntica «cultura de igualdade», que 
atravesse a vida social e política, como verdadeiro projecto mobilizador da sociedade.  
A construção da sociedade do futuro, que se exige como mais democrática e solidária, tem, pois, 
de assentar na igualdade de oportunidades, com natural contrapartida da liberdade.  
Os princípios em que assentam os projectos-lei que hoje foram apresentados à discussão estão, 
assim, em consonância com as preocupações do Governo no tocante à igualdade de 
oportunidades, como, aliás, está consubstanciado no Programa do Governo.  
O ano que agora termina foi, aliás, marcado, como eu disse, pelo reforço das medidas de 
valorização relativas a esta problemática, que implica uma mudança exigente de atitudes face aos 
papéis sociais tradicionais, a qual foi traduzida num novo contrato social, preconizado pela 
Plataforma de Pequim e reforçado pelo Documento Final da sessão especial da Assembleia Geral 
das Nações Unidas, “Mulheres 2000: Igualdade do Género, Desenvolvimento e Paz para o Século 
XXI” (DAR, VII, nº33, 22.12.2000). 
A bancada do partido socialista é que parece não ter tido o mesmo 
entendimento, visto que se absteve nas votações. A este facto não são alheias algumas 
acusações ou suspeitas que se começaram a acentuar, nesta altura, de que as ONG 
mais reivindicativas ou activas eram as que revelavam precisamente ligações a alguns 
partidos de esquerda. Essa denúncia de politicização ou mesmo partidarização das 
ONG terá provocado resistências a ampliar os seus direitos; essas suspeitas 
prevaleceram até 2008, altura em que a tutela decidiu excluir a participação dos 
departamentos de mulheres dos partidos e dos sindicatos do CC, o que gerou acesos 
protestos. Isso já tinha sido tentado na legislatura anterior sem sucesso devido à falta 
de revisão da Lei Orgânica da Comissão. Nessa altura apenas se alterou o 




Um momento crítico na Comissão, que até acho que passou um bocadinho despercebido... foi a 
aprovação do novo regulamento de funcionamento da Secção de ONG do CC. E a necessidade 
de as ONG fazerem o comprovativo de que tinham os critérios para ali estarem, o que causou 
mal-estar. Vamos lá ver: eu concordo que era necessária uma intervenção a este nível… até se 
suspeitava que havia ONG que não existiam, eram uma pessoa e mais nada. Elas passaram a ter 
de provar que podiam estar ali. Umas nunca responderam, outras responderam que já tinha 
cessado a sua actividade. E ficaram as que cumpriam os critérios. 
Mas o processo de criação de novo Regulamento para mim foi complicado. A Comissão fez uma 
proposta que foi trabalhada num grupo de trabalho com representantes de ONG, e depois houve 
um ante-projecto submetido em reunião de ONG. Isto teve várias reuniões e a ideia inicial era 
que fosse o próprio órgão a aprovar o seu Regulamento interno. O que a mim como jurista me 
parece bem. Porque eu tenho o entendimento de que quando a lei não diz quem é a entidade 
competente para aprovar o regulamento de um órgão, é esse órgão que deve aprovar o seu 
regulamento, como previsto no Código do Procedimento Administrativo 
E a Secção de ONG esteve a trabalhar no Regulamento pensando que ia participar no processo 
de aprovação, ainda que sob coordenação da Presidente, e depois não foi esse o entendimento 
que prevaleceu por parte da nossa tutela (Morais Sarmento) e o Regulamento acabou por ser 
aprovado pela Presidente da CIDM. Foi um momento de crise no relacionamento com as ONG 
(ent. 46, ex-técnica da Comissão). 
A falta de coesão das organizações de mulheres não terá ajudado ao longo de 
todo este período (1999-2008) para a necessária revisão legislativa, e terá contribuído 
certamente para a Não resposta do Estado (McBride e Mazur 2005). Mesmo em 
situações favoráveis, em 2000, em que havia uma Ministra para a Igualdade e um 
ambiente político reconhecidamente mais aberto (XIV Governo), em que a CIDM 
propôs a reforma legislativa, em que dois partidos apresentaram projectos de lei tão 
ambiciosos, em que a nível internacional havia uma forte pressão sobre os Estados 
(Pequim +5; Cimeira de Ministros do Conselho da Europa;…), em que Portugal por 
deter a Presidência rotativa da UE tinha visibilidade e protagonismo acrescidos, nada 
aconteceu a não ser o protelar da situação. O que poderá ter causado este insucesso? 
Um factor que me parece explicar isto é a falta de coesão das ONG sobre esta 
matéria. Não conheço nem me foi relatada nenhuma acção reivindicativa, nesta 
ocasião, da parte das organizações de mulheres, sendo, pelo contrário, este o período 
em que a relação e articulação entre as ONG no CC é mais crítica, difícil e conflituosa, 
pela disputa de financiamentos e protagonismos políticos, como descrevo no capítulo 
que se segue, na fase de feminismo de Estado formal (ver capítulo 5). Este assunto não 
foi uma prioridade para elas, nem a trataram com a seriedade necessária para 
aproveitarem aquelas oportunidades políticas que se abriam.  
O facto é que o estatuto, direitos e formas de reconhecimento das organizações 
de mulheres sempre estiveram muito vinculados à pertença à Secção de ONG do CC 




reconhecimento jurídico e político, ainda que limitado. Ora, se, por um lado, a inclusão 
naquela plataforma estatal é vista como vantajosa pela esmagadora maioria das pessoas 
que entrevistei, face à fraqueza das ONG e à falta de espaço que tinham noutras 
instituições, parece também que terá provocado um excessivo centramento, limitador 
da sua definição e capacitação mais autónomas. Recorde-se que, como expus acima, foi 
precisamente no âmbito de uma plataforma autónoma de ONG (CPM) que surgiu a 
primeira e única proposta e reivindicação de legislação para reforçar o seu estatuto, 
em 1988.  
Mas as razões para a falta de prontidão na actualização da legislação neste 
domínio devem também ser apontadas ao Estado e à Comissão, segundo os resultados 
obtidos nas entrevistas. Ao contrário dos direitos que concedeu a outras organizações 
como as de desenvolvimento, ambientais, de família, o Estado português é acusado de 
marginalizar e discriminar as ONG de mulheres: 
Enquanto que em relação a muitas ONG, sempre com apoio do Estado permanente, plurianual, 
gradual, consistente ao longo dos anos, desde aquelas de desenvolvimento local, às IPSS, às na 
área da saúde,… Tudo o que seja caridadezinha, tudo o que seja caridadezinha o Estado, as 
pessoas, não é o Estado – porque o Estado é uma entidade abstracta, é as pessoas que o 
integram e que têm capacidade de decisão – têm sempre não sei porquê, qualquer má 
consciência e portanto apoiam sempre tudo o que significa caridade, uma Ajuda de Berço 
qualquer. Não quer dizer que não seja necessário, o que é, é uma falta de visão porque é a 
história de dar o peixe. (pausa) (…) 
Chamam-nos subsídio-dependentes! E porque é que não dizem o mesmo das IPSS, porque é que 
não dizem o mesmo dos ambientalistas, estão sempre a fazer pareceres para o Estado; de um 
lado recebem dinheiro para fazer os pareceres e do outro estão aos gritos. E nunca se sabe 
quando estão a falar com certa intenção, porque é que estão, porque é que não dizem a mesma 
coisa das da Sida e das Ajudas de Berço e outras coisas assim?! É extraordinário!! (ent. 8, ex-
representante associação de mulheres). 
[a legislação existente] Não reconhece as ONG de mulheres como parceiros na lei, o que 
enfraquece a sua posição na criação de respostas e serviços efectivos. A figura ONG de mulheres 
não existe; não sendo reconhecido pelo Estado como parceiro nas actividades que lhe incumbem. 
Quando estamos a negociar com estruturas do Estado eles nem sabem quem nós somos, não 
conhecem a natureza jurídica destas instituições. É uma relação de hipócrita e total ignorância 
(ent. 48, representante associação de mulheres). 
A lei das associações de mulheres não lhe dá poder, nem estatuto. Perante qualquer instituição, 
nós não somos nada. (…) Ou somos IPSS ou não somos nada (ent. 31, representante de 
associações de mulheres). 
Eu acho que uma das coisas que se tem apostado pouco é na capacity building das ONG e aí o 
Estado português tem sido pouco mais que um zero à esquerda. Só em 2003 é que tivemos 
coisas como o SATFONG. As ONG tinham qualquer coisa como 500 contos [€ 2500] por ano, 
o que não dava para nada. Portanto, o Estado português não favoreceu o reforço ou a 




4.4.2.2 - Comissão: porquê uma aliada omissa? 
Se o reconhecimento da necessidade de a Comissão e de o Estado actuarem 
com urgência neste domínio é partilhado pelas representantes das ONG e pelas 
técnicas e ex-técnicas da Comissão, já a falta de proactividade da Comissão nesta 
matéria é apontada essencialmente pelas primeiras. Algumas críticas denunciaram uma 
omissão da Comissão na promoção de mais apoios e ajudas para as ONG, como esta 
de uma representante de uma associação de mulheres: 
Portanto nós tivemos ali presença, nós na prática, porque as Conselheiras para a Igualdade nunca 
tiveram grande presença devido ao nível de limitações institucionais e outras; e fomos nós, ONG, 
que dinamizámos aquele Conselho Consultivo, que na prática acabámos por dar uma visão mais 
pública da própria Comissão para a igualdade em termos de reivindicações. E a Comissão muitas 
vezes usou o próprio Conselho Consultivo para a reivindicação enquanto organismo de 
administração. Não acho isso mal. Agora o problema é que nós não beneficiámos de estatuto 
digno e ainda hoje não beneficiamos. Portanto certamente que existem também grandes 
insuficiências na própria Comissão. E não sei a que é que se deve essas insuficiências, não sei se 
os problemas são muitos, se é às vezes a falta de visão política, às vezes falta de auscultar e 
secundar também aquilo que as associações colocavam. Portanto, para dizer que, questões que 
até podiam partir da própria Comissão e desta área institucional tiraram o seu corpo fora. 
Porque a Comissão precisava de nós, devia ter lutado para que nos fosse reconhecido um 
estatuto legal equiparado aos das outras associações (ent. 8, ex-representante associação de 
mulheres). 
Os motivos apontados para esta “omissão”, que como se viu só se pode sinalizar 
até 1999, são de três ordens, segundo as pessoas a quem coloquei a questão.  
Em primeiro lugar, surge a falta de recursos e de poder da própria Comissão e a 
necessidade permanente que teve de reivindicar para si esses meios. Como se se 
tratasse de uma “gestão racional” da reivindicação de recursos na qual as suas 
necessidades eram a prioridade e se evitasse um desviar de atenção para as 
necessidades da sociedade civil; ou seja, a Comissão reivindicava para si própria 
recursos materiais e upgrades orgânicos e “não se podia dispersar em pedir para dois 
lados, para si e para a sociedade civil” (ent. 17). De certa forma este argumento 
identifica uma característica da Comissão, neste caso a sua escassez de recursos e 
poder marginal, a determinar não a sua incapacidade de acção proactiva nesta agenda, 
mas a sua menor vontade resultante de um cálculo racional. É um argumento 
justificativo que foi empregado essencialmente por técnicas e ex-técnicas da Comissão. 
Em segundo lugar, surge a ideia de que essa era uma reivindicação que pertencia 
às ONG de mulheres e não à Comissão que “já as apoiava bastante”. Para algumas 
entrevistadas, especialmente técnicas e ex-técnicas da Comissão, a agenda dos direitos 




suas ligações aos partidos. Complementarmente consideram que as ONG se 
acomodaram a um certo “conforto” que o pertencerem ao CC lhes conferia e 
achavam nunca iriam perder (ent. 22). Esta ideia sugere a tal falta de coesão e de 
militância das ONG por esta causa como motivo, ainda que também neste argumento 
se identifique uma desresponsabilização da Comissão como se esse não fosse assunto 
seu. 
Em terceiro lugar, algumas entrevistadas associaram esta não intervenção da 
Comissão a uma limitada visão política, quanto ao papel político que a Secção poderia 
representar em termos do reforço da sua capacidade reivindicativa. Um reforço das 
associações de mulheres reforçaria o Conselho Consultivo e, por essa via, a 
capacidade de reivindicação e acção política da própria Comissão, que podia tomar 
como sua a voz das ONG:  
Houve falta de visão política na forma como encararam o Conselho Consultivo e depois essa falta 
de visão política, que foi no sentido de olhar para o Conselho Consultivo como um órgão que de 
alguma maneira veio colada às posições da sociedade civil e portanto dava apoio ou não dava 
apoio a certa tomada de posição, digamos que o seu papel enquanto Conselho Consultivo. Mas 
teve também consequências ao nível do investimento que foi feito nesse próprio Conselho 
Consultivo. Ou seja, a Comissão do meu ponto de vista, a Comissão deveria ter tido um papel 
muitíssimo maior no reforço do papel, no reforço das organizações da sociedade civil que não 
teve, qualificando-as, puxando em termos do seu crescimento e da sua representatividade. O que 
não fez! E portanto queixou-se muito mais da fraqueza das organizações, e elas são fracas, não 
negamos, do que propriamente contribuiu para as fazer crescer. A única altura, quer dizer agora 
só falo do tempo em que eu lá estive e não entenda isso, no tempo em que eu lá estive… Nós 
conseguimos fazer chegar àquele momento em que houve a subvenção para as organizações… 
Quando as ONG passaram a ter um subsídio. E simplesmente essa questão depois também foi 
mal gerida. Porque em vez de ser utilizada para o reforço e crescimento das organizações no 
sentido do seu próprio papel enquanto organizações da sociedade civil, não, foi distribuído para 
elas fazerem umas coisinhas aqui e ali sem grande pressão… 
(…) não houve a preocupação, ou seja, cada uma delas assumiu o papel do “quero o dinheiro 
para mim”. Mas depois a gente pode contrariar a ideia do quero dinheiro para mim. Eu quero o 
dinheiro para mim mas o dinheiro para mim é visto num contexto mais geral em que aquele 
bocadinho que é para mim rentabiliza aquilo que é geral (ent. 5, ex-representante associação de 
mulheres). 
Permanecem, portanto, indefinições múltiplas e problemáticas quanto à definição, 
estatuto e direitos das organizações de mulheres. Com as recentes alterações na 
composição do Conselho Consultivo, um organismo de pertença que era o espaço de 
referência para a identificação e reconhecimento (registo) destas associações, a 
confusão tem-se vindo a agudizar, como exploro no capítulo que se segue. Na Lei de 
1988, eram definidas como associações de mulheres aquelas que sendo constituídas 
nos termos da lei geral e dotadas de personalidade jurídica, tivessem por finalidade a 




mulheres e homens, e não tivessem fins lucrativos. Ora hoje fazem parte do CC 
outros tipos de ONG (de desenvolvimento, IPSS, etc.), que, e na sequência da tão 
almejada meta pública do mainstreaming de género, para terem acesso a projectos 
financiados pelo Estado, no domínio da igualdade, alteraram os seus estatutos para 
incluir esse pressuposto; por outro lado, o Conselho Consultivo, numa óptima de 
interseccionalidade, abriu-se à representação de outras desigualdades (LGBT; religião; 
migrações; deficiência). Tudo isto complexifica o reconhecimento legal e político das 
associações de mulheres, bastando para o provar o facto de ele ter sido previsto como 
medida no III PNI e não ter sido executado durante a sua vigência.  














- Prioridade de alguns 
movimentos de mulheres 
(grau moderado de 
prioridade); 
- Descoincidência entre as 
reivindicações dos 
movimentos pró e as 
propostas (conservadoras) 
dos partidos, mesmo dos de 
esquerda; 
- Autonomização dos 
movimentos pró face a 
partidos e Comissão; 








- Oposição de sectores 
conservadores; 
- Falta de apoio dos partidos; 
- Governo AD, com forte sector 
conservador e pró-familialista; 
- Movimentos autónomos de 
mulheres e suas plataformas 
desconfiaram deste projecto de lei, 
que não as ouviu; 
- Descoincidência de quadros 
interpretativos entre a proposta e os 
defendidos pelos movimentos; 
- Comissão apresentou o não 
consenso das ONG do CC para não 
se pronunciar; 
- Aborto não foi tema prioritário, 
nem desejado pela Comissão; estava 
concentrada nos projectos de 
informação sobre PF, relativamente 
aos quais tinha oposição; 
- Presidente da CCF não pegou no 
tema; 
- Inexistência de consenso entre 








Não se pode 






- Ganho parcial porque se tratou de 
uma despenalização também parcial e 
ancorada em princípios de saúde da 
mulher; 
- Comissão não se envolveu nos 
debates; 
- Apoio do PS; 
- Determinação: 
- Cariz “doutrinal” da 
política; 
- Perfil “conservador” da 
Comissão pela liderança que 












- Quadros interpretativos estratégicos 
mais moderados de todas as partes 
(saúde da mulher e aborto 
clandestino). 
 
- Existência de contra-
movimentos; 
- Falta de consenso entre as 





- Renovação do movimento autónomo pró-escolha com o 
MODAP; coesão e articulação; 
- Reforço do contra-movimento católico e familialista; 
- Rasteira do líder do PS; acordo com PSD – Referendo; PS não é 
estrutura de oportunidades políticas; 
- Comissão não se pronunciou; 
- Referendo (vitória do Não). 
 
2000-2007 Apropriação 
- Intensificação da mediatização da agenda; 
- Julgamentos e judicialização da agenda; 
- Apoio de partidos de esquerda; 
- Coesão dos movimentos de mulheres (pró-escolha); 
- Novas estratégias reivindicativas (caso Women on Waves); 
- Viragem governativa para o PS; 
- Aumento da intolerabilidade social ao julgamentos de mulheres; 
- Quadro interpretativo estratégico usado pelos movimentos pró-
escolha mais tolerável socialmente (combate aborto clandestino; 
saúde da mulher); 
- Referendo (vitória do Sim). 
Reconhecimento das  







- Plataforma autónoma de ONG de mulheres; 
- Coesão das associações de mulheres; 
- Redes feministas transnacionais como estruturas de mobilização 
trazendo novos repertórios de acção para as associações 
nacionais; 
- Apoio partidos de esquerda; 
- Oposição de partidos de direita (PSD era maioritário); 
- Constelações cooperativas de mulheres (com mulheres 
deputadas do PS e PCP); 
- Comissão Parlamentar Condição Feminina como estrutura de 
mobilização. 
1997-98 Apropriação 
- Subcomissão Permanente Igualdade de Direitos e 
Oportunidades das Mulheres como estrutura de mobilização; 
- Constelações cooperativas de mulheres; 
- Viragem para governo Socialista; 
- Emanação internacional da estratégia de mainstreaming e de 




- Proposta de BE e PCP;  
- Instabilidade política e mudança de governo; 
- Suspeitas de politicização de algumas ONG impedem apoio do 
PS; 





4.5 - Conclusão: tipos de participação, agendas e factores 
 Apresentei neste capítulo o papel e as modalidades de participação da 
Comissão nas principais agendas políticas ao longo do período analisado, as relações 
com os restantes agentes, bem como os principais tipos de resultados ou resposta 
pelo Estado (resposta dupla, não resposta, apropriação ou cooptação). Analisei a forma 
e as circunstâncias em que a Comissão contribuiu para a representação descritiva e 
substantiva das mulheres portuguesas, ou seja, de que forma as suas problemáticas 
foram articuladas como parte do processo político, se as suas prioridades foram 
reflectidas nas agendas e resultados políticos, e que capacidade teve ela de participar 
na decisão e de facilitar a participação dos movimentos de mulheres. Para o efeito, 
mobilizei uma tipologia adaptada daquela corrente, organizada em quatro tipos - insider, 
marginal, simbólica e ausente. 
As agendas em que a Comissão teve sucesso descritivo e substantivo, e 
conseguiu portanto ser insider no processo político, coincidem com o período de finais 
dos anos 1970-início dos anos 1980. Tratou-se da institucionalização da própria 
Comissão, da Revisão do Código de Família, do Código da Publicidade e da Lei da 
Igualdade. Os factores explicativos deste sucesso centram-se nas características 
modernizantes do ambiente político, no carácter anti-discriminatório das políticas e na 
estratégia de lobbying informal desenvolvido pela Comissão. Estes sucessos foram, 
porém, uma excepção, já que a intervenção marginal domina a trajectória da Comissão, 
apesar das condições estruturais e orgânicas que possui para a participação política. 
Ilustrei esta marginalização com um domínio de política onde, apesar das sistemáticas 
tentativas, a Comissão nunca conseguiu verdadeiramente penetrar – a legislação 
constitucional, mais circunscrita à acção dos partidos e das dinâmicas parlamentares, e 
portanto um campo com estruturas de oportunidades políticas mais fechadas. No 
ponto 4.3, apresentei agendas e áreas de intervenção onde a Comissão desenvolveu 
uma acção persistente, simbólica e discursiva, com efeitos políticos diferidos. Uma 
acção essencialmente socializadora sobre as instituições, os actores e a sociedade no 
geral, embora sem impactos político-legislativos imediatos. Inclui neste tipo de acção a 
agenda da participação política das mulheres, a do planeamento familiar (anos 1980) e 
da educação, bem como a criação e prestação de serviços directos e o 




Comissão se ausentou ou não teve uma intervenção significativa coadjuvante dos 
movimentos de mulheres, por isso a designei de ausente. Trata-se da agenda do aborto 
e da despenalização da IVG, e da agenda dos direitos das associações de mulheres.  
Globalmente pude concluir que a Comissão foi apesar de todas as dificuldades e 
resistências o principal ponto de alavancagem das questões das mulheres e das políticas 
de igualdade de mulheres e homens em Portugal, como propus na minha primeira 
hipótese, ainda que com um sucesso bastante limitado e condicionado por factores 
exógenos.  
Capítulo 5 
Capítulo 5  
FEMINISMO DE ESTADO EM PORTUGAL: momentos e 
metamorfoses 
Recapitulando a análise que expus no capítulo anterior, a Comissão foi ao longo 
dos anos, em Portugal, uma portadora decisiva das reivindicações feministas perante o 
Estado, com impactos diferenciados consoante factores e variáveis relativos 
essencialmente ao contexto sociopolítico de actuação, a características/estratégias dos 
movimentos de mulheres, mas também consoante características suas específicas que a 
capacitaram (ou não) a efectivar a sua missão de participação na produção de legislação 
e de políticas. Seguindo a proposta da abordagem do feminismo de Estado e alguns dos 
seus principais desenvolvimentos (Lovenduski, 2005, 2008; McBride e Mazur, 1995, 
2005; McBride, 2001; Valiente, 2005a, 2007) analisei a forma e as circunstâncias em 
que a Comissão contribuiu para a representação descritiva e substantiva das mulheres, 
ou seja, de que forma as suas problemáticas foram articuladas como parte do processo 
político, e se as suas prioridades foram reflectidas nas agendas e resultados políticos.  
Neste capítulo exponho agora a análise diacrónica dos mais de 30 anos de 
existência da Comissão (Grupos de Trabalho, CCF, CIDM) que permitiu detectar 
tendências, marcos na evolução das políticas, da Comissão e da relação entre o Estado 
e os movimentos de mulheres. Esta evolução está, como demonstro no presente 
capítulo, associada a episódios de produção do Estado, a metamorfoses no contexto 
político-institucional e nas dinâmicas de interacção e de “cooperação conflitual” (Guiny 
e Passy, 1998) entre actores institucionais. Ao longo deste período de tempo houve 
momentos críticos, ciclos políticos, conjunturas específicas que determinaram/criaram 
oportunidades e limitações. Mudaram também os enquadramentos estratégicos das 
políticas a nível internacional bem como as formas de organização e regulação do 
próprio Estado. Estes dados de contexto cruzados com a análise de algumas 
características da Comissão e da sua relação com os poderes e com os movimentos 
sociais permitiram-me identificar as características das principais fases de feminismo de 





mulheres no Estado português. Para identificar as diferentes fases, que correspondem a 
momentos do ciclo de vida da Comissão, tomei como referencial de partida, como já 
enunciei no capítulo 3, a proposta da abordagem de feminismo de Estado (Mazur, 
2005; Mazur e McBride, 2005). Em cada fase são trazidas à colação dimensões de 
análise como: 
- Contexto sociopolítico e sua relação com a promoção da igualdade de 
mulheres e homens; 
- Estrutura e capacidade da Comissão, sua situação institucional, recursos, 
competências, enfim, características da própria Comissão; 
- Relações entre a Comissão e os movimentos de mulheres; 
- Episódios críticos. 
De seguida apresento, portanto, uma evolução ao longo de quatro fases de 
feminismo de Estado em Portugal – feminismo de Estado emergente, feminismo de Estado 












5.1- Feminismo de Estado Emergente 
Esta primeira fase ou tipo de feminismo de Estado corresponde ao período da 
pré-institucionalização da Comissão, entre 1970 e 1977. Como foi já descrito no 
capítulo anterior, o processo de criação de um mecanismo oficial para a igualdade, em 
Portugal, é um processo com algumas originalidades, atravessado de momentos de 
transformação política e social – moderados no período marcelista, e intensos com o 
processo revolucionário encetado em 1974 –, até se institucionalizar com o 1º 
Governo Constitucional. Corresponde ao período de emergência da Comissão, 
primeiro com os Grupos de Trabalho criados ainda no marcelismo e, depois da 
Revolução de Abril de 1974, com a instalação da CCF (ver evolução de designações na 
caixa abaixo). Trata-se da fase do nascimento e da luta pela institucionalização de um 
mecanismo oficial, de criação de uma rede de feministas institucionais e de articulação 
com redes feministas transnacionais (institucionais, essencialmente), com as 
organizações de mulheres nacionais e com outros departamentos estatais, na tecitura 
de constelações cooperativas de mulheres na órbita da Comissão. 
Considero, por isso, este período como sendo já de feminismo de Estado, apesar 
de apenas em 1977 ter sido institucionalizado o mecanismo estatal, com estrutura 
orgânica e recursos humanos e financeiros atribuídos. Baseio-me na concepção de 
McBride e Mazur (1995: 5) segundo a qual a classificação de feminismo de Estado não 
se reduz à mera existência formal de mecanismos oficiais para a igualdade (o que pode 
não passar de um formalismo), mas implica a sua actividade ou trabalho concreto e 
substantivo para produzir mudança. Ora, em Portugal nesta altura, ainda que com 
fragilidades institucionais e um estatuto pouco robusto, os primeiros Grupos de 
Trabalho e a Comissão em instalação realizaram um intenso e importantíssimo 
trabalho de análise da situação discriminada das mulheres portuguesas, e de elaboração 
de arrojadas e “inconformistas” propostas políticas. Isto não só no domínio do 
emprego, e das condições de trabalho, da participação sindical, das discriminações 
salariais, mas também em todos os domínios do Direito, com destaque para o Direito 
Civil e da Família. Como referi no ponto 4.1, ela foi também nesta altura uma 
importante janela de acesso ao Estado por parte das associações de mulheres 
existentes, que participaram na preparação, por exemplo, do Plano de Acção Comum 




Caixa 2: Evolução institucional da Comissão nesta fase 
Grupo de Trabalho para a Definição de uma Política Nacional Global acerca da Mulher - 1970 
Grupo de Trabalho para a Participação das Mulheres na Vida Económica e Social - 1971 
Comissão para a Política Social Relativa à Mulher - 1973 
Comissão da Condição Feminina - 1975 
 
meios de informação” e as questões do planeamento familiar. Estas primeiras formas 
de feminismo de Estado estudaram e confrontaram os decisores políticos com práticas 
e soluções políticas de outros países, bem como com as recomendações das mais 
relevantes organizações internacionais na matéria e sua adequação à legislação nacional 
(Monteiro, 2010b). Simultaneamente, mantiveram e foram reforçando o espaço 
institucional para a sua própria sobrevivência e expansão enquanto mecanismos de 




Nas suas várias designações, e de forma intensificada a partir de 1974, estes 
mecanismos constituíram-se como pontos focais do e para o networking promotor de 
políticas públicas de igualdade entre os sexos, num contexto político primeiro fechado 
e depois moderadamente aberto, e na ausência de movimentos de mulheres 
autónomos. Eles cumpriram, desde o primeiro momento, a missão de representação 
descritiva e substantiva das mulheres (Squires, 2007), em duas das três formas 
apontadas pela literatura sobre feminismo de Estado (McBride e Mazur, 1995, 2008; 
Mazur 2005):  
- Integraram os interesses das mulheres e as questões da igualdade entre os 
sexos na produção e implementação política;  
- Aumentaram a participação das mulheres no Estado, pelo facto de integrarem 
mais mulheres como funcionárias e darem acesso aos movimentos de mulheres.  
Apenas não cumpriram plenamente a terceira condição – facilitar às 
representantes dos movimentos de mulheres o acesso às esferas do poder – na sua 
fase inicial, correspondente ao período anterior ao 25 de Abril, um período ainda 
ditatorial, misógino, onde não existiam pólos de militância social feminista ou em nome 
dos direitos das mulheres. Note-se que neste momento as organizações feministas 
portuguesas vinham de um longo período de letargia forçada, com todas as proibições 
e condicionamentos que o Estado Novo lhes impôs (Pimentel, 2001; Tavares, 2002, 
2008). Apenas existiam o Movimento Democrático de Mulheres, na orla do 




Presidente e algumas técnicas dos Grupos de Trabalho, mas que não se pode 
considerar rigorosamente uma organização feminista. Não se pode por isso, no caso 
português, falar de pressões dos movimentos de mulheres como causa da criação de 
mecanismos estatais, como aconteceu em alguns países (McBride e Mazur, 1995, 2008; 
Rai, 2003).  
Os quadros interpretativos usados para legitimar a criação do primeiro Grupo de 
Trabalho, em 1970, não eram feministas, mas antes associados à necessidade de 
potenciar o contributo das mulheres para o esforço de desenvolvimento económico 
do país, justificando-se assim a necessidade de regulamentar o trabalho feminino, 
motivo da criação do primeiro Grupo de Trabalho, nessa data. Esse seria, de resto, o 
quadro interpretativo mais adequado por três razões:  
- a nível internacional, a ONU associava a “promoção da mulher” ao seu papel na 
economia, numa abordagem que ficou conhecida como WID (Women in development), 
ligada ao feminismo liberal (Ferreira, 2000b);  
- a nível nacional, e no Ministério das Corporações e Previdência Social, 
elaborava-se, com um novo Plano de Fomento, uma nova estratégia de 
desenvolvimento económico para o país, que necessitava de incluir o contributo do 
trabalho feminino (influenciada por ideias liberais e renovadoras absorvidas no 
estrangeiro);  
- também a nível nacional, qualquer fundamentação na emancipação ou nos 
direitos das mulheres, enquanto tal, não seria aceite num regime altamente 
conservador e misógino.  
Por isso, este foi o quadro interpretativo estrategicamente usado pela Presidente 
do Grupo de Trabalho, que tinha a preocupação de o salientar, invocando o 
contributo da participação das mulheres para o PNB na Suécia, por exemplo 
(Monteiro, 2010b). Maria de Lourdes Pintasilgo dizia em documento oficial que “os 
objectivos concretos a delinear para uma participação da mulher na vida económica e 
social, ainda quando formulados em termos de direitos, devem estar integrados no 
quadro síntese do desenvolvimento” (doc. arquivo 0045.012). Iguais cuidados 
manifestava quando se dirigia ao Presidente do Conselho (doc. arquivo 0242.039). Só 
em 1974, Maria de Lourdes Pintasilgo teria as condições para reconhecer publicamente 




constituíam um “grupo social discriminado”. Este nascimento ligado às questões do 
trabalho e emprego das mulheres é, aliás, comum a outros países que na mesma altura 
criaram estruturas institucionais, grupos de estudo, organismos consultivos com um 
enfoque no trabalho das mulheres, como foi o caso da Dinamarca e da Suécia, onde 
logo nos anos 1960 foram criadas estruturas motivadas pela necessidade de integrar as 
mulheres no mercado de trabalho66 (Borchorst, 1995; Elman, 1995). Foi também o 
caso da França, tantas vezes citado como exemplo nas propostas dos Grupos de 
Trabalho, que criou o Bureau de la Main d’Oeuvre Féminin, em 1963, e o Comité d’Etudes 
et de Liaison dês Problèmes du Travail Féminin, em 1965 (Mazur, 1995).   
Mas estes cuidados com os quadros interpretativos usados na legitimação do 
trabalho do Grupo contrastavam com a ambição, irreverência e amplitude dos 
objectivos internos do Grupo. Estas mulheres aproveitaram a “pequena brecha”, como 
lhe chamaria Maria de Lourdes Pintasilgo, e concebendo o problema do trabalho das 
mulheres numa concepção holística (“como um mosaico de problemas”) e 
intersectorial (inclusão de todos os ministérios e organizações de mulheres) foram 
conquistando graus sucessivos de reconhecimento e consistência institucional e 
política. Na análise que realizei sobre este período (Monteiro, 2010b) pude constatar 
que os esforços de estudo e sistematização de informação desde cedo integraram uma 
concepção que juntava já à perspectiva anti-discriminatória a perspectiva da igualdade 
de oportunidades e a perspectiva de um “direito preferencial”. Nomeadamente, ao 
alargar o debate à (in)existência de condições estruturais facilitadoras da participação 
das mulheres no mercado de trabalho (como, por exemplo, a questão dos 
equipamentos sociais), ou à questão da participação das mulheres nos sindicatos67. 
Integraram também uma preocupação com a intersectorialidade das políticas a 
desenvolver, na articulação com todos os sectores de política, no estabelecer 
“caminhos de colaboração”68, numa estratégia de mainstreaming de género avant la 
lettre. É de salientar que já em 1971, em proposta apresentada ao Secretário de Estado 
                                                            
66 Tanto na Dinamarca como na Suécia, na década de 1960, os sindicatos e responsáveis políticos viam a resolução 
da escassez de mão-de-obra passar mais pela integração das mulheres, do que pelo trabalho imigrante. 
67 Da Lista de Trabalhos para 1973/74 fazia parte um item respeitante a: regulamentação para a participação das 
mulheres na direcção dos organismos corporativos (Monteiro, 2010b). 
68 Exemplo do trabalho intersectorial foi o realizado em 1974 pelos dois Grupos de Trabalho nomeados na 
Comissão, pela Secretária de Estado da Segurança Social (MLP) e também presidente da Comissão, para a 
elaboração de propostas na área da segurança social, maternidade e primeira infância, equipamentos colectivos 




que criara o Grupo, se defendia a criação de um Conselho Consultivo integrado por 
representantes de departamentos governamentais, representantes de sindicatos, 
outras organizações não governamentais, e especialistas nas matérias relacionadas com 
os objectivos (Monteiro, 2010b). O carácter “global” das mudanças preconizadas era 
assim expresso por Maria de Lourdes Pintasilgo: 
O problema das mulheres no trabalho e, mesmo de forma mais ampla, na vida social e 
económica, ao mudar de dimensão muda também de natureza. A variação quantitativa traz 
consigo uma mudança qualitativa. Daí que não apareça prioritária nesta legislação a preocupação 
de igualdade que conduziria a uma revogação pura e simples de disposições anti-igualitárias. A 
essa orientação corresponderia uma preocupação ideológica de “assimilação” das mulheres ao 
“status quo”, num conformismo acrítico aos dados da sociedade actual. Procura-se, sim, que a 
participação das mulheres na vida económica e social traga consigo as condições para uma 
melhoria de “qualidade de vida de toda a população" (doc. de arquivo 0018.044, 1971-73). 
Estas constatações alimentam a tese defendida por Virgínia Ferreira de que em 
Portugal as geralmente identificadas como subsequentes três fases de acção pública 
contra a segregação no sistema de emprego tiveram lugar praticamente em simultâneo 
(1998), pelo menos, e segundo a minha pesquisa elas foram simultâneas nas 
concepções das primeiras e pioneiras feministas institucionais. Por isso entendo que 
não se deve associar esta primeira fase de feminismo de Estado português a uma 
abordagem estritamente antidiscriminação das políticas de igualdade. Ainda que com 
um enfoque no trabalho e na análise das discriminações, a convicção que norteou a 
estratégia foi a de que a mudança a operar era global, abrangendo todos os domínios 
sectoriais, e implicava um trabalho a todos os níveis e com todos os sectores. 
5.1.1 - Razões de um nascimento atípico e precoce 
O primeiro mecanismo oficial para a igualdade no Estado português nasceu, 
como também pude apreciar, de forma quase acidental, ou como me foi dito numa 
entrevista “sem que eles se dessem bem conta do que estava a acontecer” (ex-técnica 
da Comissão, entrevista 5). Com efeito, não era intenção dos responsáveis políticos 
que encomendaram a elaboração de uma Regulamentação do Trabalho Feminino e que 
a apoiaram, no Ministério das Corporações e da Previdência Social, a criação de uma 
estrutura estatal.  
Procurei, no capítulo anterior (parte 4.1), expor os factores que promoveram o 
reforço e consolidação sistemáticos do espaço institucional para o feminismo de 
Estado, em Portugal, até ao culminar em 1977 com a institucionalização da CCF, o que 




produção política e ser por isso insider. Sintetizo e recapitulo de forma breve aqui os 
principais factores, uns decorrentes do contexto sociopolítico, outros das 
características da própria Comissão: 
1 - Estruturas de oportunidades políticas moderadamente abertas representadas 
pelo ambiente reformador que se vivia no Ministério das Corporações e Previdência 
Social, num contexto político globalmente fechado: 
- Existência de aliados internos, agentes modernizadores que foram importantes 
pólos de constelações cooperativas, e eram, segundo a tipologia de Subotic (2005), 
“verdadeiros crentes” da norma internacional, vista como meio de modernizar a 
economia, abrindo-a ao exterior; isto justificava a sua aceitação das recomendações 
externas e das boas práticas internacionais que lhes eram apresentadas pelas técnicas; 
a pressão internacional para que Portugal actualizasse a sua legislação laboral e 
varresse o seu sistema corporativo apoiava a acção interna destes agentes; 
- Aceitação interna das mulheres envolvidas, mulheres de elites com capital social 
e político significativo. As relações pessoais, a pertença a círculos católicos 
progressistas entrelaçaram-se, naquele contexto, na fundação de relações 
institucionais. Estas relações, umas informais outras formais, porque profissionais e 
baseadas no apport técnico de cada uma das técnicas, concederam ao grupo fundador 
de mulheres de elite algum espaço de acesso ao poder num regime fechado. Como 
referem Mala Htun e Laurel Weldon (2007), neste tipo de contexto altamente 
fechado, as mulheres de elites são as que têm possibilidade de acesso ao poder, e por 
essa via de representar de alguma forma os interesses das restantes, ainda que se 
possa questionar que grupos de mulheres e como os representarão. Recordemos que 
Maria de Lourdes Pintasilgo era presidente do Graal e convidou para o Grupo 
mulheres também ligadas a essa organização e ao seu círculo. Era um círculo elitista, de 
mulheres de um grupo social privilegiado ligado aos meios políticos e católicos 
reformistas – como uma entrevistada me disse, não eram de facto “umas mulheres 
quaisquer” (ent. 34). Maria de Lourdes Pintasilgo era uma mulher com proximidade ao 
poder, com voz, pois, para além da sua militância em grupos de mulheres católicos 
(Graal), era Procuradora à Câmara Corporativa. A excelência das suas relações 
políticas e sociais, com epicentro na sua pertença à JUC, foi referida nas entrevistas 




…acho que tinha a ver com as pessoas envolvidas, MLP, e Joaquim Silva Pinto, abertas, tinham 
sensibilidade para estas matérias, que tinham a noção que isto era importante em termos de 
futuro. Embora ela enquanto presidente do grupo de trabalho e da Comissão teve uma 
preocupação de abertura ao internacional à ONU, e a outros países, que para a época, vivia-se 
num ambiente fechado. Essa abertura vinha-lhe de muitos lados, até mesmo do Graal. Em 
particular ela foi presidente da Pax Romana. Tinha redes a nível internacional para estas questões 
(ent. 42, ex-técnica da Comissão). 
Ah, fomos tomar chá [com o Ministro Baltazar Rebelo de Sousa e sua esposa]. A senhora era 
católica mas muito progressista. Era assistente social, ela tinha umas experiências de trabalho de 
mulheres quando era nova. Tinha sentido na pele os problemas da compatibilização. E então ela 
gostava imenso deste Grupo e do nosso trabalho. Um dia a ML “ai a Dona (já não me lembro do 
nome] gostava imenso de nos conhecer” e, então, convidou-nos para ir tomar chá com ela ao 
hotel Lutécia ou Roma (…). E eu fui e outra que não me lembro. (…) É a mulher do MINISTRO, 
era muito entusiasta, com aquela genica e interessava-se imenso pelo nosso Grupo e 
naturalmente influenciava o marido (ent. 33, ex-técnica da Comissão). 
Como já referi no capítulo anterior, a pertença a essas elites sociais e católicas 
facilitou o recrutamento e a aceitação do trabalho que realizavam num contexto 
antifeminista: 
…aliás, isso também era uma coisa interessante que eu depois estive a pensar que achava graça, 
quer dizer, é a minha opinião, mas pronto. Eu acho que aquele núcleo inicial, criado pela Maria de 
Lourdes Pintasilgo, que eram todas pessoas ligadas e comprometidas com a Igreja de uma 
maneira geral, não todas todas, nem todas no mesmo pé; mas a maioria à JUC, ao Graal (ent. 36, 
ex-técnica da Comissão). 
Sim, era da JUC, sim senhor era da JUC, o Miguel Caetano também teria sido com certeza, era 
filho do Marcelo. Portanto há aqui um conjunto de conhecimento pessoal e de confiança pessoal 
e depois a Maria de Lourdes Pintasilgo tinha todo o Fórum, não é, internacional do Graal. Sim, 
sim, desde sempre do Graal. …, há aqui de facto um papel da JUC, Juventude Universitária 
Católica e nessa altura na JUC era o movimento progressista da universidade e portanto também 
um movimento associativo, assim como havia as associações, havia a JUC, também de reflexão 
sobre a intervenção na sociedade. Nós conhecíamo-nos todos destes meios e isso ajudava, é 
claro. Éramos aceites porque éramos do mesmo grupo, do mesmo meio, disso não tenho 
dúvidas. Também não havia espaço para mais nada, nessa altura. Das três Marias pouca gente 
sabia, aquilo era uma coisa isolada e amarfanhada pelo Regime, que não tinham a possibilidade de 
falar em nome das mulheres portuguesas. Nós é que tentámos fazer isso nos trabalhos que 
fazíamos (ent. 15, ex-técnica da Comissão). 
2 - Período de grande vulnerabilidade interna à pressão internacional que se 
intensificou (da parte da ONU) desde os anos 1960, com a emissão de pedidos de 
informação e acção aos Estados-Membros. Portugal respondia assim ao Programa de 
Longo Prazo para o Progresso das Mulheres lançado, em 1968, e ao apelo da mesma 
organização para a criação de comissões nacionais de promoção da condição da 
mulher. As ligações com a ONU eram intensas e crispadas, devido ao problema 
colonial. A própria Maria de Lourdes Pintasilgo enfrentou a severidade das críticas na 
Assembleia-Geral da ONU, em 1971, onde discursou sobre os direitos dos povos à 
autodeterminação e sobre a condição feminina. A incorporação das recomendações e 




assim, um preço relativamente baixo a pagar por alguma melhoria da má imagem que o 
país mantinha junto desta instituição, justificando parcialmente a abertura do Governo 
às questões da condição feminina. Depois da Revolução, a atenção internacional sobre 
o país reforçou-se ainda mais. 
Como Jelena Subotic (2005) defende, a criação de instituições é uma das formas 
privilegiadas de adopção das normas internacionais pelos países, já que traduz uma 
forma mínima de compromisso, servindo muitas vezes de lip service. Segundo a autora, 
alguns Estados valorizam a criação destas instituições como forma de resolver 
problemas políticos, sem que isso signifique uma aposta na funcionalidade e 
efectividade dessas instituições. No caso português, muitas entrevistadas (72%) 
consideraram que a criação e existência daqueles Grupos e depois da Comissão foi 
apenas tolerada pelos responsáveis políticos, que entendiam que ela seria inócua e 
controlável, e que era uma forma de ter “ali qualquer coisa para responder lá fora, e 
para não dar má imagem” (ent. 7), sem grandes impactos internos: “As pessoas ligadas 
ao regime achavam que estávamos ali entretidas, naquilo: Não fazem mal nenhum 
porque aquilo nunca sai nada” (ent. 33). Mas as técnicas daqueles Grupos de Trabalho 
assumiam-se como “empreendedoras” das recomendações internacionais (Börzel e 
Risse, 2003), numa espécie de concretização portuguesa do designado efeito 
boomerang (Keck e Sikkink, 1999) nas políticas globais de igualdade entre os sexos, 
naquele período. 
Foram estas as razões do contexto ou ambiente político que facilitaram a 
emergência dos Grupos de Trabalho. Por elas, Portugal foi surpreendentemente 
precoce, na cena internacional, na criação deste tipo de estruturas, tendo em conta 
que a ONU começou a encorajar os países a criarem este tipo de mecanismos na 
década de 1960; encorajamento que veio a reforçar em 1975 na Conferência do 
México e, em 1995, na Conferência de Pequim. Na Austrália e no Canadá, e na 
sequência de reivindicações dos movimentos de mulheres, eles nasceram apenas em 
1974 (Sawer, 1995), e 1971 (Geller-Schwartz, 1995), respectivamente. Na Grã-
Bretanha, nasceram em 1975 (Lovenduski, 1995) e na Holanda em 1978 (Outshoorn, 
1995). Portugal esteve, portanto, entre os primeiros, antecipando-se mesmo aos seus 
colegas da Europa do Sul (como por exemplo Espanha e Itália), onde agências 




do que noutros Estados ocidentais (Guadagnini, 1995; Valiente, 1995). Junto a estas 
razões do contexto outra que tem a ver com uma característica da própria Comissão 
e que foi largamente responsável pelo aproveitamento destas estruturas de 
oportunidades políticas. 
3 - A iniciativa, atitude e estratégia das primeiras feministas institucionais. Não 
obstante a importância da relativa abertura do subsistema político, o facto é que tal 
como em França (Mazur, 1995) foram a pressão e a persistência das técnicas que 
conquistaram o upgrade de Grupo de Trabalho para uma Comissão. Foi o seu intenso 
trabalho de lobbying que contribuiu decisivamente para a consolidação institucional de 
um espaço estatal e político para a representação das mulheres portuguesas, ainda que 
ele tenha persistido ao longo do tempo como um espaço marginal. Isto porque a 
vontade política sempre parece ter sido a de “cumprir os mínimos”, mesmo num 
período de renovação democrática, legislativa e institucional depois do 25 de Abril de 
1974. Como me disse uma entrevistada, ex-técnica dos primeiros Grupos de Trabalho, 
elas operaram “uma revolução antes do tempo” (ent. 15). A sua utopia, irreverência e 
inconformismo, não obstante o reduzidíssimo sucesso das suas propostas legislativas69, 
granjearam-lhes como principal vitória a sobrevivência da própria Comissão: 
…era uma utopia perfeita. Era como se estivéssemos a trabalhar para nada. Mas ao mesmo 
tempo a Maria de Lourdes dizia “não queremos saber disso para nada. Vamos fazer como se 
fosse para avançar”. E eu disse assim… “mas essas propostas nunca verão a luz do dia”. E ela 
disse assim “vamos ignorar isso, vamos trabalhar como se pudessem… nunca se sabe o que pode 
acontecer”. (ent. 33, ex-técnica da Comissão). 
Era de facto uma coisa inédita… eles não sonhavam naquilo em que se estavam a meter, porque 
nós sobrevivemos (risos). Os trabalhos todos foram entregues ao governo e ficaram um 
bocadinho metidos na gaveta, mas a Comissão ficou (ent. 39, ex-Presidente da Comissão). 
4 – O enquadramento interpretativo estratégico baseado na não utilização de um 
discurso feminista nem de direitos das mulheres usado desde início pelas técnicas e 
dirigentes da Comissão foram factores decisivos de aceitação, num ambiente social e 
institucional antifeminista, como demonstrei, também no ponto 4.1 do capítulo 
anterior. 
 
                                                            
69 De todas as propostas legislativas apenas obtiveram um pequeno sucesso com a publicação da Portaria nº 183/73, 





5.1.2 - A revolução, mudança de sistema político, estruturas de 
oportunidades pouco abertas ao feminismo de Estado 
A revolução de 1974 foi menos amiga das mulheres portuguesas do que se 
poderia esperar e do que certamente muitas delas esperavam. Mesmo num período de 
renovação democrática, legislativa e institucional como o do 25 de Abril de 1974, a 
vontade política de apenas “cumprir os mínimos” manteve-se. Apesar de a 
discriminação inscrita na própria lei se ter tornado intolerável, não foi facultado espaço 
político às mulheres e às suas reivindicações e representantes. O seu potencial 
enquanto estruturas de oportunidades políticas foi, assim, bastante mais limitado do 
que processos desta natureza podem fazer antever. Democratizou-se o regime 
político, criaram-se novas instituições democráticas, (re)surgiram os partidos, alterou-
se a legislação, abriu-se o país ao exterior, conquistou-se liberdade, mas o balanço feito 
pelas representantes das mulheres portuguesas nesta altura não foi animador. A 
democratização foi um processo bem mais lento, demorado e complexo do que a 
mera extinção do regime autoritário de direita (Gunther, 2002). 
Faço, também eu, uma análise relativizadora do contributo da Revolução 
portuguesa para o feminismo de Estado, com base na análise da legislação produzida e 
de documentos da época, da situação da Comissão nessa altura e nos balanços feitos 
nas entrevistas que realizei. Diversos outros analistas a fazem também quando analisam 
a sociedade e o sistema político produzidos pelos processos de transição e 
consolidação da democracia portuguesa, notando que a continuidade foi mais 
predominante do que a transformação (Ferreira, 1993; Lucena, 1982-83; Santos, 1984). 
Segundo essas análises, um conjunto de legados pré-revolução continuaram a definir e 
condicionar as relações Estado-sociedade civil em Portugal (Aguiar, 1985, 1987; Leal, 
1982-3; Lucena, 1982-83; Nicholls, 2007; Santos, 1993; Santos, 1984). Essas análises 
têm associado a sociedade e sistema político portugueses a um modelo oligárquico, 
dominado por elites, uma sociedade dualista e elitista, dominada por um centro 
político, com uma sociedade civil frágil, incipiente, e pela incapacidade dos movimentos 
sociais representantes de grupos sociais (Aguiar, 1987; Magone, 2004; Nicholls, 2007; 
Teixeira, 2009); um país onde a participação é inexistente ou muito limitada à 
concentração de poder por elites (onde se destacam as partidárias) e elementos que 




Nicholls, 2007; Santos, 1993). É um tipo de sociedade e de sistema político em que a 
mudança é pensada ao Centro, como “imaginação do Centro” (Santos, 1998) plasmada 
pelas “elites iluminadas” num juridismo estatocêntrico (Cardoso, 2006). Um Estado 
onde a desarticulação entre as instituições políticas e as administrativas contribui para 
uma incapacidade de implementação de políticas (Graham, 1982-83; Santos, 1993). 
Assim aconteceu durante a transição democrática, sendo disso exemplo a 
inclusão da igualdade na Constituinte. Como descrevi no capítulo anterior, a igualdade 
das mulheres na Constituição de 1976 foi inscrita sem a participação das mulheres, 
num resultado que designei de apropriação. Nela a Comissão foi marginal(izada), a 
Assembleia foi o espaço da sua produção, mas um espaço apenas aberto às elites dos 
partidos e da Revolução. Os partidos instituíram-se como força hegemónica e 
ocuparam todo o espaço de mobilização social, secando e integrando outros 
movimentos e forças de contestação social, menosprezando a ligação às bases e aos 
grupos sociais (Aguiar, 1987; Jalali, 2007; Lobo, 1996; Leal, 1982-3; Nicholls, 2007). 
Diversos estudos têm falado nesta ocupação do espaço político pós-revoluções por 
parte dos partidos políticos, o que impede, limita e coopta a expressão dos 
movimentos sociais. Foi o caso do Chile onde as relações entre partidos emergentes e 
movimentos sociais foram mais competitivas do que cooperantes (Waylen, 1997; 
1998). Em Portugal esta situação foi diagnosticada, por exemplo, por Daniel Melo 
(2007) e Virgínia Ferreira (2000). Daniel Melo falou-nos de uma partidocracia 
enfraquecedora da sociedade civil (2007: 225). Virgínia Ferreira (2000b) falou-nos de 
um espaço público elitista em disputa, onde as questões das mulheres tiveram de 
rivalizar com as agendas prioritárias dos partidos.  
A igualdade produzida pela Revolução foi uma igualdade formal, sem a voz das 
mulheres, por isso uma igualdade armadilhada (Ferreira, 2000b), não assimilada pelo 
conjunto da sociedade e com muito reduzida possibilidade de se tornar efectiva. Como 
refere Virgínia Ferreira, citando uma activista feminina “a lei chegou primeiro do que a 
emancipação”. A presidente da Comissão – Maria de Lourdes Pintasilgo – manifestava, 
por esta altura, o seu desapontamento com a subalternização das mulheres pela 
Revolução e denunciava a exclusão e invisibilidade das mulheres portuguesas no 




Apesar das diversas tentativas70 que descrevi exaustivamente nas estratégias para 
participação na Constituinte (Capítulo 4), e para que as questões das mulheres fossem 
assumidas com relevância no processo revolucionário (Monteiro, 2010b), a Comissão 
não conseguiu ser insider nas políticas produzidas na transição democrática, as 
questões das mulheres não incluíram a agenda do processo revolucionário, e dada a 
instabilidade política a Comissão foi gravitando instavelmente na órbita do Ministério 
dos Assuntos Sociais. Como se pode verificar no Anexo E, que apresenta a listagem de 
leis e políticas de igualdade produzidas e o respectivo quadro de apuramentos, em 
1974-75 a Comissão não participou em nenhuma das quatro alterações legislativas 
produzidas (Anexo E). A questão da emancipação e liberdade das mulheres, para além 
do “direito à não-discriminação”, não pareciam encontrar lugar nos quadros 
interpretativos dominantes, monopolizados pela democracia e cidadania (neutra), sendo 
mesmo risíveis nas discussões políticas. 
Em 1975, a Ministra dos Assuntos Sociais (Maria de Lourdes Pintasilgo, que 
interrompera o seu cargo de presidente da Comissão, mas continuava a coordená-la) 
colocou a Comissão em instalação, pelo Decreto-Lei 45/75, dando-lhe o nome de 
Comissão da Condição Feminina (CCF), um passo decisivo mas não suficiente para o 
seu reforço institucional. As suas técnicas queixavam-se de inúmeros constrangimentos 
devidos à instabilidade política71 e governativa dos seis governos provisórios, à 
mudança de titulares da pasta dos Assuntos Sociais, às tentativas de instrumentalização 
ou de apagamento da Comissão aquando da campanha eleitoral72, às reduções do 
orçamento, precariedade e atipicidade do seu estatuto jurídico e suas consequências 
(arrendamento das instalações, direitos sobre viatura ou sobre mobiliário e 
equipamento), à precariedade da situação contratual das pessoas que ali trabalhavam, 
ao reduzido quadro de pessoal face à envergadura do plano de actividades traçado. 
Referiam ainda que face a tudo isto a Comissão «não transigiu nem se distorceu, [nem] 
quando procuravam ultrapassá-la “por cima” com a ideia da criação de uma Secretaria 
de Estado da Condição Feminina» (Relatório de Actividades de 1976).  
                                                            
70 Cartas com propostas à Constituinte, aos partidos, ao MFA. 
71 Como Gunther (2002) refere, nos primeiros doze anos da sua história democrática, Portugal apresentou um dos 
mais lamentáveis cadastros de instabilidade governamental da Europa. 
72 Referiam-se às afirmações de uma candidata a deputada do PSD acerca da criação de um serviço da condição 
feminina, em relação às quais se viram obrigadas a vir a público clamar o óbvio, ou seja, que já existiam. (Relatório de 




Face à falta de atenção e de espaço para as suas reivindicações e anseios, as 
técnicas da Comissão desenvolviam estratégias intensas: 
- A tecitura de redes persistiu, voltada para agentes diversos e estratégicos no 
exterior (representantes de outros departamentos estatais sectoriais, representantes 
de organizações da sociedade civil, mulheres dos partidos, deputadas, jornalistas, 
funcionárias públicas), formando constelações cooperativas de mulheres (Holli, 2008), 
algumas delas formalizadas nas duas Secções do Conselho Consultivo, desejado já 
desde 1971 e apenas conseguido em 197573, traço da sua originalidade e pioneirismo. 
A sua criação foi a expressão de uma atitude pioneira com vista à transversalização e 
horizontalização das questões, integrando-as em todas as áreas da administração 
pública e promovendo a participação dos grupos de mulheres na definição das 
políticas.  
- Lobby junto de responsáveis políticos, nomeadamente o Primeiro-Ministro, no 
sentido de institucionalizar a Comissão, e do Ministro da Justiça, em 1976, no sentido 
de se integrar no processo de Revisão do Código Civil (o que conseguiram, como 
descrito no capítulo anterior, parte 4.4.2) 
- A criação de serviços para o exterior, nomeadamente do serviço de 
atendimento, do centro de documentação e de publicações; 
- A divulgação da sua existência e do seu trabalho com comunicados para a 
imprensa e contactos com os meios de comunicação social; 
- Intensificação da criação de redes transnacionais e do trabalho internacional, 
aproveitando a celebração do Ano Internacional das Mulheres da ONU, a sua 
Conferência do México, e integração no designado “Regime Global para a Igualdade de 
Mulheres e Homens” (Kardam e Acuner, 2003), e nas redes transnacionais de 
feminismo institucional. Foi nas redes internacionais e num trabalho colaborativo com 
alguns grupos de mulheres, como por exemplo o desenvolvido em torno do Ano 
Internacional das Mulheres, que as primeiras representantes do feminismo institucional 
                                                            
73 Foi a necessidade de produzir um relatório sobre as discriminações das mulheres no Código Civil, no âmbito do 
Ano Internacional da Mulher, que levou a Comissão a integrar informalmente algumas organizações de mulheres, 
reunindo o então designado “grupo alargado para o ano internacional da mulher”, daí a meses transformado no 
Conselho da Comissão Feminina, órgão consultivo, mas autónomo e “de ligação com as bases” [023.011], que mais 





encontraram a força propulsora para o seu trabalho de reivindicação no Estado 
português. 
Mais uma vez, e desta vez depois da Revolução democratizante foi este intenso 
trabalho de lobbying das técnicas da Comissão que contribuiu decisivamente para a 
consolidação institucional de um espaço estatal e político para a representação das 
mulheres portuguesas e para o feminismo de Estado, num Estado que atravessava um 
período de paralisia como defende Boaventura de Sousa Santos (1984). Por isso 
defendo que também nesta fase o feminismo de Estado não foi um espaço político 
oferecido pela Revolução, mas sim conquistado pelas feministas institucionais e suas 
redes. Esta conquista teve na coincidência entre factores internos e externos (Ano 
Internacional da Mulher, Conferência do México e lançamento da Década das 
Mulheres da ONU), os seus pontos de alavancagem, mas os sucessos da Comissão 
devem-se em grande dose à persistente pressão das suas técnicas: 
Nós apanhámos a “crista da onda” dos desenvolvimentos internacionais, que coincidiram com o 
ambiente mais aberto cá dentro. E 75 foi um ano de grandes mudanças. Houve uma convergência 
de circunstâncias favoráveis. E estávamos em processo revolucionário. Tínhamos de responder 
para ficar bem na fotografia, e porque beneficiamos naquela altura do percurso de outros países. 
Mas mesmo assim tivemos muito trabalho, sempre, sempre, sempre a lembrar que existíamos e a 
apresentar trabalho (ent. 22, técnica da Comissão). 
A Conferência do México deu-nos força e alento para trabalharmos cá no país. A partir dela nada 
voltou a ser igual. Trouxemos ideias, documentação, argumentos, exemplos. Para a preparar 
trabalhámos com as ONG, levámos lá as ONG connosco, já viu o pioneirismo?! Cá dentro não 
nos ligavam, mas nós não largávamos o osso [risos] (ent. 17, técnica da Comissão). 
Eu, quando entrei para a Comissão, por convite da Maria de Lourdes, tinha a imagem de que a 
Comissão era um agente que estava a mexer dentro do Estado e que aproveitando o momento 
revolucionário podia produzir algumas mudanças. O trabalho da Comissão nessa altura era 
técnico mas também de militância intensa. Tinham a consciência que o ambiente político não lhes 
era totalmente hostil, mas mesmo assim estavam “sempre a picar”. Depois a Conferência do 
México representou o facto de Portugal se inserir de forma positiva na máquina internacional, o 
que era bem visto interna e externamente (ent. 9, ex-técnica da Comissão).  
Também no momento de transição democrática criou-se uma forma de 
representação dos interesses no Estado que não foi favorável aos movimentos de 
mulheres. As diversas análises acerca destes processos e da acção dos movimentos 
sociais parecem consensuais em estabelecer que, enquanto nos períodos de 
mobilização colectiva, de revolução, os movimentos sociais reemergem com 
veemência, sendo peças fundamentais no processo de revolução, na fase posterior em 
que o sistema político se começa a reconstituir, e os partidos readquirem a 




pressionados a fazer escolhas. Eles são pressionados a decidir se permanecem 
autónomos, ou se se fundem no processo político em curso, integrando-se nos 
partidos e nas instituições políticas em criação, e usufruindo do suporte institucional 
correspondente. É uma questão de decidirem face à abertura excepcional que o 
processo de democratização lhes está a abrir. Logo a seguir a esta opção, o espaço 
político, ou as janelas de oportunidades começam a fechar-se, e isto acontece porque 
se começa a reinstalar uma política eleitoral extremamente competitiva, começando os 
partidos políticos a monopolizar e controlar o processo. Em algumas concepções, este 
tipo de institucionalização especialmente nos períodos de transição é, porém, uma 
condição necessária à estabilização e consolidação democráticas (Garretón; Schmitter, 
apud Suh 2006). Nesta linha entende-se que os movimentos devem encontrar alguma 
forma de institucionalização política, se querem ter lugar na arena democrática em 
negociação. Suh (2006) assume mesmo que os movimentos sociais têm reduzida 
capacidade de produzirem transformação social sem alianças estratégicas com forças 
políticas reformistas (partidos políticos, por exemplo), em contextos de transição 
democrática. Diz ela que aí as forças que constituem o ambiente político são 
extremamente determinantes, destacando-se as características da estrutura do Estado 
(se mais fechado e centralista, ou mais aberto e plural, por exemplo) e o carácter dos 
partidos.  
Em Portugal, a forma desejada de representação de interesses seguiu a via da 
institucionalização, com pendor neocorporativo e clientelista; por preferi-la aos 
movimentos sociais, o Estado estimulou a integração destes no sistema, numa política 
integracionista e não genuinamente consultiva (Aguiar, 1987; Nicholls, 2007); ao fazê-lo 
o Estado (re)criou a sociedade civil (Santos apud Ferreira, 2000b). Em Portugal, a 
institucionalização política dos (fracos) movimentos ou grupos de mulheres existentes 
na altura seguiu este tipo de tendência integracionista do período, até porque o espaço 
numa instituição estatal era o único disponibilizado e aceite pelo Estado e pela 
sociedade. Nos partidos as mulheres não tinham, como continuaram a não ter, espaço 





5.1.3 - O nascimento de uma relação simbiótica com os movimentos de 
mulheres 
Após mais de quatro décadas de impossibilidade, e de atravessarem “tempos 
sombrios” (Gorjão, 2002; Pimentel, 2001; Tavares, 2008), com a revolução encetada 
em Abril de 1974, as mulheres portuguesas tiveram uma condição estrutural para se 
organizarem e mobilizarem colectivamente. E fizeram-no. Mas não da forma que se 
esperaria num contexto de transformação e abertura democrática. É que, e tal como 
aconteceu noutros países, os momentos de transição democrática não oferecem iguais 
possibilidades de acção política a todos os tipos de movimentos ou de reivindicações 
(Franceschet, 2003; Suh, 2006; Waylen, 1998 e 1997). A entrada de outras agendas que 
não a da revolução é uma entrada difícil, marcada de inércias, resistências e até 
hostilidades, particularmente se por detrás da ilusão de modernização subsistem 
estruturas do passado, legados institucionais conservadores (Htun e Weldon, 2007; 
Valiente, 2005a), como foi o caso da sociedade e sistema político portugueses. Em 
Portugal, e depois da forte participação de mulheres nas movimentações 
revolucionárias, parece não ter havido lugar para a constituição e visibilização de 
movimentos feministas autónomos74 (Ferreira, 2000b; Tavares, 2008: 254).  
A Revolução representava o fim de um regime autoritário, conservador e 
antifeminista, que promovera organizações de mulheres de pendor assistencial e 
conservador (Pimentel, 2001 e 2007), proibira qualquer associação feminista, encerrara 
o Conselho Nacional das Mulheres Portuguesas (1948), e já mesmo na sua dita 
“primavera”, em 1972, apreendera um livro75 e acusara judicialmente as suas autoras. 
Estas ficaram conhecidas como as “Três Marias”, e o caso que em torno delas, e do 
seu julgamento se gerou, veio a dar origem a uma onda de solidariedade feminista cá e 
no estrangeiro76. Movidas pelo ímpeto destas solidariedades, duas delas (Maria Teresa 
Horta e Maria Isabel Barreno) apelaram à mobilização, no final do seu julgamento, já 
                                                            
74 Várias vozes lamentaram a ausência de representação substantiva das mulheres (a reivindicação dos seus direitos) 
no processo revolucionário. Também Manuela Tavares fala desta ausência de reivindicações das e pelas mulheres, 
invocando o expressivo comentário de Fina D’Armada: “estão aqui tantas mulheres e nem gritam pelos seus 
direitos! (…) não tínhamos ainda os nossos direitos, nem sequer sobre os filhos e não reivindicávamos os nossos 
direitos nas manifestações” (Tavares, 2008: 254). 
75 Novas Cartas Portuguesas. 
76 Este episódio teve grande visibilidade nos media estrangeiros e suscitou fortes correntes de solidariedade de 
feministas estrangeiras. A sua tradução em vários idiomas foi mesmo disputada por várias editoras estrangeiras. Em 
Portugal a censura bloqueou um conhecimento significativo do caso e do livro, apenas circunscritos a grupos sociais 
mais próximos às autoras (Pena, 2008). Cristiana Pena defende mesmo que o episódio foi mais importante no 




depois de Abril de 74. Nessa mesma noite dar-se-ia o encontro fundador do 
Movimento de Libertação das Mulheres – MLM. Manuela Tavares identifica os 
movimentos surgidos no pós-25 de Abril de 74 com uma plataforma de acção comum 
que girava em torno da despenalização do aborto (o MLM, Cooperativa Editorial de 
Mulheres, IDM, a Umar, o GAMP, o GMP, entre outros), corporalizada na 
constituição, em 1979, da CNAC – Campanha Nacional pelo Aborto e Contracepção. 
Mas o período ficou indubitavelmente marcado pela polémica gerada em torno de uma 
manifestação organizada, pelo MLM, em 13 de Janeiro de 1975, no Parque Eduardo VII: 
Ao MLM aderiram, de uma maneira geral, mulheres da média burguesia, entre os vinte e os 
quarenta anos. Foram tempos difíceis, embora também de grandes entusiasmos. Tínhamos 
consciência de estar a criar algo de novo em Portugal, um país tradicionalmente machista, 
particularmente marialva, onde as mulheres continuavam a ser tratadas como seres de segunda e 
terceira. (…) Mas, foram também tempos de agressividade e mesmo de violência, que caiu sobre 
as feministas. Lembro o que aconteceu quando o MLM organizou uma manifestação no Parque 
Eduardo VII, a única que na altura foi impedida de se realizar pelas centenas de homens que 
apareceram para a boicotar, apalpando as manifestantes, agredindo-as, insultando-as. (Maria 
Teresa Horta, entrevista à Storm Magazine77) 
Sim, foi a manifestação proibida pelos próprios homens. Era um meeting que queríamos fazer no 
Parque Eduardo VII, para queimar vários símbolos relacionados com a mulher, mas nunca 
soutiens! Nenhuma de nós usava soutiens naquela altura! Iam mulheres vestidas de vamp, de noiva, 
de mulher-a-dias. E íamos queimar a flor de laranjeira, o esfregão. Não tinha nada a ver com 
soutiens, isso é pura invenção! A Helena Vaz da Silva pôs na primeira página do Expresso, e depois 
pediu desculpa por isso, que nós íamos fazer striptease e por isso apareceram magotes de 
homens! Ainda por cima, apareceram também lá umas parvas com cartazes que diziam “Pró-vida! 
Contra o Aborto!”. Mas pronto, apanharam também… 
Foi uma brutalidade. Deram apalpões, pancada, tentaram violar mulheres… rasgaram-nos 
tudo! A única mulher que ficou completamente intacta foi a noiva. Abriram clareiras onde ela 
estava! Foi um fracasso? Foi uma vergonha… Os partidos não nos apoiaram, desculparam-se 
com as multidões. A comunicação social também foi uma vergonha. Divertiram-se imenso com as 
feministas… É um país vergonhoso. (Maria Teresa Horta, entrevista, in 
http://www.cadernosdejornalismo.uc.pt/00/14-18.pdf) 
Este episódio é suficiente para percebermos o espaço que os movimentos de 
mulheres (não) tiveram no caldo revolucionário; todos os movimentos eram aceites, 
menos os das mulheres. Este episódio em particular destacou a acção feminista no seio 
do próprio processo revolucionário, como uma excrescência radical. O apoio que a 
então Comissão da Condição Feminina deu a este movimento e a estas feministas foi 
um importante factor de legitimação da sua acção e das suas reivindicações que, 
segundo Cristiana Pena (2008), foram introduzidas no debate político (contracepção, 
aborto e planeamento familiar). Foi também, segundo a mesma investigadora, um sinal 
da aproximação entre feministas radicais e liberais em Portugal78. 
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De entre as explicações mais comummente encontradas, e para além de um 
machismo ou misoginia quase congénitos da sociedade portuguesa, destaca-se o facto 
de a intensa luta e disputa partidária se ter sobreposto a outras agendas, neste período 
de fortíssima instabilidade política (Ferreira, 2000b). O conservadorismo religioso e 
antifeminismo parecem também, como em Espanha (Valiente, 2005a), ter transitado 
como legados institucionais79 e sociais do período do Estado Novo, determinando a 
rejeição de quadros interpretativos emancipatórios das mulheres. As reacções ao 
“feminismo”, corporizado no imaginário político da época pelos acontecimentos em 
torno dos episódios das “Três Marias” e do MLM, eram paradoxais, e a oposição vinha 
do tradicionalismo, mas também dos partidos da esquerda dominante que insultavam 
aquelas mulheres, chamando-lhes separatistas, abortadeiras, burguesas reaccionárias 
(Barbosa, 1998). A verdadeira e única frente de batalha comum deveria, para eles, ser a 
revolução e a luta de classes (Ferreira, 2000b; Tavares, 2000 e 2008). A título 
ilustrativo, em Maio de 75 uma das “Três Marias” – Maria Velho da Costa – declararia 
publicamente a sua rejeição do feminismo em prol da luta de classes, a libertação da 
nação, essa sim a legitima, no seu entender. Cristiana Pena refere também que o 
simbolismo da obra e do processo judicial foi mais associado à queda da censura e à 
resistência anti-fascista do que a uma luta feminista nacional (Pena, 2008: 67).  
No próprio interior dos partidos era difícil a participação descritiva e substantiva 
das mulheres, como fica expresso nas palavras de Luísa Amorim, líder do MDM, uma 
organização feminina (não se assumia feminista) ligada ao PCP, criada em 1968, e que 
foi acusada de falta de solidariedade para com outras organizações, nomeadamente 
com o MLM80 (Barbosa, 1998; Pena, 2008): 
…Nós fizemos um documento onde constava a reivindicação do aborto. A meio do caminho 
trava-se uma luta terrível com um dirigente do PCP que se opõe ao documento, dizendo que não 
estava de acordo porque o direito ao aborto não era um problema fundamental. Há uma grande 
polémica, o documento começa a ficar travado para ser publicado, mas a meio do caminho 
desenvolve-se, no grupo que está ali, uma estratégia de golpada que é assim: vamos riscar uns 
tantos documentos para ele pensar que se riscou e acabava-se a discussão. Foi o que se fez. É 
evidente que isto é discutível. Dizer assim, mas então um movimento de mulheres enfeudou-se? 
Vocês também têm de começar a perceber que era o 25 de Abril, era a Revolução, era os 
                                                            
79 Legados que se perpetuaram na modelação do nosso sistema político-social e se plasmaram nos textos legais, por 
exemplo no domínio da família (Portugal, 2000, 2002 e 2006; Aboim, 2006; Wall, 2005), se manifestaram nas 
atitudes dos diversos partidos face às agendas dos direitos sexuais e reprodutivos das mulheres, por exemplo.  
80 O MDM foi a organização que se juntou a organizações de cariz católico e às mulheres do CDS que se 
manifestaram contra o manifesto de solidariedade lavrado no seio da Comissão da Condição Feminina pelas 
associações que aí co-produziam as propostas de Plano de Acção do Ano Internacional da Mulher. Na leitura de 
autoras como Cristiana Pena (2008) esta atitude demonstrava além da falta e autonomia daquele movimento 




partidos políticos a afirmarem-se, e a força dos partidos políticos, naquela altura, era grande. O 
grupo das mulheres do MDM a querer afrontar o PCP a dizer que ia publicar o documento à 
revelia deles, implicava, realmente, perder um espaço enorme. É evidente que publicou-se o 
documento, alguns foram riscados individualmente pelas mulheres, e não podemos dizer que foi o 
movimento democrático das mulheres que o riscou, nem podemos dizer que o documento que 
foi distribuído foi o riscado. Isto para vos mostrar como um episódio interno de um partido 
pode, muitas vezes, tentar neutralizar, questionar e inflectir o movimento de mulheres. Isto foi 
uma aprendizagem que se fez» (Amorim, 1998: 60). 
 Também outra mulher ligada na altura ao MDM descreve a sua visão nostálgica 
relativamente a esse outro movimento, onde pressentia maior liberdade do que 
naquele em que militava: 
Aliás, foi um movimento extraordinariamente importante e efémero. Muitíssimo importante 
que não tinha, digamos, não tinha (como é que eu lhe devo dizer?) por parte do MDM enquanto 
movimento… Não tinha compreensão, digamos assim, pronto! E até se considerava que algumas 
das reivindicações, (que não era o momento e que aquilo afastava e as trabalhadores a 
parapapan). … é que entretanto como eu fui para filosofia acontece que comecei a ler, comecei a 
ler Simone Beauvoir, coisas muito cedo. Portanto, a minha perspectiva sobre o movimento 
naturalmente era diferente, sobretudo porque elas tinham crescido sobretudo através de um 
movimento, o MUDA, e uma revista para mulheres, e sempre tive aquela nostalgia. Eu percebia 
que o meu movimento não podia tomar aquelas posições… Pois, eu previ que não podia ter 
aquelas posições, mas ao mesmo tempo era mais do que nostalgia, era sedução, e cheguei a 
visitar aquela rua várias vezes. Elas estavam naquela rua ao pé do Rego, onde elas tinham uma 
sede, ao pé do Rego… (ent. ex-representante ONG CC). 
A atitude errática e hipócrita dos partidos, nomeadamente daqueles mais à 
esquerda, tem sido denunciada por algumas vozes feministas que se sentiram traídas 
em algumas circunstâncias em que foram abandonadas às forças mais conservadoras da 
sociedade portuguesa (como no caso dos debates sobre o Aborto). 
Confrontados com todas estas barreiras, a fragmentação, o centralismo 
geográfico, o elitismo começaram a forjar-se nesse período como características dos 
movimentos de mulheres portugueses, por força do conjunto de circunstâncias do 
contexto social e político mais vasto. Como ilustram as palavras de Madalena Barbosa: 
Nós sentíamo-nos integradas num movimento que, no fundo, nos repelia. Esse movimento não 
nos aceitava no seu seio, porque éramos burguesas, mas, no fundo, também todas as chefias 
desses movimentos eram burguesas, não é? Não conheço nenhum movimento que tivesse 
começado nos camponeses ou no operariado! Começaram sempre pelos intelectuais… 
…existiu um movimento feminista em Portugal, inclusive antes da campanha pelo aborto; 
diferentemente dos movimentos de outros países, foi um movimento concentrado em Lisboa, 
com uma composição muito heterogénea. Não desenvolveu uma consciência colectiva nem 
definiu objectivos comuns. Foi isso sim, uma constatação da opressão das mulheres na vida 
quotidiana (1998: 39). 
Faltava outra condição para uma fertilização do campo social e político, útil ao 
feminismo, ou seja, a existência de um conhecimento crítico e reflexivo, que articulasse 
realidade e pensamento, assimilando e disseminando as obras das feministas 




conservadorismo da universidade, a escassez de obras mobilizadoras, para além das 
Novas Cartas Portuguesas, a falta de estudos sociológicos sobre a situação das mulheres, 
bloqueavam o debate crítico em torno do feminismo (Amâncio, 1998; Canotilho et al., 
2006; Ferreira, 2000b; Magalhães, 2001). Uma vertente de justificação para a 
fragmentação dos movimentos de mulheres portugueses encontra-se na predominância 
de concepções essencialistas e heterossexuais, e menor penetração das concepções 
críticas da segunda vaga, junto das suas principais líderes (Amâncio, 1998; Pena, 2008). 
Ainda hoje a insuficiência teórica e o debate são apontados como marcas negativas da 
acção dos movimentos de mulheres portugueses (Canotilho et al., 2006). 
Ora, todas estas resistências, bloqueios ou fechamentos e insuficiências terão 
justificado uma viragem desde cedo dos movimentos de mulheres portugueses para o 
Estado, mais concretamente para um espaço estatal que as acolheu e lhes deu um 
tecto comum – a Secção das ONG do Conselho Consultivo da Comissão da Condição 
Feminina. A aproximação deu-se logo em 1974, motivada pela necessidade de preparar 
as dinâmicas do Ano Internacional das Mulheres e sua Conferência no México 
(Monteiro, 2010b). Foi uma representante de um movimento de mulheres (MDM) que 
foi bater à porta da Comissão e dizer que queriam colaborar e ser integradas nos 
trabalhos. O Plano Comum, elaborado com 12 ONG81, para a Conferência do México 
e para trabalho no AIM, foi aliás a primeira acção e proposta política conjunta de ONG 
e Comissão82. Esta ida para o Estado tem sido avaliada como a expressão da 
institucionalização dos movimentos de mulheres em Portugal. Defendo porém que a 
leitura desta institucionalização política deve ser feita com algumas cautelas.  
Parto da premissa de que houve, com efeito, um processo de institucionalização 
política (Walker, 2005), no sentido de que os movimentos foram cedo para dentro do 
Estado, sendo as suas activistas simultaneamente membros de instituições estatais, e 
fazendo parte das elites estatais (altas funcionárias, membros de governos, por 
exemplo), e tendo algumas organizações, como vimos no capítulo anterior, nascido 
                                                            
81 Acção Católica Independente, Associação para o Planeamento da Família, Graal, Guias de Portugal, Liga Agrária 
Católica Feminina, Movimento Democrático das Mulheres, Movimento de Libertação das Mulheres, Noelistas, 
Grupo de Estudos da Mulher Engenheira, Grupo da Condição Feminina do Partido Popular Democrático, Comissão 
da Condição Feminina do Partido Socialista, e Zonta Clube.  
82 Nele se reivindicava uma alteração da lei portuguesa, no que se refere ao “estatuto da mulher”, destacando e 
apresentando as alterações a introduzir no Direito Civil, Administrativo, Penal, do Trabalho e Comercial. 
Destacava-se ainda neste documento a desejabilidade de a Comissão ser ouvida para a produção de legislação que 





mesmo dentro ou a partir de iniciativas daquele mecanismo consultivo Estatal, ou pela 
indução pelas suas elites (APEM, IF, ADP). Este tipo de institucionalização determinou 
um tipo de relação de cooperação que surpreendeu Célia Valiente (1997; 1998), 
contrastando com a clivagem que caracterizou a relação entre as associações de 
mulheres e o Instituto de la Mujer em Espanha (criada e impulsionada por feministas 
dentro do PSOE, de costas voltadas para os movimentos de mulheres). Em Portugal, a 
Comissão ainda que não institucionalizada pré-existiu aos próprios movimentos de 
mulheres, à excepção do MDM, e era integrada por mulheres das elites, com ligações a 
grupos de católicos progressistas e ao GRAAL. 
Rejeito, porém, leituras simplistas e fatalistas que associam a integração no 
Conselho Consultivo como uma forma de institucionalização imobilizadora, ou uma 
forma de cooptação. Pelo contrário, à luz das abordagens teóricas que sigo e das 
características do contexto social e político que tracei acima, considero que a 
institucionalização política dos movimentos de mulheres portugueses é um processo 
complexo, cuja evolução resultou de opções estratégicas dos movimentos face às 
estruturas de oportunidades políticas, profundamente marcadas pelo contexto de 
transição democrática e pelas características da sociedade portuguesa. Assim, o 
Conselho Consultivo representou para os movimentos de mulheres como que um 
abrigo, proporcionado por um Estado em modernização, ocupado por elites já com 
relações internacionais, que assumiam o papel de empreendedoras de normas e de 
modelos internacionais (Börzel e Risse, 2003), e que, para além do mais, 
proporcionavam um espaço de articulação e aprendizagem comum. A Conferência do 
Ano Internacional das Mulheres e o próprio Ano Internacional, bem como a 
instabilidade político-governativa constituíram focusing events que criaram algumas 
estruturas de oportunidades neste período: - do exterior, um reforço de legitimidade 
e de recursos (informação, redes,…), e internamente, a permissividade de um sistema 
concentrado noutras questões. Contexto e actores criavam, assim, na Comissão 
estruturas de input abertas aos movimentos de mulheres, que viram naquele espaço 
institucional uma brecha ou uma janela de oportunidades e o assumiram 
pragmaticamente. A Comissão foi assim uma estrutura de oportunidades, um ponto de 
acesso ou facilitador do acesso ao poder político, e as elites da instituição foram 




contestação. Num contexto em que, como vimos acima, a sociedade, os partidos e os 
próprios media não eram condutores dos intentos feministas, os movimentos viam 
pragmaticamente sectores do Estado em modernização como um potencial aliado. 
Como o confirma uma mulher do MDM que foi o primeiro movimento a ir bater à 
porta da Comissão em 1974: 
Traduzida por uma certa atitude “vamos lá ver o que isso será”, ou seja, porque se por um lado 
havia essa desconfiança, por outro lado insere-se num processo revolucionário e, então, também 
havia a ideia de que num processo revolucionário não poderia surgir algo que fosse tão… 
Dizíamos: “vamos lá ver o que é isto, vamos lá ver se isto nos interessa”, mas não havia a 
perspectiva “ah, temos aqui uma tentativa de direita de não sei o quê”. Não havia essa 
perspectiva. 
… Bom, então o que acontece é que realmente nós vimos ali um espaço, um espaço que 
tínhamos consciência que foi ganho com o nosso trabalho, [havia ali uma] margem de 
intervenção, uma oportunidade de dar maior visibilidade ao movimento (ent. 21, ex-
representante do MDM). 
Mas este processo só se compreende cabalmente se tivermos em conta que 
alguns traços internos dos movimentos são determinantes também das suas escolhas 
(Taylor e Van Dyke, 2004), nomeadamente o perfil das pessoas em causa, das líderes 
(Banaszak, 1996; Freeman, 1999; Morris e Staggenborg, 2004). No caso português, 
considero que a semelhança de perfil entre as técnicas que estavam já na Comissão e 
as representantes dos grupos de mulheres facilitou aquele tipo de relação de 
cooperação, não obstante a diversidade ideológica. Em ambos os casos não se tratava 
de mulheres ligadas ao terreno, a grupos de mulheres concretas, pertenciam antes a 
elites centrais, a partidos políticos, à função pública. Um aspecto que não podemos 
esquecer é a existência do GRAAL, e de figuras do GRAAL na Comissão. É também de 
salientar que apesar de “no Estado”, as antigas técnicas da Comissão se assumiram, nas 
entrevistas, todas como feministas e profundamente militantes: 
Tinha-se o privilégio de profissionalizar a militância. A Comissão era um “antro de militância”, um 
“vulcão por onde a lava rebentou”. Eu sentia-me e sentia as colegas como feministas. Era uma 
luta constante, a de alterar a legislação depois da Constituição. Trabalhávamos todas, até com as 
ONG, não havia ali distinções (ent. 17, técnica da Comissão). 
É curioso notar, olhando fotograficamente para a Comissão naquela altura, como 
ela era a expressão das contradições que atravessavam o Estado português, com várias 
camadas, muitas delas de coexistência improvável, desde sectores católicos, ainda que 
progressistas, a mulheres da extrema-esquerda, a mulheres de partidos políticos, de 
confederações sindicais… O denominador comum? Eram todas mulheres de elites ou 
com ligações privilegiadas a elites centrais (partidos, governos, administração, Igreja…). 




forma esbatia as divergências ideológicas, ou a necessidade pragmática de coexistência, 
de articulação, de esforços. Algumas delas circulavam entre os movimentos, a pertença 
à Comissão, e os partidos políticos. Os casos de Alzira Lemos, Maria João Sande 
Lemos e o de Madalena Barbosa83 foram talvez os mais notáveis desta múltipla 
pertença.  
Será, também, este dado decisivo na interpretação das Constelações 
Cooperativas de Mulheres (Holli, 2008) que se foram alicerçando desde essa altura, 
mobilizando aquelas mulheres de “múltiplas pertenças” todos os contactos e espaços 
informais no sistema político-partidário. A existência destas redes ou constelações foi 
importante e decisiva num sistema político elitista, centralista e clientelar como o 
nosso. A ligação aos partidos políticos foi fundamental e decisiva enquanto meio de 
ligação e de lobby, daí o importante papel apontado nas entrevistas a mulheres ligadas a 
e/ou a líderes de partidos políticos, à Comissão como técnicas e ao CC, como Maria 
João Sande Lemos, Leonor Beleza, Alzira Lemos, Ana Coucello, mais tarde também 
mulheres ligadas ao BE. Estas constelações facilitaram o acesso à decisão política, 
adaptando-se de forma flexível a cada contexto e momento político, por um lado; por 
outro, foram permitindo a construção de histórias comuns que se ligam às biografias 
das próprias Comissão e organizações. Mas o seu carácter informal tem acabado por 
reproduzir o carácter marginal das questões das mulheres e da igualdade no nosso 
sistema político, não tendo conseguido, como mecanismo informal e horizontal, 
alavancá-la para níveis significativos e visíveis de eficácia (de políticas, leis e sua 
implementação), como tenho vindo a defender. 
Mais do que uma intencionalidade do Estado em cooptar as organizações de 
mulheres, foi a falta de estruturas de oportunidades políticas noutras esferas, que não a 
da Comissão, que motivou esta opção pragmática e estratégica das associações de 
mulheres, e que justificou a criação da Secção das ONG no Conselho Consultivo da 
Comissão. Independentemente das intenções dos líderes políticos, o forjar de uma 
relação simbiótica entre as técnicas da Comissão e as representantes das 
associações de mulheres foi como que uma forma de “aliança de excluídas” ou de 
“frágeis”. Como pude concluir nas entrevistas e na análise de documentação, para as 
técnicas da Comissão representava uma forma de “ouvirem a voz das mulheres 
                                                            




portuguesas” (ent. 42) e de terem a secundar as suas reivindicações e propostas a 
pressão da sociedade civil, que não poderiam fazer na qualidade de organismo público. 
Para as associações de mulheres, por seu turno, era o fórum possível, que não tinham 
nem nos partidos, nem nos media, nem na sociedade. A própria Maria de Lourdes 
Pintasilgo esboçava num documento a relação estratégica entre CCF e ONG, em que a 
primeira apoiava as segundas, e estas permitiam à CCF ser “grupo de pressão no 
governo com apoio das ONG” (doc. de arquivo 0023.048; Monteiro, 2010b).  
Num balanço realizado por Alzira Lemos, técnica da Comissão, em 1981, sobre 
o funcionamento da Secção das ONG do CC (Doc. CCF “Conselho Consultivo da 
CCF – Reflexão sobre o seu funcionamento e operacionalidade”, 1981), referia-se o 
clima de entusiasmo e informalidade que marcou as primeiras reuniões entre 1974 e 
1976. Não obstante a enorme heterogeneidade ideológica (partidos políticos, católicas, 
feministas radicais, grupos profissionais,…) da sua composição (cf. Anexo C), que 
tornavam as reuniões acesas e agudas (como me foi referido nas entrevistas), o 
trabalho em torno do Plano de Acção elaborado e a própria efervescência 
revolucionária promoviam relações de colaboração. Todas as entrevistadas que 
puderam testemunhar a dinâmica da Comissão nesta altura referiram exactamente 
isto, ou seja, a possibilidade de entendimento e de sentimento de colaboração (à 
excepção das políticas doutrinais do aborto e contracepção, como referi no capítulo 
anterior). 
Portanto, ao contrário do postulado por Edward Walker (2005) acerca da 
relação entre institucionalização política e organizacional, em Portugal parece ter sido 
a política a determinar a organizacional e não ao contrário. Com efeito, considero que 
a existência de uma estrutura como a Comissão e possibilidade de institucionalização 
política determinou a forma como os movimentos de mulheres se organizaram e se 
mobilizaram posteriormente. Por um lado, os modelos de organização foram-se 
adaptando às alterações estatutárias e de financiamento atribuídos às associações de 
mulheres. Por outro, a pertença ao Conselho Consultivo condicionou a escolha dos 
repertórios de acção dos movimentos, e das suas estruturas de mobilização que 
incluíram a constituição de redes e plataformas, o recrutamento de associadas, as 
estratégias de encastramento na sociedade ou enraizamento social, o tipo de 




esta abertura e possibilidade institucional contribuiu para um atenuar de outras facetas 
mais reivindicativas e autónomas, produzindo mais tarde, como exponho à frente, uma 
certa acomodação e dependência descaracterizadoras e desempoderadouras para 
ambas as partes. O que nasceu como uma relação simbiótica, foi-se tornando-se em 
fases posteriores de feminismo de Estado em relação quase fusional. 
Foi nesta fase de feminismo de Estado Emergente que se fundou a matriz de 
relacionamento entre actores (Estado, partidos, associações de mulheres e Comissão) 
para a promoção de políticas de igualdade entre os sexos em Portugal. Um 
relacionamento em que a Comissão será uma intermediária frágil e marginalizada, mas 
persistente e militante, entre fracos e dependentes movimentos de mulheres, que ela 
apoia mas que pouco a reforçam, e um Estado centralista, juridista, clientelista e 
conservador que lhe dá pouco espaço, recursos e relevância política, mas a mantém 
em resposta às pressões do feminismo transnacional.   
Ao contrário do que aconteceu noutros países, em que o processo de produção 
de acção feminista se moveu da sociedade, dos movimentos de mulheres, para o 
próprio Estado, que passou a produzir políticas para combater as discriminações com 
base no sexo, e políticas de promoção da igualdade, em Portugal esse processo nasceu 
no Estado. Algumas questões se levantam relativamente a esta estaticização e 
centralização na produção de políticas e de acção feministas. Ela comporta riscos não 
só ao nível da anulação da acção dos movimentos feministas, mas também na própria 
redução da efectividade das políticas, como defende Virgínia Ferreira (2000b: 31). 
Quando questionei nas entrevistas qual o actor principal responsável pelos avanços em 
matéria de igualdade, a resposta unânime foi em primeiro lugar o Estado (a legislação 
que produziu) e, em segundo, a Comissão; os movimentos de mulheres só foram 
apontados na questão da descriminalização da IVG. Esta centralização no Estado e a 
prevalência de uma abordagem liberal dos feminismos – crente de que as alterações 
legais e formais por si só bastarão (Tavares, 2000) – tem suscitado críticas. Sentindo-se 







5.2 - Feminismo de Estado potenciado  
Considero o período entre a institucionalização da CCF, 1977, e 1992, o período 
em que o feminismo de Estado em Portugal foi mais prometedor, pró-activo e 
articulado na representação descritiva e substantiva dos interesses das mulheres, por 
isso designo esta fase como de feminismo de Estado potenciado. Essa foi também a 
percepção que me foi transmitida na esmagadora maioria das entrevistas, quer por 
parte de pessoas ligadas à Comissão, quer por parte das representantes de associações 
de mulheres. Até à primeira metade dos anos 1980, esta fase corresponde à entrada 
em funcionamento institucional efectivo e à consolidação da Comissão, com o 
aumento da sua capacidade de acção, com níveis destacados de participação na 
produção de legislação, com o aumento da sua divulgação e conhecimento pela 
sociedade portuguesa e com o desenvolvimento do seu Conselho Consultivo, pela 
dinamização da articulação com as ONG e com os diversos Ministérios. Durante a 
segunda metade dos anos 1980, corresponde à fase mais activa e profícua da relação 
com as associações de mulheres, em que estas praticam de forma mais afirmativa 
também a dupla militância. Neste momento de consolidação, as prioridades das suas 
técnicas e líderes foram: 
- Assegurar proactivamente a participação na produção de legislação relevante e 
o cumprimento da sua atribuição consultiva, mantendo a igualdade de mulheres e 
homens na agenda política; 
- Assegurar, muitas vezes informalmente, a sua relação ao centro de poder, às 
sucessivas e instáveis tutelas, potenciando o seu posicionamento orgânico transversal 
junto da PCM; 
- Reforçar a sua capacidade interna, obtendo junto de financiamentos 
internacionais verbas para projectos e intervenções; 
- Reforçar a aprendizagem interna, numa gestão colegial que alimentava um 
“espírito de casa e de missão”, que procurava construir uma identidade institucional; 
como uma representante de uma associação de mulheres referiu, a CCF constituiu-se, 
nesta altura como “uma escola” (ent. 8); 
- Alargar o seu campo de actuação, em novos campos de intervenção 




direito da família), e pelos financiamentos externos (intervenção na área da educação, 
por exemplo); 
- Reforçar a pertença a redes feministas transnacionais, e do trabalho 
internacional, pela participação e envolvimento com agências da ONU, da então CEE, 
do Conselho da Europa e da UNESCO; 
- Reforçar o trabalho intersectorial com os Ministérios e se/uas representantes, 
na consolidação da Secção Interministerial do CC; 
- Reforçar o trabalho com as associações de mulheres, na consolidação da 
Secção de ONG do CC.  
Este período corresponde essencialmente à vigência da CCF, embora se estenda 
um pouco já à CIDM e se esgote em 1992. Associo este términus à descida de tutela e 
às alterações do formato de funcionamento da Secção das ONG, consequência do seu 
crescimento em número e heterogeneidade. É também o período em que os impactos 
de um governo de direita se começam a fazer sentir negativamente na vida daquele 
organismo e das políticas de igualdade, como descreverei mais à frente. 
5.2.1 - Um organismo em desenvolvimento 
Institucionalizada em 1977 (Decreto-Lei 485/77 de 17 de Novembro), a CCF 
entrou em processo acelerado de consolidação nessa data, ficando responsável por 
contribuir para a realização em Portugal do Plano Nacional de Acção da Década das 
Mulheres das Nações Unidas. Ficou integrada na Presidência do Conselho de Ministros 
e, portanto, na dependência do Primeiro-Ministro ou do membro do governo em 
quem ele delegasse. Assim se concretizava a vontade de transversalizar a área e de não 
a reduzir a um Ministério sectorial; garantia-se também, formalmente, centralidade e 
proximidade ao centro de decisão, o que na literatura sobre feminismo de Estado é 
uma condição de sucesso (Rai, 2003). O seu objectivo era o de: 
Apoiar todas as formas de consciencialização das mulheres portuguesas e a eliminação das 
discriminações contra elas praticadas, em ordem à sua inserção no processo de transformação da 
sociedade portuguesa, de acordo com os princípios consignados na Constituição (Art. 2º, 
Decreto-Lei nº 485/77, de 17 de Novembro). 
Destacavam-se como suas atribuições:  
- Promover acções de consciencialização das mulheres, acções de 
consciencialização colectiva para o novo papel social da mulher;  




- Dar parecer sobre propostas políticas sectoriais com incidência na condição 
feminina e intervir na sua discussão;  
- Propor medidas para protecção da maternidade, e para substituição de normas 
discriminatórias;  
- Propor mecanismos para efectivação da legislação;  
- Realizar, apoiar e divulgar investigação;  
- Cooperar com departamentos do Estado e ONG em acções comuns;  
- Cooperar com organizações não-governamentais ou governamentais 
internacionais. 
O diploma estipulava, num importante ponto 2 do artº 3, a função consultiva da 
Comissão, concretamente, o dever de todos os departamentos governativos enviarem 
para consulta os diplomas com incidência na condição feminina.  
A Comissão era composta por três órgãos – Presidente, Conselho de 
Coordenação Técnica e Conselho Consultivo. Este último integrava duas Secções, a 
Interministerial e a das ONG. A estrutura da Comissão era composta por 4 serviços – 
estudos, documentação e informação; acção regional e relações internacionais; e 
serviços administrativos. 
A Secção das ONG do Conselho Consultivo devia ser integrada por 
“organizações representativas das mulheres… designadamente as que tenham 
implantação em várias zonas do país, campos de actuação e programas que visem a 
melhoria das condições de vida e do estatuto das mulheres” (Art. 9º, Decreto-Lei nº 
485/77, de 17 de Novembro); estas organizações eram representadas por um 
elemento efectivo e um suplente e tinham direito a voto nas reuniões plenárias ou 
separadas do Conselho Consultivo. 
Esta foi a lei orgânica da Comissão durante cerca de 12 anos (até 1991). Período 
ao longo do qual a CCF teve 3 Presidentes (Maria do Carmo Romão, Joana de Barros 
Baptista e Regina Tavares da Silva), conheceu 9 tutelas, em 11 governos 
constitucionais, 3 deles de iniciativa presidencial, um dos quais teve a única mulher 
Primeira-Ministra da história portuguesa, e cuja biografia está ligada à Comissão – 




Quadro 14: Presidentes e tutelas da CCF 


















Regina Tavares da Silva 
(1985-91) 
Ministro de Estado – Henrique de Barros (1977-78) 
Secretário de Estado da Presidência do Conselho de 
Ministros – Monteiro Dinis (Jan.-Ago 78) 
Secretário de Estado da Presidência do Conselho de 
Ministros - Luís Rosado Lobo (Ago.-Nov. 78) 
Secretário de Estado da Presidência do Conselho de 
Ministros - José Xavier de Basto (Nov. 78-Jun.79) 
Secretário de Estado adjunto do Primeiro-Ministro – Teresa 
Santa Clara Gomes (Jul.-Dez. 79) 
Ministro Adjunto do Primeiro Ministro – Francisco Pinto 
Balsemão (Jan.- Dez. 80) 
Secretário de Estado Adjunto do Primeiro Ministro – 
António Capucho (1981-83) 
Ministro de Estado – António de Almeida Santos (1983-85) 
Ministro dos Assuntos Parlamentares – Manuel Dias Loureiro 
(1985-91…) 
  
Para a Comissão, o período entre a institucionalização e meados dos anos 80 foi 
bastante intenso e produtivo. Não obstante as decepcionantes condições que o Estado 
lhe deu em termos de recursos materiais e humanos, ela conseguiu potenciar a sua 
acção, quer pela conquista de novas e importantes áreas de intervenção – 
nomeadamente, a da divulgação do planeamento familiar e do Direito da Família –, 
quer pela capacidade proactivamente conquistada de participar na legislação produzida, 
que se estendeu por todo o período da CCF.  
Como vemos no quadro que se segue, e à excepção da inclusão da paternidade 
na Revisão Constitucional de 1982, da própria Revisão Constitucional (cuja 
marginalização já expliquei no capítulo anterior), e do Decreto-Lei 154/88, de 29 de 
Abril84, a Comissão participou em 89% da legislação relevante produzida. A maior 
parte da legislação em que teve participação85 resultou de proposta sua autónoma (9 – 
50%), ou em resposta a solicitação da tutela (3 – 17,5%). Aos restantes 35% ela deu 
parecer, seja à iniciativa legislativa, seja ao próprio projecto de regulamentação. 
                                                            
84 Protecção na maternidade, paternidade e adopção de pessoas com trabalho por conta de outrem e por conta 
própria que o Governo promoveu em transposição das Directivas 86/613/CEE e 86/378/CEE. 




Quadro 15: Participação na elaboração de legislação no período correspondente à CCF 

























Institucional - - 2 - - - 
Trabalho 1 2 2 - - 1 
Família - - 2 - - - 
Constitucional - - - 1 - - 
Publicidade e 
media - - 2 - - - 
Ed. Sexual e 
Planeamento 
familiar 
1 - - - - - 
IVG 1 - - - - - 
Educação  - 1 - - - 
Associações 
Mulheres 2 - - - - - 
Outros 1 1 - - - - 
No anexo E pode ler-se mais detalhadamente a legislação a que se faz aqui 
referência, bem como o tipo de participação da Comissão. Os resultados obtidos nesta 
listagem coincidem com as percepções e apreciações captadas nas entrevistas 
realizadas, já que a CCF é apontada como o período em que a Comissão mais fez por 
conquistar com sucesso participação na decisão política, tendo-se destacado a sua 
participação no Código da Publicidade, no Código Civil e no Direito da Família, na Lei 
da Igualdade e na criação da CITE. Como expus no capítulo anterior, a Comissão 
conseguiu ser insider nestas agendas, e integrar-se na sua produção em grande parte na 
sequência de intensas e informais estratégias de lobby directo junto dos decisores 
políticos86. A atitude proactiva da Comissão explica estes sucessos substantivos, num 
contexto político de democratização e de expurgação da legislação discriminatória, 
mas onde os responsáveis políticos andavam ocupados com “os assuntos sérios da 
governação”, como um deles me confidenciou: 
…essas questões das mulheres nessa altura de consolidação democrática, como calcula, eram 
absolutamente laterais e marginais para nós. Sabíamos que elas ali estavam, eu falava com a 
presidente [da Comissão], lembro-me disso, confiávamos no seu trabalho, mas mais nada… nem 
me lembro de nada da Comissão. As nossas preocupações com o país eram outras! O que nos 
ocupava eram os assuntos sérios da governação… não que esses não o fossem, mas não eram 
prioritários, de maneira nenhuma (conversa telefónica com responsável da tutela em inícios da 
década de 1980). 
                                                            




A preservação do contexto institucional da democracia portuguesa e da 
“governabilidade” contra as ameaças do Partido Comunista (Jalali, 2007) dominaram as 
preocupações das elites políticas, na fase de consolidação democrática que para alguns 
autores durou até 1982 (Jalali, 2007), mas que outros prolongam até finais dos anos 
1980 e mesmo meados dos anos 1990. Foi esta atitude das tutelas, e do sistema 
político no geral, que obrigou as técnicas da Comissão à já mencionada proactividade, 
ousadia e lobby permanentes para se incluírem nos processos. Já no ponto 4 do 
capítulo anterior me referi à importância desta característica da Comissão como factor 
explicativo da conquista dos sucessos da CCF, concretamente o perfil e a atitude 
militante e feminista das suas técnicas, (compensando as limitações organizacionais), 
que distinguiam aquele organismo no seio da tradicional administração pública:  
Porque nessa altura havia um sentido de militância muito grande e eu penso que foi isso que fez 
funcionar a Comissão. Que tinha 3 gatos pingados, meia dúzia de pessoas, um apoio 
administrativo muito pequeno. E naqueles primeiros anos fez-se muita coisa. Fez-se muitas 
propostas de alteração legislativa, muita coisa se fez (ent. 42, ex-técnica da Comissão) 
…nós mexíamo-nos imenso! Não éramos um serviço público clássico. Havia sempre um membro 
do governo de que a gente dependia. E eu lembro-me que cada vez que havia uma modificação 
do governo, nós preocupávamo-nos muito com quem é que vinha aí, quem quer que fosse que 
viesse aí, era esse alguém a quem a gente ia ter de tentar conquistar para as nossas coisas. Tentar 
conquistar para que fosse uma ponte entre nós e todos os outros sectores, outras coisas eram 
importantes, nomeadamente os membros do governo tutelar e o ministro da justiça era um 
deles. E lembro-me de nós tomarmos muitas iniciativas, nós não ficávamos à espera que as coisas 
acontecessem e íamos atrás, corríamos, insistíamos, era um trabalho pouco comum num serviço 
de estado (ent. 27, ex-técnica da Comissão). 
A figura de Regina Tavares da Silva surge destacada na maioria das entrevistas 
como a principal responsável da atitude proactiva da Comissão, quer enquanto técnica, 
quer depois como presidente a partir de 1985: 
…nos primeiros tempos consultavam a Comissão, até porque estava lá a Regina para vigiar se 
eles o faziam ou não, a Ana não teve esse cuidado, a Regina previamente dizia: “olhem lá, olhem 
que vai sair uma lei assim, assim, não se esqueçam e tal”, portanto a Regina dizia: “vocês 
preparem um parecer sobre esta lei e ela própria encarregava-se de o apresentar mesmo sem ele 
ser pedido, o que era errado da perspectiva do Governo, porque o Governo devia sempre pedir 
o parecer, mas a Regina fazia manobras de antecipação, ela era realmente uma mulher muito 
competente. 
…no tempo em que ela era presidente, a Regina era uma pessoa que se impunha, eles tinham um 
medo dela que se pelavam, não ligavam muito à Comissão mas tinham muito medo dela [risos]. 
O perfil da presidente é aqui muito importante, até certo ponto a sua pergunta está 
correctamente colocada, a Regina tinha muito mais um perfil proactivo …avançava que nem um 
buldogue! (ent. 16, ex-técnica da Comissão) 
Por esta atitude de conquista de influência política, pela intensa aprendizagem 
interna que promoveu e pela intensidade e qualidade do trabalho internacional, Regina 




23 pessoas que responderam à questão colocada a esse respeito. O perfil (militante e 
proactivo) e tipo de liderança da presidente aparece assim como variável bastante 
relevante neste período para a explicação dos progressos obtidos, estendendo-se 
aquelas qualidades às principais técnicas da Comissão, já que o funcionamento era, 
como me foi dito, bastante colegial, horizontal, cooperante e pedagógico: 
… na altura fazíamos sempre no final do ano um seminário intensivo, onde discutíamos… quais 
são os problemas que existem neste momento na sociedade portuguesa relativamente às 
mulheres? E que estratégias? Era um seminário interno, para as técnicas. Era em função dessa 
discussão que definíamos quais as prioridades, se fazia o plano de actividades. Não era eu sozinha. 
Trabalhámos muito em equipa. 
Enquanto que as pessoas que chegam agora não sentem isso. A nossa identidade passa muito por 
ali, que estivemos desde muito cedo. Há uma ligação à casa. Nós tínhamos a preocupação com a 
integração das pessoas que iam chegando. É o tal trabalho de equipa. Fazíamos acções de 
formação para o pessoal, não só técnicos, mas também o pessoal administrativo, para eles 
saberem. Fazia-se formação, no meu mandato e da Ana. Discutia-se tudo, mesmo que fosse 
acaloradamente. Fazia-se esse enquadramento às pessoas, mesmo do contexto internacional. 
Desmontavam-se os estereótipos, dizia-se o que se estava a fazer e porquê. Isso era muito 
importante (ent. 42, ex-técnica da Comissão). 
Uma outra razão que surge a explicar a participação da Comissão em alguma da 
legislação produzida foi a presença de um responsável político da tutela como forte 
aliado – Pinto Balsemão –, mesmo num período em que a Comissão sofreu a oposição 
dos sectores mais conservadores e antifeministas do Governo AD (1980). Como já 
anteriormente referi, além de a proteger dos ataques da ala conservadora do seu 
Governo, das críticas ao seu trabalho no domínio do planeamento familiar, e de a 
colocar em contacto com Fausta Deshormes, ele solicitou à Comissão propostas 
legislativas consideradas necessárias, das quais vieram a ter efectividade a Lei da 
Nacionalidade e as modificações no Código do Imposto Complementar. Foi por isso, e 
devido à sua convicção de que as questões das mulheres deveriam avançar, como o 
próprio me referiu em entrevista, um importantíssimo pólo das constelações 
cooperativas nesta altura. Foi aliás o apoio e aliança dele e de alguns políticos do PSD 
que protegeram a Comissão dos pressentidos problemas pelo antagonismo da ala 
“direitizante” (Jiménez, 2002) da coligação nos Governos AD. A mobilização de 
contactos pessoais das técnicas e representantes de partidos no CC foi decisiva nestas 
alianças. O seguinte excerto revela a importância destas “alianças progressistas” na 
resistência aos sectores conservadores e familialistas dos Governos AD:  
Porque tinha havido uma tentativa do governo de apresentar uma coisa que se chamava a Lei de 
Bases da Família, só muitos anos depois é que chegou a haver uma coisa assim. E nesse verão, o 
ministro, que era o Morais Leitão, pediu à Comissão um parecer sobre o projecto. Quem 




ideia da Lei de Bases da Família. Porque achava e acho que o essencial está na Constituição, quer 
em termos de protecção, estava também no Código Civil que tínhamos feito, que a lei de bases é 
e era de certa maneira uma intromissão, com conteúdo ideológico e muito menos jurídico, 
sobretudo o problema na altura era que o conteúdo da proposta de lei era contrária a muitas das 
coisas que eu acho que estavam na lei e que agente achava que aquilo perturbava completamente 
… E o que aconteceu na altura, que eu guardei segredo durante uma eternidade, foi que de facto 
foi à Comissão a proposta de lei, fui eu que fiz o parecer e a proposta desapareceu.  
Portanto, o governo, e eu acho que o Dr. Morais Leitão pura e simplesmente sumiu com aquilo 
porque achou que não fazia sentido. Depois quando eu entrei no Governo havia alguma tensão. 
As duas éramos colegas do mesmo governo, um dia qualquer alguém me veio perguntar o que é 
que eu achava da Lei de Bases da Família e eu disse algumas coisas e aquilo gerou algum mau 
estar dentro dos partidos da coligação, porque eles eram muito mais conservadores do que nós 
na altura. E ainda me lembro de um jornal qualquer sair a dizer que havia duas linhas dentro do 
Governo. E de facto eles nunca conseguiram modificar a lei na altura.  
Eu ainda me lembro duma altura em que eu encontrei, de ter encontrado o Dr. Almeida Santos, 
lembro-me de me ter cruzado com ele na presidência do conselho, e dele (que faz o favor de 
continuar a ser meu amigo, temos uma relação pessoal fantástica), e de ele ter dito “olhe que eu 
a considero a garante de que não nos mexem naquilo” [risos]; e eu levava aquilo muito a sério, 
eu era a garante que ninguém mexia na reforma do Código Civil, que em vários aspectos esteve 
ameaçada nessa altura, sobretudo na parte das sucessões; muita gente não queria muitas daquelas 
coisas, havia muita zanga contra várias coisas da reforma do Código Civil e havia alguma tensão, 
depois foi-se diluindo e desapareceu com o tempo (ent. 27, ex-técnica da Comissão). 
As difíceis condições de funcionamento da Comissão foram melhorando 
lentamente, neste período. Em termos de recursos humanos a Comissão passou de 
pouco mais de 20 elementos no final da década de 1970, para cerca de 40 no final da 
década de 1980. Esta quase duplicação aconteceu na sequência da abertura de 
concursos para pessoal técnico nas áreas jurídica e das ciências sociais, e da carreira 
administrativa, tendo um dos principais acréscimos acontecido nos anos 1980-81. Em 
1984, a CCF obteve novas e bastante melhores instalações na Av. da República; 
mudança proporcionada por Leonor Beleza, ex-técnica da Comissão e, na altura, 
Secretária de Estado da Presidência do Conselho de Ministros… 
E depois eu sempre fui muito protectora da Comissão, mesmo quando saí, por exemplo, fui eu 
que pus a Comissão onde ela está hoje, nas instalações… Isso agora já não sei, ou foi em 82 ou 
em 83, nós estávamos, eu estava na Comissão; eu nunca estive noutro sítio foi aí que eu estive o 
tempo todo; e depois quando eu fui para Secretária de Estado da Presidência do Conselho, houve 
um espaço, um espaço bom que era da Presidência do Conselho e eu aí meti o prego a fundo 
com o poder que tinha para que aquele espaço fosse entregue à Comissão (Leonor Beleza, 
entrevista). 
Logo desde os primeiros tempos o alargamento do quadro de pessoal foi uma 
das principais batalhas, confrontando-se a Comissão com dificuldades em obter os 
recursos (financeiros e humanos) necessários ao seu funcionamento. A questão dos 
orçamentos da Comissão deu origem a protestos dirigidos à Assembleia da República 
aquando das discussões dos Orçamentos de Estado e das Grandes Opções do Plano. 




ridiculamente inferior ao de outros sectores87. Técnicas da Comissão e representantes 
do Conselho Consultivo articulavam com deputadas dos grupos parlamentares, e com 
a Comissão Parlamentar da Condição Feminina no sentido de denunciar a escassez de 
verbas com que era contemplada e reivindicar o seu aumento. As discussões e 
votações de propostas e dos pareceres daquela Comissão Parlamentar, apresentados 
no anexo D, são disso um exemplo. Ilustram também as dificuldades em fazer valer os 
argumentos a favor do aumento de verbas. Os da Comissão Parlamentar da Condição 
Feminina, no OE para 1988, que alertava para a necessidade de verbas para a 
realização de Acções Positivas com as quais o Estado português se comprometera 
internacionalmente (Parecer CPCF de 4.12.87, assinado por Manuela Aguiar), e 
também os das deputadas do PS (Helena Roseta, Elisa Damião e Helena Torres 
Marques), e das deputadas do PCP (Ilda Figueiredo,…) que propunham aumentos e 
chamavam a atenção para o facto de as mulheres não serem positivamente 
discriminadas nas verbas afectas à formação profissional nos programas do IEFP (que 
tinha para esse ano previsto um Programa específico dirigido a 96 mulheres) (Anexo 
D). Independentemente dos resultados conseguidos por estas diligências, elas são a 
prova das alianças e redes com mulheres no Parlamento que na altura eficazmente se 
constituíram em apoio da Comissão.  
Foi também através de tácticas informais que as técnicas da Comissão 
conquistaram espaço nos financiamentos de agências internacionais, nomeadamente, 
do Fundo das Nações Unidas para as Actividades da População (FNUAP), da Swedish 
International Development Cooperation Agency (SIDA), da UNESCO e da UNICEF, por 
exemplo, para os seus projectos na área do planeamento familiar e da educação, para 
contrabalançar esta falta de recursos. Portugal era, nesta altura, um país receptor de 
cooperação internacional, mas a Comissão estava esquecida no sistema de acordos de 
                                                            
87 Por exemplo, na votação na AR do orçamento para 1989, o orçamento da CCF representa 0,000 000 1 % do PIB 
(citação do Sr. Vice-Primeiro-Ministro na Comissão Parlamentar) e cerca de 6% do orçamento atribuído à 
juventude. No ano anterior verificara-se o mesmo tipo de rácio. Mais se dizia nessa discussão do OE para 1988 
relativamente à atitude do PSD quanto a este assunto, nomeadamente, a dualidade de critérios do Vice-Primeiro-
Ministro ao defender um aumento de 130.000 contos como irrisória e risível no caso da Juventude, e a de 45.000 
como uma “extravagância” impossível no caso da CCF. A acusação era feita pela deputada Helena Torres Marques, 
que defendia a proposta apresentada por si e pela sua colega Helena Roseta de aumento do orçamento da CCF em 
45.000 contos, verba a retirar do orçamento do Ministério da Defesa, na rubrica “aquisição de serviços não 
especificados”. Nessa sessão discutiram-se também as propostas do PCP (aumento de 45.000 contos) e do PSD 
(aumento de 5.000 contos). Nenhuma das três propostas passou. Globalmente as bancadas que votavam contra 
(PSD, CDS e PRD) consideravam que em todas as verbas do OE estavam consideradas as mulheres e os homens. 





cooperação. Por exemplo, ao nível da cooperação luso-sueca, a Comissão só no final 
de 1978 teve acesso a recursos, tendo sido o último sector e apenas beneficiando de 
uma verba reduzida face ao total recebido por Portugal (100.000 coroas suecas, num 
total de 13 milhões e 300 mil). Como descreve Bertina Sousa Gomes: 
…mas isso em 78? Eu por acaso também posso dizer… e eu posso dizer na primeira pessoa. Em 
77, o meu marido era Ministro do Plano, salvo erro, se não era do Plano era outra coisa 
qualquer, e tinha conhecimento que vinha aí uma missão do PNUD – Plano das Nações Unidas 
para o Desenvolvimento; então eu agendei… estava na Comissão, não é? Agendei para estarmos 
presentes e perceber se dali podia vir algum dinheiro para algum projecto… Eu era técnica, 
portanto pegando no Plano das Nações Unidas para o Desenvolvimento seria interessante 
vermos se podíamos ter apoio das Nações Unidas para projectos, porque nós não tínhamos 
dinheiro para nada! (entrevista, Bertina de Sousa Gomes). 
Apesar das dificuldades administrativo-burocráticas em conseguir das finanças 
públicas o desbloqueamento das verbas, por toda a década de 1980 os financiamentos 
internacionais foram decisivos para a Comissão, que com eles reforçou a sua 
capacidade de intervenção e também a sua visibilidade. Os projectos de informação 
sobre Planeamento Familiar e sobre o novo Direito da Família, foram decisivos neste 
ampliar da acção da Comissão, bem como do seu conhecimento pela população 
portuguesa. Como descrevi no ponto 3 do Capítulo anterior, com estes projectos a 
Comissão juntou, à influência política, o trabalho que designei de simbólico e discursivo, 
de divulgação, sensibilização e formação da sociedade e dos actores políticos 
relevantes. Teve lugar também um intenso e estratégico trabalho com os media, com 
rubricas regulares e programas de informação (É Sempre Bom Saber, por exemplo); 
participações em programas; rubricas em revistas como a Crónica Feminina, trabalho 
apenas atenuado em 1986-87, por menor receptividade dos media: 
Tinha visibilidade. Publicava muito, tinha bastante visibilidade, publicava muito, tinha, até, em 
órgãos de comunicação social muita visibilidade. Eu lembro-me da Leonor Beleza, nesse tempo, 
foi a altura do Código, foi no follow up, na sequência do Código Civil e, portanto, a Comissão 
tinha uma presença muito credível e muito séria na televisão. Toda a gente via e respeitava. 
Aquilo era informação muito importante, de que as pessoas necessitavam no seu dia-a-dia, 
mesmo as de grupos mais escolarizados (ent. 34, ex-representante Secção Interministerial). 
Nessa altura já havia aqueles programas na televisão que eram muito apelativos. Havia aquele 
pequenininho que dava logo depois do “Telejornal”, o “Sempre é Bom Saber”, que era 
apresentado pela Leonor Beleza. Lembro-me de estar a fazer o estágio de advocacia e o meu 
patrono falar: “Aquela jurista tão novinha explica as coisas tão bem”. A Comissão nessa altura 
teve prestígio! (ent. 4, ex-técnica da Comissão). 
Os media eram entendidos como meios privilegiados de afirmação da mensagem 
dirigida às mulheres, acreditando-se no seu potencial como veículo feminista 




Comissão e os seus serviços ao conhecimento das mulheres portuguesas que a eles 
tinham acesso, muitas das quais se lhe dirigiam depois em cartas, como já referi no 
capítulo anterior.  
Uma área decisiva de reforço da capacidade da Comissão foi o trabalho 
internacional e a integração de redes transnacionais. A intensidade com que se 
dedicaram ao trabalho internacional – que chegou mesmo a valer-lhes a acusação, por 
parte de outros departamentos governamentais, de transformarem a Comissão numa 
“agência de viagens” – pode ser vista como uma “estratégia prevalecente” (Koopmans 
e Kriesi, apud Kriesi, 2004) das femocratas, funcionárias públicas e representantes de 
organizações de mulheres portuguesas, desde esta altura. Para isso elas beneficiaram 
das estruturas de oportunidades políticas proporcionadas por um ambiente 
internacional particularmente favorável e desafiante para Portugal – era a Década das 
Mulheres da ONU, houve duas Conferências Mundiais (a de Copenhaga, 1980 e a 
Nairobi, 1985). Para além de uma série de Conferências regionais e mediterrânicas, foi 
também o período de integração na CEE e da tecitura de redes institucionais com os 
países europeus. Portugal estava também a consolidar a sua pertença ao Conselho da 
Europa desde 1976. A integração e o trabalho nas redes transnacionais, enquanto 
estruturas de mobilização, permitiu às representantes das mulheres portuguesas obter, 
por um lado, informação, apoio e recursos, e, por outro lado, a legitimidade para 
reclamarem internamente mudanças numa área de política marginalizada pelas 
principais arenas políticas nacionais, conforme me foi dito nas entrevistas. Usando a 
tipologia de Jackie Smith (2008), tratou-se dominantemente da mobilização de 
estruturas transnacionais “formais não movimento”, pela participação em organizações 
intergovernamentais como o Conselho da Europa, a ONU e a UE, e de estruturas 
“formais do movimento”, pela participação em organizações como o Lobby Europeu 
de Mulheres e a Associação de Mulheres da Europa Meridional (AFEM). 
Pois, muitas estiveram [técnicas da Comissão envolvidas na elaboração da CEDAW]. Portanto, há 
pessoas com muita qualidade humana e técnica que emprestaram uma enorme credibilidade à 
Comissão e, por via delas e por via do seu trabalho nas organizações internacionais, também foi 
induzida essa respeitabilidade cá. E depois como o trabalho é sério, é consistente, vai havendo 
publicações, vai havendo difusão, vai havendo muitos seminários, criada a ideia da Comissão 
como difusora da mensagem da igualdade. Isso, como uma missão de Estado, é alguma coisa de 
muito interessante (ent. 34, ex-representante Secção Interministerial). 
Ilustrativo da importância deste trabalho internacional é o facto de técnicas da 






Diário de Notícias, 
1990.11.06 
Europa dedicado às questões da igualdade entre os sexos88, (1982-83, 1987-188, 1992-
93). Como todas as pessoas entrevistadas indicaram, a presença das técnicas da 
Comissão portuguesa nas instituições internacionais foi particularmente prestigiada e 
reconhecida nesta altura. Inaugurada pela participação na Conferência do México, em 
1975, prolongou-se depois na participação nas reuniões preparatórias da CEDAW 
(1976-77), onde a Comissão era representada por Leonor Beleza.  
A participação em organizações transnacionais foi 
também intensa e destacada da parte das representantes das 
organizações de mulheres. É o caso de Ana Vale 
(representante do departamento de mulheres de um 
sindicato no Conselho Consultivo da Comissão) que foi a 
primeira presidente do Lobby Europeu de Mulheres, em 
1990, cargo que exerceu ao longo de três mandatos. Mais tarde, Ana Coucello 
representante do departamento de mulheres socialistas e fundadora de diversas ONG 
de mulheres foi vice-presidente do Lobby e Presidente da AFEM. A Secção de ONG 
do CC da Comissão foi designada como plataforma nacional de ONG para efeitos de 
representação nestas redes transnacionais.    
Esta intensa participação nas organizações internacionais teve um efeito inovador 
impar na estruturação dos instrumentos políticos e institucionais para a igualdade no 
nosso país, como refere uma ex-técnica e actual dirigente de uma associação de 
mulheres: 
Lembro-me de algumas propostas inovadoras que a Regina Tavares fez uma vez quando, por 
exemplo, esteve no Conselho da Europa e sei que ela passou pela presidência do Comité várias 
vezes. Isto tudo porque era ali toda uma dinâmica de propostas inovadoras que depois se 
traduziam em documentações, com efeito boomerang para cá (ent. 47, ex-técnica da Comissão). 
Esta sistematicidade de trabalho nas redes transnacionais justifica também a 
rapidez com que Portugal foi aderindo e assinando alguns compromissos 
internacionais, como a CEDAW, logo em 198089. Como revelam as palavras de Joana 
de Barros Baptista, o acesso às redes da Comissão Europeia, através da iniciativa de 
                                                            
88 Primeiro designado Comité sobre a Condição Feminina, depois Comité Europeu para a Igualdade entre Mulheres 
e Homens (87-91), e mais tarde Comité Director para a Igualdade entre as Mulheres e os Homens. 
89 Fomos o segundo país da Europa Ocidental e o quinto país do mundo a ratificar esta Convenção na sequência do 









Pinto Balsemão de apresentar a sua amiga pessoal – Fausta Deshormes – à Comissão, 
foi também decisiva: 
A Fausta Deshormes foi uma aliada extraordinária da Comissão, extraordinária mesmo! Pagava 
viagens para lá irmos visitar a Comissão [Europeia], pagou uma viagem para irmos eu e três 
técnicas, acho eu, fomos lá visitar a Comissão [Europeia]. A Comissão recebeu apoios 
inestimáveis da Fausta Deshormes! Até uma viagem que as mulheres das nossas ONG fizeram, foi 
sob o patrocínio dela. Foi fantástica. E aquilo foi uma abertura para nós muito grande (entrevista, 
Joana Barros Baptista). 
A entrada de Portugal na CEE veio também contribuir para a sobrevivência da 
própria Comissão no sistema institucional português, já que segundo as entrevistadas 
reconheceram, a qualidade de membros “obrigava” o país a ter um mecanismo 
especializado nestas questões, ainda que o empenhamento político e governativo não 
fosse significativo ou fosse mesmo antagónico em alguns momentos como os de 
governação mais à direita.  
Segundo me foi referido em algumas 
entrevistas, a proximidade da presidente da 
Comissão e de algumas ex-técnicas da CCF ao PSD, 
que formou governos entre 1985 e 1991, terá 
ajudado também a alguma preservação da Comissão, 
apesar da hostilidade de alguns dos seus sectores 
(nomeadamente, da responsável pela Direcção-Geral 
da Contabilidade Pública). Um acontecimento 
importante foi a organização, pela CCF, de um 
seminário (“Igualdade, Democracia e Direitos 
Humanos”), que contou com a presença do Ministro 
da tutela e com o próprio Primeiro-Ministro, Cavaco Silva. Nesse encontro, 
largamente noticiado pelos media, a presidente da Comissão, Regina Tavares da Silva, 
afirmou que a questão da igualdade era uma questão de igualdade de oportunidades 
entre mulheres e homens, logo uma questão política de direitos humanos e de 
construção da democracia (Público, 25.5.90). Referiu também que à igualdade de 
oportunidades devia corresponder uma igualdade de resultados, introduzindo, desta 
forma, publicamente a questão das medidas de acção positiva. Numa nota de imprensa 
distribuída em vários órgãos de comunicação social, a CCF apresentava os objectivos 




ampliação do conceito de igualdade (DN, 26.5.90). No mesmo seminário, Dias 
Loureiro, o Ministro dos Assuntos Parlamentares do XI e XII Governos 
Constitucionais, do PSD, que tutelava a Comissão, declarou que era necessário mudar 
o nome e melhorar o estatuto da CCF (DN, 25.5.90; Povo Livre, 30.5.90). Nela 
reconheceu a existência de um enorme fosso entre a legislação e a “realidade vivida”, e 
a necessidade de combater a diferença de participação das mulheres na vida cívica e 
política. Considerava que a designação da CCF exprimia uma realidade e uma 
concepção já ultrapassadas, baseadas na ideia de que bastava apenas mudar a posição 
das mulheres, e que esta seria apenas uma questão de mulheres (Povo Livre, 30.5.90; 
Correio do Minho, 25.5.90; Correio da Manhã, 25.5.90; Público, 25.5.90). O próprio 
Primeiro-ministro, Cavaco Silva, reconheceu que “a sociedade está eivada de 
mecanismos que impedem, na prática, que as coisas se passem de outro modo [pouca 
participação de mulheres em altos cargos na vida publica]: sobrecarga na vida familiar, 
falta de estruturas de apoio às mães trabalhadoras”90 (Comércio do Porto, 27.5.90; A 
Capital, 26.5.90). Estava assim aberto o caminho para uma reestruturação da Comissão, 
que viria a surgir em 1991, depois do grupo parlamentar do PSD (Reunião Plenária 52), 
ter rejeitado a proposta do PS, de Fevereiro de 1990 (Projecto de Lei 689/V), que 
propunha o aumento das atribuições da Comissão da Condição Feminina (o grupo do 
CDS absteve-se). Este episódio pode indicar o fenómeno de competição política de 
que Jiménez (2002) fala para justificar atitudes mais women-friendly de partidos de 
direita, que assim competem com os de esquerda. 
Em 1991, é então criada a Comissão para a Igualdade e para os Direitos das 
Mulheres (DL nº 166/91, de 9 de Maio), que substituiu a CCF, beneficiando de um 
alargamento do quadro, de competências e de um aumento de 40% no seu orçamento. 
Pela primeira vez a orgânica prevê a existência de uma vice-presidente, cargo ocupado 
por Maria do Céu da Cunha Rêgo, que transita assim da representação do seu serviço 
na Secção Interministerial, a convite de Regina Tavares da Silva. 
 
                                                            
90 Ele mesmo, enquanto Presidente da República, em 2006, dezasseis anos mais tarde, portanto, vetaria a Lei da 





5.2.2 - Um mecanismo a reforçar sinergias 
Um dos esforços mais significativos neste período de feminismo de Estado 
potenciado foi o de consolidação da rede de alianças e de reforço de sinergias com as 
organizações de mulheres, e com o/as representantes de outros serviços e Ministérios. 
O arranque de ambas as secções do Conselho Consultivo, previstas formalmente na 
sua Lei orgânica, aconteceu em 1978, a interministerial, e, em 1979, a das ONG. As 
primeiras reuniões tomaram o pulso às potencialidades e ao tipo de representação que 
cada uma delas permitiria, e os primeiros tempos foram de algum impasse, até porque 
a “Comissão se voltou para dentro” (Lemos, 1981), e os representantes de cada 
Secção não sabiam bem qual o seu papel. Mas em 1981, as técnicas assumiram em 
mãos a tarefa de fazer o balanço crítico e ultrapassar esse impasse, produzindo uma 
reflexão e proposta de redinamização do CC, que se pode analisar num documento 
balanço parcialmente transcrito na caixa abaixo. O grande objectivo, prolongado por 
toda a década, foi o de procura de uma “maneira conjunta de actuar” e de “fazer do 
CC um dinamizador da CCF” (Acta Conselho de Coordenação Técnica da CCF, 
20.10.1981). Logo em 1982 se percebeu que a especificidade de cada uma das Secções 
aconselhava a maior intensidade de reuniões separadas do que plenárias, o que levou 
Joana Barros Baptista a propor a realização de reuniões plenárias apenas de 3 em 3 
meses. A enorme heterogeneidade do Conselho, em particular da Secção das ONG 
que integrava desde associações católicas a feministas radicais e mulheres de partidos 
de esquerda, impossibilitava a produção de posições consensuais em seu nome, como 
acontecera no caso já descrito no capítulo anterior das primeiras discussões sobre o 






Excertos de documento intitulado “[Propostas de] Dinamização do Conselho Consultivo, datado de 22-12-
81, elaborado por Ana Vicente, Maria Reynolds de Sousa, Alzira Lemos e Aurora Fonseca 
 
Secção interministerial: 
- reunir com as representantes só para discutir acções concretas e não questões teóricas; 
- estabelecer contactos directos entre a CCF e cada um dos representantes; 
- consciencializar as representantes de que lhes compete assegurar a cooperação dos respectivos sectores 
da administração em relação às actividades da CCF, fazer recomendações, pronunciar-se sobre projectos 
que lhe sejam submetidos, etc; 
- sugerir que cada participante faça o seu próprio programa de acção para tornar mais operacional o seu 
departamento em relação aos objectivos da CCF; 
- assentar no principio de que qualquer actividade da CCF deve envolver os representantes dos 
departamentos envolvidos; 
- prever e organizar um seminário de sensibilização das interministeriais envolvendo técnicas da CCF; 
- alargar a Secção a representantes de outros ministérios (ex. instituto da emigração). 
 
 ONG: 
- consciencializar as representantes das ong quanto à sua função de definição da política da condição 
feminina através da transmissão da posição das mulheres representadas e da sua mobilização para acções 
acordadas com a CCF; 
- desafiar, provocar as representantes em termos de devolução (feedback) à CCF das informações que lhes 
são facultadas; 
- valorizar o papel de líderes de opinião das representantes como transmissoras de informação; 
- para além de estimular as iniciativas das representantes em termos de ONG do CC, sugerir algumas 
possíveis iniciativas às quais a CCF poderia dar apoio técnico e logístico. Exemplos (seminário sobre 
publicidade; seminário sobre participação cívica e políticas das mulheres; combate à violência; 
aproveitamento da lei de tempo de antena; etc). 
[Sugere-se a devolução de perguntas por elas colocadas:]  
 
Que ONG temos? Que papel assumem e como aproveitam a possibilidade de se exprimirem 
em conjunto através de um porta-voz como a CCF? 
E se as interministeriais olhassem para os seus departamentos, detectassem ali possibilidades 
de acção e as programassem? 
Na primeira reunião da Secção Interministerial estiveram representantes de 8 
Ministérios (Assuntos Sociais; Trabalho; Administração Interna; Negócios Estrangeiros; 
Comércio e Turismo; Justiça; Finanças; Industria e Tecnologia) e de uma Secretaria de 
Estado, a da População e Emprego (Acta de reunião do Conselho Consultivo de 
15.06.78). Estas/es representantes foram desde logo assumidos/as como focal points em 
cada departamento ou sector governamental, para darem apoio técnico sectorial aos 
projectos da Comissão, sensibilizar os respectivos serviços ou sectores para as 
questões da igualdade, aumentar a consciência acerca do impacto nas mulheres das 
diversas políticas governamentais, para assegurar o direito da Comissão em participar 
na decisão política, e para articular o trabalho dos diversos departamentos públicos no 




transversalização e horizontalização das questões da igualdade de mulheres e homens 
em todos os domínios de política, numa concepção precoce de mainstreaming de 
género. Este potencial esbarrou, porém, nos muros pouco permeáveis de uma 
burocracia rígida e clientelista, e de um sistema politico-administrativo 
departamentalista e indiferente às questões da igualdade. A resposta do sistema 
politico-administrativo à inovação que representou a criação de uma Secção 
Interministerial é bem o reflexo da falta de vontade política, e do muro burocrático de 
indiferença, senão mesmo de hostilidade mencionados por Mieke Verloo (2001) 
também no Canadá e Holanda, e que constituíram lá e cá obstáculos aos precoces 
esforços para efectivar uma abordagem integradora e transversalizante de igualdade 
entre mulheres e homens.  
Apesar de não muito bem sucedida, houve uma intensa tentativa da Comissão, 
neste período, de desenvolver ramificações que lhe facilitassem o trabalho com os 
diversos sectores de governação e a saída do “gueto” da igualdade, para influenciar 
todo o processo político. O objectivo era atravessar barreiras institucionais desafiando 
o sexismo institucionalizado em alguns sectores do Estado e da sociedade civil, mas 
que se revelaram pouco permeáveis, apesar de parciais e flexíveis como defende Lee 
Ann Banaszak (2004). Esta criatividade e inovação institucional foi mais importante pelo 
seu pioneirismo e por ter permitido constituir relações de aliança, tendo algumas delas 
perdurado, já que a sua efectividade na transversalização da igualdade noutros 
domínios de política não tem sido conseguida. As representantes, mais tarde 
designadas de conselheiras, que se destacaram como importantes elos das 
constelações cooperativas de mulheres foram-no a título pessoal, podemos dizer como 
aliadas, umas sempre ligadas às questões da igualdade – nas entrevistas destacaram-se 
pessoas como Maria do Céu da Cunha Rêgo e Maria do Carmo Nunes –, outras em 
alianças mais pontuais para acções e projectos e não nas suas funções essenciais. Maria 
do Céu da Cunha Rêgo refere-se assim a estes tempos de construção: 
- Era óptimo. A gente só tem boas memórias da igualdade. (risos) 
Era separado e conjuntas que havia [as reuniões do CC]. Eu lembro-me de imensas com ONG, 
mas também seriam algumas só com as representantes, por causas das estratégias. Havia, nesse 
tempo, uma grande preocupação da rede, de se fazer uma rede mesmo, uma rede formal, não 
tinha estrutura formalizada, mas era uma grande preocupação, um enorme empenho em que a 
igualdade entrasse nos ministérios. 
E- Era uma preocupação? 
e - Sim desde o início que houve essa preocupação. E havia pessoas muito empenhadas elas 




aquilo era o cumprimento de um objectivo legal, mas uma grande vontade de que as coisas 
acontecessem e muitas das pessoas que foram representantes do Concelho Consultivo na altura, 
estou a lembrar-me concretamente da Maria do Carmo Nunes, que representava o Instituto de 
Emprego e o Ministério do Trabalho, mas sobretudo ela era uma alta funcionária, já há um 
tempo, do Instituto de Emprego, todas as questões que houve sobre emprego, sobre trabalho, a 
Maria do Carmo desbastou coisas sem fim e teve uma excelência decisiva nos primeiros 
Programas Operacionais, no primeiro dinheiro, ainda na pré-adesão; na altura da adesão à CEE, 
desde o inicio se trabalhou muito os programas operacionais específicos e ela teve a ver com 
isso, depois coordenou outras coisas, a iniciativa “NOW” foi ela que foi a coordenadora nacional. 
Portanto, outras pessoas desse tempo, por exemplo a Luísa Arsénio Nunes, do Ministério da 
Educação, que ainda hoje é conselheira, são pessoas que elas próprias têm uma postura, 
relativamente à igualdade, muito convicta e que, portanto, estavam pelos ministérios mas numa 
atitude que não tem a ver com uma pessoa que é nomeada e que vai ali fazer como é, quer dizer, 
elas sabiam perfeitamente o que era e o que é que queriam que fosse. E eram reuniões muito 
gratificantes, porque as pessoas estavam todas muito imbuídas do espírito de conseguirem a 
igualdade e era muito… tudo a trabalhar para o mesmo monte, era muito interessante. 
Salvo o optimismo e balanço positivo destas últimas palavras, a verdade é que a 
Secção interministerial sempre se pautou por dificuldades no seu funcionamento e no 
papel da/os representantes, como aprofundo no ponto correspondente ao feminismo 
de Estado desafiado. Na reunião de 17 de Janeiro de 1987, discutiu-se pela primeira vez 
a necessidade de ser criada e institucionalizada a figura de conselheira para a igualdade, 
proposta que foi lavrada e entregue ao Ministro da tutela. Este anexou-a ao projecto 
de reestruturação da CCF, inviabilizado entretanto com o argumento de contenções 
orçamentais pelo Governo PSD. 
Já com a Secção das ONG, e não obstante a heterogeneidade já mencionada e 
algum abrandamento inicial na compreensão da importância institucional daquele 
espaço (Lemos, 1981), o trabalho foi nesta década de 1980 bastante intenso, articulado 
e profícuo, segundo me foi dito nas entrevistas e como pude constatar na leitura das 
actas das reuniões e no apuramento de acções conjuntas das ONG (anexo F). Para 
Manuela Tavares é nos meados da década de 1980 que o feminismo institucional 
começa a ganhar força (2008: 339). Muitas entrevistadas que representavam 
associações de mulheres no CC me disseram que naquela altura as ONG tinham 
efectivamente voz. Em entrevista, Manuela Tavares expressou-me o seguinte acerca 
deste período: 
e- Aqui o movimento não era forte, tinha as suas fragilidades, viu que ali existia um espaço onde 
podia intervir, e onde podia intervir com alguma projecção pública, e onde podia intervir 
juntando forças e privilegiou durante, digamos uma década ou mais, qual foi a fase mais intensa? 
Um pouquinho antes de meados dos anos 80 a meados dos anos 90, é uma década praticamente. 
E- Achas que foi só ai, meados dos anos 70 não? 
e- Quer dizer, aí foi mais o papel da Comissão. Aí foi o papel da Comissão, estava tudo muito no 
começo, as coisas eram muito informais eu acho; mas depois em meados dos anos 80 a meados 
da década de 90 já foi o Conselho Consultivo que teve um papel mais importante. Sentia-se as 




Não, existiam…o que estou a dizer é o período mais produtivo. O período em que as ONG ali 
dentro ganham maior espaço, maior dinamismo, conseguem algumas coisas próprias.  
Portanto há aí uma década onde… eu nunca reflecti sobre isso, aliás estou agora a reflectir 
contigo. As fragilidades do feminismo em Portugal, as ONG como que sentiram ali um espaço 
onde se podiam mover. 
E- Um espaço seguro? 
e- Sim. Onde se podiam mover e fazer alguma acção. E acho que criou-se uma dinâmica que deu 
origem a isso que deu origem a essa maior institucionalização, se assim podemos chamar, que 
houve um período maior de institucionalização do movimento feminista, por opção, podemos 
dizer. 
Passado o entusiasmo pós-revolução, o ambiente era mais sereno, menos 
turbulento, e mais centrado nas questões das mulheres do que na disputa ideológica, 
como refere uma representante de uma associação de mulheres ligada a um partido de 
esquerda, na altura: 
De estabilização política e, portanto, o Conselho era um Conselho mais ideológico, mas que não 
era tão agudo e quando era, era mais genuinamente pela questão feminina. Era muito mais fácil ai 
arranjar, não gosto muito da palavra consenso porque se tornou um modo de neutralizarmos as 
coisas, mas muito mais acordos em uma série de questões, menos da aborto é claro. Mas era 
mais fácil trabalhar, as águas eram calmas e estávamos muito focadas nas questões das mulheres, 
pronto; era tentar conseguir o máximo (ent. 21, ex-representante associação de mulheres). 
 O sentimento de articulação e trabalho conjunto é comum também a pessoas 
ligadas a partidos de direita, que na altura representavam esses partidos no CC:  
…eu acho que a Comissão funcionou bem, que o Conselho Consultivo funcionou lindamente. 
Desde o CDS ao PCP, tínhamos aquele objectivo comum, estivemos sempre solidárias, excepto 
na questão do aborto, mas as pessoas aceitaram as posições, foi a única vez que houve 
divergências, mas tudo o resto, quando tratava dos direitos das mulheres, éramos um bloco, 
íamos junto dos nossos partidos, das nossas associações, das ONG, havia variadíssimas ONG de 
mulheres e assim, e, portanto, eu acho que funcionou muito bem, muito bem, com muita 
harmonia, com muito empenho, com muita...olhe união que nunca mais voltou! (ent. 35, ex-
representante Secção ONG). 
Globalmente é neste período que se dá o nascimento de um significativo número 
de associações de mulheres, como podemos ver na caixa 4, algumas delas na sequência 
de acções desenvolvidas em redor da Comissão91. É também neste período que se 
desenvolve com alguma intensidade e visibilidade uma dupla militância, centrando-se a 
militância extra-Comissão nas reivindicações em torno das questões do aborto. Na 
Comissão e no CC emergem também as questões da paridade na vida política com 
largo consenso entre as várias associações de mulheres (Capítulo anterior, parte 
4.2.1). Com efeito, desde 1979, que a luta pela descriminalização do aborto mobilizou 
dinâmicas autónomas por parte de alguns movimentos de mulheres. Como referi no 
capítulo anterior (parte 4.4.1) entregaram-se cartas reivindicativas à AR, alguns 
                                                            
91 É o caso da IF (1986); da Associação de Mulheres Agricultoras, (1987), na sequência de um seminário organizado 
pela CCF; da Aliança para a Democracia Paritária (1992); e da Associação Portuguesa de Estudos sobre as Mulheres 




movimentos juntaram-se estrategicamente em plataformas feministas autónomas como 
a CNAC, fizeram abaixo-assinados, mais tarde criaram a Comissão pela Legalização do 
Aborto (1984), e o MODAP (1990), por exemplo. Uma outra importantíssima 
plataforma comum autónoma foi criada em 1987, por influência de uma rede feminista 
transnacional – a Coordenadora Europeia de Mulheres –, depois de um seminário em 
Lisboa. Tratou-se da Coordenadora Nacional de Organizações de Mulheres (LDM, 
UMAR, MDM, Associação de Mulheres Socialistas; Grupo de Mulheres da Lourosa; 
Cooperativa Editorial das Mulheres; Ser Mulher), extremamente decisiva, como 
descrevi no ponto 4.3.2, do capítulo anterior, como estrutura de mobilização para a 
reivindicação de legislação sobre as associações de mulheres, concretizada um ano 
depois. Ainda assim, e como refere Manuela Tavares, a Plataforma institucional do CC 
foi a preferida pelas associações de mulheres, como plataforma comum, em 
detrimento da autónoma, o que foi nas entrevistas justificado por a primeira ser mais 
integradora da diversidade e heterogeneidade de associações existentes, do que a 
segunda, mais ligada a partidos de esquerda.  
Caixa 4: Associações de mulheres criadas no período de feminismo de Estado potenciado 
- IDM, 1978;          
- Grupo de Mulheres do Porto (GMP), 1982;  
- Grupo de mulheres da Lourosa, 1981;     
- Ass. das Mulheres dos Diplomatas Portugueses, 1982 
- Ass. Portuguesa das Ciências Domésticas, 1983;      
- Ass. Mátria, 1985;  
- Associação Port. de Mulheres Empresárias, 1985;   
- Soroptimistas Inter. – Clube Lisboa, 1986;  
- Liga dos Direitos das Mulheres, 1986; 
- Clube Começar de Novo, 1986;  
- Intervenção Feminina, 1986;                                               
- Associação de Mulheres Socialistas, 1987; 
- Associação de Mulheres Agricultoras, 1987;    
- Associação Portuguesa de Mulheres Juristas, 1989;  
- Federação de Mulheres Empresárias e Profissionais de 
Portugal, 1989; 
- Associação das Mulheres que Trabalham em Casa, 
1989; 
- Associação Portuguesa de Estudos sobre as Mulheres, 
1991;  
- Associação Convergência e Aliança para a Democracia 
Paritária, 1992. 
 
Fonte: Tavares, 2008: 319 
Como podemos verificar no quadro que se segue e mais exaustivamente no 
anexo F, as dinâmicas ou acções conjuntas de ONG, quer na plataforma institucional 
(CC da CCF) quer nas suas estruturas autónomas foram especialmente numerosas e 
significativas neste período, sinal de um empoderamento nascente das associações de 
mulheres que se viria a esgotar em anos futuros. Numa análise comparativa com o 
período correspondente à CIDM (1991-2007), tanto o número como a tipologia de 
acções ou dinâmicas conjuntas é mais expressivo no período da CCF. Em média temos 




importância das acções conjuntas autónomas, que representam, no período da CCF 
(17), o dobro relativamente ao período CIDM (8). 
Quadro 16: Acções conjuntas das ONG no período correspondente à CCF 





 Propostas e recomendações políticas 5 1 1 
1976-
1991   Protestos e lobby junto de instituições políticas 8 1 6 
CCF Manifestações (comícios, marchas), protestos públicos, comunicados à imprensa 3 - 5 
 Seminários e outras pol. discursiva  7 2 1 
 Organização de plataformas 3 - 4 
Total 26 4 17 
 
Estes dados confirmam, portanto, a percepção das pessoas entrevistadas de 
grande intensidade de trabalho conjunto nesta fase. Como podemos confirmar no 
Anexo F, a organização de seminários e a apresentação de protestos institucionais e 
acções de lobby político destacavam-se nesta altura. No relatório da CCF de 1987 diz-
se que o CC adquiriu uma nova dinâmica caracterizada por um crescente interesse de 
participação dos seus membros e por uma variedade de iniciativas, moções e 
resoluções. Foi pela primeira vez elaborado um Regulamento do CC, em 1987, por 
Ana Vale (S. ONG) e Maria do Céu da Cunha Rêgo (S. Interministerial), depois 
apresentado ao Ministro da tutela. Contam-se intensas reuniões mensais e quase todas 
plenárias e reflecte-se acerca de: 
…reforço da coesão dos membros da secção das ONG para o exterior, afirmando-se em muitas 
ocasiões como uma coordenação de associações, manifestada numa procura de consensos para 
tomada de posição comum, sem perda de identidade das organizações que a compõe, 
assegurando-se um pluralismo e um debate de ideias. Esta evolução tem para as actividades da 
CCF e face às suas atribuições, aspectos simultaneamente positivos e negativos. Relativamente 
aos negativos assinala-se um certo desequilíbrio entre as secções do CC, ambas no entanto 
essenciais para permitir à CCF chegar, por um lado às mulheres, representadas pelas suas 
organizações e, por outro lado, aos organismos onde sectorialmente as decisões são tomadas, as 
quais deveriam ter em conta os seus reflexos sobre metade da população, a metade feminina. 
Sendo assim este problema terá de ser equacionado e considerado no âmbito de um programa 
de acção que envolva os departamentos governamentais, tendo em conta a atribuição dum 
estatuto das/os representantes que lhes permita exercerem o papel que lhes compete no órgão 
da CCF. Os aspectos positivos referem-se à afirmação da dinâmica das organizações de mulheres 
e ao contributo que podem dar para a prossecução dos objectivos da Comissão (Relat. 1987: 88-
89). 
Foi também neste período que a Comissão atribuiu à Secção das ONG uma sala 






Diário de Lisboa 1987.06.02 
as associações, mas também um sentido de “casa comum” simbolicamente assumido92. 
Toda esta dinâmica culminou com a produção, em 1987, de um documento político do 
máximo significado que foi a Plataforma Comum de Acção, 
o primeiro produto deste trabalho de cooperação com as 
organizações de mulheres, sistematizado em 
recomendações e plano de acção transversal. A Plataforma 
foi sem dúvida um dos outputs mais interessantes deste 
trabalho conjunto, e para muitas entrevistadas constituiu o primeiro documento a 
prescrever uma estratégia de mainstreaming de género, um plano para a igualdade, no 
sentido da integração da igualdade de género em todos os domínios de política, co-
produzida em articulação com a sociedade civil. Recorde-se que nesta altura Espanha já 
tinha o seu 1º Plano (Valiente, 1995). Na acta da reunião de 16.7.1987, data em que foi 
aprovada, e no comunicado à imprensa emitido pode ler-se: 
…as organizações presentes manifestaram a sua congratulação pelos consensos estabelecidos 
com esta plataforma de acção, que constitui uma iniciativa única e original dos grupos de 
mulheres que em Portugal foram capazes de fazer salientar os pontos comuns de convergência 
para além das divergências ideológicas que as caracterizam. A sua aprovação não pode, pois, 
deixar de ser considerada um marco na História das Mulheres em Portugal. 
Ela foi assinada pelas seguintes associações: - Cooperativa Editora de Mulheres, 
Departamento de mulheres da CGTP-IN; Depart. de Mulheres Socialistas; GRAAL; IF; 
LDM; Movimento Esperança e Vida; Mulheres do Centro Democrático Social (MCDS); 
Mulheres Portuguesas Sociais Democratas (MPSD); Organização das Mulheres 
Comunistas; Soroptimist Internacional; União Noelista Portuguesa; União das Mulheres 
Antifascistas e Revolucionárias (UMAR). Esta Plataforma dizia sistematizar as posições 
de uma década de trabalho da secção das ONG do CC e fazia o diagnóstico, 
enumerava medidas de acção em diversas áreas e indicava quais seriam os actores-
chave para a implementação deste plano. As áreas abrangidas foram o trabalho e o 
emprego, a participação política, a educação, a saúde, a segurança social, os media, a 
orientação e formação profissional, a produção de informação estatística, a mudança 
de mentalidades e o reforço dos mecanismos para a igualdade. Ela foi divulgada através 
de comunicados de imprensa e distribuída em audiências, conjuntamente pela 
                                                            
92 Não me foi possível concluir acerca da data precisa em que esta atribuição de sala ocorreu. Regina Tavares da 




Presidente e representantes do CC, com o Primeiro-Ministro, com os deputados da 
Assembleia da República, das Comissões Parlamentares, e a diversos Ministros. 
 Na imprensa surgiram, também, alguns sinais de vitalidade das representantes das 
mulheres portuguesas neste período. 1988 parece ter sido um ano produtivo. Por 
todo o país as comemorações desse ano foram expressivas, com manisfestações 
extensivas pedindo “igualdade real consentânea com as leis em vigor” (A Capital, 
8.3.1988, sem título). A Comissão lançava uma Declaração, dizia que nesse ano lançaria 
acções positivas e as consagraria na Constituição (o que, vimos, não veio a 
acontecer)93. Por iniciativa de figuras que assumiram um papel destacado na Secção das 
ONG em finais dos anos 1980, como foi o caso de Ana Vale, as diversas associações 
organizaram-se para comemorações do 8 de Março, em 1988, realizando palestras, 
debates, espectáculos musicais, conferências de imprensa, exposições, acções de rua 
diversas um pouco por todo o país, noticiadas na Imprensa escrita. Mulheres de vários 
sindicatos organizaram acções por todo o país, desde Norte a Sul, visitando fábricas, 
fazendo manifestações no Rossio, contra o Pacote laboral; noutros sítios exibiram-se 
filmes, apresentaram-se peças de teatro, fizeram-se exposições, debates, conferências 
de imprensa. As mulheres do CDS também participaram e fizeram um debate sobre o 
trabalho infantil, a CGTP desfilou até S. Bento para 
entregar reivindicações (“Mulheres Pediram 
Igualdade real com manifestações em todo o pais”, 
Diário de Notícias, 9.3.89). Dentro do parlamento, 
convidadas vip (convidadas pela Presidente da 
Comissão Parlamentar da Condição Feminina, 
Manuela Aguiar) assistiam à discussão e aprovação 
do projecto de lei das associações de mulheres. 
Simbolicamente, usando de diversos canais, as 
mulheres portuguesas estavam unidas dentro e fora 
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do parlamento, na rua e nas instituições as suas representantes faziam ouvir a sua voz, 
a própria CCF não se calou e reivindicou como vimos acima. Por isso, este ano terá 
sido o pico do feminismo de Estado potenciado.  
Os finais de 1988 viriam refrear este entusiasmo, com os sinais pouco positivos 
emanados de um sistema político dominado pelo PSD, que gozava de maioria 
parlamentar na base da qual elegera o primeiro Governo monopartidário do pós-
revolução, na sequência da moção de censura de 1987. Na nova Assembleia da 
República não foi nomeada a Comissão Parlamentar da Condição Feminina, e a 
Plataforma Comum proposta pela Comissão e 
Secção das ONG foi completamente 
marginalizada. Com efeito, em 1988, o PSD 
decidiu extinguir a Comissão Parlamentar da 
Condição Feminina, contrariando a manifesta 
vontade da então sua Presidente (da Comissão 
Parlamentar), Manuela Aguiar e de Carla 
Diogo (ambas deputadas do partido), fazendo 
transitar as suas competências para a Comissão dos Assuntos Constitucionais, 
Direitos, Liberdades e Garantias. Esta decisão do PSD contou com o protesto de 
deputadas (Natália Correia, Maria Santos, Julieta Sampaio), que acusaram a AR de 
“recuo institucional”, de hipocrisia e de “ginofobia” (CIDM, Notícias, 10). Também nos 
jornais esta polémica se fez sentir, e aí ela surgiu indiscutivelmente como mais um 
assunto de querelas partidárias, nomeadamente entre PSD, PS e PCP. Pacheco Pereira 
associava a sua extinção, que defendia, ao facto de a Comissão ter sido “um factor de 
mal-estar dentro da Assembleia”, nomeadamente por ter sido usada como um lobby 
aquando da discussão do projecto-lei do PCP relativo às associações de mulheres, 
“claramente destinado a alimentar esses grupos ‘unitários de mulheres’, tão artificiais 
como os outros que o PCP cria” (Semanário, 14.1.89). Também nos jornais, Luisa 
Amorim atacava, por sua vez, as posições das deputadas do PSD que apoiaram aquela 
extinção (Diário de Notícias, 4.1.89). O jornal O Século dava conta da extinção como um 
recuo e, num cartoon humorístico, satirizava da forma expressa na BD em caixa (“AR 




No que respeita à Plataforma Comum, porque apresentada “antes do tempo”, 
ela esbarrou com os bloqueios de um sistema político que apenas concedia às 
mulheres e às políticas de igualdade o espaço formal suficiente para responder às 
recomendações e compromissos internacionais. A pro-actividade nunca foi um traço 
dos governos e administração pública portuguesas em matéria de igualdade de género, 
o que contrastava com a precocidade com que estas propostas eram apresentadas 
pela Comissão, alavancada como sabemos pelo envolvimento com redes 
internacionais. Face à completa desconsideração, que a Plataforma Comum mereceu 
da parte da maioria dos agentes políticos que se procurara influenciar, a Presidente da 
Comissão propôs ao Ministro da tutela de então a criação, em 1988, de um Plano 
Global para a Igualdade, proposta “acolhida com simpatia”, mas apenas concretizada 
11 anos mais tarde. A presidente da Comissão era também nessa altura Presidente do 
Comité Europeu para a Igualdade entre Mulheres e Homens (Conselho da Europa), 
onde se discutia a questão dos mecanismos nacionais para a igualdade, o carácter 
intersectorial da política relativa às mulheres e à igualdade, e a integração na política 
global nacional pela elaboração de planos (preconizando estes elementos da estratégia 
de mainstreaming de género reforçada internacionalmente depois da Conferência de 
Pequim, em 1995).  
Contestando estes retrocessos, as ONG do CC, e certamente através delas a 
Comissão, encetaram uma série de diligências no sentido de pedir contas à Assembleia 
da República, solicitando audiências e reuniões. O Presidente da AR não as recebeu, 
mas na audiência com deputado/as da 1ª Comissão Parlamentar entregaram a carta de 





A delegação era constituída essencialmente por representantes de 
departamentos de mulheres de partidos (MPSD, DMPS, UGT, CGTP, UMAR, MAS, e 
OMC) o que demonstra a sua importância nestas estratégias de lobby político e de 
Caixa 5: Carta das ONG CC dirigida ao Presidente da AR em Março de 1989 
Somos mulheres deste país que querem assumir em pleno os seus direitos. Representamos associações e 
departamentos de mulheres de vários quadrantes e correntes de opinião, que integram a secção das ONG do 
CC da CCF. Há precisamente 1 ano estivemos nesta Assembleia, no dia 8 de Março, apoiando a acção desse 
órgão de soberania que aprovou a lei das associações de mulheres, vindo ao encontro de posições desde há 
muito expressas por este Conselho Consultivo, valorizando assim em nossa opinião a intervenção das 
mulheres aos vários níveis da sociedade portuguesa. Hoje a nossa presença na AR tem um significado 
completamente diferente. Hoje não nos congratulamos pela acção desenvolvida. Pelo contrário lamentamos 
profundamente a extinção de um instrumento privilegiado do exercício da igualdade de direitos – a Comissão 
Parlamentar da Condição Feminina. E perguntamos:  
Sendo a Assembleia da República um órgão de soberania, representante da vontade das cidadãs e dos 
cidadãos deste país, como vai assegurar às mulheres que são mais de metade do eleitorado, não só os 
instrumentos legais de igualdade, sem os quais a democracia não existe, mas ainda os mecanismos 
adequados para a denúncia e eliminação de toda e qualquer discriminação entre homens e mulheres, os 
atropelos à igualdade de oportunidades e os bloqueios e violações dos direitos que a lei consagra? 
Será que não existe uma “questão feminina” em Portugal? 
Será que as mulheres portuguesas têm na vida os direitos consignados nas leis? 
Infelizmente já recebemos a resposta da maioria dessa Assembleia. 
Senhor presidente, 
As mulheres portuguesas são discriminadas. As mulheres portuguesas sentem-se discriminadas. Apesar da 
igualdade legislativa, não existe igualdade de facto. A letra da lei não tem correspondência na realidade social. 
Na participação política, social e cultural, as mulheres portuguesas, ao contrário das suas congéneres 
europeias vêm diminuindo o seu espaço de intervenção.  
Senhor presidente, 
Compete às mulheres deste País lutarem pelos seus direitos. Compete aos homens deste país serem solidários 
com essa luta. Compete à Assembleia da Republica dignificar o papel da mulher na sociedade. O que não lhe 
compete, decerto, é bloquear a participação feminina. A extinção da Comissão Parlamentar da Comissão 
Feminina revela uma perspectiva conservadora, contrária à evolução das sociedades, ao progresso, à vida 
democrática e à secundarização do direito à igualdade, assim como o desrespeito pela vontade da 
esmagadora maioria das mulheres deputadas, que independentemente das suas posições partidárias 
consideravam fundamental a existência desta Comissão. Neste 8 de Março, queremos deixar bem expressa a 
nossa vontade, ao abrigo do artº 181 da Constituição, de que, na próxima sessão legislativa em 15 de 
Outubro, seja criada na Assembleia da República, uma Comissão para a Igualdade de Direitos e 
Oportunidades, capaz de eficazmente fazer face aos problemas da discriminação, incentivando a participação 
das mulheres na vida do país.  
Pela nossa parte iremos fazer todos os esforços para sensibilizar a opinião pública e mobilizar as mulheres 
em torno desta legitima exigência de defesa dos seus direitos.» 




ligação da Comissão e do CC à Assembleia da República e deputado/as. Na sequência 
destes protestos foi criada uma Subcomissão Permanente para a Igualdade de Direitos 
e Participação da Mulher (Acta reunião plenária de 13.4.89). Estas Comissões (neste 
caso Subcomissão) representaram na altura, e como vimos já no ponto relativo aos 
direitos das associações de mulheres, por exemplo, um importante pólo das 
constelações cooperativas de mulheres, como pontos de contacto e de aliança, com 
deputadas que circulavam entre a AR, os partidos e o CC da CCF, mobilizando 
recursos institucionais. É importante destacar que se nota, pela leitura das actas das 
reuniões, que neste período (1988-90) as representantes de ONG mais activas e 
participativas são precisamente as ligadas a partidos de esquerda (concretamente 
CGTP, UMAR, UDP, MDM, DMPS e OMC). São elas que mais fazem ligação com as 
deputadas da AR, algumas delas são, aliás, elas próprias deputadas (como é o caso da 
socialista Helena Torres Marques), constatando-se uma estreita articulação com Julieta 
Sampaio (presidente da Subcomissão), por exemplo. Esta conclusão aproxima-se do 
pressuposto da abordagem do feminismo de Estado de que os movimentos de 
mulheres mais próximos da esquerda são mais expressivos e reivindicativos (Mazur e 
McBride, 1995). Devemos porém ter em conta que as mulheres do PSD assinaram 
também o protesto à AR acima referido, e que alguma da mobilização daquelas 
“mulheres de esquerda” seria sem dúvida animada pela oposição ao partido de 
Governo. Os parcos resultados dessas estratégias apontam, como já referi no capítulo 
anterior, para o reduzido poder formal destas organizações de mulheres no sistema de 
partidos português (Jiménez, 2002). 
Foi precisamente esta Subcomissão que apresentou, em 1990, a pedido do CC, 
uma proposta à Assembleia da República para atribuição de uma verba/subsídio às 
ONG do Conselho Consultivo da CCF. A atribuição desta verba (cerca de 100.000 
EUR) representou um marco na história da Comissão e das associações de mulheres 
em Portugal. A partir de 1990 passou a ser elaborado um plano de actividades da 
secção das ONG; foram definidas normas para os projectos a financiar; foram criados 
dois Prémios (Prémio Mulher Investigação e Prémio Mulher Divulgação) e foram 
criados 3 grupos de trabalho: grupo a. Preparação de seminários; b. divulgação e 
publicações; c. regulamentação do Prémio e das normas mínimas para os projectos das 




a apresentar a Secção das ONG, sua composição, missão e acção e a referir que esta 
estava “a viver uma nova fase mercê da atribuição de verbas, fazia um plano de acção 
mais dinâmico e interventivo” (Correio da Manhã, 1.8.1990 “Condição Feminina divulga 
actividades”)94.  
Em jeito de conclusão, este foi o período em que se potenciou o feminismo de 
Estado em Portugal, quer por um reforço da capacidade institucional da Comissão, por 
uma acentuação da sua componente de reivindicação política e contestatária (veja-se o 
episódio de denúncia do caso BCP, em 1991, referido no anterior capítulo), articulada 
com o reforço da ligação e do trabalho com as associações de mulheres do CC. A 
coesão entre a Comissão e as organizações de mulheres foi destacada nesta altura, à 
excepção da agenda do aborto e dos direitos das associações de mulheres, nas quais a 
Comissão foi ausente, e que as ONG promoveram em plataformas autónomas. Para 
muitas das pessoas entrevistadas, a Comissão tinha nesta altura um perfil de ONG, 
pela insuficiência de verbas, porque estava sempre a “barafustar com o Estado”, 
interpelava os Governos, ia bater à porta, interpelava a Assembleia e os partidos, era 
inconformista e proactiva. Antecipava-se na proposta e reivindicação interna de 
políticas que estavam ainda em aparecimento nas esferas internacionais (Rees, 1998), 
como empreendedora de normas internacionais (Börzel e Risse, 2003). Notemos que 
é nos anos de 1988-89 que a Comissão e suas redes de mulheres: 
- Empreendem e reclamam internamente por políticas de acção positiva (a incluir 
na revisão Constitucional de 1989), dimanadas e divulgadas pela UE, e associadas às 
dinâmicas de promoção da agenda da paridade na política; 
- Propõem e solicitam a criação de dispositivos políticos fundamentais a uma 
estratégia de mainstreaming (o estatuto das Conselheiras ministeriais, e o Plano). 
Mais do que resultados políticos muito assinaláveis este período de feminismo de 
Estado destaca-se pela potenciação de forças, pela intensidade de articulações, 
expressas nas constelações cooperativas e nas actividades promovidas em seu 
resultado, face a um contexto e sistema sociopolítico pouco receptivo e responsivo. A 
Comissão era nesta altura uma verdadeira aliada das associações de mulheres, face às 
limitações da base social de militância, pela criação de rede, pelo acesso a informação e 
a recursos, como podemos constatar nas palavras de uma sua representante: 
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Encontrei uma Comissão dirigida pela Regina Tavares da Silva, com muito dinamismo, onde 
estavam também presentes algumas conselheiras que foram fundamentais na altura, a Ana Vale, a 
Maria do Carmo Nunes. 
A Ana Vale então estava como representante da CGTP, depois é que foi mais tarde fazer corpo 
com a Maria do Carmo Nunes. Mas por exemplo, nós devemos à Maria do Carmo Nunes, 
efectivamente, uma acção de informação no Conselho Consultivo sobre o acesso das associações 
aos fundos comunitários para formação profissional de mulheres e foi aí que nós decidimos dar o 
salto para a área da formação, precisamente porque nos estava a custar muito deixar os sectores 
sociais com que tínhamos estado a trabalhar. Mas o trabalho nos bairros já não tinham o seu 
vigor, e então o que é que nós pensámos? 
A nossa base social tinha-se esfumado à medida que os movimentos sociais tinham caído. A 
comissão de moradores, aquelas coisas todas foi-se... A nossa questão era como é que nós 
chegávamos às mulheres dos sectores sociais com quem estávamos a trabalhar, estávamos 
habituadas a trabalhar, mostrando que a [associação] podia ser útil nas suas vidas, quer dizer, a 
reivindicação imediata tinha deixado de ser o cerne, a reivindicação imediata, mas nós tínhamos 
que fazer com que as mulheres sentissem que podiam ser empoderadas, que podiam mudar as 
suas vidas. E então fomos trabalhar para o Seixal com as mulheres desempregadas das fábricas e 
aí vamos levar formação profissional para 36 mulheres. Claro, nas áreas ainda tradicionais, que 
eram o patchwork, a madeira, a cerâmica, olaria, as cortiças, etc…  fazíamos realmente uma coisa 
espantosa durante três anos que deu origem depois à associação de artesãos e artesãs do 
concelho do Seixal. Durante três anos a [associação] centra-se naquelas mulheres, eu própria 
centrei a minha vida ali. Portanto eu saía da escola e ia para o Seixal, portanto era assim a minha 
vida, de volta daquelas 36 mulheres. E depois foi o acompanhamento de uma luta muito difícil 
porque o Estado atrasava-se com as bolsas de formação e nós tínhamos que pedir dinheiro ao 
banco, a [a associação] a pagar juros para pagar às mulheres, mas era um compromisso que 
assumimos com elas.  
Acho que é preciso dizer que houve uma fase, não toda a vida do CC, mas houve uma fase na 
vida do CC que trouxe dinamização às associações de mulheres; muitas delas se não fosse aquele 
conselho consultivo nem tinham propriamente actividade. Deu uma ideia unificada de 
associativismo, digamos assim. Fez alguma pressão sobre o poder político, precisamente porque 
aquilo que se fazia também não tinha, na sociedade uma imagem pública de forma a poder ser 
vista - o que não se passa nos media não se passa em lado nenhum. E nós não podíamos falar em 
feminismos. A palavra não era usada, a não ser por alguns pequenos grupos pontualmente. Mas a 
Comissão organizava os seminários… nós achávamos que aquele Conselho realmente tinha um 
papel grande, revíamo-nos também naquela forma de actuar (ent. 30, representante associação 
de mulheres). 
A articulação com as ONG proporcionava à Comissão um perfil mais 
acentuadamente político do que como executora de políticas públicas, utilizando a 
Secção das ONG e a voz das mulheres para alavancagem de uma atitude contestatária 
dentro do Estado, em contraste com o que virá a acontecer no período seguinte. Por 
isso podemos considerar a relação nesta fase de feminismo de Estado potenciado como 
sendo de sinergia, como refere uma técnica da Comissão em entrevista: 
O melhor momento do CC foi quando ele criou grupos de trabalho temáticos nos quais nós 
também entrámos. Havia verdadeiras sinergias entre as bases e aquilo que nós também tínhamos 
para fazer. Havia uma construção comum. Tudo mexia muito. Para elas era muito importante 
terem uma voz activa no seio da Comissão. Tinham um acesso ao Estado. O nosso poder não era 
muito, mas era algum. Podemos ver o que era, se imaginássemos que não existíssemos (ent. 22, 





5.3 - Feminismo de Estado Formal 
O período que corresponde a esta fase de feminismo de Estado é o que vai de 
finais de 1992, até finais de 2002. Em termos de contexto esta fase é marcada por uma 
divisão entre um primeiro período dominado por um governo PSD pouco favorável à 
Comissão e às questões da igualdade, e depois a mudança do subsistema governativo 
para o partido socialista, mais favorável e sensível às questões da igualdade, mas 
também motivado pela importante dinâmica decorrente de acontecimentos 
internacionais. Esta dinâmica transnacional começou com a Conferência de Pequim e 
sua Plataforma de Acção, a partir da qual houve uma intensificação da pressão do 
feminismo global sobre os Estados, para o reforço dos mecanismos nacionais e para o 
desenvolvimento da abordagem do mainstreaming de género. Na Europa ficou marcada 
pela adopção formal da estratégia de mainstreaming com o Tratado de Amesterdão e 
pela Estratégia Europeia para o Emprego, que elegeu como um dos seus pilares a 
igualdade de oportunidades no mercado de trabalho. Os sinais dessa dinâmica 
transnacional, que culminou com a primeira prestação de contas em 2000, com o 
Pequim+5, sentiram-se fortemente em Portugal.  
Se o ano de 1995 foi um ano charneira, a nível interno, em termos de mudança 
de governo, coincide também com o fortalecimento internacional da legitimidade 
política da área da igualdade, o que significa que os dividendos passam a ser não 
meramente eleitoralistas e internos mas também de prestígio internacional. Apesar 
dessa mudança de condições potencializadoras do contexto interno e externo, que 
fazem do final da década de 1990 um período bastante mais favorável para as políticas 
de igualdade no país, um traço unifica todo o período – o seu carácter formal. Uso o 
termo formal porque entendo que ele traduz a atitude dos vários actores em presença 
– Comissão, associações de mulheres e Estado/governos. Atitude formal, vista da 
minha perspectiva centrada no feminismo de Estado e que, à primeira vista contrasta 
com os progressos observados em termos de políticas de igualdade, num paradoxo 
que mais à frente explorarei. Os sinais desta atitude formal identifico-os porque:  
- Perde-se a pró-actividade, o perfil mais acentuadamente reivindicativo e de 
contra-poder da Comissão do período anterior; ela começa a funcionalizar-se e a 




- As associações de mulheres começam a desenvolver uma relação fusional com 
a Comissão, acomodando-se na institucionalização política e organizacional; perdendo 
práticas de cooperação e exacerbando divisões no CC; 
- Os Governos mantêm a Comissão e a igualdade mais em função de 
compromissos internacionais; promovem iniciativas (legislativas ou institucionais) no 
domínio da igualdade mais por emulação transnacional do que coerentemente 
assumindo a promoção dos direitos das mulheres; 
- Corresponde à emergência de uma instrumentalização política e de uma 
assumpção das questões da igualdade pelos agentes políticos como um caso de lip 
service, depois desvendado em inconsistências governativas. 
5.3.1 - O antes e o depois nas políticas de igualdade 
Começo por contrastar a atitude governativa antes e depois de 1995 com 
impactos na Comissão e nas políticas de igualdade.  
Na sequência de alguns sinais de retrocesso na acção do Governo PSD já 
assinalados na fase anterior, nomeadamente da marginalização das propostas (de um 
Plano para a Igualdade, por exemplo) da Comissão, e na extinção de uma Comissão 
Parlamentar específica, depois da criação da Lei orgânica da CIDM que substituiu a 
CCF, o novo governo do PSD (XII), também liderado por Cavaco Silva, emanou 
decisões a partir de 1992 que justificam que nas entrevistas que realizei ele seja 
referido como o menos favorável à Comissão e às políticas de igualdade: 
• Alterou a tutela da Comissão, colocando-a num Ministério Sectorial (Ministério 
do Emprego e da Segurança Social), como já descrevi no capítulo anterior, 
contrariando com isso as recomendações internacionais de centralidade de 
posicionamento dos mecanismos oficiais (concretamente as emanadas pelo 
Conselho da Europa, ONU e da própria UE), e os protestos conjuntos da 
Comissão e das ONG do seu CC, tendo este episódio motivado o pedido de 
demissão da sua presidente Regina Tavares da Silva. 
• Além da descida de tutela, a atitude do Ministro da tutela foi classificada por 
várias entrevistadas como de completo desrespeito, exemplificada no facto de 
ter colocado a presidente da Comissão a despachar com uma sua assessora e 




• A partir de 1992 começou a sentir-se uma redução do orçamento, constatada 
nos próprios relatórios da Comissão – de 1992 para 1993 houve uma redução 
de 17.088EUR (à moeda actual), e de 1993 para 1994 de 46.617 EUR. Os efeitos 
desta redução orçamental terão sido compensados, segundo me relataram as 
entrevistadas da Comissão, com a mobilização de redes e contactos informais da 
Presidente Ana Vicente, no sentido de encontrar e negociar financiamentos e 
patrocínios para actividades como seminários junto de bancos e instituições 
como a Fundação Calouste Gulbenkian.  
• Em termos de legislação, o número médio de iniciativas emanadas entre 1985 e 
1995 é de apenas 1,2 ao ano (contrastando com a média de 2,6 dos Governos PS 
que se lhe seguiram entre 1995 e 2002). Para além do número reduzido de 
iniciativas legislativas, o sentido de algumas delas foi contestado pelas associações 
de mulheres e pela Comissão (como é o caso do aumento da idade de reforma 
das mulheres, DL n.º 329/ 93, de 25 de Setembro)95.  
Em termos legislativos, a iniciativa mais positiva que criou foi a Resolução do 
Conselho de Ministros n.º 32/94, de 17 de Maio, sobre a promoção da igualdade de 
oportunidades para as mulheres atribuída à responsabilidade de cada Ministério. Ela 
contemplava como objectivo que cada Ministério desenvolvesse as medidas necessárias 
(incluindo legislativas) para a «promoção e efectivação da igualdade de oportunidades e 
de participação da mulher portuguesa em todos os domínios da vida económica, social, 
política e laboral». Estabelecia como acções e medidas prioritárias:  
- Sensibilização da opinião pública (garantir que nas campanhas de divulgação e 
informação da administração publica estaria presente a igualdade, no aconselhamento 
profissional dos jovens, nos manuais escolares);  
- Promoção de medidas de formação profissional de mulheres e de apoio à 
iniciativa empresarial, no âmbito do QCA;  
- Orientação profissional para mulheres desempregadas;  
- Adaptação dos tempos de trabalho com vista à conciliação;  
- Desenvolvimento de estruturas de acolhimento de crianças;  
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- Reforço da actividade inspectiva em áreas de discriminação.  
Os encargos de cada medida ou acção ficavam à responsabilidade dos 
departamentos envolvidos na execução. Como vemos, tratava-se de uma iniciativa que 
ainda que lançasse um impulso para o mainstreaming de género a todos os Ministérios, 
e preconizasse uma espécie de Plano, acabava por colocar o enfoque em medidas e 
políticas em torno da situação da mulher como trabalhadora. A isto não será alheio 
com certeza o facto de a CIDM nessa altura estar sob tutela do Ministério do Emprego 
e da Segurança Social. É também pertinente atendermos ao preâmbulo do texto onde 
se aponta a política de promoção da igualdade de oportunidades e responsabilidades 
entre homens e mulheres como um meio para a revalorização social da família como 
função do Estado, tendo em conta os problemas que o Ano Internacional da Família 
(celebrado nesse mesmo ano) tinha vindo a revelar. Os quadros interpretativos estavam 
portanto associados às questões da família e não da igualdade de mulheres e homens. 
Interpreto esta iniciativa do Governo de Cavaco Silva no último ano de governação, 
como uma tentativa de demonstrar à comunidade internacional que Portugal estava a 
tomar seriamente a Conferência de Pequim em preparação, tal como Amy Mazur 
concluiu ter sido também o caso do Governo francês nessa altura (1995: 83). 
Isto porque, globalmente, podemos dizer que este governo foi resistente às 
recomendações internacionais, e pouco ou nada aberto às propostas da Comissão. 
Exemplo bastante ilustrativo disso mesmo foi o atraso na transposição da Directiva 
comunitária 92/85/CEE, relativa à implementação de medidas destinadas a promover a 
melhoria da segurança e da saúde das trabalhadoras grávidas, puérperas ou lactantes 
no trabalho. Em 1994 as ONG do CC, em Comunicado à imprensa (27 de Outubro de 
1994), acusavam o Estado Português da não transposição para a legislação nacional 
dentro do prazo máximo estabelecido pela Comunidade desta directiva. Isso só 
aconteceria, timidamente, em 1995 com a Lei nº 17/95, de 9 de Junho que aumentou a 
licença de maternidade de 90 para 98 dias, concedeu ao pai 2 dias remunerados e 
possibilidade de gozo parcial da licença. Seriam os governos socialistas que se seguiram 
a reforçar na nossa legislação o apoio à maternidade preconizado naquela Directiva. 
Por contraste, os governos socialistas eleitos depois de 1995 (XIII e XIV 
Governos constitucionais), liderados por António Guterres estão entre os que são 




instituições96. Os sinais que exprimem esta diferenciação positiva relativamente a 
governos de centro direita são, entre outros: 
- A reposição da tutela da Comissão na PCM, logo em 1995 (DL nº 296-A/95); 
- A criação de mecanismos para a igualdade quer a nível da Assembleia, quer dos 
Governos. Na Assembleia da República, a Comissão Parlamentar para a Paridade, 
Igualdade de Oportunidades e Família, em 1995 (que não resultou da acção do 
Governo mas da maioria parlamentar do PS que o elegeu). No Governo, a criação do 
Alto-Comissário para as Questões da Promoção da Igualdade e da Família (1996-
1999); a criação de um Ministro para a Igualdade (Novembro 1999 – Outubro 2000); a 
criação de uma Secretária de Estado para a Igualdade (Julho 2001 – Abril 2002); 
- A elaboração dos primeiros Planos como instrumentos políticos de 
transversalização e de operacionalização dos princípios da igualdade –  o I Plano Global 
para a Igualdade (1997) e o I Plano Nacional contra a Violência Doméstica (1999) –   e 
de consolidação de uma estratégia política formal de mainstreaming de género; 
- A promoção de iniciativas legislativas no domínio dos direitos das associações de 
mulheres, da violência contra as mulheres, e dos direitos de maternidade e 
paternidade, por exemplo (cf. Anexo E); 
- O aumento excepcional da verba destinada às organizações da Secção das 
ONGCC, no orçamento da CIDM de 2000, concedido por proposta da Ministra para a 
Igualdade, ainda que depois em 2002 tenha havido uma redução acentuada destas 
verbas; 
- A posição global de aliança do PS na promoção das agendas da paridade, e da 
introdução das acções positivas na Revisão Constitucional 1997 (cf. Capítulo anterior) 
Procurei conhecer as razões para esta diferenciação de atitudes governativas, 
entre o PSD e o PS, antes e depois de 1995, expressas desta forma nesta fase de 
feminismo de Estado, tendo concluído que elas se apresentam a dois níveis:  
1. O primeiro diz respeito efectivamente às atitudes diferenciadas de ambos os 
partidos, que confirmam a tese globalmente encontrada na literatura de que partidos 
de esquerda são estruturas facilitadoras, e que viragens governativas à esquerda 
constituem momentos em que as estruturas de oportunidades politicas se abrem e são 
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mais favoráveis às reivindicações dos movimentos de mulheres e à acção dos 
mecanismos oficiais para a igualdade (Costain apud Boles, 2006; Lovenduski, 2007; 
Sawer, 2007; Valiente, 2007b). Em Portugal, os partidos têm feito alguma diferença, 
apesar das teses de indiferença governativa (Marques, 2001), num sistema marcado 
pela alternância governativa ou “majoritan shift” entre dois partidos ao centro, 
maioritários (Jalali, 2007; Lobo, 1996). Por essa razão, os governos do PS (I, XIII e XIV, 
e o XVII) foram os considerados nas entrevistas como os mais aliados. Tal como em 
Itália (Del Giorgio e Lombardo, 2009) ou Espanha (Jiménez 2002, 2009; Valiente, 
2006), em Portugal assinalam-se maiores progressos vindos de partidos de centro 
esquerda do que de centro direita.  
Os episódios de oposição à acção da Comissão no domínio do planeamento 
familiar, da oposição do sector ligado à família, ou os relativos à agenda do aborto e 
aos direitos das associações de mulheres (descritos no capítulo anterior), por 
exemplo, demonstram a oposição que segundo Girvin (apud Jiménez, 2002) marca a 
atitude da direita às demandas feministas desde os anos 1970, já que estas desafiam “o 
status quo, nomeadamente, o sistema familiar patriarcal, a moral sexual conservadora e 
a estrutura da família, elementos centrais na escala de valores conservadora” (2002: 
225). Esta oposição foi particularmente visível na discussão das designadas políticas 
doutrinais, como referi (Htun e Weldon, 2007). 
Por outro lado, a tese dos constrangimentos da competitividade eleitoral que 
enquadram a acção dos partidos políticos (Annesley e Gains, 2007; Jiménez, 2002; 
Squires, 2007) parece também colher relevância na explicação das diferenças entre PS 
e PSD. Jiménez (2009) refere que, em Portugal, o PS tomou consciência muito mais 
cedo do que o PSD de que as questões da igualdade de mulheres e homens poderiam 
constituir um trunfo em termos eleitorais, e que por isso mais prontamente as foi 
integrando nas suas agendas. Segundo esta investigadora, apesar de menos pró-activo 
do que o PSOE espanhol, o Partido Socialista português, motivado em grande parte 
pela conquista do eleitorado feminino, foi o partido de governo que mais investiu em 
políticas de igualdade entre os sexos. Só a partir de 1995 é que o PSD começou a 
perceber que o eleitorado feminino votara mais no PS, já que até aí nem o incentivo 
eleitoral o fizera dar atenção à agenda feminista, que não percebia como trunfo 




250). A mesma autora considera também o PSD português menos progressista do que 
o PP espanhol porque conseguiu ser governo mais cedo, e pôde priorizar as suas 
acções governativas de forma menos condicionada pela linha seguida pelo PS (2002, 
2009). Só a partir de 1995, portanto essa necessidade de competir eleitoralmente 
mobilizou o PSD a aquiescer a mais essa arena – a das questões da igualdade de 
mulheres e homens (Jiménez, 2009).  
Penso, contudo, que numa sociedade como a portuguesa a agenda da igualdade 
de mulheres e homens não tem peso suficiente para constituir um trunfo eleitoral para 
os partidos políticos, como pressupõe a tese anterior. Embora não descarte 
completamente o seu valor argumentativo, penso que outros factores contribuíram 
para o gradual aumento de atenção por parte dos partidos, especialmente a influência 
internacional ampliada a partir de 1995, que elenco como segundo nível de razões para 
a diferenciação nas atitudes governativas antes e depois dessa data, e também para 
algum nivelamento destas diferenciações interpartidárias depois desse período. Ou 
seja, por ter-se reforçado nessa data, os seus efeitos intensificaram-se nos 
desempenhos de ambos os partidos desde então, nivelando as diferenças mais visíveis 
em períodos anteriores, ainda que não as eliminando completamente. Recorde-se que, 
como Jelena Subotic (2007) refere, a criação de instituições numa lógica de mimetismo 
institucional é uma forma mínima de os Estados demonstrarem um compromisso 
formal com as recomendações internacionais, facilitada por existirem já modelos que 
podem “copiar” e pela competição com países que já dispõem desses modelos. Por 
isso também, muitas vezes criam esses mecanismos sem lhes darem os recursos 
necessários a um seu funcionamento efectivo, como parece ter sido o caso dos 
mecanismos político-institucionais criados nesta altura. Assim o ilustram, por exemplo, 
as queixas na comunicação social da Alta-Comissária para as Questões da Promoção 
da Igualdade e da Família quanto às inconsistências do seu cargo: 
…vamos ter a Presidência da União Europeia e será muito grave se não houver uma mulher com 
maiores poderes de decisão do que os que eu tenho, porque este é um cargo sem substância, 
desvalorizado, quase uma figura de estilo. Este cargo tem a coordenação de vários ministérios o 
que é vago, porque eles coordenam como querem. Não é bom para a causa e é extremamente 
difícil, confuso, desgastante e até desconfortável trabalhar assim”. Realçou que o cargo que ocupa 
foi criado pelo governo com boa intenção mas que “não se tem revelado tão eficaz como se 
pensou ou seria se fosse uma Secretaria de Estado ou Ministério”. Disse ainda que tem falado 
muito com membros do governo mas que não percebeu ainda se há ou não receptividade. E 





2. A emanação internacional de uma mensagem política forte e sustentada desde 
as recomendações da Conferência de Pequim – não só pela ONU, mas também pela 
União Europeia que quis demonstrar acolher aquelas recomendações – intensificou os 
efeitos da globalização e transnacionalização das políticas (Ferreira, 2000a; Keck e 
Sikkink, 1998; Risse e Sikkink, 1999; Risse, 2005), e do novo “paradigma transnacional” 
(Reinalda, 1997) sobre os agentes políticos portugueses em matéria de igualdade. Para 
além das dinâmicas da Conferência de Pequim e da sua Plataforma de Acção, foi nesta 
altura que o compromisso europeu com a igualdade aumentou consideravelmente, 
traduzido na inclusão da igualdade de oportunidades entre mulheres e homens como 
quarto pilar da Estratégia Europeia de Emprego (EEE), em 1997 (Rubery, 2002), no que 
Maria Stratigaki (2008) designou de “século d’ouro” das “políticas de igualdade de 
género” na Europa. O Conselho Europeu determinou também o mainstreaming de 
género nos pilares da empregabilidade, espírito empresarial e adaptabilidade. Na 
Cimeira de Lisboa de 2000 e noutras Cimeiras subsequentes definiram-se, também, 
metas quantitativas97 como fontes de pressão para a acção de cada Estado-Membro. 
Na sequência destas orientações e do Método de Coordenação Aberto, Portugal 
adoptou Planos Nacionais primeiro no domínio do emprego (o primeiro PNE surgiu 
em 1998) e depois no da inclusão social (o primeiro PNAI em 2001) que integraram 
esta orientação, ainda que, tal como na Europa (Rubery, 2002), a estratégia de 
emprego tenha sido aquela que mais impulsionou as questões da igualdade de mulheres 
e homens98 (Ferreira et al., 2007b). 
Tenho vindo neste trabalho a seguir uma linha de conceptualização da influência 
internacional sobre os contextos domésticos, que incorpora a política e as estruturas 
domésticas como elementos que medeiam a adopção e acomodação das normas 
internacionais, conferindo-lhes um “colorido nacional” (Risse, Green-Cowles e 
Caporaso, 2001) e maior ou menor grau de efectividade (Montoya, 2009). Nesta linha 
destacam-se, especialmente, como elementos mediadores a relevância das estruturas 
formais e actores facilitadores (Risse, Green-Cowles e Caporaso, 2001), de “agentes 
de mudança” ou “empreendedores de normas” (Börzel e Risse, 2003), a presença de 
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uma forte sociedade civil com capacidade de monitorização da acção do Estado 
(Montoya, 2009), os custos da rejeição ou da adopção da norma face aos quadros 
interpretativos domésticos e aos processos de negociação de legitimidade internacional 
em cada fase de construção do Estado (Subotic, 2007). Esta linha de análise relativiza 
um suposto efeito homogeneizante e destaca a persistência de heterogeneidades 
nacionais, considerando que a pressão internacional tem um efeito mediado e não 
directo. Não reduz, porém, a sua importância já demonstrada em estudos 
internacionais (Donà, 2009) e nacionais (Ferreira, 2000a). Ela permite perceber o seu 
impacto conjugado com factores de âmbito nacional, nomeadamente as percepções 
dos agentes e partidos políticos sobre os custos da não adopção das normas 
internacionais. Ora, desde a Conferência de Pequim, e pelos efeitos dos processos de 
globalização e transnacionalização das políticas, os Estados nacionais estão sob maior 
escrutínio internacional, medidos e classificados que são os seus desempenhos em 
índices e rankings internacionais99.  
Por essa razão, pode-se afirmar que a área das políticas de igualdade adquiriu 
importância e relevância política acrescidas para os agentes políticos nacionais, que 
mesmo que o façam pouco convicta e consistentemente, passaram a querer 
demonstrar um empenho compatível e validado no binómio nacional-global. Nesse 
sentido vai a constatação de algumas das entrevistadas de que, por um lado, as políticas 
de igualdade e a manutenção da Comissão como seu pivô fazem parte do processo de 
vinculação política global intensificado desde a Conferência de Pequim (vinculando 
mesmo os Governos e os partidos mais resistentes e menos entusiastas), e por outro 
de que essa vinculação se traduziu em Portugal mais numa assumpção retórica, 
instrumentalizadora e até de lip service:  
…o tema entra, entra por via da sociedade, não entra por via espontânea da política, a política é 
a última a ver, mas acaba por ter que ceder. A ter de ceder porque as instâncias internacionais 
obrigam e a sociedade, as estudiosas da questão, começam a lançar dados para a sociedade, 
portanto, aí muda e começam todos os Secretários de Estado, pelo menos os do PS e tal, a fazer 
da luta das mulheres e a quererem muito fazer coisas (ent. 20, mulher política). 
…o peso político nesta área passou a adquirir-se de facto a partir dos finais dos anos 90; 
começou a adquirir peso político mas que é facilmente encenado, parece-me, que é uma coisa da 
nossa parte completamente encenado e esses episódios dessas várias instâncias governativas são 
um exemplo claro, mas depois também é a inoperância e a não implementação daquilo que está 
na legislação, daquilo que se produz em termos de planos, de políticas. O primeiro plano foi o 
que foi, o segundo foi o que foi e depois aquela tentação de que se faz muitos planos. Os planos 
foram o que não foram. Mas a classe política já percebeu que é importante ter, que dá votos, 
                                                            




claramente, todos já perceberam (ent. 47, ex-técnica da Comissão, dirigente de uma associação 
de mulheres). 
Como o último excerto demonstra, existe uma percepção de que o 
compromisso político nacional com as questões da igualdade e com a Comissão, ou 
até mesmo com as associações de mulheres, parece ser mais um compromisso formal, 
do que substantivo. Compromisso formal denunciado em episódios decepcionantes 
que levaram algumas entrevistadas a considerar que, mesmo para o PS, a igualdade de 
mulheres e homens tem sido mais uma “bandeira” do que o resultado de uma acção 
convicta e consistente. Episódios como os da criação das pastas governamentais de 
igualdade entre 1996 e 2001 (Alta Comissária, Ministra e Secretária de Estado), sem 
atribuição de recursos e meios e como manobras de imagem a nível internacional; o 
do acordo entre Guterres e Marcelo Rebelo de Sousa, em 1998, que motivou o 
referendo pela IVG; ou mesmo o mais recente da inconsistência de José Sócrates ao 
aprovar uma Lei da Paridade e integrar nos seus governos percentagens reduzidas de 
mulheres, atestam para as entrevistadas o tal efeito “bandeira”, ainda que se reconheça 
que mesmo como tal ela é mais acenada por aquele partido: 
Acho que o PS instrumentaliza, usa a conversa acerca disto, usa muito e acho que o PSD não usa 
tanto. Falta ver agora qualquer dia o PSD, neste novo contexto da União Europeia, nesta ligação 
com as agendas europeias a usar também isto. Já se notou um bocadinho com o Durão Barroso 
(ent. 24). 
Mas uma postura de que esta é uma causa política tão importante como todas as outras, eu acho 
que não. Não reconheço em nenhum partido, quer dizer, há momentos mais altos, momentos 
mais baixos. O que eu estava a falar era de um pensamento de fundo, daquilo que sai 
genuinamente da política como algo que, isto é tão importante como outras causas, isso não 
existe, nem nunca existiu, em nenhum partido digo-te já (ent. 30). 
No mesmo sentido vai a conclusão de Michael Baum e Ana Espírito Santo, no seu 
estudo sobre a política de paridade em Portugal, que apesar de defenderem que a Lei 
da Paridade não foi um caso de lip service, reconhecem também que a motivação do PS 
tem resultado mais de uma emulação transnacional, apontando as incoerências do 
partido entre retórica e prática (2010). A percepção da fraca vontade e simpatia dos 
partidos políticos portugueses para com a promoção da igualdade de mulheres e 
homens, como assinalava a última fala, é o traço mais comum nas apreciações feitas 
por todas as pessoas entrevistadas, ou seja, o reconhecimento de uma forte 
marginalização destas questões e da Comissão, como expus no capítulo anterior. 
Assim vista a igualdade como bandeira de marketing político nacional e 





Depois meados déc. 90 
 
aumento de visibilidade  





Criação de pastas governativas; 
Criação de linhas de financiamento para as ONG; 
aumento dos meios da Comissão; 
Lançamento de Planos Nacionais e outros 
instrumentos de MG 
Politicização da Comissão 
Funcionalização da Comissão 
Controlo pela tutela 
Menor autonomia da Presidente 
Pós Conf. Pequim Governo PS 
que entrevistei (à excepção, como seria de prever, de responsáveis políticos 
entrevistados), teme-se que acarrete consequências negativas para o feminismo de 
Estado e para a Comissão. Esta, apesar de teoricamente mais reforçada, tem-se 
formalizado, tecnocratizado, burocratizado, funcionalizado, e perdido autonomia 
(nomeadamente da sua Presidente) pelo maior protagonismo assumido pelas tutelas, 
que se envolvem mais directamente. A submissão ao poder político e a burocratização 
são os perigos antevistos, aparentemente paradoxais, do aumento de visibilidade, do 
interesse do poder político e da acção pública sobre as políticas de igualdade em 
Portugal, que sistematizo no esquema que se segue, constituindo um desafio a que 
voltarei no ponto relativo à fase seguinte de feminismo de Estado – que designo de 
desafiado – e que interpreto mais como uma transformação da relação da Comissão 
com o sistema político-administrativo do que com o tom fatalista que perpassou nas 
entrevistas. 
Figura 22: Situação após meados da década de 1990  
 A figura ilustra a visão, obtida a partir da Comissão e de algumas ONG do CC, 
sobre o sentido paradoxal tomado pelo domínio político da igualdade de mulheres e 
homens depois de meados da década de 1990, por um lado, uma evolução positiva 
pelo lançamento de iniciativas significativas, por exemplo na luta contra a violência, por 
outro lado, um agravar de tendências de funcionalização da Comissão e de 
formalização da relação entre ela e as ONG do CC. Importa realçar o posicionamento 
que dá origem a esta visão paradoxal já que, vista de fora, a evolução, nesta altura, 




nas políticas de igualdade. A altura em que a Comissão passou a ser sujeita a menor 
marginalização, devido à assunção governativa destas políticas, coincidia com um 
sentimento de “perda” nos discursos colhidos nas entrevistas. Este foi um paradoxo 
com o qual me confrontei na pesquisa empírica e que exploro a seguir. 
5.3.2 - Uma Comissão mais formal, em funcionalização 
Os sinais de uma formalização e burocratização da Comissão começaram, 
segundo as pessoas entrevistadas, antes de 1995. Apesar de desejada, a conquista de 
melhores condições estruturais, materiais e orgânicas com a passagem a CIDM e sua 
Lei orgânica, era temida por potenciais efeitos burocratizantes, como profetizava 
Aurora Fonseca numa fala citada por uma ex-técnica em entrevista: “não mudem a 
Comissão, quando vocês a mudarem vão estragar” (ent. 16). Não obstante os ganhos 
também antevistos, penso que o que se temia nesta predição era a perda da 
“militância” e do “sentido de missão” que caracterizaram os períodos anteriores em 
que, como já referi, face à dureza das condições estruturais e políticas de 
funcionamento, as técnicas tinham de cerrar fileiras e assumir-se proactivamente para 
participarem e terem voz na produção política com influência na vida das mulheres – 
na marginalidade elas constituíram a Comissão como “sua casa” e como sua 
construção. Por isso as transformações, mesmo as que dotaram a Comissão de 
características mais favoráveis, representaram um desafio à identidade daquela 
instituição, o que justifica os receios e avaliações menos optimistas das suas “guardiãs”. 
Procurando afastar-nos dessa visão pessimista, o que se constata é que, com a 
nova Lei orgânica da CIDM, a Comissão passou a dispor pela primeira vez de um cargo 
de vice-presidente e viu alargado o seu quadro de pessoal. O Decreto manteve o seu 
papel consultivo, e tornou expressas nas suas atribuições a promoção da participação 
das mulheres na vida política e social, e o contribuir para o acesso ao direito através 
de um serviço jurídico. Esta alínea reconhecia formalmente a existência do Gabinete de 
Atendimento, reconhecia a Delegação Norte e previa a possibilidade de criação de 
outras delegações. Adquiriu maior robustez institucional, portanto, o que, segundo as 
entrevistas, não foi suficiente para compensar os efeitos da acção Governo PSD já 
referidos acima. Isto confirma a tese da abordagem do feminismo de Estado de que as 




efectividade política pelo peso de factores externos e conjunturais, ou do ambiente 
político externo.  
São duas as principais dimensões que expressam a percepção pessimista acerca 
desta mudança no início da década de 1990, extraídas da análise das entrevistas: 
1. A Comissão passou a ser menos proactiva em termos de propostas políticas, 
passando a ser mais executora de políticas. Esta ideia transmitida nas entrevistas é 
confirmada na análise que fiz da legislação de igualdade produzida (Anexo E). Com 
efeito, e como referi já na parte 4.2 do capítulo anterior, na fase correspondente à 
CIDM, verificou-se um serenar da tendência propositiva da Comissão, começando a 
sua participação a ser mais solicitada pelos organismos de governo, pela necessidade 
de mobilizar o seu know-how na elaboração de políticas como os Planos e legislação 
específica. Esta maior solicitação não significou, porém, uma maior participação na 
produção legislativa, já que a taxa de não participação é esmagadoramente superior 
(57%) à da CCF. Como se pode observar (Anexo E), depois de Junho de 1992, o 
grosso das iniciativas legislativas aprovadas retornam aos partidos e ao Governo, 
resultando apenas 3 de proposta da CIDM, das 21 iniciativas indicadas.  
Nas entrevistas encontrei duas explicações para este facto. Por um lado, o 
diferente perfil das presidentes que se seguiram a Regina Tavares da Silva, 
concretamente de Ana Vicente. Esta presidente, que vinha também dos quadros da 
Comissão, foi considerada a segunda melhor presidente da Comissão, pelas suas 
excepcionais qualidades de liderança organizacional, gestão de conflitos e mobilização 
de redes para obtenção de fundos. Porém, foi comum o reconhecimento de que deu 
menos atenção à componente de participação política. Por outro lado, o ambiente 
político menos favorável proporcionado pelo Governo PSD, especialmente o 
posicionamento sectorial da Comissão que a afastou do centro de decisão política do 
Governo – a PCM –, e a marginalização a que a tutela (Silva Peneda, primeiro, e depois 
Falcão e Cunha) votava a Comissão. Além disso, e como refere a própria Ana Vicente 
(1997), porque se considerava que Portugal tinha já a sua «casa legislativa arrumada», 
esta foi uma altura em que os agentes políticos pensavam não haver muito a fazer, uma 
vez que a legislação assegurava já o princípio da igualdade formal, justificando assim 
esta ter sido uma fase de desinvestimento e de reduzido empenhamento político, 




Penso que outros três factores terão contribuído para esta mudança para uma 
participação da Comissão menos proactiva e propositiva na produção legislativa, todos 
eles girando em torno de novas ênfases de actividade neste período: 
- Importância da participação simbólica e discursiva. Como expus no capítulo 
anterior, houve em toda a década de 1990 uma forte participação simbólica e 
discursiva da Comissão em agendas como a participação política das mulheres, e no 
desenvolvimento de projectos diversos com financiamentos da UE, com os quais 
explorou e experimentou novos domínios e territorializou a sua acção (no domínio da 
educação e do trabalho com as autarquias, por exemplo). A ênfase neste tipo de acção 
simbólica com vista a um reiterar sistemático da posição e situação social e política das 
mulheres, que vai produzindo e disseminando conhecimento acerca de questões, 
contribuindo para o seu gradual reconhecimento como tema público e político 
(Beckwith, 2007), acentuou-se nesta década, substituindo-se à actividade de lobby 
político muito enfatizada no período anterior. 
- Ênfase na planificação de políticas em instrumentos como Planos, e na sua 
execução e implementação pelos responsáveis sectoriais. Desde 1988, como já referi, 
que a Comissão vinha insistindo com o poder político para a elaboração de um Plano 
para a igualdade, à semelhança do que acontecia já na vizinha Espanha (Valiente, 1995). 
Durante toda a década ela bateu-se pelo desenvolvimento de um instrumento que 
transversalizasse a igualdade, responsabilizando todos os sectores governativos. Com a 
abordagem dos Planos, a estratégia passa a ser mais a de concentrar propostas de 
política num único instrumento e de as fazer cumprir, do que a de reivindicação e 
proposta de políticas específicas às instâncias legislativas. O foco de pressão passa a ser 
mais difuso e mais no sentido de implementação do que está previamente definido e 
planificado. A ilustrar este novo enfoque posso apresentar o pedido de contas que a 
Vice-presidente da Comissão fazia às representantes de cada Ministério quanto ao 
cumprimento da Resolução do Conselho de Ministros n.º 32/94, de 17 de Maio, na 
reunião do CC de 13 de Outubro de 1994. Depois da elaboração do Primeiro Plano, 
no Gabinete da Alta Comissária para as Questões da Igualdade e da Família em 
articulação com as representantes da Secção Interministerial e com a Presidente e 
Vice-Presidente da CIDM, em 1996-97, a Comissão viu recair sobre si o esforço de 




- Grande intensidade do trabalho internacional em toda a década,100 com imensas 
deslocações (que lhe custaram a acusação de parecer uma “agência de viagens”) e 
trabalho em termos de participação, preparação e “tradução” interna das 
recomendações e resultados. 
- Conforme me foi dito nas entrevistas, a partir de meados da década de 1990, a 
relação da Comissão com as tutelas sofreu algumas transformações, que justificam a 
sua menor participação proactiva na decisão política. Com a tutela das Alta Comissária, 
Ministra e Secretária de Estado, constatou-se uma relação mais próxima e directa com 
as técnicas para o fornecimento de informações e dados para sustentar exposições 
públicas e decisões, e menos no solicitar de propostas políticas. Globalmente, as 
entrevistadas sentiram a partir dessa maior visibilidade política da área uma tendência 
para as tutelas centralizarem nos Gabinetes respectivos a iniciativa legislativa, 
consultando a Comissão em fases posteriores do processo, como revelam as seguintes 
falas de técnicas:  
Depois a produção legislativa de há uns anos a esta parte passou para os Gabinetes. A Comissão 
é consultada, por exemplo naquele diploma das conselheiras, aquilo já vinha de há anos, uma 
proposta feita aqui por uma colega na Comissão. Mas o modo de produção legislativa afastou-se 
de nós. 
Estranhamente, a partir do momento em que começámos a ter mais meios, deixámos de ser 
proactivos. Depois houve o Alto Comissariado, o Plano foi produzido após várias reuniões no 
Gabinete da Alta Comissária com as Conselheiras e com a Vice-presidente da Comissão. Aquilo 
saiu cá para fora assim, e nós tomámos conhecimento já o Plano tinha saído. E nós já andávamos 
a falar da necessidade de um plano há anos, tínhamos feito várias propostas de plano, que era o 
fruto de muita reflexão interna. Mas depois não sei porque é que o que saiu foi feito assim. O II 
Plano, em primeiro foi a Maria do Céu que andou a ouvir toda a gente, porque ela assim 
entendeu que devia ser; mas depois o Morais Sarmento cozinhou aquilo lá no Gabinete dele, está 
a ver o que eu digo. 
…por exemplo a partir da Alta Comissária começou a haver uma maior proximidade entre os 
Gabinetes e a Comissão. Agarravam e telefonavam para cá a pedir coisas. A Maria de Belém 
quando era Ministra telefonou para cá, e atendeu a telefonista, e disse “eu sou a Maria de Belém 
Roseira e queria falar com a dra. X”. E a telefonista respondeu “sim e eu sou a primeira-ministra” 
(risos). Havia um grande entrosamento. Havia contacto com os Gabinetes e esse contacto nunca 
mais se perdeu. Aconteceu uma coisa interessante da parte dos Gabinetes de tutela, todos 
passaram a ter assessoras para esta área, algumas delas até acharam que conseguiam desenhar os 
Planos sozinhas [risos] (ent. 22, técnica da Comissão). 
Quando estas coisas começaram a ter maior importância foi o próprio Ministro que começou a 
ter intervenção directa na actividade da Comissão. Isto talvez há 10, 15 anos. Às vezes era tão 
directa que era directamente dos Gabinetes connosco. Sei lá, um telefonema directo da tutela 
com uma técnica ou outro no sentido de pedir para fazer qualquer coisa. Penso que isso tem a 
ver com maior intervenção que o poder político quer ter na execução das políticas. Está aqui o 
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poder político a querer actuar ao nível da execução, e a Comissão vista como agente de 
execução e não político. A iniciativa política fica com eles e a Comissão é para executar e reter 
know-how. Tem sido muito comum recebermos um telefonema do Gabinete a pedir uma coisa 
qualquer. O que é uma outra forma de trabalhar. Em termos institucionais é complicado para as 
pessoas, porque se secundariza a figura das presidentes, o que para nós técnicas é complicado. É 
constrangedor, para quem recebe as encomendas directamente, e nós temos uma relação 
hierárquica é com a Presidente e com as chefias. E isso cria situações delicadas. Mas é a evolução 
da ligação da Comissão com as tutelas (ent. 17, técnica da Comissão). 
2.  Conforme aponta a literatura sobre feminismo de Estado (Lovenduski, 2005; 
McBride e Mazur, 1995; Valiente, 2007b) o staff de que um mecanismo dispõe é uma 
variável relevante, não apenas na sua dimensão quantitativa, mas também e até 
essencialmente pelo seu perfil (Valiente, 2007b). A insuficiência de recursos humanos 
tem sido apontada como uma das limitações da capacidade destes mecanismos e a 
expressão de que o compromisso dos Estados é um compromisso essencialmente 
simbólico não acompanhado da necessária alocação de recursos (Kardam e Acuner, 
2003). Mas, por exemplo, Celia Valiente considerou que a pertença prévia das 
femocratas a grupos feministas é um factor de efectividade acrescida dos mecanismos, 
pela ligação que mantêm ao movimento, pela atitude militante e pelo conhecimento 
das matérias (1995).  
Confirmando as conclusões da análise do Conselho da Europa (2004) de que, 
nos países onde os mecanismos oficiais tinham uma mais longa existência, se 
constatava uma sedimentação, a reestruturação orgânica de 1991 ilustra essa tendência 
em Portugal. Com ela e como referi acima alargou-se o quadro da Comissão, porém, e 
devido à formalização crescente das formas de recrutamento/transferências na função 
pública, o perfil dos seus recursos humanos começou também a transformar-se, o que 
foi apontado pelas entrevistadas como sinónimo de funcionalização. Com efeito 
ocorreu uma transformação do perfil das pessoas e das formas do seu recrutamento 
(menos controlável e seleccionável pelas dirigentes dos mecanismos), que passaram 
tendencialmente a vir por transferência de outros serviços da função pública e já não 
por terem alguma experiência, militância ou sensibilidade prévia à questão da igualdade, 
o que foi apontado nas entrevistas como um sinal da burocratização, funcionalização e 
carácter mais formal da Comissão na década de 1990. Como sintomas deste processo, 
as entrevistadas destacaram essencialmente: 
- A perda de conhecimento e de competências da Comissão, agravada pela saída 




uma grande parte das técnicas iniciais se mantiveram na Comissão até ao fim das suas 
carreiras, dedicando à Comissão todas as suas trajectórias profissionais (Regina 
Tavares da Silva, Ana Maria Braga da Cruz, Aurora Fonseca, Ivone Leal, Ana Vicente, 
Isabel Romão, Maria Reynolds de Sousa, Madalena Barbosa e Dina Canço). Nas 
entrevistas estas técnicas foram consideradas como o “núcleo duro” de competências 
e de militância na “casa”, algumas delas com ligações a associações extra-Comissão. A 
título de exemplo, Madalena Barbosa veio de uma associação feminista, Alzira Lemos 
do departamento de mulheres do PS que representava no CC, algumas daquelas 
outras técnicas vinham do Graal, o que reforçaria certamente uma pertença comum e 
as já mencionadas constelações cooperativas de mulheres, pela partilha de biografias 
institucionais comuns. Com a sua saída há como que um sentimento de 
insubstituibilidade e de perda de competências acumuladas ao longo dos anos, não só 
da parte de técnicas e ex-técnicas entrevistadas (primeiro excerto), mas também de 
representantes de associações de mulheres (último excerto): 
Completamente, transformou-se completamente, porque o núcleo inicial da Comissão foram as 
mulheres que vieram do GRAAL, tinham todas muitas coisas em comum, eram todas muito 
religiosas, vinham de um grupo inicial, tinham muita vivência umas com as outras e tinham 
objectivos comuns, era uma estrutura que criou a Comissão. Depois as pessoas que entraram 
eram cuidadosamente escolhidas, elas só…entravam muito pouco e muito devagar. Para eu 
entrar e a Teresa Joaquim entrar foi preciso descongelar vagas, era preciso ter muito cuidado 
para se ter a certeza que as pessoas que entravam correspondiam aos ideais, à mentalidade. Nós 
tínhamos uma vida muito difícil, nós fazíamos um trabalho muito sério e muito difícil! Por 
exemplo, a Maria Alzira Lemos que morreu há dois ou três anos, ela foi destacada para a 
Comissão, portanto havia muito cuidado na escolha das pessoas que para lá iam, para “não 
estragar” a equipa. 
A partir de certa altura começaram a abrir concursos, portanto abria-se concurso e entrava 
quem tivesse melhor participação de acordo com os padrões que o Estado estabelece, que foi na 
altura em que a Comissão se transformou, CIDM estruturada, com uma presidente, uma vice-
presidente e três divisões. As pessoas passaram a ver ali um emprego (ent. 16, ex-técnica da 
Comissão). 
E é um grave risco que ela [a Comissão] está a atravessar agora; tenho pena que realmente se 
tenham perdido competências ao longo dos anos, competências estou-me a referir a recursos 
humanos que eram úteis e competentes, e muito sabedores, tenho pena que isso esteja a ser 
invadido por pessoas sem nenhuma qualificação nesta área (ent. 8, ex-representante associação 
de mulheres). 
- A perda de militância e de espírito de casa, ou do sentido de missão que a 
caracterizava e distinguia de um mero departamento estatal: 
Isso tem-se perdido ao longo do tempo. Penso que se funcionalizou e que as pessoas muitas 
vezes… as que lá estão agora são funcionárias públicas, tanto podiam estar ali como na Junta 
Autónoma de Estradas. Havia um empenhamento que eu não vejo hoje, isso desapareceu. Havia 
um entusiasmo e um acreditar que se estava a trabalhar para uma mudança qualquer que era uma 
mudança importante. É claro que há pessoas individuais que continuam a ter esse sentido de 
militância, mas há muitas que são funcionárias públicas no mau sentido do termo. Ouça… é 




institucional… há uma causa, não é o mesmo que trabalhar noutra coisa qualquer (ent. 42, ex-
técnica da Comissão). 
Sim, foi um bocadinho diferente, porque a gente sentia que as pessoas que estavam… Mas é que 
eu acho que isso aconteceu e não é tão extraordinário assim, o que acontece é que os primeiros 
são os entusiastas e que acreditam e depois vêm os funcionários e os funcionários às vezes 
também gostam do assunto e também se empenham, mas já não é aquele amor à camisola (ent. 
36, ex-técnica da Comissão). 
…Eu acho que sim, acho que é das tais avós e onde eu me incluo… que tinham uma ideia… 
tínhamos ideologias diferentes sobre estas coisas das mulheres, mas uma ideia de que era preciso 
fazer diferente e eu acho que agora estão só as funcionárias de uma Direcção-Geral qualquer, 
portanto, estar no ministério de A, B ou C é igual, neste momento estou um bocado 
pessimista… (ent. 15, ex-técnica da Comissão) 
- Dificuldades acrescidas de socialização organizacional, que dantes era intensa, 
espontânea e produtora de aprendizagem organizacional, e que com o crescimento da 
instituição é cada vez mais formal: 
Eu penso que as pessoas que entram hoje têm muita dificuldade em saber o que nós somos, ou 
fomos. Vêm isto como um corpo da administração, não conhecem a história, ninguém lhes conta 
a história. Para eles e elas somos umas velhas que aqui estamos sempre a queixar-nos. Muitas 
delas não são sequer simpáticas ao tema e ao trabalho que fazemos. Não acreditam na 
discriminação das mulheres, riem-se das coisas, como é que é possível remarmos todas para o 
mesmo lado?! Mesmo as que vêm com cabeça aberta, mesmo que não saibam nada, é difícil fazer-
se como dantes e ir ensinando, porque daí a pouco lá vão embora outra vez (ent. 22). 
- O aumento da rotação de pessoal que passa pela Comissão como ponto de 
alavancagem na carreira, e a permanente perda de competências; 
- Necessidades acrescidas de formação dos recursos humanos pela perda dos 
processos de aprendizagem mais espontâneos e colegiais do passado (traduzidos na 
expressão “aprendíamos nos corredores, em 5 minutos”): 
Nós tínhamos a preocupação com a integração das pessoas que iam chegando. É o tal trabalho de 
equipa. Fazíamos acções de formação para o pessoal, não só técnicos, mas também o pessoal 
administrativo, para eles saberem. Fazia-se formação, no meu mandato e da Ana. Discutia-se. 
Fazia-se esse enquadramento às pessoas, mesmo do contexto internacional. Desmontavam-se os 
estereótipos, dizia-se o que se estava a fazer e porquê. Isso era muito importante (Regina 
Tavares da Silva). 
O meu olhar é, era ou é, por um lado a Comissão apanha ainda essa fase em que eu entro, nos 
anos a seguir o estrangulamento da função pública, quem vem vem de dentro dela, e as pessoas 
que estão nos grupos iniciais vão ficando mais velhas. O que eu penso é que, numa Instituição 
com as características da Comissão e com a missão da Comissão era necessária a formação, a 
passagem do testemunho da formação do saber, não é? De qualquer modo aquela Comissão… e 
eu penso que isto foi sentido por imensa gente que por ali passou, a pessoa tinha a sensação, 
entra-se e isto é um poço de saber. Nós entrávamos e havia imenso saber e diversificado, desde 
o saber relacional, com os próprios estudos sobre as mulheres etc., desde o saber como 
desenvolver determinadas estratégias, desde o saber como se organizam seminários, desde o 
saber como se organiza um projecto, e como é que se articulam parcerias com o estrangeiro e, 
portanto, diversificado. Muito pouca gente entrou nessa altura em que o saber é transmitido 
espontaneamente nos contactos via trabalho, a pessoa chegava e passava pelo gabinete daquelas 
mulheres mais velhas, mais pioneiras digamos da Comissão, como era a Regina Tavares da Silva, 
Zinha… E a pessoa passava e dizia bom dia e havia 5 minutos de uma troca de palavras sobre 




minutos não sei quantas coisas, e depois seguia para o gabinete. Aqueles 5 minutos na entrada em 
que num bom dia se tinha discutido algo que tinha acontecido na véspera ou que tinha sido dado 
como noticia e que aquilo era interpretado, falado e era logo “ah, porque isto faz lembrar ou isto 
tem a ver, porque como por exemplo naquele país existe isto assim e não sei que mais” e, 
portanto, de repente, porque as pessoas estavam extremamente actualizadas também no que é 
que se passava na Europa nessas áreas (ent. 47, ex-técnica da Comissão). 
Existe portanto uma percepção de que a qualidade dos recursos humanos da 
Comissão se foi perdendo ao longo do tempo, que coincide com uma intensa 
renovação dos seus quadros por pessoas que vêm do funcionalismo público, sem 
ligações prévias à problemática, numa lógica de mobilidade profissional e de carreira, 
que não beneficiam da formação informal do passado nem de formação formal 
substantiva, que se considera uma área de desinvestimento da Comissão, nos últimos 
anos.  
Convém, porém, relativizar estas interpretações pessimistas sobre a 
transformação do perfil dos recursos humanos da Comissão. Algumas das pessoas que 
entrevistei e que tiveram cargos de direcção e de responsabilidade técnica e política, a 
partir de 2000, referiram-se às vantagens e necessidade de uma renovação de quadros: 
- Pelo envelhecimento da Comissão: 
Olhe, eu quando fui trabalhar para a Comissão, o que é que eu encontrei? Para já, encontrei uma 
Comissão envelhecida, isso é verdade, eu acho que devia ser a pessoa mais nova que lá 
trabalhava, na altura achei que era uma estrutura envelhecida, acho que nalgumas coisas havia 
alguma paragem no tempo, de algumas pessoas e de alguma forma de ver as coisas. Porque as 
pessoas, eu até percebo, muitas daquelas pessoas estavam lá desde o início, e é lógico que aquilo 
é uma certa defesa das pessoas, tinham muita vontade de manter aquilo, como a origem, 
preservar muito aquilo, um certo receio que a mudança pudesse alterar aquela forma de estar e 
tudo o que eram memórias positivas que elas guardavam. Isso era uma impressão que eu tinha, 
eu tinha 29 anos, achava toda a gente muito velha, isso por um lado, mas mesmo até na própria 
concepção das questões da Igualdade, achava um pouco envelhecido, parado no tempo, um 
bocadinho (ent. 1, ex-técnica da Comissão). 
- Pela instalação de um clima de frustração e de pessimismo, numa espécie de 
“síndroma da marginalidade” que causava desânimo, como referiram duas ex-
presidentes, uma ainda de finais da década de 1990, outra já de 2000: 
Encontrei uma Comissão desiludida pelo facto de não lhes reconhecerem devidamente o papel 
que tinham feito para a democracia portuguesa. Mas ao mesmo tempo, e além deste lado de 
lamento, que eu, por vezes, lhes dizia que era excessivo, mas ao mesmo tempo uma grande 
vontade de voltarem a fazer – o que é muito aliciante para quem entra e quer fazer coisas, e por 
isso foi preciso que entrasse sangue novo.  
Porque há muito know how que aquelas técnicas tinham. Agora há coisas e imobilismo que 
surgem. Algumas daquelas pessoas e algumas áreas da Comissão ganhariam com a renovação. 
Aquela é uma área onde se dá muito, se investe muito e onde depois se apanha muito. São muitas 
as desilusões. É uma área complicada de obter mudanças estáveis e que fiquem consistentes e por 
isso as pessoas têm algum desalento e frustração, por isso é importante que as pessoas possam 





Havia ali uma geração que tinha sido muito sacrificada naquela instituição, com a dureza do 
trabalho, do isolamento. Toda a sua passagem pela administração pública tinha sido por aquela 
instituição, nunca tinham estado em mais sítio senão naquele. Tinham acumulado demasiadas 
frustrações, por causa do isolamento. Era preciso uma renovação. Aquilo era uma casa… isso 
tinha a ver com o estatuto marginalizado daquilo. E era esta espécie de lamento, de resignação 
que se tinha instalado. Era um fatalismo, mas não se pode trabalhar assim. Aquilo era uma 
instituição em depressão (ent. 51, ex-Presidente da Comissão). 
- Pelo excessivo fechamento interno que provocava um sentimento de não 
pertença a algumas pessoas que chegaram de novo, quer para cargos dirigentes, quer 
como técnica/os, expresso em frases como “aquilo era a casa delas! Não faziam por 
mal, mas estavam ali desde sempre; quem vinha de fora sentia-se mal”, “faziam-nos 
sentir que não percebíamos nada daquilo”. 
- Pelas novas abordagens e novas militâncias que os elementos mais jovens 
trazem, como referia uma ex-presidente: 
Quem vem trabalhar para a CIG tem de entrar neste paradigma, tem de se auto-formar e evoluir. 
Se não se identificar com as questões acaba por sair. Eu própria tive de estudar, estudar os 
dossiês. Eu aprendi muito com as que estavam lá, com a Isabel, a Madalena, foi muito importante. 
Mas também aprendi muito com as novas gerações. Acho que a mistura de novos olhares com os 
olhares das pessoas que já lá estavam é muito enriquecedora, dá uma síntese muito saudável na 
definição das estratégias políticas. Aprendi com pessoas que tinham um percurso sólido e 
histórico e pessoas que estavam a chegar, com um olhar muito mais arejado em termos de novas 
reivindicações (ent. 50, ex-Presidente da Comissão). 
Estes balanços contraditórios sobre a evolução e transformação da Comissão na 
década de 1990, pesam ganhos e perdas, sendo que as perdas são mais expressas por 
pessoas ligadas à Comissão desde o seu início, e os balanços mais positivos pelas mais 
recentes. De qualquer forma, todas foram unânimes em reconhecer que a Comissão 
perdeu características que a faziam parecer uma ONG e um contra-poder, 
substituindo a reivindicação e proactividade políticas, pela assumpção crescente do seu 
perfil como burocracia de Estado:  
Sempre tive uma imagem muito interessante e interessada na Comissão. Eu penso que a 
Comissão durante muito tempo, eu digo isto muitas vezes, ficavam admiradas quando eu dizia 
isto… Sempre achei que a Comissão se colocava muitas vezes como uma ONG pública, hoje em 
dia já não. Já não temos nada disso. Hoje há uma assumpção que a Comissão faz aquilo que o 
poder político decide, executa políticas (ent. 40, ex-dirigente da Comissão). 
Portanto, com o aumento de atenção política às questões da igualdade ela foi 
crescentemente transformada num mecanismo essencialmente executor de políticas, 
com menos autonomia, como uma antiga presidente comparava: 
… A Comissão era muito autónoma. É claro que devia cumprir o programa do Governo. Mas 
quando estes tinham medidas, elas eram suficientemente amplas que nos permitiam fazer como 
nós queríamos. Nós é que propúnhamos. A Comissão sempre teve uma autonomia de 
trabalho… baseávamo-nos muito nos compromissos internacionais e propúnhamos fazer as 




propostas, começávamos sempre por lembrar os compromissos com as NU, CE, UE, por 
explicar-lhes as Directivas, os sentidos das convenção internacionais, e depois tendo em conta a 
sociedade portuguesa vamos fazer as seguintes acções. Os políticos não interferiam, deixavam-
nos andar. Não nos apoiavam com recursos, mas deixavam-nos fazer, andar, e nós fazíamos. Hoje 
aquilo está muito controlado pelas hierarquias políticas, é um contexto completamente diferente, 
em certo sentido mais vazio e formal (ent. 42, ex-técnica da Comissão). 
 Assim se tornava visível a tensão basilar deste tipo de mecanismos, por um lado 
partes do Estado, por outro reivinidicativos sobre esse mesmo Estado. Se a primeira 
qualidade os remete a um perfil executor de políticas, a segunda escorada na sua 
relação com os movimentos de mulheres deve potenciar a sua participação na 
definição de políticas. 
5.3.3 - Os sinais de uma relação fusional e de esgotamento da plataforma da 
secção das ONG 
Este foi o período no qual a relação das associações de mulheres com a 
Comissão e entre si se começou a transformar. Nas entrevistas que realizei foi claro o 
sentido de esgotamento do potencial da plataforma comum que constituía a Secção 
das ONG enquanto espaço de militância comum, de empoderamento das associações 
que a constituíam e de sustentação de uma atitude reivindicativa da própria Comissão. 
Esta tendência globalmente detectada não deixa de ser surpreendente se atendermos 
ao facto de que foi no início dos anos 1990 que as associações de mulheres 
começaram a beneficiar de apoios da parte do Estado e da Comissão até então 
inéditos, designadamente de um subsídio, via orçamento da Comissão inscrito em 
Orçamento de Estado. 
Com estes apoios, as associações da Secção puderam dispor de um secretariado 
permanente de duas pessoas, de previsibilidade de apoio a projectos (modestos) que 
quisessem desenvolver, e de uma organização funcional em grupos de trabalho 
específicos, como referi anteriormente. Tinham criado um regulamento de 
funcionamento destes grupos de trabalho. Parece, portanto, que não só as associações 
de mulheres portuguesas viram o Estado como aliado, mas se instalaram nele, mais 
concretamente no “nicho da igualdade” que representava a Comissão. 
Os sinais de uma degradação na relação sinergética anterior foram diversos, 
segundo foi possível apurar nas entrevistas e constatar na documentação analisada: 
• Alargamento do número e da heterogeneidade da Secção pela entrada de diversas 




transformação contribuiu para uma descaracterização da Secção (ent. 22; ent. 30) 
e também para dificuldades acrescidas de gestão e intensificação de clivagens e 
conflitos, como revela uma ex-presidente: 
Esse isolamento teve muito a ver com o crescimento do CC, era ali que as ONG encontravam 
um espaço, mas a dimensão daquilo acabou por o tornar ingerível. A influência dos partidos era a 
única racionalidade que estava subjacente àquele Conselho, aliás a agenda de consenso nesse 
período foi a Democracia Paritária. Os partidos eram a única ordem, até com que as pessoas se 
identificavam ali. A lógica que as pessoas adoptaram, por ausência de outras, era a dos partidos. 
As questões eram as verbas, as representações, as clivagens partidárias, as questões pessoais. 
Aquilo era uma clique (ent. 51). 
• Intensificação dos conflitos entre as associações. 
Os conflitos manifestaram-se logo em 1992, numa reunião em que as ONG se 
manifestaram contra a distribuição de verbas, concretamente por a APEM, uma 
associação nessa altura presidida por uma dirigente do Partido Socialista, ter tido dois 
projectos, absorvendo 1/3 do orçamento global (Acta reunião de 23.7.92).     
A distribuição do subsídio, conquistado pelas próprias ONG e suas aliadas na 
Assembleia da República em 1990, e pela primeira vez atribuído em 1991, foi apontado 
nas entrevistas como um elemento que despontou rivalidades e competição entre as 
diversas associações. Tanto ex-técnicas e presidentes da Comissão, como dirigentes de 
associações, sinalizaram o financiamento como algo que nem as associações, nem a 
Comissão, souberam acomodar no sentido de potenciação e de estreitamento das 
solidariedades institucionais: 
O próprio CC começou a desmembrar-se por dentro, a partir do momento em que começou a 
ter dinheiro para fazer as suas próprias iniciativas. Eu organizei um seminário com umas 
deputadas, e nessa altura surgiu um outro seminário de umas organizações e eu disse mas porque 
é que não se juntam a nós? Não. Queriam ter as suas capelinhas. 
Quando foi Pequim, nós Comissão, não tínhamos dinheiro. Então nós enviámos duas pessoas. 
Das ONG foram umas doze, está a ver?! Eu lembro-me de estar naquelas reuniões em que elas 
se digladiavam para ver quem é que ia a Pequim! 
O facto de terem vindo a ter meios foi muito bom, porque elas também não conseguiam angariá-
los autonomamente. Elas não tinham essa capacidade. Ao contrário das ONG americanas que 
têm departamentos só dedicados a isso, a formas de angariar dinheiro e projectos. Mas aquilo 
não foi bem trabalhado, penso eu, nem por nós, nem por elas (ent. 22, técnica da Comissão). 
Quando as ONG passaram a ter um subsídio, pura e simplesmente essa questão depois também 
foi mal gerida, porque em vez de ser utilizada para o reforço e crescimento das organizações no 
sentido do seu próprio papel enquanto organizações da sociedade civil, não, foi distribuído para 
elas fazerem umas coisinhas aqui e ali sem grande pressão, sem prestarem grandes contas, e isso 
não ajuda nada a crescer. Não houve a preocupação, e para elas próprias assumirem, ou seja, 
cada uma delas assumiu o papel do “quero o dinheiro para mim”, mas depois a gente pode 
contrariar a ideia do quero dinheiro para mim. Eu quero o dinheiro para mim mas o dinheiro 
para mim é visto num contexto mais geral em que aquele bocadinho que é para mim rentabiliza 
aquilo que é geral. Isso não foi feito pela Comissão e as ONG também não tiveram esse 
discernimento. 




em 1995 e isso era o que acontecia e penso que continuou a acontecer depois (ent. 5, 
representante na Secção de ONG).  
É que eu acho que até 91, altura em que começou a ser atribuído o subsídio, ora eu acho que 
isso foi uma coisa muito boa e muito má. Boa porque possibilitou projectos e má porque criou 
um sentimento de competição que resultou mal, porque o que tinha havido de solidariedade na 
dificuldade, tornou-se na competição na abundância, que não era abundância, mas tornou-se na 
competição pelos dinheiros (ent. 42, ex-técnica da Comissão). 
 Como Maria do Céu da Cunha Rêgo me referia em entrevista tratava-se de 
“guerras de pobres por migalhas de pão”, que se viriam a agudizar ao longo de toda a 
década até 2000, altura em que o ambiente descrito das reuniões e que pude atestar 
na leitura das actas era já de conflito aberto. O subsídio às ONG levou, em 1995, à 
criação de um Secretariado Técnico que assegurasse a sua gestão e que era constituído 
por ONG eleitas (ver caixa 6). Na reunião de 20 de Março de 1997, o Secretariado 
Técnico foi transformado em Comissão de Gestão, figura que suscitou inúmeras 
polémicas, agudizadas em 1999-2000. Com efeito, durante a Presidência de Ana Maria 
Braga da Cruz, o clima de crispação subiu bastante de tom, tornando as reuniões 
praticamente insustentáveis, como revela Dulce Rebelo (MDM) numa fala transcrita na 
Acta de 17.7.2000: “durante anos realizámos muita coisa positiva em conjunto, mas 
actualmente vive-se neste Conselho um clima de conflito e suspeição que não é digno 
das ONG. Temos de clarificar as situações e respeitarmo-nos umas às outras.” As 
reuniões eram dominadas quase só por conflitos e questões de gestão dos orçamentos 
e distribuição de tarefas, responsabilidades e recursos pelos diversos grupos de 
trabalho e por queixas à Comissão de Gestão101, muitas discordâncias quanto, por 
exemplo, a ajudas de custos para as representações internacionais no LEM, acusação 
de antidemocraticidade de decisões tomadas por grupos de trabalho e pela Comissão 
de Gestão: “Isabel Gonçalves referiu que não lhes pedia para continuar, antes pelo 
contrário deveriam demitir-se. Os elementos da Comissão de Gestão são altamente 
bloqueadores, tinha-se voltado ao tempo do fascismo…”; “Ana Coucello (…) a 
Comissão de Gestão deveria facilitar e estava a complicar, que não deveria intervir não 
é um órgão executivo, é um secretariado facilitador dos trabalhos dos GT”; “Teresa 
Ribeiro da Cunha …dava a ideia de existir um jogo entre os grupos e em que o 
dinheiro ia de um grupo para o outro. Tornava-se necessário existir transparência. 
Afirmou ainda nunca ter visto um relatório de contas com valores tão altos. (…) que 
                                                            




Caixa 6: Documento “Propostas para a melhoria do funcionamento da secção das ONG do CC da CIDM” 
(Acta da reunião de 5.02.1995) 
 
Mas a qualidade e eficiência da contribuição das ONG depende das condições em que desenvolvem o seu 
trabalho. Em Portugal tem-se assistido ultimamente a um aumento assinalável de organizações femininas que 
têm vindo a integrar-se no Conselho Consultivo. Esta situação, em si positiva, tem, no entanto, dificultado, 
por vezes, o funcionamento das reuniões do Conselho Consultivo – Secção ONG. 
Paralelamente, apesar deste aumento do número de ONG, os Grupos de Trabalho nem sempre têm 
conseguido cumprir os objectivos para que foram criados. 
 
Propostas apresentadas: 
1. A elaboração e apresentação de um Programa Anual das Actividades da secção e posterior avaliação 
através de Relatório de Actividades. 
2. Alterações no funcionamento das reuniões: 
- envio de convocatória com antecedência de 8 dias com documentos relevantes 
- ordem de trabalhos que permita tempo para pontos considerados fundamentais (apreciação de doc,…) 
- colocação de painel de informações na sala de reuniões para divulgação de actividades 
3. Funcionamento de um Secretariado Técnico 
- eleição por 2 anos de um secretariado de 5 elementos, com as atribuições de gestão financeira de gastos 
correntes (vencimento de funcionárias, etc), elaborar proposta de plano de actividades anual com base nas 
propostas das ONG, elaborar o Relatório de actividades com base nos relatórios dos grupos de trabalho. 
[Nota: a partir destas propostas procedeu-se a uma alteração do Regulamento do Conselho Consultivo, 
nomeadamente dos art 8º e 14º. Mais tarde, em 2002-2003, esta questão foi levantada porque não cabia às 
ONG, nem era competência das várias Comissões de Gestão, a actualização do regulamento a partir de 
alterações que iam sendo aprovadas.] 
tais gastos talvez não fossem necessários, tanto mais que estava a gerir dinheiros 
públicos” (Acta da reunião de 30 de Março, 2000). Esta Comissão de Gestão estava já 
demissionária, e foi votada uma nova.  
 
 Trata-se de conflitos, já não apenas pela distribuição dos subsídios, mas nos quais 
transparecem acusações de excesso de informalidade e falta de transparência, falta de 
prestação de contas e de regulação das dinâmicas da Secção, apesar da criação 
daqueles dispositivos, o que viria a suscitar depois de 2002 uma intervenção musculada 
da tutela, a que me referirei no próximo ponto. Os conflitos decorriam também do 
acentuar de clivagens ideológicas e de disputas partidárias. Começou, com efeito, a 
sentir-se em toda a década de 1990 a agudização das clivagens e disputa partidárias 
dentro da Secção das ONG do CC. Há um aspecto que convém realçar e que foi 
sublinhado nas entrevistas, é que algumas das representantes mais dinâmicas eram 
pessoas ligadas a partidos de esquerda, nomeadamente ao PS, que criaram outras 
associações (como a Aliança para a Democracia Paritária e a Intervenção Feminina) 
que representavam também; paralelamente entraram na Secção associações mais 




Caixa 7: descrição de incidente na Secção ONG CC, em 1993 
Em 1993, surge um incidente em torno de uma carta ao Presidente da República protestando contra a 
desactivação da equipa específica que no IEFP aprovava e avaliava as candidaturas a projectos de formação 
profissional para mulheres, coordenado por Maria do Carmo Nunes. Na reunião da Secção das ONG várias 
organizações (a mais enfática foi a representante do PSD) se manifestaram contra esta acção de que o CC não 
tinha tido conhecimento prévio; a Presidente manifestou também a sua discordância por não ter sido 
previamente informação da acção e ela ter seguido com o timbre do CC da Comissão. A presidente alertou 
para o facto de que não tendo havido reunião do CC, as ONG não poderiam ter enviado a carta em papel 
timbrado do CC e sem conhecimento dela. A representante do DMPSD (o Governo era do PSD) manifestou-
se acusadora, respondendo em nome oficial do partido. O MDM disse achar que as ONG devem ir onde 
quisessem expor os problemas das mulheres, sendo positivo o encontro com o Presidente. Alzira Lemos disse 
que a sua ida enquanto cidadã não era discutível por ser um direito que lhe assiste. A representante da UMAR 
referiu que a sua associação vinha já a alertar e solicitar uma atitude do CC desde Março (acta: 25 Março de 
1993). 
Começar de Novo, Movimento Esperança e Vida), o que acentuou ainda mais a 
heterogeneidade e incompatibilidade ideológica. Estas últimas denunciavam, por 
exemplo, a sobrerepresentação da esquerda, como aconteceu nos protestos da 
representante do DMPSD, por Ana Coucello ter assinado a declaração do Grupo de 
Trabalho da Democracia Paritária que fora enviada aos partidos, na sequência do 
Seminário com mulheres autarcas. Aquela representante dizia também que o seu 
partido estava a ser lesado por haver pessoas de partidos que actuavam para além das 
representantes formais desses mesmos partidos (Acta da reunião de 25.3.1993). 
Outros episódios ilustram a disputa partidária que se instalou, como o descrito na 
caixa que se segue.  
 
 A representação internacional foi também um elemento de intensa disputa, 
dando origem, em 2000, a situações de ruptura a propósito da eleição de Ana 
Coucello para o LEM e de Alzira Lemos para a AFEM, sendo ambas do PS. Em 2001, 
um grupo de ONG (DMPS, MPSD, CMUGT, CCN, AC, FMEPP, REMA, AMAP, MAS, 
AMM) impugnou aquela eleição por não respeito do regulamento aprovado em 1993, 
um processo que se arrastou até que o novo Ministro da tutela do Governo PSD, 
eleito em 2002, interveio. O ponto alto deste conflito gerou-se em Junho de 2002 
onde aquelas ONG impugnaram novamente a eleição de Ana Coucello para o LEM, e 
em sinal de protesto abandonaram a reunião, elaborando depois uma declaração de 
protesto. Contestavam o procedimento da Presidente na votação do regulamento de 
eleição da representação nacional para o Lobby (Acta de 6.6.2002). A Presidente 




colocar um ponto antes da eleição (um ponto 2) para discussão e votação de um novo 
regulamento eleitoral. Na reunião e como havia empate de votos, a Presidente usou o 
seu voto de qualidade para aprovar que se discutisse e votasse o novo regulamento 
eleitoral. Isso foi considerado incorrecto pelas ONG (AMAP; Associação Mulheres 
Migrantes; Mulheres do CDS-PP; Clube Começar de Novo; Cruz Vermelha 
Portuguesa, Mulheres do PSD) que não concordavam com aquela ordem de trabalhos 
(Declaração de Protesto, 2002). O novo Regulamento viria permitir que Ana Coucello 
fosse reeleita para um terceiro mandato, o que era proibido pelo anterior (Acta 
reunião 27.6.02). 
 Estes conflitos e divisões traduziram-se gradualmente num esgotar daquela 
plataforma comum de ONG que deixou de ter benefícios significativos quer para a 
Comissão, quer para o activismo das próprias ONG. Como já vimos na fase 
correspondente ao feminismo de Estado potenciado e se pode constatar no Anexo F, o 
número de acções conjuntas diminuiu relativamente ao da CCF, especialmente no que 
respeita a acções conjuntas extra-Comissão/Secção ONG.  
Em 1993, era a própria Presidente da Comissão a alertar para este risco, 
recomendando às ONG que criassem extra-Comissão uma Plataforma de 
representação, ou mesmo uma Federação para terem mais força interna e 
internacionalmente, disponibilizando o sector jurídico da CIDM para elaboração de um 
ante-projecto de estatutos. A reacção das ONG foi ilustrativa de uma opção que 
fizeram em centralizarem no CC da Comissão a sua exclusiva estrutura de 
mobilização, em detrimento de plataformas autónomas e da dupla militância. A 
representante do MDM considerou inoportuna tal discussão; a da IF e a da OMC não 
concordaram, bem como a da CGTP-IN também, por achar que isso criaria ONG de 
primeira e de segunda. A representante da UMAR opôs-se por considerar difícil 
manter uma actividade dinâmica no CC e numa federação, e que as ONG só 
conseguiriam estar num lado ou no outro (Acta da Reunião 17.6.1993). Na mesma 
altura a representante portuguesa no LEM (Ana Vale) alertava para a redução de 
actividade e vigilância das ONG do CC (Acta da reunião de 18 de Março de 1993). 
No meio destes conflitos o que promovia a maior coesão das associações era a 
dinâmica dos Prémios anuais, e a agenda da democracia paritária, sendo que a 




Referi, por exemplo, no ponto 4.4.2 do capítulo anterior que a não coesão das ONG 
terá contribuído para a não-resposta do Estado ao nível da legislação que regula o seu 
próprio estatuto e direitos. A crescente fragmentação das associações de mulheres no 
nosso país revela que uma relação com a Comissão que começou por ser de simbiose 
(feminismo de Estado emergente), depois veio a ser sinérgica potenciando a articulação 
na representação substantiva e descritiva das mulheres portuguesas (feminismo de 
Estado potenciado), passou nesta fase a ser uma relação fusional. As associações de 
mulheres quase esqueceram que eram sociedade civil, fechando-se no conforto da 
integração de uma estrutura estatal, que habitaram como se fosse “a sua casa”, o que 
perpassa nos testemunhos de algumas pessoas nas entrevistas – na Comissão elas 
tinham a sua estrutura de mobilização privilegiada, tinham uma sala, duas secretárias. 
Esta comodidade deu origem a uma confusão nos limites entre o que era a Comissão e 
o que eram as associações, por isso falo de uma relação de fusão ou fusional.  
É claro que estes apoios da Comissão eram muito importantes face às 
debilidades das ONG, e foram uma forma de ela tentar capacitar as associações, 
proporcionando-lhes o que elas não conseguiam obter e realizar autonomamente, mas, 
como se reconheceu em todas as entrevistas, eles acabaram por ter efeitos perversos. 
Como referia uma dirigente de uma associação de mulheres e uma antiga responsável 
política em entrevista: 
De qualquer forma, eu acho que muitas ONG criaram expectativas em demasia, em função do 
papel de um órgão como aquele, transformando na prática na sua forma de estar e de 
associativismo. Esgotavam ali a sua acção e isso, não sei de que forma podia ou não fortalecer o 
próprio associativismo, porque esgotar ali todas as forças, não estavam com forças para fora 
daquele contexto. A UMAR, por exemplo, teve a consciência que tinha de trabalhar com as 
mulheres reais para ganhar base de apoio (ent. 30, representante associação de mulheres).  
Esse convívio, por um lado, deu-lhes a noção que elas também eram da Comissão e isso pode ter 
criado internamente, então, as “ONG são um espaço, nós somos um espaço, elas agora estão cá 
dentro!”. Uma grande confusão! (ent. 45, técnica da Comissão). 
Uma ilusão de pertença, um “misturar de águas” (ent. 44) que toldou porventura 
o sentido do que seria uma militância autónoma e reivindicativa, à excepção dos 
episódios em torno da militância no referendo do aborto e da criação da Plataforma 
MODAP. Só em 2004, já fora do período de referência desta fase de feminismo de 
Estado, algumas associações constituíram a Plataforma Portuguesa de Direitos das 
Mulheres que é quem neste momento elabora os Relatórios Sombra do CEDAW, mas 




procuraram nas redes feministas transnacionais, como a Marcha Mundial de Mulheres, 
ou outras redes feministas em áreas específicas como o desporto e a juventude, o 
apoio para outros repertórios de acção. Procuraram também a via da Universidade e 
das redes com os estudos feministas, porque a visão do CC era a de que “aquilo era 
tudo muito antigo, muito tias de Cascais, que tinham um discurso que não interessava, 
que não era sustentado. Eu ouvia aquilo que diziam e não me fazia sentido. Eu não via 
ali uma agenda, via acomodação. Estavam ali por estar” (ent. 24).  
Virgínia Ferreira explorou esta falta de autonomia das organizações de mulheres 
face ao centralismo do Estado e ao papel dominante dos partidos (1998). Manuela 
Tavares (2008) diagnosticou uma institucionalização das associações de mulheres 
agudizada pela atribuição do subsídio estatal, embora a inexistência de uma agenda 
feminista própria, autónoma do Estado, seja para esta investigadora a principal causa 
desta falta de autonomia e desta institucionalização (2008: 340). Diz ainda que nas 
últimas duas décadas (80 e 90) «o feminismo institucional de cariz liberal ocupou, em 
Portugal, um espaço muito considerável, que se sobrepôs a uma agenda autónoma 
feminista» (2008: 340). Em 1998, no Seminário Movimento Feminista em Portugal, 
organizado pela UMAR, criticava-se e vaticinava-se o esgotamento da Secção das ONG 
do CC. Nele Almerinda Bento denunciava: 
Por não haver consenso entre as ONG que constituem o Conselho Consultivo sobre a temática 
do aborto, o Conselho Consultivo ficou calado como se não existisse; ou como se de um 
assunto de âmbito nacional, que fabricou um Referendo onde vozes e ruídos se fizeram ouvir, 
fosse possível uma Plataforma de ONG de Mulheres não sentir a premência de se tornar visível e 
dar visibilidade ao direito básico de a mulher decidir sobre a sua sexualidade. Certamente que em 
consequência deste anacronismo, criou-se muito recentemente no CCCIDM um Grupo de 
Trabalho sobre Direitos Sexuais e Reprodutivos, por proposta da APF, com o apoio da UMAR, 
entre outras organizações, e cujo dinamismo e forma descentralizada de actuação se começaram 
desde logo a fazer notar. A heterogeneidade de associações levou a uma descaracterização 
daquele Conselho. 
…devido à frágil ligação ao terreno que caracteriza parte significativa delas. Grande parte das 
ONG que integram o Conselho Consultivo tem um trabalho essencialmente institucional, muito 
centrado no CC e uma representatividade e trabalho no terreno diminutos ou quase nulos. 
A sua esfera de acção tem como prioridades a representação e actividade em fóruns 
internacionais como o LEM, estrutura dependente da União Europeia ou a organização de 
seminários ou debates subsidiados pelo CC. Porque muita da sua acção se restringe às questões 
que são geradoras de consenso, acabam por raramente confrontar o poder com reivindicações 
sobre os direitos das mulheres. Na sua acção conjunta, porque não se debatem questões cruciais 
na sociedade portuguesa geradoras das discriminações que pesam sobre as mulheres, não têm a 
perspectiva de as mobilizar na defesa dos seus direitos. 
…Consideramos importante a realização de Conferências Internacionais das Nações Unidas, do 
Conselho da Europa, da União Europeia sobre direitos das mulheres, onde se têm levantado as 
imensas discriminações que continuam a pesar sobre as mulheres de todo o mundo, mas que 
dizer dos governos que, embora assinando documentos onde se comprometem a fazer cumprir o 




As ONG têm o papel de dar a conhecer os direitos consignados e de mobilizar as mulheres na 
luta pela sua aplicação, certamente, em confronto com o poder que se recusa a aplicar aquilo que 
assinou. Por outro lado, não podem ignorar que entre as mulheres existem diferenças de classe, 
de etnia, de cultura, que se traduzem em diferentes níveis de participação e de interesses 
prioritários a defender (1998: 85).  
Considero que a existência de uma estrutura como a Comissão e possibilidade 
de institucionalização política determinou a forma como os movimentos de mulheres 
se organizaram e se mobilizaram. Por um lado, os modelos de organização foram-se 
adaptando às alterações estatutárias e de financiamentos atribuídos aos 
movimentos/associações de mulheres. Por outro, a pertença ao Conselho Consultivo 
condicionou a escolha dos repertórios de acção dos movimentos, e das suas estruturas 
de mobilização (constituição de redes e plataformas; recrutamento de associadas; 
estratégias de encastramento na sociedade ou enraizamento social; tipos de 
actividades; meios de financiamento…). Mais especificamente, o facto de ter existido 
esta abertura e possibilidade institucional pode ter contribuído para um atenuar de 
outras facetas mais reivindicativas e autónomas, produzindo uma certa acomodação e 
dependência descaracterizadoras e desempoderadouras para ambas as partes. A 
institucionalização política levou a uma institucionalização organizacional (Walker, 
2005). 
A institucionalização organizacional assumiu assim formas indesejadas que 
reduziram o potencial da relação entre movimentos e Comissão. Com o acentuar das 
tendências neoliberais, das dinâmicas de governação e da meta-governação pelo Estado 
(que trazem, nomeadamente, novas formas de financiamento e de parceria) agudiza-se 
na fase que se segue a esta, de relação fusional, uma relação clientelar e de maior 
distanciamento entre movimentos de mulheres e Estado/Comissão, reforçando-se as 
debilidades e ineficácias das instituições e políticas. Num contexto de mainstreaming de 
género, estas debilidades enfraquecem a aliança entre a Comissão e os movimentos de 
mulheres, especialmente, pouco efectivos em termos da elaboração e monitorização 
das políticas estatais, passando estas últimas a ser crescentemente requeridas na 
legitimação e operacionalização das políticas, como exponho no ponto que se segue.  
Resisto, porém, à ideia de uma ONGização (Alvarez, 1999) dos movimentos de 
mulheres portugueses. Face à utilização desse conceito de ONGização dos 
movimentos de mulheres em Portugal, eu pergunto: onde é que ele está? Isto se 




e robustecimento organizacional das associações de mulheres, que com recursos 
significativos, passam a prestar serviços ao Estado (Alvarez, 1999). É que as associações 
de mulheres Portuguesas foram para dentro do Estado, tiveram até acesso a um 
subsídio para acções, mas continuaram a manifestar e a queixar-se da falta de recursos 
(materiais e humanos) e de robustez organizacional, face a outros tipos de ONG, por 
exemplo (Ferreira, 2007; PPDM, 2008).  
Eh… vamos lá ver. Em Portugal as organizações de mulheres são pequenas e desarticuladas entre 
si. Nunca se conseguiram articular para terem mais poder juntas. O CC não tinha de ser esse 
espaço, como muita gente define. O CC é o espaço para elas se pronunciarem sobre as políticas 
do Estado em matéria de igualdade. Não tem de ser a casa delas, nem deve ser. Ou seja, eu acho 
que elas se devem organizar fora dali, ou deviam tê-lo feito autonomamente, porque, se formos 
ver bem, é pronunciarem-se sobre o plano de actividades da Comissão e áreas da Comissão. Elas 
servem como grupo de pressão para definição de políticas públicas e para elas próprias 
prosseguirem as políticas de igualdade. Agora elas precisam de apoio financeiro para subsistirem. 
Mas elas só subsistem com o apoio financeiro, mas eu acho que está na altura de as ONG 
procurarem outras formas de financiamento que não o Estado. Elas estão a ficar reféns do 
próprio Estado. Tem de se procurar apoio junto de outras entidades (ent. 17, técnica da 
Comissão). 
Aquilo estava ali isolado. Acabava por ser um bocadinho autista. Os conflitos pessoais eram uma 
coisa dramática, de insultos. Aquilo funcionou bem para a rede, mas depois desvirtuou-se. Depois 
os subsídios. Isso estava latente quando eu cheguei. Eu senti necessidade de introduzir 
mecanismos reguladores que não existiam. E isso foi muito mal entendido. Não havia qualquer 
espécie de accountability. Foi uma forma de ir vivendo. Elas iam vivendo assim. Eram projectos, 
não apresentavam relatórios, nem despesas, coisas elementares da administração pública, e 
tinham um argumento para esse laxismo relativamente aos subsídios, era que a Comissão não 
tinha nada a ver com aquilo porque aquilo era para elas. Ora, o subsídio era inscrito no 
orçamento da Comissão, mas elas diziam “o nosso dinheiro”. Elas não prestavam contas. Mas os 
conflitos internos é que nunca tiveram solução. E havia partidos que tinham uma política de 
satelização, criavam satélites para terem vários votos. Aquilo era a luta da esquerda face à direita. 
A direita estava menos representada, mas estava ali também na guerra, e do ponto de vista da 
gestão da coisa pública era muito difícil. Aquilo já não servia para ninguém e o certo é que o 
insucesso das agendas todas nessa altura foi a ilustração, veja-se o caso do referendo do aborto 
em 1998, ou das questões das quotas que o Guterres tentou. Não havia força, ali não se gerava 
força (ent. 51, ex-dirigente da Comissão). 
Esta questão da ONGização carece de um tipo de análise mais detalhado que não 
coube neste esforço de pesquisa. Houve em Portugal uma tendência para o Estado 
contratualizar com o sector voluntário serviços em diversas áreas. No domínio da 
igualdade de mulheres e homens a área da violência é onde esta contratualização mais 
se tem desenvolvido. Com efeito, algumas associações de mulheres passaram a gerir 
casas abrigo financiadas pelo Estado, como foi o caso da AMCV, da UMAR e das 




esta contratualização para a prestação de um serviço e um suposto processo de 
ONGização.  
O que as duas citações anteriores sintetizam bem é o esgotamento da plataforma 
da Secção das ONG enquanto espaço de mobilização política e de empoderamento 





5.4 - Feminismo de Estado Desafiado 
 O período a que corresponde este último tipo de feminismo de Estado é 
marcado entre meados de 2002 e Maio de 2007, altura em que é criada a Comissão 
para a Cidadania e a Igualdade de Género (CIG) pelo Decreto-Lei 164/2007, de 3 de 
Maio, que agregou as funções da CIDM, da EMCVD e algumas da CITE. Este período 
de cerca de cinco anos congrega um conjunto de transformações com impactos na 
Comissão, nas associações de mulheres e no relacionamento entre ambas, bem como 
na sua relação com o Estado, e é por isso que o designo como de feminismo de Estado 
desafiado. Alguns desses desafios são tendências que ocorrem desde os anos 1990, mas 
que em Portugal e no âmbito do meu objecto de estudo se potenciam e ganham 
expressão a partir desta altura. Intensificou-se a nova abordagem das políticas de 
igualdade – o mainstreaming de género –, mas também assomaram os sinais da sua 
ineficácia e limites; destacaram-se os impactos da instabilidade política na acção da 
Comissão e nas políticas de igualdade; amplificou-se a diferenciação governativa no 
domínio da igualdade entre um governo de coligação centro-direita e um socialista; 
deram-se saltos legislativos marcantes que desafiam agora a capacidade do Estado na 
sua implementação e desvendam a sua incapacidade; intensificaram-se as tecnologias e 
retóricas de nova governação, em especial da nova gestão pública, no sentido da 
accountability, eficiência, racionalização; alterou-se a relação com as ONG, primeiro 
com um corte do “cordão umbilical”, e depois com alterações no tipo de relação, que 
passa a orientar-se pelo contrato e pela parceria, bem como nas formas de 
financiamento, no sentido da projectificação; adoptaram-se concepções sobre a 
diversidade e a inclusão de novos agentes e de novas desigualdades, acentuando a 
concorrência e o receio de “hierarquias de opressão” por parte das organizações 
anteriormente integrantes da Secção das ONG do CC; alterou-se a linguagem para 
uma linguagem de género, expressa, por exemplo, na mudança de designação da 
Comissão, com a nova lei orgânica da CIG.  
No período anterior identificou-se a clivagem entre a performance política de 
governos de direita e de governos de esquerda, o que aconteceu mais uma vez nesta 
fase de feminismo de Estado, confirmando a tese de que em Portugal as viragens 
governativas para Governos PS têm impacto diferenciável nas políticas de igualdade. 




Governos, dois de centro-direita (o XV e o XVI), e um de centro-esquerda (XVII). A 
saída do Primeiro-Ministro do XV Governo, em 2004, para assumir funções na 
Comissão Europeia, e a sua substituição por um novo Primeiro-Ministro, foi um 
processo que causou alguma turbulência política que culminou com a demissão desse 
Governo e do seu líder, Pedro Santana Lopes. Isto significou forte instabilidade política 
e paragens na máquina burocrática e administrativa com impactos na Comissão e nas 
políticas de igualdade, mais concretamente, por exemplo, ao nível da execução do II 
PNI (Ferreira et al., 2007a). Estes dois Governos, formados por incidência de um 
acordo parlamentar entre o PSD e o CDS-PP, têm sido apontados como Governos de 
pendor conservador, exemplificado em retrocessos em matéria de direitos sociais – na 
introdução de critérios de diferenciação no acesso a benefícios da segurança social, 
restrições na titularidade de direitos, crescente controlo burocrático de todo o 
processo (Ferreira et al., 2007b), – e também na atitude do Governo no incidente com 
o barco “Women on Waves” já relatado no capítulo anterior, em torno da agenda da 
IVG, em 2004. Uma decisão que afectou a Comissão e suscitou contestação foi a 
criação de uma Estrutura de Missão contra a Violência Doméstica (RCM 21/2005), 
junto do Ministério que tutelava a área da Segurança Social, à qual passou a incumbir a 
acção no âmbito do II PNCVD. Esta criação significou, na prática, o retirar de 
competências à Comissão no domínio do combate à violência, que anteriormente 
dispunha de uma equipa coordenadora do PNCVD. Essa Estrutura tinha sido sugerida 
pelo Relatório anual de execução do PNCVD, no sentido de melhorar a articulação da 
intervenção neste domínio intersectorial. Em 2005, a RCM 104/2005, de 27 de Junho, 
definiu que a Estrutura de Missão contra a Violência Doméstica passava a depender da 
tutela conjunta do membro do governo responsável pelas questões da igualdade de 
género e do Ministro do Trabalho e Solidariedade Social, passando a EMCVD a ocupar 
instalações na Comissão. Na Lei orgânica da CIG (DL 164/2007), a Comissão passou 
definitivamente a integrar as competências da EMCVD. 
Em termos de iniciativas legislativas lançadas por estes dois governos, e pese 
embora as situações de bloqueio motivadas pela instabilidade governativa, a 
contabilização que realizei aponta para uma diferença abismal entre estes Governos e 
o que se lhe seguiria do PS. Assim, no período entre 2002-2005 correspondente aos 




ano), sendo que duas delas eram os II PNI e II PNAVD; em contraponto, no período 
entre Abril de 2005 e Abril de 2007, o Governo liderado por José Sócrates lançou 19 
iniciativas legislativas com relevância nas questões da igualdade de mulheres e 
mulheres, numa média de 8,6 ao ano. Esta prolífica actividade legislativa foi uma das 
razões que levaram as pessoas entrevistadas a apontar o Governo de José Sócrates 
como um dos mais “amigos” da causa da igualdade, depois dos de António Guterres, 
como já havia referido. Atribuída, nas entrevistas, à vontade do líder, à matriz do PS, 
mas também e essencialmente à acção e empenho inéditos da tutela – o Secretário de 
Estado da PCM, Jorge Lacão –, a quantidade e importância de legislação produzida 
destaca-se, nestes mais de 30 anos de feminismo de Estado em análise. Para referir 
apenas alguma da legislação mais importante destaco: 
- O alargamento da licença de maternidade para 150 dias pagos a 80% (DL 
77/2005, de 13 de Abril), e o alargamento dos benefícios sociais de maternidade das 
trabalhadoras ao domicílio (DL 98/2005, de 16 Junho); 
- A Lei da Paridade (Lei Orgânica 3/2006, de 21 de Agosto) que visa assegurar a 
presença de pelo menos 33% de mulheres nas listas eleitorais, com vista a promover a 
participação das mulheres na vida política; 
- A Resolução do Conselho de Ministros que prescreveu o uso de linguagem não 
discriminatória nos documentos públicos (RCM 64/2006, de 18 de Maio); 
- O lançamento, em Maio e Agosto de 2006, de dois Programas, o PARES 
(Programa de Expansão da Rede de Equipamentos Sociais), e o PAIES (Programa de 
Apoio ao Investimento em Equipamentos Sociais), ambos destinados a ampliar a 
capacidade instalada em respostas sociais para a infância, juventude, terceira idade e 
pessoas com deficiência; 
- A criação de uma nova figura para a transversalização das questões da igualdade 
no trabalho a nível local – as/os Conselheiras/os Locais para a Igualdade de Género 
(DL 115/2006, de 14 de Junho) – junto das Redes Sociais; 
- A regulamentação da aprovação e certificação dos manuais escolares do ensino 
básico e do ensino secundário, que passaram a integrar a avaliação do impacto em 
função da igualdade de mulheres e homens nos critérios de avaliação (Lei 47/2006; 
Regulamentada pelo DL 261/2007). Lei que resultou do trabalho prévio da Comissão 




- A Lei 16/2007, de 17 de Abril, que despenalizou a IVG, na sequência de um 
Referendo só possível devido à vontade manifesta do Governo, que plasmou nos 
compromissos eleitorais e apoiou durante a campanha a despenalização; 
- A Resolução do Conselho de Ministros que instituiu a elaboração de Planos 
para a Igualdade nas Empresas do Sector Empresarial do Estado (RCM 49/2007).  
Como se referia no Estudo de avaliação do II PNI (Ferreira et al., 2007a) “ao nível 
da acção governativa… houve, em diversas áreas, no último ano de vigência do Plano, 
um esforço de adequação da moldura legal aos objectivos e metodologias do 
‘mainstreaming de género’, com a obrigatoriedade de tornar a dimensão de género 
visível no modo de funcionamento de algumas instituições”, o que se ilustra na listagem 
de legislação que apresentei acima. 
 O empenho do Secretário de Estado, Jorge Lacão, na inclusão da igualdade de 
mulheres e homens na legislação aprovada em Conselho de Ministros, na presença em 
eventos, seminários e nas reuniões do próprio CC, bem como na conquista de um 
Eixo de financiamento no QREN 2007-13 para a área da “igualdade de género”, foi 
destacado pelas pessoas entrevistadas. Ainda que os seus motivos tenham sido 
apontados em algumas entrevistas num tom mais cínico, o facto é que se reconheceu a 
atitude proactiva deste responsável político como uma estrutura de oportunidades 
políticas que permitiu saltos qualitativos relativamente ao passado e uma visibilidade 
sem precedentes para esta área política, tendo culminado, inclusivamente, com a 
posterior nomeação, já no XVIII Governo, de uma Secretária de Estado para a 
Igualdade (cargo assumido por Elza Pais, Presidente da CIDM/CIG entre 2005 e 2009). 
Estas dinâmicas e a importante legislação produzida contribuíram também para 
assinalar nas entrevistas a atitude distintiva e mais favorável do PS, relativamente aos 
partidos de direita. Essas opiniões surgem, no entanto, algumas vezes moderadas pela 
consciência de que o formalismo jurídico não é, no nosso país, acompanhado de uma 
efectividade real, e de que os próprios departamentos estatais e governativos não 
implementam o legislado, marginalizando as questões da igualdade, o que reforça a 
constatação da incapacidade do Estado como traço do nosso sistema político-
administrativo. Por outro lado, a maior proactividade deste Governo surgiu também 
associada à percepção de que se assiste a uma progressiva instrumentalização política 




 Li este cepticismo no contexto de uma percepção mais global que denuncia uma 
institucionalização das ideias de “género” como norma e política internacional e global 
(faz-se porque é legitimado pela Europa, por exemplo), muitas vezes com efeitos de lip 
service (Squires, 2007). Como já referi no ponto anterior relativo ao feminismo de 
Estado formal, a influência e pressão internacionais acabam por nivelar mais as 
diferenciações interpartidárias, o que apareceu a justificar, por exemplo, alguma da 
atenção de Durão Barroso (XV Governo) e mesmo de Morais Sarmento (PCM, XV e 
XVI Governos) às questões da igualdade entre mulheres e homens. Ainda assim, seja 
de forma mais instrumentalizadora ou “convicta”, o facto é que os desempenhos de 
ambos os blocos governativos são significativamente diferenciáveis, como vimos. 
Em 2004, o Conselho da Europa elaborou um relatório, a partir de um 
questionário lançado a 43 Estados europeus, no sentido de averiguar sobre a evolução 
da implementação da Plataforma de Acção (Pequim +10), centrado em informação 
acerca dos mecanismos oficiais para a igualdade de mulheres e homens, e nos planos 
de acção e estratégias de mainstreaming de género (Conselho da Europa, 2004). As 
conclusões a que chegou, apesar de corroborarem a influência decisiva da Conferência 
de Pequim, e do seu processo preparatório, na difusão desse tipo de mecanismos, 
apontaram aspectos negativos, nomeadamente as suas limitações e dificuldades de 
influência na sequência da falta de recursos, de mandatos pouco claros e do carácter 
marginal nos sistemas de reconhecimento político dos diversos países. Estes défices 
eram particularmente sintomáticos nos países onde os mecanismos tinham sido 
criados mais recentemente (2004). Nos países onde a sua existência era mais longa, 
notava-se uma maior sedimentação destas instituições, bem como uma tendência para 
uma ampliação do seu mandato que, para além do relacionado com a promoção de 
legislação de igualdade de oportunidades, e anti-discriminatória e sua implementação, 
integrava também a produção e divulgação de pesquisa, a formação de diversos 
públicos e a elaboração e desenvolvimento de diversos projectos e acções. Podemos 
afirmar que era este o caso da Comissão nesta primeira metade da década de 2000. Ela 





- A consulta às ONG e participação das suas representantes na decisão política;  
- A descentralização, no aumento do trabalho com corpos federais, regionais e 
locais, mas também a nível central, com a criação de pontos focais para a igualdade nos 
vários ministérios;  
- A integração de uma “perspectiva de género” e já não apenas do “estatuto das 
mulheres”;  
- A criação e desenvolvimento de Planos de igualdade para concretização da 
estratégia de mainstreaming de género (embora enviesada por algumas confusões de 
significado e dificuldades de implementação) (Conselho da Europa, 2004). 
Mas estas tendências assim sublinhadas apontam também para os desafios da 
complexidade com que os mecanismos oficiais para a igualdade de mulheres e homens 
se confrontam, tendo em conta a evolução das concepções de políticas de igualdade e 
os processos de reconfiguração do Estado. Como Nuket Kardam e Selma Acuner 
(2003) assinalam, os mecanismos enfrentam desafios formidáveis, confrontados, 
especialmente desde a Plataforma de Pequim, com a missão de serem os capacitadores 
deles mesmos, de uma série de outras instituições/actores e dos próprios movimentos 
de mulheres, para alcançar a igualdade de mulheres e homens. É que o contexto em 
que surgiu o feminismo de Estado, em que se desenvolveu a acção dos mecanismos 
oficiais para a igualdade de mulheres e homens mudou muito significativamente nos 
últimos cerca de 40 anos – mudaram os Estados, mudaram os movimentos de 
mulheres e os feminismos. Destacam-se em particular os efeitos conjugados das 
reestruturações dos sistemas de bem-estar, da privatização, da nova governação multi-
escalar, da regionalização, e das novas políticas que integram a diversidade e 
interseccionalidade bem como das políticas orientadas para o mainstreaming de género, 
todos eles constituindo, simultaneamente, desafios e oportunidades para mecanismos, 
associações de mulheres e para o próprio Estado (Basnaszak et al., 2003; Jessop, 2002, 
2008; Kantola e Squires, 2008; Lombardo e Meier, 2006; Outshoorn e Kantola, 2007; 
Squires, 2007; Weldon, 2008).  
Os tempos presentes confrontam os mecanismos oficiais e as associações de 
mulheres e feministas com paradoxos e dilemas, radicando o mais basilar, como refere 
Squires (2007), no facto de a igualdade de mulheres e homens ter adquirido visibilidade 




que este reduz e descentraliza as suas responsabilidades, transferindo-as para baixo e 
para os lados (Banaszak et al., 2003; Jessop, 2002). Escapando às visões mais 
pessimistas e cínicas que dizem que foi quando se esvaziou (hollowed out) e viu o seu 
poder transferir-se, por exemplo, para o mercado (Kantola e Squires, 2008) que o 
Estado se abriu às questões da igualdade de mulheres e homens, Beckwith considera 
que o Estado assim reconfigurado e re-articulado constitui novas estruturas de 
oportunidades políticas para os movimentos de mulheres e para as reivindicações de 
igualdade entre os sexos (apud Squires, 2007).  
Ora, o mainstreaming de género corporiza, na minha perspectiva, a mais 
desafiante dinâmica política das políticas de igualdade para os Estados, os mecanismos 
para a igualdade e as organizações de mulheres, congregando os efeitos, muitas vezes 
dilemáticos, das transformações nos ambientes políticos e societais no contexto da 
nova governação multiescalar acima referidos. O compromisso europeu com a 
“igualdade de género” aumentou consideravelmente desde 1997 como já expus. 
Pressionado por estas dinâmicas europeias Portugal passou também a adoptar Planos 
Nacionais para a Igualdade em materialização de uma estratégia de mainstreaming da 
igualdade de género. 
A adopção de uma política de mainstreaming de género implica novas concepções 
de democracia e de governação, com a adopção de lógicas bottom-up, de práticas de 
monitorização e avaliação, de prestação de contas e de transparência, que requerem, 
como salientam Outshoorn e Kantola (2007), fortes movimentos de mulheres (capazes 
de pedir contas e de sexualizar o mainstreaming), mas também novas exigências de 
coordenação multi-escalar. A nova abordagem ilustra não só os processos de influência 
da escala internacional para a nacional, mas também para a local ou sub-nacional. A 
evolução internacional, adoptada nas legislações e práticas estatais domésticas, para o 
mainstreaming de género reflecte os processos de reestruturação do Estado que tal 
evolução tem vindo a implicar. Enquanto política de transversalização, o mainstreaming 
veio reforçar a ideia de complexidade, multidimensionalidade e pluralidade do Estado. 
A transversalização obriga o Estado central a repensar a sua centralidade e 
(in)dependência relativamente a outros níveis de governação (as agências 
internacionais a quem presta contas, os níveis locais com quem tem de trabalhar, as 




exemplo), e a outros actores (nomeadamente, os da sociedade civil). As políticas de 
mainstreaming vieram, portanto, reforçar as funções de metaregulação e de 
metagovernação. 
5.4.1 - O desafio do mainstreaming de género: entre a sexualização da 
governação e a tecnocratização  
Na óptica do Conselho da Europa, o MG implica uma “reorganização dos 
processos de decisão e a colaboração de novos actores políticos, externos como por 
exemplo as ONG”, consistindo numa (re)organização, melhoria, desenvolvimento e 
avaliação dos processos de implementação de políticas, “por forma a que a perspectiva 
da igualdade de género seja incorporada em todas as políticas, a todos os níveis e em 
todas as fases, pelos actores geralmente implicados na decisão política” (CIDM, 1999: 
30; 25). O seu potencial reside no facto de ele desafiar práticas institucionalizadas, 
levando a promoção da igualdade de mulheres e homens a outros domínios 
institucionais e actores que não os designados “guetos” da igualdade ou mecanismos 
oficiais.  
Apesar de se ter popularizado e expandido globalmente a partir da Conferência 
de Pequim e da sua Plataforma de Acção, a estratégia de mainstreaming de género teve 
antecedentes nas duas décadas anteriores, em particular na 3ª Conferência Mundial das 
Mulheres, das Nações Unidas, em 1985, e no trabalho reflexivo desenvolvido no seio 
do Conselho da Europa (Rees, 1998; Shaw, 2005; Verloo, 2001). Na União Europeia a 
ideia começou em 1991, no Terceiro Programa de Acção Comunitária em Igualdade 
de Oportunidades entre Homens e Mulheres (1991-1995), cujo objectivo era 
assegurar a integração explícita e progressiva da igualdade de oportunidades e do 
problema específico das mulheres no mercado de trabalho em todas as políticas e 
programas da Comunidade (Rees, 2000). Mas só a partir da Conferência de Pequim, o 
conceito de mainstreaming de género passou a representar um marco de mudança e 
um novo “quadro interpretativo político” para os diversos actores nacionais e 
internacionais (Hafner-Burton e Pollack, 2002; Rees, 1998; Stratigaki, 2008). A 
aceitação do mainstreaming de género foi de tal forma generalizada que a sua aplicação 
deu origem aos mais diversos equívocos, tanto em termos de concepção (demasiado 
ampla, vaga, ambígua e desresponsabilizadora), como ao nível da falta de mecanismos 




Meier, 2006; Shaw, 2005; Verloo, 2001).  
Com efeito, em análises sobre a implementação da estratégia de mainstreaming 
de género destacam-se dificuldades várias e níveis de concepção e implementação 
deficitários. Uma das tipologias mais usadas para dar conta disto é a de Jahan (Hafner-
Burton e Pollack, 2002; Parisi, 2008) que distingue duas abordagens nas políticas de 
mainstreaming de género: a integracionista e a transformativa. A primeira limita-se a 
incorporar as questões dos direitos das mulheres nas políticas, não mudando as 
instituições nem os processos; continua a centrar-se na mulher, e por isso focaliza a 
acção nos mecanismos oficiais para a igualdade como seu principal responsável; é a 
preferida dos governos porque é a que exige menos esforço transformador, e não 
implica o uso de ferramentas nem instrumentos. A segunda, e mais promissora, faz das 
necessidades e experiências das mulheres e também dos homens uma parte integrante 
do desenho, implementação, monitorização e avaliação de todas as políticas e 
programas, em todas as esferas políticas, económicas, sociais, para que mulheres e 
homens beneficiem de igualdade (Parisi, 2008). Nesta linha, ele passa a ser uma 
responsabilidade de todos/as e não apenas de um mecanismo, permeando a 
governação (Staudt, 2003: 63), implicando a integração de novos actores na 
transversalização da “igualdade de género” e já não apenas dos direitos das mulheres. 
Na linha da proposta tipológica de Jahan, o verdadeiro “mainstreaming de género” é 
uma transformação, uma revolução, ou como diz Virgínia Ferreira uma forma de 
“reformismo de Estado”, um processo técnico e político (2000a). Vejamos os seus 
principais requisitos e a forma como eles têm estado ou não presentes no contexto 
português: 
• Implica mudanças profundas no estabelecer de prioridades, na definição, 
planeamento, implementação e monitorização de políticas. Requer novas ferramentas 
de diagnóstico (gender analysis), de planeamento; novas decisões orçamentais (gender 
budgeting); e um modelo diferente de gestão de recursos humanos, acções de 
formação (gender training), desenvolvimento de expertise e pericialidade em relações 
sociais de sexo, revisão de procedimentos institucionais, e a elaboração e disseminação 
de manuais de boas práticas. Nessa medida, ele desafia práticas institucionalizadas e 
compete por recursos escassos (Woodward, 2003a). Em Portugal tem sido 




Ao nível do gender budgeting, por exemplo, o Presidente do Tribunal de Contas, antigo 
governante responsável pela tutela da Comissão, em entrevista apontava a falta de 
revisão do sistema de contabilidade pública como um bloqueio à montagem daquela 
ferramenta. Apesar de já em 2000, a técnica Dina Canço, da Comissão, ter proposto à 
Ministra para a Igualdade a encomenda de 3 estudos a um Centro de Investigação102, só 
em 2005-2006 a CIDM publicou Guias para o mainstreaming de género, um global e 
seis sectoriais103, que chegaram tarde para a execução do II PNI (Ferreira et al., 2007a). 
Os Planos para a Igualdade têm sido o principal instrumento de mainstreaming de 
género assegurado em Portugal. O primeiro surgiu em 1997, depois de 11 anos de 
espera da parte da Comissão, suas técnicas e CC. O Plano Global para a Igualdade de 
Oportunidades foi o primeiro documento a oficializar e plasmar uma estratégia de 
mainstreaming, sendo seu objectivo o de “integrar o princípio da igualdade de 
oportunidades entre homens e mulheres em todas as políticas económicas, sociais e 
culturais”. Integrava 9 medidas compreensivas e várias medidas por área de política. 
Refere João Casqueira Cardoso (2000) que o facto mais revelador da sua inoperância 
foi o Plano não ter adquirido visibilidade nenhuma na sociedade portuguesa. 
Acrescenta o autor que ele foi o espelho da maneira global de fazer do poder político 
em Portugal: duvidosa confiança na sociedade civil, retenção de informação pelas 
pessoas em lugar de chefia (rivalidades pessoais ou estratégia de acumulação de 
poder), centralismo resistente (2000). Debilidades técnicas deste instrumento de 
planificação contribuíram também para a sua reduzidíssima efectividade (Cruz, 2000): 
não tinha metas quantificáveis, indicadores de impacto; não se definiram prioridades, 
nem hierarquização de objectivos (gerais, específicos); as medidas não eram 
vinculativas; não previu formação nem das Conselheiras ministeriais, nem das chefias 
da administração pública; não previu uma dotação financeira própria, ficando esta à boa 
vontade dos Ministérios. A centralidade da figura das Conselheiras, as únicas chamadas 
pela Alta Comissária para participarem na elaboração do Plano, suscitou reacções 
especialmente da parte das ONG, que se sentiram ultrapassadas, e de técnicas da 
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103 Trata-se dos Guias lançados na Colecção Bem-me-Quer e encomendados a um centro de investigação: Impacto 
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própria Comissão (note-se que apenas eram convocadas para as reuniões de 
preparação a Presidente e Vice-presidente). A Alta Comissária, manifestando-se 
publicamente de forma veemente quanto às limitações com que se confrontava esta 
sua missão, um ano após o seu início, acusava, na comunicação social, ainda “que sem 
denunciar nomes”, que o relatório de execução do primeiro ano de vigência do Plano 
iria ser “o despertar para certos ministérios”, que nem 
todos mereciam aplausos e que… “valeu a pena fazer o 
Plano. Agitou decisores e pessoas que têm 
responsabilidades na apresentação de políticas” (Diário de 
Notícias, “Muitas Leis e pouca prática”, 18.3.98). O 
Relatório daria conta das dificuldades de implementação devido à falta de meios e ao 
fraco envolvimento dos ministérios, a falta de trabalho em rede e de sinergias 
interministeriais e de articulação das Conselheiras Ministeriais para a Igualdade 
(Cardoso, 2000: 88; Perista, 2000). O perfil e enquadramento institucional, bem como 
a formação e mobilização destas Conselheiras emergiam já como problemas fulcrais da 
estratégia de mainstreaming em Portugal. Como a própria Alta Comissária diria, grande 
parte das medidas “não passaram do papel” (Notícias da Amadora, 5.3.98). 
 O II PNI teve na sua elaboração uma história mais errática já que foi 
primeiramente elaborado pela Secretária de Estado para a Igualdade (2001-02), com 
ampla participação de todos os sectores e actores relevantes (Conselheiras, ONG, 
Universidades, peritas, técnicas da Comissão, membros do Governo), resultando num 
Plano ambicioso e com bastantes medidas (mais de 300) que, devido à queda do 
Governo de António Guterres, em 2002, não teve tempo de ser aprovado. O 
responsável político que se seguiu a Maria do Céu da Cunha Rêgo na tutela das 
questões da igualdade considerou aquele Plano “megalómano” e “inexequível”, como 
me foi referido nas entrevistas, e decidiu elaborar um outro no seu próprio Gabinete, 
já sem consulta ou participação de outros actores que não as suas assessoras (ent. 40; 
ent. 53). O II PNI, elaborado mais uma vez numa lógica top-down104, apresentava uma 
dupla abordagem apostando, por um lado, em Medidas Estruturantes para a 
Administração Pública e, por outro, em medidas sectoriais por áreas de política. Mais 
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uma vez o Plano não apresentava metas, não vinculava, não atribuía dotação 
orçamental. Na avaliação foram-lhe apontadas debilidades decorrentes do seu 
planeamento estratégico e “pela ausência de condições necessárias para a continuidade 
da sua adopção e integração” (Ferreira et al., 2007a), de entre as quais destaco: 
- Carência de objectivos SMART, isto é, de medidas concretas operacionalizáveis que 
permitissem implantar e avaliar os objectivos e resultados dos diferentes programas; 
- A ausência de identificação dos recursos humanos e materiais a disponibilizar às instituições 
com responsabilidades na implementação do Plano; 
- Inexistência de indicadores desagregados e elucidativos das situações de desigualdade objecto 
da intervenção proposta pelo Plano. 
- Fraca capacidade de forjar redes institucionais e canais para implementação efectiva das políticas 
de igualdade. 
- Ausência de definição de mecanismos de responsabilização e de prestação de contas dos 
diferentes stakeholders na criação das condições necessárias para a continuidade da adopção e 
integração do Plano (Ferreira et al., 2007a). 
Estas limitações concorreram para a baixa efectividade do II PNI, num duplo 
sentido: quer do ponto de vista do número de medidas concretizadas, quer do ponto 
de vista da sua natureza. O que se pretendia que fosse um instrumento de 
transversalização da promoção da igualdade acabou por não impedir que fosse a 
CIDM, mais uma vez, a ter principal responsabilidade e desempenho na sua 
implementação. Como me dizia uma entrevistada, em síntese, “os Planos foram o que 
não foram. A Comissão sempre ficou com o menino nos braços” (ent. 47). 
• Outra implicação da estratégia de mainstreaming é uma responsabilização de 
todas as estruturas de governo e de todos os actores do sistema político (partidos, 
parlamentos, governos, administração pública). No entanto, e como alerta Kathleen 
Staudt (2003), havendo que começar por algum lado, começa-se pelos mecanismos 
oficiais para a igualdade; muito embora o objectivo seja o de retirar as questões da 
igualdade dos redutos institucionais especializados. O posicionamento destes 
mecanismos em termos de orgânica governativa passa a ser decisivo na capacidade de 
acesso aos diferentes sectores governativos, recomendando-se uma sua localização nas 
esferas mais centrais e transversais e de coordenação transectorial dos governos, 
como é o caso da PCM em Portugal. Ainda assim e como expus no capítulo 4 (parte 
4.2), este posicionamento não tem garantido à Comissão um papel insider na produção 
de políticas, nem na transversalização da igualdade de mulheres e homens em todas as 
políticas discutidas e produzidas em sede de Conselho de Ministros. Destaquei naquele 




salientado nas entrevistas como significando diferenças no grau de transversalização 
conseguida, o que aparece nesta fase confirmado pelo empenho já referido de Jorge 
Lacão. Todavia, as resistências dos restantes Ministérios, o departamentalismo, a 
marginalização das questões da igualdade, a falta de sensibilidade para a premência das 
desigualdades e discriminações em razão do sexo retém a temática em níveis fracos de 
mainstreaming e internalização, e ergue barreiras burocráticas e muros de indiferença 
política, conforme pude apurar nas entrevistas. 
Como já referi, a criação da figura das Representantes ministeriais da Secção 
Interministerial do CC da Comissão, mais tarde designadas como Conselheiras, foi 
uma estratégia da Comissão logo desde os seus primeiros tempos para desenvolver a 
articulação e networking necessários com os vários sectores da decisão governativa. 
Contudo, e à excepção de alguns poucos casos de melhor colaboração – mais 
motivados pela vontade, iniciativa e dinâmica pessoal da representante em causa –, as 
próprias Conselheiras demonstraram ao longo do tempo, segundo as pessoas 
entrevistadas, alguma estranheza e ignorância sobre a missão que lhes era pedida. 
Desde a primeira reunião que elas manifestam dificuldades em assumir a sua função: 
…a Dra. Maria da Glória, representante do MIT [Ministério da Industria e do Trabalho] pediu 
esclarecimento sobre a duração destas reuniões, em virtude de as pessoas estarem assoberbadas 
com trabalho nos cargos que ocupam e nem sempre poderem dispor de tempo (Acta de reunião 
do Conselho Consultivo de 15.06.78). 
A representante da Secretaria de Estado do Emprego referiu que o problema da Secção 
Interministerial e das ONG são diferentes. Quanto à Interministerial o problema é que se os 
representantes se situarem a nível dos gabinetes, com capacidade de influência mas sem 
informação concreta, e outras vezes se situarem a nível dos serviços de execução, com 
informação mais completa mas sem grande poder de influência em relação ao plano das 
decisões… 
A representante do MAI considerou que o problema se reconduz ao do estatuto e posição de 
cada representante dentro dos seus próprios Ministérios em vista do seu poder de 
implementação ou de sensibilização da política desses ministérios para as perspectivas da 
condição feminina (Acta de reunião CC, 19.10.88). 
Também, desde o início as técnicas da Comissão procuraram reforçar, formar e 
capacitar estes agentes de ligação e transversalização, sem sucesso. Globalmente, as 
representantes ministeriais quando falam da sua missão usam palavras como 
“abandono”, “trabalho solitário”, “voluntarismo”, “medo” “sentimento de 
inexistência”, “sobrecarga”, “prejuízo na progressão na carreira”, “ave rara” (Ferreira 
et al., 2007a). Expressões de desconforto e frustração, aberta e sistematicamente 
expressas por algumas delas (Lourenço, 2006), reflectem as ambiguidades, a falta de 




uma técnica da Comissão referiu “isto ficou tudo no ar, assim à amador”. Os principais 
problemas que têm vindo a limitar o alcance do trabalho intersectorial pretendido 
através das Conselheiras, expressos nas avaliações dos Planos para a igualdade, por 
exemplo, têm sido, então: 
- Os atrasos na nomeação das representantes pelos responsáveis políticos; 
atrasos agravados em períodos de instabilidade política, com alterações frequentes de 
lideranças e portanto de representantes, como aconteceu durante a vigência do II PNI 
(Ferreira et al., 2007a). De notar que, como salientou Joaquim Aguiar, a relação 
clientelar estabelecida entre as elites centrais e as burocracias estatais faz com que a 
instabilidade e rotação política bloqueiem a máquina burocrática, que pára a aguardar 
por restabelecer novas fidelidades, esperando descontinuidades (Aguiar, 1987). Apesar 
das muitas insistências da Comissão e suas dirigentes para que essa nomeação seja 
célere, logo após alguma mudança nos Governos, o facto é que frequentemente estes 
apelos têm sido ignorados, prejudicando o trabalho da Secção Interministerial, bem 
como o retomar do trabalho de sensibilização e formação das Conselheiras; 
- A inexistência de condições estruturais e orgânicas para a/os representantes 
poderem exercer as suas funções, especialmente, a demora de cerca de 20 anos na 
regulamentação de um perfil e estatuto formalmente reconhecidos105. Na ausência 
deste reconhecimento legal a sua existência não tem tido legitimidade nos Ministérios, 
elas não têm sido reconhecidas pelas suas hierarquias directas, o seu trabalho é 
percebido como trabalho extra ou como um interesse pessoal, não incluído nos 
critérios da sua avaliação e progressão de carreira, e as suas responsabilidades como 
conselheiras completamente marginalizadas por outras prioridades de trabalho; 
- A persistência de equívocos e dissonâncias quanto ao papel e perfil ideal destes 
agentes, acrescidos de falta de acolhimento e cooperação nos Ministérios, pelos seus 
colegas e chefias, que têm feito da função uma tarefa solitária, desenquadrada e 
frustrante; bem como da falta de vontade política em dar alguma prioridade a esta 
função e área de intervenção (Ferreira et al., 2007a; Perista, 2000; Romão, 2006;). A 
recomendação do II PNI (2003-06) de nomeação das Equipas Interdepartamentais106, 
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para co-adjuvarem as Conselheiras, visava alterar esta situação de isolamento e falta de 
capacidade, mas parece ter sofrido das mesmas vicissitudes107 (Ferreira et al., 2007a). É 
de salientar que o dilema quanto ao perfil ou melhor posicionamento hierárquico e 
funcional das Conselheiras se tem mantido, hesitando as diversas opiniões entre as 
vantagens de elas pertencerem aos quadros dos organismos (maior estabilidade, mas 
menor acesso ao poder) ou aos Gabinetes de Ministros/as ou de Secretários/as de 
Estado (mais acesso directo ao poder, mas maior instabilidade e rotação constrangidas 
pelas mudanças governativas); 
- O departamentalismo da administração pública tem sido denunciado, também, 
como forte obstaculizador do trabalho de transversalização pretendido, impondo 
relações de rivalidade, disputa de poderes e funções que muitas entrevistadas deste 
estudo apontaram, por exemplo nos sectores da educação e da saúde (ent. 3; ent. 28; 
ent. 44; ent. 47; ent. 9), obstaculizando o trabalho das Conselheiras e da Comissão nos 
respectivos sectores; 
- A motivação e sensibilidade das próprias Conselheiras para as funções que lhes 
são pedidas tem-se revelado também um elemento decisivo na ineficácia do seu papel; 
elas são nomeadas por procedimentos administrativo-burocráticos, muitas delas não 
revelando nenhuma empatia e até mesmo disponibilidade pessoal para um trabalho na 
área da igualdade de mulheres e homens, que não identificam como uma problemática 
pertinente. Nas entrevistas realizadas às Conselheiras para a Igualdade, na avaliação do 
II PNI, foi possível identificar da parte de algumas atitudes reactivas à sua própria 
nomeação e o desejo de abandonarem o cargo, que não lhes traz reconhecimento nem 
satisfação profissional (Ferreira et al., 2007a). Conclui-se também pela falta de 
competências de diagnóstico das desigualdades de mulheres e homens nos sectores 
respectivos, handicap não mitigado pela formação ministrada pela CIDM (Ferreira et al., 
2007); a formação também não tem sido suficiente para compensar a falta de 
instrumentos práticos e de um acompanhamento mais próximo, de cuja ausência 
muitas Conselheiras se têm queixado (Ferreira et al. 2007a; Romão, 2006); 
- As dificuldades em estabilizar ao longo dos anos um grupo de pessoas com 
competências técnicas e motivação nas questões da igualdade, dadas as vicissitudes nas 
                                                            
107 A título de exemplo, em Julho de 2006 apenas 7 dos 16 Ministérios tinham nomeado as Equipas 





nomeações e as dificuldades da função; como muitas entrevistadas disseram, “com as 
Conselheiras andámos sempre a começar do zero” (ent. 22).  
Assim, a existência destes pontos focais nos Ministérios, que teoricamente seria 
um factor decisivo para a estratégia de mainstreaming, apesar de assegurada em 
Portugal de forma precoce e inovadora, tem observado as maiores dificuldades na sua 
materialização. Estas dificuldades e paradoxos na figura das Conselheiras, para além de 
contribuírem para a ineficácia dos Planos Sectoriais e Nacionais para a Igualdade, têm 
também resultado num recentramento da missão do mainstreaming de género na 
Comissão. Ela tem assumido, com efeito, a responsabilidade de estimular, implementar 
e monitorizar a estratégia, sem dispor dos recursos humanos e financeiros necessários 
para o efeito e face à desresponsabilização dos Ministérios no cumprimento dos 
compromissos de mainstreaming que assumem formalmente, tem sido ela a carregar 
com o imenso conjunto de medidas a eles atribuídas.  
Este tipo de re-concentração e recondução do mainstreaming de género para a 
Comissão, num paradoxal movimento de pingue-pongue tendente a re-guetizar, é mais 
um sinal de que a estratégia em Portugal tem sido mais baseada na integração da 
igualdade no normal funcionamento e trabalho das estruturas político-administrativas 
existentes, sem as transformar nem pôr em causa, o que contribui para a sua limitada 
eficácia (Hafner-Burton e Pollack, 2002; Parisi, 2008). A ênfase colocada na figura 
isolada, desempoderada, precária e altamente rotativa das Conselheiras reflecte quanto 
a mim uma concepção integracionista e não transformativa de mainstreaming de 
género, que tem deixado intocadas as estruturas e o sistema, bem como os seus 
traços discriminatórios, preferindo introduzir de forma ad hoc e a la carte estes 
elementos.  
• A abordagem do mainstreaming recomenda, também, uma representação política 
igual de mulheres em todos os níveis de decisão, de forma a assegurar que estas façam 
parte do processo (Lombardo e Meier, 2006). A Lei da Paridade de 2006 que se prevê 
assegurará de forma progressiva maior presença de mulheres nos organismos de 
decisão política é por isso um sinal positivo para a estratégia de mainstreaming, ainda 
que não seja líquido que mais mulheres na política signifiquem uma maior incorporação 





• Implica, ainda, empoderamento e participação de novos actores no processo 
político, nomeadamente de actores da sociedade civil, e dos movimentos de mulheres. 
Estes devem passar a ser ouvidos e a participar na produção, na implementação e na 
avaliação das políticas; o Estado, abrindo-se desta forma à colaboração e parceria com 
novos actores colectivos (ONG de mulheres, parceiros sociais, entre outros) e 
individuais (especialistas e académicos/as, por exemplo). O trabalho com as ONG é 
um traço duradouro da Comissão portuguesa, em especial com as associações de 
mulheres pertencentes à Secção de ONG do CC. A relação que o Estado através da 
Comissão tem mantido com estas ONG tem evoluído ao longo dos tempos, como 
tenho vindo a retratar nestas várias fases de feminismo de Estado. Neste novo 
período, esta pressão empoderadora motivada pela adopção da estratégia de 
mainstreaming de género tem transformado a relação, que passa essencialmente pelo 
desencadear de novas modalidades de financiamento, por um relacionamento que é 
cada vez mais de parceria e contratualização, e por um alargamento crescente do 
leque e tipologia de ONG envolvidas, traduzindo a inclusão da diversidade e não 
apenas do “género” (Lombardo e Meier, 2006). Por merecer uma atenção especial, 
tratarei este item da relação com as ONG no ponto que se segue, tal como tenho 
vindo a fazer no retrato das restantes fases de feminismo de Estado. 
• A abordagem do mainstreaming requer um enfoque no “género” e já não nas 
“mulheres”, imprimindo uma mudança estratégica de linguagem que, como diz Staudt 
(2003), torna a agenda da igualdade de mulheres e homens politicamente mais 
tolerável, pela tecnicidade a que apela, e leva-a das margens para o centro das 
instituições políticas. Um dos reflexos mais sentidos desta nova orientação para o 
mainstreaming é a mudança terminológica, nomeadamente a introdução da terminologia 
de “género” em substituição das “mulheres” a partir de finais da década de 1980 e 
década de 1990 (Mazur, 2005). Muitos mecanismos deixaram de ter na sua designação 
a palavra “mulheres”; a linguagem da “igualdade de género” entrou no uso reiterado 
dos diversos agentes políticos e de alguns movimentos. A força do novo conceito é 
que ele engloba também os homens, por um lado, e, por outro, é um conceito que 
adquiriu uma adequabilidade social e política acrescidas, pela sua suposta maior 
cientificidade e tecnicidade (Staudt, 2003). Isto justificará certamente a sua 




significar um esvaziamento do significado político que o conceito implicava, e, como 
refere Sónia Alvarez, tornar-se um indicador de modernidade e de desenvolvimento 
neutros em termos de poder (apud, Kantola e Squires, 2008). Colocar as questões em 
termos de “género” e já não “feministas” pode torná-las mais aceitáveis, numa lógica 
de enquadramento estratégico, mas terá certamente custos políticos.  
Em Portugal, a entrada da linguagem de género na Comissão foi tardia 
relativamente ao que aconteceu internacionalmente. Talvez pelas dificuldades de 
tradução e de acomodação do seu significado internamente. A título ilustrativo, em 
1997, a CIDM elaborou um comentário a pedido do Instituto da Cooperação 
Portuguesa relativo à questão da tradução da palavra género e à sua utilização em 
documentos no âmbito da Cooperação e Desenvolvimento. Embora não me tenha 
sido possível conhecer o conteúdo desse Comentário, sei pelas pessoas que entrevistei 
que a adopção da linguagem de género pela Comissão foi tardia, continuando-se a usar 
as expressões “mulheres” e “mulheres e homens” nos documentos, nas publicações e 
no Notícias108. Apenas no Relatório da Comissão de 2003 aparece a palavra “género”, 
ainda que num uso pouco sistemático. E ele aparece exactamente para referir a 
“integração da dimensão de género em propostas legislativas”, numa referência ao 
mainstreaming. É aliás no II PNI que, quanto a mim, se destaca pela primeira vez o uso 
institucional e formal da linguagem de género de forma mais sistemática.  
As pessoas que entrevistei e às quais coloquei esta questão fizeram todas um 
balanço negativo da introdução da linguagem de género, à excepção de dois 
responsáveis políticos. Para as técnicas e ex-técnicas da Comissão e para as 
representantes de ONG de mulheres que entrevistei, o uso reiterado do “género” em 
vez de “mulheres” representou um “tiro no próprio pé” ou um “engodo”, como 
algumas referiram. De uma crença inicial no seu potencial, logo perceberam as suas 
desvantagens que se podem sistematizar nas seguintes, a partir das entrevistas que 
realizei: 
- Perda do significado substantivo e conceptual do conceito de “género”, por um 
seu uso formal, político, neutralizador e diluidor do sentido “feminista” que se 
pretendia; 
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- Facilmente integrou a retórica política e tecnocrática, sem que estas conheçam, 
percebam ou esclareçam o seu significado – tecnocratização; 
- Associação à abordagem pós-estruturalista das performatividades e das 
identidades, o que lhe retira potencial político, afastando-se o seu significado da 
denúncia de relações de poder penosas para as mulheres; 
- O seu alargamento pela adopção pelo movimento LGBT para significar também 
a discriminação com base na orientação sexual, o que segundo algumas entrevistadas 
introduz confusão de temáticas e de sujeitos de discriminação. 
Estas perdas vieram a ser agravadas, segundo a/os entrevistada/os, com a 
alteração da designação da própria Comissão que excluiu a palavra “direitos das 
mulheres” e passou a veicular as de “igualdade de género” e de “cidadania”. Na caixa 
que se segue apresento algumas das mais representativas perspectivas acerca desta 
mudança de designação. Quanto à “linguagem de género” as falas que se seguem, 
ilustram os pontos críticos que apontei acima: 
…olhe, eu contribui bastante para a entrada da linguagem de género, estupidamente! [Risos] Ela 
veio tarde, a partir de 2003 talvez. É uma grande confusão, com académicos a dizer que as 
estatísticas são desagregadas por género! E o conceito de género é como as pessoas, em dado 
momento decidem atravessar a rua todas ao mesmo tempo porque estavam a dar rebuçados… 
nós continuamos a ser muito moralistas e não gostamos destas palavras sexo, sexual, o que tenha 
a ver com o aparelho reprodutor. O conceito de género é muito lato, e depois onde estão as 
mulheres e os homens? É tão bom como a gente fazer intervenção a partir de um laboratório! 
Ou seja aquilo é abstracto, e nós estamos a trabalhar com mulheres e homens. Parece que 
estamos a trabalhar com mulheres e homens sem nos aproximarmos deles. Em termos teóricos 
ele foi um avanço importante, mas depois o uso foi tão indiferenciado, tão generalizado e 
banalizado. Todo o mundo usa… não se fala de sexo, é só género. Quando eu digo sexo 
masculino e sexo feminino sabemos do que estamos a falar. Quando falamos de identidade de 
género não sabemos, estamos a falar de homens, mulheres, transexuais e bissexuais. E sem 
darmos conta estamos a dar albergue às questões da orientação sexual. E damos albergue às 
pessoas que não encontrando mais nenhum sítio, o encontraram nos feminismos e nos conceitos 
de género (ent. 22, técnica da Comissão) 
É a violência de género e não é a violência contra as mulheres. É a igualdade de género e não é a 
igualdade entre homens e mulheres. Nós, quer dizer, para mim aquilo que é mais sintomático é 
quando nós deixamos de falar de feminismos. Porque os feminismos pressupõem a igualdade de 
género, igualdade de direitos entre mulheres e homens, é lógico. Agora quando se procura 
ocultar os feminismos, chamar o nome às coisas, isso preocupa-me muito. E hoje realmente as 
instâncias internacionais têm muita dificuldade em fazer esta abordagem feminista (ent. 30, 
representante de associação de mulheres). 
Eu acho que a introdução das questões de género, acho que confundiu mais do que clarificou 
(ent. 40, ex-dirigente da Comissão). 
Diluiu, dilui e depois agora já é tudo, já quando foi o Ministério da Igualdade já eram as igualdades 
todas e depois as coisas diluem-se e portanto é complicado. 
E de facto a questão da utilização agora generalizada das questões de género que é utilizada 
politicamente faz no fundo a neutralização de tudo e depois com a ideia, quem nunca trabalhou 
nisto agora qual é a ideia que tem? Fala-se de estudo sobre as mulheres, não, isto é um conceito 




mulheres é com focalização só nas mulheres. Portanto tem de ser género porque isto tem de ser 
actualizado. E os políticos adoram poder falar de género, sem passarem por feministas [risos]. 
Que é mais confortável acredito que seja. As referências teóricas perderam-se e portanto ficou 
apenas efeito político, não é político é retórico! Acho um erro, nunca simpatizei, nunca fui com o 
conceito de género, e nunca utilizo, só na escrita entre aspas para me referir a outras expressões 
enfim já de foro político, porque há um assumir daquilo como um absoluto, portanto não se 
percebe o que está na base (ent. 47, ex-técnica da Comissão). 
…quando deixamos de entender o género no seu sentido genuíno de relações de poder e 
passamos a entendê-lo apenas ao nível das identidades e das performatividades, seja do 
performativo, do que é que sou e o que é que é o outro, e deixarmos de o ver como um 
conceito relacional que tem como cerne a questão do poder, isto para mim significa que nós 
deixámos de, desviámo-nos, e portanto a partir daqui estamos a perder, não há hipótese!…houve 
aqui algum engano, isto é, por que todas nós enveredámos por aí pensando que era melhor, mais 
abrangente, e depois começámos a perceber que era um bocadinho um engodo, isto é, eu falo 
por mim, porque eu comecei a utilizar essa expressão, pensando isto é muito mais abrangente... 
A partir de um dado momento comecei a perceber que não pode ser. Não pode ser, porque 
actualmente, estamos a camuflar, a utilizar a linguagem para camuflar aquilo... É mais um termo 
tecnocrático. Eu vejo-o no uso, eu não uso o género, tem fundamentação científica mas não está, 
que facilmente é inquinada pela generalização da sua utilização a nível político, a nível social, acho 
que tem esse problema. Mas, por outro lado, tem uma vantagem que é: é mais aceitável política e 
socialmente. Entrou mais facilmente. Eu vou-lhe dizer outra coisa. Numa reunião, uma reunião 
institucional onde estão várias instituições, uma coisa simples quando se diz: de onde é? 
Comissão para a Igualdade e Direitos das Mulheres. A partir daí a pessoa ficava marcada – 
feminista, tau! Comissão para a Cidadania e Igualdade de Género, muito mais pacato, primeiro 
porque a palavra cidadania obviamente tem um estatuto muito grande, género, muitas vezes as 
pessoas nem sabem o que é, deve ser qualquer coisa... Outras, aquelas que sabem, o impacto da 
palavra não é o mesmo e em termos do desenrolar da reunião e da participação de quem vem 
desta instituição, já é aceite de outra maneira e isto já é uma coisa que se nota. Ou numa 
conferência ou num debate ou numa coisa qualquer pública, é radicalmente diferente, a reacção 
imediata. Tem esta vantagem, mas é assim, tem esta, tem depois todas as outras desvantagens 
que são muitas. A questão é que há portas que não se fecham logo… também não quer dizer que 
se abram, mas não se fecham de imediato. Eu penso que de tudo, para esta área, é a única grande 
vantagem. Depois não se aproveita no resto porque depois não há resto para aproveitar isso, 
como é óbvio. É muito mau. (ent. 45, técnica da Comissão). 
 Esta última fala dá conta de vantagens de uma linguagem que é mais facilmente 
aceite e usada social e politicamente, e que ajuda a enquadrar estrategicamente a 
igualdade de mulheres e homens nos quadros interpretativos que ressoam positivamente 
à classe política e sociedade em geral, no que Verloo (2001 e 2004) designa de “frame 
extension” ou “frame bridging” capaz de seduzir político/as e funcionário/as público/as, 
aproximando-se da sua linguagem, dos seus objectivos e valores. Mas como a própria 
Verloo alerta, esta cedência a uma estratégia de sedução, neste caso através da 
utilização da linguagem mais “aceitável” do “género”, é um processo delicado e 
perigoso, por tecnocratizar e esvaziar o significado feminista e a leitura feminista das 




Stratigaki critica a utilização da linguagem de género em vez de “igualdade entre 
homens e mulheres” ao nível político europeu, que não apresenta vantagens num 
contexto de promoção de direitos individuais e não de reflexão científica (2008).  
Após este balanço sumário da presença dos requisitos da abordagem do 
mainstreaming de género em Portugal, pode concluir-se que apesar do seu potencial 
transformador, e de alguns dos elementos que potenciariam a transversalização da 
Caixa 8: Perspectivas quanto à mudança de designação para 
Comissão para a Cidadania e Igualdade de Género 
Súmula das perspectivas críticas: 
A Comissão está extinta na minha opinião, eu considero que foi extinta, que as ameaças se concretizaram e 
havia muitas tentativas de integrar noutros serviços para acabar com a autonomia com uma organização que 
tivesse o nome mulheres, condição feminina, condição para a igualdade e direitos das mulheres, portanto não 
queriam, e havia sempre aquelas piadas… e os homens também não sei o quê… e a própria população em geral 
não respeitava a comissão… (ent. ex-técnica da Comissão). 
Não, a mudança de designação é que tem a ver com a mudança de espírito, do que se quer. Acho que eles não 
sabem o que querem. Não estão dentro do assunto, portanto, querem uma coisa qualquer para responder aos 
desígnios políticos, não é? (ent. ex-técnica da Comissão). 
Eu tenho dúvidas, continuo a achar, tenho dúvidas que este alargamento das competências que estão ligadas no 
fundo à lógica das outras desigualdades; as outras na minha opinião, só podiam ser vistas a partir do género. 
Tudo isto foi consequência do AEIOT, onde se trataram todas as desigualdades. Mas foi uma grande confusão; 
mas por isso a palavra cidadania, tudo aqui misturado. Como é que a CIG se vai colocar face às questões, por 
exemplo, da desigualdade em função da religião, que instrumentos tem para lidar com isso? Na questão da 
orientação sexual o mesmo. Não são as mesmas coisas, não quero dizer que não houvesse ao nível da PCM 
uma espécie de Conselho Inter, em que estariam essas questões todas. Nem nós temos especialistas para isso, 
atenção! Porque isto não é, uma coisa é o ano europeu que tem, que há o mainstreaming, que tem muito de 
visibilidade, de festa digamos assim. Agora para um trabalho persistente nisso?! Quer dizer, eu acho que isto é 
um delírio! Porque há aqui uma questão que se calhar, a CIDM não é uma Comissão para os direitos 
fundamentais, ou seja, não é uma comissão da Assembleia da República (ent. ex-dirigente da Comissão). 
A igualdade nunca se deveria reduzir à cidadania. Esta alteração que foi introduzida é a diluição em definitivo 
daquilo que se pretendia. Dilui-se num espaço mais amplo e perde capacidade de reivindicação. É a definitiva 
invisibilização. A introdução de outras desigualdades é uma falácia, porque não se quer resolver. A questão da 
igualdade de género não se pode pôr no mesmo patamar das outras. Porque todas as mulheres e homens 
sofrem de várias desigualdades. Mas esta é específica e não é de género é de sexo. Eu acho que é de sexo, é 
mulheres e homens (ent. mulher deputada). 
Justificação política apresentada: 
E a mudança de nome, a cidadania foi no sentido de dizer que a igualdade de género é uma questão de 
cidadania, que é transversal a outras desigualdades inclusivamente. Isso foi o que se apreendeu na celebração do 
AEIOT, onde fizemos o mainstreaming de género nas restantes áreas da igualdade, e descobrimos que esses 
outros sectores, as suas ONG representativas foram extremamente colaboradores. Por isso se mudou a 
designação, para ser mais inclusiva e dar mais espaço de acção à Comissão. Passámos a integrar competências 
na área da orientação sexual, e fomos o primeiro organismo público a fazê-lo. Não se podia continuar fechado 
nas questões apenas das mulheres, até porque é errado e não é isso que se passa lá fora. O género é mais do 
que a perspectiva das mulheres, são as construções dos homens e das mulheres, se só assim conseguimos 
passar a mensagem, se trabalharmos com todos. Depois isso teve consequências no CC, pois claro. Mas as 
associações de mulheres não ficaram menos representadas, só as organizações dos partidos deixaram de ter 





igualdade em todos os domínios de política estarem formalmente assegurados na 
Comissão (concretamente a ligação aos Ministérios e à sociedade civil através do CC) 
de forma precoce, ele tem apresentado cá como noutros países diversos aspectos 
críticos, e tem sido limitado o seu impacto transformador. Confirma-se, assim, a crítica 
que tem sido lançada a esta nova abordagem de gap entre a retórica e a realidade, ou 
entre o potencial e a prática (Squires, 2007). Apesar do desenho de dinâmicas 
proactivas e inovadoras pelas constelações cooperativas de mulheres que traçaram a 
arquitectura institucional da Comissão, com um Conselho Consultivo que 
representava uma mais-valia na transversalização e na horizontalização das questões da 
igualdade em todos os sectores e domínios de intervenção, o seu impacto numa 
efectiva estratégia de mainstreaming de género foram limitados. Esta limitação resultou 
de traços do contexto político português, nomeadamente da falta de vontade e 
compromisso políticos, de estruturas burocrático-administrativas muito pouco abertas, 
da falta de monitorização e accountability política, da baixa capacidade do Estado 
português na formulação e implementação de políticas, bem como da persistência do 
centralismo na forma de produzir a normatividade legal. Estas características do Estado 
português, largamente analisadas (Santos, 1993; Ferreira, 2000a; Nicholls, 2007), 
traduzem o conceito de estruturas de output fracas (Kitschelt apud Hafner-Burton & 
Pollack, 2002), apresentado por Hafner-Burton & Pollack como a fraca capacidade de 
um dado Estado em implementar as suas políticas, neste caso de mainstreaming de 
género (2002). No caso português tivemos, portanto, estruturas de input fechadas e 
estruturas de output fracas (Kitschelt apud Hafner-Burton & Pollack, 2002) a 
enfraquecer a abordagem de mainstreaming de género. Começámos por ter uma 
abordagem intuitiva da parte da Comissão, através da criação do CC, depois, com a 
expansão internacional da abordagem, uma atitude mais integracionista do que 
transformativa, e actualmente, com as medidas legislativas que expus a partir de 2005, 
começamos a ter algumas condições para o robustecimento das políticas de 
mainstreaming. Não podemos falar ainda da existência de uma estratégia, mas antes de 
que ele está ainda na fase de “medidas preliminares” (Braithwaite, 2005), como 
demonstram as falas que se seguem de técnicas da Comissão: 
Eu já fiz recomendações, estudos. Mas sabe, eu acho que, do ponto de vista de concepção este 
modelo [das Conselheiras] pode funcionar. Porque nada funciona se não houver uma pessoa que 




conselheira desse um estatuto particular dentro do ministério. Se essa pessoa fosse equiparada a 
chefe de serviços, tivesse acesso directo à ministra, se tivesse voz, capacidade de reunir equipa 
descentralizada dentro do ministério a coisa funcionaria. Agora, o mainstreaming não funciona e é 
um tapa olhos se na realidade apenas há pessoas indigitadas, mas que não reúnem, não há 
responsabilidade dos ministros. As coisas não funcionam se não houver vontade política. Se os 
directores-gerais não inscreverem na sua Carta de Missão o compromissso com a igualdade e 
não tiverem de prestar contas. Estamos sempre no momento de aperfeiçoar leis e instrumentos, 
as soft policies, mas neste momento estamos no momento de prestar contas, de encontrar 
mecanismos que obriguem à prestação de contas. Não me venham dizer que se está a fazer 
mainstreaming. Nem os países supostamente mais evoluídos. O que está a acontecer é as pessoas 
a dizer que estão a fazer mainstreaming a não tomarem medidas específicas, os mecanismos a 
deixarem de ser para a igualdade e a serem para todas as igualdades. Os governos estão 
pressionados pelo curto prazo. Ora é muito mais fácil dizer que nós tratamos das pessoas com 
deficiência, ou a tratar os imigrantes, ou a não discriminar pessoas com outras orientações 
sexuais, do que dizer que se está a tratar das questões das mulheres, porque isso já está na lei. Lá 
estão as armadilhas das leis. É preciso vontade política, e é preciso haver quem peça contas, e 
isso não tem havido no nosso país – tem sido só a Comissão a pedir contas! O mainstreaming é 
um grande álibi para não se fazer grande coisa (ent. 22). 
Depois o governo tem as equipas interministeriais... mas eu acho que apesar de já irmos no III 
PNI, todos aprovados em conselho de ministros, em que todos os ministros assinam e sabem o 
que estão a assinar. Apesar disso continuamos com dificuldades na nomeação das conselheiras, na 
elaboração dos planos sectoriais para a igualdade. Estas coisas básicas, sem as quais não se 
consegue fazer nada. E depois dizem, façam um ofício a lembrar aos ministros. E nós… a 
lembrar?! Então eles não sabem que assinaram? É a questão da responsabilização. Isto acontece 
nos planos, mas também em muitas, muitas leis. Eles não têm tido necessidade de prestar contas, 
nem a nós, nem à PCM, nem à sociedade civil. As ONG no inicio do CC eram cerca de 14, 
chegaram a ser mais de 50, agora são 40. Mas a sua influência não aumentou. E isso é uma pena 
porque aí havia um papel importante, de pressão, de exigir a implementação daquilo (ent. 17,). 
 Cá, como noutros países, tem-se assistido a um efeito desresponsabilizador, 
tornando-se as políticas e os Planos da incumbência de todos e da responsabilidade de 
ninguém (Staudt, 2003; Shaw, 2005); aquilo que devia ser uma responsabilidade 
disseminada por várias áreas de governação tem recaído na Comissão que, como 
outras suas congéneres, tem revelado fraca capacidade de influenciar os vários 
departamentos para incorporarem a igualdade nas suas políticas (McBride e Mazur, 
1995). Como Staudt (2003: 63), podemos então questionar que eficiência pode existir 
se o mainstreaming da igualdade de género continua a escorar-se num mecanismo 
isolado em vez de permear todo o regime de governação? 
 A falta de ferramentas e de instrumentos para o mainstreaming é uma lacuna que 
mais rapidamente qualifica a abordagem portuguesa ao mainstreaming de amadora, do 
que de “pericio-burocrático”109 (Shaw, 2005: 26), ou tecnocrática. Se como apontam as 
críticas ao mainstreaming de género este é uma nova forma de tecnologia de poder, 
uma ferramenta ao serviço da nova governação neo-liberal pelo reforçar das 
tecnologias de regulação, eficácia e accountability (Kantola e Squires, 2008; Squires, 
                                                            




2007), em Portugal isso verifica-se mais ao nível dos discursos do que das práticas. 
Podemos dizer que a tecnocratização das políticas de igualdade em Portugal é uma 
tecnocratização paradoxal, que apresenta alguns elementos de um discurso de eficácia 
e de nova gestão, mas que não é acompanhado de tecnologias e ferramentas 
consistentes para o efeito:  
- Não dispõe de ferramentas e dispositivos de gestão pericio-burocráticas110;  
- Os Planos são desenhados com lacunas graves em termos operacionais, não 
dispondo de ferramentas de gestão e avaliação racionalizadas (metas quantificáveis; 
orçamentação; indicadores); 
- A avaliação que se faz dos Planos não parece alimentar o desenho das novas 
políticas, nem é divulgada no sentido de prestação de contas; 
- Não são medidos nem divulgados os impactos das desigualdades, apesar de nos 
discursos políticos mais recentes se associar “igualdade de género” a competitividade.  
5.4.2 - Os desafios da governação e da nova gestão pública 
A lógica da nova gestão pública, especificamente o seu enfoque na eficiência, dita 
novas regras de orçamentação, monitorização, gestão financeira, accountability que 
desafiam e complexificam a gestão interna dos mecanismos para a igualdade, mas 
também a sua relação, quer com as suas fontes de financiamento (nacionais e 
transnacionais), quer com as organizações da sociedade civil. Numa nova racionalidade 
de eficiência económica e administrativa, que se serve de novas concepções mais 
intersectoriais de discriminação, crescem as fusões de diversos mecanismos em 
organismos únicos multi-discriminações e que servem diversas (des)igualdades, por 
exemplo, no Reino Unido e Suécia (Outshoorn e Kantola, 2007), e a expectativa de 
que se faça mais com menos ou com o mesmo. 
O lado mais visível de uma transformação da intervenção para a igualdade num 
sentido mais tecnocrático, com impactos na Comissão e nas ONG, surge em Portugal 
ao nível dos financiamentos, nomeadamente a partir da década de 2000 com a 
projectificação e os financiamentos de curto prazo, uma tendência também destacada 
na literatura (Outshoorn e Kantola, 2007). No âmbito da Estratégia Europeia para o 
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Emprego e para a Inclusão Social foi lançado o Programa de Iniciativa Comunitária 
EQUAL, que no período 2001-2006 concedeu apoios a projectos no domínio da 
Igualdade de Oportunidades no valor de 14.380.700EUR, para além de ter 
transversalizado a temática da igualdade de oportunidades entre homens e mulheres 
em todos os restantes eixos de financiamento e na intervenção das muitas entidades 
que deles beneficiaram. A própria Comissão usufruiu do financiamento EQUAL para 
desenvolver diversos projectos em parceria com outras instituições nos domínios da 
conciliação da vida profissional, pessoal e familiar, trabalho, emprego e formação, 
mulheres migrantes, tráfico de seres humanos, como referi no capítulo anterior. 
A Comissão beneficiou também de financiamento directo no quadro do 
Programa Operacional Emprego Formação e Desenvolvimento Social (POEFDS), mais 
concretamente da medida 4.4 dedicada à Igualdade de Oportunidades, que contemplou 
7 tipologias:  
- Estudos, Códigos de Boas Práticas, Argumentários, Bases de Dados e outros 
instrumentos de investigação e análise na Área da Igualdade Entre Homens e Mulheres 
(entidades públicas com intervenção em IO);  
- Acções de Sensibilização, Comunicação e Formação de Públicos Estratégicos no 
Domínio da Igualdade de Oportunidades (entidades formadoras acreditadas e outras 
entidades);  
- Apoio à concessão de Prémios-Prestígio111 (entidades públicas com intervenção 
em IO);  
- Sistema de apoio às entidades empregadoras para desenvolvimento de Planos 
IO112 (todas as entidades);  
- Apoios a acções para a dessegregação do mercado de trabalho (entidades 
formadoras e outras);  
- Apoio ao empreendedorismo de mulheres (ent. formadoras e outras);  
- Sistema de Apoios Técnicos e Financeiros às ONG (CIDM como entidade 
gestora, na modalidade de Pequena Subvenção, e ONG em cujos objectivos estatuários 
esteja prevista a promoção da Igualdade entre Homens e Mulheres, como beneficiárias 
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finais). A execução do contrato-programa entre o POEFDS e a CIDM teve início a 
Fevereiro de 2003, data em que foi criada uma estrutura técnica de coordenação do 
SATFONG (tipologia 4.4.3.1).  
A Comissão contou, assim, com alguns meios financeiros acrescidos para 
desenvolver acções, como o prémio da comunicação social, e teve também meios para 
incrementar a territorialização e a descentralização do mainstreaming de género. Isto 
apesar de, como alguns balanços dos Fundos Estruturais apontaram, com uma série de 
debilidades, nomeadamente a indefinição estratégica da igualdade nos diversos 
programas económicos e sociais, “a insuficiente consolidação dos critérios de selecção 
dos projectos e a não integração da perspectiva da igualdade entre mulheres e homens 
nos indicadores de acompanhamento e impacto com que os programas são avaliados 
(Ferreira, 2007b).  
Apesar de alguma literatura apontar como uma tendência para os mecanismos 
serem cada vez mais dependentes de financiamentos de curto prazo, em detrimento 
de estratégias mais sustentadas (Kantola e Squires, 2008), não leio esta evolução dos 
financiamentos da Comissão portuguesa de forma totalmente pessimista. Ao contrário, 
penso que estes financiamentos a capacitaram em termos de acção, dando-lhe a 
possibilidade de ampliar o seu trabalho, que os sempre curtos orçamentos limitaram113. 
No seu reverso este tipo de financiamentos implica, porém, o desenvolvimento de um 
novo perfil, passando a Comissão a ter de gerir pesados procedimentos 
administrativos e burocráticos, a ter de desempenhar novas funções de metaregulação 
(gere financiamentos para projectos próprios e para as ONG, em articulação com o 
Estado nacional e as instâncias de financiamento internacional). Como foi possível ouvir 
de técnicas da Comissão envolvidas em projectos no âmbito, por exemplo, do 
Programa EQUAL, o carácter pontual e temporalmente delimitado deste tipo de 
intervenções pesa negativamente na sua continuidade, porém, o alicerce de redes com 
outras instituições e agentes perdura como efeito positivo. Na sequência desta 
transformação nos modelos de financiamento, muitas entrevistadas afirmaram que a 
Comissão passou a ser um verdadeiro corpo burocrático, uma verdadeira Direcção-
Geral e não o “lugar de militância” que era no passado; segundo elas a Comissão 
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passou a ser mais um corpo técnico do que político, um corpo mais operacional do 
que propositor e consultor de políticas, como já foi amplamente referido 
anteriormente. 
Ao nível da gestão interna da Comissão e da relação com as ONG, desde 2002 
começaram, também, a sentir-se os impactos da nova gestão pública, e da necessidade 
de maior regulação do próprio funcionamento interno da Comissão que era pouco 
formalizado, segundo palavras de dirigentes em 2003: 
…e aquilo rodava quase em roda livre, eram imensas horas extraordinárias e a pessoa chegou ali: 
“vamos lá ter calma, ponderar e por um bocadinho de ordem nesta coisa porque ninguém 
consegue ir a todo o lado e as coisas têm de ser minimamente planificadas”. E a verdade é que 
depois começaram a ser de alguma forma, havia sempre aquelas coisas de última hora, mas isso 
acontece sempre em todo o lado, mas começou-se de facto a ter uma dinâmica diferente, a 
fundamentar as coisas de uma forma diferente, a tentar organizar algumas coisas que não 
estavam: - o regulamento de horário, regulamento de funcionamento. Enfim, uma série de coisas 
internas de organização e gestão interna que também eram importantes, e eram importantes 
para aquilo que de alguma forma, foram sempre sendo adiados, porque era um pouco isso, era a 
preocupação com a área mais relevante de intervenção e os outros procedimentos de suporte 
acabavam por ser um pouco deixados para trás. 
Mas eu não acho que seja fácil para uma Direcção-Geral, porque no fundo era aquilo que a 
Comissão era, funcionar um pouco por impulsos, quer dizer, e acho que deve haver regras e as 
pessoas têm que se adaptar às regras. As regras estavam definidas na lei e as pessoas de facto não 
o faziam. Não deliberadamente nem porque fossem pessoas pouco interessadas, pelo contrário! 
Porque depois foram pessoas que se interessaram e que foram colaboradoras de algumas 
dinâmicas de funcionamento. Mas porque de alguma forma provavelmente se habituaram a 
funcionar assim, portanto aquilo era um pouco por impulso, o que era importante era o 
substantivo, a causa, e esqueciam-se que eram um corpo da função pública. E como sabe, de há 
uns tempos para cá, a gestão pública é uma coisa muito complexa, muito mais formalizada, temos 
procedimentos que temos de cumprir. Temos, por exemplo, o SIADAP que tem critérios que 
não são propriamente os da militância, não é?! (ent. 6, ex-dirigente da Comissão). 
No Relatório da Comissão de 2004 espelha-se pela primeira vez a importância 
destas novas regras e modelo de gestão pública; nele cada divisão apresentava os seus 
objectivos relativos à qualidade dos serviços, gestão de despesa, 
valorização/qualificação de recursos humanos, melhoria da eficiência, em consonância 
com aplicação do SIADAP. 
Para algumas das técnicas mais antigas estas mudanças na gestão e funcionamento 
da Comissão fazem-na perder competências substantivas e políticas. Dois elementos 
sustentam esta percepção de perda: em primeiro lugar, o facto de se passar a comprar 
fora a expertise, desvalorizando a expertise in-house114, tendência global também notada 
por Judith Squire noutros contextos nacionais (2007: 131), que é reflexo do erigir da 
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potenciada pelos financiamentos comunitários. Esta tendência provoca em algumas técnicas entrevistadas alguma 




evidência provida pela pericialidade técnico-científica na fundamentação da decisão 
política (Kantola e Squires, 2008); em segundo lugar, o facto de a Comissão não ter 
uma capacidade de intervir directamente nos conteúdos políticos, que passam a ser 
deliberados com muito maior mediação e controlo por parte das hierarquias políticas. 
Ou seja, se no passado, ainda que de forma proactiva e com grandes esforços de lobby, 
as técnicas iam conseguindo integrar as suas perspectivas em algumas decisões 
políticas, actualmente a decisão “fecha-se” mais nos Gabinetes da tutela, que são quem 
em última análise filtra os pareceres e propostas da Comissão. Ilustrativo desse 
processo é o modo de produção dos Planos de Igualdade em que a tutela, apesar de 
solicitar propostas a algumas técnicas e até mesmo ONG, desenha ela mesma as 
medidas de acordo com os seus objectivos políticos, tornando as propostas iniciais 
irreconhecíveis: 
Depois a produção legislativa de há uns anos a esta parte passou para os Gabinetes. A Comissão 
é consultada, por exemplo naquele diploma das conselheiras, aquilo já vinha de há anos, uma 
proposta feita aqui por uma colega na Comissão. Mas o modo de produção legislativa 
autonomizou-se. Há uma segmentação que a reestruturação trouxe. No passado havia consulta, 
não era a que nós queríamos. E nós tínhamos de correr atrás de interlocutores privilegiados para 
antecipar os momentos de produção legislativa para fazer lobby e introduzir na legislação a 
perspectiva da igualdade de mulheres e homens. Nós antes fizemos muita legislação, por exemplo 
a Lei da CITE, a Lei da família, a da publicidade… foi muito lobby. Era diferente, mas quando 
conseguíamos, éramos nós que traçávamos, era directo, está a ver?! Agora não passa nada sem o 
crivo político. Eles pedem-nos alguma coisa, porque têm de ter a informação, mas depois é lá nos 
Gabinetes que as coisas são feitas. Por vezes vamos até aos Gabinetes trabalhar com elas, ou 
reunir, mas o que sai é político, tem ali um fito político, mais imediato se quiser. E são eles quem 
define as prioridades de acção, que geralmente é o que está na berra a nível internacional (ent. 
técnica da Comissão). 
Eles são modificados. Os Planos, independentemente dos governos, … nós as técnicas quando 
propomos medidas e indicadores de resultados, fazemos coisas detalhadas, minuciosas, que 
conduzem a uma avaliação, que permitem uma avaliação. A tendência dos políticos é dar uma 
formulação mais generalista, que constitui talvez também uma salvaguarda em relação à 
implementação da coisa e à avaliação. Ex. quando a pessoa diz isto só lá vai com uma lei, pronto, 
indicador de resultado é lei cá fora. Pronto, está feito, e é fácil fazer assim. O Gabinete funde as 
submedidas, numa coisa mais vaga que permita o cumprimento parcial e que através do 
cumprimento parcial se possa dizer que se fez. Por isso as medidas são vagas. Daí resulta para o 
pessoal técnico uma frustração. Até a linguagem usada sofre alterações, e depois às vezes a 
formulação não está correcta. As pessoas dos Gabinetes não são obrigadas a saber tudo. Mas é 
assim que agora funciona. Acho que há muito menos reflexão conjunta (ent. técnica da 
Comissão). 
 Uma consequência, como vimos na primeira fala, é que a definição das 
prioridades de intervenção para a igualdade é feita nos níveis superiores das 
hierarquias políticas. É o topo que define a agenda em obediência àquilo que 
internacionalmente é veiculado, e que é politicamente mais desejável, como é o caso 




investida politicamente nos últimos anos, com impactos na acção da Comissão e das 
próprias ONG. Estas sentem que o seu trabalho será tão mais valorizado e financiado 
quanto se condicione “às agendas mais queridas” (ent. 19), como explica uma 
representante de uma associação de mulheres: 
O tema que tem sido chamado mais à acção são as questões da violência... O resto é um mundo 
que ninguém quer investir: direitos das mulheres no emprego. Isso é muito difícil, vai a CITE 
tentando, e as das CGTP, mas pouco, a não ser naqueles projectos EQUAL (…). Como é uma 
coisa estruturante, que dá trabalho, mexe com interesses, e só dá fruto a longo prazo… depois 
também não é um tema mediático; os media não agarram nisso. A violência está ali, dá para fazer 
bons títulos nos media. Não quer dizer que não seja importante, claro que é. Tanto é que a 
minha organização há muito tempo que trabalha nela. Mas acho que os políticos deviam 
preocupar-se mais com criar medidas e intervenções que mexessem a montante, sabe?! Nas 
causas estruturais. Não é a Comissão andar a fazer o mesmo que as ONG, campanhas, 
sensibilizações, seminários. Para quê? Era mexer nas coisas, mesmo. Isso é que era o 
mainstreaming, dizer “isto está mal! Vamos alterar coisas, por exemplo, as mulheres ganharem 
menos do que os homens!” era mexer nessas politicas a montante. Sem claro deixar de criar 
medidas legislativas que facilitem o trabalho na violência. Mas é que depois também nós, como 
vemos que a valorização vai por ali, vamos por ali! O enfoque em determinado tipo de trabalho 
tem a ver quer com financiamentos, quer com modas, o que é que à política dominante está a dar 
mais jeito. (…) Tem a ver com aquilo que vende (ent. 48, representante associação de mulheres). 
O que estas várias falas e perspectivas permitem constatar, acerca do modo 
como a Comissão passou a funcionar depois da integração da abordagem do 
mainstreaming nas políticas de igualdade em Portugal, é que ao contrário do 
pressuposto de uma nova governação, participada e mais democrática, disseminada por 
vários actores parceiros, existe, pelo contrário, uma tendência para reforçar aquilo 
que João Casqueira Cardoso (2006) designou como de centralismo-estatal no sentido 
sócio-legal, sendo que é o Estado, agora metaregulador interescalas de governação 
(Ferreira, 2009), que continua a centralizar em si a produção normativa das políticas de 
igualdade. A transformação da sua relação com as ONG é disso ilustrativa, como 
veremos a seguir. 
5.4.3 - As transformações na relação com as ONG: do corte do “cordão 
umbilical” à instalação de uma relação clientelar e de parceria 
 A relação entre a Comissão e as ONG, que vinha descrevendo como tendo 
evoluído de uma relação simbiótica, na fase de feminismo de Estado emergente, sinérgica, 
na fase de feminismo de Estado potenciado, depois fusional na fase de feminismo de Estado 
formal, alterou-se nesta nova fase que descrevo, para uma relação de autonomia 
induzida e de parceria que passo a reflectir.  
Face ao clima de conflitos que marcava a situação das ONG presentes no CC da 




potenciadora de um trabalho mais efectivo com as ONG era já sentida pelos 
responsáveis políticos desde pelo menos 2000, altura em que, como vimos já, a 
inoperância e deterioração daquele órgão eram já gritantes. O I Relatório Intercalar de 
Acompanhamento do Plano Nacional contra a Violência Doméstica, propunha acções 
urgentes: “1. Participação da sociedade civil: revitalização das ONG, participantes do 
CC; ponto que passa pela – reestruturação da CIDM; revisão da legislação sobre ONG 
de mulheres; revisão de critérios de atribuição dos subsídios às ONG, a discutir no 
CC de 25.5”. Recomendava-se inclusivamente que os critérios de atribuição dos 
subsídios às ONG as vinculassem às prioridades definidas no Programa do Governo e 
da Comissão (mainstreaming, o reforço da sociedade civil, o apoio, nas zonas rurais, às 
mulheres mais carenciadas; medidas de combate às várias forma de violência contra as 
mulheres, incluindo prostituição e tráfico; direitos reprodutivos). Este 
condicionamento das prioridades de acção das ONG às prioridades do Estado era 
acompanhado do reconhecimento de que existia um défice de regulação do 
funcionamento daquela Secção, o que agravava para a Comissão as disfunções de um 
CC em permanente conflito. A Secretária de Estado da Igualdade, Maria do Céu da 
Cunha Rêgo, estava a preparar, em 2002, além de um ambicioso e participado II PNI, 
uma reestruturação da Comissão, na qual a Secção das ONG passava a ser um órgão 
consultivo directo da tutela política, e não da Presidente da Comissão, o que lhe dava 
maior acesso directo ao poder e lhe permitia reportórios mais contestatários e 
politicizados; nela também se regulava o funcionamento da Secção e as formas de 
atribuição de financiamento que permaneciam em grande informalidade. A queda do 
Governo impediu que esta alteração acontecesse, tendo o novo governo liderado por 
Durão Barroso (PSD) e os novos Ministros da tutela e Presidente da Comissão 
encontrado o CC na situação de caos já descrita. Um caos onde as associações de 
direita aproveitaram a viragem política para denunciar directamente ao Ministro 
situações que consideravam irregulares115. Este Ministro, Morais Sarmento, procedeu 
ao que designo de uma intervenção musculada, porque se considerou, como teve 
oportunidade de explicar em entrevista, que o CC estava “anquilosado” e 
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Mulheres Migrantes (fundada por Manuela Aguiar); Mulheres do CDS-PP; Clube Começar de Novo; Cruz Vermelha 




“enquistado”, necessitando de uma intervenção reguladora forte. Numa reunião 
“histórica”, a de 28 de Janeiro de 2003, ele “corta o cordão umbilical” entre a 
Comissão e as associações do CC, como me disse uma entrevistada, numa intervenção 
que passo a resumir, pela sua importância. 
O Ministro disse que a Secção das ONG perdera a razão de ser inicial e referiu-
se ao aumento do número de ONG representadas (em 1985 eram 12, em 2003, 51) e 
novas candidatas. Considerou que esta Secção se afastou ao longo dos anos do seu 
objectivo inicial. De Secretariado para Comissão de Gestão: os consensos que eram 
fáceis complicaram-se devido ao maior número de ONG, maior visibilidade da área, e 
ao aumento da verba atribuída para apoio às ONG. Disse considerar que a criação de 
um Secretariado para apoio às ONG e a sua transformação em Comissão de Gestão 
foram passos decisivos para tal deturpação: “sem querer, criou-se uma situação 
altamente irregular e passível de intervenção pelo Tribunal de Contas: em nenhuma 
circunstância poderá uma entidade privada – porque assim se constituiu esta Comissão 
de gestão que possui, inclusivamente um número fiscal de contribuinte – gerir 
dinheiros públicos.” O dinheiro do Orçamento de Estado teria de ser directamente 
gerido pela presidente da CIDM, afirmava ainda. Face a tudo isto determinava: 
…assim, a Secção das ONG do CC da CIDM entrará, doravante, numa nova fase que é, afinal, 
um regresso às origens. O que significa isto? 
- a CIDM continuará a dar todo o seu apoio às ONG que integrem o CC: disponibilizando 
espaço para as reuniões, apoiando projectos concretos apresentados pelas organizações, etc.; 
- a Presidente da CIDM fará a gestão directa de todo o orçamento da rubrica de apoio às 
entidades particulares; 
- a Secção estará aberta a ponderar a adesão de novas candidaturas, não havendo razão para que 
se feche este processo. É o caminho natural de todas as associações que, com o tempo, umas 
entrem e outras saiam; 
- as org. podem conjugar esforços e constituir grupos de associações com objectivos afins… 
terão todo o apoio. Mas não deverá voltar a acontecer que um grupo de ONG fale em nome de 
todas, mesmo daquelas que não se identificam com algumas tomadas de posição (Acta reunião 
28.1.2003). 
Referiu ainda a clarificação do site, que na altura seria o espelho da confusão… 
“que permite que a Comissão de Gestão se assuma como Conselho Consultivo – 
esquecendo a Secção Interministerial que também o integra – e que a linguagem 
utilizada deixe na dúvida se estamos na presença de um organismo público ou 
privado”. Destacava que não queria criar situações de ruptura… “não há qualquer 
tentativa de hostilizar as organizações de mulheres: é o contrário que procuramos. 
Queremos dar-lhe credibilidade e normalizar a actual situação que é altamente 




questão da eleição de Ana Coucello para o LEM, no decurso do pedido de impugnação 
das ONG. Dizia que a eleição da representante portuguesa para o LEM só fora 
possível devido ao voto da anterior presidente da CIDM, o que contrariaria segundo 
ele a natureza independente do próprio LEM a nível europeu. Impôs também que se 
fizesse um novo Regulamento da Secção, de forma a torná-la um órgão transparente e 
organizado. Acusou também a Comissão de ter sido conivente por acção e omissão. 
Das respostas ao Ministro, destaca-se a de Margarida Medina Martins, da 
Associação de Mulheres contra a Violência Doméstica: 
…o que o senhor Ministro veio fazer nesta reunião, foi um acto de violência, um acto de 
destruição de alguma unidade que ainda restava dentro da Secção das ONG, pois as acusações 
que foram feitas foram muito graves e enquanto representantes de uma ONG necessita saber se 
foi cúmplice de situações graves… É importante que a Europa tenha conhecimento em que ponto 
se encontram e que Governos existem para apoiar as mulheres em Portugal (Acta reunião 
28.1.2003). 
 Na sequência deste episódio foi alterado o Regulamento da Secção, em cujo 
processo as ONG não participaram, como afirmou uma ex-jurista da Comissão em 
entrevista. Foi desencadeado um novo processo de reconhecimento das ONG que 
tiveram de demonstrar reunirem as condições para pertencerem à Secção, e onde 
muitas ficaram pelo caminho, tendo-se descoberto que algumas já estavam 
desactivadas, ou eram constituídas apenas por duas ou três pessoas e um número de 
telefone. Os projectos candidatos a financiamento passaram a ser analisados por um 
júri definido pela Presidente da Comissão e avaliados segundo os seguintes critérios: 
prioridades estabelecidas no programa de Governo; PNI, PNCVD e Plano de 
Actividades anual da Comissão.  
 Nas entrevistas que realizei a técnicas, ex-técnicas e algumas pessoas que tiveram 
responsabilidade política na área, houve um reconhecimento generalizado da 
necessidade deste tipo de intervenção reguladora, ainda que se possa discordar do 
“estilo agressivo” do Ministro. Considera-se que a relação entre a Comissão e as 
associações de mulheres deve ser cada vez mais de parceria e que como tal a primeira 
tem o direito de regular os termos da relação, já que é ela quem financia e atribui os 
“dinheiros públicos”. Os argumentos usados são os da eficiência e racionalização da 
gestão da relação com a sociedade civil, do accountability e da parceria, tributários da 




papel metaregulador na relação com a sociedade civil, regulando de forma mais 
apertada, formal e burocrática o funcionamento da Secção das ONG do CC. 
 As ONG do CC deixaram também de contar com o serviço das duas secretárias 
e mais tarde, já em 2005-06, foi-lhes retirada a sala, que a Presidente da altura (2005-
06) disse que estava sempre fechada e cheia de pó. Estas perdas foram assinaladas por 
técnicas e ex-técnicas da Comissão e representantes das ONG como uma perda 
simbólica que afastou ainda mais as associações de mulheres entre si, e estas da 
Comissão. O fim do espaço das ONG na Comissão representou um corte simbólico, 
como expressa a fala de uma técnica da Comissão no primeiro excerto, mas também a 
redução da possibilidade real de encontro e partilha, pela inexistência de uma sede ou 
espaço comum extra-Comissão, como expressa a mesma técnica e uma representante 
de uma ONG de mulheres, no segundo e terceiro excertos: 
É que o espaço é muito simbólico. Toda a ligação que desde o início houve, porque a Comissão 
criou sempre condições para as ONG funcionarem, e a partir de agora deixou de criar, ou seja, o 
próprio simbolismo de uma coisa comum. 
A Dulce Rebelo teve dois ou três mandatos seguidos no Conselho Nacional de Educação, não 
sei, mas dois mandatos seguidos teve. A Teresa Pinto, que era nossa técnica da área contava: eu 
estive com a representante nossa, com a Conselheira nossa que é a Dulce Rebelo. E que, então 
tinham reuniões aqui na Comissão para ver qual era a melhor estratégia, o que é que era para 
dizer, coisas que estavam a ser discutidas no Conselho Nacional de Educação, era analisado aqui 
com elas e fazíamos aqui uma estratégia. E quando eu cá estava, quantas vezes ao fim da tarde, a 
Alzira, a Ivone Leal vinham e estavam aqui a conversar e falar sobre isto, sobre aquilo, sobretudo 
com quem? Com a Zinha ou com a Regina e a Isabel Cruz. A Isabel Cruz, durante muito tempo, 
praticamente, eu sabia lá quem era a Isabel Cruz. Eu via-a, era uma das ONG pronto, mas estava 
a falar com uma colega cá da Comissão. A falar, a discutir, a ver e depois, claro, também a picar e 
a manter a rede, sempre atentas. Agora não há um espaço comum. A Comissão deixou de ser 
esse espaço comum, se quiser para o seu feminismo de Estado! (ent. 45, técnica da Comissão). 
Agora estão lá as funcionárias a ocupar aquilo, tem mais armários, a nossa reunião que era no 
segundo andar no CC, dividiram aquilo e uma parte ficou um gabinete para a Presidente que não 
era ali, era noutro sítio, portanto expandiram-se. Mas nós não temos lá gabinete, se formos lá 
para consulta ou isso podemos ir para uma sala que esteja vaga, mas não temos um local de 
reunião como nós tínhamos e que era só nossa e das nossas secretárias. Sabíamos quais eram os 
horários, até que horas estava lá o senhor que tomava conta da própria CIDM, e portanto era 
até às seis, portanto nós fazíamos das duas às três, ou das cinco às seis conforme era possível 
mas fazíamos. Eu lembro-me por exemplo quando foi, quando surgiu nas questões do Código do 
Trabalho, não era este código, mas que foi o trabalho a tempo parcial para as mulheres, eu 
lembro-me que a representante dos sindicatos pediu a outras organizações e nós também fomos, 
para debatermos e fazermos um documento que fizemos justamente a mostrar as desvantagens, 
e que depois mandamos a outras organizações que assinaram e mandaram sugestões, não foram 
todas mas foram para aí umas catorze, e depois mandámos esse documento. Ora nós fazíamos 
isso tudo à margem da CIDM, que sabia que estávamos lá pois tinha conhecimento dos nossos 
relatórios e das nossas actas, mas na verdade era um local de trabalho, agora não temos, para 
onde é que nós vamos? Já não há contacto (ent. 18, representante de associação de mulheres). 
Estas perdas cumularam assim o esgotamento do “espaço” físico e institucional 




associações portuguesas que começou na fase de feminismo de Estado formal. Cláudia 
Ramos apresentou, em 2006, as seguintes características detectadas nas ONG que 
compunham o CC: 
- A forte heterogeneidade temática e estatutária;  
- O facto de algumas não serem vocacionadas para as “questões de género” (ex. sindicatos, 
associações patronais, partidos políticos);  
- O repetirem o modelo de centralização geográfica que o próprio Estado português apresenta;  
- O constituírem redes pouco densas e frágeis de mobilização interna;  
- O interesse acentuado na relação internacional, em busca de modelos, de contactos, o que 
reforça a ideia de que o movimento não é autóctone e que é canalizado por elites cuja 
mobilidade e capacidade de comunicação à distância é maior do que a do cidadão comum; 
- Alguma hesitação da parte de algumas organizações no enunciar de projectos efectivamente 
implementados; e, por outro lado, actividades que surgem repetidamente: debates, conferências, 
seminários, publicações, recurso aos media; 
- Tónica descendente e não ascendente; muitas delas assumindo um papel pedagógico sobre a 
sociedade – mais divulgação do que auscultação (apud Cardoso, 2006: 136). 
 Estas características sociológicas que marcavam ainda as organizações de 
mulheres em meados da presente década são, efectivamente, um retrato incisivo das 
suas principais fraquezas, às quais nas entrevistas foi acrescentado:  
 - A falta de agendas mobilizadoras e promotoras de coesão do “movimento”;  
 - Lacunas na representatividade e na ligação a grupos sociais de apoio;  
 - Envelhecimento e pouca renovação das suas principais figuras.  
 Em suma, salientou-se o centralismo e elitismo, a fragilidade das redes, a pouca 
visibilidade, a fragmentação, a pouca ligação à realidade social e às mulheres e por isso 
o seu fraco potencial de mobilização de massas. Uma dirigente de uma associação de 
mulheres mais recente e bastante activa no seu segmento de intervenção confessou-
me que, no CC da Comissão e para seu grande espanto, encontrou pessoas “muito 
antigas”, calcificadas nas suas formas de pensar as questões e o feminismo, muitas delas 
parecendo mesmo “tias de Cascais que iam ali tomar chá e começar de novo” (ent. 
25). Por isso, segundo referiu, teve de se apoiar nas que lhe pareceram mais 
progressistas e em algumas técnicas da Comissão para “perceber um pouco o que era 
aquilo”, por um lado, e, por outro, em feministas estrangeiras com fortes 
conhecimentos na sua área específica e nos estudos académicos sobre feminismo, para 
sustentação da sua acção e da sua associação (ent. 25). Isto demonstra bem o 
esgotamento daquela estrutura de mobilização institucional como ponto de 




 Na sequência destas dinâmicas reguladoras e formalistas, e depois de 2005, 
devido a uma maior presença da tutela nas reuniões do CC, este passou a ser 
percebido como um espaço menos potenciador de discussão e participação e mais 
como estrutura consultiva de legitimação política. Aumentaram as queixas de que o 
Conselho Consultivo passou a formalizar-se e ser menos participativo quer pelo 
grande número de participantes, pela sua heterogeneidade, quer porque a 
comunicação passou a ser mais unilateral e top-down do que o inverso: 
Olhe, desde que o Dr. Jorge Lacão assumiu esta área – e devo dizer-lhe que nunca nenhum outro 
Ministro assumiu a área desta maneira, com tanto empenho, seja porque razão for – , mas a 
verdade é que o CC se transformou. Já nem digo agora recentemente que isso não lhe interessa, 
não é?! Mas mesmo logo no início da Elza e do Jorge Lacão o que eu comecei a sentir é que 
estava ali a ouvir palestras. Ia ali para ser informada do que eles faziam – e eram muitas coisas, 
temos de reconhecer – e não tanto para nos ouvirem. Então isso fez-me pensar no que é que eu 
e a minha associação ali estávamos a fazer (ent. 24, representante de associação de mulheres). 
Passaram a ser reuniões muito formais, em hotéis, até porque era imensa gente. Assim é 
impossível criar ali alianças. Depois tudo aquilo era muito formatado, em termos de tempos e 
ninguém dizia nada. Do lado de cá ninguém dizia nada. Os documentos de preparação das 
reuniões chegavam-nos nas vésperas, em cima do joelho ninguém pode preparar uma 
apresentação ou o que quer que seja. Mas ainda assim muitas de nós protestávamos, e ele [tutela] 
não gostava [risos] (ent. 18, representante de associação de mulheres). 
 Acusada no passado de uma relação demasiado íntima e dependente com a 
Comissão, a secção das ONG do CC, passou, gradualmente, a vulnerabilizar-se e a 
descaracterizar-se. A aposta no espaço institucional da Comissão esgotava-se para as 
associações de mulheres, algumas das quais sentiram necessidade de se autonomizar, 
não o abandonando mas deixando de investir nele como plataforma de expressão 
política, como o indicam as palavras de uma representante de uma associação: 
…nós não reagimos desta forma porque o espaço se fechou, nós detectámos estrategicamente 
que o espaço já não era um espaço privilegiado onde devíamos estar e que devíamos criar 
espaços próprios da sociedade, para além do Conselho Consultivo. Agora o problema é que 
esses espaços são difíceis de descobrir. Porque associações de cariz feminista há poucas, como 
nós sabemos, que se identifiquem dessa maneira… Aquele conselho consultivo, apesar de ser 
importante, por dar uma ideia de força, e deu, na altura da paridade, e deu na altura dessa 
plataforma, ele dava uma ideia exterior de uma força que realmente não tinha. Em termos de 
intervenção feminista nós começámos a ponderar se nos interessava estar em conjunto com o 
grupo da Cruz Vermelha, com o Grupo das Mulheres Sociais Democratas, etc., nós o que 
começámos a pensar foi o seguinte: o conselho consultivo é importante, ninguém deve tirar o 
seu valor, o de plataforma conjunta, mas em termos mesmo de reivindicação governamental o 
movimento tem que ganhar força fora do chapéu-de-chuva institucional. Foi essa a trajectória que 
nós começámos a fazer (ent. 30, representante de associação de mulheres). 
Esta consciência de esgotamento do CC enquanto espaço de empowerment 
político, tem levado algumas organizações a encontrar estruturas de mobilização 
diferentes e diferenciadas consoante os seus interesses, afinidades e linhas ideológicas, 




depois daquela indução de autonomia pelo Estado. Algumas representantes assinalaram 
nas entrevistas a importância da sua articulação com ONG e redes feministas 
transnacionais e outros movimentos sociais globais, como por exemplo o Fórum Social 
Mundial e a Marcha Mundial de Mulheres, no caso da UMAR (Tavares, 2008); mas 
também com as peritas e investigadoras nas Universidades116 e com outras mulheres 
constituindo novas constelações cooperativas de mulheres fora e para além das 
técnicas da Comissão. A militância pró-aborto quer em 1998, mas especialmente em 
2007, trouxe também consigo um reforço destas novas constelações cooperativas, a 
aproximação e articulação com outros grupos, e trouxe especialmente novas gerações 
de feministas a algumas associações: 
Eu acho que a causa da despenalização do aborto foi uma causa que veio renovar nacionalmente 
a causa dos direitos das mulheres em Portugal. Apareceu muita malta nova que estava 
completamente afastada disso. Houve muita mulher jovem, com as mulheres mais velhas a 
questão não se põe, mas houve muitas mulheres jovens que quiseram dar a cara por isso. Isso foi 
bom porque renovou um bocado (ent. 20, mulher política). 
A experimentação de novas articulações feministas e de militância pode trazer 
benefícios às associações de mulheres, e ampliar a tradição de cooperação sem uma 
alçada institucional, favorecendo uma disposição para nova abordagem da diversidade e 
da interseccionalidade.  
Um outro desafio que se coloca às associações de mulheres de forma muito 
significativa é o que decorre das transformações nas formas de financiamento e apoio 
concedidos pelo Estado. Estas transformações tiveram início ainda durante o período 
do XIV governo socialista (1999-2002), em cujo Programa se referia, no âmbito de 
actuação da CIDM, o reforço da sociedade civil. Nesta lógica a CIDM apresentou, pela 
primeira vez, uma proposta à Ministra para a Igualdade de “revisão da legislação que 
disciplina as ONG de mulheres” (Proposta 87/2000, doc. de arquivo da CIG). Esta 
proposta aparecia associada à necessidade de reestruturação da própria CIDM e às 
exigências do novo Quadro Comunitário de Apoio (III QCA). Durante esse Governo, 
e especialmente pela mão da Secretária de Estado para a Igualdade, começou a 
preparar-se um financiamento às ONG no âmbito do apoio do quadro comunitário, ao 
mesmo tempo que a verba atribuída à Comissão para ONG, em sede de Orçamento 
de Estado, e que por acção da Ministra da Igualdade tinha subido, em 2000, para 
                                                            
116 Alguns programas de mestrados em estudos sobre as mulheres e estudos feministas em algumas universidades 
têm congregado mulheres de diversas gerações na produção de conhecimento e em redes de militância feminista; 




Caixa 9: Síntese SATFONG – Relatório 2006 POEFDS 
 
- 95 projectos aprovados; 78 ONG abrangidas (19 IPSS, 18 ONGM; 16 ADL; 8 ONG; 11 outro); 
- 15.687.590,07€ (não inteiramente executados); 
- destaca-se no relatório a participação das ADL como mais valia, pela sua experiência em projectos de IO; 
- refere-se que a abertura a outras ONG que não as de mulheres permitiu descentralizar a intervenção; 
- as ONGM por outro lado apresentaram estratégias de descentralização e consolidação territorial, pelo 
estabelecimento de parcerias; 
- os projectos aprovados foram priorizados de acordo com o II PNI, II PNCVD e o Plano de Actividades da 
CIDM; 
Áreas temáticas privilegiadas: conciliação e violência em detrimento da cultura, saúde e desporto. 
250.000 EUR, começou a ser reduzida117. Esta canalização de verbas e apoios para os 
financiamentos dos fundos estruturais, bastante contestada pelas ONG do CC, foi 
enquadrada pelos Governos na nova lógica de funcionamento do FSE, que vinculava 
inclusivamente a integração da Igualdade de Oportunidades nos diversos programas118, 
sinal do esforço de capacitação da sociedade civil intentado pelas instâncias 
internacionais, de forma a monitorizar o desempenho dos Estados (Montoya, 2009). 
Com a forte instabilidade política e as mudanças de Governos ela apenas foi 
materializada em 2003, já com o novo Governo de coligação centro-direita, através da 
criação da já mencionada Medida 4.4 do POEFDS, e em particular do SATFONG (ver 
caixa abaixo). 
As reacções a este financiamento, que a Comissão e os responsáveis políticos 
representavam como uma oportunidade excepcional para as associações de mulheres, 
foram pouco entusiastas, observando-se pouca procura da parte daquelas. É que 
naquele programa de apoio a projectos, as ONG do CC anteviram exigências 
administrativo-burocráticas que as suas organizações não conseguiriam suportar e uma 
mudança na relação com o Estado. Este passava, assim, a solicitar-lhes:  
- Acomodação às prioridades e scripts que ele próprio definia;  
- Prestação de serviços especializados;  
- Territorialização da sua acção e menor elitismo;  
- Prestação de contas, em troca dos projectos apoiados;  
- Competição com outras ONG, como as ADL, IPSS entre outras;  
- Legitimação das suas próprias políticas.  
                                                            
117 Em 2002 verificou-se um corte de cerca de 80% da verba atribuída pelo OGE à secção das ONG do CC. 





No geral, o Estado retirava-lhes o exclusivo da relação de parceria para a 
promoção da igualdade de mulheres e homens e ao fazê-lo desqualificava-as enquanto 
interlocutoras privilegiadas. No estudo realizado sobre aquele sistema de apoio 
concluíram-se como razões para esta resistência (Ferreira et al., 2007b): 
- A fragilidade organizacional das organizações de mulheres, nomeadamente, o baixo grau de 
profissionalização, o voluntariado do pessoal, a defesa discursiva de uma natureza militante e de 
uma lógica activista; 
- A rejeição de actividades/projectos que impliquem custos associados à manutenção e 
funcionamento de equipamentos, o receio de dependência e perda de autonomia; a rejeição da 
burocratização e tecnocratização das intervenções; 
- A fraca capacidade de resposta a desafios extraordinários; 
- A dificuldade pressentida de prestação de contas nos novos moldes impostos pelo Estado, na 
sequência do isomorfismo institucional (Ferreira et al. 2007b). 
Estes problemas antevistos pelas ONG foram agravados pelos atrasos nos 
reembolsos, o que levou a situações insustentáveis daquelas que “arriscaram” (Ferreira 
et al., 2007b), confirmando e acentuando não só as fragilidades das associações e a sua 
reduzida autonomia, mas também a fraca capacidade metareguladora da Comissão, 
nomeadamente para gerir a carga administrativo-financeira implicada. A avaliação 
externa realizada ao SATFONG foi bem menos optimista do que o balanço do 
Relatório do POEFDS referido na caixa anterior; nela destacou-se a reduzida 
penetração da igualdade de mulheres e homens nas organizações que não eram 
organizações de mulheres, e a pouca sustentabilidade do investimento, devido à não 
incorporação da perspectiva nas práticas organizacionais, ao défice de capacidade auto-
reflexiva e à secundarização desta intervenção em detrimento da sua missão 
fundacional e dos grupos-alvo tradicionais (Ferreira et al., 2007b). 
Esta forma de financiamento inscreve-se na tendência global de instalação de uma 
nova cultura de contrato público-privado na relação entre as ONG de mulheres, 
mecanismos de igualdade e o Estado – o apoio passou de uma lógica de subsídios para 
uma lógica de contrato e parceria por uma actividade desenvolvida. Esta mudança 
espelhou-se nas entrevistas que realizei em discursos ambivalentes entre, por um lado, 
a queixa pela falta de apoio da Comissão e do Estado às ONGM (perversidades do 
apoio através do financiamento a projectos, falta de regulamentação do seu estatuto 
legal); e por outro, a consciência crescente de que o CC da Comissão e o apoio 
estatal não podem mais ser os motores do associativismo das mulheres. Ao mesmo 




se a falta de apoios e até a instrumentalização dos apoios existentes119. Comparam os 
apoios concedidos às associações de mulheres e a outros tipos de associações, 
antevendo na discrepância a “má vontade pública para com as associações de 
mulheres” (ent. 8). Pode parecer paradoxal esta ideia de que para serem mais 
autónomas, as ONGM precisam de ser mais apoiadas, precisam do reconhecimento do 
seu estatuto cuja revisão aguardam, como vimos no capítulo anterior, precisam de 
formas menos precárias, instáveis e tecnocráticas de financiamento. O paradoxo é 
desfeito quando vemos que, para a esmagadora maioria das representantes de ONG 
entrevistadas, o financiamento pelo Estado não significa perda de autonomia, mas que 
esta resulta antes da inexistência de agendas próprias mobilizadoras e de capacidade de 
aliança e coesão estratégica apesar da diversidade. Também a fala de uma anterior 
presidente da Comissão expressa este diagnóstico: 
Acho que faz falta à CIDM um movimento civil mais interventivo, mais afirmativo. O nosso 
movimento feminista está com ausência de capacidade afirmativa. Para potenciar e dar mais 
visibilidade, e mais possibilidade de discussão pública a estas questões. Para isso ele tem de se 
fazer ouvir lá fora na sociedade, sair do circuito fechado em que tem andado. Não temos de falar 
todas à mesma voz, não é isso. É elas terem um espaço social, nos media. Penso que elas agora 
precisam de estabelecer forças com outros movimentos, sozinhas não vão lá. Estas pontes com 
outros movimentos e outras causas projectam-nas (ent. 50, ex-Presidente da Comissão).  
As associações de mulheres confrontam-se portanto com dilemas diversos mas 
interligados sendo as suas reacções, por vezes ambivalentes como disse, expressões de 
um processo de acomodação na sequência da imposição de novos papéis, vindo de 
fora (do Estado, das agências internacionais, das redes feministas globais, da Comissão), 
especialmente da tendência offloading do Estado120 no domínio da implementação das 
políticas de igualdade. Como refere Jessop (2002), se como parceiro o Estado 
promove a participação de novos actores na decisão e implementação de políticas, 
como cliente é ele quem define os termos dessa participação, é ele quem paga e quem 
diz o quê e como se deve fazer. Como defende Boaventura de Sousa Santos, o Estado 
selecciona os seus parceiros e governa-os, através da governação (2005). 
                                                            
119 Algumas ONG transmitiram a ideia de que o Estado espera receber delas serviços e actividades subfinanciados, 
contando com a expertise e o voluntariado das dirigentes das associações. 
120 Segundo Banaszak et al. (2003) corresponde à transferência de responsabilidades e actividades para entidades 




 A redefinição de papéis das ONG ocorre, por conseguinte, a diversos níveis:  
- Redefinição da relação com a Comissão, que deixou de ser um espaço de 
encontro e articulação, e passou a ser uma parceira com a qual podem trabalhar e que 
pode financiar os seus projectos, mas à qual elas devem prestar contas; 
- Redefinição do seu papel nas políticas públicas de igualdade, entre a redução da 
possibilidade de participação no desenho das políticas governamentais, e o crescente 
apelo para que participem na execução, implementação e monitorização de programas 
e políticas já definidas (veja-se o caso da sua integração nos Grupos de Trabalho 
constituídos para monitorizar e avaliar os Planos Nacionais para a Igualdade). 
- Redefinição do seu estatuto como organizações da sociedade civil, 
essencialmente voltadas para a advocacy, e as pressões no sentido de estabelecerem 
parcerias para a produção de actividades, e para fornecimento de serviços à 
comunidade, como é o caso dos serviços às vítimas de violência contra as mulheres, 
por exemplo. Esta tensão foi ilustrada, em algumas entrevistas, em pressões vindas do 
Estado no sentido de as associações, para poderem protocolar este fornecimento de 
serviços, se transformarem em IPSS. Noutros casos, na resistência de algumas 
associações em ampliarem a sua estrutura organizacional pelo receio de 
burocratização e acentuar de responsabilidades financeiras com recursos humanos e 
instalações; 
- Redefinição dos seus espaços e reportórios de militância, pelo esgotamento do 
espaço institucional da Secção das ONG do CC e pela procura de novos espaços de 
articulação, de novas ligações e integração em redes autónomas do Estado;  
Embora o tom dos balanços realizados pelas representantes das associações de 
mulheres seja muitas vezes o de um sentido de perda e de desânimo, a sua condição 
presente é de redefinição e acomodação a um novo perfil. O seu grande desafio é a 
reinvenção e a resignificação num ambiente externo altamente desafiante (Brilliant e 
Young, 2004; Taylor e Lewis 1997), e numa “relação de cooperação conflitual” como 
referem Guiny e Passy relativamente aos países ocidentais (1998). O estabelecimento 
de uma relação de parceria com a Comissão para a promoção de políticas de igualdade 
está apenas no seu início, em Portugal. O desafio parece ser o de gerir um novo tipo 
de relação, entre um passado de relação exclusivista com a Comissão, e de alianças 




o campo das políticas de igualdade se abrem à representação de outros grupos e de 
outras desigualdades, em que o aumento da visibilidade e protagonismo político e 
social da área cresce. Como referia acima, o papel das associações de mulheres 
continua a ser decisivo e dependerá da forma como encararem as estruturas de 
oportunidades políticas que a Comissão e as tutelas da igualdade lhes concedem nos 
novos contextos de governação. Mais uma vez o pressuposto da abordagem do 
processo político se confirma. Com efeito, são as estruturas de oportunidades políticas 
existentes que determinam e condicionam as opções e, neste caso, as decisões das 
associações de mulheres portuguesas. Estas devem refundar e rever as suas estratégias 
prevalecentes (Beckwith, 2005) em função das estruturas concretas com que são 
confrontadas. O balanço estará entre o lado cooperativo e o lado conflituoso da nova 
relação de parceria (Guiny e Passy, 1998: 83).  
5.4.4 - A abertura a outras desigualdades: o desafio da diversidade e da 
interseccionalidade 
A interseccionalidade é na literatura actual o grande paradigma nos estudos 
sobre as mulheres, considerando-se também como o grande contributo conceptual das 
feministas (McCall, 2005). Basicamente ele decorre do acolher analítico da 
complexidade e da crescente intolerabilidade da ideia de um sujeito conceptual e 
político unificado e homogéneo, problematizando o conceito de “género” (Brah e 
Phoenix, 2004). O conceito de interseccionalidade descreve globalmente a interacção 
entre sistemas de opressão – raça, sexo, classe, orientação sexual, idade, deficiência, 
religião – elevando a um novo patamar conceptual e político o tratamento das várias 
categorias de discriminação. A abordagem da interseccionalidade concebe um novo 
tipo de relação entre as estruturas sociais, rejeitando a ideia de que elas simplesmente 
se sobrepõem umas em cima das outras, dando origem a duplos e triplos fardos de 
discriminação, ao estilo mil-folhas, mas antes se combinando e interpenetrando nas 
experiências dos sujeitos. Aquela concepção aditiva e unitária reconhecia a autonomia 
e especificidade de cada estrutura de desigualdade, e deixava cair nos intervalos os 
sujeitos e grupos atravessados simultaneamente por várias (por exemplo, as mulheres 
negras lésbicas). Laurel Weldon (2008), na proposta conceptual que considero mais 
interessante e heurística do ponto de vista teórico mas também político, propõe um 




reconhecimento de efeitos diferenciados e autonomizáveis de uma estrutura de 
discriminação (por exemplo, a de sexo), com os efeitos mesclados e interseccionais do 
atravessamento de várias estruturas de discriminação, que ela designa de 
“interseccionalidade only” (e que eu traduzo como purista, porque extrema, no sentido 
em que apenas capta a intersecção). 
O termo foi cunhado por Kimberlé Crenshaw, nos anos 1990, que distinguiu 
também entre a interseccionalidade estrutural (intersecções que são directamente 
relevantes para as experiências das pessoas na sociedade), e a interseccionalidade 
política que descreve como a interseccionalidade é relevante nas estratégias políticas e 
nas políticas (Verloo, 2006), sendo que neste estudo é exactamente esta dimensão do 
conceito que importa aduzir. No fundo, trata-se de perceber de que forma as políticas 
públicas assumem ou não que as desigualdades estão interconectadas e que uma 
pessoa pode sofrer mais de uma ao mesmo tempo, desencadeando mecanismos 
políticos interseccionais para as tratar (Weldon, 2008). 
Apesar da conhecida afirmação de Hancock de que a interseccionalidade política 
permanece uma questão empírica em aberto (dadas as discussões metodológicas e 
formatos políticos concretos que tem sugerido), as evidências de uma viragem 
europeia para a diversidade traduzem a influência do paradigma da interseccionalidade 
a nível das políticas e instituições. O Tratado de Amesterdão, no seu artº 13, foi a 
rampa de lançamento da lógica da diversidade nas políticas de igualdade instituindo seis 
eixos de igualdade: sexo, raça ou etnicidade, orientação sexual, idade, incapacidade, 
religião ou crença (excluíu a classe). Em 2000, a União Europeia adoptou a Carta de 
Direitos Fundamentais, e nesse mesmo ano duas Directivas vieram reforçar os 
normativos europeus. Tratou-se da Directiva 2000/78/EC, que estabeleceu o quadro 
geral de igualdade de tratamento no emprego, cobrindo a deficiência, religião ou 
crença, orientação sexual e idade, e da Directiva 2000/43/EC, que estipulou o princípio 
de tratamento igual entre pessoas independentemente da sua raça ou origem étnica, 
por isso conhecida como a Directiva da Raça. Este crescendo de legislação que emitiu 
para os Estados-membros alguma pressão, no sentido de lidarem progressivamente 
com a complexidade da discriminação, culminou em 2007 com a celebração do Ano 
Europeu de Igualdade de Oportunidades para Todos (AEIOT), de cuja coordenação 




Em todos os Estados-membros esta abordagem deu origem a remodelações 
legislativas e reestruturações institucionais (Dinamarca, Suécia e Grã-Bretanha), e a 
própria União Europeia prescreveu um modelo integrado, ou “one size fits all”, de 
concentração numa única instituição ou organismo multidiscriminação. Neste sentido, 
ela criou a Agência para os Direitos Fundamentais, ainda que contraditoriamente tenha 
também mantido a criação do Instituto Europeu para a Igualdade de Género, decidida 
ainda nos anos 1990. A (des)articulação das duas instituições tem suscitado críticas de 
inconsistência e contradição na forma de tratamento europeu das “múltiplas 
discriminações”, redundando na prática em hierarquizações e separatismo, apesar de 
propor um modelo integrado (Bell, 2002; Lombardo e Nousiainen, 2009; Stratigaki, 
2008). Stratigaki diz que a única especificidade de “género” que subsiste a nível 
europeu é precisamente o Instituto Europeu para a Igualdade de Género, criado em 
2008, em Vilnius (Lituânia), mas que é dotado de menos recursos e meios do que 
outros institutos europeus, e que traduz uma externalização institucional e geográfica 
da política europeia da igualdade entre os sexos (2008: 18). 
Em termos de legislação, a abordagem europeia das “múltiplas discriminações”121 
passou a impor alargamentos para os domínios da raça e etnicidade, religião, idade, 
deficiência e sexualidade, mas também que estes eixos de desigualdade fossem 
assumidos não só isoladamente mas em conjunto e de forma interseccional (Kantola e 
Nousiainen, 2009). Os desenvolvimentos legislativos europeus, para dar resposta aos 
novos eixos na sequência do Artº 13 do Tratado de Amesterdão, têm no entanto 
seguido o modelo da lei de “igualdade de género” europeia, que tem sido o modelo 
das definições e das soluções. Algumas analistas prevêem, no entanto, que esta 
primazia do “género” relativamente às restantes dê lugar a uma outra situação em que 
ela passará a ser a última e não a primeira em termos de provisão legislativa. Isto 
representará um reverso da hierarquia de protecção que faz recear as feministas 
(Kantola e Nousiainen, 2009), sinalizando a incapacidade da UE em ultrapassar as 
“hierarquias da igualdade” (Bell, 2002). Por outro lado, têm surgido críticas e denúncias 
de que a viragem legislativa europeia para o tratamento das “múltiplas discriminações” 
se traduza num retrocesso relativamente ao patamar já alcançado pelas políticas de 
                                                            
121 “Múltiplas discriminações” é a linguagem adoptada pela UE para se referir ao fenómeno referido na literatura 
feminista como de “interseccionalidade”. No seu relatório de 2007 Tackling Multiple Discrimination: Practices, policies 




“igualdade de género” das acções positivas e mainstreaming de género, pelo regresso a 
uma maior ênfase nas políticas anti-discriminação (Bell, 2002; Kantola e Nousiainen, 
2009). Maria Stratigaki aponta críticas à estratégia europeia das “múltiplas 
discriminações” porque esta está a operar uma substituição do mainstreaming de 
género pelo “mainstreaming da diversidade”, diluindo o “género” na “igualdade para 
todos” (2008).  
Em Portugal e apesar de existirem alguns sinais anteriores122 da influência das 
abordagens da diversidade e de uma atenção a outras discriminações de forma 
autónoma ou associada à de sexo, o facto é que o AEIOT, em 2007, constituiu um 
ponto de viragem decisivo para uma adopção clara e explícita desta concepção, com 
reflexos sobre o feminismo de Estado. Ao nível da Comissão o seu impacto foi 
marcante pelo que implicou de trabalho de coordenação e implementação do 
Programa traçado, pela articulação com mecanismos responsáveis por outros eixos de 
discriminação (ACIDI, INR, …), pela abertura e experiência de trabalho com ONG 
representativas de diversos eixos de desigualdade. Na sequência deste trabalho, e 
como foi salientado por anteriores responsáveis da Comissão, a revisão da lei orgânica 
da Comissão bebeu a influência dessa nova abordagem, que teve expressão na 
mudança de terminologia (inclusão da expressão cidadania) e na tutela de um domínio 
de discriminação que não estava ainda assegurado em nenhuma instituição oficial – a 
orientação sexual. Já depois da passagem efectiva a Comissão para a Cidadania e 
Igualdade de Género, alterações no regulamento e composição da Secção de ONG do 
Conselho Consultivo ampliaram os efeitos daquela influência, passando a integrar 
associações representativas do movimento LGBT, de minorias religiosas, da deficiência. 
Estas mudanças foram amplamente criticadas e protestadas pelas associações de 
mulheres, e foram inclusivamente denunciadas no VI-VIIº Relatório Sombra da 
CEDAW (PPDM, 2008). 
Estas transformações institucionais numa linha interseccional têm sido olhadas 
com suspeita e cepticismo quer por parte de pessoas ligadas à Comissão, quer pelas 
associações de mulheres (cf. Caixa 8), denotando as “olimpíadas de opressão”, onde os 
                                                            
122 A Ministra para a Igualdade em 1999-2000 tutela as diversas desigualdades e não apenas a de homens e mulheres, 
o que inclusivamente foi criticamente avaliado nas entrevistas que realizei, embora, com efeito, o seu campo de 




grupos competem pelo título de “os mais discriminados” para obterem atenção e 
apoio políticos (Kantola e Nousiainen, 2009). 
A integração da diversidade é uma ameaça, é, é. Eu sinto isso cá e noutros lados. Um ministério 
da igualdade em Espanha se por um lado veio dar mais força às questões da igualdade na política, 
… Mas o ministério que congrega as igualdades todas teve como efeito uma perda de orçamento 
do Instituto da Mulher, porque convenhamos é mais fácil falar de LGBT, ou deficientes, ou 
idosos, portanto coisas mais visíveis a curto prazo, do que de mulheres. A causa das mulheres 
induz mudanças estruturantes, e isso não é atraente. Suscita mudança das organizações, 
problematiza. Ora nas outras áreas a intervenção é no imediato, e são mediáticos. E a tendência 
é para os organismos serem das igualdades, por essa Europa fora. Isso tem efeitos maus. Parte de 
uma premissa diferente. Estão a diluir as mulheres (ent. 22, técnica da Comissão). 
E não concordo nada com isto de colocar as várias desigualdades na Comissão, tudo no mesmo 
saco. Porque as coisas ainda não estão resolvidas. É uma forma de não se tratar de uma coisa 
nem de outra (ent. 3, ex-presidente). 
Todas as pessoas que entrevistei, à excepção dos dois responsáveis políticos pela 
transformação, que argumentaram com o facto de a “igualdade de género” ser 
transversal a todas as outras, foram desfavoráveis à forma como a diversidade foi 
incluída nas reestruturações da Comissão de 2007. As transformações ao nível do CC, 
e portanto do perfil de sociedade civil com a qual a Comissão passa a relacionar-se 
além das tradicionais integrantes, vieram consumar o desafio já antes iniciado com os 
financiamentos a entidades diversas e não apenas a associações de mulheres, como 
descrevi no ponto anterior. Das opiniões colhidas, penso que grande parte destas 
reacções se devem a três principais factores: 
- O reduzido esforço de explicitação da abordagem e da justificação política que 
presidiu à mudança da lei orgânica, que foi realizada com reduzida consulta, segundo 
um modelo top-down, o que não favoreceu a sua compreensão, aceitação e adaptação; 
- O receio de competição da já pouco empoderada área da igualdade entre os 
sexos e das associações de mulheres por recursos institucionais e materiais já bastante 
escassos; 
- A pouca experiência de trabalho articulado entre associações de mulheres e 
outras associações, que à excepção da articulação aquando do referendo do aborto de 
2007 não conhecem reportórios de cooperação e por isso os estranham. A aliança 
com outros movimentos sociais com representação, por exemplo, no CC da CIG, é 
uma possibilidade que a grande parte das associações de mulheres portuguesas não vê 
ainda como profícua, à excepção de associações como a UMAR com larga experiência 
de articulação com outras associações, e que milita ela própria pela defesa dos direitos 




No CC havia já experiência de associações que representavam grupos de 
mulheres discriminadas interseccionalmente, apresentando mesmo uma significativa 
capacidade interseccional, porque incluía a heterogeneidade, já que continha a 
representação da classe, do sexo, da religião, da raça e etnia123, o que não terá sido 
devidamente explorado e potenciado nas mudanças encetadas pelo poder político.   
O formato de integração da diversidade e interseccionalidade política seguido em 
Portugal nos recentes anos não é nem purista124 (Weldon, 2008) nem unitário125, 
apresentando o país um modelo que, mais uma vez é uma apropriação interna daquilo 
que é, digamos assim, a normativa comunitária (Lombardo e Bustelo, 2009). Temos, 
por um lado, uma tendência para a evolução de políticas aditivas, portanto de 
separação, ou seja, temos tido corpos separados, mecanismos especializados para 
diferentes tipos de desigualdade, que preservamos mas que começaram a criar formas 
de articulação interseccional. Portanto, em Portugal evolui-se de um tipo aditivo para a 
sua matização para políticas de articulação interseccional (ilustrada, por exemplo, nos 
grupos de trabalho que são criados para o acompanhamento e implementação dos 
Planos), e por isso nos afastamos de um tipo unitário nesse sentido. Por outro lado, 
não se eliminaram os vários mecanismos especializados (ainda que os com maior 
longevidade sejam o do sexo e da deficiência), nem se criou uma única instituição que 
se ocupasse de todos os eixos e suas intersecções, logo também não somos puristas. 
Ao nível das políticas de igualdade sexual, temos a manutenção de mecanismos de 
igualdade especializados, que integraram a interseccionalidade, pela abordagem de 
outras discriminações (em especial a orientação sexual) e pela abertura à 
representação de outras discriminações no seu organismo consultivo, porém, e dado o 
carácter recente destas transformações parece ainda cedo para avaliar os efeitos do 
abraçar deste novo desafio. Não vou aqui alargar a reflexão acerca destas 
transformações recentes, e posteriores ao meu período de análise, apenas as refiro 
porque elas consubstanciam o desafio da diversidade que se impõe à Comissão e às 
                                                            
123 Classe estava representada pela via dos sindicatos, dos partidos e de associações profissionais (mulheres 
agricultoras, empresárias, mulheres que trabalham em casa, juristas, atletas). Em termos de raça/etnia estavam as 
mulheres ciganas (AMUCIP), a Associação da Mulher Migrante Angolana, Associação Mulher Migrante, Associação 
para a Promoção das Mulheres e Famílias de Minorias Étnicas – APMFME (cf. Anexo C). 
124 Minha tradução para conceito de “interseccionality only”, que Weldon associa a um tipo extremo de 
interseccionalidade, que apenas contempla os pontos interseccionais e não os efeitos autónomos das estruturas de 
desigualdade. 





associações de mulheres como última marca de um feminismo de Estado desafiado. A 
incorporação da diversidade e da interseccionalidade é um dos últimos 
desenvolvimentos na evolução da Comissão no momento em que encerro este estudo, 







Porque a tendência natural do funcionamento das coisas  
é para que estes problemas se vão arrastando,  
para que as medidas se não vão tomando  
e para que as situações se vão apenas deixando 
à evolução da sociedade. 
(António Guterres, Notícias 38, 1996) 
 
Este trabalho apresenta um olhar para as políticas de igualdade de mulheres e 
homens em Portugal ao longo dos últimos quase quarenta anos de democracia. Trata-
se de um olhar a partir de um actor complexo, ponto central de referência analítica, 
articulador e confluente dos diversos actores de cujas acções e não acções têm 
resultado a produção política no domínio das políticas de igualdade sexual. Esse actor é 
o mecanismo oficial para a igualdade que melhor representa a noção de feminismo 
institucional, referido no trabalho como a Comissão, dado que esta teve várias 
designações ao longo do período em análise. Com efeito, a Comissão tem constituído 
uma parte decisiva da paisagem política das políticas de igualdade sexual no nosso país 
e por isso a concebi como “um ponto central de activismo” (Clemens, 2005), 
intérprete das (des)articulações, contradições e até mesmo tensões entre os apelos 
reformistas dos diversos agentes na promoção de políticas de igualdade entre os 
sexos.  
No estudo, da complexidade da produção de políticas públicas de igualdade de 
mulheres e homens, explorei, para além das decisões e dos resultados políticos, a 
articulação de actores e dinâmicas nos diversos contextos sociopolíticos da sua 
produção. Inspirada em abordagens que concebem as instituições como recursos 
estratégicos para os movimentos sociais, que estes usam pragmaticamente como 
estruturas de oportunidades políticas, como expus no primeiro capítulo, a abordagem 
do feminismo de Estado foi a que melhor se adaptou ao meu olhar analítico. Por 
apresentar o conceito de feminismo de Estado como um conceito relacional, a 
abordagem permite-me a análise da acção da Comissão ao longo do tempo, 
espelhando o jogo de relações políticas que tem existido na sociedade portuguesa em 




A análise realizada consistiu no questionamento do papel e da acção da 
Comissão portuguesa, como articuladora e agente pivô entre os movimentos de 
mulheres, o Estado e os partidos políticos, entre outros actores, na promoção de 
políticas em prol da igualdade de mulheres e homens captando essa acção através do 
conceito de feminismo de Estado. Procurei compreender o papel do mecanismo em 
função de factores propostos na literatura, como sejam os de estruturas de 
oportunidades políticas e as estruturas de mobilização, numa concepção em que os 
resultados políticos são produtos de (inter)acções de agentes face aos 
constrangimentos do contexto. Assumi, portanto, com base no conceito de feminismo 
de Estado, a existência de uma relação de aliança nem sempre bem sucedida entre a 
Comissão e os movimentos de mulheres, na qual cabe à primeira um papel de 
portadora e canal de acesso de reivindicações feministas sobre o Estado português.  
No primeiro capítulo tentei mostrar o caminho percorrido na tentativa de 
encontrar o quadro teórico mais relevante para equacionar a relação entre feminismos 
e Estado. Nele apresento as diversas visões e concepções que se têm produzido do 
ponto de vista feminista acerca do Estado. Procurei compreender o crescendo de 
complexidade nas análises feministas sobre o Estado, afirmando a sua diversidade, e 
com isso enriquecendo o leque de objectos de estudo e abordagens possíveis; e 
perceber, nas concepções apresentadas, o tipo de estratégia feminista subjacente em 
relação ao Estado, se pró-estado ou anti-estado (Siim, 1990), se optimista ou 
pessimista, se de rejeição ou de aliança. Concluída esta elencagem, ancorei a pesquisa 
numa concepção que supera a divisão analiticamente construída entre ambas as partes, 
profícua numa análise das dinâmicas co-produtoras entre Estado e movimentos sociais, 
que legitima o Estado enquanto universo de estudo, evitando as críticas geralmente 
dirigidas às abordagens mais estruturalistas. 
No segundo capítulo, prossegui na exploração teórica, desta vez de um quadro 
analítico central na compreensão da relação entre movimentos sociais e Estado na 
produção de resultados políticos e, portanto, decisivo no estudo do feminismo de 
Estado – teoria do processo político (Gohn, 2007; McAdam, 1998). Esta corrente, 
associada aos nomes de Charles Tilly, Sidney Tarrow, Doug McAdam, Herbert 
Kitschelt, David Snow, Hanspeter Kriesi, entre outros (Gohn, 2007; McAdam, 1998; 




apresenta um conjunto de possibilidades heurísticas com novos conceitos e novas 
linhas de análise, como os de estruturas de mobilização e de quadros interpretativos, que 
aumentam a nossa compreensão do processo de produção de resultados políticos na 
articulação entre movimentos e instituições.  
Entrando directamente no estudo empírico, começo por relembrar que a minha 
primeira e principal hipótese foi a da centralidade da Comissão como ponto de 
alavancagem das políticas de igualdade em Portugal. Esta interrogação coloca em 
diálogo dois objectos de análise por si só autonomizáveis – a Comissão e as políticas 
de igualdade –, mas induz um protagonismo especial à Comissão quando comparada 
com os outros actores na promoção das políticas. É a partir dela, portanto, que analiso 
a evolução das políticas. Pressupus, como justificação desta hipótese, a incapacidade e 
pouca abertura do Estado, e a fragilidade e dependência dos movimentos de mulheres, 
características apontadas na literatura consultada (Baum e Espírito-Santo, 2010; 
Ferreira, 2000a; Prata, 2007; Tavares, 2000, 2008). 
Procurei responder a esta hipótese analisando, no quarto capítulo, o papel e as 
modalidades de participação da Comissão nas principais agendas políticas ao longo do 
período analisado, as relações com os restantes agentes, bem como os principais tipos 
de resultados ou respostas pelo Estado (resposta dupla, não resposta, apropriação ou 
cooptação). Seguindo a proposta da abordagem do feminismo de Estado e alguns dos 
seus principais desenvolvimentos (Lovenduski, 2005, 2008; McBride e Mazur, 1995, 
2005; McBride, 2001; Valiente, 2005a, 2007) analisei a forma e as circunstâncias em 
que a Comissão contribuiu para a representação descritiva e substantiva das mulheres 
portuguesas, ou seja, de que forma as suas problemáticas foram articuladas como parte 
do processo político, as suas prioridades foram reflectidas nas agendas e resultados 
políticos, e a capacidade evidenciada para participar na decisão e para facilitar a 
participação dos movimentos de mulheres. Para o efeito, mobilizei uma tipologia 
adaptada daquela corrente, organizada em quatro tipos.  
Em primeiro lugar, apresentei as quatro agendas em que a Comissão teve 
sucesso descritivo e substantivo, e conseguiu portanto ser insider no processo político, 
que coincidem com o período de finais dos anos 1970-início dos anos 1980.  
Em segundo, apresentei o tipo de modalidade de intervenção marginal, onde 




participação política e a demonstração da sua (in)efectividade ou efectividade reduzida. 
Apresentei também um domínio de política onde, apesar das sistemáticas tentativas, a 
Comissão nunca conseguiu verdadeiramente penetrar – a legislação constitucional, 
mais circunscrita à acção dos partidos e das dinâmicas parlamentares.  
No ponto 4.3, apresentei agendas e áreas de intervenção onde a Comissão 
desenvolveu uma acção persistente, simbólica e discursiva, com efeitos políticos 
diferidos. Uma acção essencialmente socializadora sobre as instituições, os actores e a 
sociedade no geral, embora sem impactos político-legislativos imediatos. Através dela a 
Comissão expôs reiteradamente a situação política e social das mulheres, procurando 
mudar o universo do discurso político das instituições e “traduzir” e fazer adoptar 
pelos actores internos as normas internacionais em matéria de igualdade de mulheres 
e homens. Inclui neste tipo de acção a agenda da participação política das mulheres, a 
do planeamento familiar (anos 1980) e da educação, bem como a criação e prestação 
de serviços directos e o desenvolvimento de projectos. 
Em último lugar, apresentei duas agendas nas quais a Comissão se ausentou ou 
não teve uma intervenção significativa coadjuvante dos movimentos de mulheres, por 
isso a designei de ausente. Trata-se da agenda do aborto e da despenalização da IVG, e 
da agenda dos direitos das associações de mulheres.  
Os sucessos nas políticas antidiscriminação e a força das fracas constelações 
de mulheres  
 Os casos em que a Comissão foi insider concentram-se, essencialmente, num 
período de tempo específico (última metade dos anos 1970), no qual ela não só 
conseguiu inserir-se no processo de decisão política (representação descritiva), mas 
conseguiu também que os conteúdos legislativos correspondessem, no fundamental, às 
suas próprias propostas (representação substantiva). Ilustram esta “conquista” a 
Revisão do Código Civil, concretamente, do Direito da Família, entre 1976-77 (DL 
496/77, de 25 de Novembro); a institucionalização da própria Comissão (DL 485/77, 
de 17 de Novembro); a Lei da igualdade no trabalho e no emprego (DL 392/79, de 20 
de Setembro); o Código da publicidade (DL 421/80). Concluí que estes casos, em que 
a Comissão teve sucesso e foi insider, resultaram mais de uma conquista sua, do que da 
proactividade do Estado em potenciar a sua intervenção – trata-se, portanto, de 




Consubstanciam o grau mais elevado de participação conseguida e, conforme pude 
concluir, elas são uma excepção no percurso da Comissão.   
Na pesquisa que realizei procurei compreender os factores que determinaram 
este tipo de resultado de sucesso, tendo concluído por dois principais. Em primeiro 
lugar, o tempo ou o momento de renovação e democratização legislativa em que 
ocorreram, e que legitimava uma intervenção legislativa antidiscriminatória, a que 
acresceu o profundo dinamismo internacional nestas matérias suscitado, por exemplo, 
pela celebração da Década das Mulheres da ONU. Todas as agendas referidas se 
enquadram, efectivamente, naquelas que na literatura são apontadas como as políticas 
antidiscriminatórias e promotoras da igualdade de oportunidades – a primeira fase das 
políticas de igualdade entre os sexos (Rees, 1998). A instabilidade política associada às 
dinâmicas do processo revolucionário se, por um lado, impediram um ritmo mais 
acelerado de transformações, por outro lado, proporcionaram quadros interpretativos 
mobilizáveis e criaram um espaço ou margem de manobra para a Comissão (ainda pré-
institucionalizada), que funcionava numa brecha do processo revolucionário e da luta 
dos partidos políticos pelo poder. Em segundo lugar, este quadro de renovação 
legislativa foi um episódio de transformação do Estado português aproveitado pelas 
representantes das mulheres na Comissão, de forma estratégica e proactiva. A acção 
de lobbying da Comissão, suas técnicas e redes ou constelações cooperativas de 
mulheres, usando um conceito de Holli (2008), teve condutibilidade e eficácia num 
sistema elitista e clientelista como é o nosso sistema político. 
O contexto modernizador e democratizante não foi por si só suficiente para a 
entrada das questões da igualdade sexual, juntando Portugal a outros países onde as 
fases de transição democrática não são por si só focusing events decisivos para as 
representantes das mulheres (Ferreira, 2000a; Franceschet, 2003; Melo, 2007; Suh, 
2006; Waylen, 1998 e 1997). O espaço político para as mulheres teve, por isso, de ser 
conquistado. O espaço existente no sistema político-institucional português para as 
primeiras formas de feminismo de Estado emergente foi um espaço conquistado, diria 
mesmo perseverante e arduamente conquistado, pelas redes mais ou menos 
institucionalizadas de mulheres (políticas, funcionárias públicas, representantes de 
organizações de mulheres) em torno da Comissão, face à indiferença e até 




relativas ao estatuto das mulheres, e à indiferença de um poder político instável e 
concentrado nas questões da governação e democratização. O perfil das mulheres 
envolvidas neste processo, antes e depois de 1974, e primeiras representantes do 
feminismo institucional em Portugal foi decisivo. Tratava-se de mulheres de elites, que 
entraram no Estado nos anos 1960, com fortes preocupações com a discriminação da 
mulher, com importantes ligações políticas pessoais, e com uma rede de contactos 
internacionais, que foram aceites num sistema em renovação. Como Mala Htun e 
Laurel Weldon (2007) sugerem “mulheres e organizações de mulheres das elites 
tendem a ter melhor acesso ao poder no âmbito de regimes fechados do que no 
âmbito de regimes democráticos”. Tratava-se de uma rede institucional de mulheres 
de elites políticas, burocráticas e religiosas, com capital social mobilizável em nome do 
feminismo institucional num sistema em modernização.  
Conclui, também, que, em Portugal, as políticas de igualdade de mulheres e 
homens e a Comissão estiveram muito dependentes de vias informais que, se por um 
lado, viabilizaram, em contextos como o referido, a sua efectividade, comprometeram 
a sua replicabilidade, legitimidade e sustentação, como tem sido exposto em várias 
análises em torno dos “paradoxos da governação informal” (Woodward, 2003b). 
Talvez por isso a Comissão se sentisse e fosse sentida como um “corpo subversivo” 
no Estado, como “contracorrente”, como muitas pessoas referiam nas entrevistas. O 
sentido de militância e proactividade, o sentido de coesão em torno de uma causa, a 
importância da constituição desta rede de “militantes oficiais” com proveniências e 
elos comuns, como muitas delas se auto-designaram nas entrevistas, foi um factor de 
sucesso decisivo neste contexto. Apesar disso, porém, invocavam quadros 
interpretativos estratégicos aceitáveis, nomeadamente, não utilizando um discurso 
feminista nem de direitos das mulheres logo desde 1970 – que não teria sido tolerado 
dentro do Ministério e pelo sistema político declaradamente antifeminista, mas 
também depois da Revolução.  
O “regime Global para a igualdade de mulheres e homens” (Kardam e Acuner, 
2003) foi na altura, também, absolutamente determinante para a abertura do Estado 
português a legislação e instituições promotoras da igualdade. Como mediadoras da 
influência externa estiveram as pessoas da Comissão, num intenso trabalho de 




confirma, desde já, a minha segunda hipótese. Mas se as técnicas e presidente da 
Comissão eram “verdadeiras crentes” (Subotic, 2005) destas “normas internacionais”, 
a atitude dos responsáveis políticos foi essencialmente de “adopção instrumental” 
(Subotic, 2005), que não se expressava, como vimos no caso da Constituinte, em 
nenhum tipo de apoio substantivo ou preocupação de inclusão das mulheres no 
esforço de renovação democrática. 
Podemos por isso concluir desde já que a Comissão funcionou neste contexto 
como verdadeira representante substantiva e descritiva das mulheres portuguesas. 
Tendo sido não só uma “inside agitator”, mas também uma aglutinadora das fracas 
energias da sociedade civil. Exemplo maior dessa representação é o Código Civil de 
1977, espelho da proactividade da Comissão mas também resultado co-produzido com 
as associações de mulheres no âmbito do Plano de Acção Comum do Ano 
Internacional das Mulheres (1975). 
As limitações de uma aliada com agendas indesejadas 
Na análise que realizei, apenas encontrei dois casos em que a Comissão se 
ausentou e deixou às associações de mulheres a apresentação de propostas ou 
reivindicações à decisão política. À semelhança do que aconteceu em outros países 
(Lovenduski, 2007), mas ao contrário da sua congénere espanhola, por exemplo, a 
Comissão optou por uma não intervenção (deliberada) na questão da IVG e do aborto. 
O mesmo tem, também, acontecido relativamente à regulamentação das associações 
de mulheres. Foram, por isso, estes os dois casos de agendas que atribui ao tipo de 
participação ausente.  
Quanto à primeira, a Comissão nunca tomou uma posição acerca da questão do 
aborto. Só uma vez, em 1977, e por iniciativa da sua Presidente, fez pressão junto dos 
partidos e dos governos, no sentido de promover uma reforma da Lei Penal nesta 
questão; em 1998, por iniciativa de uma ONG criou na secção das ONG do Conselho 
Consultivo um grupo de trabalho dedicado às questões da saúde reprodutiva. Esta foi a 
agenda que mais mobilizou alguns dos débeis movimentos de mulheres portugueses 
(Duarte, 2006; Prata, 2010; Tavares, 2000, 2008) durante mais de 30 anos, e a que 
conheceu episódios de luta mais radicais e mediáticos (Alves et al., 2009; Duarte, 2006; 




preferindo deixar essa militância aos movimentos. Concluí que os factores explicativos 
para esta omissão parecem estar mais ligados às características da própria Comissão, e 
do ambiente político-social com fortes influências na acção de actores políticos como 
os partidos, do que aos movimentos de mulheres que foram, desde a década de 1970, 
os principais agentes na mobilização por esta causa, apesar de débeis, fragmentados e 
confrontados com fortes contramovimentos.  
Em parte devido ao carácter “doutrinal” desta agenda, a Comissão nunca a 
priorizou, nem como uma questão de direito da mulher ao seu corpo e à sua 
reprodução, nem como uma questão de descriminalização e combate ao aborto 
clandestino ou promoção da saúde das mulheres. Argumentou com a sua condição de 
“instituição pública, refém de directrizes governativas” e com a fragmentação das 
ONG do seu CC quanto a este assunto controverso. Argumentação que em mais de 
95% das entrevistas que realizei foi denunciada como “desculpa” daquilo que foi 
deliberadamente uma opção. Ao invés, os motivos apontados como “reais” para esta 
ausência foram outros:  
- O receio de afrontar as hierarquias e as forças católicas e conservadoras 
dominantes, às quais até os próprios partidos políticos demonstraram reverência. Este 
facto revela a importância que teve neste domínio a existência de contramovimentos 
(McBride e Mazur, 2005) e o cariz “doutrinal” desta política (Htun e Weldon, 2007) 
para a explicação do não envolvimento da Comissão. Como refere Célia Valiente, em 
ambientes sócio-institucionais como o português, os mecanismos tiveram fortes 
incentivos para evitar problemas relacionados com a família e reprodução, ainda que 
estes sejam temas feministas clássicos, e concentrar-se em programas menos 
controversos (Valiente, 2007b), 
- O perfil dos seus recursos humanos, concretamente a ligação de algumas das 
suas mais antigas e reputadas técnicas à Igreja católica. O “conservadorismo” neste 
domínio foi-me apontado como uma característica da Comissão contrastante com o 
seu progressismo e proactividade noutros domínios (não doutrinais). 
Em síntese, em Portugal, a questão do aborto foi uma bandeira dos movimentos 
de mulheres, apoiados, ainda que de forma tímida e inconsistente (Tavares, 2003, 2008; 
Prata, 2010; Rodrigues, 2009), pelos partidos de esquerda, contra os partidos de 




representados. A Comissão não foi um canal de acesso à decisão, e os partidos de 
esquerda foram estruturas de oportunidades políticas de importância relativa, à 
excepção do período entre 2002-07. O traço conservador dos partidos ou de 
reverência eleitoralista às forças conservadoras é visível, como assinalado, por 
exemplo por Jiménez, no facto de grande parte das iniciativas sobre aborto terem sido 
acompanhadas de propostas sobre protecção da maternidade e sobre educação sexual 
e planeamento familiar, bem como de discussões acerca de saúde materna (2002: 285). 
Ainda assim, a viragem governativa para o partido socialista, em 2005, proporcionou 
estruturas de oportunidades políticas inéditas até aí, pelo apoio que este partido 
concedeu então à problemática. Penso que os casos de judicialização do aborto e seus 
efeitos mediáticos, os seus ecos internacionais, terão contribuído decisivamente para 
um ambiente sociopolítico mais favorável a uma reivindicação, não ainda em nome de 
um direito das mulheres à escolha, mas sim à saúde e ao não emprisionamento das 
mulheres, como de resto tem sido avançado por algumas pesquisas (Pena, 2008; Santos 
et al., 2010). O pendor moralista e paternalista relativamente às mulheres fica expresso 
na própria Lei, concretamente, nas suas prescrições de acompanhamento e orientação 
psicológicos no “período de reflexão”. A resposta do Estado foi, nesta matéria, de 
Apropriação, que segundo a abordagem que sigo acontece quando o Estado não aceita 
as representantes das mulheres no processo, mas dá alguma satisfação política 
(McBride e Mazur, 2005).  
No caso da legislação sobre associações de mulheres e da concessão de direitos 
e benefícios para a capacitação dessas associações, ela foi exclusivamente da iniciativa 
de plataformas de organizações de mulheres e de partidos de esquerda, destacando-se 
o PCP primeiro, posteriormente, já na década de 2000, o BE e o PS enquanto 
Governo. A Comissão não teve um papel propositivo ou de lobby, à excepção de uma 
proposta de 1999-2000; e isto, não obstante desde os seus primeiros tempos de 
existência reconhecer a importância das ONG, e de tê-las apoiado e empoderado 
como suas assessoras na promoção de políticas. Fez inclusivamente plasmar este 
reconhecimento na sua lei orgânica, através da criação de uma Secção de ONG no seu 
Conselho Consultivo. Foi portanto uma aliada omissa e ausente nesta agenda 
reivindicativa. A mesma não beneficiou também de uma acção sistemática nem coesa 




Estado neste domínio, que se pode considerar globalmente de Não Resposta (McBride 
e Mazur, 2005). Ao contrário dos direitos que concedeu a outras organizações como 
as de desenvolvimento, de protecção ambiental, de família, de pais, o Estado português 
foi acusado, nas entrevistas, de marginalizar e discriminar as ONG de mulheres.  
A institucionalização política num órgão formal (Walker, 2005), como o CC da 
Comissão tem vindo a conferir às associações de mulheres, reconhecimento jurídico e 
político, ainda que limitado. Ora, se por um lado a inclusão naquela plataforma estatal é 
vista como vantajosa pela esmagadora maioria das pessoas que entrevistei, face à 
fraqueza das ONG e à falta de espaço que tinham noutras instituições, parece também 
que terá provocado um excessivo centramento, limitador da sua definição e 
capacitação mais autónomas. Recorde-se que foi precisamente no âmbito de uma 
plataforma autónoma de ONG (CPM) que surgiu a primeira e única proposta e 
reivindicação de legislação para reforçar o seu estatuto, em 1988. O facto é que o 
estatuto, direitos e formas de reconhecimento das organizações de mulheres em 
Portugal sempre esteve muito vinculado à integração na Secção de ONG do CC da 
Comissão. 
Entre a marginalização e a acção simbólica 
Para além dos dois tipos de modalidades de participação na produção de políticas 
de igualdade que acabei de expor – insider e ausente –, e que são relativamente 
excepcionais na trajectória da Comissão, conclui que o seu papel oscilou, 
essencialmente, entre o marginal e a intervenção persistente mas simbólica, muitas 
vezes invisibilizada. Isto significa dizer que a Comissão teve um papel central na 
proposta de políticas e sua divulgação, no lançamento de agendas, na produção de 
conhecimento e na tentativa de influenciar a decisão política em matéria de igualdade, 
mas que a sua capacidade efectiva de influência foi bloqueada e limitada por factores 
exógenos. Resumidamente podemos dizer que ela foi o principal ponto de alavancagem 
das questões das mulheres e das políticas de igualdade sexual em Portugal, como 
propus na minha primeira hipótese, ainda que com um sucesso bastante limitado e 
condicionado, no que designei de hiato entre o possível e o real. Ela foi marginal 




Esta é uma importante conclusão que confirma a tese globalmente defendida 
pelas abordagens do feminismo de Estado e do processo político. Com efeito, as 
características da Comissão são uma variável explicativa interveniente ou mediadora, 
como lhe chamam McBride e Mazur (2005), mas não decisiva, ao passo que 
características do contexto sociopolítico, as estruturas de oportunidades políticas e 
estruturas de mobilização, as alianças ou constelações cooperativas de mulheres, as 
características das ONG de mulheres e dinâmicas de articulação entre elas, parecem 
emergir como factores explicativos mais adequados à compreensão do tipo de 
participação da Comissão na decisão política sobre agendas relevantes. A efectividade 
de intervenção da Comissão em cada domínio de política foi, portanto, mais 
dependente de factores que lhe são exógenos. 
Demonstrei no capítulo 4 que, apesar de possuir desde muito cedo e de forma 
até pioneira características que fariam dela uma insider do poder de decisão política, 
designadamente a sua tutela central e transversal da PCM, a Comissão foi sobretudo 
marginal na capacidade de influenciar as políticas públicas, como foi possível verificar na 
análise que fiz da produção legislativa. Concluí que o Estado português não tem 
outorgado à Comissão um papel interventivo na produção das decisões políticas nem 
nas matérias mais directamente relevantes para a “igualdade de género”, nem nas mais 
indirectamente conexas. Trate-se dos sucessivos Governos de quem a Comissão 
depende e de quem é órgão consultivo, trate-se da Assembleia da República, as 
dificuldades de acesso e a secundarização foram comuns ao longo dos anos de 
existência da Comissão. Foi possível constatar que, entre 1970 e 2007, a Comissão 
apenas participou em pouco mais de metade (53%) das disposições legais contabilizadas 
em matéria específica de igualdade de mulheres e homens. Como se referiu acima, esta 
marginalização foi compensada com uma atitude proactiva (traduzida em expressões 
como “pormo-nos em bicos dos pés”, ou “íamos bater à porta do Ministro”), 
especialmente no período correspondente à Comissão da Condição Feminina, em que 
42% da legislação produzida resultou da sua iniciativa própria e capacidade de lobby. Na 
fase correspondente à CIDM esta tendência proactiva de apresentar propostas 
decresceu substancialmente, tendo a intervenção da Comissão começado a decorrer 




produção legislativa uma vez que a taxa de não participação (57%) é esmagadoramente 
superior à do período correspondente à CCF (10,5 %).  
A tutela central da PCM, que aparece na literatura como uma condição para a 
maior efectividade dos mecanismos oficiais (Rai, 2003; McBride e Mazur, 1995), não se 
revelou suficiente para uma maior capacitação da Comissão, tendo surgido o seu 
potencial mais associado à vontade e convicção da pessoa concreta que foi ocupando o 
cargo de tutela, face à indiferença generalizada da parte dos vários agentes políticos, à 
pouca valorização política que a área tem conferido a quem a tutela e às dificuldades 
em levar as “questões das mulheres” a Conselho de Ministros. O reduzido 
envolvimento da tutela foi particularmente sentido – apesar dos esforços 
desenvolvidos pela Comissão para a sua sensibilização e “formação” – até meados dos 
anos 1990, quando tutelas específicas para as questões da igualdade começaram a ser 
criadas no âmbito dos governos socialistas. A existência destas pastas foi reconhecida 
como um elemento significativo na potenciação da função consultiva da Comissão e de 
reconhecimento de peso político à área, até então bastante mais invisibilizada, como se 
constata nas palavras em epígrafe.  
Concluí que o modo de funcionamento centralista, juridista e relativamente 
fechado das estruturas de input, a incapacidade do Estado em efectivar a legislação e 
instituições que cria, a falta de relevância política da área da igualdade acrescida da falta 
de sensibilização social para as desigualdades em função do sexo, explicam amplamente 
esta marginalização do principal mecanismo oficial de igualdade português, evidenciada 
nos valores que apresentei acima. Conclui ainda que esta condição marginal fez 
desenvolver pela Comissão em seu contrapeso uma estratégia de criação de alianças, 
nomeadamente com a sociedade civil, com as associações de mulheres (algumas delas 
criadas mesmo por sua indução), mas que estas alianças, redes ou constelações 
cooperativas de mulheres são ou têm sido “alianças de marginalizadas”, como as 
classifica Judith Squires (2007). Fez desenvolver também, como já referi, uma atitude 
de militância e proactividade, particularmente destacadas até à sua transformação em 





Marginal nas reformas constitucionais 
O exemplo concreto com que ilustrei esta dificuldade em intervir e participar na 
produção legislativa foi o da Lei constitucional, em cujos principais momentos a 
Comissão procurou integrar propostas suas, mas onde nunca conseguiu ser insider. Os 
resultados políticos nesta agenda assim o ilustraram: na Constituinte e na Revisão de 
1982, a resposta do Estado foi de Apropriação, ou seja, surgiram conteúdos importantes 
mas sem a participação da Comissão ou dos movimentos. Na de 1989, a resposta do 
Estado foi de Não Resposta, apesar de ter havido uma tentativa de participação e 
proposta substantiva de uma política de acções positivas. Apenas, finalmente, na de 
1997 a resposta foi Dupla, mas parcial já que a intervenção da Comissão no processo 
foi de consulta numa fase relativamente tardia e pontual do processo.  
O maior esforço de intervenção da Comissão na Lei constitucional ocorreu na 
Constituinte, logo após a revolução democratizante de 1974, que não permitiu a 
participação das mulheres em termos descritivos, e mesmo o que consagrou em 
termos de garantia da igualdade entre os sexos ficou aquém daquilo que eram as 
propostas da Comissão. Concluí, portanto, tratar-se de uma mudança produzida pelas 
elites partidárias, como uma imaginação ao centro (Santos, 1998), que criou a 
igualdade como juridismo formal (Ferreira, 2000b), confirmando que “em Portugal 
tudo começa com a lei” (Nicholls, 2007). Em justificação desta marginalização, foi-me 
possível apurar algumas razões: 
- Impenetrabilidade ou fechamento do parlamento e de um sistema político em 
mudança, mas com poucas janelas de oportunidades a movimentos que não tivessem 
alguma dinâmica já institucionalizada, pela dominância dos partidos que cerravam 
fileiras na luta por espaço político-institucional;  
- Acentuada instabilidade político-governativa que fragilizava o poder executivo 
nas discussões parlamentares; 
- Reduzido poder das mulheres dentro dos partidos, sendo o debate intra e inter 
partidário essencialmente masculino, tanto em termos descritivos como substantivos. 
A igualdade de mulheres e homens não era considerada nas questões prioritárias a 
discutir, à excepção de temas nos quais os próprios homens tivessem um interesse 




- Incipiência dos movimentos de mulheres existentes na altura, que estavam 
ainda eles próprios em processo de constituição, que não dispunham ainda de 
estruturas de mobilização consistentes e não priorizaram o debate constitucional; 
- Pouca seriedade com que os quadros interpretativos relacionados com “as 
questões das mulheres” eram recebidas na Assembleia da República; 
- Pouca robustez institucional da própria Comissão limitando a sua capacidade de 
influência no processo. 
As Revisões constitucionais subsequentes são marcadas, em matéria de igualdade 
sexual, pela tentativa de inclusão das políticas de acção positiva, que mereceram a 
oposição dos partidos, à excepção do PS. A vontade deste partido, a juntar-se à 
pressão das recomendações internacionais, explica o upgrade político na Constituição 
de 1997. O reconhecido upgrade (Rêgo, 2010) foi, porém, mais uma vez obtido sem a 
participação efectiva da Comissão que apenas apresentou pareceres numa fase 
avançada do debate. 
Na análise que realizei desta agenda pude concluir, em consonância com 
entendimentos encontrados na literatura estudada (Valiente, 2006), que os partidos e a 
Assembleia da República são espaços que apresentam estruturas de oportunidades 
políticas mais fechadas à intervenção de actores como os do feminismo de Estado, 
porque dominados por elites masculinas, pelo reduzido peso e poder dos 
departamentos de mulheres dos partidos, pelo centralismo do seu modelo de decisão 
política. Pelas mesmas razões, a legislação constitucional é um espaço de debate 
político de difícil penetração para o feminismo de Estado. 
A história da capacidade política da Comissão tem sido, como se demonstrou, 
marcada pela sua marginalização recorrente na produção de resultados políticos, pelos 
agentes políticos que não lhe dão espaço para participação no processo de decisão 
política, desvalorizando as suas atribuições legais e orgânicas, mas também o seu 
imenso capital de conhecimento em igualdade entre os sexos. Face a esta atitude tem 
sido ainda assim a Comissão a principal portadora das principais agendas feministas no 
nosso país de forma continuada e persistente (à excepção da do aborto, como vimos); 
e tem-no feito com acções não só de lobby político, mas também de educação e de 
sensibilização da sociedade e dos actores políticos relevantes. Numa acção ou política 




problemas que afectavam a situação das mulheres, e ainda que não tenha tido 
resultados imediatos, de forma diferida, as transformações foram acontecendo. São os 
casos de algumas agendas lançadas pela Comissão e legisladas mais tardiamente (Lei da 
Paridade; legislação e acção na área da violência doméstica, por exemplo), mas são 
também os casos de áreas de trabalho que a Comissão desenvolveu de forma pioneira 
e precursora no nosso país, e que por razões de economia de espaço não apresentarei 
aqui. Para além das propostas de alteração legislativa a Comissão produziu inúmeros 
estudos e incentivou à institucionalização dos estudos sobre as mulheres; criou um 
Centro de documentação; disseminou informação através de publicações, colóquios e 
conferências; amadrinhou a criação de algumas ONG de mulheres; promoveu serviços 
de atendimento e apoio jurídico às mulheres portuguesas; através da televisão, rádio, 
imprensa escrita e projectos de intervenção comunitária, divulgou de forma massiva o 
planeamento familiar; e desenvolveu projectos de intervenção nos mais variados 
domínios. 
A importância deste tipo de actividade ou participação que designei de simbólica 
é imensa, já que através dela a Comissão fez o que mais nenhuma instituição fez, 
durante um certo período, abrindo caminhos. Como uma entrevistada 
expressivamente afirmou “Houve um tempo que, como era a única entidade e que 
tinha interlocução, ela assumia todas as batalhas e, portanto, isto depois fica na história 
e nas pessoas” (ent. 34). 
Simbólica na Lei da Paridade  
A agenda da paridade é uma das que melhor ilustra a importância desse tipo de 
acção simbólica e persistente da Comissão, ainda que de resultados legislativos 
diferidos. As conclusões a que cheguei relativamente a essa agenda atestam a premissa 
de Mona Lena Krook de que os esforços para aumentar o número de mulheres em 
cargos políticos raramente acontecem na ausência de mobilização de mulheres (Krook, 
2009: 21). Porém, e como a mesma autora também reconhece, o papel dos 
movimentos e dos mecanismos oficiais de igualdade é neste tipo de agenda bem mais 
complexo e por vezes diferido, do que noutras questões, já que, por um lado, ele é 
ocultado pelo protagonismo do partido e dos seus líderes masculinos, que apresentam 




trabalho feito para trás se traduz em resultados políticos. Foi o que aconteceu em 
Portugal, onde a Lei da Paridade proposta pelo PS e aprovada em 2006 (Baum e 
Espírito-Santo, 2010), foi o culminar de uma intensa história de mobilização da 
Comissão e das suas constelações cooperativas de mulheres ao longo de mais de 20 
anos, processo a que dei visibilidade na parte 4.3. Demonstrei a importância desta 
acção persistente e simbólica da Comissão no lobby pela introdução das políticas de 
acção positiva no nosso país, na sensibilização dos agentes políticos e sociais e na 
tradução das recomendações internacionais (Börzel e Risse, 2003; Risse, Green-
Cowles e Caporaso, 2001), o que comprova amplamente a minha segunda hipótese.  
É esta uma das agendas que melhor ilustra também a extrema importância da 
pertença e participação de técnicas e presidentes da Comissão e de ONG a redes 
transnacionais de advocacy, como o Conselho da Europa ou o Lobby Europeu de 
Mulheres, na sua capacitação para o lobby interno destas questões.  
A questão da participação política das mulheres foi, como vimos, uma luta de 
mulheres que se movimentaram entre a Comissão, as ONG do seu CC e 
especialmente o Partido Socialista (mulheres que designo de “múltiplas pertenças”). 
Uma luta pouco reconhecida devido ao protagonismo público ser dos líderes 
masculinos dos partidos e à fraqueza dos departamentos de mulheres dos partidos.  
O facto de ser uma das agendas mais consensuais e de maior coesão entre a 
Comissão e as ONG do CC não foi suficiente para a obtenção de rápidos resultados. 
Se relativamente à legislação constitucional a Assembleia da República e os partidos 
são espaços mais fechados à intervenção de actores como os do feminismo de Estado, 
a questão da democracia paritária tem sido uma matéria protagonizada pelos partidos 
e instituições, já que se articula com a regulação dos sistemas eleitorais. É portanto 
uma área política com uma estrutura de oportunidades ou de input relativamente 
fechada. Tal como a abordagem do feminismo de Estado em outros países concluiu, 
nos debates sobre representação política, os mecanismos oficiais, por si só, podem não 
ter um papel central ou insider, dada a importância do papel dos partidos (Lovenduski, 
2005). A centralidade dos partidos e da Assembleia da República na discussão destas 
matérias parece ser um factor que justifica, de algum modo, o facto de a Comissão não 
ter sido chamada a participar na produção legislativa nestes debates, a não ser quando 




isso, uma estrutura de oportunidades mais aberta à Comissão, ao feminismo de Estado, 
do que os partidos e a Assembleia da República.  
Apesar de tudo, o partido socialista foi um importante aliado das representantes 
das mulheres portuguesas nesta questão, verificando-se em mais esta agenda que as 
viragens governativas à esquerda oferecem estruturas de oportunidades políticas 
diferenciadas em Portugal, como pressuponha a minha terceira hipótese. Também a 
existência de Comissões Parlamentares ou Sub-Comissões para as questões da 
igualdade de mulheres e homens, e o desenvolvimento de redes ou de constelações 
cooperativas com mulheres ligadas aos partidos políticos foram uma forma de a Comissão 
estabelecer pontos de acesso à Assembleia e aos partidos.  
O que explica em Portugal o maior ou menor sucesso do feminismo de 
Estado? 
Começando com os factores facilitadores, concluí por três principais, dois dos 
quais externos à própria Comissão: - as viragens governativas para partidos de centro-
esquerda; - a constituição de redes ou constelações cooperativas de mulheres e 
dinâmicas de influência informais como estratégia da Comissão; - a influência 
internacional. 
Quanto ao factor partidos políticos, e comprovando globalmente o diagnóstico 
de que em Portugal a hegemonia dos partidos e o centralismo do Estado são um traço 
que marca os modelos de decisão política, constatei que, tal como previra na hipótese 
3.1, os momentos de viragem governativa para partidos de centro-esquerda criaram 
estruturas de oportunidades políticas mais favoráveis ao feminismo de Estado, e que os 
partidos de esquerda foram, globalmente, mais favorecedores do que os de direita nas 
políticas de igualdade. Quer na análise de alguns indicadores objectivos (políticas 
públicas proposta por governos PS ou PSD; posições dos partidos políticos em debates 
parlamentares sobre matérias de igualdade entre os sexos; iniciativas legislativas 
apresentadas), quer nas apreciações formuladas pela maioria das pessoas entrevistadas, 
os partidos têm feito realmente alguma diferença em Portugal, ao nível das políticas de 
igualdade (Rêgo, 2009). Isto apesar das teses de indiferença governativa (Marques, 
2001), num sistema marcado pela alternância governativa ou “majoritan shift” entre dois 




A influência internacional, intensificada a partir de meados da década de 1990, foi 
um segundo factor decisivo para algum do sucesso do feminismo de Estado e para a 
acção estatal em matérias de políticas de igualdade. A pressão internacional foi usada e 
mediada pela Comissão logo desde os seus primeiros momentos, com toda a 
intensidade de trabalho internacional que se seguiu à participação na Conferência do 
México, em 1975. Desde essa altura o trabalho internacional foi uma das áreas 
estrategicamente investidas pela Comissão como propulsora do seu trabalho de 
reivindicação e de legitimação das suas propostas ao Estado português. A integração e 
o trabalho nas redes transnacionais, enquanto estruturas de mobilização, permitiram às 
representantes das mulheres portuguesas obter, por um lado, informação, apoio e 
recursos, e, por outro lado, a legitimidade para reclamarem internamente mudanças 
numa área de política marginalizada pelas principais arenas políticas nacionais, 
conforme me foi sublinhado nas entrevistas. Esta sistematicidade de trabalho nas redes 
transnacionais justifica, por exemplo, a rapidez com que Portugal foi aderindo e 
assinando alguns compromissos internacionais, como a CEDAW, logo em 1980. As 
pessoas da Comissão e das ONG do seu CC foram as “tradutoras” e 
“empreendedoras” internas das normas internacionais, divulgando-as e justificando 
com elas as suas propostas. 
Por último, o factor que justificou em grande medida alguma da capacidade de 
intervenção da Comissão nas políticas de igualdade em Portugal, e que corresponde a 
uma característica ou estratégia sua, diz respeito à constituição de redes ou de 
constelações cooperativas de mulheres, suas dinâmicas informais e à atitude proactiva 
e militante da Comissão e das suas lideranças. Verificou-se que desde os seus 
primeiros momentos a tecitura de redes, o estabelecimento de contactos com agentes 
diversos, e a congregação de mulheres de diversas proveniências (partidos, função 
pública, associações,..), algumas delas de “múltiplas pertenças”, consubstanciaram uma 
estratégia de reforço e de procura de apoio ao trabalho da Comissão. Este processo 
constituiu o que Holli designou de constelações cooperativas de mulheres (Holli, 
2008), que se foram alicerçando desde essa altura, mobilizando aquelas mulheres de 
“múltiplas pertenças” todos os contactos e espaços informais no sistema político-
partidário. A existência destas redes ou constelações foi importante e decisiva num 




das Comissões parlamentares e com mulheres dos partidos políticas foram decisivas 
em muitas agendas e matérias. As alianças incluíram também “homens no poder”, que 
foram aliados do feminismo de Estado em circunstâncias e/ou agendas pontuais. Estas 
constelações, adaptando-se de forma flexível a cada contexto e momento político, 
facilitaram e agilizaram o acesso à decisão política e foram permitindo a construção de 
histórias comuns que se ligam às biografias da própria Comissão e das próprias 
organizações. Mas o seu carácter informal tem acabado por reproduzir o traço 
marginal das questões das mulheres e da igualdade no nosso sistema político, não 
tendo conseguido, como mecanismo informal e horizontal, alavancá-la para níveis 
significativos e visíveis de eficácia (de políticas, leis e sua implementação), como tenho 
vindo a defender. Por isso mesmo as designei de redes ou alianças de excluídas.  
O espectro de factores obstaculizadores da eficácia do feminismo de Estado em 
Portugal é amplo e mais ligado a factores exógenos à Comissão do que a handicaps ou 
traços seus:  
- Desde logo características do processo legislativo como o seu centralismo, 
rapidez e fechamento a grupos externos (Aguiar, 1987; Cardoso, 2000; Ferreira, 1998, 
2000a; Mozzicafredo, 1997; Nicholls, 2007; Santos, 1993). 
- A desconsideração do papel consultivo da Comissão e a sua secundarização.  
- A falta de reconhecimento das desigualdades de sexo, o peso de uma 
normatividade social distante do espírito igualitário da Lei, e a concomitante reduzida 
relevância política da área (Braithwaite, 2005; Monteiro e Ferreira, 2009; Nogueira, 
2009; Rêgo, 2010). Para o que certamente contribui o facto já estudado (Peça, 2010; 
Silveirinha, 2004a e b) de os media não terem sido os melhores aliados das mulheres e 
suas representantes, difíceis de mobilizar ainda que se reconheçam crescentemente 
como local de acção política. 
- O facto de o formalismo jurídico não ser, no nosso país, acompanhado de uma 
efectividade real, e de que os próprios departamentos estatais e governativos não 
implementam o legislado, marginalizando as questões da igualdade, o que reforça a 
constatação da incapacidade do Estado como traço do nosso sistema político-
administrativo (Cardoso, 2000, 2006; Santos, 1993). 
- O departamentalismo desresponsabilizador e o imobilismo e a rigidez das 




- A resistência, inconsistência e fechamento dos partidos às questões da 
desigualdade sexual; apesar de surgirem, especialmente a partir de 1999, como 
apoiantes de algumas importantes agendas o facto é que se revelaram instituições que 
apresentaram estruturas de input relativamente fechadas às reivindicações feministas. 
Veja-se o caso da oposição do PCP, CDS-PP e PSD à agenda da democracia paritária. 
- O concomitante reduzidíssimo peso e poder dos departamentos de mulheres 
dos partidos portugueses e, ao contrário do que se passa por exemplo em Espanha, a 
ausência de um “feminismo de partido” (Jiménez, 2002 e 2009). Isto tem feito do 
debate interno, um debate essencialmente masculino. 
- A impenetrabilidade da Assembleia da República às problemáticas da 
desigualdade sexual, revelando-se uma estrutura de oportunidades políticas fechada, 
porque é dominada pelos partidos e suas prioridades, e porque apresenta modelos de 
funcionamento e procedimentos formalizados menos permeáveis a grupos exógenos. 
A existência de Comissões ou subcomissões especializadas nas questões da igualdade 
surgiu como um canal de acesso relevante. 
- A resistência dos actores políticos portugueses à normatividade internacional, 
nomeadamente àquela que pressupõe maiores reformas dos sistemas, como foi o caso 
das acções positivas e também de instrumentos de mainstreaming como os Planos, já 
que como vimos o primeiro Plano apenas surgiu 11 anos depois de ter sido proposto 
pela Comissão, por exemplo. 
- As dificuldades de compatibilização de quadros interpretativos das matérias 
reivindicadas, num ambiente sociopolítico pouco receptivo a quadros interpretativos 
feministas (Abranches e Ferreira, 1986; Tavares, 2008). 
- As fragilidades e falta de autonomia das associações de mulheres portuguesas, 
que não conseguiram ser fonte de pressão sobre o poder político e sobre o Estado 
(Amâncio, 1998; Canotilho et al., 2006; Ferreira, 2000b; Magalhães, 2001; Tavares 200 
e 2008). Fragilidades tantas vezes denunciada na expressão “elas não pedem contas, 
não há pressão da base!”, inúmeras vezes escutada nas minhas entrevistas. Por 
exemplo, na análise que fiz das principais acções conjuntas das ONG do CC (anexo F) 
salta à evidência a falta deste lobby, uma vez que durante a CCF, apenas 42,5% das 




protesto e lobby institucional, e durante a CIDM apenas 46,8%. Estes números 
correspondem a 17 acções em 15 anos da CCF, e a 22 em 16 anos da CIDM. 
- A força dos legados conservadores e familialistas nas e sobre as instituições 
portuguesas (Portugal, 2006) (inclusivamente sobre os partidos e a própria Comissão), 
especialmente obstaculizantes nas agendas “doutrinais”, como a do aborto e da saúde 
sexual e reprodutiva. 
Como estipulam as teses da abordagem do processo político e do feminismo de 
Estado, mais do que as características dos mecanismos oficiais e dos movimentos de 
mulheres, parece que também em Portugal os dados estruturais e conjunturais do 
sistema político-institucional prevalecem na explicação de resultados em termos de 
políticas de igualdade, tal como estipulei na minha quarta hipótese. Esta conclusão 
indica também a reduzida efectividade do feminismo de Estado na conquista de 
resultados políticos significativos em Portugal, apesar da sua longa e intensa história. A 
pro-actividade não foi um traço dos governos e administração pública portuguesas em 
matéria de igualdade de género até há poucos anos, o que contrastava com a 
precocidade com que as propostas foram apresentadas pela Comissão, alavancada 
como sabemos pelo envolvimento com redes internacionais. 
A Comissão como representante de um feminismo de Estado em evolução 
Como tenho vindo a expor, a Comissão foi ao longo dos anos, em Portugal, uma 
portadora decisiva das reivindicações feministas perante o Estado, com impactos 
diferenciados consoante factores e variáveis relativos essencialmente ao contexto 
sociopolítico de actuação, a características/estratégias dos movimentos de mulheres, 
mas também consoante características suas específicas que a capacitaram (ou não) a 
efectivar a sua missão de participação na produção de legislação e de políticas. Ela foi 
um núcleo feminista no Estado, foi uma aliada dos movimentos de mulheres 
portugueses, numa aliança que evoluiu ao longo dos mais de 30 anos analisados. A 
análise que realizei permitiu detectar tendências, marcos na evolução das políticas de 
igualdade, da acção e situação da Comissão, das suas relações com os agentes políticos 
e com as associações de mulheres.  
Para dar conta desta evolução produzi uma classificação em quatro fases de 




situação da Comissão, da sua relação com os agentes políticos e com as associações de 
mulheres portuguesas. 
Designei a primeira fase como sendo de Feminismo de Estado emergente. Em 
termos temporais corresponde à fase que vai de 1970, com a criação do primeiro 
Grupo de Trabalho para a Definição de uma Política Nacional Global acerca da Mulher, 
até 1977 com a institucionalização da Comissão da Condição Feminina. Como a 
palavra indica, refere-se à emergência e luta pela institucionalização de um mecanismo 
oficial para a igualdade de mulheres e homens no Estado português, e à criação de uma 
rede de feministas institucionais e de articulação com redes feministas transnacionais 
(institucionais, essencialmente), com as organizações de mulheres nacionais e com 
outros departamentos estatais, na tecitura de constelações cooperativas de mulheres 
na órbita da Comissão. O contexto de modernização estatal com estruturas de 
oportunidades políticas moderadamente abertas, a acentuada vulnerabilidade interna à 
pressão internacional, a iniciativa e intenso lobby das primeiras feministas institucionais, 
bem como o uso estratégico de quadros interpretativos moderados são os factores que 
aparecem a explicar o facto de Portugal ter sido assim precoce na criação de um 
espaço estatal para a representação das mulheres portuguesas e para o feminismo de 
Estado. Como algumas entrevistadas me disseram, estes factores operaram uma 
verdadeira “revolução antes do tempo”, destacando-se a ideia de que quer antes, quer 
depois da Revolução de 1974, aquela criação foi um sucesso conquistado pela 
persistência e ousadia das mulheres da Comissão.  
Foi também um período de criação da relação com os movimentos de mulheres, 
numa relação que designei de simbiótica, vista por ambas as partes como necessária e 
profícua. Para a Comissão representava uma forma de “ouvirem a voz das mulheres 
portuguesas” (ent. 42) e de ter a secundar as suas reivindicações e propostas a pressão 
da sociedade civil. Para as associações de mulheres, por seu turno, era o fórum 
possível, que não tinham nem nos partidos, nem nos media, nem na sociedade. Isto 
porque, como demonstrei, os movimentos de mulheres e as reivindicações feministas 
não tiveram espaço no processo revolucionário, excluídas como excrescência radical. 
A representação descritiva e substantiva das mulheres portuguesas não teve espaço 
nos partidos, nem mesmo nos da esquerda, e por isso se concentrou na Comissão, 




Com efeito, todas as resistências, bloqueios e insuficiências justificaram nesta altura 
uma viragem dos movimentos de mulheres para a Comissão, que as acolhia e lhes dava 
legitimidade institucional no seu Conselho Consultivo. Esta institucionalização política, 
mais do que um processo de cooptação pelo Estado, foi portanto uma opção 
estratégica dos movimentos de mulheres portugueses face ao fechamento das 
estruturas de oportunidades políticas. O Conselho Consultivo representou para os 
movimentos de mulheres como que um abrigo, proporcionado por um Estado em 
modernização, ocupado por elites já com relações internacionais, que assumiam o 
papel de empreendedoras de normas e de modelos internacionais, e que, para além do 
mais, proporcionavam um espaço de articulação e aprendizagem comum. 
Em Portugal, a institucionalização política determinou a organizacional e não ao 
contrário, isto porque considero que a existência de uma estrutura como a Comissão 
e a possibilidade de institucionalização política determinou a forma como os 
movimentos de mulheres se organizaram e se mobilizaram posteriormente. Por um 
lado, os modelos de organização foram-se adaptando às alterações estatutárias e de 
financiamento atribuídos às associações de mulheres, e, por outro, a pertença ao 
Conselho Consultivo condicionou a escolha dos repertórios de acção dos movimentos 
e das suas estruturas de mobilização. Mais especificamente, o facto de ter existido esta 
abertura e possibilidade institucional contribuiu para um atenuar de outras facetas mais 
reivindicativas e autónomas. 
Foi assim nesta fase de feminismo de Estado Emergente que se fundou a matriz de 
relacionamento entre actores (Estado, partidos, associações de mulheres e Comissão) 
para a promoção de políticas de igualdade entre os sexos, em Portugal. Um 
relacionamento em que a Comissão tem sido uma intermediária frágil e marginalizada, 
mas persistente e militante, entre incipientes e dependentes movimentos de mulheres, 
que apoia mas que pouco a reforçam, e um Estado centralista, juridista, clientelista e 
conservador que lhe dá pouco espaço, recursos e relevância política, mas a mantém 
em resposta às pressões do feminismo transnacional. 
A segunda fase corresponde a um Feminismo de Estado potenciado que se refere 
ao período de consolidação institucional da Comissão e de maior vigor da sua relação 
com a esfera de decisão política e com as associações de mulheres que integram o seu 




pela/na Comissão é mais dinâmica e proactiva, numa atitude de produção conjunta de 
identidades, reivindicações e propostas, e em que a Comissão é efectivamente um 
canal de acesso ao Estado aproveitado pelos movimentos de mulheres, numa relação 
que classifico de sinergética. Delimita-se temporalmente entre 1977 e 1992. Até à 
primeira metade dos anos 1980, esta fase corresponde à entrada em funcionamento 
institucional efectivo e à consolidação da Comissão, com o aumento da sua capacidade 
de acção, com a conquista de níveis destacados de participação na produção de 
legislação (89%), com o aumento da sua divulgação e conhecimento pela sociedade 
portuguesa e com o desenvolvimento do seu Conselho Consultivo, pela dinamização 
da articulação com as ONG e com os Ministérios. A segunda metade dos anos 1980 
corresponde à fase mais activa e profícua da relação com as associações de mulheres, 
em que estas praticam de forma mais afirmativa também a militância autónoma. 
É neste período que a liderança e a atitude proactiva da Comissão aparecem 
como variáveis decisivas na conquista de sucessos e do tipo de participação insider nas 
políticas produzidas e no ampliar dos parcos recursos concedidos pelo Estado 
português, nomeadamente através do financiamento internacional para projectos e 
para o desenvolvimento do trabalho simbólico em múltiplas agendas que referi acima. A 
integração nas redes transnacionais, enquanto estruturas de mobilização, foi 
diversificada e intensificada nesta altura, e a Comissão beneficiou de estruturas de 
oportunidades políticas proporcionadas pelo ambiente internacional especialmente 
favorável naquele momento. 
Internamente reforçam-se as redes com os ministérios e departamentos estatais, 
propondo-se a criação da figura das Conselheiras para a Igualdade, e com as 
associações representadas na Secção de ONG do CC. O sentimento de articulação e 
trabalho conjunto são assinalados, nesta época, pelas pessoas que entrevistei, e estas 
sinergias dão origem a novas organizações. Também as dinâmicas ou acções conjuntas 
de ONG, quer na plataforma institucional (CC da CCF) quer nas suas estruturas 
autónomas, foram especialmente numerosas e significativas neste período, sinal de um 
empoderamento nascente das associações de mulheres que se viria a esgotar em anos 
futuros. A Plataforma Comum de Acção foi sem dúvida um dos outputs mais 
interessantes deste trabalho conjunto, e para muitas entrevistadas constituíu o 




plano para a igualdade, no sentido da integração da igualdade de género em todos os 
domínios de política, co-produzida em articulação com a sociedade civil.  
Por tudo isto, considerei que este foi o período em que mais se potenciou o 
feminismo de Estado em Portugal, quer por um reforço da capacidade institucional da 
Comissão, por uma acentuação da sua componente de reivindicação política e 
contestatária, articulada com o reforço da ligação e do trabalho com as associações de 
mulheres do CC. A coesão entre a Comissão e as organizações de mulheres foi 
destacada nesta altura, à excepção da agenda do aborto e dos direitos das associações 
de mulheres, nas quais a Comissão foi ausente, e que as ONG promoveram em 
plataformas autónomas. Para muitas das pessoas entrevistadas, a Comissão tinha nesta 
altura um perfil de ONG porque estava sempre a “barafustar com o Estado”, 
interpelava os Governos, ia bater à porta, interpelava a Assembleia e os partidos, era 
inconformista e proactiva. Antecipava-se na proposta e reivindicação interna de 
políticas que estavam ainda em emergência nas esferas internacionais. Mais do que 
resultados políticos muito assinaláveis, este período de feminismo de Estado sobressai 
pela potenciação de forças, pela intensidade de articulações e pelas actividades 
promovidas, face a um contexto e sistema sociopolítico pouco receptivo e responsivo. 
A articulação com as ONG proporcionava à Comissão um perfil mais acentuadamente 
político do que como executora de políticas públicas, utilizando a Secção das ONG e a 
voz das mulheres portuguesas para alavancagem de uma atitude contestatária dentro 
do Estado, em contraste com o que virá a acontecer no período seguinte. 
Designei a terceira fase como sendo de feminismo de Estado formal, 
correspondendo em termos temporais ao período que vai de 1992 até 2002. Sendo 
um período atravessado por uma viragem governativa, em 1995, à qual acresce a 
intensificação das pressões internacionais, ambas com impactos decisivos nas políticas 
de igualdade, um traço comum unifica toda esta fase do ciclo de vida da Comissão – o 
seu formalismo. Este formalismo traduz a atitude dos vários actores – Comissão, 
associações de mulheres e Estado/governos. Trata-se de um período em que a 
Comissão começa a perder a pró-actividade que a caracterizava, a funcionalizar-se e a 
assumir crescentemente um papel de burocracia de Estado. A partir de meados da 
década de 1990, apesar de factores internos e externos favoráveis, surgem denúncias 




que a assumem como compromisso formal em emulação transnacional, sem 
consistência nem verdadeiros inputs substantivos produtores de avanços reais. O 
imenso crescimento em número e heterogeneidade das associações presentes no CC 
começa a acentuar clivagens e desarticulações, enfraquecendo o potencial político 
daquele órgão. Apesar de mais capacitadas financeiramente, as associações começam a 
derivar da institucionalização política uma relação que designo fusional com a 
Comissão.  
É exactamente nesta fase que surge um paradoxo entre o aumento da visibilidade 
e da atenção política às questões da igualdade, com a viragem governativa de 1995, e 
um crescente sentimento de perda transmitido nas entrevistas. A referência a “perdas” 
traduz essencialmente uma transformação do perfil da Comissão que, 
progressivamente, vai deixando de ser o tal “antro de militância” face a um Estado 
desinteressado, e começa a funcionalizar-se e a ser menos propositiva do que era no 
passado. Na minha leitura, esta transformação tem as seguintes razões:  
- A maior ênfase que é dada ao tipo de acção simbólica com vista a um reiterar 
sistemático da posição e situação social e política das mulheres, substituindo-se à 
actividade de lobby político muito enfatizada no período anterior pela necessidade de 
legislação antidiscriminatória.  
- A maior ênfase na planificação de políticas em instrumentos como Planos, e na 
sua execução e implementação pelos responsáveis sectoriais, atendendo à entrada das 
políticas de mainstreaming de género.  
- A grande intensidade do trabalho internacional. 
- A transformação da relação com as tutelas. 
Encontrei balanços contraditórios sobre a evolução e transformação da 
Comissão na década de 1990; balanços que pesam ganhos e perdas, e dão conta de 
que este mecanismo oficial começou nesta altura a perder características que a faziam 
parecer uma ONG e um contra-poder, substituindo a reivindicação e proactividade 
políticas, pela assumpção crescente do seu perfil como burocracia de Estado, 
organismo executor de políticas. O que parece acontecer é a redução da sua anterior 
“autonomia na marginalidade” por uma maior regulação pelas tutelas, que começam a 




Em termos da relação com as ONG do CC, este é o período em que se esgota o 
potencial da relação sinergética anterior, e em que esta começa a dar sinais de ser uma 
relação fusional com desvantagens para ambas as partes. As associações de mulheres 
quase esqueceram que eram sociedade civil, fechando-se no conforto da integração de 
uma estrutura estatal, que habitaram como se fosse “a sua casa”, o que perpassa nos 
testemunhos de algumas pessoas nas entrevistas – na Comissão elas tinham a sua 
estrutura de mobilização privilegiada, tinham uma sala, duas secretárias. Esta 
comodidade deu origem a uma confusão nos limites entre o que era a Comissão e o 
que eram as associações, por isso falo de uma relação de fusão ou fusional, um dos 
efeitos mais negativos da institucionalização política (Walker, 2005). O facto é que o 
estatuto, direitos e formas de reconhecimento das organizações de mulheres em 
Portugal sempre esteve muito vinculado à pertença à Secção de ONG do CC da 
Comissão. 
Os sinais de degradação da relação passam essencialmente pelo aumento em 
número e heterogeneidade das associações que integram a Secção de ONG do CC, 
pelo surgimento crescente de clivagens e conflitos que esgotam as energias e 
conduzem ao esgotamento do potencial aglutinador daquela plataforma. Esta deixa 
efectivamente de ser vista como um espaço de militância comum, de empoderamento 
das associações que a constituíam e de sustentação de uma atitude reivindicativa da 
própria Comissão. Paradoxalmente, o início deste processo dá-se quando passa a 
existir um subsídio estatal de apoio às associações de mulheres.  
A última fase acolheu a designação de feminismo de Estado desafiado e 
corresponde ao período que começa em 2002 e se estende aos dias de hoje, ainda que 
a minha análise termine em 2007. É nele que se expressam com especial ênfase e 
impactos tendências que ocorrem desde os anos 1990, corporizando desafios não só 
para a Comissão, mas também para o restante Estado e para as associações de 
mulheres. Intensificou-se a nova abordagem das políticas de igualdade – o 
mainstreaming de género –, mas também assomaram os sinais da sua ineficácia e limites. 
Destacaram-se os impactos da instabilidade política na acção da Comissão e nas 
políticas de igualdade e amplificou-se a diferenciação governativa no domínio da 
igualdade entre um governo de coligação centro-direita e um socialista. Deram-se 




na sua implementação e desvendam a sua incapacidade. Intensificaram-se as tecnologias 
e retóricas de nova governação, em especial da nova gestão pública, no sentido da 
accountability, eficiência, racionalização. Alterou-se a relação com as ONG, primeiro 
com um corte do “cordão umbilical”, e depois com alterações no tipo de relação, que 
passa a orientar-se pelo contrato e pela parceria, bem como nas formas de 
financiamento, no sentido da projectificação. Adoptaram-se concepções sobre a 
diversidade e a inclusão de novos agentes e de novas desigualdades, acentuando a 
concorrência e o receio de “hierarquias de opressão” por parte das organizações 
anteriormente integrantes da Secção das ONG do CC. Alterou-se a linguagem para 
uma linguagem de “género”, expressa, por exemplo, na mudança de designação da 
Comissão, com a nova lei orgânica da Comissão para a Cidadania e Igualdade de 
Género.  
A situação da Comissão nesta fase confirma efectivamente o que Nuket Kardam 
e Selma Acuner (2003) referem, ou seja, que os mecanismos enfrentam desafios 
formidáveis, confrontados, especialmente desde a Plataforma de Pequim, com a missão 
de serem os capacitadores deles mesmos, de uma série de outras instituições/actores 
e dos próprios movimentos de mulheres, para alcançar a igualdade de mulheres e 
homens. Ora, o mainstreaming de género corporiza, na minha perspectiva, a mais 
desafiante dinâmica política das políticas de igualdade para os Estados, os mecanismos 
para a igualdade e as organizações de mulheres, congregando os efeitos, muitas vezes 
dilemáticos, das transformações nos ambientes políticos e societais no contexto da 
nova governação multiescalar. 
Num balanço sobre a abordagem do mainstreaming de género em Portugal, pude 
concluir que apesar do seu potencial transformador, e de alguns dos elementos que 
potenciariam a transversalização da igualdade em todos os domínios de política 
estarem formalmente assegurados na Comissão, ele tem apresentado, como aliás em 
outros países, diversos aspectos críticos e limites. Esta limitação resultou de traços do 
contexto político português, que apresentou estruturas de input fechadas e estruturas 
de output fracas, diminuindo a efectividade da abordagem de mainstreaming de género. 
Começámos por ter uma abordagem intuitiva da parte da Comissão, através da criação 
do CC, depois, com a expansão internacional desta abordagem, uma atitude mais 




expus a partir de 2005, começamos a ter algumas condições para o robustecimento 
das políticas de mainstreaming. Não podemos falar ainda da existência de uma 
estratégia, mas antes de que ele está ainda na fase de “medidas preliminares” 
(Braithwaite, 2005). Devido à desresponsabilização política e administrativa, há como 
que uma re-concentração e recondução do mainstreaming de género para a Comissão 
(Romão, 2006), num paradoxal movimento de pingue-pongue tendente a re-guetizar, o 
que é mais um sinal de que a estratégia em Portugal tem sido mais baseada na 
integração da igualdade no normal funcionamento e trabalho das estruturas político-
administrativas existentes, sem as transformar nem pôr em causa, o que contribui para 
a sua limitada eficácia (Hafner-Burton e Pollack, 2002; Parisi, 2008). 
Em consequência, nesta fase, a Comissão acentuou um novo perfil, passando a 
ter de gerir pesados procedimentos administrativos e burocráticos, a ter de 
desempenhar novas funções de metaregulação (gere financiamentos para projectos 
próprios e para as ONG, em articulação com o Estado nacional e as instâncias de 
financiamento internacional), alterando as suas formas de relacionamento com as 
ONG. Neste novo período, a pressão empoderadora motivada pela adopção da 
estratégia de mainstreaming de género tem transformado a relação, que passa 
essencialmente pelo desencadear de novas modalidades de financiamento, por um 
relacionamento que é cada vez mais de contratualização e projectificação, e por um 
alargamento crescente do leque e tipologia de ONG envolvidas, traduzindo a inclusão 
da diversidade e não apenas do “género” e das “mulheres” (Lombardo e Meier, 2006). 
A relação que era fusional passa a uma relação de autonomia induzida e de parceria, 
depois um “corte da relação umbilical”. Diversas associações de mulheres sentem 
reduzida a possibilidade de participação na decisão política, agora mais centralizada nos 
Gabinetes da tutela, queixando-se de desrespeito pela sua função de consulta na 
elaboração, por exemplo, dos Planos de igualdade, o que confirma a minha quinta 
hipótese. A Comissão passa a regular de forma mais apertada, formal e burocrática o 
funcionamento da Secção das ONG do CC. Estas transformações cumularam assim o 
esgotamento do “espaço” físico e institucional da Comissão como plataforma de 
sustentação a uma agregação representativa das associações portuguesas que começou 
na fase de feminismo de Estado formal. Com elas salientou-se o centralismo e elitismo, a 




social e às mulheres e por isso o seu fraco potencial de mobilização. A secção das 
ONG do CC, passou, gradualmente, a vulnerabilizar-se e a descaracterizar-se, 
esgotando-se o espaço institucional da Comissão para as associações de mulheres, 
algumas das quais sentiram necessidade de voltar à dupla militância, não o 
abandonando mas deixando de investir nele como plataforma de expressão política.  
As associações de mulheres, reconhecendo a necessidade de autonomia, 
reclamam mais apoios da parte do Estado, de formas menos precárias, instáveis e 
tecnocráticas de financiamento. Face ao Estado, à Comissão, às novas tendências das 
políticas de igualdade e ao feminismo transnacional, as associações de mulheres 
confrontam-se com uma necessidade de acomodação a novos papéis e perfis. O 
estabelecimento de uma relação de parceria com a Comissão para a promoção de 
políticas de igualdade está apenas no seu início, em Portugal. O seu grande desafio é a 
reinvenção e a resignificação das associações de mulheres num ambiente externo 
altamente desafiante. O desafio parece ser o de gerir um novo tipo de relação, entre 
um passado de relação exclusivista com a Comissão, e de alianças informais e 
cumplicidades na “marginalização”, para um presente em que a Comissão e o campo 
das políticas de igualdade se abrem à representação de outros grupos e de outras 
desigualdades, em que aumentam a visibilidade e o protagonismo político e social da 
área. Face ao novo contexto, e como sugere a abordagem do processo político, as 
associações de mulheres portuguesas confrontam-se com a necessidade de rever as 
suas “estratégias prevalecentes” face às estruturas de oportunidades políticas 
existentes, e o balanço da relação de “cooperação conflitual” com o Estado e a 
Comissão. 
Com o mainstreaming, portanto, a Comissão assumiu principalmente um papel de 
coordenação e de implementação de políticas, reduzindo-se a sua possibilidade de ser 
insider, até porque conceptualmente, pelo menos, a produção de políticas se transfere 
e dissemina para todas as esferas da governação. No caso português, nesta primeira 
metade dos anos 2000, e por acção das transformações de que dei conta, a Comissão 
começou a viver um acentuar do dilema essencial entre perspectivar-se como uma 
mera burocracia, uma unidade da administração pública, executora de políticas, ou 
como um organismo consultivo, mais independente e periférico mas que representa 




Como concluiu Squires (2007), o pêndulo alternado agora entre a burocracia e a 
advocacy, que é no fundo uma alternância entre um modelo de mainstreaming pericio-
burocrático/integrativo ou um participativo-democrático/transformador, deveria 
reequilibrar-se ao meio, estando a solução num equilíbrio entre os dois pólos. Neste 
reequilíbrio é decisivo o papel das organizações de mulheres e das organizações da 
sociedade civil que visam promover a igualdade de mulheres e homens. Mais uma vez, 
um órgão consultivo vibrante, vigilante e interventivo permitiria balançar as tendências 
tecnocráticas que se impõem sobre o Estado e sobre os mecanismos para a igualdade; 
um órgão consultivo constituído de organizações capacitadas para abraçar os novos 
desafios. Deles depende em grande medida o chamar de atenção para a diluição de um 
“quadro interpretativo feminista” (Lombardo e Meier, 2006), o detectar da ausência de 
uma “definição feminista” de mainstreaming de género.  
Em Portugal, para além da questão terminológica e da abertura a outras 
desigualdades, que colheram nas entrevistas que realizei apreciações altamente críticas, 
não se vislumbram ainda efeitos de diluição de programas específicos para a igualdade 
de mulheres e homens, continuando esta a ser objecto central de financiamentos, 
planos, programas e discursos políticos. A Comissão, com a sua nova orgânica e nova 
designação, passou a tutelar para além das questões da igualdade entre os sexos, a 
igualdade em função da orientação sexual; passou também a integrar e a articular com 
organizações representantes de outras desigualdades concretizando, como referia uma 
responsável política em entrevista (ent. 50), a ideia de que a desigualdade de género 
atravessa todas as restantes desigualdades. A tensão entre a “especificidade” e a 
“transversalidade” é uma tensão latente, mas ao contrário de dispersão e 
enfraquecimento, as políticas de mainstreaming vieram recolocar na Comissão o foco 
das atenções e dos investimentos (políticos e materiais), o que se por um lado 
perverte o sentido original da transversalização, por outro pode ser uma oportunidade 
de revitalização e reconstrução. A grande interpelação à Comissão e às associações de 
mulheres é a de se acomodarem, num novo tipo de relação, aos desafios do 
mainstreaming, da nova governação, da parceria e contratualização, e do novo 
paradigma da diversidade e interseccionalidade, e à redefinição do que são afinal as 




Apesar de postas lado a lado com representantes de outros eixos de 
desigualdade, apesar de transformada a relação de longa data e de certa forma 
exclusivista com a Comissão, as associações de mulheres continuam a ser suas 
interlocutoras, tanto no CC, como nos apoios e financiamentos concedidos. Os seus 
protestos, e têm sido alguns, servem entre outros, para explorar as possibilidades dos 
novos modelos políticos emergentes, para persuadir os decisores políticos a 
abraçarem um modelo mais participativo-democrático de mainstreaming de género. 
Penso que continuará a radicar nesta aliança o potencial da Comissão na posição dupla 
de mecanismo oficial para a igualdade de ser uma instituição estatal que reivindica e 
procura reformar o próprio Estado, uma militante atípica no seu seio, o paradoxo 
basilar do próprio conceito de feminismo de Estado.  
Em jeito de balanço final, penso que esta pesquisa representa um contributo 
significativo para o conhecimento da sociedade portuguesa e suas instituições, bem 
como para a compreensão da problemática da igualdade de mulheres e homens. 
Incidindo no estudo da produção das políticas de igualdade entre homens e mulheres e 
dos agentes decisivos nesse processo de produção, ela reforça o conhecimento das 
políticas nacionais de igualdade sexual, suas circunstâncias, actores e desenvolvimentos. 
Em particular, este estudo apresenta-se como um esforço inédito na compreensão do 
fenómeno de feminismo de Estado em Portugal, proporcionando diversas linhas de 
conhecimento. Explora e decifra a sua emergência e evolução, retratando aquilo que 
têm sido as realidades e relações do principal mecanismo oficial para a igualdade e as 
organizações de mulheres. Detecta marcos da história das políticas e do feminismo de 
Estado, mas também perspectiva o seu futuro ao escrutinar aqueles que são na 
actualidade os seus principais desafios. Ilumina e dá visibilidade ao papel da Comissão 
no fomento da igualdade de mulheres e homens em Portugal, às suas estratégias, 
constrangimentos, alianças e resultados. Contribui para um melhor conhecimento dos 
próprios movimentos de mulheres portugueses e suas organizações, a forma como 
têm visto e se têm relacionado com o Estado.  
A informação produzida permite-nos também apreender a importância da 
influência internacional na promoção de avanços políticos na área da igualdade sexual, 
e o papel dos agentes internos na sua “tradução” e socialização domésticas. A partir 




papel dos partidos políticos portugueses enquanto aliados das causas das mulheres, a 
forma como as acolheram e cooptaram para as suas agendas.  
Globalmente, o trabalho explica os factores mais decisivos para os sucessos e 
insucessos do feminismo de Estado e para a produção de políticas de igualdade sexual 
no país, configurando-se por isso como um instrumento de melhoria da acção em prol 
destas políticas. A sua relevância é acrescida, quero crer, porque a pesquisa se baseou 
nas narrativas das e dos protagonistas, dando voz e recuperando as memórias pessoais 
e institucionais, bem como nas reflexões de pessoas detentoras de know-how 
privilegiado nestas matérias. 
O estudo inspira também novas curiosidades e linhas de pesquisa que não teve 
possibilidade de abarcar. Persiste um longo caminho para investigações futuras sobre o 
fenómeno da representação descritiva e substantiva dos interesses das mulheres em 
Portugal. A esfera institucional da Assembleia da República é um espaço de produção 
política e de representação democrática que se afigura um interessante campo de 
pesquisa. Tanto na perspectiva do papel dos mecanismos de igualdade ao longo da sua 
história (Comissões e sub-comissões parlamentares para as questões da igualdade), 
como na de conhecer os impactos substantivos da entrada de mais mulheres, na 
sequência da Lei da Paridade. Não existem também estudos sistemáticos sobre o papel 
das mulheres e o reconhecimento pelos partidos portugueses das questões da 
igualdade sexual, dos mais resistentes aos mais empenhados. Outro aspecto que não 
tive oportunidade de explorar de forma mais sistemática foi o das relações da 
Comissão com outras instâncias de promoção da igualdade, como a CITE, o IEFP e 
alguns programas comunitários do Fundo Social Europeu que financiaram muitos 
projectos de intervenção social em prol da igualdade no país e fomentaram o trabalho 
em redes transnacionais e nacionais. Tendo em conta a importância da União Europeia 
que tem tomado a dianteira em matérias de políticas de igualdade em relação aos 
Estados membros, à excepção dos nórdicos, falando-se por isso cada vez mais num 
processo de europeização, teria sido interessante explorar de forma mais intensa este 
processo e seus efeitos. Como Radaelli (2003: 30) o define, o processo de 
europeização significa um processo de construção (a), difusão (b) e institucionalização 
(c) de regras formais e informais, de procedimentos, paradigmas políticos, estilos, 




processo político da UE e depois incorporadas na lógica do discurso, identidades, 
estruturas políticas e políticas públicas nacionais. Traduz portanto um processo de 
ajustamento dos Estados-Membros à UE, e assume-a como algo em construção numa 
constante de lutas e contestação.  
Os desafios com os quais se confrontam actualmente a Comissão, as 
organizações de mulheres e o próprio Estado, identificados na parte final da pesquisa, 
requerem, também, a continuidade de investigação que revele os seus impactos. De 
que tipo de feminismo de Estado poderemos continuar a falar (Mazur e McBride, 
2010)? Que tipo de alianças, articulações e “cooperação conflitual” sobreviverão entre 
os movimentos de mulheres, a Comissão e respectivas tutelas? O mainstreaming da 
diversidade, o enfoque em novas esferas da governação (designadamente, a nível local) 
para o mainstreaming de género, a articulação com novos actores determinarão 
certamente novas dinâmicas na Comissão. A transformação da relação com as 
organizações de mulheres e das formas de financiamento destas acarretarão 
consequências que interessará conhecer. Também a mudança terminológica e a 
adopção mais ou menos generalizada de uma linguagem de género abre pistas 
interessantes de pesquisa. O que inclui e o que exclui a nova linguagem? Quem e como 
a usa? Que impactos em termos de intervenção política e social tem a sua utilização? 
Quais as consequências da utilização desta linguagem neutra para designar processos e 
fenómenos sociais sexuados?  
Até aqui conhecemos a forma como a existência de um mecanismo oficial para a 
igualdade influenciou o papel do Estado e dos movimentos de mulheres e sua acção na 
produção de políticas públicas de igualdade, bem como na sexualização da nossa 
democracia. Que sentido tomará esta existência no futuro: mera política de presença 
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